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Ata da 51ª Sessão Especial, em 19 de abril de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros e Efraim Morais

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 57 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos.

Declaro aberta a Sessão Especial do Senado Fe-
deral que, em atendimento ao Requerimento nº 238, 
de 2007, do nobre Senador Aldemir Santana e outros 
Srs. Senadores, destina-se a homenagear a cidade de 
Brasília pela passagem de seu 47º aniversário.

Tenho a honra de convidar para compor a Mesa 
o Exmº Sr. Governador do Distrito Federal, José Ro-
berto Arruda. (Palmas.)

Tenho a honra de convidar também para compor 
a Mesa o Vice-Governador do Distrito Federal, Paulo 
Octávio. (Palmas.)

Já contamos na composição da Mesa, para sa-
tisfação nossa, com a presença do Senador Efraim 
Morais, 1º Secretário do Senado Federal.

Tenho a honra de convidar a Srª Ana Cristina 
Kubitschek Pereira, neta de Juscelino Kubitschek, fun-
dador de Brasília. (Palmas.)

Tenho a honra de convidar para compor a Mesa 
o Senador Joaquim Roriz, ex-Governador de Brasília. 
(Palmas.) 

Convido também para compor a Mesa, com mui-
ta satisfação, o Senador Adelmir Santana, autor do 
requerimento desta Sessão Especial e aniversariante 
do dia. (Palmas.)

Convido a todos para, de pé, ouvirmos a execu-
ção do Hino Nacional brasileiro, cantado pelo Coral 
dos Mais Vividos do Sesc, regido pelo Maestro Wan-
der de Oliveira.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agora, ouviremos as músicas Brasília, Capital 
da Esperança e Aquarela Brasileira, também executa-
das pelo Coral dos Mais Vividos do Sesc.

(Procede-se à apresentação de canto 
coral.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exmº Sr. Governador do Distrito Federal, José 

Roberto Arruda; Exmº Sr. Vice-Governador do Distrito 
Federal, Paulo Octávio; Exmªs Srªs e Srs. Senadores 
presentes; Exmªs Srªs e Srs. Deputados Federais; 
Exmªs Srªs e Srs. Deputados Distritais, senhores re-
presentantes do Corpo Diplomático; Sr. Senador José 
Jorge, Presidente da Companhia Energética de Brasí-
lia, é uma honra muito grande tê-lo de volta ao Sena-
do Federal, já que V. Exª foi, é e será sempre um dos 
mais destacados membros da Casa; Srª Anna Chris-
tina Kubitschek Pereira, Presidente do Memorial JK e 
neta do Presidente Juscelino Kubitschek; Srªs e Srs. 
Secretários do Governo do Distrito Federal; Srªs e Srs. 
Presidentes de Federações, Sindicatos e Associações; 
senhoras e senhores empresários, gostaria, antes de 
qualquer coisa, de destacar algumas presenças que 
nos honram muito nesta sessão especial no Senado 
Federal: a do ex-Governador José Ornellas; a do ex-
Senador Lindberg Cury, a do Dr. Leonardo Bandarra, 
Procurador-Geral do Ministério Público do Distrito 
Federal; e destacar, sobretudo, a presença do Dr. Er-
nesto Silva, que foi membro da primeira diretoria da 
Novacap, que construiu Brasília. Inclusive o Vice-Go-
vernador, num gesto simpático, gentil, do tamanho do 
que ele significa para todos nós, convida S. Sª para, 
neste momento, trocar de lugar com S. Exª na Mesa 
Diretora desta sessão especial. (Palmas.)

É uma honra muito grande tê-lo aqui.
Senhoras e senhores, autoridades presentes, 

comemorar o aniversário de Brasília não é apenas 
comemorar a fundação de uma cidade, é celebrar um 
dos grandes feitos brasileiros de todos os tempos, uma 
amostra de que somos capazes, se nos são dadas as 
condições.

Cada década que passa – e nos aproximamos 
de completar a quinta década de existência da Capital 
Federal –, fica mais patente a grandiosidade da rea-
lização, especialmente a largueza da visão daqueles 
que tornaram real esta cidade: Juscelino Kubitschek, 
Lúcio Costa, Oscar Niemeyer, Israel Pinheiro, Bernar-
do Sayão e tantos outros que ajudaram a projetar e 
construir esta cidade, que hoje nos abriga.

A aposta foi alta, mas o retorno é visível. Não 
há sombra de dúvida de que o papel de Brasília na 
interiorização do desenvolvimento foi decisivo. A ocu-
pação territorial do Centro-Oeste e mesmo do Norte 
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do País não teria tido a mesma dinâmica se Brasília 
não existisse. 

Não hesitaria em afirmar que, se hoje nós temos 
um Centro-Oeste pujante, isto se deve, em boa me-
dida, à existência de Brasília como pólo de atração. 
Esta cidade é um orgulho para todos nós, Governador 
José Roberto Arruda. É uma prova inequívoca de que 
é possível tornar um sonho em realidade. 

Uma cidade jovem, Brasília está entre os me-
lhores lugares para se viver no Brasil. Desde 1987, 
quando tinha apenas 27 anos de idade, Brasília já era 
considerada pela Unesco como Patrimônio Cultural 
da Humanidade. Isso demonstra a sua originalidade 
e comprova o gênio de seus criadores, capazes que 
foram de oferecer a toda a humanidade um marco ur-
banístico e arquitetônico ímpar.

Senhoras e Senhores Parlamentares, nesta ses-
são especial, gostaria de aproveitar para lembrar ainda 
os laços que unem mais estreitamente o Senado e o 
Distrito Federal. Durante 28 anos, entre 1962 e 1990, 
o Senado, por meio da Comissão do Distrito Federal 
aqui instalada, atuou como instância legislativa do 
Distrito Federal.

Os tempos eram outros e muito diferentes. A con-
quista da autonomia política do Distrito Federal veio 
junto com o amadurecimento democrático do País, 
mas não nos cabe esquecer esse laço estreito entre 
Brasília e esta Casa, que celebra hoje os 47 anos de 
nossa Capital Federal.

Laços mais recentes perduram também. Por esta 
Casa, passaram tanto o atual Governador, José Rober-
to Arruda, querido amigo e grande Senador, quanto o 
atual vice-Governador do Distrito Federal, nosso ilustre 
amigo, colega, companheiro, Senador Paulo Octávio. 
Aqui se encontram atualmente dois ex-Governadores, 
os Senadores Joaquim Roriz e Cristovam Buarque, 
que aqui estaria se não estivesse em missão oficial 
do Senado no exterior. S. Exªs continuam a pôr toda 
a sua experiência e competência em prol desta Casa 
e do Brasil.

Devo lembrar, ainda, que, na data de hoje, o 
também representante do Distrito Federal, o Senador 
Adelmir Santana, completa mais um ano de vida. Ao 
cumprimentar a cidade, quero também estender as mi-
nhas felicitações a esse grande amigo e competente 
Senador de nossa Capital.

Por fim, quero, mais uma vez, saudar o Gover-
nador José Roberto Arruda, o vice-Governador Paulo 
Octávio, que também honraram o Senado Federal, 
e, em nome de S. Exªs, saúdo toda a população de 
Brasília.

Brasília sempre será um símbolo de nossa capa-
cidade empreendedora, de nossa coragem, de nosso 
arrojo, de nossa abertura para o futuro.

Faço votos, neste momento em que nos apro-
ximamos do 50º aniversário de fundação de nossa 
bela Capital, de que todas as esperanças da Capital 
da Esperança se concretizem, realizando definitiva-
mente os sonhos que desde o início impulsionaram a 
construção de Brasília.

Meus parabéns a Brasília e a todos os brasilien-
ses. Muito obrigado a todos pela presença nesta ines-
quecível sessão. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao pri-
meiro orador inscrito, autor e primeiro subscritor do 
requerimento de realização desta sessão especial, 
Senador Adelmir Santana.

Com a palavra V. Exª. (Palmas.)
O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF. Pronuncia 

o seguinte discurso. Se revisão do orador.) – Bom-dia a 
todos! Inicialmente, quero saudar o Presidente Renan 
Calheiros; o Governador José Roberto Arruda; o Vice-
Governador Paulo Octávio; o 1º Secretário do Senado, 
Senador Efraim Morais; a Srª Anna Christina Kubitschek 
Pereira, Presidente do Memorial JK e neta de Juscelino 
Kubitschek; o Senador Joaquim Roriz; o Dr. Ernesto 
Silva, em nome do qual saúdo todos os pioneiros des-
ta cidade. Quero saudar também os Exmºs Srªs e Srs. 
Senadores presentes a esta sessão; os Exmºs Srªs e 
Srs. Deputados Federais, especialmente os Deputados 
Federais da Bancada do Distrito Federal – e vejo, aqui, 
o Deputado Osório Adriano, o Bispo Rodovalho –, enfim, 
todos os Deputados Federais presentes a esta sessão; 
os Exmºs Srªs e Srs. Deputados Distritais; senhores 
representantes do Corpo Diplomático; ex-Senador e 
Presidente da Companhia Energética de Brasília, já 
citado, Dr. José Jorge; Srªs e Srs. Secretários do GDF; 
Srªs e Srs. Presidentes de federação, sindicatos e as-
sociações; senhores empresários; quero saudar o Coral 
dos Mais Vividos, na pessoa do maestro Wander de 
Oliveira; saudar os companheiros dirigentes da Fede-
ração do Comércio do DF, do Sesc, do Senac; quero 
saudar, ainda, meus familiares, que me dão o prazer 
da sua presença; e, em nome da minha mulher, Maria 
José de Oliveira Santana, saudar todas as mulheres 
presentes a este evento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, começo 
meu pronunciamento contando uma breve história 
que aconteceu no ano de 1957, portanto, há cinqüen-
ta anos. É um fato de extraordinário significado para 
todos nós.

O Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira 
tinha como hábito chegar a Brasília, para suas visitas 
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de vistoria às obras da futura capital, pela madrugada. 
Saía direto do Palácio do Catete, no Rio de Janeiro, 
para a futura Brasília. O vôo, num Douglas DC-3, leva-
va em torno de quatro horas normalmente.

Em uma dessas visitas, já com o dia nascendo na 
vastidão do Planalto Central, o Presidente JK caminhava 
pelas obras do Congresso, quando se deparou com um 
grupo de operários. Uns preparavam massa de cimento, 
outros organizavam os tijolos e os ladrilhos, que seriam 
erguidos e esquadrinhados. Israel Pinheiro cuidava de 
tudo e ia à frente; Ernesto Silva, certamente, também. 
O Coronel Afonso Heliodoro, ajudante de ordens de JK, 
também estava junto – não sei se o Coronel Heliodoro 
está aqui entre nós. Para descontrair o ambiente, JK 
perguntou ao grupo de candangos no lusco-fusco da 
madrugada: “E aí amigos, como anda a construção 
desse muro?” Para sua surpresa e de todos que faziam 
parte daquela comitiva, o operário, que estava com a 
mão na massa, respondeu: “Desculpa, moço, mas não 
estamos somente erguendo um muro. Estamos, sim, 
construindo a futura capital do Brasil”.

Ora, Sr. Presidente, a dimensão que este operário 
anônimo e candango deu ao seu trabalho, aparente-
mente simples e cotidiano, foi realmente transcendental. 
Este sentido de grandeza, aliás, é uma das grandes 
lições que o presidente JK conseguia transferir para 
todos aqueles que vieram participar da epopéia da 
construção da nova capital. E ele é, ainda, uma sen-
sação viva em cada um de nós, 47 anos depois da 
inauguração de Brasília.

Foi o escritor Nelson Rodrigues quem bem de-
finiu essa missão do Presidente, que nos presenteou 
com a cidade de Brasília. Disse ele: “Juscelino mudou 
o homem brasileiro. Deu-lhe uma nova e violenta di-
mensão interior. Sacudiu dentro de nós insuspeitas 
possibilidades. A partir de Juscelino, surge um novo 
brasileiro”. Brasília, portanto, tem para todos nós este 
sentido de mutação.

Estamos iniciando, hoje, às vésperas de seus 
47 anos de existência, as comemorações e todas as 
possíveis reflexões do seu cinqüentenário, que, histori-
camente, será em 2010, mas, concretamente falando, 
a epopéia da construção começou mesmo em 1957. 
Naquele ano, o poeta Vinícius de Moraes escreveu: 
“Vinham de longe através de muitas solidões”. As for-
ças vivas da Nação foram convocadas a erguer “num 
tempo, o novo tempo”.

Josés, Raimundos, Severinos e Franciscos per-
diam a identidade no barro vermelho da futura capital. 
Coletivamente, eram candangos – palavra originária da 
língua quimbundo angolano. Nos canteiros de obras, 
passavam a ser chamados de Bahia, Piauí, Paulista, 
Pará, Gaúcho, Alagoano ou Goiano; Mineiros, então, 

havia aos montes. Multidões caminhavam em busca da 
Canaã de uma nova era. Tudo era alegria, entusiasmo 
e idealismo. A esperança nascia em um País desespe-
rançado. Era o toque de reunir para a grande batalha. 
Todos foram chamados sem distinção de raças, cre-
dos, níveis culturais ou sociais. Artistas, engenheiros, 
peões se irmanando para a realização do sonho que 
pulsava no coração de cada um.

As avenidas começaram a ser abertas. Os pré-
dios se erguendo como mãos postas agradecendo aos 
céus. A cidade nascia e, com ela, um novo tempo de 
prosperidade. Um poema urbano de ousadas curvas 
e belezas arquitetônicas preenchia o espaço vazio do 
sertão. A genialidade de Lúcio Costa e Oscar Niemeyer 
transformava o marco zero em cidade do futuro.

O mundo, atônito, olhava de longe, admirado, o 
milagre que acontecia. O sonho de Dom Bosco co-
meçou a se concretizar na vontade patriótica e con-
fiante do Presidente Juscelino, tornando realidade o 
grande monumento do século XX: Brasília, a cidade 
que fez o povo brasileiro sentir orgulho de sua Pátria. 
Abstrata e concreta, esta cidade nos induz a profun-
das reflexões.

Agora, às vésperas de completar seu 47º aniver-
sário, já quase cinqüentona, Brasília merece todas as 
nossas atenções.

Aqueles candangos iniciais, aqueles operários 
que tiveram a coragem de dizer a Juscelino Kubitschek 
que estavam construindo não um simples muro, mas a 
futura capital do Brasil, cresceram e se multiplicaram 
junto com Brasília.

O mar de oportunidades que a cidade proporcio-
nou a milhares de brasileiros que vieram, como eu vim, 
dos mais longínquos rincões do País, transformou-se 
em riqueza material, social e cultural.

As ondas de oportunidades não cessaram.
Surgiram os núcleos de trabalho, firmaram-se 

as famílias, constituíram-se escolas, as universida-
des, as empresas, partidos políticos, estilos; enfim, 
uma maneira de ser totalmente brasiliense, que está 
muito bem representada, por exemplo, nos azulejos 
de Athos Bulcão, que a todos nós encanta e ilumina 
e, hoje, é um símbolo da nossa cidade para o restante 
do País e o mundo.

Eu mesmo tive oportunidade de homenagear 
esse artista, entre tantos outros, colocando algumas 
de suas obras em meu gabinete.

Hoje, 47 anos depois da sua fundação, Brasília 
necessita ser olhada com olhos de quem quer ver. Só 
assim vamos enxergá-la em toda a sua transparência 
e profundidade. Afinal, somos, hoje, cerca de quatro 
milhões de habitantes – dois milhões e meio no Distrito 
Federal e mais de um milhão e meio no Entorno.
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Brasília possui níveis de qualidade de vida idên-
ticos aos de países desenvolvidos da Europa. O uso 
de computadores por parte de nossa juventude é 
impressionante e superior ao das principais capitais 
brasileiras. Possuímos o terceiro aeroporto brasileiro 
em movimento de passageiros e aeronaves. Hospe-
damos todos os países do mundo que mantêm re-
lações diplomáticas com o Brasil. Somos o terceiro 
mercado de barcos de passeio do Brasil, e estamos a 
1.200 quilômetros da praia mais próxima. Aqui, todos, 
motoristas e pedestres, respeitam a faixa de trânsito. 
Isso acontece há dez anos, o que é um grande sinal 
de cidadania e civilidade.

No entanto, vivemos cercados por cidades que 
não possuem sequer redes de esgoto. A cidade de 
Águas Lindas de Goiás, na fronteira com a cidade de 
Ceilândia, é a que mais cresce em toda a América La-
tina. Lá, a vida é dura: depois das 19 horas, é perigo-
síssimo andar nas ruas e toda a população se recolhe 
amedrontada. São quase 300 mil habitantes sem um 
cinema, um parque de lazer ou uma escola superior.

Então, apesar de hoje ser um dia de festa e co-
memoração, lanço três desafios que devemos per-
seguir, como representantes do Distrito Federal no 
Congresso Nacional.

Primeiro, precisamos definir claramente qual a 
porção, em termos de projetos e custos, do propalado 
Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) que vai 
caber para Brasília e para a região do Entorno.

Vejo, aqui, o Presidente da Comissão de Serviços 
de Infra-estrutura, ex-Governador de Goiás e agora 
Senador, que tem lutado ferozmente por essas ques-
tões, juntamente conosco, os demais representantes 
do Centro-Oeste.

Temos nós, Senadores da Região Centro-Oes-
te, juntamente com os Governadores José Roberto 
Arruda, do Distrito Federal, e Alcides Rodrigues, de 
Goiás, realizado constantes reuniões para melhorar a 
segurança na região fronteiriça entre os dois Estados. 
Ainda anteontem, estivemos no Palácio do Buriti com 
o nosso Governador, com o Governador de Goiás e 
com os Senadores de Brasília e de Goiás, celebrando 
convênio cujos recursos não estão destinados a Bra-
sília, mas que nos interessam proximamente, porque 
estão destinados à região do Entorno.

Porém, precisamos de algo mais. Queremos tra-
zer, por exemplo, projetos da Petrobras para esta região 
e convencer a Ministra Dilma Rousseff, idealizadora 
do PAC, a investir mais recursos em infra-estrutura, 
em hospitais, em escolas e no desenvolvimento hu-
mano do Entorno.

Segundo, necessitamos, também, redimensionar 
a Cidade Digital, que está planejada para ser implanta-

da no setor norte de Brasília, com o apoio e a parceria 
do Banco do Brasil. Não basta, tão-somente, distribuir 
lotes às empresas que desejam participar do projeto, 
sem um planejamento urbanístico que se integre ao 
Plano Piloto de Lúcio Costa. Implantar um centro de 
excelência em informática em Brasília tem e terá con-
seqüências que repercutirão ao longo de muitos anos. 
São milhares de novos empregos, novas oportunida-
des, novos canais de conexão de nossa cidade com o 
Planeta. A Cidade Digital é mais um passo largo que 
Brasília dá rumo ao futuro.

E, terceiro, precisamos criar, com urgência, um 
fórum permanente do ensino técnico em todos os ní-
veis, com todos os entes educacionais e culturais do 
Distrito Federal, com a participação da Universidade de 
Brasília (UnB), todas as escolas técnicas federais e dis-
tritais, todos os cursos técnicos do Sistema S – Senac, 
Senai, Sebrae, Senat –, que direcione e potencialize 
toda a nossa juventude para o mercado de trabalho, 
sem superposicionar ensino e oportunidade.

Ainda há pouco, com relação ao PAC para a 
Educação, ouvimos o Governo Federal falar na mon-
tagem de mais de 150 escolas técnicas, em 150 ci-
dades-pólo.

Hoje, no Brasil, o Governo Federal tem 147 esco-
las técnicas. Ora, se vamos dobrar, ou mais que isso, 
o número de escolas técnicas no País, é preciso que 
elas também sejam direcionadas para nossa Região, 
principalmente para a região do Entorno.

Fico por aqui, Sr. Presidente.
Aproveito a oportunidade para convidar todos os 

presentes para a grande festa popular que o Governo 
do Distrito Federal, na pessoa do Governador José 
Roberto Arruda e do Vice-Governador Paulo Octávio, 
está preparando para o próximo dia 21 de abril, no 
próximo sábado, em plena Esplanada dos Ministérios. 
Será um dia inteiro de atividades culturais, esportivas 
e de lazer para a família brasiliense.

Quero, mais uma vez, agradecer a presença de 
todos os companheiros de Brasília, todos os candan-
gos, que tiveram, como nós tivemos, as nossas vidas 
modificadas em razão desta cidade. De uma forma ou 
de outra, esta cidade modificou a vida de todos nós e 
merece, portanto, os nossos parabéns.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

(Procede-se à apresentação de canto 
coral.)

Durante o discurso do Sr. Adelmir San-
tana, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Parabéns, Senador Adelmir Santana.

Concedo a palavra ao nobre Senador Joaquim 
Roriz.

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº Sr. 
José Roberto Arruda, digníssimo Governador do Distrito 
Federal; Exmº Sr. Paulo Octávio, vice-Governador do 
Distrito Federal; Srª Anna Christina Kubitscheck Pereira, 
digníssima Presidente do Memorial JK; prezadíssimo 
Dr. Ernesto Silva, primeiro membro da Diretoria da No-
vacap, que iniciou a construção de Brasília; Exmª Srªs 
e Srs. Senadores; Exmªs Srªs e Srs. Deputados Fede-
rais; Exmªs Srªs e Srs. Deputados Distritais; senhores 
representantes do Corpo Diplomático aqui presentes; 
Srs. Administradores Regionais; Srªs e Srs. Secretários 
de Governo do Distrito Federal; Srªs e Srs. Presidentes 
de federações, sindicatos e associações.

Cumprimento também o ex-Governador José 
Ornellas, o ex-Senador Lindberg Cury, o Procurador-
Geral de Justiça, Dr. Leonardo Azeredo Bandarra, as 
Srªs e os Srs. empresários, e o Coral dos Mais Vivi-
dos, do Sesc. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Juscelino 
Kubitschek, em 1961, na página 111 do livro Porque 
Construí Brasília, relata: “Yuri Gagarin, o famoso as-
tronauta, disse-me ao ver Brasília pela primeira vez: ‘A 
idéia que temos, presidente, é a de que estou desem-
barcando num planeta diferente, que não a terra’”.

Isso emociona muito a nós que amamos esta 
cidade.

Em 1823, o sonho começa: José Bonifácio apre-
senta projeto para a mudança da capital e sugere o 
nome “Brasília” para a nova cidade.

Em 1883, Dom Bosco tem seu famoso sonho/
visão: surgirá uma nova civilização entre os paralelos 
15º e 20º, onde jorrará leite e mel.

Em 1922, ano do centenário da Independência 
do Brasil, foi lançado no morro da Capelinha, em Pla-
naltina, a Pedra Fundamental do Distrito Federal, de-
creto do Presidente Epitácio Pessoa.

Em 1955, foi aí, Srªs e Srs. Senadores e demais 
autoridades presentes, que o sonho começou a se tor-
nar realidade. Em comício político na cidade de Jataí 
(GO), o candidato à Presidência da República, Dr. Jus-
celino Kubitscheck de Oliveira, respondendo à pergun-
ta de um eleitor, fez a promessa de que, se eleito, iria 
transferir a capital para o Planalto Central. Governante 
sério cumpre o que promete, e assim o fez JK.

Em 18 de abril de 1956, Juscelino encaminhou 
mensagem ao Congresso, já Presidente eleito, pro-
pondo a criação da Companhia Urbanizadora da Nova 

Capital (NOVACAP) e o nome Brasília para a nova 
capital.

Em 1960, precisamente 21 de abril, o sonho se 
tornou realidade. Brasília é inaugurada, sendo o seu 
ponto alto a celebração da primeira missa na atual 
Praça do Cruzeiro, em Brasília. 

Em 1987, Brasília é tombada pela Unesco e re-
gistrada como Patrimônio Histórico e Cultural da Hu-
manidade.

Em 1988, tive a honra de ser o último Governador 
nomeado para Brasília, nomeação que sempre agra-
deço ao ex-Presidente e hoje Senador da República, 
meu amigo José Sarney. 

Em 1990, Brasília elege o seu primeiro Governa-
dor. Fui eleito como o primeiro Governador do Distrito 
Federal, tendo como Vice-Governador a inesquecível 
Márcia Kubitschek, filha de Juscelino.

Em 1998, tive a felicidade de novamente ser eleito 
Governador do Distrito Federal. Em 2002, fui reeleito 
para o meu quarto mandato – um por nomeação e 
três por eleições. 

No período de 1999 a 2006, construímos inú-
meras obras. Gostaria de citar apenas poucas, entre 
elas, o Centro de Convenções Ulysses Guimarães. No 
projeto da sua construção não constava um restauran-
te, e li pela imprensa que o Governador José Roberto 
Arruda vai fazê-lo. Deu-me muita alegria saber que aí 
se completa o Centro de Convenções como o melhor 
deste País. Construímos o Metrô de superfície, e tam-
bém tenho lido na imprensa que o Governador José 
Roberto Arruda vai terminá-lo. Mais uma vez, fico re-
pleto de felicidade. 

Gostaria de falar na ponte que foi considerada a 
mais bela do Planeta. Falo sobre ela – e não vou citar 
mais nenhuma –, cujo nome é ponte JK. 

Em 2006, concluímos a Esplanada dos Ministé-
rios, inaugurando o Conjunto Cultural da República, 
a última obra de Niemeyer em Brasília, realizando o 
seu grande sonho.

Agora, quero agradecer ao PMDB ter-me con-
cedido a honra de falar no nome do Partido e em meu 
nome, para homenagear Brasília, a cidade que todos 
aprendemos a admirar e a amar.

Falar de Brasília é falar desse sonho que se tor-
nou realidade. Fico extremamente feliz por ter partici-
pado de parte da concretização do sonho de JK, de 
Lúcio Costa, de Oscar Niemeyer, de Bernardo Sayão, 
de Ernesto Silva e de tantos outros homens da época 
que colaboraram com a construção de Brasília. 

Esta cidade foi construída por gênios como Oscar 
Niemeyer. Não posso deixar de salientar o seu cente-
nário e a contribuição que esse gênio da arquitetura 
deu a Brasília, ao Brasil e ao mundo.
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Indispensável destacar Lúcio Costa, o maior ur-
banista de todos os tempos, que fez de Brasília uma 
cidade singular. 

Falar de Juscelino Kubitschek é falar do passado, 
do presente e do futuro, pois ele representa o que de 
melhor brotou neste País, homem correto, de visão, 
humano, humilde, em síntese, um ser humano digno 
de muito respeito e admiração. Sinto-me emocionan-
do, quando cito o nome de JK. Na lembrança terna, 
vejo-o caminhando no cerrado, que outrora constituía 
a paisagem do Planalto, cerrado em que seu, quando 
jovem, caminhava e cavalgava nas manhãs ensolara-
das, ouvindo o maravilhoso canto das seriemas.

Tenho muito orgulho de falar desta cidade, na 
qual sempre vivi, desde o início de sua edificação. Na 
verdade, mesmo antes de nascer Brasília, já me en-
contrava aqui, pessoalmente e nas gerações de meus 
familiares que me antecederam.

Sinto-me feliz e honrado em saber que o Município 
de Luziânia, onde nasci, cedeu parte do seu território 
para construir Brasília.

Minha trajetória e os principais acontecimentos 
da minha vida são inseparáveis da história desta ci-
dade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o gover-
nante precisa ter visão de futuro, e isso JK teve: contra 
todas as oposições, construiu e inaugurou Brasília.

Hoje, percebemos que a transferência foi uma 
das medidas políticas mais acertadas que um Gover-
no já tomou em nossa história. Brasília, sem dúvida, 
propiciou a marcha para a interiorização do Brasil e do 
Centro-Oeste – região antes esquecida –, tornando-se 
indutora do desenvolvimento brasileiro.

Esta cidade foi construída no “meio do nada”, 
como disse Juscelino Kubitschek. Foi edificada com o 
objetivo de fazer brotar o novo, o moderno e o futuro. 
Brasília representa o salto para o progresso. Talvez te-
nha sido essa a marca que Juscelino Kubitschek quis 
imprimir na idealização de Brasília.

Brasília atraiu milhões de brasileiros, que concreti-
zaram sonhos, renovaram, sofreram, viveram e constru-
íram esta cidade maravilhosa, que hoje é considerada 
como a de melhor qualidade de vida do Brasil, graças 
à audácia de um governante correto, determinado e à 
coragem de todo o povo brasileiro.

De minha parte, posso dizer que já ofereci algu-
ma contribuição, por pequena que seja, para a con-
solidação de Brasília e para a boa qualidade de vida 
que aqui todos podemos desfrutar.

Digo isso com muito orgulho e com igual humil-
dade, porque nunca estive sozinho nas empreitadas a 
que me dediquei. O povo sempre esteve comigo, e, se 
construímos alguma coisa, construímos juntos.

Neste momento em que homenageamos Brasília, 
estamos homenageando seus construtores e todos os 
pioneiros, com especial destaque, o povo que ajudou 
a erguer este grande monumento urbano no Planalto 
Central, fazendo de Brasília um bom lugar para se vi-
ver, um dos melhores deste País.

Agora, vamos juntos realizar o sonho de todas 
as pessoas que vivem em Brasília, que é a consolida-
ção de uma sociedade mais igualitária, mais humana, 
mais fraterna e mais solidária.

Parabéns, Brasília.
Parabéns, candangos.
Muito obrigado a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo, que 
falará em nome do PSDB.

V. Exª tem a palavra, nobre Senador.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Presidente em exercício do Senado Fede-
ral, Primeiro-Secretário, Senador Efraim Morais; Exmº 
e querido amigo Governador José Roberto Arruda; 
Exmº Vice-Governador e amigo, Paulo Octávio; Drª 
Ana Cristina Kubitschek Pereira, neta de JK; Ernesto 
Silva, pioneiro de Brasília; caro amigo, ex-Governador 
e Senador Joaquim Roriz; caro amigo Senador ani-
versariante e autor da propositura, Adelmir Santana, 
Presidente Nacional do Sebrae; Exmºs Srs. Deputados 
Federais, Estaduais, Distritais, convidados, senhoras 
e senhores.

Há muitos homens que vieram ao mundo para 
pensar e idealizar, conceber e planejar. Há muitos ou-
tros homens que marcaram a vida pelo infindável de-
sejo de construir e edificar, mas poucos são os homens 
que conseguem unir, em uma mente só, a admirável 
capacidade de transformar sonhos em realidade.

Juscelino Kubitschek foi um destes homens que 
fazem erguer do nada um sonho, o sonho de Dom 
Bosco, que conseguem erigir, em meio à vastidão do 
inabitado Planalto Central, este símbolo da arquitetura 
mundial, patrimônio mundial, este marco da Marcha 
para o Oeste, iniciada por Getúlio Vargas, esta Brasília 
que completa hoje 47 anos de idade.

O maior mérito de Juscelino Kubitschek foi pen-
sar o Brasil numa perspectiva de longo prazo, ver os 
requisitos necessários para o desenvolvimento do País, 
que, à época, era essencialmente agrícola e vivia, 
sobretudo, da exportação de café, algodão, açúcar, 
tabaco, couro e cacau.

O maior mérito de Juscelino Kubitschek foi re-
alizar um ideal que se pensava desde o Império, foi 
demarcado pela Missão Cruls, mas precisou da mão 
do intrépido mineiro para virar verdade, para tornar 
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concreta a Marcha para o Oeste e lançar vida e luz 
nessas paragens do Brasil, outrora escassamente ha-
bitadas e alijadas das decisões e dos acontecimentos 
nacionais.

É memorável o momento histórico em que o en-
tão Presidente Getúlio Vargas fez um longo sobrevôo 
na região do Araguaia, a convite do Governador de 
Goiás Pedro Ludovico. Ao ver uma vastidão de flores-
tas cortadas por rios imensos, concluiu abismado: “É 
o branco do Brasil Central”.

Com o intuito de alterar essa realidade, o Presi-
dente encarregou o Ministro da Coordenação de Mo-
bilização Econômica, João Alberto Lins de Barros, de 
promover a interiorização do Brasil. Assim, nasceu a 
Fundação Brasil Central, FBC. Em seguida, foi anun-
ciada a criação da Expedição Roncador-Xingu, cujo 
objetivo era ser ponta de lança do avanço progressis-
ta, com a função de mapear o centro do País e abrir 
caminhos que ligassem a região às demais. Foi assim 
que nasceu Goiânia. 

Mas foi o dinâmico e inovador JK que traçou como 
objetivo fazer o País vencer cinqüenta anos em cinco e, 
para isso, identificou os pontos de estrangulamento, ou 
seja, a energia, o transporte, a alimentação, a indústria 
de base, a educação e, acima de tudo, a construção da 
Capital da Esperança, exatamente como observaria a 
letra do hino do Capitão Furtado: 

Em meio à terra virgem desbravada
Na mais esplendorosa alvorada 
Feliz como um sorriso de criança
Um sonho transformou-se em realidade 
Surgiu a mais fantástica cidade 
“Brasília, Capital da Esperança” 

Esperança, porque, sem Brasília, o Brasil perma-
neceria acanhado, restrito à costa do Atlântico; sem 
Brasília, dificilmente teríamos enxergado a promissora 
fronteira agrícola do Centro-Oeste; sem Brasília, o Brasil 
seria apenas de alguns poucos brasileiros, moradores 
do eixo sul-sudeste; sem Brasília, não poderíamos hoje 
nos colocar à disposição para cooperar com amplas 
áreas de plantio para a nova perspectiva que se abre 
na área de biocombustíveis e da agroenergia.

O Centro-Oeste está pronto para responder à 
demanda pela produção de combustíveis renováveis, 
a partir de cana, mamona e milho, dentre outros, e 
deverá ser responsável pela maior parte de usinas a 
serem implantadas no Brasil. 

Por esse potencial é que vemos Brasília hoje, 
mais do que nunca, como a Capital da Esperança. En-
tretanto, para viabilizar os projetos do Distrito Federal, 
de Goiás, de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul, 
base para que centenas ou milhares de famílias con-

sigam sair da pobreza e realizar sonhos de progresso, 
inclusão social e dignidade, precisaremos unir os es-
forços de todos nós que representamos os interesses 
do povo do Centro-Oeste, tanto no Executivo quanto 
no Legislativo.

Neste dia em que homenageamos a Capital da 
Esperança – repito – precisamos dar um grito para 
mostrar como os Estados do Centro-Oeste, juntamente 
com o Distrito Federal, representam um dos maiores 
potenciais geradores de renda no Brasil e uma das 
maiores fronteiras ecológicas, simbolizada pelo cer-
rado, pelo pantanal e tantas outras riquezas, entre as 
quais se abriga a Capital brasileira.

Somente com a união em torno das prioridades 
de nossa região conseguiremos ser ouvidos pelo Go-
verno Federal e – quem sabe – receber mais incentivos 
do Plano de Aceleração do Crescimento. 

Fala coesão política do Centro-Oeste, em cer-
ta medida, para fazer com que o Governo Federal 
entenda que a região é viável porque tem a força do 
agronegócio. Aliás, faltava coesão política, já que por 
iniciativa do Governador José Roberto Arruda e do 
Vice-Governador Paulo Octávio, já estamos nos reu-
nindo, periodicamente, toda bancada de Senadores e 
Parlamentares da Região, para reivindicar benefícios 
em torno do Centro-Oeste. 

Por tudo isso, Brasília, esta flor do lido Cerrado, 
já não pode ser vista, hoje, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, apenas como um símbolo da arquitetura 
mundial que projetou as colunas de Niemeyer, que ago-
ra fará 100 anos, e o traço urbanístico de Lúcio Costa. 
Brasília, ao lado da nossa querida Goiânia, caracteri-
za-se como um pontal aberto para as possibilidades 
reveladoras de nossa região, que se estende às fron-
teiras do Brasil, neste contexto da primeira década do 
Século XXI. Brasília faz despertar para o mundo inteiro 
o potencial do gigante Centro-Oeste.

Antes de encerrar este discurso em comemoração 
ao aniversário de Brasília e em defesa dos interesses 
do Centro-Oeste, eu não poderia deixar de mencionar 
um presente que o nosso querido Governador Arruda 
entrega ao povo de Brasília, neste dia de homenagem 
e de grande alegria; não poderíamos deixar de referir 
a revitalização dos próprios culturais da Capital da Es-
perança, marcada pela reinauguração das oficinas do 
Espaço da 508 sul, que simbolizam o centro histórico 
do Plano Piloto e foram palco dos mais importantes 
movimentos artísticos e culturais do Distrito Federal.

Com mais esta obra, Arruda demonstra o cari-
nho e a gratidão do governador pelo povo de Brasília 
e sinaliza o respeito, cada vez maior, da administração 
de Brasília em relação à cultura e ao desenvolvimento 
científico e tecnológico. 
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Encerro as minhas palavras, trazendo aqui a 
saudação de todos os três integrantes da Bancada de 
Senadores nesta Casa, os cumprimentos ao povo de 
Brasília pelo seu aniversário. 

Parabéns ao povo do Distrito Federal por esta 
linda cidade, portal do Centro-Oeste, a Capital da Es-
perança!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– O Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso à Mesa 
alusivo ao presente evento para ser publicado na for-
ma do disposto no art. 203, combinado com o inciso I 
e § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Brasília é resultado de uma aspiração co-
letiva, que vem sendo forjada junto com os primeiros 
anseios por independência. A nova Nação que se fa-
zia nas terras tropicais, com a contribuição de diver-
sas etnias e culturas, precisava voltar-se para dentro 
de si mesma – isso, em vários sentidos, incluindo o 
geográfico.

A faixa litorânea, mais sujeita aos influxos da me-
trópole, já não podia responder, de modo tão predomi-
nante, por um País de tais dimensões, que buscava sua 
autonomia. O eixo da Nação, por assim dizer, devia ser 
deslocado para dentro, para a imensidão do interior.

Para confirmar essa perspectiva histórica, Sr. Pre-
sidente, refiro-me apenas a alguns marcos da constru-
ção da nacionalidade: o movimento da Inconfidência 
Mineira, que tinha entre suas bandeiras a mudança da 
Capital para a região aurífera; a primeira Assembléia 
Constituinte brasileira, quando o espírito arejado do 
Patriarca José Bonifácio defende a idéia de transfe-
rência da Capital para o centro do País; idéia que será 
inscrita, afinal, no artigo 3º da primeira Constituição 
republicana, de 1891, e mantida nas seguintes cons-
tituições democráticas, de 1934 e 1946.

Passaram-se mais de 60 anos até que essa idéia, 
consagrada em nossa ordem jurídica, começasse a 
tornar-se realidade. Em um comício em Jataí, um ci-
dadão pergunta pelo cumprimento da determinação 
constitucional de mudança da Capital a um candida-
to à Presidência da República – e o País se encontra 
com seu futuro.

Sr. Presidente, se Brasília é uma construção co-
letiva, com raízes profundas na história da Nação, ela 
não deixou de estar marcada pela decisão e sabedo-
ria política de um homem, de uma das personalida-
des mais marcantes e fascinantes de nossa história. 
Podemos dizer, como no verso de Fernando Pessoa, 
que, nesse momento decisivo, “O homem e a hora são 

um só”. O País, que vivia a plenitude do regime demo-
crático, pujante de energia e de confiança no porvir, 
encontra um homem público de caráter e determina-
ção inigualáveis.

Vemos aqui, Srªs e Srs. Senadores, um exemplo 
de exercício da política que já não é, em nossos dias, 
adotado com grande freqüência. Por uma decisão 
momentânea, sem dúvida das mais inspiradas, dian-
te do público reduzido de uma pequena cidade do in-
terior, o candidato Juscelino Kubitscheck assume um 
compromisso – podemos chamá-lo de compromisso 
eleitoral.

A partir daí, e mais ainda depois de consagrado 
nas urnas, o Presidente Juscelino Kubitscheck não 
arredará um só momento do empenho em construir a 
nova Capital no Planalto Central do País, enfrentando 
os mais árduos obstáculos e a mais tenaz oposição.

Certamente, Srªs e Srs. Senadores, as realiza-
ções do governo JK não se resumiram à construção 
de Brasília. Se ela pôde, no entanto, ser denominada 
de meta-síntese é porque o grande Estadista perce-
beu que seu amplo projeto de desenvolvimento não 
receberia dela apenas o reforço e a confirmação, mas 
um sentido transcendente. Construindo Brasília, a Na-
ção encontrava-se com seu destino, juntando nossas 
melhores tradições a um ímpeto arrojado de transfor-
mação, tudo isso sacramentado pelo respeito intran-
sigente à democracia.

Tampouco faltou ao Presidente JK a compreen-
são de que Brasília não deveria ser concebida como 
uma cidade qualquer, mas, sim, deveria estar afinada 
às mais modernas concepções arquitetônicas e urba-
nísticas. Ele que, como Governador de Minas, erguera 
o Conjunto da Pampulha, já com a colaboração genial 
do traço de Oscar Niemeyer, acreditava plenamente 
que a renovação devia ocorrer em todos os setores 
da vida nacional. Dela não poderiam estar ausentes 
a cultura e a arte, com destaque para essas artes de 
caráter coletivo e funcional que são a arquitetura e o 
urbanismo.

Assim é que Brasília teve a sorte de contar com 
o talento excepcional de Lúcio Costa – cujo brilhante 
plano urbanístico venceria o concurso público inter-
nacional –, de Oscar Niemeyer, de Athos Bulcão, de 
Burle Marx, de Bruno Giorgi, entre outros arquitetos e 
artistas que deixaram aqui suas marcas; sem dúvida 
muito emocionados, de sua parte, por poderem parti-
cipar da criação da nova Capital.

Mas não foram apenas eles. De todas as partes 
do País, afluíram trabalhadores, decididos a se insta-
lar no maior dos canteiros de obra, em meio ao cer-
rado e à poeira vermelha que subia; esperançosos de 
aproveitar aquela oportunidade para melhorar de vida; 
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comovidos, também, por estarem fazendo com suas 
mãos a história de seu País.

Se Juscelino Kubitscheck assumiu, com todos os 
riscos, a decisão política de construir a nova Capital, 
foram os candangos que a ergueram, com o seu entu-
siasmo e a força de seu braço; a custo de provações e 
infelizmente, não raras vezes, da própria vida.

Qual foi, Sr. Presidente, o destino e o resultado 
dessa empresa épica, inédita nos tempos modernos, 
com alguns momentos solenes e tantos heroísmos anô-
nimos? Que cidade e que País, Sr. Presidente, resulta-
ram de tanto esforço, de um projeto tão arrojado?

Sabemos todos do cataclismo em nossa vida 
democrática que sobreviria em 1964. Pouco depois, 
Juscelino seria despojado de seus direitos políticos e 
o País só se reencontraria com a democracia alguns 
anos após sua morte.

Brasília torna-se sede do regime autoritário, iso-
lando-se, de certa forma, dos anseios e das pressões 
populares que brotavam em todo o País. Esse isola-
mento do Poder central não impediu, contudo, que as 
manifestações de inconformismo tomassem a cidade 
por diversas vezes, culminando nas grandes mobiliza-
ções pelas Diretas-já, em 1984.

Tudo isso é parte importante da história de Bra-
sília e do Brasil. Tão ou mais necessário, entretanto, 
é pensar o presente.

Desde os primeiros momentos, alguns dos aspec-
tos utópicos na concepção da nova capital mostraram 
sua fragilidade. Em lugar da área definida como Plano 
Piloto abrigar a totalidade da população, surgiram as 
não previstas cidades-satélites, a maioria delas ori-
ginando-se de invasões, onde passaram a residir as 
famílias de menor renda.

Hoje em dia, várias das cidades-satélites mos-
tram uma pujante vida própria, mas alguns de seus 
problemas sociais têm-se agravado. Certamente, as 
marcadas diferenças sociais entre as áreas privilegia-

das e a periferia são encontradas em todas as grandes 
cidades brasileiras. No Distrito Federal, contudo, elas 
apresentam uma feição ainda mais drástica, que seus 
governantes devem procurar enfrentar com o aprimora-
mento das políticas urbanas e de integração social.

Brasília e sua inigualável arquitetura continuam 
sendo motivo de orgulho para os brasileiros. Mas cres-
ce, também, um novo sentimento de distância em rela-
ção à Capital, vista como sede de Poderes que giram 
em torno de si mesmos e que se mostram insensíveis 
aos mais fundos clamores de nosso povo. Uma visão 
por vezes excessiva e injusta, mas não desprovida de 
base na realidade.

Esse sentimento, Sr. Presidente, creio que só 
possa ser superado por uma renovação profunda de 
nossa vida política. É fácil exaltar o nome de Juscelino 
Kubitscheck, mas é difícil seguir o seu exemplo de co-
erência com os compromissos assumidos, de integri-
dade democrática, de honestidade com a coisa e com 
as causas públicas. É difícil resgatar sua grandeza de 
espírito, que nunca admitiria antepor quaisquer interes-
ses particulares aos interesses maiores da Nação.

Acredito, Sr. Presidente, que uma renovação 
profunda e autêntica da prática política seria a maior 
homenagem a ser prestada, neste aniversário e nos 
próximos, à Capital do País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Srªs e Srs. Senadores, cumprida a finalidade da ses-
são, que se destinou a homenagear a cidade de Brasília 
pela passagem do seu 47º aniversário, em nome da 
Presidência desta Casa, agradeço às autoridades e a 
todos que nos honraram com seu comparecimento.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 10 
minutos.)
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 52ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 19 de abril de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Renato Casagrande,  
Sérgio Zambiasi, Augusto Botelho, Leomar Quintanilha e Mão Santa
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O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – A lista de presença acusa o compa-
recimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 199, DE 2007

Altera a Lei nº 8.245, de 18 de outu-
bro de 1991, com a finalidade de extinguir 
a fiança como modalidade de garantia lo-
catícia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 12, 22, 37, 40 e 71 da Lei nº 8.245, 

de 18 de outubro de 1991, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 12. ........................ .........................
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas 

neste artigo, a sub-rogação será comunicada 
por escrito ao locador, o qual terá o direito de 
exigir o oferecimento de qualquer das garan-
tias previstas nesta lei. (NR)”

“Art. 22. .................................................

 ..............................................................

VII – pagar as taxas de administração imo-
biliária, se houver, e de intermediações, nestas 
compreendidas as despesas necessárias à afe-
rição da idoneidade do pretendente;

 ..................................................... (NR)”
“Art. 37. .. ...............................................
 ..............................................................
II – (revogado)

 ..................................................... (NR)”
“Art. 40. O locador poderá exigir a subs-

tituição da modalidade de garantia, nos se-
guintes casos:

I – (revogado)
II – (revogado)
III – (revogado)
IV – (revogado)
V – (revogado)

 ..................................................... (NR)”
“Art. 71. ................... ..............................
 ..............................................................
V – (revogado)
VI – (revogado)
 .................. ...................................(NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei do Inquilinato (Lei nº 8.245/91) permite 
ao locador exigir garantias do locatário, como pactos 
acessórios à locação, que podem ser a caução (ga-
rantia real, mediante a entrega de dinheiro ou de ou-
tros bens móveis ou imóveis disponíveis, do locatário 
ou de terceiros), a fiança, o seguro de fiança locatícia 
(garantias fidejussórias) e a cessão fiduciária de quo-
tas de fundo de investimento.

No caso da fiança, alguém (fiador) se obriga pe-
rante o credor a pagar a dívida do devedor (afiançado), 
caso este não o faça.

Pois bem. Exceto nas raras hipóteses de fiança 
comercial ou bancária, em que há um ônus conside-
rável para o locatário, trata-se de contrato que tem por 
natureza a gratuidade, de maneira que, inexistindo 
vantagem alguma para o fiador na prestação da fian-
ça – muito pelo contrário, somente riscos –, é comum 
que o locatário se veja na penosa e constrangedora 
situação de não ter com quem contar para obter a exi-
gida fiança, criando-se, assim, incontáveis embaraços 
para quem, não podendo adquirir um imóvel próprio, 
se utiliza da locação residencial para realizar o direito 
de moradia.

Desse modo, acreditamos que a fiança, nos con-
tratos de locação residencial, deve deixar de existir, 
razão pela qual contamos com o apoio dos ilustres 
pares para o aperfeiçoamento e a aprovação da pre-
sente matéria.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2007. – Sena-
dor Paulo Duque.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.245, DE 18 DE OUTUBRO DE 1991

Dispõe sobre as locações dos imó-
veis urbanos e os procedimentos a elas 
pertinentes.

O Presidente da República faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

TÍTULO I 
Da Locação

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

SEÇÃO I 
Da Locação em Geral

... .................................................................................
Art. 12. Em casos de separação de fato, separação 

judicial, divórcio ou dissolução da sociedade concubi-
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nária, a locação prosseguirá automaticamente com o 
cônjuge ou companheiro que permanecer no imóvel.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas neste 
artigo, a sub-rogação será comunicada por escrito ao 
locador, o qual terá o direito de exigir, no prazo de trin-
ta dias, a substituição do fiador ou o oferecimento de 
qualquer das garantias previstas nesta lei.
... .................................................................................

SEÇÃO IV 
Dos Deveres do Locador e do Locatário

Art. 22. O locador é obrigado a:
I – entregar ao locatário o imóvel alugado em 

estado de servir ao uso a que se destina;
II – garantir, durante o tempo da locação, o uso 

pacífico do imóvel locado;
III – manter, durante a locação, a forma e o des-

tino do imóvel;
IV – responder pelos vícios ou defeitos anterio-

res à locação;
V – fornecer ao locatário, caso este solicite, des-

crição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua 
entrega, com expressa referência aos eventuais de-
feitos existentes;

VI – fornecer ao locatário recibo discriminado 
das importâncias por este pagas, vedada a quitação 
genérica;

VII – pagar as taxas de administração imobiliária, 
se houver, e de intermediações, nestas compreendidas 
as despesas necessárias à aferição da idoneidade do 
pretendente ou de seu fiador;

VIII – pagar os impostos e taxas, e ainda o prê-
mio de seguro complementar contra fogo, que incidam 
ou venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposição 
expressa em contrário no contrato;

IX – exibir ao locatário, quando solicitado, os 
comprovantes relativos às parcelas que estejam sen-
do exigidas;

X – pagar as despesas extraordinárias de con-
domínio.

Parágrafo único. Por despesas extraordinárias 
de condomínio se entendem aquelas que não se refi-
ram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, 
especialmente:

a) obras de reformas ou acréscimos que interes-
sem à estrutura integral do imóvel;

b) pintura das fachadas, empenas, poços de 
aeração e iluminação, bem como das esquadrias ex-
ternas;

c) obras destinadas a repor as condições de ha-
bitabilidade do edifício;

d) indenizações trabalhistas e previdenciárias pela 
dispensa de empregados, ocorridas em data anterior 
ao início da locação:

e) instalação de equipamento de segurança e 
de incêndio, de telefonia, de intercomunicação, de 
esporte e de lazer;

f) despesas de decoração e paisagismo nas par-
tes de uso comum;

g) constituição de fundo de reserva.
... .................................................................................

SEÇÃO VII 
Das Garantias Locatícias

Art. 37, No contrato de locação, pode o locador 
exigir do locatário as seguintes modalidades de ga-
rantia:

I – caução;
II – fiança;
III – seguro de fiança locatícia.
IV – cessão fiduciária de quotas de fundo de in-

vestimento. (incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
Parágrafo único. É vedada, sob pena de nulidade, 

mais de uma das modalidades de garantia num mesmo 
contrato de locação.

...
Art. 40. O locador poderá exigir novo fiador ou a 

substituição da modalidade de garantia, nos seguin-
tes casos:

I – morte do fiador;
II – ausência, interdição, falência ou insolvência 

do fiador, declaradas judicialmente;
III – alienação ou gravação de todos os bens 

imóveis do fiador ou sua mudança de residência sem 
comunicação ao locador;

IV – exoneração do fiador;
V – prorrogação da locação por prazo indetermi-

nado, sendo a fiança ajustada por prazo certo;
VI – desaparecimento dos bens móveis;
VII – desapropriação ou alienação do imóvel;
VIII – exoneração de garantia constituída por 

quotas de fundo de investimento; (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005)

IX – liquidação ou encerramento do fundo de 
investimento de que trata o inciso IV do art. 37 desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
... .................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Ação Renovatória

Art. 71. Além dos demais requisitos exigidos no 
art. 282 do Código de Processo Civil, a petição inicial 
da ação renovatória deverá ser instruída com:

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL12     



10804 Sexta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

I – prova do preenchimento dos requisitos dos 
incisos I, II e III do art. 51;

II – prova do exato cumprimento do contrato em 
curso;

III – prova da quitação dos impostos e taxas 
que incidiram sobre o imóvel e cujo pagamento lhe 
incumbia;

IV – indicação clara e precisa das condições ofe-
recidas para a renovação da locação;

V – indicação de fiador quando houver no contrato 
a renovar e, quando não for o mesmo, com indicação 
do nome ou denominação completa, número de sua 
inscrição no Ministério da Economia, Fazenda e Pla-
nejamento, endereço e, tratando-se de pessoa natural, 
a nacionalidade, o estado civil, a profissão e o número 
da cadeira de identidade, comprovando, em qualquer 
caso e desde logo, a idoneidade financeira;

VI – prova de que o fiador do contrato ou o que o 
substituir na renovação aceita os encargos da fiança, 
autorizado por seu cônjuge, se casado for;

VII – prova, quando for o caso, de ser cessio-
nário ou sucessor, em virtude de título oponível ao 
proprietário.

Parágrafo único. Proposta a ação pelo sublocatário 
do imóvel ou de parte dele, serão citados o sublocador 
e o locador, como litisconsortes, salvo se, em virtude 
de locação originária ou renovada, o sublocador dis-
puser de prazo que admita renovar a sublocação; na 
primeira hipótese, procedente a ação, o proprietário 
ficará diretamente obrigado à renovação.
... .................................................................................  
....................................................................................

(À Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania em Decisão Terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 200, DE 2007

Autoriza a União a doar ao Estado do 
Rio de Janeiro o prédio da Administração 
Geral da Rede Ferroviária Federal S.A., na 
cidade do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É autorizado o Poder Executivo a doar ao 

Estado do Rio de Janeiro o Prédio da Administração 
Geral da Rede Ferroviária Federal S.A., imóvel de pro-
priedade da União situado na Praça Procópio Ferreira, 
nº 86, Centro, no município do Rio de Janeiro, com 
área, limites e confrontações constantes da Inscrição 
nº 152.028 do 9º Ofício do Registro Geral de Imóveis 
do Rio de Janeiro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Apresentei nesta Casa, dias atrás, projeto de lei 
que autoriza o Poder Executivo Federal a doar ao Es-
tado do Rio de Janeiro o Palácio Gustavo Capanema, 
na cidade do Rio de Janeiro (PLS nº 107, de 2007).

Naquela ocasião, salientei que o Estado do Rio 
de Janeiro, por haver abrigado a antiga capital fede-
ral, vivencia situação semelhante à dos estados surgi-
dos da transformação de ex-territórios, caracterizada 
pela presença da União como grande proprietária de 
imóveis, muitos dos quais se encontram atualmente 
subutilizados.

Conquanto se tenham transcorrido quase cin-
qüenta anos da inauguração da nova Capital, e a des-
peito da expressa autorização concedida pelo art. 12, 
§ 3º, da Lei Complementar nº 20, de 1974, para que 
os imóveis utilizados por Ministérios no Município do 
Rio de Janeiro pudessem ser transferidos ao Poder 
Público Estadual, a União continua a ser proprietária 
de um sem-número de edifícios e terrenos na Cidade 
Maravilhosa, em flagrante contrariedade ao interesse 
público, eis que muitos deles permanecem sem utili-
zação. A gravidade do quadro fica ainda mais patente 
quando notamos que o Governo do Rio de Janeiro, ca-
rente de infra-estrutura própria para garantir o funcio-
namento dos órgãos estaduais, chega a comprometer, 
no aluguel de apenas um imóvel, cifras próximas de 
um milhão de reais por mês, como é o caso da sede 
do Departamento de Trânsito.

Consoante salientamos na justificação do PLS 
nº 107, de 2007, se o Governo Estadual é capaz de 
dar melhor destinação aos bens – e o beneficiário 
dessas medidas é, em última análise, a própria popu-
lação –, não se justifica mantê-los como propriedade 
da União.

Com a convicção de que a transferência dos 
imóveis federais subutilizados para o Estado do Rio 
de Janeiro reverterá em favor do povo, e tendo pre-
sente que, a teor do art. 3º, IV, da Constituição de 
1988, a promoção do bem comum constitui um dos 
objetivos fundamentais da República, na realização 
do qual devem trabalhar todas as esferas do poder 
estatal, apresentamos o presente projeto de lei, que 
autoriza a doação do prédio da Administração Geral 
da Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) ao Estado 
do Rio de Janeiro.

Situado no centro da cidade do Rio de Janeiro, na 
Praça Procópio Ferreira, o terreno possui uma área de 
2,5 mil metros quadrados, onde se encontra construído 
um edifício de 14 pavimentos, que totaliza uma área 
construída de mais de 30 mil metros quadrados. Sua 
localização central revela-se apropriada para a instala-

    13ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 10805 

ção de serviços públicos, na medida em que facilitará 
o acesso da população aos órgãos estaduais.

Convém assinalar que o processo de liquidação 
da RFFSA foi encerrado por força do art. 1º da Medi-
da Provisória nº 353, de 22 de janeiro de 2007. O art. 
2º, II, desse ato normativo determina a transferência 
dos bens imóveis do acervo patrimonial da empresa 
para a União.

Não é demais registrar que a via legislativa é 
adequada para promover a transferência. Com efeito, 
a Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei nº 8.666, de 1993) prevê, em seu art. 17, I, que a 
alienação de bens imóveis da Administração Pública 
depende de autorização legislativa, a qual deve ser 
específica, como sustentado pelo jurista Marçal Jus-
ten Filho (Comentários à Lei de Licitações e Con-
tratos Administrativos, 2004, p. 175-6) e decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal (ADIn nº 425, DJ de 
19-12-2003).

A revelar a necessidade de lei autorizativa espe-
cifica para a doação de bens públicos imóveis estão 
diversos diplomas aprovados pelo Poder Legislativo nos 
últimos anos, de que são exemplo as Leis nos 9.798, 
de 1999, 10.422, de 2002, 10.747, de 2003, e 11.190, 
de 2005. Todas elas foram originadas de projetos de 
autoria parlamentar, indicando que, no entendimento 
das Casas do Congresso Nacional, o qual não destoa 
do posicionamento do Excelso Pretório (Representação 
de Inconstitucionalidade nº 1.116, DJ de 13-8-1982), 
tal matéria não é de iniciativa reservada ao Chefe do 
Poder Executivo.

Em resumo, como procuramos demonstrar, o 
projeto que ora apresentamos, além de ser, sob a 
ótica material, consentâneo com o interesse público, 
constitui instrumento adequado, do ponto de vista 
formal, para a consecução dos fins a que se destina. 
Solicitamos, pois, o apoio de nossos pares para sua 
aprovação.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2007. – Sena-
dor Paulo Duque.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 20,  
DE 1º DE JULHO DE 1974

Dispõe sobre a criação de Estados e 
Territórios.

.......................... ..........................................................
O Presidente da República faço saber que o Con-

gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar:
............................................. .......................................

SEÇÃO II 
Do Patrimônio, dos Bens, Rendas e Serviços

Art. 12. O Estado do Rio de Janeiro, criado por 
esta lei, sucede no domínio, jurisdição e competên-
cia, aos atuais Estados do Rio de Janeiro e da Gua-
nabara.

§ 1º O patrimônio, nele compreendidos os bens 
e a renda, bem como os direitos, obrigações de ordem 
interna e internacional, encargos e prerrogativas dos 
atuais Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, são 
transferidos ao novo Estado.

§ 2º Os serviços públicos estaduais, assim de-
finidos por ato do novo estado, lhe serão transferidos 
com os recursos orçamentários e extra-orçamentários 
a eles destinados e com os respectivos bens móveis 
e imóveis.

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a transferir 
para o novo estado, ou para os municípios, as proprie-
dades pertencentes aos ministérios civis e militares 
que se tenham tornado desnecessárias aos serviços 
desses órgãos da União.
... .................................................................................  
....................................................................................

CONSTITUICAO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

... .................................................................................
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e soli-

dária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e re-

duzir as desigualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.
... .................................................................................  
....................................................................................

MEDIDA PROVISORIA Nº 353, 
DE 22 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre o término do processo 
de liquidação e a extinção da Rede Ferro-
viária Federal S.A. – RFFSA, altera dispo-
sitivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências.

.......................................... ..........................................
Art. 2º Na data de publicação desta Medida Pro-

visória:
I – a União sucederá a extinta RFFSA nos di-

reitos, obrigações e ações judiciais em que esta seja 
autora, ré, assistente, opoente ou terceira interessa-
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da, ressalvadas as ações de que trata o inciso II do 
caput do art. 17; 

II – os bens imóveis da extinta RFFSA ficam 
transferidos para a União, ressalvado o disposto no 
inciso I do art. 8º.

Parágrafo único. Os advogados ou escritórios de 
advocacia que representavam judicialmente a extinta 
RFFSA deverão, imediatamente, sob pena de respon-
sabilização pessoal pelos eventuais prejuízos que a 
União sofrer, em relação às ações a que se refere o 
inciso I do caput:

I – peticionar em juízo, comunicando a extinção 
da RFFSA e requerendo que todas as citações e in-
timações passem a ser dirigidas à Advocacia-Geral 
da União; e

II – repassar às unidades da Advocacia-Geral da 
União as respectivas informações e documentos.
... .................................................................................  
....................................................................................

LEI Nº 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública, e dá outras providências.

O Presidente da Republica faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
... .................................................................................

SEÇÃO VI 
Das Alienações

Art. 17. A alienação de bens da Administração 
Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação 
e obedecerá às seguintes normas:

I – quando imóveis, dependerá de autorização 
legislativa para órgãos da administração direta e enti-
dades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclu-
sive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação 
prévia e de licitação na modalidade de concorrência, 
dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;
b) doação, permitida exclusivamente para outro 

órgão ou entidade da Administração Pública, de qual-
quer esfera de governo; (Vide Medida Provisória nº 
335, de 2006)

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos re-
quisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei;

d) investidura;

e) venda a outro órgão ou entidade da adminis-
tração púbica, de qualquer esfera de governo; (Incluída 
pela Lei nº 8.863, de 1994)

f) alienação, concessão de direito real de uso, lo-
cação ou permissão de uso de bens imóveis construídos 
e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de 
programas habitacionais de interesse social, por órgãos 
ou entidades da administração pública especificamente 
criados para esse fim; (lncluída pela Lei nº 8.883, de 
1994) (Vide Medida Provisória nº 335, de 2006)

g) procedimentos de legitimação de posse de 
que trata o art. 29 da Lei nº 6.383, de 7 de dezembro 
de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos 
da Administração Pública em cuja competência legal 
inclua-se tal atribuição; (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)
... .................................................................................  
....................................................................................

LEI Nº 9.798, DE 18 DE MAIO DE 1999

Altera a Lei nº 7.674, de 4 de outubro 
de 1988, que autoriza o Instituto de Ad-
ministração Financeira da Previdência e 
Assistência Sociais – IAPAS, a doar à Aca-
demia Nacional de Medicina imóveis des-
tinados à instalação de centros de estudo 
e pesquisa.

... .................................................................................

... .................................................................................

LEI Nº 10.422, DE 15 DE ABRIL DE 2002

Autoriza doação de imóvel de pro-
priedade do Instituto Nacional do Seguro 
Social.

... .................................................................................  

....................................................................................

LEI Nº 10.747, DE 15 DE OUTUBRO DE 2003

Autoriza o Poder Executivo a doar imó-
veis que menciona.

... .................................................................................  

....................................................................................

LEI Nº 11.190, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2005

Autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas – DNOCS, a doar ao 
Município de Alvorada do Gurguéia, Estado 
do Piauí, o imóvel que específica.

... .................................................................................  

....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

    15ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 10807 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2007

Acrescenta dispositivos à Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, para destinar 
aos municípios parcela da receita arreca-
dada com a cobrança de multas de trânsito 
em rodovias federais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 320 da Lei nº 9.503, de 23 de se-

tembro de 1997, passa a vigorar acrescido dos se-
guintes §§ 2º e 3º, renumerando-se como § 1º o atual 
parágrafo único:

“Art. 320. ............. ..................................

§ 1º............. ...........................................
§ 2º A parcela de 10% (dez por cento) 

do valor das multas de trânsito arrecadadas 
em rodovia federal será repassada ao órgão 
executivo rodoviário do município onde tenha 
ocorrido a infração.

§ 3º O Contran estabelecerá as condições 
para o repasse e para a aplicação da receita 
de que trata o § 2º deste artigo. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
a publicação.

Justificação

Deve-se de início registrar que a presente pro-
posição foi originalmente formulada, em 2001, pelo 
Senador Fernando Matusalém e resultou arquivada, 
ao final daquela legislatura, sem deliberação. Em face 
da pertinência de seus propósitos e da atualidade de 
seu conteúdo, tomamos a iniciativa de reapresentá-la, 
valendo-nos dos argumentos que a motivaram.

A infra-estrutura rodoviária é sempre um impor-
tantíssimo fator de acessibilidade, integração e de-
senvolvimento de regiões situadas em sua área de 
influência direta. O reverso desse efeito positivo, no 
plano municipal, evidencia-se numa série de interfe-
rências indesejáveis, particularmente evidentes nos 
trechos urbanos das rodovias. Sejam pequenos nú-
cleos ou periferias das grandes aglomerações, todas 
as localidades se ressentem, de uma maneira ou de 
outra, de problemas com origem nas interfaces urba-
no-rodoviárias.

Em decorrência do elevado número de veículos 
em circulação e das características próprias dos flu-
xos, o tráfego local e o rodoviário experimentam uma 
convivência conturbada. Comunidades são segrega-
das, surgem barreiras à movimentação das pessoas e 
a segurança de pedestres e ciclistas é particularmente 
ameaçada. A situação é agravada pela precariedade 
do tratamento dispensado à grande maioria das tra-
vessias rodoviárias urbanas do País, desprovidas de 
recursos capazes de garantir um mínimo de segurança 
à população e ao conjunto das atividades instaladas 
às suas margens.

Desse quadro emerge a proposição ora apre-
sentada, que se destina aos municípios impactados 
pela presença de grandes eixos rodoviários em seus 
territórios. Como forma de compensá-los, e às comu-
nidades diretamente afetadas pelos transtornos asso-
ciados à presença do tráfego rodoviário, vislumbra-se 
a transferência de parte da arrecadação de multas de 
trânsito aplicadas em rodovias federais aos municípios 
em que a infração tenha tido lugar.

São esses os argumentos que justificam o pre-
sente projeto, para o qual solicitamos o apoio dos par-
lamentares que integram o Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2007. – César 
Borges.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

... .................................................................................
Art. 320. A receita arrecadada com a cobrança 

das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, 
em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, po-
liciamento, fiscalização e educação de trânsito.

Parágrafo único. O percentual de cinco por cen-
to do valor das multas de trânsito arrecadadas será 
depositado, mensalmente, na conta de fundo de âm-
bito nacional destinado à segurança e educação de 
trânsito.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em Decisão Terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 380, DE 2007

Com fulcro no art. 222 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a inserção em ata de Voto 
de Aplauso ao Conselho Federal de Contabilidade na 
figura de sua Presidente, Drª Maria Clara Cavalcante 
Bugarin, pela iniciativa do Conselho em criar o Projeto 
CFC de responsabilidade socioambiental e assinatura 
do termo de cooperação entre o Conselho e o Minis-
tério do Meio Ambiente.

Solicito ainda que seja encaminhada por escrito 
a congratulação ao Conselho Federal de Contabili-
dade.

 
Justificação

No dia 19 de abril do corrente ano, foi assinado 
um importante termo de cooperação entre o Conselho 
Federal de Contabilidade e o Ministério do Meio Am-
biente, visando à implantação de ações de responsa-
bilidade ambiental.

A iniciativa tem inspiração na Carta da Terra, cujo 
preâmbulo já nos ensina:

“Devemos somar forças para gerar 
uma sociedade sustentável global basea-
da no respeito pela natureza, nos direitos 
humanos universais, na justiça econômica 
e numa cultura de paz. Para chegar a esse 
propósito, é imperativo que nós, os povos 
da Terra, declaremos nossa responsabili-
dade uns para com os outros, com a gran-
de comunidade da vida e com as futuras 
gerações.”

Louve-se, pois, mais essa ação institucional 
do Conselho Federal de Contabilidade; o qual, em 
2002, no dia 25 de abril, data dedicada ao conta-
bilista, lançava uma campanha, tão bem-sucedi-
da quanto meritória, mobilizando a classe contábil 
para doar sangue em todo o território nacional. De 
tão profunda essa campanha, alguns Conselhos 
Regionais de Contabilidade a incorporaram na sua 
programação anual.

Os contabilistas brasileiros, em torno de 400 
mil profissionais e 70 mil empresas contábeis, es-
tão irmanados no sistema CFC-CRCJ, que acaba 
de completar 60 anos de existência, tendo à sua 

frente, pela primeira vez, uma contabilista. Trata-se 
da contadora Maria Clara Cavalcante Bugarin, uma 
alagoana de fibra, cuja inteligência e liderança ali-
nham-se à sensibilidade e visão de futuro, na Pre-
sidência do CFC.

Desta forma, acredito que o Senado Federal 
deva apresentar este Voto de Aplauso e reconhe-
cer a importância da ação a ser desenvolvida pelo 
CFC.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2007. – Se-
nadora Serys Slhessarenko – Senadora Fátima 
Cleide.

 
REQUERIMENTO Nº 381, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornal A 
Crítica, editado em Manaus, capital do Estado do 
Amazonas, pelo seu aniversário de fundação, nes-
ta data.

Requeiro, ainda, que este Voto de Aplauso seja 
comunicado à presidente e à vice-presidente da Rede 
Calderaro de Comunicação (RCC), Ritta de Cássia 
Araújo Calderaro e Tereza Cristina Calderaro Corrêa, 
respectivamente, e, por intermédio de ambas, aos 
editores, repórteres, gráficos e demais funcionários 
da rede.

 
Justificação

O jornal A Crítica foi fundado em 19 de abril de 
1949, pelo jornalista Umberto Calderaro Filho, faleci-
do em 16 de junho de 1995, aos 68 anos. A história 
é marcada, desde a primeira edição, pela defesa dos 
interesses do Amazonas e da Amazônia. Calderaro, 
jornalista talentoso e empresário visionário, balizou o 
jornal no compromisso de estar sempre a serviço dos 
leitores, por meio da prática do jornalismo responsá-
vel, vibrante e de vanguarda.

O jornal de Umberto Calderaro Filho mantém-se, 
ao longo desses 58 anos, fiel à sua função institucio-
nal, que, como sustenta seu slogan, é de estar sem-
pre “De mãos dadas com o povo”. É de se destacar, 
também, que Umberto Calderaro Filho forjou o espírito 
jornalístico e ânimo empreendedor nos que herdaram 
a missão de continuar a sua obra, que se ampliou para 
emissoras de rádio e TV.

O Voto de Aplauso que ora requeiro justifica-se 
não só pela importância da data, que já compõe o 
calendário das celebrações históricas do Amazonas, 
mas, sobretudo, pelo compromisso social renovado 

    19ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 10811 

que o jornal A Crítica assume a cada manhã, isso há 
58 anos.

Sala das Sessões, 19, abril de 2007. – Senador 
João Pedro, PT/AM.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência encaminhará os votos solicita-
dos.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 382, DE 2007 
(Requerimento nº 6, de 2007 – CCJ)

Requer, nos termos do art. 258, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei da Câmara nº 95, de 2002, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 164, de 2007, por regu-
larem a mesma matéria.

Sala da Comissão. 28 de março de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será publi-
cado e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 255, II, c, 8, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

– Ofício nº 5, de 2007-CN (Ofício nº 213/2007– PRES/
SF, na origem), do Presidente do Senado Fede-
ral, encaminhando ao Congresso Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 101, de 2000 
– Lei de Responsabilidade Fiscal, a prestação 
de contas do Senado Federal, referente ao exer-
cício financeiro de 2006.

– Ofício nº 6, de 2007-CN (Ofício nº 813/07/GP, na 
origem), do Presidente da Câmara dos Depu-
tados, encaminhando ao Congresso Nacional, 
nos termos da Lei Complementar nº 101, de 2000 
– Lei de Responsabilidade Fiscal, a prestação 
de contas da Câmara dos Deputados, referente 
ao exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 7, de 2007-CN (Mensagem nº 25/2007, na 
origem), do Vice-Presidente do Supremo Tribu-
nal Federal, no exercício da Presidência, enca-
minhando ao Congresso Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a prestação de contas 
do Supremo Tribunal Federal, referente ao exer-
cício financeiro de 2006.

– Ofício nº 8, de 2007-CN (Mensagem nº 2/GP/
CNJ/2007, na origem), do Presidente do Con-
selho Nacional de Justiça, em exercício, enca-
minhando ao Congresso Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a prestação de contas 
do Conselho Nacional de Justiça, referente ao 
exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 9, de 2007-CN (Ofício nº 137/GP/2007 – na 
origem), do Vice-Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça, no exercício da Presidência, enca-
minhando ao Congresso Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a prestação de con-
tas do Superior Tribunal de Justiça, referente ao 
exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 10, de 2007-CN (Ofício nº 1.088/2007, na 
origem), do Presidente do Tribunal Superior Elei-
toral, encaminhando ao Congresso Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 101, de 2000 
– Lei de Responsabilidade Fiscal, a prestação 
de contas da Justiça Eleitoral, referente ao exer-
cício financeiro de 2006.

– Ofício nº 11, de 2007-CN (Ofício/PRESI nº 
2007010978, na origem), do Vice-Presidente 
do Conselho da Justiça Federal, no exercício 
da Presidência, encaminhando ao Congresso 
Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
a prestação de contas do Conselho da Justiça 
Federal e da Justiça Federal de 1º e 2º graus, 
referente ao exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 12, de 2007-CN (Ofício GPR nº 4.112/2007, 
na origem), do Presidente do Tribunal de Justi-
ça do Distrito Federal e dos Territórios, enca-
minhando ao Congresso Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a prestação de contas 
da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
referente ao exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 13, de 2007-CN (Ofício PGR/GAB/Nº 
364/2007, na origem), do Procurador-Geral da 
República, encaminhando ao Congresso Nacio-
nal, nos termos da Lei Complementar nº 101, de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, a pres-
tação de contas do Ministério Público da União, 
referente ao exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 14, de 2007-CN (Of.STST.GDGCA.GP nº 
106/2007, na origem), do Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho, encaminhando ao Congres-
so Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
a prestação de contas da Justiça do Trabalho, 
referente ao exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 15, de 2007-CN (Of. nº 243/PRES-014/SE-
PLAG/GS, na origem), do Presidente do Superior 
Tribunal Militar, encaminhando ao Congresso 
Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
prestação de contas da Justiça Militar, referente 
ao exercício financeiro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nos termos do art. 56 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, os 
expedientes lidos vão ao Tribunal de Contas da União, 
para elaboração dos pareceres prévios.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

– Aviso nº 8, de 2007-CN  (nº 439-GP/TCU, na origem) 
Do Presidente do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando, nos termos do art. 56, caput, da 
Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, a prestação de contas dos 
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gestores do Tribunal de Contas da União, com-
posta pelo relatório de gestão, bem como pelos 
relatórios descritivos e sintéticos dos programas 
e ações desenvolvidos no exercício de 2006, em 
consonância com as propostas estabelecidas na 
Lei Orçamentária Anual.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O expediente que acaba de ser lido, de acor-
do com o disposto no § 2º do art. 56 da Lei Comple-
mentar nº 101/2000, vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

– Mensagem nº 40, de 2007-CN (nº 203/2007, na 
origem), que encaminha ao Congresso Nacio-
nal, em cumprimento aos arts. 84, inciso XXIV 
e 49, inciso IX, da Constituição, e ao art. 56 da 
Lei Complementar nº 101, de 2000, as Contas 
do Governo Federal relativas ao período de 1º 
de janeiro a 31 de dezembro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nos termos do art. 56 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
Mensagem lida vai ao Tribunal de Contas da União, 
para elaboração do parecer prévio.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O expediente que acaba de ser lido vai à pu-
blicação e será juntado ao processado do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 563, de 2003.

Sobre a mesa, propostas que passo a ler.

São lidas as seguintes:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 33, DE 2007

Suprime o § 5º do art. 14, dá nova re-
dação ao § 1º do art. 27, ao caput do art. 
28, ao inciso I do art. 29, ao parágrafo único 
do art. 44, ao caput e aos §§ 1º e 2º do art. 
46, ao § 4º do art. 57, ao caput do art. 82 e, 
acrescenta § 4º ao art. 46.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto Constitucional:

Art. 1º Fica suprimido o § 5º do art. 14 da Cons-
tituição Federal.

Art. 2º O § 1º do art. 27, o caput do art. 28, o in-
ciso I do art. 29, o parágrafo único do art. 44, o caput 

e os §§ 1º e 2º do art. 46 e o art. 82 da Constituição 
Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27. ... ..............................................
§ 1º Será de cinco anos o mandato dos 

Deputados Estaduais, aplicando-se-lhes as 
regras desta Constituição sobre sistema eleito-
ral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, 
perda de mandato, licença, impedimentos e 
incorporação às Forças Armadas.

(...)”
“Art. 28. A eleição do Governador e do 

Vice-Governador de Estado, para mandato de 
cinco anos, realizar-se-á no primeiro domingo 
de outubro, em primeiro turno, e no último do-
mingo de outubro, em segundo turno, se hou-
ver, do ano anterior ao do término do mandato 
de seus antecessores, e a posse ocorrerá em 
primeiro de janeiro do ano subseqüente, obser-
vado, quanto ao mais, o disposto no art. 77.

(...)”

“Art. 29. ... ..............................................
I – eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e 

dos Vereadores, para mandato de cinco anos, 
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mediante pleito direto e simultâneo realizado 
em todo o País;

(...)”

“Art. 44. ... ..............................................
Parágrafo único. Cada legislatura terá a 

duração de cinco anos.”
“Art. 46. O Senado Federal compõe-se 

de representantes dos Estados e do Distrito 
Federal, eleitos segundo o princípio majoritá-
rio, e de Senadores interinos.

§1º Cada Estado e o Distrito Federal 
elegerão três Senadores, com mandato de 
dez anos.

§ 2º A representação de cada Estado e do 
Distrito Federal será renovada de cinco em cinco 
anos, alternadamente, por um e dois terços.

(...)”

“Art. 57. ... ..............................................
§ 4º Cada uma das Casas reunir-se-á em 

sessões preparatórias, a partir de 1º de janeiro, 
no primeiro ano da legislatura, para a posse 
de seus membros e eleição das respectivas 
Mesas, para mandato de dois anos, vedada a 
recondução para o mesmo cargo na eleição 
imediatamente subseqüente.

(...)”
“Art. 82. O mandato do Presidente da Re-

pública é de cinco anos e terá início em primeiro 
de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição.”

Art. 3º O art. 46 da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 46. ... ..............................................
§ 4º Os ex-Presidentes da República que 

tiverem concluídos seus mandatos e estiverem 
com seus direitos políticos preservados ocupa-
rão cargo de Senador interino, imediatamente 
após o término de seu mandato presidencial, 
pelo prazo de 10 anos, gozando de todas as 
prerrogativas, com exceção do direito de voto, 
sem prejuízo da representação regular do Es-
tado a que pertence.”

Art. 4º O disposto no § 4º do art. 46 aplica-se 
sem efeito retroativo.

Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A reforma política é um tema recorrente na vida 
política brasileira. Prova disto é o aumento significati-
vo do número de pesquisas que tem se dedicado ao 
estudo dos efeitos de uma reforma política.

No entanto, uma reforma efetiva do sistema políti-
co brasileiro deve ir muito além de uma mera alteração 
na legislação eleitoral vigente no País.

Passados 19 anos da promulgação da Constitui-
ção Cidadã, o Brasil vê sua democracia eleitoral con-
solidada, O processo político desenvolveu-se, ama-
dureceu, e a prática democrática, como delineada na 
Carta Política de 1988, tomou-se um sólido instrumento 
dado ao povo brasileiro para escolha e legitimação de 
seus governantes, conferindo efetividade e alcance 
aos ditames constitucionais que estabelecem o Esta-
do Democrático de Direito como foco central da vida 
cívica em nosso País na construção de uma socieda-
de livre, justa e solidária (CF, art. 3º), em que todo o 
poder emana do povo e em seu nome é exercido (CF, 
art. 1º, parágrafo único).

Neste contexto, sobreleva a longa tradição bra-
sileira que veda a reeleição para cargos executivos, 
fixada em nossos diplomas constitucionais desde a 
primeira Carta Política republicana, de 1891, em seu 
art. 43. Como observa o eminente doutrinador Fávila 
Ribeiro, esse princípio tem como objetivo “refrear o 
continuísmo, tendo por base as influências derivadas 
na manipulação do poder, em reconhecimento da ve-
racidade na assertiva de Montesquieu, no sentido de 
que todo aquele que dispõe de poder é levado a dele 
abusar em seu proveito pessoal ou de outrem1”.

A presente emenda objetiva extinguir o instituto 
da reeleição para os cargos de Presidente da Repúbli-
ca, Governador e Prefeito, por ser divergente da tradi-
ção republicana, na qual está consagrado o princípio 
da alternância de poder, caracterizado por mandatos 
não muito longos.

Busca, também, instituir a realização simultânea 
dos pleitos eleitorais, federais, estaduais e municipais, 
medida de racionalização política e econômica das 
eleições. O atual sistema condiciona a realização de 
eleições a cada dois anos, ocasionando enormes dis-
pêndios e um permanente tensionamento político com 
efeitos perturbadores sobre a administração pública. 
Acreditamos que a concentração de pleitos eleitorais 
em uma só data é medida que se impõe para aperfei-
çoamento do processo eleitoral brasileiro.

Da mesma forma, entendemos plenamente justifi-
cável a uniformização da duração de todos os manda-
tos, a exceção do mandato de Senador da República, 
partindo do princípio que o voto é uma procuração do 
eleitorado a seus representantes, que deve ser renova-
da ou revogada após cedo período, aferindo-se sempre 
por inteiro os rumos políticos que o povo decide impri-
mir ao Estado num determinado período.

1 RIBEIRO, Fávila, Direito Eleitoral, 4ª Ed. Rio de Janeiro: Foren-
se, 1996, p. 246.
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Nesse sentido, propomos que todos os manda-
tos executivos e legislativos, da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios tenham a duração 
de cinco anos, um período que entendemos nem ser 
demasiadamente breve que não permita a execução 
dos propósitos políticos e administrativos, nem tão 
longo que dificulte ou desfigure a necessária aferição 
da vontade popular e a renovação dos Poderes, ex-
cetuando-se o mandato de Senador da Republica que 
teria duração de dez anos.

Aos Presidentes da República, após cumprido o 
mandato, reserva-se o cargo de Senador interino, pelo 
prazo de 10 anos, como forma de retribuir os relevan-
tíssimos serviços prestados à Nação no desempenho 
do mais alto cargo executivo nacional e colaborar, pe-

rante o Senado Federal, com os trabalhos do Legisla-
tivo, dada sua vasta experiência como ex-Presidente 
e sua visão abrangente dos problemas nacionais. Em 
atenção ao princípio democrático, retira-se o direito 
ao voto, preservando-se todas as outras prerrogativas 
inerentes ao cargo de Senador, para que não se des-
virtue a representação federativa dos Estados-mem-
bros na Câmara Alta.

Cientes da relevância das medidas aqui propos-
tas, e certos de que elas representam uma evolução 
para a prática democrática no Brasil, esperamos con-
tar com o apoio de nossos ilustres Pares para sua 
aprovação.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2007. – Sena-
dor João Vicente Claudino.
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LEGISLAÇÃO CITADA

 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

....................................................................................
Art. 1º ................................... .............................
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 

que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:

I – construir uma sociedade livre, justa e soli-
dária;

II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e re-

duzir as desigualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.

Art. 14. ................................... ............................
§ 5º O Presidente da República, os Governa-

dores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e 
quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos 
mandatos poderão ser reeleitos para um único perío-
do subseqüente.

Art. 27. ................................... ............................
§ 1º Será de quatro anos o mandato dos depu-

tados estaduais, aplicando-se-lhes as regras desta 
Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilida-
de, imunidades, remuneração, perda de mandato, 
licença, impedimentos e incorporação às Forças 
Armadas.

Art. 28. A eleição do governador e do vice-gover-
nador de Estado, para mandato de quatro anos, reali-
zar-se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro 
turno, e no último domingo de outubro, em segundo 
turno, se houver, do ano anterior ao do término do man-
dato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em 1º 
de janeiro do ano subseqüente, observado, quanto ao 
mais, o disposto no art. 77.

Art. 29. ................................... ............................
I – eleição do prefeito, do vice-prefeito e dos vere-

adores, para mandato de quatro anos, mediante pleito 
direto e simultâneo realizado em todo o País;

Art. 44. ................................... ............................
Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração 

de quatro anos.

Art. 46. O Senado Federal compõe-se de repre-
sentantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos 
segundo o princípio majoritário.

§ 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão 
três senadores, com mandato de oito anos.

§ 2º A representação de cada Estado e do Dis-
trito Federal será renovada de quatro em quatro anos, 
alternadamente, por um e dois terços.

Art. 82. O mandato do Presidente da República 
é de quatro anos e terá início em 1º de janeiro do ano 
seguinte ao da sua eleição.
....................................................................................

 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1891

Art. 43. O Presidente exercerá o cargo por quatro 
anos, não podendo ser reeleito para o período presi-
dencial imediato.

(...)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
art. 354 e seguintes do Regimento, e vai à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PARECER Nº 263, DE 2007

Da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo nº 566, de 2005 (nº 
43/2003 na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto dos Termos de Referência 
e Regras de Procedimento do Grupo Inter-
nacional de Estudos do Chumbo e Zinco 
(GIECZ).

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares

 
I – Relatório

Vem à Comissão de Relações Exteriores e de De-
fesa Nacional o Projeto de Decreto Legislativo nº 566, 
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de 2005, que aprova o texto dos Termos de Referência 
e Regras de Procedimento do Grupo Internacional de 
Estudos do Chumbo e Zinco (GIECZ).

Em atenção ao disposto no inciso I do art. 49 
da Constituição, que estabelece a atribuição exclu-
siva do Congresso Nacional para aprovar os atos 
internacionais, o Poder Executivo enviou às Casas 
Legislativas a pertinente Mensagem nº 578, de 4 de 
julho de 2004.

Na Câmara dos Deputados, a Mensagem foi 
aprovada em 1º de dezembro de 2005, na forma do 
projeto de decreto legislativo formulado e aprovado 
por sua Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, após a apreciação das Comissões de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania, de Minas e Energia 
e de Finanças e Tributação.

O Acordo se faz acompanhar de Exposição 
de Motivos do Ministro das Relações Exteriores, 
da qual cabe destacar que o Grupo Internacional 
de Estudos do Chumbo e Zinco (GIECZ) propõe-se 
como organização internacional intergovernamen-
tal, criada sob os auspícios das Nações Unidas, 
em 1959, contando, atualmente, com vinte e oito 
membros, que respondem por noventa por cento da 
produção mundial e oitenta por cento do consumo 
global. Aduz, ainda, a nota do Ministério de Rela-
ções Exteriores que:

Em 2000, a produção brasileira de miné-
rio de zinco registrou aumento de 3,1%, atin-
gindo 27,8 mil toneladas, o que corresponde 
a 3,1% da produção mundial. Já a produção 
de zinco metálico atingiu 191,8 mil toneladas, 
o que significou aumento de 2,5% em relação 
ao ano anterior. A produção de chumbo em 
2000, mais modesta, foi de 8.800 toneladas, 
ou 0,3% da produção mundial.

Para a indústria nacional, as reuniões do 
Grupo oferecem oportunidade para contatos 
comerciais, bem como para atualização de in-
formações sobre tecnologia, regulamentação 
de mercados e questões ambientais. Para o 
Governo brasileiro, a adesão ao Grupo per-
mitirá reunir informações necessárias para 
acompanhar o desenvolvimento dessa indús-
tria, cujo potencial de crescimento é avaliado 
positivamente.

Vale destacar que o Brasil já participou 
como Membro pleno do GIECZ até 1992, quan-
do se desligou do Grupo. No ano 2000, o Go-
verno brasileiro expressou interesse em voltar 
a participar das deliberações do Grupo. Desde 
então, vem participando de suas atividades, 
em caráter provisório.

 
II – Análise

O exame do texto dos Termos de Referência 
sob apreciação revela sua natureza expositiva e jus-
tificativa, a descrever suas principais funções, como 
a de constituir-se o GIECZ em foro para consultas 
intergovenamentais, provendo estudos e pesquisas 
sobre os valiosos minerais de que se ocupa, fomen-
tando a troca de informações científicas úteis ao in-
teresse coletivo e ao bem-estar comum dos países 
partícipes.

Como se pode verificar, o interesse do Brasil é 
particularmente crescente, haja vista o aumento da 
produção e do consumo de nosso País de chumbo e 
zinco, embora ainda não sejamos produtores importan-
tes para o mercado mundial, como no caso do chumbo. 
Realmente, produzimos, desse minério, cerca de oito 
mil toneladas/ano, respondendo por apenas 0,3% da 
produção mundial.

Trata-se, a toda evidência, de adesão conveniente 
e oportuna para o Brasil, permitindo maior inserção in-
ternacional, palavra de ordem para todos os governos 
do mundo. O Brasil necessita aumentar sua participação 
no comércio internacional, no qual, não obstante os 
reiterados avanços estatísticos, ainda permanecemos 
com atuação discreta, muito aquém de nossas reais 
potencialidades e possibilidades.

 
III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 566, de 2005, nos ter-
mos da redação oriunda da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, de de 2007. – Heráclito For-
tes, Presidente – Antônio Carlos Valadares, Relator 
– Flexa Ribeiro – César Borges – Fernando Collor 
– Eduardo Azeredo – Mozarildo Cavalcanti – Joa-
quim Roriz – Eduardo Suplicy – Serys Slhessarenko 
– Arthur Virgílio.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 6/07 – Presidência/CCJ

Brasília, 21 de março de 2007

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com as Emendas nºs 1 – CCJ a 24 
– CCJ, do Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2006, 
que “Dispõe sobre a repressão ao crime organizado e 
dá outras providências”, de autoria da Senadora Serys 
Slhessarenko.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, Presidente da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

OF. 46/2007/CAE

Brasília, 27 de março de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em reunião realizada nesta 
data, o Projeto de Lei do Senado nº 322, de 2004, que 
“Altera a Lei nº 6.717, de 12 de novembro de 1979, para 
incluir a obrigatoriedade de identificação do apostador 

nas loterias de números administradas pela Caixa Eco-
nômica Federal”, com a Emenda nº 1 – CAE.

Respeitosamente, Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimen-
to Interno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
nº 150, de 2006, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimen-
to Interno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
nº 322, de 2004, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 266, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2005 (nº 
3.615/2004, na Casa de origem), que revoga o art. 475 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui o 
Código de Processo Civil (retirando a obrigatoriedade 
de submeter ao duplo grau de jurisdição as sentenças 
que forem desfavoráveis à Administração Pública).

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 56, DE 2007 

(Nº 2.407/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à JR Radiodifusão Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Murici, Estado de 
Alagoas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 180, de 3 de abril de 2006, que outorga per-
missão à JR Radiodifusão Ltda. para explorar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora eu freqüência modulada na cidade 
de Murici, Estado de Alagoas.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 392, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223 da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 180, de 
3 de abril de 2006, que outorga permissão à JR Ra-
diodifusão Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no Município de Mu-
rici, Estado de Alagoas.

Brasília, 18 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC nº 192 EM

Brasília, 11 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 162/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Murici, Estado de Alagoas.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 

de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legis-
lação específica de radiodifusão, concluiu que a JR 
Radiodifusão Ltda. (Processo nº 53103.000155/2002) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, Fernando Rodrigues Lopes 
de Oliveira.

PORTARIA Nº 180, DE 3 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 
28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo nº 53103.000155/2002, Concorrência 
nº l62/2001-SSR/MC e do Parecer Conjur/MC/JSN nº 
432 – 2.29/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à JR Radiodifusão 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no Município de Murici, Es-
tado de Alagoas.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 57, DE 2007 

(Nº 2.398/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão 
à Fundação Sara Nossa Terra para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Mateus Leme, Estado de Mi-
nas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº de 28 de novembro de 2005, que outorga 
concessão à Fundação Sara Nossa Terra para explorar, 
por 15 (quinze) anos, serviço de radiodifusão de sons 
e imagens, com fins exclusivamente educativos, na 
cidade de Mateus Leme, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 817, de 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223 da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 
28 de novembro de 2005, que “Outorga concessão 
à Fundação Sara Nossa Terra, para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusi-
vamente educativos, no Município de Mateus Leme, 
Estado de Minas Gerais”.

Brasília, 1º de dezembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 280 EM

Brasília, 3 de outubro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo 

nº 53000.024882/2005, de interesse da Fundação 
Sara Nossa Terra, objeto de concessão para executar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, no Município de Mateus 
Leme, Estado de Minas Gerais.

2. De acordo com o art. 14, § 2º do Decreto-Lei 
nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e com o art. 13 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, 
de 24 de dezembro de 1996, não dependerá de edital 
a outorga para execução de serviço de radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-

duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe-
rido ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, Hélio Costa.

DECRETO DE 28 DE NOVEMBRO DE 2005

Outorga concessão à Fundação Sara 
Nossa Terra, para explorar serviço de ra-
diodifusão de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, no Município 
de Mateus Leme, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, no uso das atribui-
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, 
caput, da Constituição, e 34, § 1º, da Lei nº 4.117, de 
27 de agosto de 1962, e tendo em vista o disposto no 
art. 14, § 2º, do Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro 
de 1967, e no art. 13 do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, e o que consta do processo 
administrativo nº 53000.024882/2005.

Decreta:
Art. 1º Fica outorgada concessão à Fundação 

Sara Nossa Terra, para explorar, pelo prazo de quinze 
anos, com fins exclusivamente educativos, serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, no Município de Ma-
teus Leme, Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. A concessão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assu-
midas pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º O contrato decorrente desta concessão 
deverá ser assinado dentro de sessenta dias, a con-
tar da data de publicação da deliberação de que trata 
o art. 2º, sob pena de tonar-se nulo de pleno direito, 
o ato de outorga.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 28 de novembro de 2005; 184º da In-
dependência e 117º da República. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

INFORMAÇÃO  
Nº 80 2005/COSUD/CGLO/DEOC/SC

Referência: Processo nº 53000.024882/2005

Interessada: Fundação Sara Nossa Terra

Assunto: Outorga de concessão de Serviço de Radio-
difusão de Sons e Imagens com fins exclusivamente 
educativos.
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1. A Fundação Sara Nossa Terra, com sede na 
Cidade de Brasília, Distrito Federal, requer, nos pre-
sentes autos, que lhe seja outorgada concessão para 
executar o Serviço de Radiodifusão de Sons e Ima-
gens, com fins exclusivamente educativos, utilizando o 
Canal 47E, disponível no Plano Básico de Distribuição 
de Canais (fls.125), no Município de Mateus Leme, 
Estado de Minas Gerais.

2. O Estatuto da entidade autorizado pela Promo-
toria de Justiça, de Tutela das Fundações e Entidades 
de Interesse Social, em 16 de março de 2004, e re-
gistrado à margem do Registro sob o nº 000002947, 
com data de 25 de março de 2004, no 2º Ofício de 
Registros Civil das Pessoas Jurídicas da Capital de 
Brasília, preenche os requisitos do Código Civil e se 
encontra de acordo com a legislação específica de 
radiodifusão (fls.59/71).

3. De acordo com a Ata da Reunião Ordinária do 
Conselho Curador da entidade realizada no dia 3 de 
março de 2005(fls. 72/75), deliberou-se sobre a com-
posição do Conselho Diretor que teve seus membros 
nomeados pelo Conselho Curador, para o mandato de 
4 (quatro) anos, ou seja, até 4 de fevereiro de 2009, 
originando o seguinte quadro diretivo:

4. A documentação pertinente aos diretores foi 
anexada aos autos encontrando-se às fls. 80 a 93 e 
100 a 122.

5. A outorga de concessão para executar Serviço 
de Radiodifusão com finalidade exclusivamente edu-
cativa está admitida na Constituição Federal (letra a 
do inciso XII do artigo 21).

6. O § 1º artigo 13, do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31-10-1963, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto nº 2.108, de 24-12-1996, dispensa a publicação 
de edital para outorga de serviço de radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos, in verbis:

“Art. 13. O edital será elaborado pelo Mi-
nistério das Comunicações, observados, den-
tre outros, os seguintes elementos e requisitas 
necessários à formulação das propostas para 
a execução do serviço:

(….)

§ 1º É dispensável a licitação para outor-
ga para execução de serviço de radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos.”

7. Por sua vez, a Constituição Federal, em seu 
artigo 223, estabelece a competência ao Poder Execu-
tivo para outorgar concessão, permissão e autorização 
para o serviço de radiodifusão e de sons e imagens e 
determina que o ato de outorga deverá ser apreciado 
pelo Congresso Nacional e somente produzirá efeitos 
legais após sua deliberação.

8. A documentação instrutória referente à enti-
dade e a seus diretores encontra-se completa e em 
ordem.

9. O deferimento da outorga pretendida não im-
plicará em descumprimento dos limites fixados pelo 
Decreto-Lei nº 236/67, quer quanto a entidade, quer 
quanto a seus diretores, conforme declarações.

10. A Fundação apresentou declaração constan-
te às fls. 99, dos autos, cujo teor a obriga a cumprir 
as obrigações constantes da Portaria Interministerial 
nº 651, de 15-4-1999, perante o Ministério das Co-
municações.

11. De acordo com os registros existentes neste 
Ministério, outras entidades formularam igual pedido 
de outorga para o mesmo serviço para a localidade de 
Mateus Leme, a saber:

– Fundação Educativa e Cultural do Alto 
Paranaíba, Processo nº 53000.008286/2000

– Leonardo Gomes Lara nº 
53000.001297/2003;

– Wanderley Alves Garcia, Processo nº 
53000.001298/2003;

– Fundação Educativa e Cultural de Ma-
teus Leme, Processo nº 53000.002358/2001;

– Fundação Educativa e Cultural 
Dom João Resende Costa, Processo nº 
53000.006978/2002;

– Fundação Educativa e Cultural Dom João 
Costa, Processo nº 53000.008143/2002.

12. Diante do exposto, informamos que o presen-
te processo encontra-se devidamente instruído, em 
conformidade com os dispositivos legais que regem a 
matéria e o pedido poderá ser deferido, a critério da 
autoridade competente, motivo pelo qual sugerimos 
o seu encaminhamento à douta Consultoria Jurídica, 
para prosseguimento.

Brasília, 23 de junho de 2005, – Raimundo da 
C. Bahia Alves, Chefe de Serviço.

De acordo. À consideração do Senhor Coordena-
dor-Geral de Outorga de Serviços de Áudio.

Em 28-6-05, – Vânea Rabelo, Coordenadora de 
Radiodifusão da região Sudeste e Distrito Federal.
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De acordo. À consideração do Senhor Diretor do 
Departamento de Outorga de Serviços.

Em 28-6-05, – Anacleto Rodrigues Cordeiro, Co-
ordenador-Geral de Outorga de Serviços de Áudio.

De acordo. À consideração do Senhor Secretário 
de Serviços de Comunicação Eletrônica.

Em 4-7-05. – Carlos Alberto Freire Resende, 
Diretor do Departamento de Outorga de Serviços.

Encaminhem-se os presentes autos à douta Con-
sultoria Jurídica deste Ministério, para prosseguimento.

Em 5-7-05, – Sérgio Luiz de Moraes Diniz, Se-
cretário de Serviços de Comunicação Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática. – Decisão 
Terminativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 58, DE 2007 

(Nº 2.406/2006, Na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão 
à Fundação Djalma Marinho para executar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Lagoa Nova, Estado do Rio 
Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 17 de maio de 2006, que outorga con-
cessão à Fundação Djalma Marinho para executar, 
por 15 (quinze) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Lagoa Nova, 
Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 390, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 17 
de maio de 2006, que “Outorga concessão à Funda-
ção Djalma Marinho, para executar serviço de radio-
difusão de sons e imagens, com fins exclusivamente 
educativos, no Município de Lagoa Nova, Estado do 
Rio Grande do Norte”.

Brasília, 18 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 171 EM

Brasília, 7 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso projeto de Decreto que outorga concessão à 
Fundação Djalma Marinho, para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusiva-
mente educativos, no Município de Lagoa Nova, Estado 
do Rio Grande do Norte.

2. De acordo com o artigo 14, § 2º, do Decreto-
Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e com o artigo 
13, § 1º, do Regulamento de Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, não dependerá de 
edital a outorga para execução de serviço de radiodi-
fusão com fins exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se 
devidamente instruído, de acordo com a legislação 
aplicável, demonstrando possuir a entidade as quali-
ficações exigidas para a execução do serviço.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do artigo 
223, da Constituição Federal, o ato de outorga somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente. 

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

DECRETO DE 17 DE MAIO DE 2006

Outorga concessão à Fundação Djalma 
Marinho, para executar serviço de radiodi-
fusão de sons e imagens, com fins exclusi-
vamente educativos, no Município de Lagoa 
Nova, Estado do Rio Grande do Norte.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e 34, § 1º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e tendo em vista o disposto no art. 
14, § 2º, do Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 
1967, e no art. 13, § 1º do Regulamento de Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, e o que consta do Processo 
Administrativo nº 53000.008207/2005,

Decreta:
Art. 1º Fica outorgada concessão à Fundação 

Djalma Marinho para executar, pelo prazo de quinze 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão de sons e imagens, com fins exclusivamente 
educativos, no Município de Lagoa Nova, Estado do 
Rio Grande do Norte.
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Parágrafo único. A concessão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assu-
midas pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º O contrato decorrente dessa concessão 
deverá ser assinado dentro de sessenta dias, a con-
tar da data de publicação da deliberação de que trata 
o art. 2º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 17 de maio de 2006; 185º da Independên-
cia e 118º da Republica. – Luiz Inácio Lula da Silva.

INFORMAÇÃO Nº 224/2005/CONEN/CGLO/DEOC/SC

Referência: Processo nº 53000.008207/2005

Interessada: Fundação Djalma Marinho

Assunto: Outorga de Serviço de Radiodifusão de Sons 
e Imagens com fins exclusivamente educativos.

1. A Fundação Djalma Marinho, com sede no 
Município de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, 
requer, nos presentes autos, outorga para executar 
o Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens, com 
fins exclusivamente educativos, utilizando o Canal 2E, 
disponível no Plano Básico de Distribuição de Canais 
no Município de Lagoa Nova, Estado do Rio Grande 
do Norte.

2. O Estatuto da entidade, registrado no Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de 
Natal, sob o nº 6016, fls. 134/137 do Livro A-78, com 
data de 1º-12-2005, preenche os requisitos do Código 
Civil e se encontra de acordo com a legislação espe-
cífica de radiodifusão (fls. 83/87).

3. De acordo com o Ato nº 1, de 1º-2-2005, pu-
blicado no Diário Oficial de fev./2005, foi nomeado 
para exercer o cargo de Diretor Executivo da Funda-
ção Djalma Marinho o Senhor Virgilio Otávio Pacheco 
Dantas Neto (Fls.36/37).

4. A documentação instrutória pertinente à enti-
dade e seu diretor encontra-se completa e em ordem 
(fls.3/86).

5. A outorga de concessão para executar Serviço 
de Radiodifusão com finalidade exclusivamente edu-
cativa está admitida na Constituição Federal (letra a 
do inciso XII do artigo 21).

6. O § 1º, artigo 13, do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31-10-1963, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto nº 2.108, de 24-12-1996, dispensa a publicação 

de edital para outorga de serviço de radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos, in verbis:

“Art. 13. O edital será elaborado pelo Mi-
nistério das Comunicações, observados, den-
tre outros, os seguintes elementos e requisitos 
necessários à formulação das propostas para 
a execução do serviço:

(....)
§ 1º É dispensável a licitação para outor-

ga para execução de serviço de radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos.

(...)”

7. Por sua vez, a Constituição Federal, em seu 
artigo 223, estabelece a competência ao Poder Execu-
tivo para outorgar concessão, permissão e autorização 
para o serviço de radiodifusão e de sons e imagens e 
determina que o ato de outorga deverá ser apreciado 
pelo Congresso Nacional e somente produzirá efeitos 
legais após sua deliberação.

8. O deferimento da outorga pretendida não im-
plicará em descumprimento dos limites fixados pelo 
Decreto-Lei nº 236/67, quer quanto a entidade, quer 
quanto a seu diretor, conforme declaração(fls.62 
e 88).

9. A Fundação apresentou declaração, cujo teor 
a obriga a cumprir as obrigações constantes da Por-
taria Interministerial nº 651, de 15-4-1999, perante o 
Ministério das Comunicações (fls. 61).

10. De acordo com os registros existentes nes-
te Ministério, inexiste pedido de outorga de outra(s) 
entidade(s) para o mesmo serviço para a localidade 
de Lagoa Nova, Estado do Rio Grande do Norte.

11. Diante do exposto, informamos que o presen-
te processo encontra-se devidamente instruído, em 
conformidade com os dispositivos legais que regem a 
matéria e o pedido poderá ser deferido, a critério da 
autoridade competente, motivo pelo qual sugerimos 
o seu encaminhamento à douta Consultoria jurídica 
para prosseguimento.

Brasília, 8 de dezembro de 2005, – Raimundo 
da C. Bahia Alves, Chefe de Serviço.

De acordo. À consideração do Senhor Coorde-
nador-Geral de Regime Legal de Outorgas.

Em 13-12-2005, – Ana Patrícia Serrano Alécio 
Campos, Coordenadora de Radiodifusão da região 
Norte e Nordeste.

De acordo. A consideração do Senhor Diretor do 
Departamento de Outorga de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

Em 15-12-2005, – Anacleto Rodrigues Cordeiro, 
Coordenador-Geral de Regime Legal de Outorgas.
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De acordo, A consideração do Senhor Secretário 
de Serviços de Comunicação Eletrônica.

Em 15-12-2005, – Carlos Alberto Freire Resen-
de, Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 
de Comunicação Eletrônica.

Encaminhem-se os presentes autos à douta Con-
sultoria Jurídica deste Ministério, para prosseguimen-
to.

Em 15-12-2005, – Joanilson Laércio Barbo-
sa Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática. – decisão 
terminativa).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 56 
a 58, de 2007, que acabam de serem lidos, tramitarão 
com prazo determinado de quarenta e cinco dias, de 
acordo com o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 1, 
de 2007, do Senado Federal, os projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, “b”, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – Há oradores inscritos.

A primeira oradora inscrita é a Senadora Serys 
Slhessarenko.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco/PTB 
– PI) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – V. Exª tem a palavra.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco/PTB 
– PI. Pela ordem.) – Peço minha inscrição pela Lide-
rança do PTB.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – V. Exª tem a palavra.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA. Pela ordem.) 
– Peço minha inscrição para uma comunicação inadi-
ável.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – Concedo a palavra ao Senador Tião 
Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, Senador Renato Casagrande, soli-
cito minha inscrição também para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – V. Exª está inscrito e pode assumir a 
Presidência no momento em que desejar.

Inscrevo a Senadora Roseana Sarney, de ofí-
cio.

Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko. S. Exª dispõe de até dez minutos.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Prorrogáveis.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. PSB 
– ES) – O segundo orador é o Senador João Vicente 
Claudino.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, falarei, 
rapidamente, sobre a data de hoje, o Dia do Índio.

Para entendermos esta data, devemos voltar para 
1940. Nesse ano, foi realizado, no México, o I Congresso 
Indigenista Interamericano. Além de contar com a par-
ticipação de diversas autoridades governamentais dos 
países da América, vários líderes indígenas deste con-
tinente foram convidados para participar das reuniões 
e decisões. Porém, os índios não compareceram nos 
primeiros dias do evento, pois estavam preocupados e 
temerosos. Esse comportamento era compreensível, 
pois os índios, há séculos, estavam sendo perseguidos, 
agredidos e dizimados pelos “homens brancos”.

No entanto, após algumas reuniões e reflexões, 
diversos líderes indigenistas resolveram participar, após 
entenderem a importância daquele momento históri-
co. Essa participação ocorreu em um 19 de abril, que 
depois foi escolhido, no continente americano, como 
o Dia do Índio.

Ao comemorarmos o Dia do Índio, deveremos 
fazê-lo sob forte reflexão do que isso deveria signi-
ficar.

Hoje ocorrem vários eventos dedicados à valori-
zação da cultura indígena. 

Nas escolas, os alunos costumam fazer pesqui-
sas sobre a cultura indígena, os museus fazem expo-
sições e os municípios organizam festas comemora-
tivas. Todo ano as reflexões sobre a importância da 
preservação dos povos indígenas, da manutenção de 
suas terras e respeito às suas manifestações culturais 
são cultuadas. 

Mas isso tudo não impediu, por exemplo, que, há 
dez anos, jovens de classe média, um deles menor de 
idade, cometessem um assassinato que estarreceu 
o país. Eles tocaram fogo em um índio que dormia 
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numa parada de ônibus na quadra 703 Sul aqui em 
Brasília. Galdino José dos Santos teve 95% do corpo 
queimado e morreu.

Esta semana estão acampados em Brasília, aqui 
na Esplanada dos Ministérios, cerca de mil integran-
tes de 102 etnias – neste momento, participam de 
uma reunião neste Senado da República, no auditó-
rio Petrônio Portella –, reivindicando a demarcação de 
270 áreas indígenas no Brasil e protestando contra a 
morte de 257 índios desde 1997. A eles, toda a minha 
solidariedade.

Com essas minhas reflexões, desejo dedicar esta 
data ao cacique Galdino, índio queimado por jovens 
aqui de Brasília. Um fato tão triste, que quero deixar 
fixado em todas as memórias para que não se repita 
jamais. 

Nossa saudação e nossa solidariedade aos qua-
se mil indígenas que estão neste momento no auditó-
rio do Senado da República, na Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa presidida pelo 
companheiro Senador Paulo Paim.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Ouço o aparte do Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Cum-
primento V. Exª, Senadora Serys Slhessarenko, pelo 
registro que faz da reunião tão importante que, neste 
instante, foi concluída com a leitura do Manifesto dos 
Povos Indígenas. Os índios estão agora, juntamente 
com o Senador Paulo Paim, dirigindo-se ao gabinete 
do Presidente Renan Calheiros, onde será feita a en-
trega do documento dessas lideranças indígenas que 
aqui vieram em tão grande número, tendo acampado, 
nesses últimos três dias, no Acampamento Terra Li-
vre diante do Congresso Nacional. Nesses três dias, 
tiveram a oportunidade de dialogar com Ministros de 
Estado e com o presidente da Funai. Além disso, terão, 
daqui a instantes, às 15h, uma reunião com o Presi-
dente Lula, quando será instalada a Comissão dos 
Índios, inclusive em cooperação com o presidente da 
Funai. Esperamos que os anseios, as reivindicações 
e as proposições desses que são os povos originários 
do Brasil possam ser examinados com toda a atenção. 
Meus cumprimentos a V. Exª

A SRA.. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senador Eduardo Suplicy. Com cer-
teza, essa carta que está sendo entregue neste mo-
mento ao nosso Presidente, Senador Renan Calheiros, 
e que também será entregue em seguida na audiência 
com o Presidente Lula, representa as necessidades, 
as aspirações dos nossos povos indígenas, das 102 
etnias que estão presentes neste encontro. 

Concedo um aparte ao Senador Augusto Bote-
lho. 

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nadora Serys Slhessarenko, V. Exª falou do encontro 
que está havendo, desse grito que eles estão dando. 
Realmente, eu espero que as políticas indígenas se-
jam feitas ouvindo os indígenas. Meu Estado tem cin-
qüenta e poucos por cento de sua área transformada 
em área indígena, mas os índios não agüentam mais 
esta situação de só demarcarem terras e deixá-los 
para lá. É preciso que se estabeleça uma política que 
lhes permita viver com dignidade. Falo pelos nossos 
índios de Roraima: eles querem ter televisão, parabó-
lica, querem que seus filhos estudem nas universida-
des – aliás, temos muitos índios na universidade, são 
quase duzentos indígenas nas universidades de Ro-
raima, alguns lançam mão do ProUni, mas a maioria 
está na Universidade Federal de Roraima. Aproveito 
esta oportunidade para registrar o aniversário da Ba-
talha dos Guararapes, que ocorreu no dia 19 de abril 
de 1646, quando o nosso primeiro herói indígena, 
Felipe Camarão, ajudou a expulsar os invasores. Ele 
participou dessa batalha, que fez parte de uma luta 
para expulsar os invasores que durou vinte anos. Ho-
menageando Felipe Camarão, homenageio todos os 
índios de minha terra. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senador Augusto Botelho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acredito que 
a carta que sai desse grande encontro de hoje aqui no 
Senado da República vá contribuir para que, cada vez 
mais, consolide-se uma política para a questão indíge-
na. Precisamos tratar a causa indígena como um todo. 
Demarcação de terras é importante, é importantíssimo, 
é fundamental, mas é preciso muito mais do que isso. 
Eles são os donos desta terra em suas origens, e eles 
não podem viver da forma como estão vivendo. 

Portanto, toda a nossa solidariedade, a nossa 
busca e a nossa força política estão à disposição das 
políticas públicas, principalmente as que se destinam 
a atender às necessidades e às aspirações das nos-
sas etnias indígenas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero ain-
da falar da assinatura de termo de cooperação entre o 
Conselho Federal de Contabilidade e o Ministério do 
Meio Ambiente, que acontecerá hoje, às 17 horas e 
30 minutos. O grande objetivo desse termo de coope-
ração é a implantação de ações de responsabilidade 
ambiental. 

Vou tentar, Sr. Presidente, falar sobre essa ques-
tão o mais rapidamente possível para que eu possa 
ficar dentro do tempo que me cabe. 
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ultimamen-
te, com maior freqüência, a mídia internacional vem 
divulgando estudos científicos que dão conta de uma 
temerosa e concreta ameaça. Ameaça que paira sobre 
o nosso planeta, antevendo mudanças climáticas peri-
gosas que, em médio prazo, apontam para a extinção 
de várias espécies da flora e da fauna e, conseqüen-
temente, com graves riscos para a sobrevivência até 
mesmo de contingentes humanos. 

O efeito estufa, a degradação do meio ambien-
te, a péssima qualidade de vida nos grandes centros 
urbanos são indicadores claros de que o ser humano 
– há tantos milênios na administração da Terra – ainda 
não aprendeu a conviver com as limitações da mãe 
natureza. 

Felizmente, parece que o tema vai receber agora 
sua ordem adequada de prioridade e ser incluído na 
agenda dos inquietantes problemas da humanidade.

Surge, em escala mundial, uma nova consciên-
cia! 

O grito de alerta dos cientistas, os movimentos 
ecológicos, os protestos mundo afora de organizações 
não-governamentais, dentre outros fatores de pressão 
social, estão formando essa nova mentalidade. 

A partir da escola primária e da Igreja, passan-
do pelas demais instituições da sociedade, assuntos 
como ecologia, poluição e preservação do meio am-
biente assumem maior relevância, passando a ser 
objeto de debate. Todos entendem que urge alertar 
a civilização contemporânea para a sua responsabili-
dade, mormente quanto à adoção de um desenvolvi-
mento auto-sustentável, que respeite o direito à vida 
das futuras gerações. 

O Brasil, com sua continental dimensão, deten-
tor de imensurável patrimônio natural, com invejáveis 
mananciais hídricos, não poderia jamais descuidar da 
preservação do meio ambiente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, peço um 
pouco mais de tempo.

Apraz-me fazer uso da palavra neste momento 
para registrar que, hoje, dia 19, em Brasília, acontece 
a solenidade de assinatura de um importante termo de 
cooperação entre o Conselho Federal de Contabilidade 
e o Ministério do Meio Ambiente visando a implantação 
de ações de responsabilidade ambiental.

A iniciativa tem inspiração na Carta da Terra, 
cujo preâmbulo já nos ensina: “Devemos somar forças 
para gerar uma sociedade sustentável global baseada 
no respeito pela natureza, nos direitos humanos uni-
versais, na justiça econômica e numa cultura de paz. 
Para chegar a esse propósito, é imperativo que nós, 
os povos da terra, declaremos nossa responsabilidade 

uns para com os outros, com a grande comunidade da 
vida e com as futuras gerações”.

Louve-se, pois, mais essa ação institucional do 
Conselho Federal de Contabilidade, o qual, em 2002, no 
dia 25 de abril, data dedicada ao Contabilista, lançava 
uma campanha, tão bem sucedida como meritória, mo-
bilizando a classe contábil para fazer doação de sangue 
em todo o território nacional. De tão profícua essa cam-
panha, alguns Conselhos Regionais de Contabilidade 
a incorporaram em sua programação anual.

Os contabilistas brasileiros, em torno de 400 mil 
profissionais e 70 mil empresas contábeis estão irma-
nados no sistema CFC/CRCs, que acaba de completar 
60 anos de existência, tendo à sua frente, pela primei-
ra vez, uma contabilista. Trata-se da contadora Maria 
Clara Cavalcante Bugarin, uma alagoana de fibra cuja 
inteligência em liderança alinham-se à sensibilidade e 
visão de futuro, na Presidência do CFC.

Sendo os contabilistas, por definição do próprio 
ofício, controladores dos bens econômicos e, como 
tal, “guardiões da riqueza”, cabe à classe contábil, 
como síntese, o relevante papel de “guardiã da rique-
za nacional”.

Nesse sentido, o Conselho Federal de Contabili-
dade, enquanto instituição responsável pelo exercício 
legal da profissão, tem exemplar comportamento ao 
longo de sua vitoriosa trajetória. São relevantes os ser-
viços prestados pelos contabilistas ao desenvolvimen-
to econômico do nosso País, seja como profissionais 
de empresas privadas e estatais, seja como entidade 
representativa, sempre associada aos legítimos movi-
mentos em defesa dos interesses da sociedade.

Agora mesmo, o Conselho Federal de Contabi-
lidade, a partir do compromisso assumido pelo seu 
quadro diretivo e pela equipe funcional da instituição, 
está fazendo o lançamento do seu “Projeto de Res-
ponsabilidade Socioambiental”.

Dentre muitas atividades internas, objetivando o 
envolvimento direto dos funcionários e conselheiros 
com a prática da responsabilidade social, destacam-
se ações de cunho ambiental, tais como:

– Criação de oficinas internas para esti-
mular a reciclagem;

– Lixeiras seletivas para recolhimento de 
papéis e reciclagem;

– Utilização consciente da água;
– Redução de poluentes e manutenção 

preventiva de veículos;
– Inclusão nos editais de licitação de cláu-

sula alusiva à responsabilidade socioambiental 
das empresas a serem contratadas;

– Brigada de Incêndio, etc.
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Já dentre as ações externas, o Projeto de Res-
ponsabilidade Socioambiental em comento prevê:

– Buscar parcerias junto a outras ins-
tituições credenciadas para implantação de 
ações conjuntas de responsabilidade socio-
ambiental.

Sr. Presidente, estou abusando um pouco do tem-
po – estou na última página –, porque acho da maior 
relevância uma entidade como o Conselho Federal de 
Contabilidade tomar essas medidas. Queremos que 
isso fique muito claro para a população brasileira, a fim 
de que todas as outras organizações assumam esse 
tipo de compromisso também.

– Promover palestras junto aos 27 Conse-
lhos Regionais de Contabilidade sobre o tema 
Responsabilidade Socioambiental.

– Editar cartilhas destinadas aos contabilistas, 
motivando-os ao engajamento consciente no Projeto;

– Promover exposições, a partir da Ga-
leria de Arte do Conselho Federal de Conta-
bilidade, sobre produtos reciclados;

– Criar premiações estimulando a parti-
cipação ativa no Projeto;

– E, na próxima quinta-feira, hoje, dia 19, 
como já informei no início deste pronuncia-
mento –, assinatura do termo de compromisso 
entre o Conselho Federal de Contabilidade e 
o Ministério do Meio Ambiente.

Finalizando, Sr. Presidente, gostaria de felicitar a 
valorosa Classe Contábil brasileira, desejando pleno 
êxito para tão oportuno quanto elogiável Projeto. Que 
esse exemplo de consciência ecológica e de cidadania 
possa ser seguido por outras profissões regulamen-
tadas neste País.

Parabéns ao Conselho Federal de Contabilidade! 
Com certeza as senhoras e os senhores membros des-
sa classe, por intermédio da presidente desse Conse-
lho, que é uma mulher, estão dando um exemplo para 
o Brasil, para que outras profissões já regulamenta-
das tomem o mesmo tipo de iniciativa e assinem ter-
mo de compromisso na defesa da questão ambiental 
no Brasil como um todo. Acreditamos, pois, que, com 
esses profissionais regulamentados assumindo essa 
postura, certamente reverteremos mais facilmente esta 
problemática tão grave e tão séria, que é a questão 
ambiental.

Registro ainda que hoje estivemos com a Ban-
cada alemã, que está no Brasil, composta de seis 
Deputados e uma Deputada, discutindo essa matéria 
na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal. Entendemos que ela é séria, é dramática, mas o 

mundo todo está envolvido, e vamos superá-la, com 
certeza, com melhoria da qualidade de vida para a 
população e não o seu extermínio, se deixarmos con-
tinuar do jeito que está.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Serys Slhes-
sarenko, o Sr. Renato Casagrande, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador João Vicente Clau-
dino, nos termos do art. 14, inciso II, alínea a, do Re-
gimento Interno.

V. Exª dispõe de até sete minutos.
O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco/PTB 

– PI. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, vivemos um momento em que 
os temas fiscais e, em especial, a reforma tributária 
vem dominando as discussões, e deste tema não me 
furtarei a discuti-lo sempre que julgar interessante.

Ocupo a tribuna no dia de hoje para tratar de um 
assunto que considero de relevante importância para 
os destinos desta Nação, especialmente dos municí-
pios: o rateio dos royalties da produção de petróleo, 
xisto betuminoso e gás natural. Uma luz que poderá 
ser mais um passo para a consecução de um dos ob-
jetivos da República Federativa do Brasil: reduzir as 
desigualdades regionais, conforme preconiza o art. 3º 
da Constituição Federal.

Exaltamos a chegada da tão sonhada auto-sufici-
ência em petróleo, mas não se pode esquecer o fato de 
que esta colossal extração de riqueza finita representa 
um saque feito à conta das futuras gerações.

A extração traz como um dos seus benefícios 
diretos o pagamento de royalties por sua exploração, 
feita em terras da União, conforme também define 
nossa Constituição em seu art. 20.

Sr. Presidente, os royalties são a forma mais an-
tiga de pagamento de direitos utilizada pelo homem. A 
palavra royalty vem do inglês royal – que significa da 
realeza ou relativo ao rei. Em uma analogia à Federa-
ção, seria o vinculado ao Poder Central, a União. 

O que hoje se conhece como royalties petrolífe-
ros era tratado como indenização no Brasil em 1953, 
ano de criação da Petrobras, até 1989. Depois, pas-
sou a ter o nome de “compensação financeira”, até a 
Lei do Petróleo, de 1997, quando se inaugura o termo 
royalty.

Os royalties do petróleo constituem-se como uma 
forma de participação governamental, assim como o 
bônus de assinatura, a participação especial e o paga-
mento pela ocupação ou retenção da área. Os royalties 

    167ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 10959 

são uma obrigação de resultado. São previstos no con-
trato de concessão e exigidos a partir do primeiro mês 
em que for produzido o petróleo e o gás natural.

Entretanto, se o petróleo é nosso, mote da cam-
panha da década de 40 e que culminou na criação da 
Petrobras, após grande mobilização popular, por que 
os royalties seriam apenas de alguns? Atualmente, 
apenas 50 municípios no Brasil concentram 84% dos 
recursos recebidos dos royalties. Um acinte em um 
País com as graves carências que tem.

Srªs e Srs. Senadores, o rateio dos royalties pe-
trolíferos tem duas diferenciadas estruturas: a alíquota 
mínima de 5% é distribuída de acordo com a Lei nº 
7.990/89 e o Decreto nº 01/91, e a alíquota excedente 
a 5% é distribuída de acordo com a Lei nº 9.478/97 (Lei 
do Petróleo) e o Decreto nº 2.705/98. Em resumo, os 
regramentos desses dispositivos legais aumentam as 
tensões de nosso pacto federativo, pois são alijados do 
processo os Estados e Municípios que não têm o be-
nefício da natureza. E o acaso da mãe natureza é que 
define o fato gerador da repartição dos lucros pela sua 
lavra, com a ausência e conivência do homem político 
por não corrigir essa distorção advinda da terra.

De acordo com o Professor Rodrigo Valente Ser-
ra, Doutor em Economia pela Unicamp e professor da 
Universidade Cândido Mendes no Rio de Janeiro:

Tais critérios impõem, portanto, um verdadeiro 
‘determinismo físico’ sobre as regras de rateio das 
rendas petrolíferas. Um determinismo cujo principal 
desdobramento é a hiperconcentração de receitas pú-
blicas em alguns pontos do território.

É uma verdadeira capitalização dos lucros pelos 
municípios que tiveram a sorte de ter em suas terras 
o petróleo, e uma triste socialização de prejuízos futu-
ros a todos os municípios e estados, visto o petróleo 
ser um elemento finito. Devemos sempre lembrar que 
nossas riquezas brotam, e elas são nacionais. No ce-
nário atual, temos municípios de primeira e segunda 
categoria, os com e os sem petróleo. Uma provocação 
a todos nós.

O presente tema está em constante evolução no 
debate nacional por um motivo contundente: os recur-
sos advindos dos royalties vêm crescendo de forma 
igualmente positiva. Para efeito de análise, em 1998, 
R$300 milhões eram arrecadados em royalties

Em 2006, passou para mais de R$ 10 bilhões. 
Só a X Marcha a Brasília dos Prefeitos em Defesa dos 
Municípios, realizada na semana passada, conseguiu 
um aumento de um ponto percentual no Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM), o que dará em 
mais de R$1,5 bilhão aos cofres municipais. E isso é 
só 15% do que poderia ser efetivamente alocado nos 

Municípios com a reformulação na distribuição dos 
royalties do petróleo.

Este reforço financeiro iria impulsionar o progresso 
dos Municípios com reflexos positivos no bem-estar da 
população. A sorte geográfica não pode ser o alicerce 
das regras de rateio das rendas petrolíferas. Nós es-
tamos aqui para corrigir essa interpretação enviesada 
de como auferir receita pública, com o Brasil refém de 
um determinismo físico.

Por isso, Sr. Presidente, apresentei o Projeto de 
Lei nº 166/2007, cujos debates sobre ele serão de 
grande importância para o aperfeiçoamento de nossa 
legislação e conseqüente melhora da vida do povo do 
nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Vicente 
Claudino, o Sr. Renato Casagrande, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a colaboração com o tempo.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Peço que V. Exª me inscreva para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Infelizmente, já estão inscritos três oradores. Havendo 
qualquer desistência, V. Exª fará uso da palavra.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.

V. Exª dispõe de dez minutos.
Em seguida, eu mesmo farei uso da palavra para 

uma comunicação inadiável.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srªs 
e Srs. Senadores, Sr. Presidente Tião Viana, quanta 
honra tê-lo presidindo esta sessão em que farei meu 
pronunciamento... (Pausa.)

A Presidência vai mudar. Infelizmente, eu gostaria 
de vê-lo presidindo a sessão, para que, como Senador 
do Governo, pudesse perceber a fundamentação do 
meu pronunciamento nesta tarde.

Volto, Senador Tião Viana, preocupado com a se-
gurança no meu País. Já vim por várias vezes a esta 
tribuna falar da violência no meu País, da violência 
no meu Estado, o Pará. A cada dia, percebe-se que a 
violência toma conta deste País.
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Sabemos, temos plena convicção de que esta 
Casa faz o seu papel. Mais de 140 proposições, Se-
nador, já foram apresentadas nesta Casa, tentando 
tornar mais rígidas as leis em relação à segurança. 
Outras 112 proposições já foram feitas na Câmara. Sei 
que o Legislativo está muito preocupado e procura, a 
todo o custo, tornar mais rígidas, por meio das nossas 
proposições, as leis que tratam do tema.

Todavia, quando se liga uma televisão, quando 
se lê um jornal, quando se lê uma pesquisa, observa-
mos que, a cada dia, a população sofre mais. Isso nos 
preocupa, Srªs e Srs. Senadores.

Senador Renato Casagrande, eu sei que, para 
combatermos a violência, precisamos combater algu-
mas questões: o tráfico de drogas, a pobreza e a má 
distribuição de renda neste País; é preciso investirmos 
mais na educação, Senador Renato Casagrande. Mas 
o que fazer neste momento? Nós precisamos tomar 
alguma providência, e eu pergunto, Senador: que pro-
vidências já foram tomadas, Senador Tião Viana, em 
relação a este assunto?

Senador Tião Viana, quando observo o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva fazendo alguns investimentos 
na área social como, por exemplo, o Bolsa-Família – e 
olhem que me sinto bem em observar a profundidade 
dessa questão –, em que são 11 milhões de famílias 
beneficiadas, famílias que estavam na miséria, chego 
a pensar, Senador, que isso não deve demorar tanto. 
Nós temos que, por esse mesmo caminho, começar-
mos a trocar o Bolsa-Família por emprego, e imedia-
tamente. Já temos os endereços das 11 milhões de 
famílias e conhecemos a situação de cada uma de-
las. Então, agora, já se pode muito bem ir trocando 
o Bolsa-Família por emprego. Isso seria o ideal. Mas 
só tenho que aplaudir esta atitude do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Contudo, pergunto: por que o Presidente não 
toma uma posição real? Por que o Presidente não toma 
uma posição de pulso em todo este País com relação 
à segurança? Agora mesmo, Senador, nós aplaudimos 
o Presidente quando ele anuncia que vai fazer o PAC 
da educação. Espetacular! Sensacional! Maravilhoso! 
Faça isso na segurança deste País! Os brasileiros não 
podem mais conviver com tamanha insegurança!

Vou lhe dar alguns dados estarrecedores. Nós 
estamos numa guerra civil, Senador, com certeza ab-
soluta. Não tenho mais dúvidas disso. V. Exª sabe que, 
a cada 17 horas – conforme os dados das pesquisas 
– cai um militar morto? A cada 17 horas! Se V. Exª fi-
zer uma comparação, na primeira quinzena do mês de 
julho de 2005, nos Estados Unidos, morreram 34 poli-
ciais. E olhe que os Estados Unidos têm 100 milhões 
de habitantes a mais que o Brasil. Na Grã-Bretanha, 

um. Vamos para a Colômbia, onde há uma guerrilha: 
64 policiais morreram. Sabe quantos morreram neste 
País? Duzentos e dezoito. Duzentos e dezoito policiais 
morreram neste país!

Senador, é necessário tomar uma posição de 
pulso imediata. Daqui para amanhã, por exemplo, 
quantas pessoas vão morrer ou quantas pessoas vão 
ser assaltadas com armas de fogo?

Pesquisas feitas pelo Senado e pela Sensus re-
gistram, respectivamente, que mais de 80% e 90,9% 
– daí vermos a confirmação – das pessoas que acham 
e têm absoluta certeza que a violência aumentou con-
sideravelmente neste País.

Vejam a credibilidade do povo deste nosso que-
rido Brasil! Não há mais nenhuma crença de que se 
possa sair de casa hoje e não se volte com a insatis-
fação de ter sido assaltado.

Faça movimento junto ao seu Partido, que é da 
Base do Governo, que é do Governo, V. Exª, Senador 
Tião Viana, que é um Senador tão brilhante. Estou 
me dirigindo a V. Exª porque é o único do Partido dos 
Trabalhadores presente, mas saiba da admiração que 
tenho por V. Exª. Desculpe-me; estão presentes tam-
bém a Senadora Fátima Cleide e os Senadores Au-
gusto Botelho. Então, peço a V. Exªs que se reúnam e, 
com a força que têm, e vão ao Presidente Lula. Pre-
sidente Lula e peçam que Sua Excelência faça algo 
à semelhança do PAC da Educação, que faça o PAC 
da segurança pública neste País, que mande para cá 
um crédito extraordinário para que se possa aprovar 
e aplicar na segurança pública.

Não se pode, Senador, não se pode permitir isso. 
Como é que se pode viver com essa situação? O meu 
Estado recebeu, no ano passado, apenas R$2 milhões 
para segurança pública do Fundo Nacional de Segu-
rança Pública. Dois milhões! Abro o jornal O Liberal, 
do meu Estado, e tenho a sensação de que estou des-
pencando de um prédio de vinte andares. Repito: estou 
despencando de um prédio de vinte andares quando 
leio a seguinte notícia naquele jornal: “Segundo a Polí-
cia, o Pará conquistou um título indesejável [vejam só 
o título indesejável que o Estado do Pará conquistou]: 
o maior produtor sul-americano de maconha”.

Como não estão os paraenses agora? É triste, 
não é, Senador? É triste, Senador! Estamos em uma 
guerra civil, não há mais o que questionar. Ou vamos 
cobrar uma solução para isso todos os dias, aqui, ou 
esta questão vai ficar – e já está – incontrolável! Estou 
alertando sobre esse fato quase todos os dias; quase 
todos os dias venho a esta tribuna alertar.

Quando se analisa a violência de acordo com as 
classes sociais, Senador, a classe jovem do nosso País, 
meu Deus do céu! Vejam os dados: violência contra 
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os jovens, Senadoras e Senadores, 23%. Jovens de 
15 anos, 15 anos! Vejam como está a juventude des-
te País, vejam como temos de tomar providências. O 
Presidente tem de tomar providências enérgicas. Não 
é só no Rio de Janeiro, não, Senador Tião Viana. É no 
Brasil inteiro! Trinta e quatro por cento da população 
deste País entende que, na sua cidade, a violência 
está incontrolável. Está incontrolável!

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, dê-me cinco minutos somente. V. Exª está sendo 
muito rígido comigo. O tema é muito importante; talvez, 
hoje, seja o mais importante que se possa discutir des-
ta tribuna. Com sinceridade, Sr. Presidente, creio que 
V. Exª deveria me deixar falar a tarde inteira, porque a 
população brasileira ia aplaudir todos nós; a popula-
ção brasileira não agüenta mais. Temos de tomar uma 
providência urgentemente.

Vinte e três por cento da nossa juventude de 15 
anos morre, Senador Flexa Ribeiro; 35%, da de 17 
anos; 37%, da de 20 anos. Senador Flexa Ribeiro, a 
nossa juventude está tombando, caindo! Exatamente 
ela, que deveria ser tratada com muito carinho por 
todos os políticos desta Nação; e não está sendo. Ao 
contrário, ela está sendo violentada.

E as mulheres? De 2005 para 2006, de 50% foi 
o aumento da violência contra as mulheres. Senador 
Malta, V. Exª que tanto fala em segurança nesta Casa: 
foi de 50% o aumento da violência contra as mulheres. 
Terrível, não é, Senador? Terrível!

Outro dia, nesta Casa, votei contra um emprés-
timo... Empréstimo, não, perdão! Uma doação que o 
Governo brasileiro fez à Bolívia. Uma doação: “Toma 
R$20 milhões, Bolívia, para tratar dos brasileiros que aí 
vivem!” Quando, só em Portugal, Senador Malta, com 
o tráfico de seres humanos – pesquisa comprovada 
–, quatro mil mulheres estão escravizadas! Quatro mil 
mulheres escravizadas só em Portugal! E por este País 
afora, quantas brasileiras estão escravizadas?

Ou se toma, definitivamente, uma posição a res-
peito do assunto neste Senado, nas Casas Legislativas, 
Lideranças, Partidos ligados ao Presidente Lula, ou, 
então, não se tem mais noção do que possa acontecer 
neste País em matéria de segurança.

Não vou me calar! Não vou me calar! Vou conti-
nuar falando desse tema; vou continuar em defesa do 
povo querido do meu País, que não agüenta mais.

Aliás, outro dia, Srªs e Srs. Senadores, o Pre-
sidente Lula foi à TV Globo e disse que educação e 
saúde são coisas sérias, com as quais não se brinca. 
Lógico! Está completamente certo o Presidente Lula. 
Mas por que ele não diz isso da segurança, Senador 

Malta? Ele tem de dizer que com saúde e educação 
não se brinca, mas que com segurança também não 
se brinca. E parece que estão brincando; parece que 
estão brincando.

Para se tomar uma decisão com referência ao au-
xílio do Exército a uma cidade demora um, dois, três, 
quatro meses. Pelo amor de Deus! Pelo amor de Deus! 
Presidente Lula, vá à televisão, reúna seus Ministros, 
fale deste assunto com seriedade. Peça um plano de 
emergência para este País, Presidente Lula! Todos nós 
vamos aplaudi-lo. A população brasileira vai aplaudi-lo 
com certeza, Senhor. Presidente. Faça isso. Não deixe 
mais os brasileiros morrerem nas mãos de bandidos, 
nem jovens, nem mulheres, nem militares. Não deixe 
mais, Senhor Presidente. Mostre grandeza para esta 
população. Faça o que fez com o Bolsa-Família, pro-
grama que até hoje está sendo aplaudido; faça isso na 
área de segurança, Presidente Lula. Esperamos isso 
de Vossa Excelência. O Brasil clama por isso, o Brasil 
quer isso, o Brasil não agüenta mais, os Estados bra-
sileiros não agüentam mais!

Ora, se mandam R$2 milhões para o Estado do 
Pará, como vão controlar o tráfico de drogas?

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Dê-me 
um minuto mais.

Como se vai controlar a produção de maconha, 
o tráfico de drogas, que se concentra, em sua maior 
parte, no Norte do País?

Ouço o Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Sena-

dor Mário Couto, V. Exª tem-se colocado na tribuna do 
Senado em defesa dos interesses do Brasil e do Pará. 
E, por diversas vezes, tem feito advertências e dado 
avisos ao Governo Federal sobre a questão que, hoje, 
talvez, mais do que o desemprego, aflige a sociedade 
brasileira, que é a segurança. V. Exª tem toda razão. 
Lamentavelmente, estamos vendo a inação do Gover-
no no sentido de combater a violência. O Congresso 
Nacional, o Senado da República estão fazendo sua 
parte. Ainda ontem, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, fizemos um mutirão e aprova-
mos vários projetos de lei no sentido do combater a 
violência. Agora, é preciso que o Governo Federal faça 
a sua parte e aloque recursos. Não há como se com-
bater a violência sem recursos, sem material humano, 
sem que os policiais sejam bem remunerados. V. Exª 
lembra que o nosso Pará recebeu, no ano passado, 
R$2 milhões do Governo Federal, para o combate à 
violência. O Presidente Lula, em campanha, disse 
aos eleitores do Pará que votassem na sua candida-
ta, a atual Governadora Ana Júlia, que ele atenderia, 
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emergencialmente, o Pará na questão da segurança. 
Senador Mário Couto, lamentavelmente, essa é mais 
uma promessa não cumprida. O Presidente atendeu 
ao Rio de Janeiro. Ótimo que o tenha feito, pois aque-
le Estado, lamentavelmente, continua nas manchetes, 
com assassinatos diários. Quanto ao Pará, Presidente 
Lula, atenda à Governadora Ana Júlia, envie-lhe recur-
sos, ouça o Senador Mário Couto. Vamos combater a 
violência com recursos, também para o nosso Estado 
do Pará. Parabéns, Senador Mário Couto!

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senado-
res, infelizmente, o meu tempo acabou. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Senador, vou lhe conceder mais dois 
minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois é, eu 
ia até pedir a V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Porém, quero deixar claro que ainda há 
22 colegas inscritos para falar na tarde hoje.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Durante 
esses três meses em que estou aqui, Sr. Presiden-
te, jamais vi algum orador, nesta tribuna, deixar de 
conceder aparte a qualquer um dos membros desta 
Casa. Por isso, eu queria contar com a sua colabora-
ção para que eu possa fazer a mesma coisa que os 
outros fazem.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Já lhe estou concedendo o tempo ne-
cessário.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Aliás, on-
tem, eu vi um Senador passar 38 minutos nesta tribuna. 
Não vou fazer isso, não. Nada de indisciplina. Quero 
cumprir com a minha obrigação nesta tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Sério Zambiasi. Bloco/PTB 
– RS) – Para sua informação, Senador Mário Couto, V. 
Exª já está há 23 minutos na tribuna.

Concedo tempo para a manifestação do Sena-
dor Tião Viana.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Caro Presi-
dente e Senador Mário Couto, agradeço a oportunida-
de de aparte. Quero deixar claro que estou sempre ao 
lado da Mesa em decisões administrativas em matéria 
de disciplina. Eu pretendia invocar o art. 14, inciso VIII, 
para dar uma explicação pessoal, por ter sido citado. 
Então, não estou cobrando este aparte. No tempo 
que, generosamente, me foi cedido, quero dizer que 
V. Exª dá uma grande contribuição ao debate sobre a 
violência no Brasil e traz uma contribuição efetiva para 
o Senado Federal, pelos dados que coloca e pela sua 
preocupação com a morte de policiais, exigindo um 
posicionamento imediato do Estado brasileiro quanto 
ao tema. Eu só gostaria de considerar esse um pro-

blema estrutural da sociedade, do Governo brasileiro, 
dos países que vivem, hoje, em condições socioeconô-
micas iguais às do Brasil. Devemos, sim, correr contra 
essa onda de violência. Quando V. Exª cita as mães, 
as mulheres, os estupros, os seqüestros, as mortes no 
campo, está fazendo um diagnóstico absolutamente 
verdadeiro e merecedor de respeito. Apenas acredito 
que não devemos apontar a flecha unicamente para a 
Presidência da República. O Partido de V. Exª gover-
na mais da metade do PIB brasileiro e tem a mesma 
responsabilidade que o Governo Federal. Tem, nas 
mãos, a riqueza de estados fortíssimos e pode dar uma 
enorme contribuição. Cito um exemplo simples, meu 
Senador: em Diadema, o Prefeito decidiu fechar bares 
e boates a partir de determinado horário, o que reduziu 
em mais de 40% os assassinatos. Uma medida como 
essa não custa dinheiro e não foi preciso o Presidente 
da República adotá-la. É necessário o reaparelhamento 
das polícias, bem como o combate à corrupção no seio 
das mesmas, porque as corregedorias são tímidas e 
estão viciadas em atitudes indevidas. Há ações que 
precisam ser levadas adiante, como uma revisão do 
controle dos conselhos nacionais, por meio do Poder 
Judiciário brasileiro, que também está conivente com 
a falta de punição exemplar. Então, V. Exª está abso-
lutamente correto quando aponta a responsabilidade 
do Presidente da República, mas eu prefiro dividi-la 
com todos. Observe um único dado que lhe vou dar, 
ajudando seu pronunciamento: em 1995, o Índice de 
Gini, que mede a concentração da riqueza, era de 
0,59; em 1996, ele aumentou para 0,6; em 1997, per-
maneceu em 0,6 e caiu de 2003 para cá. Reduzimos 
a pobreza em 8% – o Governo Lula. Aí, eu digo que 
essa foi uma contribuição do Presidente da República 
para a redução da pobreza, que talvez seja a maior 
responsável, juntamente com a falta de educação, 
pela criminalidade brasileira. Então, não estou, em 
nada, reprovando a preocupação, a responsabilidade 
e a defesa de V. Exª do combate à violência, mas eu 
quero dividi-la entre todos nós, para que achemos a 
saída mais rapidamente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mesmo 
porque, Senador, se V. Exª fosse defender a violência 
neste País, isso seria defender o indefensável!

Agora, Senador, somente me escute como eu o 
escutei: o Governo Federal tira dos estados tudo o que 
tem direito e não lhes deixa coisa alguma. Não lhes 
deixa coisa alguma, Senador!

Senador, escute-me agora; escute-me agora.
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Foi a Refor-

ma Tributária de 1967 que fez isso.
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Escute-
me agora, Senador! Escute-me agora, Senador! Eu o 
escutei! Não dei um pio! Escute-me agora!

Do meu Estado tiraram tudo. Não deixaram nada. 
Tudo vai para o Governo Federal.

V. Exª quer outra informação? Mais da metade 
da população deste País diz que a responsabilidade 
pela segurança é do Governo Federal. Isso é pesquisa. 
Senador Tião, me escute. Eu estou falando pelo povo. 
Aliás, eu fui colocado aqui, e também V. Exª, para re-
presentar o povo. Precisamos falar desta tribuna por 
ele, não por nós! Devemos ser seus guias, porque ele 
não pode estar aqui. Somos os legítimos representan-
tes do povo, Senador!

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
encerrar. Agora, prometo que desço da tribuna, pois 
já estou abusando, sinceramente.

Pesquisa do Senado diz que a maior competên-
cia para se combater a violência é do Governo Fede-
ral, que tem todo o recurso na mão. Na hora em que 
quiser bater o martelo e em que disser, com pulso, à 
população brasileira: “Eu vou fazer uma ação contun-
dente”, ele faz, ele resolve. Não sei por que ainda não 
o fez, mas resolve, Senador. Resolve.

Senador Magno Malta, para encerrar, concedo-
lhe um aparte.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Como 
estou aprendendo, ia invocar, também, o art. 14, que 
dispõe que o Senador, quando citado – não diz se 
pejorativamente, se por mal, mas de qualquer forma 
–, pode requerer cinco minutos. Assim, eu alongaria 
esse debate com V. Exª. Considero muito importante 
esse debate a respeito do combate à violência, que 
trata de segurança pública, porque, dessa forma, po-
demos passar as nossas idéias e aquelas que foram 
recebidas das pessoas que nos ouvem. V. Exª faz um 
diagnóstico da violência no campo, da violência contra 
as mulheres, que aumentou no País, e cita os dados 
do Data Senado. Segundo eles, um pouco mais de 
90% da população brasileira é a favor da redução da 
maioridade penal e não acredita que a violência vai 
arrefecer. Existem medidas para serem tomadas que 
dependem do conjunto de autoridades que formam o 
primeiro escalão, como, por exemplo, as que cuidam 
das nossas fronteiras. O Paraguai tem com o Brasil 
1100km de fronteiras abertas, com a Bolívia, 700km. 
Em toda a nossa Amazônia, há mais de duas mil pis-
tas clandestinas para aeronaves de pequeno porte, 
usadas para o tráfico de drogas e o contrabando de 
armas, destinadas a matar a população brasileira e 
alimentar o tráfico e as milícias. Sugiro, e coloquei 

isso no papel, que a Força Nacional seja mandada 
para a fronteira e que o Presidente da República faça 
um capitaneamento dos governadores, incluindo o do 
meu Estado, o Espírito Santo, onde a violência cam-
peia de forma dura. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Que invista 
na segurança. Que invista na segurança.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Cinco 
bairros foram fechados, ontem: três mil crianças fica-
ram sem escola e os supermercados foram fechados 
porque mataram um traficante. Então, que os Go-
vernadores de Minas Gerais, do Rio de Janeiro, de 
São Paulo, dos dois Estados de Mato Grosso e dos 
Estados da Amazônia façam um orçamento comum, 
chamado de orçamento para a fronteira, e mandem a 
Força Tarefa para lá, onde será útil. Sob a orientação 
da Polícia Federal, ela ajudará a evitar que as drogas 
e as armas cheguem aos grandes centros e sejam 
distribuídas para os pequenos centros. Essa, sim, é 
uma medida que precisa ser adotada com rapidez, e 
o Governo Federal pode fazer isso.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mas não 
está fazendo com rapidez.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Exato. É 
necessária uma ação clara: chamar as Forças Armadas 
e mandar criar um pelotão de guarda de fronteira, do 
Exército, da Marinha e da Aeronáutica, para trabalhar 
em consonância com a Polícia Federal na fronteira. Não 
é levar o efetivo da Marinha, do Exército e da Aeronáu-
tica para a fronteira, como eles pensam que é. Não é 
assim. Outra coisa, nossa operação é de guerra. V. Exª 
traz o tema de que é preciso rediscutir agora o papel 
das Forças Armadas no Brasil. Se nós vamos subir o 
morro, a operação é de guerra. Nós temos que assumir 
o aparelho do nosso inimigo. E assumir o aparelho é 
subir e não descer. É monitorar a cidade e o próprio 
morro de cima do morro, sem descer. V. Exª traz um 
debate dos mais importantes. O Município de Serra, 
extremamente violento, já foi o primeiro do Brasil em 
homicídios. A violência caiu depois que o Prefeito ado-
tou uma medida, junto com o Secretário de Seguran-
ça Social, Ledir Porto: qualquer evento no Município, 
de carnaval a festa religiosa, acaba à meia-noite. Isso 
ajudou a resolver a questão da violência. Os lugares 
mais disputados, como praias, foram monitorados ele-
tronicamente. Isso depende da criatividade de cada 
um em dias de tanta violência. Neste momento, propo-
nho uma discussão a respeito de uma lei de exceção 
para os próximos dez anos. É necessário modificar a 
Constituição brasileira e instituir prisão perpétua para 
narcotráfico e crime organizado, a única maneira que 
temos para arrefecer a violência.
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Concor-
do com V. Exª

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Encerro 
dizendo a V. Exª que protocolei, na semana passada, 
um projeto de lei instituindo exame toxicológico para 
quem vai tirar carteira de motorista. Para isso, é preciso 
realizar um exame toxicológico que acusa substâncias 
no organismo por até quatro anos. Hoje, estou proto-
colando uma emenda ao Código Nacional de Trânsito 
para que jovens brasileiros possam tirar carteira de 
motorista aos 16 anos de idade. Com essa idade, os 
reflexos estão prontos, completos, seja homem ou 
mulher. Se podem matar, estuprar, votar, entrar na fa-
culdade, então podem dirigir. Além disso, é uma medi-
da preventiva, já que o jovem vai ficar esperto aos 12 
anos, sabendo que não pode usar substância alguma 
porque, aos 16, vai tirar carteira de motorista. Se fizer 
uso de alguma substância, não consegue tirar a car-
teira de motorista, e ainda será pego. Trata-se de uma 
medida preventiva o que faço, a partir do Parlamento, e 
creio que com o apoio de V. Exª, a fim de oferecermos 
instrumentos efetivos à sociedade brasileira. Sr. Pre-
sidente, peço desculpas a V. Exª e ao Senador Mário 
Couto pelo aparte tão longo.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Magno Malta, temos de trazer este tema à tribuna cons-
tantemente. O povo brasileiro hoje pede isso. Temos 
deveres, e um deles é cobrar das autoridades. Estamos 
cumprindo nosso dever quando falamos aqui, tenho 
certeza absoluta, em favor de todo o povo paraense, 
que clama por segurança, pela segurança de seus fi-
lhos, pela segurança da sua família.

Sr. Presidente, peço desculpas, pois tenho cer-
teza de que incomodei nesta tarde, embora não fosse 
minha intenção.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Sérgio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – V. Exª não incomodou. V. Exª exerceu o 
direito de falar ao País sobre um tema realmente atual 
e preocupante.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, gostaria de 
me inscrever como Líder da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – V. Exª está inscrita e falará logo após a 
Senadora Kátia Abreu.

Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, por 
permuta com o Senador José Nery, para uma comu-
nicação inadiável, nos termos do art. 14, inciso VII, 
combinado com o art. 158, § 2º, do Regimento Inter-
no, intercalado com o uso da palavra pelos oradores 
inscritos, lideranças ou por delegação destas.

Com a palavra o Senador Tião Viana.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/

PTB – RS) – Com a palavra o Senador Magno Malta. 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
para registrar que não ganhamos nada com a parali-
sação da Polícia Federal, que prejudica o Brasil nesta 
hora de tanta violência. 

Conclamo o Governo, o Ministro da Justiça, nos-
so querido amigo Tarso Genro, para que resolva essa 
problemática da Polícia Federal, que precisa voltar à 
ativa. A Polícia Federal é muito importante.

Neste momento de tanta violência, não ganha-
mos nada com isso.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/PTB 

– RS) – Está feito o registro, Senador Magno Malta.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/

PTB – RS) – Com a palavra, pela ordem, o Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, faço 
minhas as palavras do Senador Magno Malta com re-
lação à Polícia Federal. Ninguém ganha nada com isso, 
até pelo papel que ela exerce em defesa da sociedade 
brasileira. Mas é bom que o Governo tome tento, como 
se diz no Nordeste. 

Meu caro Senador Tião Viana, perdoe-me por 
tomar-lhe um minuto.

O Governo está dando à Polícia Federal o mes-
mo tratamento que dá aos controladores: promete 
aumento, promete revisão de carreira e empurra o as-
sunto com a barriga. Com os controladores foi assim, 
lá atrás, em dezembro.

Mas paciência tem limite. Por trás dessas ques-
tões estão famílias, estão futuros, estão vidas. É preci-
so que o Governo, ao assumir compromissos, procure 
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honrá-los. E as queixas que os policiais federais fazem 
é que nem sequer estão sendo recebidos pelas auto-
ridades encarregadas da negociação. 

Daí por que aproveito para fazer um apelo ao 
Governo Federal: que encontre uma solução no sen-
tido de que, cumprindo o acordo firmado – que não 
sei qual, nem como, nem em que circunstâncias, ou 
se esse acordo não foi firmado –, revele ao Brasil a 
verdade sobre o fato. O que não pode é o contribuinte, 
a sociedade brasileira e aqueles que vêm de outras 
paragens para investir em nossa terra pagarem o preço 
da falta de compromisso com a palavra, que é o que 
se tem visto já em dois episódios.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/PTB 

– RS) – Com a palavra o Senador Tião Viana. 
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, farei uma conside-
ração sobre o Dia Nacional do Índio, hoje lembrado no 
Brasil inteiro. Aqui no Congresso Nacional, tivemos um 
dia de intensa atividade. O Senador Paulo Paim presi-
diu um belo momento da vida do Parlamento, ouvindo 
comunidades indígenas e lideranças parlamentares de 
todos os partidos que ali colaboraram.

Antes de iniciar, gostaria de fazer também uma 
consideração à fala do Senador que me antecedeu. 
Não é correto – espero que S. Exª seja comunicado 
do que vou dizer – culpar o vizinho pelos erros, pelos 
problemas da violência. Culpar apenas o Governo Lula 
como o grande responsável é um ato infeliz.

Senador Flexa Ribeiro, se observarmos a con-
centração de renda, veremos que quem concentrou 
renda na União não foi o Governo do Presidente Lula. 
Temos de observar que a reforma tributária de 1967 
foi a grande responsável pela desagregação da Fe-
deração brasileira, e que o Governo que antecedeu 
o Governo do Presidente Lula empobreceu estados e 
municípios brasileiros. Portanto, é preciso muita tran-
qüilidade nesse debate. 

Não vamos ajudar no combate à violência de ma-
neira efetiva enquanto não assumirmos todos as mesmas 
responsabilidades e as mesmas razões que devemos 
ter para ajudar a sociedade na redução do crime.

Sr. Presidente, os povos indígenas e as organi-
zações não-governamentais presentes no Parlamen-
to brasileiro neste momento trazem uma pauta muito 
importante. Primeiro, consideram que o Governo deve 
ter um pouco mais de cautela ao desenvolver grandes 
projetos de infra-estrutura que afetam suas regiões. 
Além disso, querem uma consulta melhor daquilo que 
lhes diz respeito, e esperam participar mais da previ-
são e das decisões que tomadas em relação a esses 

grandes temas. Isso envolve desde a transposição do 
rio São Francisco, o problema dos biocombustíveis, as 
áreas de plantação dos biocombustíveis, a preocupa-
ção de que isso possa valorizar em demasia as terras, 
causando, assim, uma reocupação para a atividade 
pecuária. São essas as opiniões e preocupações dos 
povos indígenas. 

O novo Presidente da Funai esteve com eles e 
afirmou a importância da instalação da Comissão Na-
cional de Política Indigenista (CNPI), que tem como 
proposta estabelecer um novo marco nas relações e 
intensificar a busca de soluções para os problemas 
fundiários.

Ao mesmo tempo, os irmãos índios têm uma 
preocupação direta, absolutamente justa, com a mor-
talidade infantil em algumas áreas, citando, de manei-
ra muito forte, o que ainda ocorre na região do Mato 
Grosso do Sul pela ausência de um espaço de terra 
definitivo para os irmãozinhos. 

Os Yanomami reclamam, mais uma vez, da per-
sistência de um novo ciclo de manifestação e expansão 
da malária. Lideranças do vale do Javari denunciam a 
forte presença das hepatites, especialmente a Hepa-
tite Delta, com mais de 80% infectados, com mais de 
15% de portadores crônicos, uma doença grave que 
é reconhecida no Brasil, em seus primeiros indícios, 
desde 1927. No meu Estado, em 1999, por iniciativa do 
meu mandato, lutamos, junto ao Governo Jorge Viana, 
para vacinar em massa a população e alcançamos um 
índice de cobertura vacinal em torno de 9%. 

Então, as reivindicações são perfeitamente justas 
e merecem muita solidariedade de todos. 

Por outro lado, temos de considerar que muitas 
vezes o debate vem apenas no campo da reivindica-
ção e da crítica. O reconhecimento das terras indíge-
nas cresceu durante o Governo passado, de Fernan-
do Henrique Cardoso. O Governo Itamar Franco teve 
a sua parcela na demarcação das terras indígenas, e 
o próprio Governo Collor também a realizou. Mas, du-
rante o Governo Lula, Sr. Presidente, vale dizer, entre 
2003 e 2006, foram homologadas as demarcações de 
63 terras indígenas, o que corresponde a uma área de 
mais de 11 milhões de hectares. 

No Governo do Presidente Lula, sabe V. Exª que 
foi particularizado esse debate, por justas preocupa-
ções com o uso da terra pelo setor produtivo rural do 
seu Estado. É respeitável a preocupação de V. Exª, mas 
sabemos que havia um processo em curso que envolvia 
uma decisão muito forte no campo jurídico, no campo 
das leis internacionais e das relações tradicionais com 
os próprios indígenas, naquele momento. 

O Conselho Nacional de Política Indigenista tinha 
o objetivo de ouvir as entidades representativas. Esse 
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também foi um passo a mais dentro do atual Governo. 
Quanto à participação internacional, foi no Governo do 
Presidente Lula que o Brasil se destacou nos debates 
internacionais sobre a questão: na ONU, participou 
da aprovação da Declaração dos Direitos dos Povos 
Indígenas pelo Conselho dos Direitos Humanos da 
Organização das Ações Unidas e sediou, em 2006, 
a reunião da Organização dos Estados Americanos 
(OEA) para a busca de um consenso sobre a Decla-
ração Americana dos Direitos Indígenas, um dado da 
maior relevância. 

E a Funai entende que tem dado a sua contribui-
ção. O atual Presidente da Funai, Márcio Meira, ontem 
esteve reunido com os povos indígenas na assembléia 
deles, expressando seu respeito, sua solidariedade e 
sua justa consideração sobre as legítimas reivindica-
ções e sobre a necessidade de ampliação de políticas 
de Governo que possam dar resposta a uma dívida 
secular. Eram mais de mil povos indígenas com mais 
de 200 línguas, e hoje sabemos que há algo em torno 
de 260 povos indígenas, com 180 línguas sendo ainda 
faladas no nosso Brasil, o que demonstra uma grave 
dívida histórica das sociedades organizadas do Brasil 
com os nossos irmãos índios. 

É urgente, então, acelerar as respostas que o 
Governo pode dar no campo das políticas públicas 
– tanto o Governo Federal, como os Governos estadu-
ais e municipais. Por exemplo, quando vejo os recur-
sos que hoje são repassados aos Municípios – como 
os da Fundação Nacional de Saúde – para gestão da 
saúde indígena, fico muito preocupado com o controle, 
com o acompanhamento e com o resultado da aplica-
ção deles. Ainda há muita dificuldade de controle, e a 
resposta tem sido pouca em relação ao que os índios 
merecem e ao que têm reivindicado no que diz respeito 
aos recursos oriundos da Funasa. 

O meu mandato, então, contribuiu de modo ex-
pressivo. Tenho a alegria de ter participado, por exem-
plo, na apreciação do Projeto de Lei do Senado nº 34, 
de 1993, que estabelecia o texto da Convenção nº 169, 
da Organização Internacional do Trabalho, sobre Povos 
Indígenas e Tribais em Países Independentes. Tive o 
prazer de relatá-lo junto à Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional do Senado, apresentando 
parecer favorável. 

Essa matéria tramitava desde 1967 e não tinha 
aprovação. Conseguimos aprová-la naquele período, 
algo que foi da maior importância – entendo – para 
a legitimação e para o reconhecimento internacional 
do Brasil, que foi colocado à altura das suas respon-

sabilidades em relação à legislação indígena, junto à 
Organização Internacional do Trabalho.

Em 1997, o Deputado Sergio Arouca apresentou 
uma matéria de lei que dispunha sobre as condições 
de funcionamento do serviço de saúde para as popula-
ções indígenas. Tive o prazer de ser o Relator da maté-
ria na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal; apresentei parecer FAVORÁVEL, o texto foi 
aprovado e transformado em lei a partir disso.

Também menciono o Projeto de Lei do Senado 
nº 106, de 1999, que teve como autor o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti. S. Exª tem claras posições sobre o 
tema de demarcação de terras indígenas na Raposa 
Serra do Sol. Eu, na Comissão de Assuntos Sociais, 
apresentei um parecer contrário à matéria do Senador 
Mozarildo Cavalcanti e obtive êxito. 

Talvez, a maior conquista das últimas décadas 
em relação aos povos indígenas tenha sido a demar-
cação da terra indígena Raposa Serra do Sol, uma 
matéria que intimidava o Estado brasileiro, em suas 
diversas representações. E o Presidente Lula teve a 
determinação de fazê-la, procurando encontrar medi-
das compensatórias para os irmãos de Roraima, que 
têm direito à terra, à produção, ao trabalho e à geração 
de riquezas também. 

Então, entendo que este é um dia de lembranças, 
de compromisso, de recuperação de toda a responsa-
bilidade que temos com a grande herança de dívidas 
deixada para os irmãos índios na área da saúde, da 
qualidade de vida, da mortalidade infantil, do direito ao 
lazer e à convivência em grupo, do direito à terra, que 
é sagrado, mas que lhes foi subtraído.

Encerro meu pronunciamento, fazendo uma ho-
menagem sincera aos povos indígenas brasileiros e 
aos povos indígenas da Amazônia. A manifestação 
justa que eles fazem, de cautela e contrária a qualquer 
decisão para a atividade mineradora em suas terras 
parece-me da maior responsabilidade. Meu posicio-
namento é claramente favorável a eles, para que pos-
sam ter sua área territorial consagrada aos direitos de 
desenvolvimento humano e à preservação das suas 
tradições, da sua história e da sua contribuição como 
nações-irmãs, que vivem dentro de um país único, de 
uma Nação maior chamada Brasil.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Senador Flexa Ribeiro, V. Exª será o pró-
ximo orador. 
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O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Sr. Presiden-
te, cedo trinta segundos do meu tempo, para fazer um 
aparte ao Senador Tião Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Vou descontar do tempo de V. Exª.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Tião 
Viana, coloco-me ao inteiro dispor de V. Exª. Tenho 
certeza de que falo pelo meu Partido, o PSDB, para 
que juntos possamos ajudar a resolver o problema da 
violência. Ninguém em sã consciência pode dizer que 
a violência começou no Governo do Presidente Lula: 
ela vem de longa data. O que se pede agora é que se 
tomem providências neste que é o atual Governo dos 
brasileiros. A mesma coisa com relação à questão da 
repactuação do pacto federativo. Estou à disposição 
de V. Exª, para, em conjunto, Situação e Oposição, tra-
balharmos por medidas concretas de redução da vio-
lência, também voltadas para uma melhor distribuição 
dos recursos arrecadados pela União entre Estados e 
Municípios. Estou à disposição de V. Exª. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª. Estou inteiramente solidário a essa decisão 
madura do PSDB, Partido que demonstra responsa-
bilidade ao tratar da questão tributária... 

(Interrupção do som.)

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Uma nova 
discussão sobre o pacto federativo nos termos que V. 
Exª apresenta: trata-se exatamente da minha conver-
gência às suas palavras e não ao que tinha dito o co-
lega anterior, infelizmente.

Durante o discurso do Sr. Tião Viana, o Sr. 
Sérgio Zambiasi, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Senador Flexa Ribeiro, por ordem de inscri-
ção, V. Exª tem a palavra. A seguir, falará a Senadora 
Lúcia Vânia, pela Liderança.

Senador Magno Malta, o assunto que S. Exª es-
tava discutindo era o indígena, e não a violência, por 
isso não lhe dei o aparte.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – E V. Exª 
acha que os indígenas não sofrem violência e também 
não a praticam? São seres humanos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Eu sei.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Achar 
que o indígena só sofre e não pratica... Pratica e so-
fre, é o debate.

Mas só queria acrescentar ao Senador Flexa Ri-
beiro – quando pedi a palavra, V. Exª não me deixou 
falar, por isso não falei – que realmente não podemos 
debitar isso na conta dos governos. Por exemplo, essa 
violência cresceu no Governo Fernando Henrique. O 
Cenad foi criado pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, para propor políticas públicas no sentido da 
prevenção, o que não aconteceu; ao deixar o governo, 
ele o deixou com o orçamento de R$68,00.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senador.

Senador Flexa Ribeiro, V. Exª tem a palavra.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Presi-
dente, Senador Augusto Botelho, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, venho à tribuna hoje, para falar de impor-
tantes assuntos de interesse da Nação brasileira.

Tenho a felicidade de contar aqui com a presença 
da nobre Senadora Roseana Sarney, Líder do Gover-
no no Congresso, e da nobre Senadora Lúcia Vânia, 
Presidente da CDR.

Hoje, pela manhã, tivemos uma importante reu-
nião na Comissão de Desenvolvimento Regional, tão 
bem presidida pela Senadora Lúcia Vânia, em que 
constava da pauta um Projeto de Lei, de autoria da 
Senadora Roseana Sarney, que, de forma brilhante 
– quero parabenizá-la da tribuna, Senadora Roseana 
–, propõe que haja uma redução na contrapartida dos 
municípios nos convênios de transferência da União 
para obras de saneamento, municípios com até 25 
mil habitantes. V. Exª está correta e vai ao encontro 
do que é necessário, no sentido de que deva haver o 
apoiamento de todo o Congresso Nacional. 

A Senadora Lúcia Vânia, que tão bem preside a 
Comissão de Desenvolvimento Regional, defendeu o 
projeto, como todos os senadores lá presentes. Pedi 
vista deste, Senadora Roseana Sarney, no sentido de 
aproveitar a boa-vontade do Governo Federal, que, na 
Comissão Mista de Orçamento, por uma proposição do 
Senador Francisco Dornelles, reduziu a contrapartida 
dos investimentos do PAC em saneamento de 20% para 
0,1%, ou seja, uma contrapartida simbólica.

Então, a minha proposta de emenda ao Proje-
to da Senadora Roseana Sarney, que não mereceria 
qualquer emenda, foi apenas para enriquecê-lo, no 
sentido de dar a todos ...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Flexa Ribeiro, interrompo V. Exª para regis-
trar a visita ao Plenário do nosso Ministro das Minas e 
Energia, Silas Rondeau.
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Muito bem-vindo, caro Ministro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Também 

aproveito para abraçar o Ministro Silas Rondeau, que 
tão bem dirige o Ministério das Minas e Energia e que 
luta, como todos nós brasileiros e amazônidas, para 
que possamos implantar, definitivamente, a hidrelétri-
ca de Belo Monte na Curva Grande do Xingu, no meu 
Estado do Pará.

Vamos, Ministro Silas Rondeau, transformar em 
realidade aquilo que o Brasil precisa para ter condições 
de se desenvolver e crescer. Parabéns.

Como eu dizia, a minha proposta, Senador Tião 
Viana, Senador Augusto Botelho – V. Exªs que são da 
Base do Governo –, é para que aprovemos o projeto 
da Senadora Roseana Sarney com uma emenda adi-
tiva no sentido de que todos os convênios, todas as 
contrapartidas na área de saneamento para municípios 
com menos de 25 mil habitantes sejam simbólicos, 
sejam do mesmo valor que foi proposto na Comissão 
Mista de Orçamento pelo Senador Francisco Dornel-
les, de 0,1%.

Senador Augusto Botelho, V. Exª e o Senador 
Tião Viana são médicos, isso propiciará que esses 
municípios, sem nenhuma condição de contrapartida, 
sem nenhuma condição de viabilidade de sua gestão 
possam ter acesso aos recursos federais e melhorar a 
qualidade de vida de seus habitantes, principalmente, 
no saneamento, diminuindo os gastos de saúde e dimi-
nuindo a perda de vidas por falta de saneamento.

Quero, Senadora Lúcia Vânia, parabenizar V. Exª 
e dizer que vamos, na próxima sessão, se Deus qui-
ser, aprovar esse projeto, que beneficiará milhares de 
municípios brasileiros.

Quero também fazer referência a um evento de 
que participei ontem, no Salão Nobre da Câmara dos 
Deputados, da Associação Brasileira da Indústria Têx-
til e de Vestuário. E, novamente, lamentar a redução, 
Senador Tião Viana, de 0,25% da Taxa Selic.

Ontem, os empresários do setor têxtil e de con-
fecções, representados pelo grande empresário Josué 
da Silva, filho do Vice-Presidente José Alencar, colo-
caram-se à disposição do setor têxtil e de vestuário 
brasileiro, desde que haja apoio do Governo Federal, 
para gerar um milhão de novos empregos, a fim de 
que os empregos não sejam exportados para o exte-
rior, principalmente para a China.

O que eles pedem, o Governo pode atender, por-
que eles não pedem benesses, pedem apenas condi-
ções de competitividade. Eles pedem que a sonegação 
fiscal na importação de produtos têxteis, principalmente 

da China, seja reprimida pelo Governo Federal. Setenta 
e oito por cento dos vestuários que entram no Brasil, 
Senadora Lúcia Vânia, são importados a US$2,53 por 
quilo FOB – isso em 2004. Segundo os empresários, 
isso não paga nem o fio têxtil para produzir a roupa, 
quanto mais o produto do vestuário. O que eles pe-
dem? Eles pedem que haja, por parte do Governo, a 
assinatura de acordos comerciais internacionais que 
beneficiem a indústria brasileira, a elevação da taxa 
de comércio exterior comum de 20% para 35%, que 
é permitida pela OMC. Ou seja, são medidas práticas 
que beneficiarão esse segmento da indústria brasileira 
que sofre já com o dólar subvalorizado e o real super-
valorizado, o que diminui a competitividade.

Estou aqui dando meu apoio pessoal – tenho cer-
teza absoluta de que do Senado Federal, do Congresso 
Nacional também – a esse importante segmento, que 
era superavitário nas exportações brasileiras até alguns 
anos atrás e que hoje é deficitário. Importamos mais 
vestuários do que exportamos. E temos designers e 
produção da melhor qualidade em nosso País.

Por último, Senador Tião Viana, no tempo que V. 
Exª me concede, quero dizer ao ilustre Senador José 
Nery que ontem, por ocasião do meu pronunciamen-
to – esse é até um desabafo com relação à questão 
posta pela Governadora Ana Júlia sobre Eldorado do 
Carajás –, manifestei-me a esse respeito e quero es-
clarecer que desde o lamentável incidente, o então 
Governador do Estado, Almir Gabriel, tomou todas 
as providências para atender às vítimas do incidente. 
Quero fazer um relato histórico para que V. Exª possa 
tomar conhecimento. 

Só para lembrar: desde 1996, o Governo do Pará 
vem adotando medidas para dar suporte às famílias 
das vítimas do triste episódio de Eldorado. Em 17 de 
abril de 1996, foi publicado pelo jornal O Liberal as 
providências tomadas pelo Estado: 

– 19 de abril de 1996: início do levantamento dos 
dependentes das vítimas para prestar assistência ju-
rídica e social; 

– 24 de abril, de 1996: envio de mensagem do 
Governador Almir Gabriel à Assembléia Legislativa do 
Estado do Projeto de Lei nº 73/96, concedendo pensão 
especial aos dependentes das vítimas;

– 21 de agosto: aprovado o projeto de concessão 
de pensões especiais pela Assembléia Legislativa; 

– 10 de setembro: promulgação da lei pelo Go-
verno do Estado; 
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– 23 de dezembro, ainda de 1996: o Governador 
do Estado concede pensão especial a doze dependen-
tes das vítimas; 

– 05 de fevereiro de 1997: são disponibilizadas 
mais duas pensões;

Em 2001 – é importante destacar – o Governador 
Almir Gabriel já havia assegurado a pensão mensal a 
21 beneficiários e solicitado ainda indenizações por 
danos morais e materiais. 

Convém lembrar, ainda, Senador José Nery, ou-
tras ações que foram tomadas pelo Governo de então, 
como desapropriação de imóveis rurais, em Eldorado 
dos Carajás e em outros municípios vizinhos, para 
garantir o assentamento de centenas de famílias de 
trabalhadores rurais que, desde o primeiro momen-
to, receberam assistência técnica dos órgãos, como 
Emater, e crédito rural para desenvolverem as suas 
culturas. 

Quero dizer também a V. Exª que, desde aquele 
instante, todas as vítimas tiveram a atenção quanto à 
sua saúde. Algumas delas foram até deslocadas para 
São Paulo, a fim de receber um segundo diagnóstico 
e um efetivo...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador Fle-
xa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cedo o aparte a V. Exª.

Todas tiveram atendimento de saúde, e algumas 
delas, deslocamento para tratamento fora de domicílio, 
para receber um diagnóstico e um efetivo tratamento, 
na qualidade que se fazia necessária.

Então, Senador José Nery, lamentamos apenas 
o fato de se querer desconhecer o passado. Acho 
que a humanidade avança a cada tempo. Temos de 
continuar fazendo, mas não podemos desconhecer o 
que foi feito.

No Decreto nº 116, a nossa Governadora Ana 
Júlia Carepa reconhece que ações, como pensão, in-
denização e assistência médica, foram prestadas, e 
está tratando de reforçar e ampliar as ações. Portanto, 
Senador Tião Viana, quero cumprimentar aqui a Go-
vernadora Ana Júlia. É isso o que deve ser feito.

V. Exª acabou de falar exatamente isso com re-
lação à violência e ao pacto federativo. Temos de re-
conhecer o que foi feito. Não podemos esquecer o 
passado e temos de fazer ainda mais.

Parabéns à Governadora Ana Júlia, que, em seu de-
creto, promove e trata de reforçar e ampliar as ações.

Agora, foi dada atenção, foi dado atendimento, e 
foram praticadas ações pelo então Governador Almir 

Gabriel. Isso aconteceu. Não há como desconhecer 
isso, por maior que seja a vontade política de desfazer 
o que foi feito – e foi muito feito – no Estado do Pará 
nesses 12 anos de Governo do PSDB.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador José 
Nery.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Nobre Senador 
Flexa Ribeiro, os dados e as informações de que dis-
pomos sobre esse trágico acontecimento e seus des-
dobramentos nos últimos 11 anos, infelizmente, não 
coincidem com os dados e as informações que V. Exª 
está transmitindo a Casa neste momento. Conforme 
as informações de que disponho, o fato de 20 pessoas 
terem sido beneficiadas com pensões não foi fruto de 
uma concessão livre e espontânea do Estado, reco-
nhecendo que teve participação ativa naquele crime 
hediondo que vitimou 19 trabalhadores sem terra e 
mutilou 69. Desses 69 trabalhadores mutilados, o Es-
tado, respondendo a uma ação na Justiça, chegou a 
um acordo para concessão de pensões, de um salá-
rio mínimo e meio, a 21 mutilados, mas 48 continuam 
igualmente desassistidos, com ações na Justiça. E, 
no ato de Eldorado dos Carajás, anteontem, a Gover-
nadora Ana Júlia anunciou o envio de mensagens à 
Assembléia Legislativa, concedendo pensão aos que 
não foram alcançados por aquela primeira medida, for-
çada por decisão judicial, e não por uma ação própria, 
numa atitude de reconhecimento do Estado do Pará, 
que, de fato, tem de reconhecer que é parte respon-
sável por aquele crime hediondo.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador José Nery, lembro ao Plenário – não, 
de fato, a V. Exª – que o aparte deve ter a duração de 
dois minutos para não prejudicar o orador. É apenas 
um pedido de colaboração.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, eu agradeço. Só me preocupa que o Senador 
Nery não faça o pronunciamento em meu lugar. 

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Com certeza, 
Senador Tião Viana, que preside neste momento a ses-
são, nós precisaremos nesta Casa começar a obedecer 
o Regimento e as regras, porque se eu passar aqui 
dois, três, quatro ou cinco minutos, é incomparável aos 
pronunciamentos de três horas que este Plenário tem 
assistido inerte, sem reagir ao mais grave desrespeito 
ao Regimento Interno.

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL178     



10970 Sexta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A observação que V. Exª faz também é minha, meu 
caro Senador.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Com certeza. 
Agradeço a benevolência de me conceder mais um mi-
nuto, neste aparte que me é concedido pelo Senador 
Flexa Ribeiro, para dizer que o Estado foi condenado 
a pagar uma indenização aos mutilados com o valor 
de mais de um milhão de reais e até hoje não pagou 
um centavo

com o valor de mais de um milhão de reais e até 
hoje não pagou um centavo, o que precisa ser resga-
tado; esperamos que o Governo da ex-Senadora Ana 
Júlia de fato resgate esse compromisso que não é dela, 
é do Estado, e que deve aos seus filhos, que foram 
massacrados e violentados naquele fato lamentável 
de 17 de abril de 1996. Agradeço a V. Exª o aparte, 
na verdade só queria dizer aqui que existem contradi-
ções entre as informações que V. Exª e aquelas que o 
movimento tem nos feito chegar ao nosso gabinete e 
das discussões que temos participado juntos ao Mo-
vimento dos Trabalhadores Sem-Terra, no Estado do 
Pará. Muito obrigado Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT-AC) 
– Mais um esclarecimento da Mesa ao Plenário. Quan-
do estiver na Tribuna o orador que concedeu o apar-
te cabe a ele conceder ou não e estabelecendo que 
o tempo é de dois minutos, cabe a ele interromper o 
aparteante.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT-AC) 
– Mais um esclarecimento da Mesa ao Plenário. Quan-
do estiver na Tribuna o orador que concedeu o apar-
te cabe a ele conceder ou não e estabelecendo que 
o tempo é de dois minutos, cabe a ele interromper o 
aparteante.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA) – Agradeço 
o Presidente. Mas nunca interromperia o nobre Sena-
dor José Nery, até para que ele, democraticamente, 
possa colocar as informações que não são corretas. V. 
Exª tem, informações, pelo que disse agora ao final, do 
Movimento dos Sem-Terra. As informações que tenho 
são informações do Diário Oficial da lei aprovada pela 
Assembléia Legislativa e tem um rito processual que V. 
Exª tem que respeitar. O Governo não pode passar por 
cima do Judiciário para atender as indenizações. 

Estou aberto ao diálogo. Repito, finalizo, quero 
parabenizar a Governadora Ana Júlia pelo fato dela 
ter reconhecido no decreto as ações que foram feitas 
e querer aumentar as ações. Ótimo! Vamos atender 
essas ações 

Vamos atender essas ações e incrementá-las. 
Mas desconhecer o passado, não. 

Dou por encerrado esse assunto, para que pos-
samos vir aqui discutir o futuro, Senador Tião Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT-AC) 
– Peço a V. Exª que conclua, Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA) – Vamos 
discutir o futuro, vamos discutir o desenvolvimento do 
Pará, vamos olhar para frente, não vamos olhar pelo 
retrovisor, porque o que nós precisamos é gerar em-
prego e renda para o Pará, levar investimento para lá, 
para que o nosso Estado, que tem um futuro promis-
sor, na Federação brasileira, possa, em curto espaço 
de tempo, transformar isso que todos nós queremos 
em realidade. 

Muito obrigado pela tolerância.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, nos 
termos do artigo 14, inciso II, por até sete minutos.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Como Líder 
da Minoria. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, gostaria de 
agradecer ao Senador Flexa Ribeiro as referências 
elogiosas que fez a mim desta tribuna, em relação 
ao nosso trabalho na Comissão de Desenvolvimento 
Regional. Cumprimento S. Exª, dizendo-lhe da nossa 
admiração pelo seu trabalho. Assim como evidenciou 
o trabalho na Comissão de Desenvolvimento Regional, 
pôde também, deste plenário, cumprimentar o Ministro 
de Minas e Energia e cobrar ações para a sua região. 
Posteriormente, outros assuntos S. Exª aqui trouxe, 
numa demonstração da sua aplicação em relação aos 
problemas do seu Estado. Portanto, Senador Flexa 
Ribeiro, meus cumprimentos e, acima de tudo, o meu 
respeito por seu trabalho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um dos 
mais graves desafios que o Brasil enfrenta são as 
desigualdades regionais. Apesar da grande extensão 
territorial que forma nosso País, estamos apequenados 
pela enorme diferença econômica, social e cultural que 
marca um único povo: o povo brasileiro.

Essas disparidades se agravam a partir do mo-
mento em que o próprio governo que deveria trabalhar 
para diminuí-las faz exatamente o contrário: concentra 
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a distribuição de recursos em regiões já privilegiadas, 
em detrimento daquelas que, pela própria história, são 
as mais pobres do nosso País.

Com essa breve introdução, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero dizer que estou, a cada dia, 
mais preocupada com a ausência de uma política de 
desenvolvimento regional para o Brasil – uma política 
anunciada no começo do ano pelo Presidente Lula, 
tão logo lançou o PAC, e que viria para superar as de-
sigualdades regionais.

Surpreso com as diferenças que encontrou de norte 
a sul do País quando saiu a fazer campanha, o Presi-
dente Lula descobriu que, para o Brasil dar certo, tinha 
de ser pensado regionalmente e não globalmente.

Essas foram suas palavras quando decidiu lan-
çar a Política Nacional de Desenvolvimento Regional, 
mas já estamos chegando ao mês de maio e nenhum 
empenho mais articulado surgiu para tirar do papel 
essa proposta.

Esta manhã, ao final da reunião da Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo, conversei 
com os demais Senadores para nos empenharmos 
ao máximo no debate dessa política anunciada pelo 
Presidente Lula.

Precisamos deixar bem claro que é o próprio 
governo que se perde em propostas contraditórias: 
ao mesmo tempo em que apresenta um plano para 
o desenvolvimento nacional, veta no Congresso os 
projetos de recriação da Sudam e da Sudene. E mais: 
cria, por meio da Comissão de Assuntos Econômicos, 
presidida pelo Senador Aloizio Mercadante, um gru-
po de trabalho que, em trinta dias, deverá apresentar 
sugestões concretas para a ampliação das linhas de 
financiamento para as Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste.

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se 
mutilou as duas superintendências tão vitais para es-
sas regiões, por que se preocupa agora em criar um 
grupo de trabalho para ampliar os financiamentos para 
essas mesmas regiões?

Além disso, na mesma reunião em que o grupo 
foi criado, a CAE ouviu o então já demissionário presi-
dente do BNDES, Demian Fiocca, que apresentou um 
balanço dos empréstimos, linhas de crédito e demais 
atividades da instituição.

O objetivo do Banco sempre foi atuar para ele-
var a competitividade da economia brasileira, com a 
redução das desigualdades sociais e regionais e a ma-
nutenção e geração de emprego. Nos últimos quatro 
anos, porém, o que temos visto é bem diferente, e a 

reunião da Comissão de Assuntos Econômicos mos-
trou exatamente isso.

Segundo o então presidente do Banco, entre 2005 
e 2006, o volume de empréstimos e financiamentos 
para a Região Sudeste foi de 9%, enquanto para a 
Região Norte foi de 1%! 

Vejam bem, Srªs. e Srs. Senadores, a diferença 
entre os investimentos nessas duas regiões!

Se formos analisar o total de recursos aplicados 
em 2006 pelo BNDES em todas as regiões do País, 
vamos confirmar ainda mais as disparidades. De R$52 
bilhões, a Região Sudeste ficou com R$31,414 bilhões; 
a Região Sul, com R$9,782 bilhões; a Centro-Oeste, 
com R$3,659 bilhões; a Nordeste, com R$4,836 bi-
lhões; e a Norte, com R$1,318 bilhão.

Que outro nome se pode dar a tal disparidade na 
aplicação de recursos se não discriminação?

Todos esses temas já foram profundamente de-
batidos na Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo quando da formatação dos projetos da Sudam 
e da Sudene no ano passado.

Este ano, novamente nos mobilizamos, e eu gos-
taria de lembrar ao Presidente Renan Calheiros que 
já transcorreram trinta dias desde que nos reunimos 
no gabinete da presidência para discutir a derrubada 
dos vetos aos projetos de reestruturação das duas 
superintendências. Infelizmente, até o momento, não 
vi nenhum movimento concreto para o Congresso dis-
cutir e votar esses vetos.

Acredito que nenhuma reunião de trabalho possa 
ser mais importante para tratar das deficiências das 
regiões do que a derrubada dos vetos, que garantirá 
o pleno desenvolvimento da Sudam e da Sudene e, 
no futuro, da Sudeco, a Superintendência de Desen-
volvimento do Centro-Oeste.

Peço a esta Casa, Sr. Presidente, que nos mobi-
lizemos pela votação a favor da derrubada dos vetos 
presidenciais, porque aí, sim, estaremos trabalhando 
pelo verdadeiro desenvolvimento regional e integral 
de nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª pela colaboração com a Mesa em 
relação ao tempo na tribuna.

Com a palavra, a Senadora Kátia Abreu, por dez 
minutos. A seguir, o Senador José Nery.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obriga-
da, Sr. Presidente.
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Colegas Senadores e Senadoras, gostaria aqui 
de, novamente – já vim, semanas atrás, falar sobre o 
mesmo assunto –, falar do transporte no Brasil, da in-
fra-estrutura e da logística do transporte de cargas. É 
esse item, esse quesito que está enormemente atra-
palhando o desenvolvimento da produção brasileira, 
não só da produção agropecuária, mas da produção 
de um modo geral. E o que nos desanima e nos pre-
ocupa bastante é que não estamos vendo qualquer 
ação organizada, sistematizada, abrangente, para 
solucionar esse problema. 

Aqui venho para dizer aos senhores das aber-
rações com relação às hidrovias deste País. O Presi-
dente Lula deverá realizar em breve uma visita para o 
lançamento da construção da Hidrelétrica de Estreito, 
que será construída no rio Tocantins, no Município de 
Estreito, Estado do Maranhão, e na divisa dos Muni-
cípios de Aguiarnópolis e Palmeiras do Tocantins, no 
Estado do Tocantins, formando um reservatório de 555 
quilômetros quadrados e com potência instalada de 
1.087 megawatts. Até aí, tudo bem! O País precisa de 
energia, não podemos mais reviver o apagão. O pro-
blema não é o lançamento da hidrelétrica, mas a falta 
da eclusa, que não será construída simultaneamente 
à hidrelétrica, matando definitivamente a navegabili-
dade do rio Tocantins.

Comete-se o mesmo erro que se cometeu com 
a Hidrelétrica de Tucuruí. A Hidrelétrica Luís Eduardo 
Magalhães, sem a eclusa, está ajudando a matar o 
nosso rio, fato que será ainda mais agravado com essa 
construção da Hidrelétrica de Estreito. O prejuízo que 
os produtores rurais das Regiões Norte e Centro-Oes-
te estão tendo é da ordem de R$2,7 bilhões, por ano, 
por não poderem utilizar, em sua plenitude, o sistema 
de transporte hidroviário, que é 40% mais barato que 
o sistema de transporte rodoviário. 

A implantação da Eclusa do Lajeado, no barramento 
da Usina Hidrelétrica Luís Eduardo Magalhães, a cerca 
de 50km ao norte da capital do Estado do Tocantins, per-
mitirá a navegação franca de embarcações e comboios 
fluviais, com a integração da Região Norte e do centro 
do País, unindo o Município de Peixe, no Tocantins, à re-
gião de Estreito, na divisa com o Estado do Maranhão, e 
permitindo a navegabilidade de 725km do rio Tocantins. 

Não podemos mais esperar e cometer esse crime 
de lesa-pátria, pois as gerações futuras, nossos filhos 
e nossos netos, irão fazer uma cobrança forte pelo que 
fizemos nos dias de hoje. 

Esse erro do passado não mais poderá ser co-
metido, o mesmo que foi cometido com a construção 

da Hidrelétrica de Itaipu e também de Tucuruí, que se 
fizeram sem a construção de eclusas, inviabilizando 
o uso do rio Paraná para a hidrovia. 

No momento, Itaipu está realizando estudos para 
otimizar a construção de uma eclusa. No caso de Itai-
pu, a eclusa permitirá a ligação não apenas do oeste 
do Paraná ao Paraguai e à Argentina, mas também a 
parte dos Estados de Mato Grosso do Sul, São Paulo 
e Minas Gerais. Com a construção da eclusa de Itaipu, 
construir-se-á uma alternativa à saída de produtos do 
Paraná, via Chile, construindo-se uma rota para atender 
ao Oriente e à costa oeste dos Estados Unidos. Essa 
eclusa, além de assegurar nova rota para os produtos 
brasileiros, reduzindo enormemente o custo, permitirá 
a consolidação do comércio no Mercosul.

Por deficiência de infra-estrutura e logística, por 
exemplo, um produtor de soja do Centro-Oeste, por 
produzir em região mais distante do porto, recebe em 
média US$30 a menos por tonelada comercializada 
se comparado aos produtores de soja da Argentina. 
O custo do frete rodoviário representa 36% do custo 
de produção da soja e aumenta a sua participação, 
no caso do milho no Centro-Oeste, para até 71% do 
custo de produção, tornando inviável o escoamento da 
produção desse cereal, sem que haja um programa de 
subvenção ao frete por parte do Governo Federal. Nes-
sa situação, vale registrar que, caso o País tivesse um 
eficiente sistema de infra-estrutura de escoamento da 
produção, não se precisaria utilizar mais de R$1 bilhão 
de recursos em Prêmio de Escoamento de Produção, 
o PEP, para subsidiar o frete na comercialização de 
produtos agrícolas no Centro-Oeste – e quando digo 
Centro-Oeste é o Centro-Oeste agrícola e não só o 
político e geográfico; quando falamos de um Centro-
Oeste agrícola, incluímos o Tocantins, o sul do Mara-
nhão, o sul do Piauí e até mesmo Rondônia.

A geografia agrícola do País mudou para esse 
Centro-Oeste, que inclui os estados que acabei de 
citar, que suplicam por infra-estrutura para escoar a 
produção com custos mais baixos. 

Para atender a essa nova geografia agrícola, te-
mos de investir no rio Tocantins (na eclusa de Lajea-
do e na eclusa de Estreito), na eclusa de Tucuruí, nas 
eclusas do rio Madeira, junto com as duas hidrelétri-
cas (Jirau e Santo Antônio) que serão construídas, e 
a hidrovia Tapajós-Teles Pires, no Pará.

Essas hidrovias irão rumo a portos que necessi-
tam de ampliação e reforma. 

• Itaqui, no Maranhão;
• Porto Velho, em Rondônia;
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• Itacoatiara e Santarém, no Pará; e
• Porto de Miritituba, no Pará.

Esses investimentos irão desafogar principalmen-
te os portos de Santos e Paranaguá, além de econo-
mizar o uso das nossas rodovias, já que o Brasil inteiro 
conhece, não só os produtores e os transportadores 
de carga, a lamentável situação em que se encontram 
as rodovias deste País.

A natureza nos favoreceu com recursos hídricos 
abundantes que viabilizam a construção de usinas hi-
drelétricas, projetos de lavouras irrigadas e o bem maior, 
que são as hidrovias. Atualmente, o Brasil utiliza apenas 
cerca de 10 mil quilômetros das vias potencialmente 
navegáveis para o transporte regular de carga, mas se 
incluirmos os trechos navegáveis apenas nas cheias e 
os que podem adquirir navegabilidade com a execução 
de melhorias, a rede hidroviária brasileira ultrapassa 
40 mil quilômetros de hidrovias por essa região, prin-
cipalmente nesse novo Centro-Oeste agrícola. 

Além da necessidade de investimentos em eclu-
sas, nos portos e nas hidrovias, temos ainda um grave 
problema, que é a má-gestão, que tenho permanente-
mente denunciado desta tribuna. A má-gestão do porto 
de Paranaguá, no Paraná, desviou parte substantiva 
das exportações realizadas pelo Paraguai, sobretudo 
em relação à soja geneticamente modificada. Os pa-
raguaios, em vez de usar Paranaguá, estão utilizando 
o porto de Rosário, na Argentina, para a exportação 
da sua produção. 

Os portos de Paranaguá, Santos e Rio Grande 
têm recursos em caixa, mas não fazem a dragagem em 
decorrência de licitações eivadas de irregularidades. 
O Poder Público também não licita novas áreas nos 
portos, que serão arrendadas pelo setor privado para 
a construção de novos terminais de granéis sólidos, 
granéis líquidos e ampliação da área de contêineres. 
É o grande cartel dos portos neste País. Podemos ci-
tar o exemplo de São Luiz, em que a demanda para 
a exportação de grãos era de 3,5 milhões de tonela-
das e exportou apenas 1,8 milhão de toneladas, pois 
a licitação de novas áreas está atrasada. Para 2007, 
existe uma demanda para o porto de São Luiz de 
cerca de 5 milhões de toneladas, mas a deficiência 
de infra-estrutura atenderá no máximo 2 milhões de 
toneladas. Isso prejudica o País e, principalmente, os 
produtores do Tocantins, Maranhão e Piauí, Senador 
Mão Santa, que necessitam exportar a sua produção 
agropecuária e não dispõem de hidrovias e infra-es-
trutura portuária.

No caso da má-gestão, podemos ilustrar a falta 
de planejamento estratégico em relação aos investi-
mentos de eclusas paralelamente à implantação de 
hidrelétricas. Nesse sentido, apresentei emenda à Me-
dida Provisória nº 351, do PAC, tornando obrigatória a 
implantação de eclusas ou dispositivos equivalentes de 
transposição, simultaneamente à construção de bar-
ragens destinadas a quaisquer finalidades em cursos 
de água navegáveis ou parcialmente navegáveis. Esse 
dispositivo tem dupla finalidade: 1) garantir a navega-
bilidade dos rios e 2) reduzir os cursos de investimen-
tos em eclusas. Informações do setor privado indicam 
que o custo de uma eclusa pode ficar em torno de 5% 
do valor da hidrelétrica no caso da construção simul-
tânea da usina junto com a eclusa. Caso as eclusas 
de Tucuruí fossem construídas simultaneamente com 
a hidrelétrica, a economia de recursos seria da ordem 
de R$200 milhões.

Em relação às ferrovias, é importante dizer que 
o Brasil, no ano de 1950, dispunha de 40 mil quilôme-
tros de malha ferroviária e, atualmente, tem apenas 28 
mil quilômetros, ou seja, estamos regredindo apesar 
do esforço do Governo para a construção da ferrovia 
Norte-Sul pela Valec.

A ferrovia Norte-Sul – que vai de Estreito, no 
Maranhão, atravessa o Tocantins e vai até Senador 
Canedo, em Goiás – necessita de implementação de 
braços ou ramais importantes, como o que liga a ci-
dade de Gurupi (TO) – na Belém-Brasília, que vai ficar 
às margens da ferrovia – a Luís Eduardo Magalhães, 
na Bahia, um pólo importantíssimo de produção que 
está muito mais próximo da ferrovia Norte-Sul, no To-
cantins, do que do porto de Salvador. Outra ligação 
importante é a do leste, da região sul de Goiás, que 
abrange Rio Verde e demais Municípios, fortes na pro-
dução agrícola.

As ferrovias, os trilhos, têm que ir onde está a 
produção. As hidrovias devem ser aproveitadas ao 
máximo, essa energia e esse bem comum dado pela 
natureza e por Deus.

A integração ferroviária das regiões brasileiras 
será o grande agente uniformizador do crescimento 
auto-sustentável do País, na medida em que possi-
bilitará a ocupação econômica e social do cerrado 
brasileiro – com uma área de aproximadamente 1,8 
milhão de quilômetros quadrados, correspondendo a 
21,84% da área territorial do País, onde vivem 15,51% 
da população brasileira – ao oferecer uma logística 
adequada à concretização do potencial de desenvol-
vimento dessa região, fortalecendo a infra-estrutura de 
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transporte necessária ao escoamento da sua produção 
agropecuária e agro-industrial.

No Estado de Tocantins foi concluído o trecho 
Aguiarnópolis-Darcinópolis com 147 quilômetros de 
extensão. O trecho seguinte, Darcinópolis-Araguaí-
na – que tem a extensão de 58 quilômetros, está em 
fase de lançamento da superestrutura ferroviária (co-
locação de dormentes, trilhos e brita). Para 2007, está 
prevista a conclusão do trecho Aguiarnópolis-Palmas. 
Com essa conclusão, faltarão 363 quilômetros para 
completar todo o percurso da ferrovia Norte-Sul no 
Estado de Tocantins, para ligar Palmas à divisa do 
Estado de Goiás. 

A região de influência da ferrovia Norte-Sul pos-
sui excelentes condições para expansão das fronteiras 
agrícolas, quer seja pelas propriedades físicas do solo, 
quer pela topografia plana e condições climáticas fa-
voráveis, aliadas à disponibilidade de grande extensão 
de áreas agricultáveis. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil ne-
cessita adequar a sua matriz de transporte, utilizando 
sistemas mais eficientes e mais baratos para aumentar 
a competitividade dos setores produtivos. Nesse senti-
do, os sistemas de transportes hidroviário e ferroviário 
devem ser priorizados e desonerados.

Com a adoção dessas sugestões, o Brasil, com 
certeza, poderá reduzir drasticamente o seu problema 
de logística e os produtores aumentarem a sua produ-
tividade no comércio internacional pela redução dos 
custos de transporte.

Muito obrigada, Sr. Presidente, por mais esses 
minutos.

Quero aqui pedir o apoio de todos os Colegas para 
essa emenda protocolada no PAC, para que seja obri-
gatória a construção de hidrelétrica simultaneamente à 
construção de eclusas, para mostrar que somos um País 
inteligente, que não estamos aproveitando só parcial-
mente e sentenciando os nossos rios. E que possamos 
economizar em transporte, que possamos economizar 
no Orçamento do nosso País, que é tão parco.

Então, peço esse apoio para que os recursos 
para a construção da eclusa de Lajeado, na cidade de 
Lajeado, cuja hidrelétrica chama-se Luís Eduardo Ma-
galhães, possam ser aprovados, e que o Presidente, 
que irá, nos próximos dias, ao Tocantins, possa decla-
rar de público no meu Estado que a eclusa da usina 
de Estreito poderá ter os recursos garantidos para a 
sua construção, de maneira inteligente e simultânea 
à construção dessa hidrelétrica.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador José Nery, para 
uma comunicação inadiável, nos termos do art. 14, inciso 
VII, associado ao art. 158, § 2º, do Regimento Interno. 

V. Exª dispõe de até sete minutos. 
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para uma comu-

nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, volto aqui 
a tratar do tema que, desde ontem, tem sido presente 
em vários pronunciamentos neste plenário e estão re-
lacionados com o massacre de Eldorado dos Carajás 
ocorrido há 11 anos.

No dia 17 de abril de 1996, na curva do “S”, em 
Eldorado dos Carajás, Estado do Pará, 19 trabalhado-
res sem terra foram assassinados pela Polícia Militar 
do Estado. Outros três morreram logo depois em de-
corrência de ferimentos. Passados 11 anos, seria de 
se perguntar: quantos “Eldorados” serão necessários 
para que aconteça uma verdadeira reforma agrária 
no Brasil? Quantos filhos deste imenso País terão de 
tombar para que acabe a impunidade?

Onze anos é tempo suficiente para que todos os 
responsáveis tivessem sido julgados e condenados, 
para que as indenizações devidas estivessem sendo 
pagas e para que o tratamento médico e psicológico 
indicado estivesse sendo realizado. Mas, no Brasil, 
parece que o tempo tem outra dimensão. Em 11 anos, 
nada disso foi feito ou foi feito pela metade.

Dos 155 militares acusados, apenas dois foram 
condenados, os quais cumprem a pena em liberdade. 
Nenhuma indenização foi paga. E o tratamento aos 
sobreviventes se resume a receitas de analgésicos 
e calmantes, bem diferente dos dados que têm sido 
oferecidos à opinião pública. 

Dados oficiais indicam que, dos 69 “seqüelados” 
naquele massacre, apenas 21 tiveram condições de 
pleitear tratamento médico e indenizações.

Perguntamos: o que foi feito em relação aos ou-
tros 49 mutilados?

Aos olhos dos sobreviventes e da sociedade, o 
massacre nunca termina. Não é novidade para nin-
guém que os níveis de violência têm recrudescido nos 
últimos anos. Dados da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT) revelam que, de 1º de janeiro a 31 de dezembro 
de 2006, os assassinatos no campo no Pará aumen-
taram em 50%, passando de 16, em 2005, para 24, 
em todo o ano de 2006. Em todo o País, ocorreram 
39 assassinatos.
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Embora o Pará seja o Estado recordista em tra-
balho escravo e assassinatos no campo, seria um erro 
não considerar inúmeros outros “Eldorados” que acon-
tecem com uma constância assustadora no Brasil. O 
massacre do Carandiru, em 1992, em que 111 presos 
foram executados pela Polícia Militar de São Paulo é 
outro Eldorado onde reina a impunidade. O único con-
denado foi o comandante da operação. Apenado com 
632 anos de prisão, recorreu (quando vivo) da sentença 
e manteve-se em liberdade. O fazendeiro que invadiu 
com seus capangas o acampamento Terra Prometida 
em Felisburgo, Minas Gerais, matando 5 trabalhadores 
e deixando 12 feridos, inclusive crianças, em novem-
bro de 2004, ainda nem foi a julgamento. Infelizmente, 
esse é o mapa da violência, Senador Mão Santa, que 
se espalha como um rastro de pólvora pelo País e, em 
especial, a impunidade campeia quando se trata dos 
assassinatos no campo. 

A raiz central do problema é a histórica concen-
tração de terras no Brasil. E os governos se sucedem. 
Mesmo que medidas tenham sido tomadas são absolu-
tamente insuficientes para responder aos graves proble-
mas que nós verificamos no campo no nosso País. 

O desenvolvimento do agronegócio, a concentra-
ção de terras e rendas, a destruição predatória do meio-
ambiente, aliada à impunidade, são um caldo de cultura 
para os eventos como o de Eldorado dos Carajás. 

Por isso, o Brasil não pode calar. E nós temos a 
obrigação de relembrar esse fato tão grave e tão hedion-
do para que o Estado brasileiro, o Judiciário brasileiro 
tome as medidas necessárias para implementação de 
uma reforma agrária condizente com as necessidades 
da maioria do nosso povo 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estive em 
Eldorado dos Carajás, na última segunda-feira, para 
acompanhar um ato em memória daqueles que foram 
massacrados e também um ato de reafirmação da luta 
em defesa da reforma agrária. 

Lá estavam presentes autoridades do Governo 
Federal, Parlamentares, mais de dez mil trabalhado-
res rurais acampados, assentados, lideranças políticas 
de várias regiões do Estado. E foi possível constatar 
e reafirmar a necessidade, a exigência, a pressa, a 
urgência da reforma agrária em nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, queria fazer a 
leitura dos nomes dos 19 sem-terra que foram mas-
sacrados, que tombaram na luta por uma vida mais 
digna e justa. Eles não são apenas números de uma 
estatística. Precisamos saber que foram cidadãos deste 
País, heróis e mártires da luta do povo brasileiro por 

um País efetivamente justo e livre de todas as formas 
de opressão e violência. 

São eles: Abílio Alves Rabelo, Altamiro Ricardo 
da Silva, Amâncio dos Santos Silva, Antônio Carlos 
Dias, Antônio Alves da Cruz, Antônio (conhecido como 
Irmão), Graciano Olimpio de Souza, Joaquim Pereira 
Veras, José Alves da Silva, José Ribamar Alves de 
Souza, Lourival da Costa Santana, Leonardo Batista 
de Almeida, Manoel Gomes de Souza, Raimundo Lo-
pes Pereira, Robson Vítor Sobrinho, Oziel Alves Perei-
ra, Valdemir Ferreira da Silva, João Rodrigues Araújo, 
João Carneiro da Silva. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dizer estes 
nomes, no plenário do Senado Federal significa reafir-
mar, denunciar, uma forma de impedir que o silêncio e 
a impunidade soterrem a memória daqueles que deram 
sua própria vida em defesa da terra e da dignidade. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
solicito mais um ou dois minutos, para concluir.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
tratar do evento realizado hoje, no Auditório Petrônio 
Portella, quando realizamos, no âmbito da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, uma 
audiência pública, em que estiveram presentes mais 
de mil lideranças indígenas do nosso País. Em Brasí-
lia, nesta semana, eles realizam o movimento deno-
minado “Abril Indígena”, coordenado pelo Fórum em 
Defesa dos Direitos das Populações Indígenas. Eles 
apresentaram, mais uma vez, seu grito e seu clamor 
em defesa dos direitos das populações indígenas, 
que, há cinco séculos, são vítimas da exploração e da 
violência, causadas por nós, brancos, invasores, colo-
nizadores. Situação que permanece até hoje, agrava-
da, porque, se há cinco séculos eram cinco milhões 
de índios no Brasil, hoje temos apenas em torno de 
750 mil índios. 

Essa situação exige a adoção de políticas públicas 
e de decisões políticas que garantam a demarcação das 
terras indígenas e as condições mínimas de sobrevivên-
cia e de dignidade dos povos indígenas brasileiros. 

Vão aqui, desta tribuna, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, nosso apelo e nosso desejo de que 
o Governo, o Poder Judiciário e o Parlamento, cada 
um a partir de suas atribuições legais, cumpram essas 
atribuições. Cumpramos nós essas atribuições, como 
forma de reparar os massacres e a violência contra 
populações indefesas e, em especial, contra as po-
pulações indígenas.
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Sr. Presidente, eu gostaria de anunciar e, ao 
mesmo tempo, de denunciar a ocupação...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ... do cantei-
ro de obras da usina hidrelétrica de Estreito, situada 
no rio Tocantins, entre os Estados de Tocantins e do 
Maranhão. São mil famílias de agricultores, indígenas 
e barqueiros, do Movimento dos Atingidos por Bar-
ragens, que protestam e denunciam o consórcio das 
grandes empresas Tractebel, Alcoa, Camargo Corrêa e 
Companhia Vale do Rio Doce, que querem construir a 
barragem, sem o mínimo de respeito, de forma autoritá-
ria, em relação aos direitos das populações indígenas 
daquela região. Quero protestar e, ao mesmo tempo, 
exigir que o Governo, por meio do Ibama e do Ministério 
das Minas e Energia, tome uma providência.

Há pouco, falei, aqui, com o Ministro Silas Ron-
deau, no sentido de que ele mande uma delegação do 
Ministério das Minas e Energia para estabelecer um 
processo de negociação com aqueles trabalhadores, 
agricultores e indígenas que ocupam... 

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ... o canteiro de 
obras da usina hidrelétrica de Estreito, como forma de 
protesto pela exigência fundamental dos seus direitos.

Para concluir, faço este apelo ao Ministério das 
Minas e Energia: que o Ministro Silas Rondeau, que 
ficou de enviar a Drª Márcia Camargo, para realizar o 
processo de negociação nessa hidrelétrica, tome essa 
medida com urgência, e não apenas no início da se-
mana, como ele acabou de me dizer. Trata-se de uma 
questão que exige urgência. 

Portanto, ao declarar toda a nossa solidariedade 
aos que permanecem em luta, empenhamo-nos aqui 
e exigimos que as medidas necessárias à correção 
desses graves problemas sejam tomadas com urgên-
cia necessária.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra à Senadora Fátima Cleide. V. Exª 
dispõe de dez minutos, por cessão do Senador Sibá 
Machado. A seguir, falará o Senador Flávio Arns e, 
posteriormente, o Senador César Borges.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente. Srªs. e Srs. Senadores, hoje, 19 de 
abril, é o Dia do Índio – o movimento indígena brasi-
leiro dá sentido completo a esta data.

Há pelo menos cinco anos, o mês de abril data 
intensa mobilização dos povos indígenas no Brasil, que 
culmina com o Acampamento Terra Livre, na Esplana-
da dos Ministérios, próximo ao Congresso Nacional e 
ao Ministério da Justiça – como, mais uma vez, reali-
zou-se nesta semana. Neste período, Brasília recebe 
um concentrado de reflexões e demandas indígenas, 
assim como a plural manifestação de suas culturas. 
Desta vez, são cerca de mil lideranças indígenas de 
todas as regiões brasileiras, representando o interesse 
direto de mais de 100 diferentes povos. 

Na pauta de sua mobilização, Sr. Presidente, há 
denúncias e demandas específicas por demarcação 
e proteção de terras indígenas; por adequadas políti-
cas de saúde e educação; por garantias à participação 
dos povos indígenas na formulação, implementação 
e fiscalização de políticas públicas; por um Estatuto 
dos Povos Indígenas – que inclua todos os temas de 
interesse indígena, como, por exemplo, a mineração 
em seus territórios. 

Esses guerreiros e guerreiras de todo o Bra-
sil, com seus aliados e convidados, ocuparam esta 
Casa, na manhã de hoje – como acabou de dizer o 
Senador José Nery –, num encontro memorável, que 
lotou o auditório Petrônio Portella até o início da tarde 
– graças à oportuna iniciativa da Comissão de Direitos 
Humanos, requerida por sugestão inicial do Senador 
Geraldo Mesquita Júnior. Neste momento, um conjunto 
de líderes está sendo recebido pelo Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. 

Nesta manhã, tivemos a grata satisfação de contar 
com a presença do Presidente da Funai, Márcio Mei-
ra, que anunciou a instalação da Comissão de Política 
Indigenista deste País. Como se trata de uma pessoa 
que tem cobrado, há muito tempo, a instalação dessa 
Comissão, saúdo o Presidente Márcio Meira pela ins-
talação – até que enfim! – da Comissão Nacional de 
Política Indigenista.

Entre as muitas manifestações dos diferentes 
povos das diferentes regiões brasileiras, quero re-
percutir, no Senado e para a sociedade brasileira, 
dois documentos produzidos neste abril de 2007 – e 
que apresento à Mesa como parte integrante do meu 
pronunciamento –, pois se referem a questões espe-
cíficas dos povos de Rondônia e de regiões vizinhas. 
São eles: uma carta da Coordenação das Organiza-
ções Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB) e do 
Fórum das Organizações do Povo Paiter Suruí, data-
da de 5 de abril; e a manifestação crítica dos povos 
indígenas do Acre, sul do Amazonas e noroeste de 
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Rondônia, relativas ao Acórdão nº 560/2007, do Ple-
nário do Tribunal de Contas da União – TCU, de 11 de 
abril de 2007 – e seus efeitos sobre as comunidades 
indígenas no Brasil.

Senhoras e senhores, há muitos anos, sou teste-
munha de que, em Rondônia, de tempos em tempos, 
reinstala-se a especulação criminosa e a disputa de-
gradante pela ocupação dos territórios indígenas, com 
vista à ávida dilapidação dos seus recursos naturais, 
ambientais e culturais. Uma tática genocida, Sr. Presi-
dente, que começa cercando as terras e a honra dos 
índios Cinta Larga e se espalha indistintamente sobre 
a vida e a sorte de índios e índias em todo o Estado 
de Rondônia – e pior: com a cumplicidade ativa de 
autoridades do Governo Estadual.

É isto, mais uma vez, que se denuncia à socie-
dade brasileira na carta da Coiab e do Fórum Paiter 
Suruí, que trago ao conhecimento desta Casa.

Em função do tempo, reproduzo aqui apenas al-
guns trechos da Carta nº 193, de 5 de abril de 2007, 
que diz:

A Coiab e o Fórum das Organizações do 
Povo Paiter Suruí, em nome dos interesses e 
na defesa dos direitos dos povos indígenas 
amazônicos, vêm mostrar sua indignação com 
a forma como vem sendo tratada a situação 
dos indígenas Cinta Larga, em Rondônia e no 
Mato Grosso, desde que se alardeou a mine-
ração de diamantes nas suas terras.

Estes indígenas vêm sendo perseguidos, 
caluniados, sofrendo pressões de toda ordem, 
desde as psicológicas até mesmo físicas.

[...]
Nesse sentido, diante dos riscos e cons-

trangimentos a que constantemente somos 
submetidos, a Coiab vem a público solicitar 
providências no sentido de esclarecer o que 
realmente vem acontecendo em Rondônia, 
em função do grande interesse que vem des-
pertando o garimpo de diamantes, ao mesmo 
tempo garantindo o direito à defesa aos indíge-
nas acusados e apoio jurídico, para que sejam 
apuradas e punidas as agressões e abusos 
cometidos contra os Cinta-Larga.

Repudiam as reportagens acerca dos Cinta-Lar-
ga, onde se ouve apenas o lado dos não-índios, e 
alertam que preconceito e discriminação provocam 
reações hostis e intolerantes contra os povos indíge-

nas da região de Cacoal, Espigão d’Oeste e Pimenta 
Bueno, em Rondônia.

Diante destas considerações, a Coiab e o Fórum 
Paiter Suruí exigem investigação rigorosa e imparcial 
de processos que envolvem os Cinta-Larga, por comis-
são independente, cujos profissionais sejam desloca-
dos de outra região e que não atuem em Rondônia, 
assegurando aos indígenas Cinta-Larga uma defesa 
justa e imparcial.

Srªs e Srs. Senadores, na tarde de ontem, re-
cebi em meu gabinete uma delegação de lideranças 
de Rondônia que participam do Acampamento Terra 
Livre, no Abril Indígena 2007. Trouxeram-me denún-
cias de diferentes povos, segundo as quais, enquanto 
acusações contra os índios ocupam livre e fartamente 
a mídia local, a Polícia Civil e Militar do Estado aborda 
violentamente e prende arbitrariamente índios e índias 
quaisquer, em trânsito pelas cidades vizinhas às suas 
terras, a pretexto de que a sua natureza indígena im-
plica, fatalmente, ameaça à segurança pública.

Isso é grave, Srªs e Srs. Senadores. Essas práticas 
constituem crime e exigem providências que devem in-
cluir a devida responsabilização dos autores e agentes 
de tal campanha, tanto mais quando empreendida com 
abuso de poder por autoridade de governo, e as devidas 
sanções legais à discriminação étnica, ao incentivo à 
invasão e dilapidação de terras e culturas indígenas, 
à agressão aos indígenas, bem como à não-compro-
vação de afirmações que comprometem a dignidade 
e a segurança das populações de meu Estado.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senadora 
Fátima Cleide, permite-me V. Exª um aparte?

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Ouço, 
com prazer, o Senador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senadora 
Fátima Cleide, V. Exª faz um pronunciamento oportu-
no, que mostra seu compromisso com essa causa. V. 
Exª faz uma reflexão a respeito de como é importante 
a sociedade brasileira, o Senado Federal e o Gover-
no terem um olhar mais comprometido com os povos 
indígenas. Penso que o gesto do Presidente Lula, que 
hoje recebeu a comissão de líderes, foi um passo im-
portante para essas lideranças. O Congresso Nacional 
– e V. Exª discutiu essa matéria hoje, na Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa – deve 
destravar o Estatuto do Índio, que está aqui há quase 
20 anos. Precisamos travar esse debate e fazer com 
que a Nação tenha um Estatuto do Índio que, verda-
deiramente, repare o passado, as agressões e o ge-
nocídio indígena brasileiro.
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É hora de nos mobilizarmos para discutir o Es-
tatuto do Índio. Parabéns pelo pronunciamento que V. 
Exª está fazendo no dia 19 de abril.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Muito 
obrigada, Senador João Pedro. Tenho certeza de que V. 
Exª será parceiro nessa luta pelo Estatuto dos Povos In-
dígenas, com ampla participação. Precisamos aprender 
a ter paciência para nos relacionarmos com os diversos 
povos indígenas, que formam várias nações no Brasil e 
que são o primeiro povo, de fato, brasileiro.

Ouço, com prazer, o Senador José Nery.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senadora Fá-

tima Cleide, primeiramente, cumprimento-a por seu 
brilhante pronunciamento, relatando a luta dos po-
vos indígenas em defesa dos seus direitos. Duran-
te a audiência pública realizada pela Comissão de 
Direitos Humanos e Participação Legislativa, dispu-
semo-nos a ouvir lideranças das diversas partes do 
País, as quais manifestaram a sua indignação e as 
suas reivindicações, solicitando-nos apoio decidido 
em defesa de sua causa. Elas obtiveram de todos 
nós o compromisso de fazer avançar as conquistas 
das populações indígenas, porque a situação em que 
se encontram exige medidas urgentes. Por ocasião 
dessa reunião da Comissão de Direitos Humanos e 
Participação Legislativa, propusemos um roteiro de 
visitas pelo País, nos locais onde a situação é mais 
grave, para que possamos não apenas manifestar so-
lidariedade, mas acompanhar de perto as denúncias 
que foram apresentadas em relação à demarcação 
de terra e às políticas de atendimento nas áreas de 
saúde e de educação, e, principalmente, discutir o 
estatuto que de fato interessa aos povos indígenas 
brasileiros. Quero parabenizá-la, Senadora Fátima 
Cleide, pelo pronunciamento. Nosso compromisso de 
lutar pelos direitos dos povos indígenas é conjunto. 
Muito obrigado.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Muito 
obrigada, Senador José Nery. Tenho a maior felicidade 
por poder contar com V. Exª nesse front, na Comissão 
de Direitos Humanos e Participação Legislativa e no 
plenário desta Casa.

Sr. Presidente, outro documento que me cabe 
ressaltar desta tribuna e dar conhecimento à sociedade 
brasileira é também uma carta aberta à sociedade e às 
autoridades brasileiras, contra o disposto no Acórdão 
nº 560/2007, do TCU, de 11 de abril de 2007.

Entre outras preocupações, organizações repre-
sentativas dos povos indígenas da Amazônia brasileira 
condenam veementemente as recomendações desse 

acórdão a diferentes órgãos do Governo Federal, prin-
cipalmente no que favorece a prospecção de potencial 
e exploração de recursos naturais de superfície e de 
subsolo de terras indígenas, com igual liberação aos 
respectivos levantamentos geológicos básicos. 

As comunidades indígenas alertam que esses 
procedimentos, deliberados sem sua participação ou 
conhecimento, ferem o interesse indígena, a Consti-
tuição brasileira e os acordos e convenções interna-
cionais de que o Brasil é signatário, além de atentar 
contra a territorialidade indígena.

Diga-se de passagem, Sr. Presidente, esse acór-
dão representa uma tentativa do TCU de legislar a 
respeito de assuntos que ainda não têm deliberação 
no Congresso Nacional. 

Denunciam e exigem providências contra o subor-
no, o aliciamento e a manipulação de representantes 
indígenas e suas organizações. E, finalmente, justificam 
o seu temor quanto à capacidade de o Estado brasilei-
ro garantir a compensação dos massivos e abusivos 
impactos ambientais e socioculturais decorrentes da 
exploração extrativista em seus territórios, seja mine-
ral ou madeireira. 

Sr. Presidente, nesses tempos difíceis, de alte-
rações climáticas e sombrias perspectivas de futuro 
para a Humanidade, quero encerrar este pronuncia-
mento reafirmando uma declaração que fiz aqui, no 
início deste mandato, e que considero, hoje, ainda 
mais pertinente. 

Digo que os índios não são uma remota refe-
rência de passado em nossos livros escolares. Eles 
existem hoje, agora, entre nós e apesar de nós, com a 
densidade dos milênios que atravessaram. Ainda que 
fossem extintos sumariamente hoje, com a fantástica 
tecnologia que a nossa civilização desenvolve, isso 
não mudaria o fato de que toda a riqueza preserva-
da nos territórios indígenas não será suficiente para 
superar a escassez que cobre o mundo, acometido 
por insustentáveis padrões de produção e consumo. 
Antes, haverá de transformar-se a ânsia desenvolvi-
mentista em capacidade de aprender com os povos 
indígenas as muitas outras formas de viver, saber e 
buscar a felicidade.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA FÁTIMA CLEIDE EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço-lhe, Senadora Fátima Cleide.

Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns. V. 
Exª dispõe de até sete minutos para falar em nome 
da Liderança do Governo. 

Em seguida, concederei a palavra ao Senador 
César Borges.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela Li-
derança do Governo. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero destacar 
que, no dia de amanhã, das 9h às 12h e das 15h às 
19h, o Supremo Tribunal Federal realizará audiência 
pública designada pelo Ministro Carlos Ayres Britto, 
Relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
3.510. A ação foi ajuizada no Supremo Tribunal Fede-
ral pela Procuradoria-Geral da República – na época, 
era Procurador-Geral o Dr. Cláudio Fonteles – contra 
o art. 5º e parágrafos da chamada Lei de Biossegu-
rança, a lei que tratava dos organismos geneticamente 
modificados. 

Naquela lei, foram introduzidos, ao arrepio do 
objeto da lei, o que já seria também inconstitucional, 
na nossa ótica, artigos relacionados aos embriões, 
ou seja, à utilização dos embriões para pesquisas e 
para terapias. 

Essa Ação Direta de Inconstitucionalidade ques-
tiona, como enfatizei, a permissão legal para a utiliza-
ção de células-tronco de embriões humanos em pes-
quisas e em terapias. 

Quero destacar que, até o momento, não existe, 
em nenhum país do mundo, qualquer iniciativa bem-
sucedida, em tratamentos e terapias, com a utilização 
de células-tronco de embriões humanos. Muito su-
cesso tem sido obtido, felizmente, com a utilização de 
células-tronco adultas, seja em acidentes vasculares, 
seja em transplantes de medula; enfim, um conjunto 
de áreas, inclusive terapias regenerativas do coração, 
vem utilizando células-tronco adultas. Mas não existe 
em nenhum país, repito, qualquer iniciativa bem-suce-
dida, em terapia ou em tratamento, com a utilização 
de células-tronco embrionárias.

De acordo com a Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, os dispositivos dessa lei ferem a proteção constitu-
cional do direito à vida e a dignidade da pessoa. Para 
a Procuradoria e de acordo com vários especialistas 
em bioética e sexualidade, a vida humana se inicia na 
fecundação e a partir dela, ressaltando que o embrião 
humano é vida humana.

O Dr. Cláudio Fonteles, na ocasião, transcreveu 
o art. 5º da Constituição, que diz: “Todos são iguais 
perante a lei, sem distorção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. 
E a tese central da petição do Dr. Cláudio Fonteles 
afirma, como enfatizei há pouco, que a vida humana 
se dá na fecundação e a partir desta.

Na época da aprovação dessa lei, na minha argu-
mentação, acrescentei o art. 2º do Código Civil Brasi-
leiro, que diz: “A personalidade civil da pessoa começa 
do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde 
a concepção, os direitos do nascituro”. O art. 1799 do 
Código Civil Brasileiro, quando trata da sucessão, põe 
a salvo, inclusive, os direitos dos embriões congelados 
em clínicas de fertilização. Portanto, os direitos do ser 
humano começam, de acordo com essa perspectiva 
apresentada pela Procuradoria-Geral da República 
nesta Ação Direta de Inconstitucionalidade, a partir 
da concepção.

Quero destacar três fatos principais. 
O primeiro é que esta audiência pública será 

realizada amanhã no Supremo Tribunal Federal – pri-
meira audiência pública a ser realizada pela nossa 
Corte máxima.

Segundo fato: enalteço a iniciativa do Procurador-
Geral da República à época, Dr. Cláudio Fonteles, pelo 
fato de propor a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Eu próprio e dois outros deputados apresentamos 
requerimento da mesma natureza para o Procurador-
Geral da República. 

Terceiro fato que considero importante: o próprio 
Procurador-Geral da República à época, Dr. Cláudio 
Fonteles – o Procurador atual é o Dr. Antonio Fernando 
–, sugeriu, pediu, protocolou essa Ação Direta de In-
constitucionalidade no Supremo Tribunal Federal, que 
solicita a realização de audiência pública. Ele próprio 
solicitou-a. Nesse sentido, quero enaltecer o Supremo 
Tribunal Federal por ter aceitado essa solicitação da 
Procuradoria-Geral da República, ou seja, pela inicia-
tiva da realização da primeira audiência pública, que 
permitirá um amplo debate com a sociedade. A partir 
dessa discussão, que contará com a participação de 
quase 20 pessoas, entre pesquisadores e cientistas, 
o Supremo Tribunal Federal poderá ter, então, mais 
condições para, num assunto que está envolvendo 
tantas pessoas em nosso País, dar a sua opinião, o 
seu veredicto sobre essa Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade.

Este é o momento importante, oportuno, na minha 
ótica, para se discutir o direito à vida dos brasileiros; 
direito este que, de acordo com toda a literatura cientí-
fica, começa na concepção. Tanto que o nosso Código 
Civil também estabelece os direitos do ser humano a 
partir da concepção.
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Estamos felizes com esta iniciativa, com este de-
bate que trará esclarecimentos à sociedade brasileira 
sobre o tema.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flávio Arns, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Obrigado, Senador.

Com a palavra, o Senador César Borges, por 
ordem de inscrição.

O próximo orador inscrito pela Liderança é o Se-
nador Renato Casagrande, dentro do esquema de al-
ternância entre as lideranças e os oradores inscritos.

V. Exª tem a palavra por dez minutos, Senador 
César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, Senador Augusto Botelho.

Por diversas vezes, vim a esta tribuna defender 
a minha Região Nordeste brasileira. E sempre o faço 
porque, se não houver uma política específica para o 
Nordeste brasileiro, dificilmente essa região, que, sem 
sombra de dúvida, é a região mais carente do País, 
vai conseguir superar os desníveis de distribuição de 
renda relativamente ao restante do Brasil – em parti-
cular, o Sul e o Sudeste do nosso País.

Esta Casa aprovou, no final de 2003, um projeto 
muito importante para o desenvolvimento regional e 
para a redução das desigualdades entre os brasilei-
ros – redução essa que deve começar pela redução 
da desigualdade entre as regiões brasileiras. Refiro-
me ao projeto do Senador Jefferson Péres. É o PLS 
nº 9, de 1999, que foi aprovado com o Substitutivo 
do Senador Tasso Jereissati. Esse projeto determina 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social aplicar pelo menos 35% de seus recursos 
nas seguintes regiões: na Região de V. Exª, o Norte, 
no Nordeste e no Centro-Oeste. Hoje, é o Projeto de 
Lei nº 2.812/03, que está na Câmara dos Deputados, 
onde, lamentavelmente, está parada a sua tramita-
ção. Não foi votado esse projeto tão importante para 
as nossas regiões.

Agora, o BNDES tem um novo Presidente indica-
do. Eu o conheço. É o economista Luciano Coutinho, 
taxado como um desenvolvimentista. Espero que ele 
continue assim no banco, lutando para desenvolver as 
regiões cuja economia é mais deprimida, o que reflete 
na vida do cidadão dessas regiões.

O Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste continuam 
a merecer uma atenção especial do Governo, mas, 

de forma mais específica, Sr. Presidente, o Nordeste 
brasileiro. O Centro-Oeste começa a abrir todo um ho-
rizonte para uma agricultura moderna e uma pecuária 
de grande escala, mas temos dificuldades imensas nas 
Regiões Norte e Nordeste do Brasil.

Agora, vejam o disparate: enquanto as regiões 
mais pobres permanecem reféns do Bolsa-Família – se 
não houver o Bolsa-Família não temos como garantir 
uma renda para a população das nossas Regiões –, o 
BNDES, dos R$56 bilhões que desembolsou, destinou 
apenas R$9,6 bilhões ao Norte, Nordeste e Centro-Oes-
te. Ou seja, apenas 17% dos recursos do BNDES do 
ano passado foram destinados a essas três Regiões. 
As três Regiões, somadas, só mereceram do BNDES 
17% dos recursos desembolsados!

E o que diz o BNDES, Sr. Presidente? Que não 
pode investir e aplicar mais recursos no Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste porque não há projetos, e não 
há projetos porque inexiste uma política nacional de 
desenvolvimento regional. Quer dizer, entra-se num 
círculo vicioso. O BNDES não vai para a nossa Re-
gião, não possui escritórios lá, usa apenas o sistema 
bancário do Banco do Brasil, do Banco do Nordeste e 
do Banco da Amazônia, que funcionam como repas-
sadores de seus recursos. Os projetos não nascem 
porque não são estimulados por uma política nacional 
de desconcentração do desenvolvimento regional, e 
acontece esse disparate.

Então, imagine, Sr. Presidente: o Nordeste, que 
tem 30% da população brasileira, recebe apenas 8% 
dos recursos do BNDES. Apenas 8% dos recursos, e 
temos 30% da população!

Vamos viver sempre diante desse disparate? 
Isso é inaceitável!

Nesta semana, o Presidente – creio que ainda 
posso chamá-lo de Presidente –, ou melhor, o futuro 
ex-Presidente Demian Fiocca esteve aqui nesta Casa 
e destacou que houve um crescimento dos recursos 
destinados para o Nordeste nos dois últimos anos. É 
verdade. No entanto, a participação da Região Nor-
deste, que tradicionalmente era de 13% – e já che-
gou a picos de até 20% quando houve algum proje-
to estruturante, como o da Ford ou o Projeto do Pólo 
Petroquímico –, no Governo Lula, caiu para 6,9%, no 
ano de 2004; em 2006, 9,4%. Isso representa uma re-
dução de 30% em relação a 2001, quando se aplicou 
a média de 13%.

Então, aumentou? Aumentou quase nada. Não 
recuperamos nem nossa base dos 13% para o Nor-
deste brasileiro. Enquanto isso, 83% dos recursos do 
BNDES são aplicados nas Regiões Sul e Sudeste. É 
claro que isso só vai aumentar o fosso existente entre 
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a economia das nossas Regiões – Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste – e essas duas outras Regiões.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, lamenta-
velmente, na verdade, temos de reconhecer que o Go-
verno Federal, em especial o Governo do Presidente 
Lula – que nasceu em Pernambuco e deveria ter um 
apreço maior pela sua região –, não tem interesse 
maior em propiciar a essa Região um desenvolvimen-
to sustentado. Não há uma política específica para o 
Nordeste brasileiro, assim como acredito que não haja 
para o Norte.

Essa é uma impressão que vai marcando ao longo 
desse período de Governo. Cada vez mais, sentimos 
dificuldades para a nossa Região romper as barreiras 
do subdesenvolvimento e melhorar a renda per capi-
ta. Se, por um lado, temos um potencial enorme; por 
outro lado, faltam projetos.

Sr. Presidente, o etanol pode ser uma fonte de 
geração de emprego e renda para milhões de brasilei-
ros, sem sombra de dúvida, sem prejudicar, de forma 
alguma – e não vai prejudicar – a área utilizada para a 
produção de alimentos. Isso aí é falácia. Hugo Chávez 
e Fidel Castro estão espalhando isso, dentro de uma 
política combinada. Mas eu vejo, até com alegria, que 
o Presidente Lula começa a reagir a Hugo Chávez e 
a Evo Morales, que querem espoliar, na verdade, a 
nossa potencialidade de crescimento. Mas, veja bem, 
91% do etanol produzido no Brasil estão exatamente 
no Sudeste, em São Paulo, no Triângulo Mineiro, algu-
ma coisa em Goiás, no Centro-Oeste. Sabe quanto o 
Norte e o Nordeste produzem, Presidente? Apenas 9% 
do etanol. Então, deveria haver uma política específi-
ca para incentivar que a produção de etanol se desse 
mais no Nordeste, para aumentar um pouco a nossa 
participação, que é mínima. Lamentavelmente, porém, 
não existe essa política no Governo Federal.

Então, não bastasse esse descaso do BNDES 
com o Nordeste, eu quero lembrar e cobrar aqui – vou 
cobrar eternamente: onde está a recriação da Sude-
ne?

Senador Mão Santa, Senador Jarbas Vascon-
celos, V. Exªs sabem, são pessoas que governaram 
Estados importantes, como Piauí e Pernambuco, que 
a Sudene teve um papel fundamental para escrever 
uma nova página no desenvolvimento econômico do 
Nordeste, mas não concluiu sua tarefa. Foi um equí-
voco a sua extinção.

Pois bem, o Governo Federal assumiu esse com-
promisso da recriação. Olhem as palavras que o Pre-
sidente Lula proclamou em julho de 2003, há quatro 
anos:

A Sudene está de volta. Não uma volta ao pas-
sado, mas sim a reafirmação renovada de um instru-

mento indispensável ao desenvolvimento regional e 
nacional. 

Recuperar a Sudene e redefinir projetos estraté-
gicos para o Nordeste brasileiro é quase que condição 
fundamental para que a gente possa fazer o povo do 
nosso querido Nordeste voltar a sorrir.

Belas palavras! Lamentavelmente, vazias, por-
que a Sudene não foi recriada. Votamos o Projeto de 
Lei nº 59. O Congresso Nacional, depois de exaustiva 
discussão, recriou a Sudene. Esse projeto tramitou 
no Congresso por mais de três anos, sem urgência 
constitucional – ele veio para cá com urgência cons-
titucional e, depois, o Presidente a retirou. Pois bem, 
votamos e aprovamos o projeto. Aí, vieram os vetos 
presidenciais. Infelizmente, não estamos cumprindo 
com a nossa obrigação constitucional de apreciar es-
ses vetos nesta Casa. Eles mutilaram o projeto, no 
sentido do enfraquecimento, da diminuição da atua-
ção, inclusive no plano financeiro, que é fundamental 
para a nova Sudene.

O Fundo Nacional de Desenvolvimento do Nordes-
te, por exemplo, uma das principais fontes de recursos 
disponíveis para a nova Sudene atuar na promoção do 
desenvolvimento, foi formatado aqui no Congresso para 
assegurar que os repasses do Fundo seriam feitos a 
cada mês e que ficariam disponíveis mesmo que não 
fossem aplicados naquele exercício, para fugir deste 
famigerado contingenciamento a que nós sempre as-
sistimos nos orçamentos votados por esta Casa. Mas 
o Governo, alegando tecnicalidades orçamentárias e 
legais extremamente questionáveis, preferiu não se 
comprometer e optou por deixar que esses recursos 
do FDNE fiquem ao bel-prazer da sua vontade admi-
nistrativa, sempre reféns de contingenciamentos, de 
cortes, de desvios de finalidade. Além disso, barrou a 
ampliação do prazo de vigência da regra de vincula-
ção da dotação orçamentária com o crescimento da 
receita líquida corrente da União. 

Então, Sr. Presidente, para não usar e abusar da 
sua boa vontade, eu fico a perguntar: quando efetiva-
mente teremos um Governo Federal, da União, que 
trabalhe para desenvolver as regiões mais carentes 
do nosso País? Onde estão os grandes projetos para 
o desenvolvimento do Nordeste do Brasil? Os grandes 
investimentos em infra-estrutura? Muitos deles estão 
prometidos no PAC, mas estão prometidos com inves-
timentos do Governo? Não, por meio de PPP. Ora, nós 
já vamos para três anos de aprovação da legislação 
e nenhuma PPP vingou neste Governo. Nenhuma! 
Nenhuma sequer! Querem concluir projeto de irriga-
ção do Baixo Irecê, do Salitre, duplicação da BR-116, 
tudo por meio de PPP, mas até hoje nenhum projeto 
de PPP foi avante. 
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Então, é assim que os projetos estruturantes che-
garão para o Nordeste? Está prometido o gasoduto 
que vai levar auto-suficiência de gás para o Nordes-
te, o Gasene, ligando o Rio de Janeiro ao Estado da 
Bahia. A obra está prometida, mas não avança. Não 
avança, Sr. Presidente! O Presidente Lula está no seu 
segundo mandato. E o tempo vai passando.

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Só para 
concluir, Sr. Presidente.

Promete-se a Pernambuco a nova refinaria. Va-
mos ficar no aguardo dessa nova refinaria.

Enfim, Sr. Presidente, o que queremos cobrar 
do Presidente Lula, como nordestino, é que ele pos-
sa concluir ou iniciar projetos que promovam o efetivo 
combate a essas desigualdades regionais, que são 
inaceitáveis. Que ele retire esses vetos, que oriente a 
sua base aqui a derrubar os seus vetos contra o projeto 
de recriação da Sudene, porque a Sudene é essencial 
para a nossa Região.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª. Vamos conti-
nuar sempre cobrando e reclamando desse Governo 
por políticas específicas para promover a aceleração 
do desenvolvimento das regiões mais carentes do 
nosso País.

Muito obrigado, Sr.Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senador César Borges.
Concedo a palavra, pela Liderança, ao Senador 

Renato Casagrande, pelo PSB. Em seguida, Senadora 
Ideli Salvatti, por ordem de inscrição.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, nesta quarta-feira, o Espírito 
Santo sofreu, como têm sofrido outros Estados, es-
pecialmente o Estado do Rio de Janeiro, com a ação 
de criminosos, por meio de atos de intimidação. No 
dia de ontem, grupos de traficantes e de criminosos 
no Estado do Espírito Santo – neste caso específico, 
no Município de Vila Velha – decretaram toque de re-
colher em cinco bairros, como São Torquato, Cobi de 
cima, Cobi de baixo, Nova América e a própria Aveni-
da Carlos Lindemberg, uma via importante que liga a 
cidade de Vitória à cidade de Vila Velha. Esses locais 
sofreram ontem com essa intimidação dos criminosos, 
Sr. Presidente.

O Estado do Espírito Santo é vizinho ao Estado 
do Rio de Janeiro, que passa por momentos de muita 
dificuldade, como sempre passou. Mas a guerra entre 
a instituição Estado e o crime organizado estão cada 
vez mais visíveis e mais sentidos pela população. O 
nosso Estado, até pela proximidade, pela interferência, 

pela influência, também começa a sofrer essa ação do 
crime organizado, especialmente de traficantes, que 
passam a controlar e a comandar regiões importantes, 
amedrontando e intimidando a população.

Mais do que nunca, precisamos que a adminis-
tração pública, em todos os níveis dos investimentos 
do Governo Federal, que a administração pública dos 
Governos de todos os Estados e dos Governos mu-
nicipais possa estabelecer um modelo de gestão que 
priorize as ações na área de segurança pública.

Estamos fazendo mudanças na legislação, no 
Senado, estamos debatendo, discutindo o aperfei-
çoamento do Código Penal, do Código de Processo 
Penal, do Estatuto da Criança e do Adolescente, mas 
apenas agravar as penas dos crimes não adianta, não 
resolve essa situação.

Por isso é um assunto de Estado – não é de 
nenhum governo – e exige efetivamente melhoria na 
gestão dessa área. Exige aumento de investimento e 
exige investimento em áreas correlatas. 

A ocupação, pela administração pública, desses 
bairros mais sensíveis, mais atacados, com maiores 
problemas na área de insegurança, a ocupação pela 
polícia e a ocupação com equipamentos comunitários 
é fundamental. 

Já temos um histórico de ocupação pelos crimi-
nosos em alguns bairros da grande Vitória. Já tivemos, 
este ano, em janeiro, três casos; em março, foram cin-
co, quando os criminosos estabeleceram o toque de 
recolher e o comando de regiões do bairro. 

De fato, a polícia e o aparato de segurança do 
Estado do Espírito Santo precisam agir com muita inte-
ligência e com presença, para que não deixemos esses 
grupos dominarem permanentemente nesses bairros e 
também para que possamos inibir essas ações.

Estamos vendo uma ação importante da Polícia 
Federal, denominada Furacão, do Grupo de Inteligência 
da Polícia Federal, prendendo desembargadores fede-
rais, empresários, advogados. Precisamos sustentar 
politicamente essas ações, na área da inteligência da 
Polícia, e apoiá-las para trazerem resultados para a 
população brasileira. Temos de aproveitar as experiên-
cias de outros países, e essa ação da Polícia Federal 
deve ser destacada e deve orientar os investimentos 
da administração pública para que possamos equipar 
todas as nossas corporações com um trabalho de in-
teligência muito forte.

Estou apresentando um projeto para que possa-
mos ter a Escola Nacional de Segurança Pública e for-
mar profissionais policiais nesse tipo de ação, para que 
o crime, no Espírito Santo, no Rio de Janeiro, no Brasil, 
seja enfrentado de forma inteligente e articulada.
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Sr. Presidente, agradeço a oportunidade e espero 
que este Congresso continue dando as respostas que 
tem dado nos últimos dias, nessa área.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senador.

Com a palavra a Senador Ideli Salvatti, por or-
dem de inscrição.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Boa-tarde, Sr. Presidente. Gostaria de cumprimentar 
todos os Senadores neste plenário e os telespectado-
res da TV Senado.

O que me traz à tribuna nesta tarde de quinta-
feira é um assunto que diz respeito a minha querida 
Santa Catarina mas que serve como exemplo, Senador 
Botelho, porque imagino que não esteja acontecendo 
só em meu Estado.

Aliás, o tema foi tratado de forma muito inte-
ressante em uma matéria da jornalista Vanessa Jur-
genfeld, publicada no jornal Valor Econômico, sob o 
título “Empresas suavizam requisitos para preencher 
vagas em SC”. A reportagem era algo que estávamos 
vivenciando nas visitas ao nosso Estado, nas nossas 
famosas agendas. Porque, quando saímos do Senado 
e vamos para o nosso Estado, temos ali mais outros 
três dias, no mínimo, de trabalho intenso.

Portanto, já havíamos sentido o que a jornalista 
Vanessa, do Valor Econômico, relatou na reportagem. 
Um aspecto que eu gostaria de considerar é essa con-
corrência pelos profissionais mais qualificados.

Como estão faltando profissionais, para supri-
rem suas necessidades, as empresas estão tendo a 
obrigação de alterar os critérios de seleção. E esses 
critérios, algumas vezes, como a própria reportagem 
diz, são até meio estranhos. Numa situação de falta 
de profissionais qualificados, esses critérios são pron-
tamente abandonados.

Aí a jornalista afirma o seguinte:

A contratação de operários para o chão 
de fábrica tem exigido mudança nas ofertas 
e nos critérios de seleção em parte da região 
norte de Santa Catarina e também em São 
Paulo. A Meta RH, empresa de recursos hu-
manos, saiu em busca de candidatos porta-
a-porta em Jaraguá do Sul [Jaraguá do Sul, é 
importante registrar, é o maior PIB industrial 
de Santa Catarina, onde temos a maior con-
centração da indústria, principalmente a de 
transformação, no nosso Estado], e a Weg, 
maior empresa local, começou a flexibilizar 
exigências na hora de selecionar operários. 
O menor número de pessoas disponíveis e a 
maior concorrência pelos profissionais mais 

qualificados são os principais motivos para 
as mudanças.

Na verdade, todo esse processo vincula-se a uma 
nova realidade vivida não somente em Santa Catari-
na, como também em diversos locais do País, em di-
versos setores econômicos, o que acaba propiciando 
situações como estas, inclusive a aqui reportada na 
matéria da Vanessa:

Com investimentos para duplicação do 
seu parque fabril em curso, a Weg está pre-
enchendo 1,2 mil vagas neste início de ano 
[volto a dizer, 1,2 mil vagas só agora, no início 
de 2007], sendo cerca de 80% para operários 
na produção. Segundo a chefe de RH da Weg, 
Rosana Spezia, para esse tipo de cargo a em-
presa deixou de exigir ensino médio completo 
[na época em quem havia poucas vagas, essa 
era uma exigência da qual a Weg não abria 
mão] e que o funcionário more em Jaraguá do 
Sul há pelo menos seis meses.

Hoje essa situação se modificou; eles têm trazi-
do pessoas de outros municípios. A exigência de ser 
morador de Jaraguá já foi totalmente abandonada. A 
experiência anterior também foi abandonada. Eles es-
tão contratando pessoas sem experiência com o com-
promisso de qualificá-las, ou seja, o início de trabalho 
é um período de qualificação, que a própria empresa 
prefere fazer internamente a ficar sem o funcionário.

Merece ainda atenção o que a jornalista disse 
em relação ao setor de metalurgia, visto que este foi 
um dos líderes nacionais na contratação de pessoas 
no primeiro bimestre. Ela afirma:

As mudanças têm relação com a oferta 
menor de desempregados na região. Com o 
setor de metalurgia sendo um dos líderes na-
cionais na contratação de pessoas no primeiro 
bimestre, teve início uma maior concorrência 
entre as indústrias pelos operários mais qua-
lificados

Voltamos a ter, Senador Paulo Paim, em várias 
regiões – lá no meu Estado isso acontece –, a história 
das empresas disputarem os operários que têm qua-
lificação e experiência.

Rosana [que é a chefe do setor de pes-
soal da Weg] explica que até mesmo os can-
didatos que fazem parte do banco de dados 
da empresa e que foram contatados com a 
abertura de novas vagas, em geral, estão em-
pregados [quando são procurados].
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Resolvi trazer este assunto porque a jornalista 
se deu ao trabalho de pegar o depoimento não só 
dos responsáveis pela contratação, mas também das 
pessoas que estão atuando e que estão sendo con-
tratadas. Ela pegou, por exemplo, o depoimento de 
uma funcionária recentemente contratada pela Weg. 
Ela disse o seguinte: “Alguns estão podendo escolher 
o emprego”.

Veja bem, Senador Paulo Paim, nós estamos 
voltando, em alguns setores, à situação de os traba-
lhadores escolherem o emprego e poderem dizer: não 
vou trabalhar aqui; vou trabalhar lá, onde as condições 
de salário e de trabalho são melhores.

E continua:

Segundo ela, é preciso conquistá-los com 
bons benefícios e salário mais atrativo. Para 
o chão de fábrica, em média, a Weg oferece 
salário cerca de 20% acima do piso da cate-
goria. No ano passado, a oferta para o mes-
mo tipo de vaga era com valor cerca de 10% 
acima do piso.

Portanto, já teve que ampliar e melhorar a oferta. 
O crescimento e desenvolvimento que todos queremos 
para o Brasil significa isto: oportunidade e melhoria 
efetiva da massa salarial.

A disponibilidade menor é computada 
pela Weg nos dados de candidatos por vaga. 
Em anos anteriores, a média era de cinco can-
didatos por vaga. Atualmente, está em três. [E 
está baixando rapidamente].

Mas há ainda um aspecto na reportagem que 
merece bastante atenção:

O Cadastro Geral de Empregos (Caged), 
de Santa Catarina, que mostra que as contra-
tações estão muito aquecidas. Em fevereiro 
deste ano, o Estado teve saldo positivo de 
14,7 mil pessoas empregadas [com carteira 
assinada]. A maior parte das contratações 
ocorreu nos setores de metalurgia, mecânico 
e material elétrico e comunicação.

Portanto, setores de níveis salariais melhores.
E as perspectivas que estão colocadas são ainda 

positivas, porque todos esses dados apontam para um 
processo melhor, mais aquecido e de maior volume de 
contratações. A filial, em Jaraguá do Sul, da Meta RH 
– empresa que trabalha com recursos humanos e faz 
contratação para várias empresas em Santa Catarina 
– comunicou que neste mês de abril são 140 vagas 
abertas contra 90 vagas no mesmo período do ano 
passado. E os setores que estão procurando mão-de-
obra são o metalúrgico/metal-mecânico e algumas 

empresas do setor têxtil. O mesmo setor têxtil que on-
tem fez um ato muito importante aqui no Salão Nobre 
da Câmara dos Deputados, aonde vieram trazer um 
apelo para que o Congresso Nacional olhe com muita 
atenção a pirataria, da importação ilegal, do câmbio, 
que afeta de forma muito significativa setores como o 
têxtil, o calçadista e outros. Mas mesmo no setor têxtil 
já há sinalização de melhoria, de contratação.

Diante desse cenário que vemos hoje em vários 
setores em Santa Catarina – tenho a convicção de 
que é realidade em outros –, nós temos a obrigação 
de agir para melhorar ainda mais a qualidade da mão-
de-obra. Isso, inegavelmente, Senador Paulo Paim, é 
uma clara ascendência, uma positividade da econo-
mia, que é o reflexo de uma série de medidas adota-
das pelo Governo Lula com resultados positivos para 
a economia nacional.

Peço a V. Exª, Senador Augusto Botelho, Presi-
dente da sessão, que me dê mais dois ou três minu-
tos. Ontem, fiz aqui minha inscrição, como Líder, às 
15 horas e 15 minutos; saí do plenário às 18 horas e 
30 minutos sem conseguir falar. Fiquei muito indigna-
da. Então, hoje quero reproduzir muito rapidamente o 
que gostaria de ter dito ontem e não consegui. Espero 
fazê-lo bem rapidamente.

O que eu gostaria de ter abordado ontem seriam 
alguns números. Este pronunciamento sobre a realida-
de em Santa Catarina era o que eu gostaria de fazer 
com números e indicadores econômicos para poder, 
inclusive, alertar o Plenário e a nossa atuação parla-
mentar. Estamos realmente vivendo uma nova expec-
tativa, uma situação de crescimento que o nosso País 
não tem o direito de desperdiçar. Não temos o direito 
de desperdiçá-la.

Todos os indicadores apontam nessa direção. O 
próprio FMI aponta uma perspectiva de crescimento 
de 4,2%; a Febraban menciona, no mínimo, 4%, pro-
vavelmente 4,5%. E temos os indicadores: 8% do cres-
cimento nos investimentos, 21% no crédito, 7,3% na 
massa salarial, 4,5% no salário real, 6,5% no comércio, 
2,3% no emprego, e um saldo de mais de US$10 bi-
lhões na balança comercial agora neste início de ano. 
Portanto, não temos o direito de desperdiçar isso. Não 
temos esse direito.

Matérias econômicas como a de ontem, por exem-
plo: os financiamentos para a compra da casa própria 
com dinheiro da poupança somaram R$1,322 bilhão, 
só em março. Foi a maior cifra em um único mês, des-
de o início do Plano Real. Desde 1994, não tínhamos 
um quadro tão pujante, tão significativo na compra da 
casa própria financiada com a poupança brasileira. 
Portanto, o Programa de Aceleração do Crescimento, 
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como disse Luis Nassif, acima de tudo, é uma atitude 
de romper com a lógica do não-fazer.

É isto que este País está esperando de nós: que 
rompamos com a lógica do não-fazer, que tenhamos 
capacidade de, aproveitando este bom momento, não 
deixar que as coisas e as decisões sejam proteladas. 
E nós aqui, no Congresso Nacional – a Câmara já vo-
tou várias medidas do PAC, o Senado só votou duas 
–, vamos ter de trabalhar com mais afinco, votar todas 
as medidas, votar o PLN nº 1, que aumenta os investi-
mentos do PAC de R$4,3 bilhões para R$11,2 bilhões 
e que somente ontem, na terceira reunião – não foi, 
Senador Augusto Botelho? –, foi votado na Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
finalmente. Portanto, não temos esse direito. Não nos 
é dado, Senador José Sarney. Não é possível que te-
nhamos uma postura no Congresso Nacional de não 
aproveitar e de não corresponder ao anseio da popu-
lação brasileira.

Ontem, houve aqui uma solenidade e a entre-
ga de mais um pedido de CPI – já temos um aqui na 
Casa; vamos para o segundo. Agora, a população quer, 
como sempre, que se investigue aquilo que gere dú-
vida e suspeita. Está aí a Polícia Federal dando mais 
uma demonstração inequívoca de espírito republicano. 
Seja quem for que esteja envolvido, ela vai para cima, 
prende, investiga. A Controladoria-Geral da União está 
tomando as medidas, assim como o Ministério Público 
e o Tribunal de Contas da União. Agora, o Congres-
so Nacional não pode fazer videoteipe de filme ruim. 
O Congresso Nacional não pode ficar novamente em 
marcha lenta nas suas votações, nas deliberações, na 
aprovação das matérias que têm a ver com o desen-
volvimento. Ele tem de aproveitar este momento, que 
é indiscutivelmente precioso.

Senador Paulo Paim, escutamos depoimentos de 
trabalhadores dizendo que novamente podem escolher 
o emprego. Há quanto tempo, há quantas décadas, Se-
nador Paulo Paim, não tínhamos um depoimento com 
essa força e, digamos, com essa alegria para nós, que 
queremos para o País oportunidade para todos?

Senador Augusto Botelho, peço desculpas por ter 
ultrapassado alguns minutos, mas isso foi por conta 
das três horas e meia que passei sentada aqui, ontem 
à tarde, sem conseguir falar.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Senadora Ideli, muito obrigado.

Concedo a palavra à nobre Senadora Roseana 
Sarney, por cinco minutos, para uma comunicação 
inadiável, nos termos do art. 14, inciso VII, combinado 
com o art. 158, § 2º, do Regimento Interno, intercalada 

com o uso da palavra pelos oradores inscritos e Lide-
ranças ou por delegação destas.

A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, temos, 
no Maranhão, exemplos perfeitos das duas grandes 
vertentes de atração turística da humanidade: de um 
lado, para o turismo cultural, a cidade de São Luís; 
do outro, para a descoberta da natureza, os Lençóis 
Maranhenses.

Todos sabem da beleza da arquitetura da cida-
de fundada pelos franceses, no seu sonho da Fran-
ça Equinocial, e construída pelos portugueses sobre 
o traço do engenheiro Francisco Frias de Mesquita, 
que foi com as tropas de Jerônimo de Albuquerque e 
Diogo Moreno para construir fortificações e assegurar 
a ocupação do Maranhão há quase 400 anos. Sobre 
essas ruas antigas, erguemos sobrados cobertos de 
azulejos e, no mistério das obras do homem, criamos 
um conjunto exemplar que transporta seus visitantes 
a um espaço mágico e eterno.

Do outro lado da Baía de São José, na costa norte 
do Maranhão, Deus criou um dos mais extraordinários 
espetáculos da natureza, uma vastidão de areia en-
tre o mar e a terra firme, com milhares e milhares de 
oásis paradisíacos.

Os Lençóis Maranhenses eram, até há alguns 
anos, uma terra perdida, a que só se podia ir em pe-
quenas embarcações, ou percorrendo as estradas 
precárias que levavam a Santo Amaro e Barreirinhas, 
cidades que são as duas portas da região. Governado-
ra do Maranhão, fiz ligação rodoviária destas cidades 
com São Luís, consegui que os Lençóis Maranhenses 
fossem transformados em Parque Nacional e se tor-
nassem uma referência de destino.

Compreendendo a importância do turismo, criei 
em meu governo o Plano Maior de Turismo, que pro-
moveu todo o conjunto de oportunidades turísticas do 
Estado. Com grande esforço, conseguimos o reconhe-
cimento, pela Unesco, de São Luís como Patrimônio 
da Humanidade, há exatamente dez anos.

Mas a grande oportunidade, o diferencial que o 
Maranhão tem e do qual precisa se aproveitar, é a con-
junção das duas espécies de turismo. Não é preciso 
esforço de imaginação para compreender, Sr. Presi-
dente, como uma visita potencializa a outra, como os 
dois destinos se complementam.

Estou falando tudo isso, Srªs e Srs. Senadores, 
para explicar o meu espanto quando tomei conhecimen-
to de que o Governador do Maranhão assinou, com os 
Governadores do Piauí e do Ceará, um acordo para a 
ampliação do Aeroporto de Parnaíba, no nosso que-
rido Estado do Piauí, abrindo mão dos recursos para 
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a transformação do aeroporto internacional na cidade 
de Barreirinhas. Todos sabemos como os recursos são 
escassos nos Estados do Norte e do Nordeste – aqui 
está o ex-Governador Jarbas Vasconcelos que sabe 
como isso é difícil para o Nordeste. No entanto, esses 
recursos já estavam previstos no Plano de Aceleração 
do Crescimento. Portanto, o Maranhão abriu mão do 
recurso destinado à construção do aeroporto interna-
cional em Barreirinhas para que fosse utilizado em um 
aeroporto internacional em Parnaíba.

Eu nada tenho, nem poderia ter, contra o Aero-
porto de Parnaíba, que pode e deve ser ampliado, mas 
abrir mão da ampliação do aeroporto de Barreirinhas 
é comprometer essa conjunção entre o cultural e o 
ecológico, que é a chave do nosso turismo e do de-
senvolvimento do nosso Estado do Maranhão.

Eu deixei o Aeroporto de São Luís com capacida-
de para receber um número considerável de visitantes, 
construí mais de duzentos quilômetros de estradas entre 
São Luís e Barreirinhas, revitalizei o centro histórico de 
São Luís, recuperei todos os museus da cidade, defla-
grei programas de formação de mão-de-obra.

O projeto de construção do aeroporto de padrão 
internacional em Barreirinhas estava em andamento, 
previsto no Plano de Turismo, mas, infelizmente, quan-
do deixei o governo, ele não foi levado adiante. Agora, 
entretanto, não se trata somente do abandono de um 
plano, mas da frustração de um potencial e de todo 
um trabalho feito.

O Governador Wellington Dias deve se empe-
nhar, por todos os meios, para ampliar o Aeroporto de 
Parnaíba, explorar os recursos do Delta do Parnaíba, 
da ilha do Caju e das ilhas que compõem o Delta do 
Parnaíba. Aliás, posso dizer que a grande maioria das 
ilhas está no Estado do Maranhão. O Governador Cid 
Gomes deve se empenhar, por todos os meios, para 
aumentar as oportunidades turísticas, já enormes, do 
Ceará.

E o Governador Jackson Lago deveria, igualmen-
te, lutar, entre outras coisas, pelo Aeroporto de Barrei-
rinhas, pelo desenvolvimento da região.

Concedo um aparte ao Senador Edison Lobão.
O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senadora 

Roseana Sarney, ouço com a mesma preocupação de 
V. Exª o relato que faz a respeito dos últimos aconte-
cimentos relativos às reuniões ocorridas em Parnaíba 
e as decisões ali tomadas. Tanto quanto V. Exª, nada 
tenho contra a belíssima cidade de Parnaíba, nem 
contra o Piauí ou o Ceará. Ao contrário, nós todos so-
mos a favor desses Estados. Mas, tanto quanto V. Exª, 
lastimo que o Governador do nosso Estado não tenha 
defendido essas realizações para o Maranhão. V. Exª 
disserta também sobre sua ação no campo turístico do 

Estado do Maranhão. Devo dizer que, quando assumi 
o governo, antes do exercício de seu mandato no Po-
der Executivo, nomeei Secretário de Meio Ambiente e 
Turismo o Dr. Fernando César Mesquita, que realizou 
um trabalho admirável no Estado do Maranhão. Ele fez 
um plano original de turismo que aprovei e que foi exe-
cutado, fazendo com que o Maranhão passasse a ser 
parte das revistas nacionais todas as semanas, em ma-
téria de turismo. Veio V. Exª em seguida, ampliou esse 
plano de turismo, até com a colaboração de técnicos 
internacionais – atitude louvável – e executou também 
o seu plano, que resultou em boa coisa para o Estado 
do Maranhão. O Prodetur, Projeto de Desenvolvimento 
do Turismo no Nordeste Brasileiro, foi assinado por mim 
quando ainda estava no Governo do Estado. Graças a 
ele, foi possível realizar o Aeroporto de São Luís, cujo 
contrato inicial previa uma participação do Estado, que 
também assinei como governador e V. Exª executou e 
ampliou, inclusive com os fingers do aeroporto, o que 
foi uma boa providência para o Estado do Maranhão. 
Por tudo isso, nós esperávamos que o governo atual 
fosse a continuação dessa luta pelo turismo no Estado 
do Maranhão. Espero que o atual governador possa 
rever essa posição, para o que contará com a minha 
ajuda e, seguramente, com a ajuda de V. Exª para que 
as realizações no campo turístico se concretizem no 
Estado do Maranhão naquilo que o Maranhão tem di-
reito e merece. Os Lençóis Maranhenses constituem 
um ponto turístico de grande envergadura, de gran-
de projeção. Portanto, merece que se dê amplitude 
àquilo que foi feito no governo de V. Exª e no meu go-
verno, consolidando-se, daqui para frente, o Pólo de 
Barreirinhas como o grande pólo turístico do Estado 
do Maranhão.

A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA) – 
Quero agradecer ao nobre Senador Edison Lobão 
pelas palavras e dizer que estou completamente de 
acordo com suas palavras e que vamos lutar juntos 
pelo nosso Estado.

Concedo a palavra ao Senador José Sarney.
O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Senadora Ro-

seana Sarney, quero também apoiar o pronunciamento 
de V. Exª e o aparte do Senador Edison Lobão. Esse 
assunto tanto V. Exª como o Senador Edison Lobão ex-
plicaram à Casa do que se trata. Mas, o que me causa 
grande admiração – eu não entendo mesmo – é que se 
diga que o portal de entrada para o turismo dos Len-
çóis de Barreirinhas seja, aprovado pelo Governador 
do Maranhão, em Parnaíba. Ora, o portal de entrada 
de qualquer turismo no Maranhão é São Luís do Ma-
ranhão, que tem aeroporto internacional, uma cidade 
histórica, um patrimônio da humanidade. Como, então, 
vamos abrir outra porta, que não seja no Maranhão 
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para a entrada do turismo no Maranhão? Eu não sei 
qual a lógica que tem esse portal que acabam de abrir 
para o turismo interno em Barreirinhas, sobretudo por 
ser dos Lençóis, que é uma das coisas mais extraordi-
nárias que Deus fez. Eu até brinco dizendo que Deus, 
depois de fazer o mundo, resolveu tirar férias. Criou, 
então, os Lençóis para poder passar essas férias de-
pois de ter criado tanta beleza nesta Terra. Portanto, 
quero me congratular com V. Exª, Senadora Roseana, 
e dizer, uma vez mais, da minha alegria, da minha sa-
tisfação em ouvi-la, sempre ouvi-la. V. Exª só tem me 
dado alegria na minha vida. Muito obrigado.

A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA) – 
Obrigada, Senador José Sarney.

Eu gostaria apenas de complementar dizendo 
que, de Parnaíba para Barreirinhas, não existe nenhuma 
estrada que faça essa ligação. Então, realmente fica 
difícil entendermos como vai ser essa entrada.

Complementando, acabando o meu discurso, eu 
gostaria de dizer que o Maranhão não deve e não pode 
abandonar o seu mais valioso trunfo turístico, a conjun-
ção de São Luís com os Lençóis Maranhenses.

Portanto, eu, o Senador Edison Lobão, o Senador 
Cafeteira, que aqui não está, mas que, com certeza, 
estará nessa luta conosco, o Senador José Sarney, 
nossa Bancada maranhense na Câmara Federal, todos 
vamos lutar para que o nosso sonho seja realizado, para 
que possamos desenvolver o turismo, gerar empregos 
e renda para o nosso Estado, fortalecer nossa cultu-
ra, estimular todo o setor terciário, para que o Estado 
possa assumir o seu papel de destaque na economia 
e na vida brasileira.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senadora Roseana Sarney.
Concedo a palavra ao Senador Jarbas Vascon-

celos, por ordem de inscrição.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu objeti-
vo aqui é prestar um alerta às forças de oposição ao 
Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, gru-
po ao qual estou integrado. No discurso que aqui fiz, 
desta tribuna, em 1º de março passado, falei do direi-
to de exercer o contraditório, de respeitar o resultado 
soberano das urnas, que escolheu quem vai governar 
e quem, na Oposição, vai fiscalizar.

Dos idos de março para cá, percebo que, no Brasil 
dos tempos atuais, exercer a oposição é mais do que 
um direito, é uma necessidade, diante da estratégia 
clara e determinada do Presidente da República de se 
tornar unanimidade, de cooptar a todos.

Este Senado Federal deve ser hoje a principal 
trincheira de resistência à submissão total aos inte-
resses do Governo.

Não foi por outra razão, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, que o Presidente da República 
reclamou dos Senadores do PT, de que eles não esta-
vam defendendo o Governo. Ele sabe que nesta Casa 
jamais terá a unanimidade que tanto ambiciona. 

Nosso papel na oposição é parecido com aquele 
dos 21 senadores que aceitaram se filiar, há 41 anos, 
ao Movimento Democrático Brasileiro, o MDB, viabili-
zando a organização de um partido de resistência ao 
Regime Militar. Hoje vivemos uma situação desconfor-
tável, uma situação desfavorável, mas não devemos 
tergiversar, temos a obrigação moral e cívica de não 
capitular. 

Naquela época do MDB, talvez fosse até aparen-
temente mais fácil ser oposição, pois era quase uma 
batalha do bem democrático contra o mal totalitário. 
Mas a conseqüência da atuação oposicionista naquele 
tempo era a perda de mandato e, em muitos casos, a 
perda da vida. 

É evidente, Sr. Presidente, que a hegemonia po-
lítica do atual Governo é legítima, ela foi conquistada 
nas urnas, ao contrário do regime que se instalou no 
Brasil, em 1º de abril de 1964, após um golpe de Es-
tado. Por outro lado, a história da humanidade mostra 
que muitas vezes o autoritarismo nasce de episódios 
aparentemente banais, respaldados numa pretensa ins-
piração popular. Em nome do povo já foram cometidos 
os mais bárbaros desatinos da natureza humana. 

A criação do velho MDB é um exemplo de que 
é possível construir uma alternativa de poder, mesmo 
em condições desfavoráveis.

Muitas pessoas afirmam que o MDB foi criado 
pelo Regime Militar para ser o partido do “sim, senhor”. 
Não é verdade. 

Naquele momento, ao extinguir os partidos cria-
dos após 1946, o Regime desejava a extinção de 
toda e qualquer oposição partidária e parlamentar. O 
MDB foi uma pedra no sapato. Foi o partido do “não, 
senhor”, de que as coisas não funcionariam como o 
Regime pretendia.

Hoje, Sr. Presidente, a verdade precisa ser dita; 
e não me compreendam mal. A oposição ao Governo 
Lula errou no passado, quando subestimou a capa-
cidade do PT e do Presidente de se recuperarem do 
maior escândalo político da história recente do Brasil. 
Não devemos errar novamente, ficar atônitos diante 
da atual popularidade do Presidente Lula.

Temos o dever de resistir. Insisto na tecla de que 
o nosso papel como oposicionistas é essencial para a 
democracia brasileira. Não vamos repetir o equívoco 
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cometido pela oposição na Venezuela, que abriu mão 
do enfrentamento parlamentar, permitindo que o Go-
verno do Presidente Hugo Chávez estabelecesse uma 
vitória por WO, para usar uma metáfora futebolística, 
que o Presidente Lula aprecia tanto.

O estilo do Presidente Lula é diferente daquele 
do Presidente Chávez, mas o objetivo de ambos é o 
mesmo: manterem-se no poder a todo custo.

Sr. Presidente, quem lutou para restabelecer 
a democracia no País não pode ouvir passivamente 
pretensas negociações com o Governo que passem, 
por exemplo, pelo fim do instituto da reeleição. Eu sou 
contra.

Digo isso com a tranqüilidade de quem nunca foi 
muito simpático à sua implantação. Tanto, que estava 
propenso a não disputar a reeleição para o Governo 
de Pernambuco em 2002. Terminei cedendo por con-
ta de questões internas da nossa aliança política na-
quele Estado.

Acredito que teria sido mais conveniente para 
o Brasil se a reeleição fosse implantada por etapas, 
começando pelo Presidente da República, passando 
pelos Governadores e só depois sendo estendida aos 
Prefeitos. Mas essa hipótese ficou no passado. Temos 
que cuidar agora do futuro, sem repetir os erros no 
presente.

Colocada em prática há menos de dez anos, a 
reeleição não pode ser responsabilizada por todas as 
distorções que são quase inerentes ao exercício do 
Poder Executivo no Brasil. Acabar com a reeleição 
agora, atendendo a interesses momentâneos, só vai 
corroborar as acusações feitas pelo PT quando esta-
va na oposição, de que a medida teve o único objeti-
vo de beneficiar o ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. 

A reeleição deve ser mantida, mas é necessário 
seu aperfeiçoamento, o que pode ser feito no âmbito 
da Reforma Política. Sua extinção neste momento é 
mero casuísmo que só beneficia o Governo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ser oposi-
ção não é condenar as medidas corretas, acabar com 
os projetos que dão certo. Nosso papel é de aperfeiçoar 
boas propostas, de ampliar o que funciona. Mas nosso 
papel também é apontar erros decorrentes da prepo-
tência governamental, da soberba criada pela volúvel 
popularidade, em detrimento da sólida credibilidade.

Não é compreensível, Sr. Presidente, que a opo-
sição assista passivamente à bandeira da estabilidade 
econômica no Brasil ser incorporada cinicamente pelo 
PT e pelo Presidente Lula. Logo eles, que a combateram 
com todas as armas em duas eleições presidenciais, 
em 1994 e em 1998. Fizeram o mesmo com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que vez ou outra falam em 

mudar. Já as privatizações foram demonizadas pelo 
Governo, apesar de os seus resultados políticos te-
rem colaborado tanto para a redução dos gastos pú-
blicos e a ampliação das receitas na balança comercial 
brasileira, não esquecendo o acesso que os pobres, 
que os cidadãos de baixa renda tiveram ao telefone, 
por exemplo. O motorista, a costureira, a manicure, o 
pessoal de baixa renda nunca imaginou que a classe 
média, que sofreu tanto para se inscrever numa te-
lefônica e comprar uma linha telefônica, pudesse ter 
acesso, como hoje qualquer brasileiro pode ter, a uma 
linha de celular.

A oposição não pode continuar se perdendo em 
querelas menores como essa questão, Senador Mão 
Santa, da CPI do Apagão Aéreo, se ela será feita no 
Senado ou na Câmara dos Deputados. Isso é de me-
nor monta. 

Conclamo os companheiros da oposição a deixar 
de lado o que nos afasta, o que contribui para tornar 
esmagadora a hegemonia governista. O MDB tam-
bém era dividido entre “Autênticos” e “Moderados”, 
mas mesmo assim soube construir entendimentos. É 
verdade que não temos um Ulysses Guimarães para 
ajudar nesse trabalho, mas teremos que nos costurar 
com nossas próprias linhas.

O PSDB, o DEM, o PPS, o PV, o PSOL e os dis-
sidentes de outras legendas como o PMDB e o PDT 
precisam atuar mais de forma conjunta, em especial 
na atuação no Parlamento. Essa união não implicaria 
uma aliança com objetivos eleitorais, mas é necessária 
para enfrentar a coalizão governista aqui no Senado 
e na Câmara dos Deputados.

Coordenar poucos e bons pode trazer os mes-
mos resultados de se comandar muitos. Tudo depende 
da organização. É necessário ter flexibilidade na ação 
política e intransigência quanto aos princípios. Essa é 
a receita para nós da oposição. Não vamos ser sedu-
zidos por elogios fáceis.

Sr. Presidente, “não há nada mais tirânico que 
um Governo que pretende ser paternal”, disse certa 
vez Napoleão Bonaparte, tantas vezes aqui citado pelo 
Senador Mão Santa do Piauí.

Essa frase talvez resuma a situação política vi-
vida pelo Brasil neste início do segundo mandato do 
Presidente Lula. Eleito por maioria expressiva dos 
votos, o Presidente montou uma ampla coalizão polí-
tico-partidária – a mais ampla da história recente do 
País –, embora seus pressupostos sejam amplamente 
conhecidos, na prática do toma-lá-dá-cá e do lotea-
mento de cargos.

Esse aparente sucesso, no entanto, não pode 
levar o Governo e seus aliados a acreditarem que 
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não existe um outro caminho viável para governar o 
Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, embora o 
vazio do plenário não estimule muito a atividade par-
lamentar nos dias atuais...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jarbas, 
V. Exª me concede um aparte?.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Ouço V. Exª, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jarbas, 
V. Exª sempre teve um papel fundamental no renascer 
da democracia. V. Exª foi bem claro quando disse do 
perigo... Tem que se entender o que é a democracia. 
A democracia veio justamente para diminuir o poder 
do absolutismo, do totalitarismo. Aí veio a inteligência 
humana por meio de Montesquieu e tripartiu esse po-
der. Mas o nosso tem um tripé. O nosso, só o nosso. 
Atentai bem, Senador Raupp: um é fazer leis, leis boas 
e justas, a exemplo das leis de Deus. Não fazemos. 
É ridícula hoje a situação da democracia. Está aqui a 
Constituição, beijada por Ulysses em 5 de outubro de 
1988. Desobedecer a Constituição é rasgar a bandei-
ra. Há duzentos e cinqüenta artigos na Constituição 
Cidadã, e já temos mais de trezentos e cinqüenta me-
didas provisórias. Ou seja, quem está fazendo a lei é 
o Executivo e está sendo absoluto. Agora, pasmem, 
quando pessoas entregam aquele outro pé do poder 
Legislativo, que é fiscalizar o Governo, e a CPI é o 
instrumento mais forte para tal.

Mas há os que não querem permitir e se escusam 
a colocar sua assinatura. Então, os que se escusaram 
de assinar as CPIs são coveiros do Poder Legislati-
vo. E o outro, ao qual V. Exª está seguindo, é Teotônio 
Vilela, que heróico, moribundo, definiu que a função 
soberana do Parlamento era o parlar, sobreviver falan-
do e falar sobrevivendo. E V. Exª está aí mostrando a 
Nação que temos que resguardar a democracia. E é 
como Eduardo Gomes dizia: “A eterna vigilância é o 
preço da liberdade democrática”.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Acolho o aparte de V. Exª, que só faz enriquecer nos-
sas colocações, nesta tarde, no plenário do Senado.

Ouço o nobre Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador Jarbas Vasconcelos, embora V. Exª se 
dirija hoje mais a seus colegas de Oposição, em ver-
dade V. Exª fala para todos os brasileiros e para todos 
os seus colegas no Senado, inclusive os que são da 
Base de apoio. Temos grande respeito pela vida de V. 
Exª e pela reflexão que hoje faz. Eu gostaria de poder 
ver no Brasil um Chefe de Governo, um Presidente da 
República que pudesse sempre dizer a cada Senador e 
Deputado: “Olhe, procure sempre votar de acordo com 

aquilo que considere melhor o País, para seu Estado, 
para o interesse público, e não porque qualquer pessoa 
de sua preferência tenha sido colocada em qualquer 
posto na Administração Pública, Ministério ou empre-
sa estatal, ou porque tenha sido liberada tal verba de 
emenda, ou coisa assim”. Pelo menos essa foi a maneira 
como aprendi a ser Parlamentar, na Oposição ou na 
Situação. Considero que essa seja a maneira correta 
de cada um de nós estarmos votando. Então, quan-
do V. Exª diz que gostaria de ver o Chefe de Governo 
atuar de uma maneira que levasse sempre em conta 
o maior interesse do País, então, ele poderá dialogar 
com V. Exª e com os membros da Base de apoio e da 
Oposição de forma a mais adequada e muito respeitada 
sempre por todos. As considerações que V. Exª faz, de 
análise crítica, daquilo que está se dizendo pelos meios 
de comunicação é saudável e é importante, também, 
o Presidente Lula ouvir, e não somente os membros 
da Oposição. No que diz respeito à outra reflexão de 
V. Exª, o direito de reeleição, também não fui favorável 
ao direito de reeleição. 

Eu não estava à frente do Executivo como V. Exª, 
que mencionou ter resistido muito à idéia de se can-
didatar novamente porque, em princípio, era contrário 
ao direito de reeleição. Acho que não é saudável para 
o Brasil essa idéia, e, se aqui for votado, votarei pela 
extinção desse direito. Acho importante que não haja, 
da parte do Presidente Lula tal interesse. E vou trans-
mitir a V. Exª o que ouvi dele pessoalmente, quando há 
duas terças-feiras, ele jantou em minha residência com 
a Bancada de Senadores do PT. É fato que ele chegou 
a fazer uma brincadeira bem-humorada no início da 
consideração sobre o tema, ao dizer que está gostando 
muito de ser Presidente, o que é natural...

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Geralmente é assim que começa.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Ele in-
troduziu essa idéia para, em seguida, dizer, com muita 
seriedade, que para nós do Partido dos Trabalhadores 
será inadmissível propor outra reeleição. Seria como 
um atentado contra a democracia. Nesse ponto, es-
tou de pleno acordo e quero até que fique bem claro 
isso, porque, às vezes, se diz que haveria pessoas in-
teressadas em reeleição. Mas Sua Excelência, então, 
disse-nos, a nós do PT, para sequer cogitarmos essa 
hipótese. Quero cumprimentá-lo pela reflexão muito 
importante que V. Exª traz hoje ao Senado Federal.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy. É sempre 
uma alegria, acredito que para mim e para todos que 
integram esta Casa, a sua participação nos debates. 

V. Exª é um homem sério, uma pessoa coerente, 
bom companheiro, tanto aqui no plenário quanto nas 
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Comissões, e com a qualidade, não muito comum hoje 
nos homens públicos, de manter a sua coerência e de 
levar as coisas com seriedade.

Eu tenho certeza de que V. Exª é um daqueles 
que, sendo guindado a uma posição executiva – que me 
parece não ter ocupado ainda – teria um zelo também 
incomum com a coisa pública, com o dinheiro público. 
De forma que sua participação é sempre enriquece-
dora.Ela se dá sempre de maneira corajosa, aberta e 
transparente. 

V. Exª me perguntou antes sobre o que eu iria 
falar. Eu lhe disse que seria uma análise da necessi-
dade... Quando vim aqui, no dia 1º de março, fazer o 
meu primeiro discurso, falei do direito de fazer Oposi-
ção; agora, falo da necessidade de se fazer Oposição. 
Evidentemente que isso não envolvia V. Exª. Pratica-
mente, estou me dirigindo aos meus companheiros, 
não do PMDB, onde sou altamente minoritário, mas 
ao conjunto da Oposição brasileira. Eu agradeço e in-
corporo, com muito gosto, o discurso de V. Exª.

Sr. Presidente, estou terminando e gostaria, in-
clusive, de agradecer-lhe a gentileza, sempre comum 
aqui na Casa, e a tolerância para com o orador.

Da eleição de Tancredo Neves, no Colégio Elei-
toral até hoje, passando pelos Governos José Sarney, 
Fernando Collor, Itamar Franco e Fernando Henrique, 
todos deram sua contribuição para o Brasil. Evidente-
mente – uns mais e outros menos. Desconhecer essa 
contribuição também é soberba. 

Sr. Presidente, se a Oposição abdicar do seu pa-
pel, as implicações dessa lamentável decisão serão 
sentidas no futuro, pois o Presidente Lula talvez não 
queira apenas eleger o seu sucessor, mas, com o fim da 
reeleição, se manter na Presidência da República. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Agradeço ao Senador Jarbas Vasconcelos.
Por ordem de inscrição, concedo a palavra ao 

nobre Senador Eduardo Suplicy. S. Exª dispõe de dez 
minutos prorrogáveis por mais dois minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Presidente Senador Augusto Botelho, Srªs 
e Srs. Senadores, Oscar Niemeyer está certamente 
feliz por saber que esta Casa, o Congresso Nacional, 
abrigou hoje não apenas os representantes do povo, 
os Senadores e os Deputados Federais.

Justamente no maior auditório desta Casa, no 
auditório Petrônio Portella, tivemos, por iniciativa do 
Senador Paulo Paim, das 9 horas às 14 horas, uma 
extraordinária audiência pública a que quase mil repre-

sentantes dos povos indígenas brasileiros de pratica-
mente todos os Estados compareceram e expressaram 
os seus sentimentos, as suas reivindicações. Eles esti-
veram há pouco com o Presidente Lula. Esteve também 
presente o Presidente da Funai, Márcio Augusto Mei-
ra, que expressou sua opinião e sua vontade de ouvir 
muito os povos indígenas, as suas lideranças. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, pude ter a oportu-
nidade, como muitos aqui no Senado, de ver a obra-
prima de Oscar Niemeyer em filme que quero muito 
recomendar não só a arquitetos e arquitetas, aqueles 
que abraçaram a profissão de Oscar Niemeyer, mas 
também a todos os seres humanos. É muito bonito o 
filme documentário “A vida é um sopro”, um registro 
da obra de Oscar Niemeyer e seus 100 anos. 

Quero cumprimentar o diretor e roteirista gaúcho 
Fabiano Maciel. É o primeiro longa-metragem que fa-
zem Maciel e Sacha, o produtor. Trata-se de um filme 
de noventa minutos, da Santa Clara Comunicação, 
que tem depoimentos dos mais belos feitos por José 
Saramago, Eduardo Galeano, Carlos Heitor Cony, o 
poeta Ferreira Gullar, o historiador inglês Eric Hobs-
bawn, um dos maiores historiadores do mundo, o ci-
neasta Nelson Pereira do Santos, o ex-Presidente de 
Portugal Mário Soares e o compositor, poeta e cantor 
querido Chico Buarque, todos falando a respeito de 
Oscar Niemeyer.

O filme vai mostrando, quase por ordem, ao longo 
de sua vida, as principais obras de Niemeyer. Mostra 
tudo aquilo que ele realizou tanto no Brasil quanto no 
exterior. Suas obras à época em que Juscelino Kubits-
chek era Prefeito de Belo Horizonte, ali, em torno de 
Pampulha: o Iate Clube, o Cassino, a Igreja de São 
Francisco de Assis, a Casa do Baile. Depois, a casa de 
Oscar Niemeyer, em Canoas, tão simples e tão bela.

Os principais edifícios da Capital do Brasil, Bra-
sília: o Congresso Nacional, o Senado Federal e a Câ-
mara dos Deputados, o Museu da Cidade, a Praça dos 
Três Poderes, o Supremo Tribunal Federal, o Palácio 
do Planalto, a Catedral de Brasília – a forma como ele, 
que se diz não religioso, respeitando tanto a fé católi-
ca, avaliou que era importante que pudessem os que 
freqüentassem a igreja olhar para o céu, numa con-
cepção genial do arquiteto –, o Ministério da Justiça, 
o Palácio do Itamaraty, o Teatro Nacional, o Palácio da 
Alvorada, ele explicando, com desenhos, as diversas 
curvas que colocava nos seus esboços.

Os projetos no exterior, como a sede do Partido 
Comunista francês, a Mesquita de Argel, que acabou 
não sendo construída, a Editora Mondadori em Milão, 
na Itália, a Universidade de Constantine, em Argel, a 
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Bolsa de Trabalho, na França, em Bobigny, a Fata em 
Turim, na Itália; a Casa de Cultura, seus projetos no 
Caminho Niemeyer, em Niterói, que agora passou a 
ter, com o novo teatro, uma nova obra que não apare-
ceu nesse filme porque acabou de ser inaugurada. A 
praça com a Catedral, o Teatro, o Memorial Roberto 
Silveira. Enfim, são tantas obras.

Também presente nesse filme estão as suas 
palavras, os seus poemas, a exemplo deste, que é 
tão belo:

Não é o ângulo reto que me atrai, nem a 
linha reta, dura, inflexível, criada pelo homem. 
O que me atrai é a curva livre e sensual, a cur-
va que encontro nas montanhas do meu país; 
no curso sinuoso dos seus rios, nas ondas do 
mar, no corpo da mulher preferida.

De curvas é feito todo o universo, o uni-
verso curvo de Einstein.

Essas palavras sintetizam a beleza da obra de 
Oscar Niemeyer.

Prezado Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra, quero também cumprimentá-lo por ter produzido 
o livro Oscar Niemeyer – Minha Arquitetura – 1937 a 
2005, que traz muito daquilo que está nesse filme, que 
desde a sua concepção até a sua realização exigiram 
dez anos de trabalho.

Sabe, Senador Wellington, quero muito reco-
mendar a todos brasileiros, aos jovens, aos adultos, 
às crianças que vejam esse filme a fim de percebe-
rem o que é a beleza e a capacidade criativa e genial 
de Oscar Niemeyer, que descreve no filme como ele, 
menino, começou a desenhar e chamar a atenção de 
seu pai, que o estimulou. Assim, acabou seguindo a 
arquitetura. Mas a facilidade com que ele desenha as 
curvas e produz esses edifícios maravilhosos, que, 
sobretudo, honram a arquitetura brasileira, é algo que 
nos entusiasma a todos.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Permite-me um aparte, Senador?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Gostaria de informar, aqui, que a exibição do filme 
“A Vida é um Sopro” vai iniciar-se com apresentações 
em Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro e outras prin-
cipais cidades brasileiras, amanhã. Algo muito interes-
sante, que certamente está deixando Oscar Niemeyer 
contente, é que os produtores e as empresas de exi-
bição do filme conseguiram um acordo para que, na 
primeira semana, Sr. Presidente Leomar Quintanilha, 
seja de graça.

Senadores Augusto Botelho e Mão Santa, o povo 
brasileiro – até mesmo quem, porventura, estiver sem 
recursos – poderá assistir a esse belo filme sem precisar 
pagar, por uma semana. Isso também é uma bênção 
de Deus, que tem muito a ver com o espírito, a vontade 
de realização de justiça, de ampliar para todo o povo 
os direitos à cidadania e inclusive à cultura, ao belo, 
a sua vontade de que as pessoas chegassem aqui e 
ficassem espantadas com a beleza deste plenário que 
todos os dias nós admiramos. O visitante que vem aqui 
diz: “Mas que bonito!”, como Oscar Niemeyer imaginava. 
“Gosto mesmo que as pessoas se surpreendam com 
a beleza daquilo que desenhei e foi construído.”

Concedo um aparte, com muita honra, ao Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Eduardo Suplicy, mais uma vez, 
verificamos que realmente V. Exª é um Senador dife-
renciado, porque tem sensibilidade. Quando a minha 
família, pela universidade, resolveu fazer esse livro, eu 
não tinha idéia de quanto seria maravilhoso ver reu-
nidas todas as obras de Oscar Niemeyer. Quando se 
lê o livro, vê-se a magnitude total da obra desse gran-
de brasileiro. Esse livro, além de conter o projeto da 
Universidade de Brasília, apresenta uma obra que, a 
pedido do ex-Governador Joaquim Roriz, foi feita por 
Oscar Niemeyer e é chamada “Pomba da Paz” – se V. 
Exª procurar, vai encontrá-la. Trata-se de um projeto 
feito para ser colocado de frente para o Congresso, 
escondendo a rodoviária. V. Exª, ao olhá-la, vai apai-
xonar-se pelo traço, pela beleza. Como é que se pode 
desenhar uma pomba da paz tão linda em concreto? 
Como ele consegue fazer isso? É impressionante! Ao 
olhar, apaixonei-me tanto que pedi ao grande arquiteto 
Oscar Niemeyer que autorizasse a construir uma em 
Uberlândia, que possui um local adequado para a insta-
lação dessa “Pomba da Paz”. Depois vou mostrá-la. 

Aí, o Professor Oscar Niemeyer falou assim: 
“Wellington, só se o Governador Joaquim Roriz au-
torizar uma cópia”, porque eu tinha a idéia de fazer a 
pomba olhando para o lado contrário ao que ele fez 
para Brasília. Já quase acertei com o Senador Joaquim 
Roriz, que autorizou, para que possamos repetir esse 
projeto, porém com a “Pomba da Paz” olhando para 
o outro lado em Uberlândia. Olhando nos olhos des-
sa pomba, que é alta, grande, será possível ver toda 
cidade, no ponto onde tenho a idéia de construí-la. V. 
Exª está de parabéns. Realmente, o livro é maravi-
lhoso. Eu o trouxe para cá quando soube que V. Exª 
participaria também desse evento; mandei para cá 15 
caixas desse livro para distribuir para os Senadores e 
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para as pessoas que têm esse carinho pela obra do 
Professor Oscar Niemeyer, e todas as unidades aca-
baram rapidamente. Tenho em estoque alguns e trarei 
novamente como um presente para os Senadores, por-
que, da mesma maneira em que V. Exª está fascinado 
pelo conjunto da obra, também fiquei. Muitas vezes, 
chego em casa aqui em Brasília, fico sozinho – tenho 
um livro desse aqui em Brasília – e gosto de dar uma 
olhada com muito carinho. V. Exª está de parabéns pelo 
tratamento dado ao maior arquiteto do Brasil, que é o 
Professor Oscar Niemeyer. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Senador Wellington Salgado de Oliveira, permita-me 
concluir o meu discurso com dois poemas de Oscar 
Niemeyer que considero muito belos. Estão no filme e 
também aqui no livro. 

Vou dizer as palavras como estão, respeitando 
o autor, e peço ao Presidente que não considere que 
eu esteja infringindo o decoro parlamentar, porque se 
trata de um poema, de Oscar Niemeyer, do tempo em 
que ele, no exílio disse: 

Estou longe de tudo,
de tudo que gosto,
dessa terra tão linda
que me viu nascer.
Um dia eu me queimo,
meto o pé na estrada,
é aí, no Brasil,
que eu quero viver.
Cada um no seu canto,
cada um no seu teto,
a brincar com os amigos,
vendo o tempo correr.
Quero olhar as estrelas,
quero sentir a vida,
é aí, no Brasil,
que eu quero viver.
Estou puto da vida,
esta gripe não passa,
de ouvir tanta besteira
não me posso conter.
Um dia me queimo,
e largo isto tudo,
é aí, no Brasil,
que eu quero viver.
Isto aqui não me serve,
Não me serve de nada,
a decisão está tomada,
ninguém vai me deter.
Que se foda o trabalho,

e este mundo de merda,
é aí, no Brasil,
que eu quero viver.
E, concluindo, com a sua “Autodefinição”:
Na folha branca de papel faço o meu risco,
Retas e curvas entrelaçadas,
E prossigo atento e tudo arrisco
Na procura das formas desejadas.
São templos e palácios soltos pelo ar,
Pássaros alados, o que você quiser.
Mas se os olhar um pouco devagar,
Encontrará, em todos, os encantos da mulher.
Deixo de lado o sonho que sonhava.
A miséria do mundo me revolta.
Quero pouco, muito pouco, quase nada.
A arquitetura que faço não importa.
O que eu quero é a pobreza superada,
A vida mais feliz, a pátria mais amada.
Um abraço,
Oscar

Eu quero ver se consigo, em breve, fazer uma visi-
ta ao querido Oscar Niemeyer, ali, no seu apartamento, 
e vou dar a ele o livro Renda Básica da Cidadania: A 
Resposta Dada Pelo Vento, que, acredito, colaborará 
muito para que a pobreza que ele quer ver apagada 
do Brasil e do Planeta Terra possa efetivamente, de 
modo eficiente, ser terminada.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Leo-
mar Quintanilha.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Senador Eduardo Suplicy, é com alegria que 
constatamos que esse verdadeiro monumento da his-
tória arquitetônica brasileira, Oscar Niemeyer, teve o 
seu sonho realizado: veio finalmente morar no seu 
Brasil, no nosso Brasil.

Concedo a palavra ao ilustre Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Leomar Quintanilha, Srªs e Srs. Senadores na 
Casa, brasileiras e brasileiros aqui presentes e que 
nos acompanham pelo sistema de comunicação do 
Senado Federal.

Senador Leomar Quintanilha, o Senado realmen-
te é ainda uma esperança para salvaguardar a nossa 
democracia, uma estrutura de mais de 180 anos, que, 
quando adentrou aqui D. Pedro II, tirava a sua coroa e 
o seu cetro e se igualava aos Senadores. D. Pedro II, 
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Senador Botelho, manifestava que, se não fosse Im-
perador, queria ser Senador.

Então, o Senado tem essa história, do Joaquim 
Nabuco, do Rui Barbosa, dos recentes e de nós. É 
uma estrutura, vamos dizer, que sustenta essa espe-
rança de democracia. E uma estrutura que funciona 
bem. O sistema de comunicação é perfeito. Senador 
Leomar Quintanilha, venho aqui homenagear a Secre-
taria Especial de Comunicação Social e a Secretaria 
de Pesquisa e Opinião Pública do Senado Federal. Ô, 
Zezinho, Abraham Lincoln disse uma verdade. Aten-
tai bem: “Não faça nada contra a opinião pública, que 
malogra. Tudo com ela tem êxito.” Poderiam dizer que 
já passou muito tempo, mas eu diria que o nosso líder, 
que construiu isto aqui, humilhado e cassado aqui, 
Juscelino Kubitschek, Senador Botelho, lá no seu go-
verno, onde ele chama os seus companheiros José 
Maria Alckmin, Israel Pinheiro, aí eles vêm ao Planalto 
e dizem: “Que está havendo, Presidente?” Eram dez 
e meia da noite, Leomar Quintanilha. “Está havendo 
uma revolução? Jacareacanga, Aragarças?” Ele disse: 
“Nada. É porque eu estou a lembrar o tempo de nossa 
juventude, das dificuldades que tivemos. Agora, sou 
o Presidente, vocês todos, brilhantes postos, vamos 
tomar um uísque para comemorar. Mas, antes, quero 
saber como vai o monstro, por isso que os chamei.” 
Como vai o monstro! Disse Juscelino.

O monstro era o povo. Ele queria saber como ia o 
povo. Ulysses Guimarães, que nós conhecemos e que 
está encantado no fundo do mar, dizia: “Ouça a voz 
rouca das ruas.” É o povo. Nós não estamos na rua, 
é “com a rua”, com o povo. E aqui está uma pesquisa 
de opinião pública. Verdade.

O Presidente Luiz Inácio – votei nele da primei-
ra vez – é uma pessoa generosa. Mas ele mesmo, no 
desespero, disse: “Estou cercado de aloprados por 
todo lado.”

Aristóteles disse, Senador Paulo Paim: “O homem 
é um animal político”. O filósofo cristão, Thomas Merton, 
disse: “O homem não é uma ilha.” Não é só. E o Lula 
não está rodeado de mar; está “rodeado de aloprados 
por todo lado.” Ele, no desespero, disse isso.

Então, é aquela estratégia do velho Hitler. Hitler 
ganhou todas a eleições.

Havia eleições lá, Senador Paulo Paim. Está ven-
do, Senador Leomar Quintanilha? Olhe a preocupação. 
Ele pregava que uma mentira, repetida várias vezes, 
se tornava verdade. Duda usou essa estratégia.

A verdade é esta que o Senado busca – a opi-
nião pública: a violência. Senador Paulo Paim, Cícero, 
no Senado Romano, já vociferou: “Pares cum paribus 

facillime congregantur” – “os iguais facilmente se jun-
tam”. “Violência atrai violência”.

Senador Paulo Paim, riqueza é o que todos que-
remos – trabalho só tem um sentido: fazer riquezas e 
felicidade. No campeonato das riquezas, que ocorre 
todo ano – não é como a Copa do Mundo –, não es-
tamos em último lugar, porque existe o Haiti. São os 
dados, os números, a verdade.

Senador Augusto Botelho, há um campeonato 
também de eficiências e gasto público. Nós não tiramos 
o último lugar, mas ficamos em penúltimo. Só ganhamos 
da Colômbia, porque lá há muita maconha. Estão gas-
tando mal, pior do que o Brasil. Essa é a verdade.

Então, em todas essas competições, o Brasil aí 
está. Quanto aos juros, está disputando o lugar de 
mais caro do mundo. Tributos e impostos são 76. Se 
não somos os mais perversos, estamos perto disso, 
disputando também.

E a violência? Paim, temos o Iraque. Ontem mor-
reram 100. Mas nós estamos perto. Em janeiro, no Rio 
de Janeiro, cidade maravilhosa, foram 597 mortes.

Atentai bem! O Senado faz uma pesquisa e diz 
com seriedade. Ô Paim, essa estrela do PT deve levar 
a verdade. Como Cristo dizia: de verdade em verdade, 
eu vos digo. Então, é uma pesquisa feita, bem feita, 
bem analisada. Nossa homenagem à Secretaria Es-
pecial de Comunicação Social, ao Presidente Renan, 
que busca a verdade.

As conclusões: para a população, a violência não 
vai diminuir. Fé, esperança – ninguém pode viver sem 
esperança – e caridade, cantava o Apóstolo Paulo.

Que esperança tem um povo que afirma, numa 
pesquisa feita pelo Senado, que a violência não vai 
diminuir? Paim, vamos acabar ganhando do Iraque. 
O Rio de Janeiro vai passar Bagdá. E Bagdá é meso-
potâmica como a minha Teresina.

E o pior: de mentira em mentira, esse povo vai 
governando o Brasil e o meu Piauí.

Olha, Senador Paulo Paim, a gravidade: no Piauí 
há uma pesquisa e um trabalho feito pelo Vereador Ja-
cinto Teles, do PT, na Secretaria de Segurança e Justi-
ça, em que cita todos os assassinatos. E a conclusão 
a que chega é de que o número é quatro vezes maior 
do que o governo anuncia. Quer dizer, de mentira em 
mentira, eles vão governando.

O próprio Vereador do PT, que é líder, presidente 
sindical – eles têm um ideal –, disse que é quatro vezes 
o número de mortes no Piauí do que o que o Governo 
do meu Estado, a Secretaria de Segurança e a Polícia 
anunciam. Então essa é uma estratégia mentirosa.
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Se for verdade, no Rio, Senador Paulo Paim, o 
número anunciado é 597; então, se multiplicarmos por 
quatro, vamos ganhar do Iraque!

Então esse é o Brasil. E o povo diz aqui: a vio-
lência não vai diminuir. Qual é a esperança, Leomar 
Quintanilha? É a pesquisa do Senado. Renan Calheiros 
foi buscar a verdade, um homem correto. O sentimen-
to da população brasileira é de que a violência é um 
fenômeno que não pára de crescer no País. Em com-
paração com o passado, 86% do meu Estado, avaliado 
em 2,5 milhões de habitantes, diz hoje que é maior do 
que nos últimos 12 meses, e vai aumentar.

É o povo sem esperança da paz e do bem. Fran-
cisco Santos andava com essa bandeira, vai aumentar. 
Atentai para a vergonha! Ó Botelho! Vinte por cento 
dos brasileiros dão nota um para a segurança. Caro 
Luiz Inácio, meu Presidente, nota um; 20%.

Norberto Bobbio, o mais sábio dos teóricos po-
líticos, Senador vitalício da Itália, disse que o mínimo 
que se tem de exigir de um governo é segurança à 
vida, à propriedade e à liberdade. Nota um. Mas, en-
fim, 68% reprovam, menos de quatro. Esse é o resul-
tado e a verdade.

Causas da violência, Paim: impunidade. Estão aí. 
Vocês viram o mensalão. Aliás, o primeiro a denunciar 
isso fui eu. Eu disse que havia mesada. O grande jor-
nalista Cláudio Humberto colocou isso em sua coluna, 
e depois apelidaram de mensalão. Quem foi punido, 
Leomar Quintanilha? Impunidade, tráfico e consumo de 
drogas, desemprego, que é problema do Governo.

“Comerás com o suor do teu rosto” é uma men-
sagem de Deus aos governantes, para que propiciem 
emprego e trabalho.

Falta de ensino, ausência do Estado e acesso 
às armas. A maior criminalidade está no Sul, Centro-
Oeste e no nosso Nordeste. A sociedade espera uma 
presença mais forte do Estado. Como alternativa aos 
baixos índices de segurança disponível, atualmente a 
população e os estados aprovaram propostas de uso 
das Forças Armadas. Pela Constituição, as Forças 
Armadas não são para isso. Há um artigo, o art. 144. 
Mas, o povo quer.

Paim! Cristãos que somos! Amai-vos uns aos 
outros. Não matarás. Isso não funciona mais. Mais de 
80% quer a pena de morte já. Se houver um plebisci-
to, passa. Somos cristãos, mas é porque o povo está 
perplexo diante da barbárie em que vivemos.

E vai mais além: alternativas para melhorar a se-
gurança. O povo pede já as Forças Armadas. A Consti-
tuição não prevê isso, mas temos que pensar e refletir. 
O povo pede. E mais: que haja um orçamento fixo. Não 

temos para a educação, 25%; para a saúde, hoje, 12%, 
com a emenda, 29%, porque aumenta. Que tenha!

O brasileiro deseja maior rigor nas penas. É cla-
ro! E aqueles benefícios dos presos, que sejam afas-
tados os dos crimes hediondos: assassinato, estupro, 
seqüestro.

E que se diminua já. Isso é o povo. É a pesquisa 
bem-feita. Enfim, a grande maioria dos brasileiros já 
acha que o indivíduo deve ser punido a partir de 14 
ou 16 anos de idade. Somando os dois dá 36, mais 
29, é igual a 65, a grande maioria. Adoção de prisão 
perpétua, que não temos.

Enfim, a violência é uma experiência real para a 
população. E a mais grave, Senador Leomar Quintani-
lha. Isso é uma barbárie! “Criança, não verás nenhum 
país como este”. Olavo Bilac não declamaria mais isso 
hoje. Ele, Patrono Civil do Exército, obrigava o servi-
ço militar. O Governo não tem dinheiro. Antigamente 
havia o “Tiro de Guerra”. Eu fiz o CPOR. No Exército 
ensina-se cidadania, disciplina, hierarquia, respeito à 
Pátria, simbolizada pela inscrição “Ordem e Progres-
so”. Não tem mais. Não tem dinheiro para coisa séria. 
Acabou.

Ó Senador Leomar Quintanilha, eu fiz o CPOR. 
Presidente Luiz Inácio, com todo o respeito, V. Exª não 
o fez. Eu fiz o CPOR. Eu era estudante de medicina; 
foi muito importante para a minha vida. Centro de Pre-
paração de Oficiais da Reserva. Senador Paulo Paim, 
acabou. Não existe. O número é insuficiente. Não há 
dinheiro. O Bilac é Patrono Civil do Exército. Tem que 
voltar, Presidente Luiz Inácio, porque é onde a mocida-
de aprende cidadania, respeito, disciplina, hierarquia, 
amor à família e à Pátria.

Então, são essas as queixas e lamentos.
Presidente Luiz Inácio, aí está o bravo Prefeito 

de Esperantina, Prefeito Felipe Santolia. Lá de Passa 
Quatro, Minas Gerais, ele foi para o Piauí. Jornalista 
vibrante, tornou-se uma grande liderança e transformou 
sua secretaria de comunicação: os Vereadores Gilber 
Chaves, Jânio Aguiar, Paulo Brasil, que é radialista, e 
a secretária Rosimar.

Estou na tribuna com a aquiescência do Presi-
dente. Regimentalmente, eu teria dez minutos, mas 
ele me concede mais dez por causa da mulher que 
encontrou no Piauí e que fez dele um homem feliz. 
Então, em nome da Márcia, ele vai deixar que eu fale 
pelo tempo que quiser, porque sua mulher é piauiense. 
Ele foi inteligente ao buscar uma dessas pérolas que 
são as mulheres do Piauí e constituiu uma das famílias 
mais belas do nosso Tocantins e do Brasil.
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Então, piauienses, Felipe Santolia, é preciso es-
tudar. V. Exª estudou comunicação para ser jornalista. 
Até para jogar futebol se estuda. Leomar Quintanilha, 
V. Exª é bancário, brilhante. Teve de estudar para aque-
la escola de seriedade que é o Banco do Brasil. Para 
administrar, é preciso estudar. Bill Clinton, ó Felipe 
Santolia, viu que é complexo, depois de ter sido qua-
tro vezes Governador do Estado de Arkansas. Quatro 
vezes! Inicialmente, eram dois anos e, depois, aumen-
taram. Mas foi quatro! Perdeu uma eleição, ganhou 
outra... Quatro vezes! Quando chegou à Presidência 
da República, ele viu que era complicado, Presidente 
Luiz Inácio! Mandou buscar os maiores experts, que 
fizeram o livro “Reinventando o Governo” – Ted Gae-
bler e David Osborne. Eles dizem, sinteticamente, que 
o governo não pode ser grande demais, porque afun-
da. É como um transatlântico. O Titanic, a maior obra 
da engenharia naval daquela época, afundou, porque 
era grande demais! O governo tem de ser menor, mais 
ágil, e chegar ao povo. E V. Exª cai no erro. Não caia na 
conversa desses aloprados! V. Exª pegou 507 anos de 
Brasil, todos governados com 15 a 16 ministros. V. Exª 
está com quase 40 ministros. E estão metendo em sua 
cabeça a idéia de nomear outro, o Professor Rober-
to Mangabeira Unger, para a Secretaria Especial de 
Ações de Longo Prazo. Olha, um jornalista, Reinaldo 
de Azevedo, já a chama de Sealopra – Secretaria dos 
Aloprados. Que ele foi professor, foi! Ele foi o guru do 
nosso Ciro Gomes.

Mas é o seguinte, Senador Leomar Quintanilha: 
será que o Presidente Luiz Inácio sabe qual o concei-
to que ele tinha de Sua Excelência no Governo pas-
sado? “O atual Governo é o mais corrupto da história 
nacional.” E esse homem vai ser ministro. O povo vai 
ficar perplexo.

Dona Marisa, V. Sª é uma mulher extraordinária. 
As mulheres superam os homens. Lembro a mulher de 
Pilatos, Cláudia, a Verônica e as três Marias. Não deixe 
o Presidente da República, Luiz Inácio, cercar-se de 
mais um aloprado. Esse dinheiro, vamos investi-lo na 
segurança, na saúde, na educação. Vamos investi-lo, 
vamos dá-lo aos prefeitinhos, que são pessoas dedi-
cadas. Os prefeitos, no organograma da democracia, 
são os mais importantes. Os prefeitos e os vereadores. 
Tanto isso é verdade que Mitterrand, ao derrotar Gis-
card D´Estaing, que por sete anos governou a França, 
perguntou-lhe o que ele iria fazer. E disse D’Estaing: 
“Vou voltar para minha cidade natal e ser vereador”, 
mostrando que se vive é na cidade, que o povo está 
na cidade, que o prefeito administra para sua mãe, sua 
mulher, suas filhas, seus avós e todos os habitantes.

Então, Senhor Presidente da República, pense 
antes de nomear mais um aloprado e de criar mais 
uma secretaria, que o povo já está apelidando de 
“Sealopra”.

Senador Paulo Paim, quero parabenizar V. Exª, 
que hoje, como sempre, foi buscar os excluídos, desta 
vez os índios, e fez-lhes uma homenagem, atendendo 
as reivindicações deles.

Lamento o meu Piauí não ter índios mais, porque 
foi lá o Domingos Jorge Velho e matou todos. Mas lá 
nas minhas ilhas do Delta havia uns índios louros, os 
Tremembés, dos quais acredito ser descendente. E aqui, 
como índio, estamos apelando para a melhor conse-
lheira do Lula, a sua esposa: não deixe o Lula nomear 
mais um aloprado, Dona Marisa; mande o dinheiro para 
os prefeitos que vieram em marcha reivindicar 1%, que 
eles levarão esse dinheiro de volta ao povo que elegeu 
e admira o Presidente da República.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 

– TO) – Por permuta com o Senador Paim, concedo a 
palavra ao nobre Senador Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o dia de hoje, 
19 de abril, é conhecido como o Dia do Índio, data em 
que a causa indígena é debatida em todo o território 
nacional, mas é também o Dia do Exército.

Aproveito a oportunidade para destacar uma 
recente iniciativa que demonstra que nosso Exército, 
apesar de ser uma instituição que preza e preserva 
suas tradições seculares, também está conectado 
aos desafios da humanidade e às soluções da mo-
dernidade.

Venho a esta tribuna registrar a inauguração do 
Sistema de Geração de Energia Alternativa no 1º Re-
gimento de Cavalaria de Guarda (RCG), em Brasília, 
um Sistema de Geração de Energia Elétrica a partir 
dos dejetos dos cavalos.

O Ministério de Minas e Energia e o 1º Regimento 
de Cavalaria de Guarda, em iniciativa pioneira no País, 
inauguraram hoje uma central de produção de biogás a 
partir de dejetos de eqüinos no Regimento de Cavalaria 
de Guarda em Brasília. O projeto promoverá a geração 
de energia limpa e o manejo adequado dos dejetos 
animais, com benefício direto ao meio ambiente.

A tropa de cavalos do Regimento produz cerca de 
cinco toneladas de estrume diariamente. Essa matéria 
orgânica será utilizada para a geração de energia elé-
trica e para a produção de biofertilizante. Este último 
terá destino no próprio Regimento.
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Entre as várias contribuições positivas que o pro-
jeto traz para a sustentabilidade ambiental local, podem 
ser citados: o adequado gerenciamento dos dejetos de 
forma a evitar qualquer possibilidade de contaminação 
de águas subterrâneas; a melhora da qualidade do ar, 
pela redução de odores e compostos orgânicos volá-
teis; e a diminuição e o controle de possíveis problemas 
com vetores transmissores de doenças.

Do ponto de vista global, deve-se mencionar que 
a decomposição do excremento animal gera o gás 
metano, que é o mesmo componente do gás natural. 
Apesar de poderoso energético, o gás metano é um 
dos principais gases causadores do efeito estufa e 
potente agente do aquecimento global. Estima-se que 
o seu potencial de promoção do aquecimento global 
seja 21 vezes superior ao do gás carbônico, dióxido 
de carbono.

De forma preliminar, estima-se que o projeto po-
deria proporcionar a redução de emissões da ordem 
de 15 mil toneladas de gás carbônico, num período 
de sete anos.

Os benefícios imediatos da implantação do sis-
tema no Regimento de Cavalaria serão: manejo ade-
quado do excremento da tropa de cavalos; redução 
de cerca de 16,5% da conta de energia elétrica, o que 
representará uma redução das despesas da ordem de 
R$2 mil por mês; produção de biofertilizante para adu-
bação dos canteiros da horta, das pastagens e para o 
tratamento dos campos de pólo.

Ademais, com a articulação com o setor ener-
gético pela produção de energia de fonte alternativa 
renovável, enfatiza-se o papel do Governo brasileiro 
em promover a capacitação e o desenvolvimento tec-
nológico nacional por meio da parceria firmada entre 
seus órgãos e as instituições de pesquisa.

Esse projeto foi executado em cooperação téc-
nica e financeira firmada entre o Ministério de Minas 
e Energia e o Instituto de Tecnologia para o Desenvol-
vimento. Em contrapartida, o Regimento de Cavalaria 
participou com a mão-de-obra e equipamentos de apoio 
durante a implantação do biodigestor.

Assim, Srªs e Srs. Senadores, neste Dia do Exérci-
to Brasileiro e Dia do Índio, venho a esta tribuna saudar 
essa iniciativa, que, tenho certeza, deverá reproduzir-se 
em todo o nosso território, com o aproveitamento de 
todos os dejetos orgânicos para a geração de energia 
elétrica e para outros aproveitamentos, como forma de 
contribuir com o esforço de toda a humanidade para 
salvar o nosso Planeta.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente Mão Santa.

Durante o discurso do Sr. Augusto Bo-
telho, o Sr. Leomar Quintanilha, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra o Senador Leo-
mar Quintanilha, do PMDB do Estado do Tocantins. 
(Pausa.)

S. Exª, gentilmente, cede, com muito respeito, sua 
vez ao Líder do PT, que hoje fez uma extraordinária 
sessão em homenagem aos índios do Brasil.

Senador Paulo Paim, V. Exª, regimentalmente, 
tem direito a usar dez minutos. Jamais ousarei cortar 
a palavra desse grande Líder do PT do Estado do Rio 
Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, Senador João Pedro, Senador Botelho, Se-
nador Quintanilha, na verdade, quero fazer um breve 
comentário sobre essa importante audiência pública na 
qual V. Exªs – todos que aqui citei – estiveram presentes, 
prestigiando e demonstrando aos povos indígenas que 
os Senadores estão atentos, acompanhando. Nessa 
audiência pública, que começou às 9 horas em ponto e 
terminou às 14 horas, falaram os Ministérios da Saúde, 
da Justiça, da Educação, a Funai, a Funasa, diversas 
entidades ligadas aos povos indígenas, e falaram em 
torno de 30 líderes dos povos indígenas.

Concedemos a palavra para aproximadamente 30 
líderes, que desabafaram, falaram das suas angústias, 
da sua vida, enfim, do sofrimento da nação indígena. 
Quem quiser poderá assistir a esses depoimentos na 
TV Senado, que vai reproduzir a audiência, creio que 
entre sexta-feira e sábado. Foram relatos chocantes 
de estupro de mulheres indígenas e da forma como, 
infelizmente, elas são torturadas. Não quero repetir 
tudo aquilo que ouvi-lá, mas vou ter que dizer que até 
na vagina das mulheres indígenas eles procuram dia-
mantes, com medo que elas tenham pego diamante 
das suas próprias terras.

A forma como as crianças estão morrendo nas 
aldeias, a forma como estão prendendo homens e mu-
lheres, filhos da nação indígena, em diversas partes 
do País é algo que chocou a todos nós.

Eu entendi, em certo momento, a rebeldia, a 
força da contestação de alguns dos líderes indígenas 
se dirigindo à Mesa. Dialogamos com eles e mostra-
mos que os senadores e deputados que ali estavam e 
também muitos que ali não estavam têm compromisso 
com a causa indígena.
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Foi uma sessão, para mim, histórica. Digo que 
mexeu muito com os nossos sentimentos e fez com 
que parássemos para pensar. Temos uma dívida his-
tórica com esse povo.

Sr. Presidente, no encerramento do evento, rece-
bi este documento com as principais reivindicações e 
me comprometi a entregá-lo ao Presidente Renan, o 
que farei amanhã. A Comissão de Direitos Humanos 
da Câmara vai entregá-lo ao Presidente daquela Casa, 
Deputado Arlindo Chinaglia.

Aqui, eles apresentam as principais reivindica-
ções e as principais preocupações, mais do que legí-
timas. Somente querem ter o direito de ficar nas suas 
terras, de trabalharem, de produzirem, de cuidarem da 
natureza, dos rios, das florestas e do meio ambiente. 
Foi uma lição de vida o que ouvimos hoje dos povos 
indígenas.

No encerramento, Senador Quintanilha, eu havia 
pedido ao Presidente da República que recebesse os 
líderes dos povos indígenas. O Presidente da Funai 
também havia feito a mesma solicitação. O Presidente 
os recebeu às 16 horas. Estive com eles lá, onde foi 
instalada, de forma definitiva, uma comissão especial 
para tratar, junto com a Funai e contando com a par-
ticipação direta dos líderes dos povos indígenas, da 
chamada política indigenista. Lembramos que, nesta 
Casa, a lei mais antiga apresentada e não aprovada é o 
Estatuto dos Povos Indígenas, guardado, segundo eles, 
há décadas nas gavetas da Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, solicito a V. Exª que considere 
como lido na íntegra o documento de dez páginas que 
recebi e que, como eu dizia, também vou entregar ao 
Presidente.

Saindo de lá, Sr. Presidente, desloquei-me no in-
tervalo, de forma muita rápida, para o plenário da Câ-
mara dos Deputados, onde participei de um congresso 
da Cobap, Confederação Brasileira de Aposentados, 
Pensionistas e Idosos. Hoje foi um dia, digamos, de 
muito sentimento, de muita reflexão acerca da situação 
do nosso povo. Recebi deles esta pequena carta que 
vou sintetizar. Foi este o compromisso que assumi com 
eles: vir à tribuna do Senado, tentar marcar com o Pre-
sidente da República – e não escondi isso de ninguém 
– uma audiência para que se discuta uma política de 
reposição salarial dos aposentados.

Em resumo, diz a Carta de Brasília em Defesa 
da Dignidade dos Aposentados, Pensionistas e Ido-
sos do Brasil:

A Confederação Brasileira de Aposenta-
dos, Pensionistas e Idosos – Cobap, no mo-

mento em que realiza o “Fórum Cobap da 
Previdência Social”, vem a público protestar, 
mediante a difícil situação econômica que 
atravessamos.

Eles dizem, Sr. Presidente, que querem encami-
nhar ao Governo uma pauta unificada das suas rei-
vindicações e querem ser recebidos numa audiência 
pública.

Dizem eles que o anúncio do reajuste de 3,3%, 
que não acompanhou o reajuste dado ao salário mí-
nimo, é uma injustiça, pois está amplamente demons-
trado que a Seguridade Social é superavitária: R$220 
bilhões nos últimos cinco anos. Grande parte desses 
recursos, na verdade, vai para o superávit, pagamento 
da dívida e outros compromissos.

Precisamos olhar para a Constituição do Brasil, 
que determina, nos arts. 194 e 195, que o orçamento 
da Seguridade Social deve ser aplicado integralmente 
nas ações de saúde, assistência e previdência social. 
É necessário que a sociedade brasileira tenha cons-
ciência – havíamos comentado isso ontem e, casual-
mente, está aqui – da situação de achatamento salarial 
dos aposentados e pensionistas, cuja situação social e 
econômica se agrava pelos aumentos abusivos – co-
mentávamos isto ontem aqui – dos remédios, em tor-
no de 30%, dos planos de saúde, em torno de 30%, 
e ainda de gêneros de primeira necessidade. Tudo 
isso vem induzindo a um crescente endividamento, 
com severas conseqüências para a sobrevivência do 
núcleo familiar.

Dizem:

Queremos o imediato restabelecimento 
do Conselho Nacional de Seguridade Social 
com a implementação da gestão quadripar-
tite...

Eu disse lá, Senador Mão Santa, que apresentei 
aqui na Casa um projeto de lei para a gestão quadri-
partite, para permitir que a previdência que está locada 
na seguridade tenha a participação dos aposentados, 
dos trabalhadores, dos empregadores e do Governo.

Dizem eles:

Depositamos nossas esperanças em que 
os dignos representantes do povo brasileiro, 
nossos deputados e senadores, de novo or-
ganizados na revigorada Frente Parlamentar 
e de Entidades em Defesa da Previdência 
Social Pública, usem de suas prerrogativas e 
deliberem com justiça, restabelecendo o rea-
juste linear de 8,57% para as aposentadorias 
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e pensões, a partir de 1º de abril, a exemplo 
do reajuste do salário mínimo.

Também reivindicam – temos proposta neste sen-
tido – que a reposição das perdas acumuladas, que já 
chega a 70%, nem que seja de forma parcelada, seja 
assegurada para os aposentados.

Dizem eles que é hora de lutar, de ter coragem, 
de voltar às ruas, de buscar a justa recomposição dos 
proventos dos aposentados e pensionistas e a defesa 
permanente da Seguridade Social e da Previdência 
Social Pública.

Sr. Presidente, confesso que, naquele evento, 
falando de improviso, disse a eles duas coisas: uma é 
que me dá vontade, muita vontade mesmo, de apre-
sentar um projeto de lei, para debate na Casa, dizen-
do que os benefícios dos aposentados e pensionistas 
serão reajustados exatamente na média do que são 
reajustados os planos de saúde e os remédios. Se os 
planos de saúde e os remédios para os aposentados 
aumentaram, em doze meses, em média 30%, por que 
não podemos assegurar para eles o mesmo reajuste? 
Ou os remédios baixam de preço e os planos de saúde 
também, ou aumenta-se o salário dos aposentados e 
pensionistas. Tenho essa vontade.

Não sou advogado, mas, se dependesse de mim, 
eu começaria a mover uma grande campanha no 
campo jurídico para que aposentados e pensionis-
tas, baseados no que diz o art. 201 da Constituição 
– lá se fala em manter o valor real dos benefícios dos 
aposentados e pensionistas –, entrassem com ação 
na Justiça, devido à dificuldade que temos de aprovar 
essa proposta. Já temos essa proposta, sim, aqui no 
Parlamento, baseados no que têm aumentado hoje os 
planos de saúde e também os remédios. Eu acho que 
seria um bom debate perante, quem sabe, o Supremo 
Tribunal Federal.

Eu me lembro que, quando aprovamos os 147%, 
Senador Quintanilha– foi uma lei de minha autoria –, 
não havia boa vontade para pagar esse mesmo re-
ajuste aos aposentados. Começamos a entrar com 
ações na primeira instância da Justiça. Foram tantas 
ações, milhares e milhares, que o Supremo resolveu, 
então, estender os 147% a todos os aposentados e 
pensionistas. 

É preciso que se mova. Como está não dá para 
ficar. É preciso que se faça alguma coisa. Eu dizia lá 
o que vou repetir aqui para os senhores. Eu recebo 
muita, muita correspondência, e é chocante a forma 
como elas fazem um apelo, dizendo: “Não desistam, 
por favor. Não façam com que a gente perca as es-

peranças no Legislativo, no Executivo e no Judiciário. 
Não nos decepcionem. Continuem pelo menos lutan-
do para que, um dia, se não pagarem toda a perda 
acumulada, pelo menos paguem parte, parcelada, e 
nos dêem pelo menos o mesmo reajuste concedido 
ao salário mínimo.

Esse debate nós vamos ter de enfrentar no Con-
gresso, no Executivo e, se necessário, no Judiciário, 
porque não podemos conviver com essa situação 
que leva o aposentado – e não é só um, são milhares 
– a dizer: “Tive de parar de pagar meu plano de saú-
de porque não posso acompanhar seu reajuste”; ou: 
”Tive de trocar de remédio porque não tem o genérico” 
– muitas vezes um daqueles remédios que se toma 
pelo resto da vida. Eu mesmo tomo um que não tem 
genérico, sou obrigado a tomar. O aposentado me diz 
que tem de parar de tomar o remédio e procurar um 
que alguém diga que poderá ter efeito similar e acaba, 
infelizmente, derivando para uma medicação incorre-
ta, porque não pode comprar o remédio. A situação é 
grave, muito grave. 

Eu levantei, no início de meu pronunciamento, a 
situação dos povos indígenas e falei agora dos nossos 
idosos. Eu, Senador João Pedro, tenho uma vida toda 
vinculada aos aposentados e pensionistas. Não tem 
como eu não manter coerência neste pronunciamento. 
Vamos continuar mobilizando, conversando, dialogan-
do, insistindo com o Executivo.

Por exemplo, eles pedem com insistência uma 
audiência pública para mostrar a sua situação, que é 
desesperadora. É por isso que, neste fim de tarde, co-
meço de noite neste Congresso Nacional, 19h50min, 
peço a V. Exª que, em homenagem aos povos indíge-
nas, inclua, na íntegra, esse documento nos Anais da 
Casa e, em homenagem aos aposentados e pensio-
nistas, dê o mesmo tratamento à Carta de Brasília, 
da Cobap.

Vamos torcer, Sr. Presidente, para que possa-
mos construir algumas alternativas. Quero dizer, no 
Senado da República, que esta Casa está discutindo, 
sim, essa questão social. Por isso, nós participamos 
desse debate hoje, debate que envolveu milhares de 
aposentados, negros e brancos, e homens e mulheres 
de nossa querida nação indígena.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM. 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)

    223ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 11015 ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL224     



11016 Sexta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007    225ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 11017 ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL226     



11018 Sexta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007    227ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 11019 ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL228     



11020 Sexta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido em suas solicitações, de 
acordo com a força do Regimento.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Leomar Quintanilha, do Estado do Tocantins.

V. Exª usará a tribuna pelo tempo que lhe for 
conveniente, principalmente em respeito à mulher 
piauiense Márcia, com a qual V. Exª constituiu uma 
das mais belas famílias do Brasil.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Ilustre Presidente Mão Santa, do glorioso 
Piauí, Srªs e Srs. Senadores, hoje esta Casa abri-
gou um dos eventos mais bonitos e de mais alto 
significado a que pude assistir recentemente.

O Senado da República rendeu homenagens 
ao 47º ano de nossa Capital Federal, Brasília, que, 
com 47 anos, ainda se mostra jovem, exuberante, 
bonita, tentadora, moderna, com uma arquitetura 
que aguça a curiosidade de tantos quantos botam 
seus pés aqui, que causa admiração aos visitantes, 
quer brasileiros quer estrangeiros.

Brasília encanta a todos por seu espaço, por 
seu verde, por sua modernidade. Brasília é impor-
tante também por seu importante significado, Sr. 
Presidente: num Brasil de mais de 500 anos, dos 
quais, mais de 400 voltados para o litoral. Foi Bra-
sília o instrumento de interiorização do desenvolvi-
mento, do crescimento e da oportunidade para mi-
lhares de brasileiros – brasileiros que, exatamente 
pela ausência de poder, pelo distanciamento dos 
centros de decisão, legados ao abandono e ao os-
tracismo, sofriam muito.

A solenidade de hoje, com o Plenário repleto, 
com autoridades integrando a Mesa, com o Presi-
dente da Casa Renan Calheiros, o Governador do 
Distrito Federal José Roberto Arruda, a sua repre-
sentação política, Senadores, Deputados, Secretá-
rios e inúmeras autoridades presentes, foi iniciada 
com a presença singela e muito bonita do Coral dos 
Mais Vividos do Sesc.

Homens e mulheres envelhecidos no tempo e 
na idade, mas jovens em sua disposição, em seu 
sentimento, em sua fé, em sua crença nesta Brasília 
extraordinária nos encantaram com suas apresen-
tações iniciadas com o Hino Nacional brasileiro.

Brasília significa muito para todos os brasilei-
ros. O Brasil inteiro está aqui, Senador Mão Santa. 
Todos os Estados brasileiros têm seus filhos aqui 

no Distrito Federal, o mundo inteiro está represen-
tado aqui em Brasília, nas embaixadas. E é essa 
miscigenação, essa simbiose, que acaba criando 
um caldo de cultura importante, que faz todos ain-
da termos fé e esperança de que este País, este 
Brasil brasileiro ainda será o País que queremos 
ver desenvolvido e justo para com as pessoas que 
ainda sofrem muito, principalmente os mais pobres 
e os mais necessitados.

Mas falo, não só hoje, representando com 
muito orgulho o mais novo Estado da Federação. 
Goiás, Estado muito generoso, cedeu parte de seu 
território para abrigar o Distrito Federal e, num se-
gundo momento, cede uma parte de seu território 
para abrigar o sentimento de um povo buliçoso, que, 
vívido e interessado em participar do processo de 
crescimento, cria o Estado do Tocantins.

Se Juscelino Kubitscheck não tivesse, há 47 
anos, decidido interiorizar o processo de desenvol-
vimento deste Estado, deste País, dando oportu-
nidade aos Estados interioranos, como era Goiás 
– um Estado provinciano, desprovido das condições 
básicas para participar do processo de desenvolvi-
mento –, seguramente seriam muito reduzidas as 
condições de infra-estrutura que pudessem propi-
ciar o aproveitamento do potencial econômico no 
centro do País.

Com a vinda de Brasília, processou-se uma 
verdadeira revolução, e Goiás aproveitou esse mo-
mento com a inteligência e a força de seu povo e 
é hoje, depois de organizar o seu setor primário e 
depois de enveredar por um processo de indus-
trialização acentuado, uma das economias mais 
importantes do Brasil.

E o nosso novo Tocantins? O nosso novo To-
cantins, com apenas 18 anos, também é resultado 
dessa visão extraordinária deste estadista que ja-
mais esqueceremos: Juscelino Kubitscheck. O Es-
tado do Tocantins traz uma alegria muito grande, 
Senador Mão Santa, aos homens e mulheres filhos 
do Piauí que moram nas terras hoje cingidas pelo 
Araguaia e pelo Tocantins, aos homens e mulheres 
do nosso Maranhão, sobretudo do Piauí e do Ma-
ranhão – são os homens e mulheres que formam 
o maior contingente que integra a população do 
nosso Estado do Tocantins.

E o Tocantins tem procurado aproveitar essa 
oportunidade, buscando estabelecer um processo 
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de desenvolvimento, organizando-se, organizando 
a sua infra-estrutura.

Por último, exatamente por isso, quero render 
nossas homenagens ao nosso jovem e vibrante 
Governador Marcelo Miranda, por haver lançado 
anteontem a primeira viga da ponte Pedro Afonso, 
depois de estarem prontas as colunas da ponte so-
bre o rio Tocantins. É uma ponte importantíssima 
para nós, com mais de mil metros de vão, que in-
tegrará uma significativa região às demais regiões 
do País. Ela beneficiará os produtores do Prodecer, 
programa brasileiro em parceria com o Japão, que 
objetiva inserir 20 mil novos hectares de cerrado 
ao processo produtivo. O Prodecer promoveu uma 
verdadeira revolução social e econômica na região 
de Pedro Afonso. Projetos similares o acompanha-
ram, e, hoje, já são mais 50 mil hectares inseridos 
no processo produtivo, aproveitando o potencial 
econômico do Estado, gerando riquezas e empre-
gos para muita gente.

Brevemente, muito brevemente, depois des-
sa ação do Governo do Estado, estaremos vendo 
nossa soja, nosso arroz, os insumos para sua pro-
dução, para o fortalecimento da economia daquela 
região, sendo transportados sobre o rio por uma 
ponte nova e moderna.

Por isso, estou seguro de que esse pensamen-
to visionário do Presidente Juscelino Kubitschek, 
ao interiorizar o centro de decisões do País, deu 
oportunidade a todos nós, a milhares e milhares 
de brasileiros, homens, mulheres e crianças, que, 
distantes do centro do poder, viviam à míngua, 
abandonados, legados à própria sorte.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Leomar Quintanilha, V. Exª sabe que fiquei toda a 
manhã na audiência com a Nação indígena – V. Exª 
esteve também lá. Por isso, não pude participar aqui 
da grande homenagem feita a nossa querida Brasí-
lia. Faço essa manifestação, porque fico muito aqui 
em Brasília, gosto de Brasília, respiro Brasília, vivo 
Brasília. E, por isso, pergunto-me por que estou aqui 
de segunda a sexta. Não é somente por causa do 
plenário, mas porque também gosto muito da cidade 
de Brasília. Assim, faço este aparte neste momento 
em que V. Exª fala do grande Juscelino Kubitschek. 
Tenho nos meus estudos – e V. Exª sabe da histó-
ria do salário mínimo e de como cuido deste tema 
– que o maior salário mínimo que tivemos na História 
do Brasil foi na época de Juscelino Kubitschek. Ele 

era um empreendedor, por isso Brasília é a cidade 
que é hoje. Claro que as mazelas sociais existem 
em todas as capitais e, no DF, com suas cidades 
satélites, não é diferente. Mas, sem sombra de dú-
vida, na forma orquestrada, montada, idealizada, 
pintada e desenhada pelo grande Niemeyer, é uma 
obra que faz parte do Patrimônio da Humanidade, 
o que nos deixa muito orgulhosos. Aproveito este 
aparte para cumprimentar V. Exª pelo conjunto da 
obra, digo, pelo conjunto do seu pronunciamento 
quando Brasília faz 47 anos. Meus cumprimentos 
pelo seu pronunciamento.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Senador Paulo Paim, só tenho a agradecer a par-
ticipação de V. Exª neste breve registro que faço.

V. Exª lembra um outro traço desse homem 
visionário, desse estadista, desse homem de lar-
ga visão, desse homem ousado, que foi Juscelino 
Kubitschek: o cuidado dele com as pessoas, com 
os mais pobres, propiciando que realmente, no 
Governo dele, que o salário mínimo atendesse às 
demandas e às necessidades da população.

Também me encanto com essa extraordinária 
obra de Niemeyer. O Brasil inteiro e o mundo intei-
ro se encantam com a sutileza, a leveza do traço 
e a extraordinária criatividade desse homem que 
se imortalizou com as suas obras País afora, mas, 
sobretudo, com a Brasília, capital federal.

Entendo que Brasília está realmente cumprin-
do a sua finalidade. É claro que a sociedade está 
atravessando um período buliçoso da sua história, 
provocado pelos desacertos de gestão. Nós deve-
ríamos ter um Brasil hoje com um processo edu-
cacional muito mais avançado, universalizado, que 
permitisse a toda população esclarecida participar 
efetivamente do processo de crescimento e desen-
volvimento do País. Mas vemos distorções como as 
que mencionou o Senador Mão Santa, de escala-
da da violência assustadora e outras questões que 
ainda nos incomodam muito.

Brasília só tem a comemorar, porque a vinda 
do Distrito Federal para o interior mudou os rumos 
e os destinos deste extraordinário Brasil, em que 
tanto confiamos e para o qual tanto trabalhamos 
porque o amamos muito também.

Sr. Presidente, era o registro que gostaria de 
fazer.

Meus agradecimentos.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Bela oratória, como sempre, a do Senador Leo-
mar Quintanilha. Apenas quero acrescentar que V. 
Exª foi muito feliz. Aqui, há povos do mundo todo, 
embaixadas de todas as Nações, representações 
de todos os Estados. Mas, a bem da verdade, com 
orgulho, quero dizer que, nesta encantadora Bra-
sília, a sua maior colônia é a mineira, atraída por 
Juscelino Kubitschek de Oliveira. E a segunda maior 
colônia em Brasília é de piauienses, brasileiros a 
quem tenho orgulho de representar.

Concedo a palavra, como último orador inscrito, 
e que está incluído aqui no art. 17 – isso é um prêmio, 
porque trabalhou muito, usou muito o Parlamento –, 
ao Senador João Pedro, pelo Amazonas.

V. Exª é o último orador inscrito, Senador João 
Pedro, e entrou na seleção, cujo capitão é Paulo 
Paim, de quem mais usa a tribuna, mas sempre em 
defesa do povo e do trabalho.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, serei rápido. Mas, antes de apresentar 
o requerimento e a sua justificativa nesta noite, que-
ro mencionar o dia exitoso, o dia histórico em que 
estiveram reunidas lideranças indígenas de todo o 
Brasil, que estiveram, nestes últimos dias, acampa-
dos aqui em frente do Congresso Nacional.

Desejo também ressaltar a participação do 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos, 
Senador Paulo Paim, que se esforçou muito para 
a realização desse encontro. Senadoras e Senado-
res, Deputadas e Deputados estiveram presentes 
na sessão solene de hoje no Senado da Repúbli-
ca, do qual participaram lideranças expressivas do 
movimento indígena. Quero congratular-me com 
esse movimento e com as preocupações dos po-
vos indígenas.

Fiz ontem um pronunciamento sobre a questão 
do movimento indígena, mas hoje foi um dia importan-
te que culminou com a ida das lideranças indígenas, 
acompanhadas por vários Senadores e Deputados, 
ao Palácio do Planalto. Lá, foram recebidos pelo Pre-
sidente Lula. Penso que isso coroou todo o esforço, 
toda a luta dos povos indígenas neste dia.

Espero que o desdobramento desse encontro 
aqui em Brasília seja a solução de inúmeros proble-

mas que constam da pauta apresentada pelo movi-
mento indígena, principalmente no que diz respeito 
à saúde e à educação. Espero que a manifestação 
de hoje, nesta Casa e no encontro com o Presidente 
Lula, se encaminhe para a solução dos problemas 
apresentados pelo movimento indígena.

Sr. Presidente, apresento à Casa um requeri-
mento solicitando um voto de aplauso ao jornal A 
Crítica, o jornal de maior circulação de Manaus, o 
jornal de maior circulação do Estado do Amazonas, 
editado em Manaus, capital do Amazonas, pelo 
seu aniversário de fundação nesta data. O voto de 
aplauso, desejo e espero que esta Casa estenda 
também às Srªs Ritta de Cássia Araújo Calderaro, 
que é a viúva do jornalista Umberto Calderaro Filho, 
e a sua filha Tereza Cristina Calderaro Corrêa, por 
intermédio de ambas os aplausos aos editores, re-
pórteres, gráficos e demais funcionários da rede.

O jornal A Crítica foi fundado em 19 de abril 
de 1949, pelo jornalista Umberto Calderaro Filho, 
falecido em 16 de junho de 1995, aos 68 anos. A 
história do jornal A Crítica é marcada, desde a pri-
meira edição, pela defesa dos interesses do Amazo-
nas e da Amazônia. Calderaro, jornalista talentoso 
e empresário visionário, balizou o jornal no com-
promisso de estar sempre a serviço dos leitores, 
por meio da prática do jornalismo responsável, vi-
brante e de vanguarda.

O jornal de Umberto Calderaro Filho man-
tém-se, ao longo desses 58 anos, fiel a sua fun-
ção institucional que, como sustenta seu slogan, é 
estar sempre “De mãos dadas com o povo”. É de 
se destacar também que Umberto Calderaro Filho 
forjou o espírito jornalístico e o ânimo empreen-
dedor nos que herdaram a missão de continuar a 
sua obra, que se ampliou para emissoras de rádio 
e de televisão.

O voto de aplauso que ora requeiro justifica-se 
não só pela importância da data, que já compõe o 
calendário das celebrações históricas do Amazo-
nas, mas sobretudo pelo compromisso social reno-
vado que o jornal A Crítica assume a cada manhã 
há 58 anos.

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, O DISCURSO 
DO SR. SENADOR JOÃO PEDRO.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido. A Presidência encaminhará o 
voto de aplauso.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, tem V. Exª a palavra.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não vou usar o tempo regimental. Apenas 
quero fazer um pequeno comentário em relação ao cré-
dito, ou seja, à linha de financiamento que o BNDES 
permitiu, no ano passado e neste ano, aos Municípios 
brasileiros para a compra de equipamentos mecânicos 
por meio do programa Provias.

Entretanto, venho recorrer a esta Casa para que 
todos nós, Srªs e Srs. Senadores, façamos um trabalho 
hercúleo no sentido de solicitar ao Presidente do Ban-
co Central, por meio do Conselho Monetário Nacional, 
que se estenda o prazo desse financiamento, tendo em 
vista que está se expirando no dia 30 de junho.

Falo isso porque, lamentavelmente, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, esse financiamento que abriu crédito 
aos Municípios brasileiros para aquisição de equipa-
mentos, praticamente ninguém conseguiu contratá-lo, 
tendo em vista as dificuldades burocráticas e às vezes, 
acima de tudo, a falta de orientação.

É fundamental, Senador Leomar Quintanilha, 
esse financiamento, sobretudo para um Estado como 
Mato Grosso e para o Estado de V. Exª, o Tocantins, 

que têm, lamentavelmente, as precariedades das nos-
sas rodovias estaduais e vicinais. 

Tenho consciência da importância que representa 
esse financiamento para nossos Municípios, até porque, 
pelos estudos que tenho, 60% ou 70% das prefeituras 
deste País não têm capacidade de adquirir equipa-
mento com recursos próprios, Senador Paulo Paim, na 
medida em que uma patrol, uma pá carregadeira, um 
trator, um basculante hoje se tornam pesados devido 
à pouca arrecadação dos nossos Municípios.

Contudo, espero que esta Casa também se em-
penhe no sentido de encaminhar ao Sr. Presidente do 
Banco Central este pleito de prorrogação do prazo – se 
possível até 30 de dezembro – e redução dos juros para 
compra desses equipamentos, até porque são bem mais 
caros em relação aos financiamentos para compra de 
equipamentos, de máquinas para agricultura, que o 
Banco tem permitido nesses longos tempos.

Ilustres Senadores, como representante do mu-
nicipalismo no meu Estado, até por que fui prefeito por 
três mandatos, fui governador e sei das dificuldades, 
faço um apelo, em nome dos Municípios mato-grossen-
ses, no sentido de que esta Casa se empenhe perante 
o Banco Central e perante o Conselho Monetário Na-
cional a fim de se estender o prazo para contrair esse 
empréstimo, como também se reduzirem os juros que 
hoje estão na resolução do próprio BNDES.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador Jayme, V. Exª me concede um aparte?
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O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito me 
honra, Senador Quintanilha.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – As 
apropriadas observações de V. Exª autorizam-no a 
falar não só pelos Municípios do seu Estado, mas por 
todos os municípios brasileiros. Estamos vendo o es-
facelamento das condições dos municípios brasileiros 
de atenderem às necessidades de suas populações. V. 
Exª lembrou, e eu lembro, com certa nostalgia, o tempo 
em que eu via até Municípios relativamente pequenos, 
mas que, orgulhosamente, tinham condição de comprar 
a sua pequena patrulha mecanizada e cuidar das es-
tradas, principalmente num período em que a popula-
ção rural era muito maior que hoje. Mas as demandas 
são semelhantes. Hoje estamos vendo inclusive os 
assentamentos. No meu Estado, Senador Jayme, há 
139 Municípios, fora os povoados, que devem ser algo 
em torno de 30, e temos 320 novos assentamentos. 
As responsabilidades de cuidar das estradas vicinais 
e das outras demandas que esses assentamentos 
provocam ficam para os Municípios, que estão com 
o pires na mão, não têm condição alguma de atendi-
mento a toda sorte de demandas, seja atendimento à 
educação, à saúde, transporte, segurança, iluminação 
pública, enfim, todas as necessidades do cidadão para 
viver. Então, as ponderações de V. Exª são muito opor-
tunas. Nós nos solidarizamos com elas e esperamos 
que o Presidente da República se sensibilize e dê uma 
autorização, tanto ao Banco Central como ao BNDES, 
para que essa linha de crédito seja esticada, facilitada, 
a fim de que os Municípios a ela tenham acesso. E os 
juros com alíquota a menor possível, exatamente para 
atender a uma demanda urgente, uma necessidade 
imperativa de todos os Municípios brasileiros. Cum-
primento V. Exª pelas colocações que traz.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Leomar Quintanilha. 

Concedo um aparte, que muito me honra, ao 
Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Jayme Campos, quero também me somar ao seu pleito. 
Pode saber que seremos parceiros de V. Exª. Como aqui 
foi dito, no Rio Grande do Sul, são quase 500 Municí-
pios. Vejam o quanto é importante a proposta de S. Exª, 
da prorrogação desse prazo, para que as chamadas 
máquinas pesadas, que servirão para o serviço de infra-
estrutura nos Municípios, tenham o prazo prorrogado 
para o contrato, com juros reduzidos. Vou além, mas 
me somando a V. Exª: torçamos para alcançar também 
as máquinas agrícolas, a fim de que o nosso produtor 
rural seja contemplado. Quero destacar dois aspectos, 
se V. Exª me permitir: tanto as máquinas pesadas como 
as máquinas agrícolas gerarão, poderia dizer, milhares 

de empregos na cidade, com a produção das próprias 
máquinas nas metalúrgicas. Eu, que vim de uma me-
talúrgica, sei o quanto é importante quando o campo 
vai bem, porque o produtor rural compra e o metalúr-
gico recebe o seu quinhão via salário. A possibilidade 
de emprego com um salário melhor aumenta muito 
mais, e ajudamos aqueles que colocam o alimento 
na nossa mesa. Por isso, fiz questão de aparteá-lo e 
cumprimentá-lo. V. Exª diz bem: se perguntarem, to-
dos nós somos municipalistas. No entanto, é preciso 
que, com essa bandeira que assumimos, estejamos 
definitivamente engajados em propostas como esta, 
que vai fortalecer os Municípios, gerar emprego nos 
grandes centros urbanos e no interior: a máquina vai 
para o interior, lá é vendida, gera comércio e divisas. A 
produção conseqüentemente aumenta, abastecendo o 
Estado, e ainda é uma política de exportação. Sabemos 
que hoje a grande divisa neste País vem do campo. 
Por isso, somo-me a V. Exª. Parabéns, ex-Governador 
e Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito obri-
gado, Senadores Paulo Paim e Leomar Quintanilha.

Sr. Presidente, só para exemplificar, das 21 cida-
des de Mato Grosso selecionadas para contrair esse 
financiamento, lamentavelmente, até agora, nenhuma 
delas teve acesso ao financiamento. Contudo, espero, 
com essa prorrogação, podermos obter o recurso o 
mais rápido possível, tendo em vista a conservação e 
a manutenção das nossas rodovias estaduais, como 
também das estradas vicinais.

O Senador Leomar Quintanilha diz que, no seu 
Estado, há 336 – se não me falha a memória – as-
sentamentos. Mato Grosso talvez não tenha esse nú-
mero, mas acredito que tenha de 200 a 250 assenta-
mentos.

Entretanto, o que me causa muita preocupação, 
Senador Paulo Paim? Por exemplo, no assentamento 
de São Pedro, lá na região norte de Mato Grosso, 904 
famílias trabalham, queimam-se durante todo o dia, 
sob o sol causticante da Amazônia, sofrendo todas 
as intempéries do tempo, esse cidadão produz ali o 
arroz, o feijão, o algodão; alguns plantam café. Esse 
cidadão, esse trabalhador não tem como retirar sua 
produção. Quando a retira, raras vezes, vem vendê-
la na cidade por um preço bem aquém, até porque o 
transporte praticamente retira a possibilidade do lucro 
mínimo que ele teria. Acho que é uma injustiça. Não 
é possível convivermos com esse estado de coisas. 
Quando não são as pontes que caem, o preço de ven-
da na cidade é incompatível com aquela dificuldade, 
com aquela luta.

Muitas vezes – confesso – saio indignado quando 
passo nesses assentamentos e vejo a labuta de mi-
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lhares de famílias que estão ali à busca efetivamente 
de uma oportunidade e sobretudo de cidadania, de 
justiça social. E o Governo não proporciona sequer a 
estrada para retirar essa produção.

Sr. Presidente, só seremos um país de primei-
ro mundo quando dermos oportunidades, seja para 
o homem da cidade, seja para o homem do campo, 
sobretudo para o trabalhador, aquele homem da mão 
calosa, que levanta às 5 horas da manhã para ir para 
a roça; para aquele cidadão que está à mercê de li-
nhas de crédito justas, para que possa, com certeza, 
saber que aquele seu trabalho e aquele suor que está 
derramando não fiquem em vão.

Dessa forma, Senador Mão Santa, que exerce 
constantemente a Presidência desta Casa, e ilustres 
Senadores, faço este apelo, convocando todos os Se-
nadores para que, juntos, façamos um trabalho no sen-
tido de permitir que o BNDES, por meio da resolução 
do Conselho Monetário Nacional, continue, ou seja, 
prorrogue o prazo, e as prefeituras tenham acesso a 
essa linha de financiamento. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Não chegou à Presidência informação sobre 
acordo de Lideranças para apreciação dos Itens 1 a 
6 da pauta, ficando sobrestada a apreciação dos de-
mais itens.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
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de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Senador Fran-
cisco Dornelles, favorável ao Projeto, com a Emenda 
nº 2-CAE, de redação, que apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11.3.2007)

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Wellington Salgado, favorável ao Pro-
jeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda 
nº 6-CCJ (Substitutivo), que oferece;

– de Ciência,Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, Relator: Senador Eduardo Azeredo, fa-
vorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos termos 
da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Marisa Ser-
rano, favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 8-CE (Substitutivo), que 
oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14.4.2007)
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9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 

nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

13 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.
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16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tribu-
nal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 1º 
pronunciamento, Relator: Senador Romeu Tuma, favo-
rável, com voto contrário, em separado, da Senadora 
Benedita da Silva; 2º pronunciamento, Relator ad hoc: 
Senador Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania (em audi-
ência, por solicitação da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional), Relator: Senador Jefferson 
Peres, favorável.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
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do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Sérgio Machado, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, e pela 
rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999, 
com o qual tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, nos termos 
do parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, com voto contrário, em separado, dos Se-
nadores Heloísa Helena e Eduardo Suplicy.

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Srªs Senadoras e Srs. Senadores, Montesquieu, que 
fez isso tudo, depois viu que era difícil e escreveu, em 
20 anos, O Espírito das Leis.

Ao presidir esta sessão, o Senador Jayme Cam-
pos, regimentalmente, teria a concessão de falar, pela 
ordem, por dois minutos. No entanto, seguindo o es-
pírito da lei, pregado por Montesquieu, S. Exª subiu à 
tribuna e fez o mais importante pronunciamento do dia 
de hoje, porque é um homem que tem a experiência 
de ser três vezes Prefeito e Governador do Estado, 
extraordinário Prefeito e Governador.

Então, eu lembraria ao nosso querido Presidente 
da República, ao nosso Presidente Luiz Inácio, aquele 
filósofo americano, Ralph Waldo Emerson, que afirmou 
que toda pessoa é superior a ele em determinado as-
sunto, e, nesse particular, procurava aprender.

Senhor Presidente Luiz Inácio, V. Exª não foi Pre-
feito. O nosso Senador que acabou de falar, Jayme 
Campos, foi três vezes Prefeito, extraordinário Prefeito 
e Governador do Estado. Então, atenda ao apelo da 
experiência desse homem extraordinário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Sr. Senador Cícero Lucena, a Srª Senadora Lúcia 
Vânia, os Srs. Senadores Flexa Ribeiro, Mário Cou-
to, Papaléo Paes, Sérgio Guerra, Eduardo Azeredo, 
Romero Jucá, a Srª Senadora Marisa Serrano e o Sr. 
Senador Edison Lobão enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Só o que cresce é 
o Estado”, publicada pela revista Veja de 7 de Março 
de 2007.

A matéria destaca que na contramão da América 
Latina e dos países emergentes, o Brasil apresentou 
entre 2003 e 2006 um crescimento de 2,6% do PIB, 
Produto Interno Bruto, ao ano. De acordo com a re-
portagem, o resultado do PIB do primeiro mandato de 
Lula é especialmente desalentador quando se leva em 
conta que o governo do PT comandou o país durante 
quatro anos de rara prosperidade global. O governo 
Lula não deparou com crises a debelar como a crise 
asiática de 1997 ou o 11 de setembro em 2001. O PIB 
ridículo apresentado é de responsabilidade única da 
falta de competência do governo do PT.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Desordem no governo”, 
publicado na seção Notas e Informações do jornal O 
Estado de S.Paulo de 5 de abril de 2007.

O artigo trata da demissão do Secretário de Po-
lítica Econômica do Governo depois de sua entrevista 
contra a política de juros do Banco Central e de suas 
críticas à valorização cambial.

Segundo o artigo, “a boa articulação do gover-
no jamais foi o forte do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva”. “Toda indisciplina, neste governo, é apenas o 

resultado previsível de um estilo de gestão adotado 
pelo presidente da República”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada “Oposição obstrui votações 
e promete ‘inferno’ a aliados”, publicada pelo Jornal O 
Estado de S.Paulo de 14 de Março de 2007.

A matéria destaca que em resposta ao bloqueio 
da CPI do Apagão Aéreo por parte da base aliada ao 
governo Lula, a oposição obstrui os trabalhos na Câ-
mara e nenhum dos projetos em pauta passa no ple-
nário ou nas comissões.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 

citada seja considerada parte integrante deste pro-

nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 

Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fa-
zer o registro do artigo intitulado “A pires de leite”, 
publicado no Jornal O Estado de S.Paulo, de 4 de 
abril de 2007.

O artigo da jornalista Dora Kramer, afirma que as 
autoridades federais responsáveis pela solução da pane 
do tráfego aéreo podem alegar tudo, menos surpresa 
com o endurecimento da posição dos controladores 
de vôo. “Cevaram a crise a pires de leite – “como uma 
gata”, na expressão de Nelson Rodrigues – e onde só 

havia uma, produziram duas crises, nenhuma delas 
surpreendente : nem a militar, nem a aérea.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Incompetência e leni-
ência”, publicado no jornal Folha de S.Paulo em sua 
edição de 3 de abril de 2007.

Em seu artigo, a jornalista Eliane Cantanhêde, 
alerta para a decisão equivocada do Presidente Lula 
em ceder as exigências dos controladores de vôo em 
greve e com isso quebrar a hierarquia militar, a Cons-
tituição e provocar um efeito cascata nas Forças Ar-
madas já que “se sargentos fazem tudo o que fizeram 
e ganham todas, qualquer um pode fazer o mesmo”. 

Para a articulista, o governo foi incompetente e leniente, 
“mais uma vez, Lula empurrou com a barriga contando 
com a sorte,desta vez não deu sorte”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 

fazer o registro da matéria intitulada “Preocupação das 

empresas brasileiras com risco tributário cresce, diz 

pesquisa”, publicada no jornal Valor Econômico na 

edição de 9 de fevereiro de 2007.

A matéria destaca que as empresas brasileiras 

estão mais cautelosas em operações de planejamento 

fiscal, já que o risco tributário no Brasil aumentou nos 

últimos dois anos tornando-se maior do que a media 
de outros países. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, eu gostaria de registrar, neste breve 
pronunciamento, notícia importante para Minas Gerais 
e que hoje (19/04/2007) circula nos jornais do estado. 
O governo mineiro, a Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) e a IBM do Brasil firmaram parceria 
que vai implantar o Programa de Formação e Treina-
mento de Tecnologia da Informação. 

O projeto vai beneficiar, em uma primeira etapa, 
500 jovens da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
que já tenham concluído o ensino médio e que tenham 
conhecimento básico de inglês. Estes estudantes po-
derão disputar uma vaga para estágio na IBM. Ao todo, 
320 serão selecionados, até o final deste ano. 

O convênio objetiva criar mão-de-obra qualifica-
da para atuar na área de tecnologia da informação. Os 
jovens mineiros, certamente, terão mais condições de 
integrar o mercado de trabalho.

Além disso, conforme explicou o próprio presiden-
te da IBM do Brasil, Rogério Oliveira, outras empresas 
também terão acesso ao banco de profissionais treina-
dos pelo programa, que tem contrato de 48 meses.

Terminando, parabenizo, mais uma vez, o Gover-
nador Aécio Neves por essa iniciativa que, ao mesmo 
tempo, beneficia os jovens mineiros e permite a ex-
pansão do mercado de serviços no estado de Minas 
Gerais.

E, para que conste dos Anais desta Casa, en-
caminho matéria que trata do assunto veiculada no 
jornal O TEMPO.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, subo à tribuna para falar do crescimento do 
Produto Interno Bruto brasileiro. Antes de tudo, quero 
saudar o avanço tecnológico proporcionado pelo IBGE 
à mensuração das Contas Nacionais. 

A nova série de Contas Nacionais, de onde se 
extrai o PIB, incorporou dados das pesquisas anuais do 
IBGE, informações da Receita Federal sobre as pes-
soas jurídicas, a Pesquisa de Orçamentos Familiares 
de 2003, o Censo Agropecuário de 1996 e atualizou 
conceitos e definições, de acordo com as últimas re-
comendações de organizações internacionais.

A estimativa do PIB de um país segue critérios 
que devem ser aceitos internacionalmente, conforme 
recomendações do documento “System of National 
Accounts” – Sistema de Contas Nacional –, publica-
do em 1993 sob os auspícios das Nações Unidas, do 
Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional, 
da Comissão das Comunidades Européias, da Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE).

A capacidade técnica do IBGE contribui para 
conhecermos melhor o Brasil. Este trabalho do IBGE 
se insere na mesma rota de maior precisão e trans-
parência que, por exemplo, ocorreu no Governo Sar-
ney, quando da extinção da Conta Movimento entre o 
Tesouro Nacional e o Banco do Brasil. A referida rota 
foi também seguida por muitos dispositivos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, quando do Governo FHC.

Saúdo, inclusive, o esforço do IBGE em extrapolar 
para os anos de 95 a 99 a incorporação das informações 
mais precisas, que obrigatoriamente seriam aplicadas 
apenas a partir de 2000. Este esforço afasta qualquer 
possibilidade de desqualificação do novo Sistema de 
Contas Nacionais – Base 2000 – por motivação de 
disputa político-partidária.

O maior crescimento do PIB não torna ninguém 
mais rico, no entanto não é um número neutro. A per-
cepção de um crescimento maior influencia decisões 
de investimento do setor privado e altera o risco-país. 
Com os novos números, PIB superior a um trilhão de 
dólares, o Brasil ultrapassou a Rússia e se tornou 
a 10ª economia do mundo. O risco país atinge no-
vos pisos históricos. A dívida líquida do setor público 
caiu em três pontos percentuais do PIB, de 50 para 
46,6%. A percepção sobre a capacidade de o país fi-
nanciar seu déficit nominal apresenta inevitavelmente 
uma melhora e isto pode reforçar a tendência para a 
queda da taxa de juros, que vem sendo seguida pelo 
Banco Central desde setembro de 2005, há 18 meses 
consecutivos.

Os modelos macrométricos que orientam o Banco 
Central, particularmente no que diz respeito ao cres-
cimento potencial, provavelmente serão ajustados à 
melhor fotografia do nosso parque produtivo. Simula-
ções feitas por Bancos de Investimento e analistas de 
mercado apontam um Potencial de Crescimento 25,3% 

superior ao calculado com o PIB anterior1. O Banco 
Central levará em conta estes dados. Em todo caso, 
nós, Senadores da República, teremos a oportunidade 
de contribuir para o debate sobre o crescimento eco-
nômico e o controle da inflação. Quero também saudar 
a aprovação, na Comissão de Assuntos Econômicos, 
da proposta do Senador Mercadante para que o Pre-
sidente do Banco Central compareça trimestralmente 
à CAE, em audiência pública, para expor os funda-
mentos e a forma de execução da política monetária. 
São sinais de amadurecimento político e econômico 
do nosso país.

O Brasil hoje já está muito próximo ao investi-
ment grade. Isto significa acesso a crédito interna-
cional a taxas bem mais baixas do que as que o país 
se submetia quando seu risco era avaliado acima dos 
1.000 pontos.

Os novos índices de crescimento do PIB foram 
bem mais amplos do que a maioria dos analistas espe-
rava. Ao lado da boa nova, devemos também identificar 
melhor alguns problemas e novos desafios.

A proporção dos investimentos em relação ao PIB, 
por exemplo, nos coloca num patamar ainda menor: 
passou de 19,4%, pelo método antigo, para 16,27%, 
pelo novo método. O crescimento médio do Estoque 
de Capital, nos últimos quatro anos, caiu de 3,3% para 
2,4%. Não é demais lembrar que isto aumenta a impor-
tância do Programa de Aceleração do Crescimento, o 
PAC, com sua meta de incrementar os investimentos. 
Aumenta também a responsabilidade do Congresso 
Nacional, em dar prosseguimento às discussões e 
votações do PAC, e do Governo em fazer o gerencia-
mento rigoroso dos investimentos previstos.

Por outro lado, o crescimento médio da produ-
tividade da economia brasileira revelada pelos novos 
números do IBGE sai de uma média negativa de 0,2% 
para 1% positivo nos últimos quatro anos.

Todos nós sabemos da importância de que a 
melhor distribuição da renda nacional, como a que 
tem ocorrido nos últimos anos, esteja ancorada numa 
melhor produtividade, isto permite que o processo seja 
contínuo; social e politicamente sustentável.

1 Pelos estudos do Banco Santander Banespa, sai de um patamar 
de 2,61% para 3,27%. A mediana no relatório focus do banco cen-
tral já é de 3,9% . Estudos do JP Morgan já indicam o crescimento 
do PIB potencial entre 3,8 e 4,5%.
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Portanto, Sr. Presidente, vemos que as políticas 
de justiça social reparadora e distributiva do governo 
Lula têm pernas para se manter e espaço para cres-
cer de forma segura.

Os números da produção industrial do primei-
ro bimestre, divulgados pelo IBGE na semana santa, 
mostraram um crescimento acima das expectativas dos 
analistas. Houve um aumento de 3,8% frente ao mesmo 
bimestre de 2006, com destaque para o setor de Bens 
de Capital, cujo crescimento foi de 16%. Creio que todos 
hão de convir que dezesseis por cento de crescimento 
na produção de bens de capital é um crescimento alvis-
sareiro para o desenvolvimento sustentável do país.

O controle inflacionário continua sob controle. 
Quero dizer, por fim, que nosso país reúne condições 
propícias para resolver nossas fragilidades econômicas 
sem sustos nem crises. Isto é melhor para todos, para 
o governo, para a oposição e para o povo brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, no dia em que se comemora o “Dia 
do Índio”, quero fazer uma reflexão sobre a importân-
cia desta data para a sociedade brasileira, até porque 
é lamentável a situação dos povos indígenas no país 
e no meu estado, Mato Grosso do Sul.

Toda análise desta realidade, que se pretenda 
séria e conseqüente, tem de ter como referência a 
Constituição Federal, já que a mesma traça as diretri-
zes obrigatórias para o poder público lidar com esta 
temática. Assim, a Carta Magna assegurou nos seus 
arts. 231 e 232 os direitos dos povos indígenas de te-
rem “reconhecidos sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, compe-
tindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar 
todos os seus bens”.

Portanto, a avaliação do drama vivido por estes 
povos por falta de demarcação de suas terras, ausên-
cia de recursos e programas de incentivo à agricultu-
ra para tornar as aldeias sustentáveis, êxodo de suas 
terras para os trabalhos das destilarias, fazendas e 
subempregos nas cidades, desnutrição infantil, desa-
gregação familiar, alcoolismo, deve ser feita à luz do 
mandamento constitucional. Assim, é cristalino concluir 
que o Brasil em relação aos índios(a) está em franca 
contrariedade com o que está estipulado na Constitui-
ção, já que historicamente não está sendo capaz de 
cumprir seus fins e objetivos. Isto é muito grave!! Os 
juristas afirmam que muito mais sério que desrespei-
tar a lei é violar um principio constitucional, no caso a 
dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso 3º da 
Constituição Federal).

A Conferência Nacional dos Bispos Brasileiros, 
Regional Oeste I, organizou no último dia 13 de mar-

ço estudo sobre os povos indígenas no Mato Grosso 
do Sul. Em palestra ministrada neste encontro, o Prof. 
Antônio Brand da Universidade Católica Dom Bosco 
(UCDB) discorreu sobre a questão da sustentabilidade 
nas aldeias e afirmou: “...cada vez se produz menos e 
ocorre o fenômeno do crescente assalariamento dos 
índios no trabalho das usinas de cana de açúcar devido 
a falta de terra que compromete a organização social, 
gerando um desconforto entre a população indígena, 
agravando o quadro de violência e fome.”

No mesmo sentido, o Subprocurador Geral do 
trabalho e Coordenador Nacional de Erradicação do 
Trabalho Escravo do Ministério Público do Trabalho 
(MPT) Luís Camargo, em recente entrevista concedida 
à Agencia Brasil, relembrou que até 2001 a mão-de-
obra indígena era empregada sem carteira assinada 
em muitas destilarias no Mato Grosso do Sul. Vale res-
saltar que, atualmente ele reconhece que os usineiros 
estão registrando os contratos de trabalho.

Entretanto, o professor e coordenador do cur-
so de direito da Universidade Católica Dom Bosco 
(UCDB) Maucir Pauletti, em depoimento prestado ao 
Instituto Humanitas Unisinos do Rio Grande do Sul, 
esclarece que, além da carteira assinada, os índios 
têm ainda situações especiais no contrato da mão-de-
obra, principalmente no que diz respeito à convenção 
169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
convenção esta ratificada pelo Brasil e que determi-
na o respeito aos procedimentos de compreensão da 
cultura de cada povo. Tal dispositivo é tão importante 
que, em julgamento inédito, do último 16 de abril pelo 
Tribunal Superior do Trabalho (TST), ficou decidido 
que, com base na convenção 169, vale o princípio da 
tutela efetiva ao trabalhador indígena, ou seja, deixa 
de valer para o índio o prazo de dois anos para recla-
mar direitos trabalhistas.

Portanto, a expansão da indústria sucroalcooleira 
em Mato Grosso do Sul, que é bem vinda, não pode 
significar retrocesso nas relações trabalhistas que en-
volvam a comunidade indígena. 

A propósito, quero registrar outra iniciativa em 
curso no meu Estado, a chamada “Aula da Cidada-
nia” voltada para professores e alunos, objetivando 
enfrentar o preconceito, arraigado em algumas mentes 
desinformadas. O conteúdo desta publicação ensina, 
além de outras coisas, que “os índios vivem sem visar 
acumulação, substituindo a competição pela coope-
ração. Enquanto na sociedade convencional o ideal é 
produzir em demasia para vender mais e lucrar mais, 
na sociedade indígena o que interessa é produzir o 
suficiente para viver bem, sem excedentes”. 

Outra questão que merece registro é que algumas 
aldeias vêm se destacando pela produção de produ-
tos orgânicos, sem o uso de agrotóxicos, permitindo 
a conquista de mercados mais exigentes. Na região 
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de Aquidauana os Terena são exemplo de sucesso 
na agricultura.

Mato Grosso do Sul tem a maior aldeia do Brasil, 
em Dourados, com aproximadamente 12.000 índios. 
Mato Grosso do Sul tem a segunda maior população 
indígena do Brasil, de mais de 60.000 pessoas. Em 
Mato Grosso do Sul, segundo dados da Fundação 
Nacional de Saúde, ocorrem, em média, 50 suicídios 
de jovens nas aldeias entre 13 de 25 anos de idade. 
Assim, não é possível representar bem o meu Estado 
sem destacar a problemática indígena. Quero, ao lon-
go dos meus oito anos de mandato, procurar soluções 
para a demarcação das terras indígenas, respeitando 
os produtores rurais que adquiriram propriedades ru-
rais de boa fé. Quero também demandar a volta de 
programas sociais emergenciais de combate à fome, 
cobrando da Funai, Funasa, governos Federal, Esta-
dual e Municipal, ações articuladas e que resultem 
em ganhos para a comunidade indígena, para que a 
música invocada no início deste pronunciamento volte 
a ser realidade para os muitos Kikiôs de nosso estado 
“tudo lindo, tudo índio por aqui”.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. EDISON LOBÃO (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o grave problema de crianças civilmente 
não registradas não é somente um drama brasileiro 
ou de países não desenvolvidos, mas de proporções 
mundiais. Há crianças não registradas porque foram 
abandonadas pelos pais e, talvez em número maior, 
aquelas que não receberam o direito de cidadania por 
desídia, ignorância de pais desinformados ou por ca-
rência de instituições cartoriais nas áreas rurais.

Recentes relatórios do Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF) desenvolveram esclarecimen-
tos e análises a propósito da grave omissão que existe 
em relação às multidões de crianças não registradas 
civilmente, e as que não têm reconhecida a sua pa-
ternidade. Em outros estudos, referem-se à situação 
mundial da infância em 2007, às repetidas violações 
de direitos sofridas por mulheres e crianças, e da ne-
cessidade de conscientizar-se sobre a importância da 
equidade de gênero para se alcançar um mundo social 
e economicamente promissor.

Justo destacar, neste ponto, a premiação, em fins 
do ano passado, da campanha Ele é meu pai – Pater-
nidade: Reconheça esse Direito, articulada pelo UNI-
CEF e várias instituições pernambucanas. Deu-se a 
essa conquista o nome de Prêmio Direitos Humanos 
2006 – Categoria Santa Quitéria do Maranhão, promo-
vido pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República. Tal campanha estimu-
lou, em apenas uma semana, o reconhecimento de 
1.700 crianças e adolescentes em Pernambuco, que 

passaram a ter o seu registro civil com os respectivos 
nomes de pai e mãe. 

Esta foi a primeira vez que a categoria “Santa 
Quitéria do Maranhão” é promovida, dentro do Prêmio 
Direitos Humanos, para incentivar ações, programas 
e projetos que garantam o registro civil das crianças 
em todo o País. No Brasil, estimava-se que, entre as 
crianças nascidas em 2005, 11,5% – ou cerca de 370 
mil meninas e meninos – não foram registradas no 
primeiro ano de vida. 

A categoria do prêmio foi batizada com esse 
nome em homenagem ao município maranhense de 
Santa Quitéria, o primeiro do País a erradicar o sub-
registro de crianças com mutirões de registro e outras 
ações coordenadas pelo Ministério Público, apoiado 
pela UNICEF e outras instituições.

O esforço maranhense em favor da criança não re-
gistrada, Senhor Presidente, não se esgotou em Santa 
Quitéria. Agora em abril, informa-se que o Corregedor-
Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Maranhão, 
Desembargador Raimundo Freire Cutrim, renova es-
forços – na Comissão da Campanha de Combate ao 
Sub-Registro no Estado – para dar plena continuidade 
a uma enérgica redução do índice de pessoas sem do-
cumento de nascimento. Programa a referida Comissão, 
até 19 deste mês, visitar os municípios maranhenses 
de Codó, Timbiras, Coroatá, Peritoró, Alto Alegre do 
Maranhão e São Mateus do Maranhão. Confirma-se, 
assim, que o Maranhão se mantém na vanguarda do 
combate ao sub-registro, consolidando a ação nesse 
sentido da Corregedoria, que reúne dezenas de par-
ceiros, instituições e entidades nacionais.

De 21 a 24 de maio, tal trabalho de proteção à 
cidadania da criança será levado a Imperatriz e a deze-
nas de outros municípios. Em junho e julho, mais outros 
serão visitados, buscando-se o sucesso alcançado em 
2006, quando 126 municípios foram contemplados com 
esse esforço liderado pela Corregedoria do Tribunal de 
Justiça do Maranhão. A meta é que essa missão (que 
inclui crianças e adultos) abranja 95% da população 
do Maranhão até o final deste ano. 

Para se avaliar o sucesso dessas campanhas, 
basta assinalar que nos municípios Barreirinhas, Nina 
Rodrigues, Raposa, Paço do Lumiar, Brejo e Buriti, o 
sub-registro está erradicado.

Todos sabemos, Sr. Presidente, que o registro civil 
é um direito fundamental que germina com a criança. 
Com a certidão de nascimento, meninos e meninas es-
tão menos vulneráveis a diferentes formas de explora-
ção, como o tráfico de pessoas. Para serem vacinados 
ou matriculados na escola e receberem outros bene-
fícios, a exemplo de programas como o bolsa-família, 
precisam do documento.

Nos documentos divulgados pela UNICEF, o 
relatório Situação Mundial da Infância 2007 exibe si-
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tuações graves, reveladoras das repetidas violações 
de direitos de mulheres e crianças. E clamam pela 
premente necessidade de conscientização em torno 
da eqüidade de gênero, essencial para o cumprimen-
to dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio para 
Todos. Saúde, educação, igualdade e proteção são di-
reitos de cada mulher. Garantir-lhes esses elementos 
essenciais corresponde ao fortalecimento dos direitos 
infantis e da adolescência. São lutas complementares, 
como o disse a representante do UNICEF no Brasil, 
Sra. Marie-Pierre Poirier.

Mostra o relatório que a eqüidade de gênero não 
é apenas um compromisso de natureza moral. É fator 
fundamental para o desenvolvimento sustentável. Será 
uma conquista que livrará da pobreza não somente as 
mulheres, mas igualmente suas famílias, comunidades 
e seus países.

A discriminação de gênero está presente em todas 
as regiões do mundo. Manifesta-se em diversas áre-
as, a começar pelas tradições culturais que culminam 
na violência contra as mulheres, na desigualdade de 
oportunidades de educação, trabalho e participação 
política. Em termos globais, sabe-se que as mulheres 
e meninas, além de outras agravantes em suas vidas, 
também são as mais afetadas pelo HIV/aids. 

O organismo da ONU demonstra que a influên-
cia das mulheres deve ser aprimorada na família, no 
trabalho e na política. Em apenas 10 de 30 países em 
desenvolvimento pesquisados, a participação nas de-
cisões está aberta às mulheres.

O estudo do UNICEF aponta caminhos para se 
enfrentar o desequilíbrio ainda existente, em todo o 
mundo, entre mulheres e homens. O relatório Situação 
Mundial da Infância 2007 propõe medidas urgentes 
para possibilitar a superação de tal quadro: garantir 
educação a todas as meninas e mulheres; assegurar 
recursos nos orçamentos governamentais para a redu-
ção da iniqüidade de gênero; abolir ou corrigir legisla-
ções discriminatórias; garantir cotas para mulheres no 
poder legislativo; ampliar a participação das mulheres 
na construção de políticas públicas; promover o envol-
vimento de homens e meninos na luta pela eqüidade; 
além de melhorar a qualidade das pesquisas e dados 
sobre a situação real das brasileiras.

É evidente, Sr. Presidente, que essas reivindi-
cações de organismos internacionais também são as 
nossas. E não se pode subestimar que o Brasil tem 
feito nesse sentido o que lhe é possível fazer. E o Ma-
ranhão, por meio do seu Tribunal de Justiça, tem sido 
um modelo nesse esforço. Em época ainda recente, 
a imprensa divulgou com destaque outras ações da 
sua Corregedoria, então chefiada pelo Desembargador 
Jorge Rachid, que organizou os mutirões que, espa-
lhados por todo o Maranhão, coordenaram o casamen-
to comunitário de milhares de casais que ainda não 

haviam regularizado sua situação civil em função da 
pobreza ou da desinformação. E implantou postos e 
uma central de registros civis gratuitos, um laboratório 
para exames de investigação de paternidade e realizou 
operações contra aliciadores de menores.

Nossas cidades, Sr. Presidente, ainda continuam 
povoadas por “meninos de rua”, pobres crianças sob o 
risco de ingressarem na criminalidade. Naturalmente 
muito há para se fazer, e esse é o clamor da sociedade 
brasileira. Mas temos a esperança de que não tarda o 
dia em que os governos encontrarão as soluções que 
encaminhem esses nossos pequenos patrícios para o 
caminho da boa cidadania. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Não havendo mais oradores inscritos, encerramos 
esta sessão solene de 19 de abril de 2007, uma quin-
ta-feira, sob a coordenação da nossa Secretária-Geral 
da Mesa, competente e bela, Drª Claudia Lyra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 26 
minutos.)
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Ata da 53ª Sessão Não Deliberativa,  
em 20 de abril de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mão Santa e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
Senhor Presidente da República adotou em 18 de abril 
de 2007, e publicou no dia 19 do mesmo mês e ano, 
a Medida Provisória nº 363, de 2007, que acrescen-
ta o art. 2º-A e altera o art. 3º da Lei nº 10.184, de 12 
de fevereiro de 2001, que dispõe sobre a concessão 
de financiamento vinculado à exportação de bens ou 
serviços nacionais.

De acordo com as indicações das Lideranças, e 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002 – CN, art. 2º 
e seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

PMDB

Valdir Raupp Gilvam Borges
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
Valter Pereira Neuto de Conto

PFL

José Agripino Raimundo Colombo
Kátia Abreu Edison Lobão
Jayme Campos Romeu Tuma

PSDB

Arthur Virgílio Cícero Lucena
Sérgio Guerra Marisa Serrano

PT

Ideli Salvatti Fátima Cleide
Eduardo Suplicy Flávio Arns

PTB

Epitácio Cafeteira 1.Sérgio Zambiasi

PDT

Jefferson Péres Osmar Dias

PSOL*

José Nery .

*Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000 – CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique Eduardo Alves 
Luiz Sérgio 
Mário Negromonte 
Luciano Castro 
Jovair Arantes 
Hugo Leal 

Bloco (PSDB/PFL/PPS)

Geraldo Thadeu Ilderlei Cordeiro
Antonio Carlos Pannunzio Arnaldo Madeira
Leonardo Vilela Carlos Brandão
Onyx Lorenzoni Antonio Carlos Magalhães Neto

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Márcio França Marcondes Gadelha
Miro Teixeira Ademir Camilo

PSOL*

Chico Alencar Luciana Genro

*Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000 – CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002 – CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 19-4-2007
– Designação da Comissão: 20-4-2007 (SF)
– Instalação da Comissão: 23-4-2007
– Emendas: até 25-4-2007 (7º dia da publicação)
– Prazo na Comissão: 19-4-2007 a 2-5-2007(14º dia)
– Remessa do processo à CD: 2-5-2007 
– Prazo na CD: de 3-5-2007 a 16-5-2007 (15º ao 28º 
dia) 
– Recebimento previsto no SF: 16-5-2007 
– Prazo no SF: de 17-5-2007 a 30-5-2007 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 30-5-2007
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 31-5-2007 a 2-6-2007 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
3-6-2007 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 17-6-2007 (60 dias)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência comunica que a Medida Provisória 
nº 364, de 2007, que abre crédito extraordinário, em 
favor dos Ministérios da Educação, da Justiça, dos 
Transportes, do Esporte, da Integração Nacional e 
das Cidades, no valor global de R$1.717.041.026,00 
(um bilhão, setecentos e dezessete milhões, quarenta 

e um mil, vinte e seis reais), para os fins que especi-
fica”, será encaminhada, nos termos do § 6º do art. 
2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde 
poderá receber emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

 Publicação no DO 19-4-2007

Emendas até 25-4-2007 
(7º dia da publicação)

Prazo na Comissão 19-4-2007 a 2-5-2007 (14º dia)

Remessa do Processo à CD 2-5-2007

Prazo na CD De 3-5-2007 a 16-5-2007 
(15º ao 28º dia)

Recebimento previsto no SF 16-5-2007

Prazo no SF 17-5-2007 a 30-5-2007 
(42º dia)

Se modificado, devolução à CD 30-5-2007

Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD

31-5-2007 a 2-6-2007 
(43º ao 45º dia)

Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de 3-6-2007 (46º dia)

Prazo final no Congresso 17-6-2007 (60 dias)

MPV 364

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência defere o Requerimento nº 373, de 
2007, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, de licença 
para desempenho de missão, lido na sessão do dia 18 
último, nos termos do art. 41 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 19, de 2007 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do Parecer nº 245, de 2007, Relator 
ad hoc: Senador Francisco Dornelles), que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito externo, no valor total de US$50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América), com o Banco Internacional para a Recons-
trução e o Desenvolvimento (BIRD).

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição 
que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 34, DE 2007

Extingue os Recursos Especial e Ex-
traordinário em matéria penal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 102, III, da Constituição Federal pas-
sa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 102.  ..............................................
 ..............................................................
III –  .......................................................
 ..............................................................
§ 4º Não cabe recurso extraordinário 

para discutir matéria penal, aplicando-se, em 
substituição, ainda que não haja constrangi-
mento à Liberdade de locomoção, as normas 
relativas ao habeas-corpus. (NR)”

Art. 2º O art. 105, III, da Constituição Federal 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 1º, renume-
rando-se o atual parágrafo único como § 2º:

“Art. 105.  ..............................................
 ..............................................................
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III –  .......................................................
 ..............................................................
§ 1º Não cabe recurso especial para dis-

cutir matéria penal, aplicando-se, em substi-
tuição, ainda que não haja constrangimento à 
liberdade de locomoção, as normas relativas 
ao habeas-corpus.

§ 2º  .............................................. (NR)”

Art. 3º Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação.

Justificação

A possibilidade de utilização de duas vias recur-
sais idénticas, por um lado o habeas corpus, e por 
outro os Recursos Extraordinário e Especial, tumultuam 
o processo penal com diversas manobras processuais 
muitas vezes voltadas para a obtenção da prescrição 
da pretensão punitiva.

Considerando que, na análise dos Recursos Extra-
ordinário e Especial, nem o Supremo Tribuna) Federal, 
nem o Superior Tribunal de Justiça podem examinar a 
“matéria de fato”, limitando-se às questões constitucio-

nais ou legais, não vemos porque manter os referidos 
recursos também na área penal, que já conta com o 
procedimento mais célere e universal do habeas cor-
pus. Em outras palavras, a não-admissão dos Recursos 
Extraordinário e Especial não trará nenhum prejuízo 
ao acusado, que sempre poderá fazer uso da garantia 
constitucional do habeas corpus, como prevista no 
art. 5% LXVIII, da Constituição Federal.

Para que isso ficasse claro, propusemos a alte-
ração dos arts. 102, III, e 105, III, da CF, de modo a 
contemplar a figura do habeas corpus substitutivo, ca-
bível ainda que não haja constrangimento à liberdade 
de locomoção. Nosso objetivo é, portanto, simplificar 
os recursos em matéria penal, reconhecendo a plena 
validade do habeas corpus para atacar decisões cuja 
inconstitucionaiidade ou ilegalidade tenha a ver com 
a matéria penal. Reduzimos, pois, a possibilidade de 
uso repetido de recursos, o que geralmente atrasa o 
trânsito em julgado da sentença condenatória, produ-
zindo a prescrição das penas.

Sala das Sessões, 20 de abril de 2007. – Sena-
dor Gilvam Borges
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(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A proposta de emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição e Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2007

Altera o art. 320 da Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, para incluir as ativida-
des de salvamento e resgate no trânsito en-
tre as destinações possíveis dos recursos 
arrecadados com as multas de trânsito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 320 da Lei n0 9.503, de 23 de se-

tembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 320. A receita arrecadada com a co-
brança das multas de trânsito será aplicada, 
exclusivamente, em sinalização, engenharia 
de tráfego, de campo, policiamento, salva-
mento e resgate, fiscalização e educação de 
trânsito. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

As atividades de salvamento e resgate são fun-
damentais para a redução de fatalidades no trânsito. 
A rapidez e a qualidade do atendimento prestado às 
vítimas de acidentes influem dramaticamente na pos-
sibilidade de reversão plena das lesões sofridas.

Entretanto, apesar de sua incontrastável impor-
tância para o bom funcionamento do trânsito, a legisla-
ção não permite que tais atividades sejam financiadas 
com recursos arrecadados com a cobrança de multas 
de trânsito.

Portanto, o projeto que ora apresentamos visa a 
reparar tal distorção, colocando à disposição dos en-
tes federados mais uma fonte de financiamento para 
atividade tão essencial.

Diante do elevado alcance da medida proposta, 
solicitamos o apoiamento dos nobres Pares para sua 
aprovação.

Sala das Sessões, 20 de abril de 2007. – Sena-
dor Renato Casagrande.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasi-
leiro.

....................................................................................
Art. 320. A receita arrecadada com a cobrança 

das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, 
em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, po-
liciamento, fiscalização e educação de trânsito.

Parágrafo único. O percentual de cinco por cen-
to do valor das multas de trânsito arrecadadas será 
depositado, mensalmente, na conta de fundo de âm-
bito nacional destinado à segurança e educação de 
trânsito.
....................................................................................
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e re-
metido à comissão competente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 383,  DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 

Interno do Senado Federal, seja formulado voto de 
aplauso à Escola Monteiro Lobato, em Boa Vista – RR, 
pelo transcurso dos 58 anos de atividades em prol da 
educação em Roraima.

Justificação

A Escola Estadual Monteiro Lobato é uma das 
pioneiras da rede pública de ensino do Estado de Ro-
raima.

Foi criada pelo Decreto nº 89/1949 com a deno-
minação de Curso Normal Regional Monteiro Lobato, 
em homenagem ao grande escritor brasileiro José 
Bento Monteiro Lobato.

A proposta educacional da Escola tem, dentre 
outros objetivos, o desenvolvimento intelectual, social 
e físico dos seus alunos, bem como a promoção da 
integração dos membros à sociedade, melhorando 
suas potencialidades culturais, artísticas, com vistas à 
preparação para o exercício pleno da cidadania.

O trabalho da escola está voltado aos alicerces 
da igualdade de condições, respeito à liberdade, ges-
tão democrática de ensino, valorização das experiên-
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cias extraclasses, divulgação da cultura, da arte e do 
pensamento.

A Escola Monteiro Lobato pela forma de atua-
ção, eficaz, segura, responsável tem reconhecimen-
to nacional, tendo sido vencedora do Prêmio Gestão 
Escolar em 2001 e neste ano de 2007 concorre nova-
mente ao Prêmio.

Portanto, os votos de aplausos, ora propostos, 
são justos e merecedores da aprovação pelo Senado 
Federal.

Sala das Sessões, 20 de abril de 2007. – Sena-
dor  Mozarildo Cavalcanti.

REQUERIMENTO Nº 384, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 

Interno do Senado Federal, seja formulado voto de 
aplauso ao Tribunal de Justiça de Roraima como re-
conhecimento por ser o TJRR considerado o primeiro 
na realização da Justiça Virtual.

Justificação

O Tribunal de Justiça de Roraima tem constante-
mente inovado no uso das tecnologias da informática e 
com a implantação do sistema Projuris foi reconhecido 
pela Ministra Ellen Gracie, Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal, como o primeiro tribunal na realização 
da Justiça Virtual.

O presidente do TJRR, os demais desembarga-
dores, juízes e os servidores do Tribunal estão de para-
béns pelo feito, que é na verdade um reconhecimento 
pelo esforço desprendido por todos.

Assim, é mister que o Senado Federal conceda 
os votos de aplauso ao TJRR pela modernização do 
Órgão, que servirá de inspiração e modelo para outros 
Tribunais no País.

Sala das Sessões, 20 de abril de 2007. – Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência encaminhará os votos de aplauso 
solicitados.

Os requerimentos lidos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Sobre a mesa requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 385, DE 2007

Requeiro, nos temos do artigo 40 combinado com 
o artigo 13 do Regimento Interno do Senado Federal, 
com a redação dada pela Resolução nº 37, de 1995, 
que seja considerada como desempenho de missão no 
exterior, minha participação nos dias 23 e 24 de abril 

do corrente em Reuniões no âmbito do Parlamento 
do Mercosul que discutirão a realização da primeira 
sessão legislativa, que se realizará na cidade de Bue-
nos Aires, na Argentina. Estarei ausente do país para 
participar do referido evento no período de 22 a 25 do 
corrente mês.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2007. – Sena-
dor Sérgio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento lido será publicado e apreciado 
oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Há oradores inscritos.

Para ocupar a tribuna, chamo o Senador Paulo 
Paim, do Estado do Rio Grande do Sul.

V. Exª esteja à vontade e use o tempo que achar 
conveniente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

Hoje, quero falar da não-violência. E começo elo-
giando os profissionais do sistema de segurança do 
Senado da República. No dia de ontem, cerca de mil 
lideranças indígenas estiveram nesta Casa, e, com jus-
ta razão, revoltados com a sua situação no País. Com 
muita habilidade, com muito trato, com muito respeito à 
rebeldia dos índios e, ao mesmo tempo sendo firmes, 
os profissionais do sistema de segurança não permi-
tiram que houvesse nenhum incidente.

Portanto, já que vou falar da não-violência, não 
apenas para o Senado como para o País, transmito 
meus cumprimentos ao sistema de segurança, a es-
ses profissionais que dedicam sua vida a fim de evitar 
conflitos nesta Casa, notadamente pela habilidade que 
tiveram ontem, sendo tolerantes inclusive em momen-
tos mais difíceis.

Ontem, a Nação indígena recebeu um carinho 
especial por parte dos Senadores e, naturalmente, de 
todos os profissionais do Senado da República. Depois, 
acompanhei-os à Presidência da República. Enfim, foi 
um grande momento.

Parabéns a todos os profissionais de segurança 
da Casa e, por extensão, a todos os servidores.

Sr. Presidente, tenho certeza de que não só eu, 
mas nós todos estamos muito preocupados com a 
violência. Vou relembrar alguns fatos, Sr. Presidente, 
neste meu pronunciamento.

Rio de Janeiro, Brasil, 23 de junho de 1993: cerca 
de 50 crianças dormiam em frente à Igreja da Candelá-
ria quando cinco homens descem de um carro e abrem 
fogo, bala, contra as crianças. Cinco crianças e um 
adolescente foram assassinados de forma covarde.
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Lembro, Sr. Presidente, 17 de abril de 1996, El-
dorado dos Carajás, Pará, episódio tão lembrado du-
rante esta semana, 11 anos depois. Naquela data, 19 
sem-terra foram mortos pela Polícia Militar. O confronto 
ocorre quando 1.500 sem-terra que estavam acampa-
dos na região decidiram fazer uma marcha em protesto 
contra a demora na desapropriação de terras.

Brasília, Brasil, 20 de abril de 1997: cinco jovens 
de classe média ateiam fogo ao índio Pataxó Galdino 
Jesus dos Santos, enquanto ele dormia em um ponto 
de ônibus.

Columbine, Estados Unidos, 20 de abril de 1999: 
dois estudantes de classe média matam 12 colegas 
de escola, um professor e se matam.

Nova Iorque, Estados Unidos, 11 de setembro 
de 2001: terroristas desviam a rota de dois aviões co-
merciais e fazem com que eles colidam com as duas 
torres. Cerca de três mil pessoas morrem.

Novamente, Sr. Presidente, Estados Unidos, 17 
de abril de 2007, um estudante sul-coreano, de 23 
anos, mata 32 pessoas em uma universidade e de-
pois se suicida.

Bagdá, Iraque, 18 de abril de 2007, seis atenta-
dos a bomba, que matam no mínimo 200 pessoas e 
deixam outras 230 feridas.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2007, disputa entre 
facções criminosas pelo controle de postos de venda 
de droga: 13 pessoas assassinadas e três feridas por 
disparos de arma de fogo. Isso, em um lado da cidade; 
em outro, mais seis pessoas, acusadas de também 
estarem envolvidas no narcotráfico, são assassinadas 
– e, ali, mais duas mortes.

Poderia, Sr. Presidente, continuar listando cente-
nas de mortes de sindicalistas, de negros, de índios, 
de brancos acontecidas principalmente nos últimos 
tempos, no Brasil e no mundo.

Infelizmente, esses são apenas alguns dos fatos 
que têm preocupado a todos nós, numa demonstração 
inequívoca de que matar ou morrer passou a ser, sim-
plesmente, para muitos, uma banalidade.

Temos a impressão, Sr. Presidente, de que isso 
acontece somente com os outros e que nunca vai ba-
ter à nossa porta. É um grande e terrível engano. A 
violência e as drogas estão invadindo nossas casas, 
deixando-nos impotentes.

Fico me questionando sobre quais as razões que 
levam uma pessoa a agredir e a matar outra, quais os 
motivos que fazem com que uma pessoa tire sua pró-
pria vida depois de acabar com a do seu semelhante. 
Quais as causas que fazem com que uma pessoa jogue 
uma bomba em determinado local, matando centenas 
ou mesmo milhares de inocentes?

Já ouvi várias explicações: brincadeira de ado-
lescente que não pensa nas conseqüências; ciúme 
conjugal; raiva por não ter sido aceito pela sociedade, 
como é o caso do estudante sul-coreano nos Estados 
Unidos; divergências políticas ou religiosas; preconcei-
to; fome e pobreza; má distribuição de renda, falta de 
emprego, de acesso a um sistema digno de saúde, de 
moradia, de acesso à terra. Enfim, são muitas as ten-
tativas de explicar atitudes como essas que listei, mas 
nenhuma delas, Sr. Presidente, justifica os assassina-
tos, a violência e a tortura. A vida é um direito sagrado, 
e nós que falamos tanto em direitos humanos temos 
de cerrar fileiras numa verdadeira cruzada nacional 
em defesa da vida e contra a violência.

A impressão que nos passa é a de que há uma 
crise de valores, uma perda da capacidade de se in-
dignar contra tudo isso que vem acontecendo.

Sr. Presidente, como seria bom se houvesse 
grandes mobilizações – conversava sobre isso com V. 
Exª, Senador Mão Santa, e com o Senador Leomar 
Quintanilha –, com milhões de pessoas nas ruas em 
passeata, em atos públicos pela paz e contra a vio-
lência. Como seria bom, por exemplo, se tivéssemos, 
num único dia, em todas as Câmaras de Vereadores, 
em todas as Assembléias Legislativas e aqui no Con-
gresso Nacional, um dia de protesto contra a violência 
e a favor da paz, numa manifestação que envolvesse 
toda a sociedade civil, inclusive os Três Poderes da 
República. Como seria bom se, nesse dia ou nessa 
semana, Presidente Mão Santa, atores, cantores e 
outros artistas fizessem shows em todo o País, em 
que a palavra de ordem fosse contra a violência e pela 
cultura da paz.

Senador Quintanilha, Senador Mozarildo, inde-
pendentemente da ordem, sei que ambos já se pro-
nunciaram diversas vezes desta tribuna com essa pre-
ocupação. Venho me somar à caminhada e à proposta 
que V. Exªs aqui já demonstraram, por antecipação, de 
que algo precisa ser feito.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador Paim, V. Exª tem se destacado nesta Casa pela 
preocupação enorme com os temas sociais, com as 
questões que dizem respeito à vida do cidadão. Essa 
questão da segurança, efetivamente, tem incomodado 
todos, não só nós que carregamos a responsabilida-
de de representar nossos Estados nesta Casa e no 
Congresso Nacional, mas sobretudo o cidadão, que, 
no seu dia-a-dia, no afã de ganhar a vida, de sobre-
viver, vive uma intranqüilidade enorme por não saber 
se sua integridade física será preservada. Ele fica pre-
ocupado ao ver seus filhos jovens saírem, de dia ou 
à noite, para a escola ou para o trabalho, até mesmo 
para algum encontro de lazer, pois não sabe se eles 
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voltarão incólumes. Quantos pais e mães nos revelam 
que não dormem, enquanto seus filhos não chegam, 
preocupados com tudo que está acontecendo por aí. 
É claro que compreendemos muito bem que essas 
questões que dizem respeito diretamente ao cidadão 
impõem-lhe também uma responsabilidade. A responsa-
bilidade não é só das instituições públicas, que devem 
aprimorar o seu trabalho – esta Casa, em termos de 
legislação, de acompanhamento; o Poder Executivo, 
em termos de execução da programação de proteção 
ao cidadão e de repressão ao crime –, mas também o 
cidadão precisa também se envolver e participar, por-
que as coisas não acontecem por acaso. Veja: quando 
um grupamento policial vai fazer determinada batida, 
utiliza um carro totalmente caracterizado, com sirenes 
que sinalizam, que avisam que a polícia está chegando; 
que os policiais usam fardamento específico, enquanto 
o bandido se mistura com o cidadão comum. De forma 
que há uma dificuldade enorme, por parte da polícia, 
quando vai efetuar alguma operação, de saber quem é 
o cidadão honrado, honesto, e quem é o bandido que 
está por ali. Daí a importância maior do envolvimento 
dos cidadãos quando perceberem qualquer atividade 
ou movimento suspeito. É importante que avisem as 
autoridades, porque só conseguiremos debelar essa 
escalada vertiginosa da violência no nosso País se 
a encararmos como uma responsabilidade de todos 
– das instituições públicas, mas sobretudo do cidadão. 
Cumprimento V. Exª pela abordagem que traz esta ma-
nhã ao Congresso. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Quintanilha. Entendo que a sua fala 
melhora o meu pronunciamento. Se V. Exª me permitir, 
eu usaria a palavra cumplicidade entre os homens e 
as mulheres de bem, cumplicidade entre aqueles que 
querem, efetivamente, a paz e a não-violência. Meus 
parabéns a V. Exª!

Concedo o aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Paim, na verdade, V. Exª, sempre que vai à 
tribuna, aborda temas muito importantes não só para 
o seu Estado, mas para o País como um todo. Este 
é um: a violência, hoje, não está restrita apenas aos 
grandes centros urbanos. É verdade que neles é mais 
intensa e chama mais atenção, mas estudos recentes 
mostram que cidades de médio e de pequeno porte 
são tão vítimas desse fenômeno quanto os grandes 
centros. Aí a pergunta que aflora das análises que se 
lêem todos os dias nos jornais: o que fazer? V. Exª 
disse, pegando um gancho do Senador Quintanilha, 
que tem que haver, realmente, uma cumplicidade de 
toda a sociedade, de todas as instituições. Não adianta 

ficarem alguns querendo formular acertos ou proce-
dimentos mágicos e não procurar fazer um trabalho, 
que tem que ser um conjunto de medidas: algumas 
emergenciais, outras de médio prazo e outras de lon-
go prazo. Mas a sociedade como um todo, todos nós, 
brasileiros e brasileiras, temos que começar a pensar, 
por exemplo, na família. No Brasil, hoje, Senador Paim, 
a família sofre um grave problema de desestruturação. 
A questão não é só financeira, mas é também ética 
e moral. O pai fica desempregado termina caindo no 
alcoolismo, a mãe também desempregada, e os filhos 
deixam de freqüentar a escola porque não têm con-
dições para isso; daí você tem a célula da sociedade 
prejudicada. O que se esperar, portanto, do conjunto 
dessa sociedade? Há também outra vertente. Não se 
pode dizer que a marginalidade é fruto da pobreza e 
da miséria; não é. Isso seria – eu já disse – santificar 
os bandidos. Então, todo bandido estaria já pré-ino-
centado porque, em tese, veio de uma camada social 
baixa. O que nós vemos também...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Até para 
colaborar com V. Exª: e como se aqueles que têm 
muito poder econômico não cometessem violência 
também.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Cometem, e maior até, porque fazem de maneira 
consciente, planejada e, muitas vezes, contra os in-
defesos. Então, nós precisamos ter todo um conjunto: 
a questão da educação; a oportunidade realmente 
da educação; a condição social dessas famílias que 
têm programas sociais que são importantes, mas que 
têm que ser melhor avaliados e mais aprimorados; a 
questão da polícia. Ora, como vamos combater a mar-
ginalidade com policiais... Até, um dia desses, recebi 
uns e-mails de agentes penitenciários, porque eu falei 
aqui do pouco ganho dos policiais, tanto civis quanto 
militares, que um agente penitenciário me mandou um 
e-mail perguntando se eu sabia quanto ganhava um 
agente penitenciário. Há Estado que paga um salário 
mínimo. Como uma pessoa dessas...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muitos 
Estados usam o tal do salário básico e, no salário bá-
sico, não dão nem o mínimo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Pois é. Veja V. Exª, como esse agente penitenciário vai 
tomar conta ou, para usarmos uma linguagem popular, 
ficar com a chave do cárcere de bandidos que lidam 
com milhões de dólares, nem são milhões de reais? 
Então, é preciso rever-se tudo isso, essa política salarial 
para os agentes penitenciários, para os policiais, tanto 
civis quanto militares e até os federais, porque eu não 
acho que alguém, tendo condições, se corrompa com 
facilidade. Não é dizer que não se corrompa, porque 
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temos, como V. Exª mesmo disse, exemplos nessas 
recentes operações, de pessoas muito ricas, bem-es-
truturadas na vida, que se corrompem porque querem 
o ganho fácil. O importante é que esse chamamento é 
para toda a sociedade. Vamos envolver a Igreja, empre-
sários, outras instituições, como a Maçonaria, o Rotary, 
o Lions, enfim, todos podem colaborar não somente 
para melhorarmos as leis, melhorarmos a aplicação 
das leis, mas, sobretudo, mudarmos, efetivamente, a 
nossa sociedade para que ela seja melhor.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª am-
plia esse debate. Confesso que, nesta semana ainda, 
conversando com uma série de pessoas, alguém me 
disse: “Paim, mas esses são fatos que fazem parte da 
realidade mundial. Sempre existiram guerras, conflitos, 
por questões religiosas, políticas; muitos jovens têm 
acesso a armas e buscam mais poder e reconhecimento 
por meio delas, outros traficam drogas. É a briga pelo 
poder entre outras”. E aqui, nessa conversa, em duas 
horas de debate não esgotaríamos a lista. Então, eu 
disse: “Sim, são fatos, mas não podemos concordar 
com essa política desumana em que o ser humano está 
em último lugar”. E usei um termo que repito diversas 
vezes nos meus pronunciamentos: é a banalização da 
vida. E isso tem que nos indignar.

Sr. Presidente, estudiosos apontam como causa 
da violência o mau funcionamento dos mecanismos de 
controle social, político e jurídico.

Sabemos que investimentos em educação, como 
aqui foi dito, em saúde, em emprego, em segurança, em 
distribuição de renda são formas de diminuir os casos 
de violência. Mas somente ficar nesse discurso não 
resolve, e o Senador Mozarildo foi feliz quando referiu 
o exemplo dessa última denúncia que envolvia grande 
parte da elite – V. Exª colocou muito bem.

Na verdade, todos vivem com medo de morrer 
ou de serem vítimas de alguma violência. Cobramos 
ações que reprimam a violência, mas o que fazer-
mos para que ela não se perpetue? O que leva uma 
pessoa a acreditar que tem domínio sobre a vida da 
outra? Que pode determinar a hora e o momento que 
alguém pode morrer?

Temos, sim, uma constante ruptura, Sr. Presi-
dente, das normas jurídicas, aliada ao desrespeito à 
noção da própria cidadania.

É de nos perguntarmos: será que nossos valores 
não estão precisando ser revistos? Temos de nos per-
guntar de onde surgem, por exemplo, os preconceitos. 
E o que estamos fazendo para combatê-los? Afinal, 
ninguém nasce pensando que uma pessoa vale mais 
ou menos do que a outra pela cor da pele, pela etnia, 
pela religião, pela classe social, por sua origem, sua 

situação econômica ou orientação sexual. A criança, 
com certeza, não é preconceituosa; os adultos é que 
passam a ela uma cultura de exclusão. E essa cultura 
de exclusão contribui com a violência.

Na verdade, está em nós a chave inicial para a 
solução. Nós, somente nós, podemos ensinar princí-
pios politicamente corretos para as nossas crianças. 
Podemos, sim, ensiná-las a amar e não permitir que 
a cultura do ódio prevaleça.

Se mudarmos, mudaremos o outro, Sr. Presiden-
te. Parece sonho? Pode ser, mas cremos nisso. Sei 
que é uma mudança demorada, porém, possível de 
acontecer. Sr. Presidente, sei que faço muitos questio-
namentos e ponderações, mas a forma de tratar esse 
tema assim exige.

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa desta Casa, Senador Mesquita Júnior, V. 
Exª que está lá em todas as reuniões, que se iniciam 
às 9 horas, Senador Mozarildo, Senador Quintanilha, 
Senador Mão Santa, Senadora Serys Slhessarenko, 
vem debatendo, de forma permanente, políticas de 
combate à violência e em defesa da vida.

Ontem, nós, Senadores, recebemos uma pesqui-
sa da Casa interessantíssima – não vou ler na íntegra 
porque ouvi outros Senadores comentarem o assunto. 
Para exemplificar, citarei alguns dados: mais de 61% 
das pessoas acreditam que a violência continua au-
mentando. As causas apontadas para a violência são: 
impunidade, 30%; tráfico e consumo de drogas, 25%; 
desemprego, 16%; falta de ensino, educação, 14%; 
ausência do Estado, 8%. Sessenta e dois por cento 
acreditam que os Estados deveriam ter mais autono-
mia na luta contra a violência.

Sr. Presidente, quando citamos esses dados, 
lembramos a importância da política de educação, 
de debate e de preparação do nosso povo, da nos-
sa gente, para uma cultura de paz. São pontos que 
merecem especial atenção, principalmente de nós, 
legisladores.

Mas, aqui, volto a lembrar que as pessoas não 
têm ainda consciência de seus papéis para combater 
essa situação. As pessoas precisam parar de tratar com 
naturalidade a violência. Uma coisa é ter consciência 
de que ela existe; outra é aceitá-la como algo normal, 
que jamais nos vai atingir. Mesmo que nunca sejamos 
vítimas diretamente dela, sempre seremos afetados.

Eu poderia lembrar, agora, a indignação do País 
na questão do menino João Hélio, arrastado pelas ruas 
do Rio e assassinado. Quem de nós não fica revoltado 
quando sabe que nossas crianças indígenas, por exem-
plo, estão morrendo nas aldeias? Quem de nós não 
se desespera ao saber que uma mãe jogou seu filho 
recém-nascido no rio porque não podia sustentá-lo? 
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Quem de nós não fica solidário à família, a amigos, por 
exemplo, do jornalista Tim Lopes, assassinado pelos 
traficantes por estar fazendo o seu trabalho?

O brasileiro é solidário à dor alheia, porém essa 
solidariedade tem de passar à ação, Sr. Presidente.

Precisamos mudar nós mesmos, desde as pe-
quenas atitudes. Precisamos, repito, ir às ruas para 
mudar essa cultura da violência. Precisamos parar de 
pensar que o problema, Senador Geraldo Mesquita, 
é somente dos outros – o problema é nosso – e que 
já existe muita gente lutando pela causa. É importante 
que outros milhões de homens e mulheres façam essa 
caminhada. Causas assim precisam sempre de muitas 
pessoas; necessitam de cada um de nós.

Sr. Presidente, quero finalizar lendo a tradução 
da música Imagine, de John Lennon, conhecida como 
uma canção pela paz – ele que foi assassinado.

Leio a letra da canção:

Imagine que não existe céu
É fácil se você cantar
Nenhum inferno abaixo de nós
E acima apenas o céu
Imagine todas as pessoas
Vivendo para o hoje
Imagine não existirem países
Não é difícil de fazê-lo
Nada para matar ou por morrer
E nenhuma religião
Imagine todas as pessoas
Vivendo em paz
Talvez você diga que eu sou um sonhador
Mas não sou o único
Desejo que um dia você se junte a nós
E o mundo, então, será como um só
Imagine não existirem posses
Surpreender-me-ia se você conseguisse
Sem necessidades e fome
Uma irmandade humana
Imagine todas as pessoas
Compartilhando o mundo (a cultura da paz)
Talvez você diga que eu sou um sonhador
Mas não sou o único
Desejo que, um dia, você se junte a nós
E o mundo, então, será como um só.

A música de John Lennon, que foi covardemente 
assassinado, é um hino à paz. O espírito, a alma e as 
idéias de John Lennon hão de se irradiar entre todos 
nós, na cultura da chamada campanha nacional contra 
a violência e pela paz, Senador Mão Santa.

Era isso o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Paulo Paim, todo o País está maravilhado. 
Eu, que sou um cirurgião e um homem prático, estava 
ouvindo-o atentamente.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, se colocarmos 
no liquidificador o poeta John Lennon e o sonhador Mar-
tin Luther King, dará o nosso Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do, Senador Mão Santa. Com essa, agora, eu desço 
da tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A V. Exª, que falou da paz, lembro que, há mais de 
800 anos, um homem rico e poderoso largou tudo, en-
tregou-se aos pobres e levantou uma bandeira: “paz e 
bem”. Era São Francisco, o nosso patrono, que, cada 
vez mais, deve ser seguido diante de tanta violência 
no nosso Brasil.

A Senadora Serys Slhessarenko, professora, 
conseguiu permuta com o Senador Sibá Machado, 
nascido no Piauí.

Também está inscrito e já está presente o Senador 
Leomar Quintanilha, que ontem fez uma extraordinária 
oratória sobre a história, a vida e o futuro de Brasília. 

Então, a Senadora Serys Slhessarenko vai usar da 
palavra por permuta com o Senador Sibá Machado.

Professora, V. Exª pode usar a tribuna pelo tempo 
que for conveniente.

A SRª SERYS SLHESARENKO (Bloco/PT – MT. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vamos 
falar de dois temas hoje, específicos do nosso Estado 
de Mato Grosso.

Um deles é de conhecimento de todos: o PAC, 
Programa de Aceleração do Crescimento, grande pro-
grama do nosso Governo do Presidente Lula. Vou tocar 
em alguns aspectos do PAC em relação a Mato Gros-
so, porque tenho andado muito no meu Estado, tenho 
discutido esse programa e sei da sua importância. No 
entanto, muitos no nosso Estado não sabem qual a 
ligação de Mato Grosso com o PAC ou o que tem a 
oferecer para Mato Grosso o Programa de Aceleração 
do Crescimento.

Na Região Centro-Oeste, o nosso Estado de 
Mato Grosso, principalmente na parte de logística de 
transporte, está bem contemplado. Temos a duplicação 
da 163 com a 364, onde elas se encontram, e essa 
informação é muito importante para a população que 
vive na região entre Rondonópolis-Cuiabá e Cuiabá-
Posto Gil.

Está prevista no PAC a duplicação dessa estra-
da, e está sendo feita a duplicação da Serra de São 
Vicente, que já tirou centenas de vidas. A carga nes-
sa região de Mato Grosso é realmente muito pesada, 
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porque a produção do chamado “Nortão” e da região 
da nossa Cuiabá passa, ainda hoje, toda por aí, saindo 
por Paranaguá, principalmente. Enquanto não tivermos 
a estrada 163 feita no Estado do Pará, toda a produção 
do “Nortão” de Mato Grosso sai de uma distância muito 
maior, de mais de mil quilômetros, por Paranaguá; é 
uma situação extremamente difícil. 

Então, está prevista no PAC, para Mato Grosso, 
a duplicação desse trecho. É um trecho grande, que 
envolve quase 400 quilômetros de duplicação, mas fun-
damental, decisivo e determinante para o escoamento 
da produção. No entanto, em breve, nenhuma rodovia 
conseguirá escoar toda a produção de Mato Grosso.

Há também a questão da 242, uma rodovia es-
tadual que agora foi federalizada, que é toda estrada 
de chão. Ela deve sair de Sorriso – está sendo defi-
nido o seu traçado – e é uma rodovia extremamente 
importante, assim como temos também o termino do 
asfalto da 158. 

Muitas pessoas não acreditam que temos estra-
das federais em Mato Grosso – herança de priscas eras 
– com 400, 500 quilômetros sem asfalto. É o caso da 
158 no Araguaia. São pouco mais de 400 quilômetros 
de cascalheira até o Pará. 

Chegando ao Pará por Vila Rica, nós temos um 
trecho de quatrocentos e poucos quilômetros sem 
asfalto, mas essa obra já foi retomada – foi preciso 
alterar o projeto e fazer um desvio por causa de uma 
área indígena. Portanto, com relação às estradas, às 
rodovias, temos boas notícias para Mato Grosso.

Temos também a questão da ferrovia, da Ferro-
norte. Mato Grosso só tem um pedacinho de estrada de 
ferro, são cem quilômetros: Alto Taquari-Alto Araguaia. 
Apesar de a Ferronorte ser uma empresa privada, en-
trou no PAC, porque a maior parte do financiamento 
para o trecho Alto Araguaia-Rondonópolis é feito pelo 
BNDES. Isso é também extremamente importante, e a 
luta vai continuar para que essa estrada de ferro chegue 
até a nossa cidade de Cuiabá, a nossa capital.

Temos também a questão das hidrovias, temos 
algo no sentido Paraguai-Paraná. Eu diria que, no 
que diz respeito ao PAC, Mato Grosso está razoavel-
mente bem-contemplado nessa parte de logística de 
transporte.

O mesmo ocorre com a energia. O linhão de 
Querência já foi iniciado e vai sair em direção ao cha-
mado Baixo Araguaia, ao Araguaia do norte, ao norte 
do Araguaia. Esse linhão vai atingir catorze municípios 
da região. Trata-se de uma região de Mato Grosso, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, que não tem energia até 
hoje. Só tem a energia, Senador Geraldo Mesquita, 
que é obtida por meio de motores. O Luz para Todos 
está chegando ao interior, mas algumas cidades ain-

da contam é a com a energia produzida por motores, 
sendo que algumas delas tem energia até a meia-noite 
– aquela história ainda. 

Então, o linhão, que vai contemplar quatorze 
municípios da região, é um salto considerável, e esse 
linhão já foi iniciado.

Temos no PAC Dardanelos, em Aripuanã, e Tori-
xoréu, duas grandes usinas que, acredito, vão suprir, 
pelo menos por enquanto, essa parte de logística na 
área de energia.

No que podemos denominar área social urbana 
do PAC, nós temos principalmente a questão da habi-
tação e do saneamento básico, um dos grandes pro-
blemas que temos até por conta do Pantanal – grande 
parcela do Pantanal está em Mato Grosso; uma parte 
está em Mato Grosso do Sul, mas grande parcela está 
em Mato Grosso. 

A propósito: tramita agora na Assembléia Legisla-
tiva um projeto que pretende delimitar o Pantanal. Até 
quero deixar um alerta à população do meu Estado, 
especialmente à da região pantaneira. Mas não me dirijo 
só a ela: falo principalmente para a Assembléia Legis-
lativa de Mato Grosso, onde o projeto está. Tudo bem 
que se delimite, que se dêem limites para o Pantanal, 
mas isso não é suficiente. Se forem dados limites ao 
Pantanal, mas os rios do entorno forem depositários 
de todos os dejetos e poluição possíveis, o Pantanal 
vai acabar sendo uma caixa de esgoto lá no final. É 
preciso, portanto, trabalhar a questão como um todo. 
Temos de dar os limites do Pantanal sim, mas é preci-
so muito mais do que isso: temos de proteger todos os 
nossos rios de Mato Grosso, senão não adianta limitar 
o Pantanal, vai-se limitá-lo para que seja o depositário 
final de tudo o que vem dos outros rios.

Dirijo este alerta principalmente à população 
ribeirinha: não podemos trabalhar essa questão de 
forma isolada. Não se pode pensar que, definindo-se 
os limites do Pantanal, está resolvida a questão do 
Pantanal. Não está.

A Assembléia Legislativa fará audiências públi-
cas. Aliás, se não estou equivocada, já fez algumas, 
mas deverá fazer outras na região, discutir isso como 
um todo e cuidar dos nossos rios como um todo. Só 
assim estaremos cuidando do Pantanal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem 
à tarde me referi rapidamente a um evento do qual 
iria participar. Foi extremamente interessante. Todos 
nós deveríamos conhecer melhor essa propositura 
do Conselho Federal de Contabilistas e procurar dis-
cuti-la com outras organizações dos nossos Estados, 
até mesmo com pequenas organizações estaduais 
ou municipais.
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O Conselho Federal de Contabilidade assinou 
ontem um termo de compromisso com o Ministério do 
Meio Ambiente para a preservação sócio-ambiental. 
Mostrou concretamente, Senador Quintanilha, como 
uma entidade organizada da sociedade, uma categoria 
organizada, Senador Mozarildo, pode dar contribuição 
determinante à preservação do meio ambiente.

Compareci à solenidade de assinatura desse ter-
mo de compromisso ontem. Havia representações de 
todos os Estados – uma mobilização grande, bonita e 
determinada –, e foram apresentadas ações concretas 
que podem ser empreendidas. Essa associação, que 
reúne quatrocentos mil contabilistas do Brasil, está 
determinada a participar da luta pela preservação do 
meio ambiente. Isso tem de servir de exemplo.

Há uma outra categoria, Senador Sibá Machado, 
cujo nome agora não me lembro, que também já vem 
participando de forma decisiva e determinada nesse 
sentido. Que isso pegue! Há coisas que pegam e coisas 
que não pegam, mas que isso pegue, porque não é só 
com leis – leis ajudam – que vamos conseguir fazer 
com que o meio ambiente se transforme, se modifique 
no sentido da preservação da vida no Planeta. 

Essa transformação só é possível com a contribui-
ção de cada pessoa, de cada um de nós, desde nossas 
crianças mais pequeninas – principalmente elas – e 
através da educação, porque elas é que vão fazer re-
almente a transformação no presente e principalmente 
no futuro, porque se trata de uma mudança de menta-
lidade. Para isso, é preciso que todos se envolvam, as 
entidades organizadas precisam fazer isso.

Portanto, mais uma vez parabenizo por essa ini-
ciativa o Conselho Federal de Contabilidade, que tem 
em sua presidência uma mulher, Maria Clara. Que ou-
tras instituições organizadas sigam o exemplo! 

Eu, inclusive, já protocolei um Projeto de Reso-
lução a esse respeito em nosso Senado da República 
e para ele peço o apoio de todos: façamos disso uma 
busca conjunta! Aliás, Senador Mão Santa, registro 
que o nosso Presidente, o Senador Renan Calheiros, 
pessoa tão sensível aos problemas graves da socie-
dade, está sempre envolvido e buscando envolver o 
Senado da República na solução dessas importantes 
questões.

Meu Projeto de Resolução busca atingir a meta 
“Senado Carbono Zero”. É algo extremante novo. Nós 
já participamos de alguns poucos eventos, ainda mui-
to pequenos, em que se falou da idéia de “empresa 
carbono zero”. Cada empresa tem formas e critérios 
para medir como e em que quantidade produz carbono, 
pode detectar quais de suas ações são responsáveis 
pela produção de carbono, Senador Geraldo Mesquita 
Júnior. A partir daí, essa empresa irá fazer ações que 

se contraponham a isso, de forma a compensar o meio 
ambiente pela quantidade de carbono que produz. 

Se o Senado da República conseguir fazer esse 
tipo de coisa, será um exemplo para o Brasil. Algumas 
empresas da iniciativa privada estão querendo co-
meçar a discutir a questão, mas nós aqui no Senado, 
com a vontade e a determinação do Senador Renan 
Calheiros, com a vontade e a determinação de nós, 
Senadoras e Senadores, podemos assumir a lideran-
ça nesse processo com a aprovação desse Projeto 
de Resolução e fazer do Senado uma das primeiras 
entidades “carbono zero” no Brasil. Essa idéia está se 
espalhando pelo mundo, mas já podemos colocá-lo 
em prática aqui e agora. E não pensemos nós que o 
Senado da República não produz carbono. Produz, e 
bastante, em várias situações nas quais não vou me 
ater neste momento. 

Que procuremos dar esse exemplo, oferecer isso 
para o Brasil e, quiçá, para o mundo também, porque 
o mundo está começando a discutir essa propositura. 
A contribuição de cada um, que às vezes parece pe-
quena, é importante. Pode-se pensar que a contribui-
ção do Senado seria algo pequeno, mas se o Senado 
contribuir, mais a Câmara e mais este e aquele outro, 
daqui a pouco todo mundo estará contribuindo e a coi-
sa será muito diferente.

Sr. Senador, V. Exª me desculpe, mas eu tenho de 
falar um pouco sobre a questão da violência em meu 
Estado de Mato Grosso, mas eu prometo que serei o 
mais breve possível.

Recentemente, inclusive, falei nas comemorações 
dos 288 anos de fundação de Cuiabá, capital do nosso 
Estado de Mato Grosso, palavras registradas de for-
ma equivocada. Recebi inúmeras críticas – como isso 
é perigoso! Como isso é perigoso! – porque saiu na 
imprensa que eu havia falado em 288 anos, por isso 
fiz questão, agora, de dizer 288, porque assim estava 
escrito em meu discurso – e tenho certeza absoluta 
de que foi assim, até porque pegamos a cópia –, mas, 
infelizmente, por maldade, uma coisa tão pequena foi 
divulgada em alto e bom som, como se eu não sou-
besse o tempo de aniversário da nossa capital.

Foi possível, no dia 8 de abril, comemorar os 
288 anos da fundação de Cuiabá, capital do Estado 
de Mato Grosso, uma cidade cada dia mais pujante, 
um ambiente de vida e de trabalho que oferece alvis-
sareiras possibilidades de vida para os cidadãos e as 
cidadãs que ali convivem.

Cuiabá, a exemplo do que ali acontece com as 
demais cidades brasileiras, não está isenta de padecer 
também com a insegurança pública. Todos sabemos 
que depois que o narcotráfico se firmou como uma 
espécie de Estado paralelo em nosso País, os índi-
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ces de violência se tornaram assustadores por todos 
os lados. Em Cuiabá, essa realidade não é muito dife-
rente. Basta ver que uma recente pesquisa, levada a 
efeito pelo respeitado instituto Vetor Pesquisas* aponta 
que a segurança pública é identificada pela população 
cuiabana como seu principal problema.

Pelo que levantou o Vetor, nada menos que 47,6% 
dos chefes de famílias, quase 50%, Senador Mão San-
ta, citaram a segurança pública como o item que gera 
mais insatisfação na cidade.

Isso representa um acréscimo de dez pontos per-
centuais em relação aos dados de 2003. Já na avaliação 
crítica, que é o item onde não há respostas sugeridas, 
o problema continua sendo o que mais preocupa os 
habitantes: 59,6% deles avaliaram negativamente o 
quesito da segurança pública. Apenas 8,6% conside-
raram positiva a segurança na cidade. 

Por isso, Sr. Presidente, venho hoje a esta tribuna 
para dizer que se os cidadãos estão preocupados com 
a sua sobrevivência, se os assaltos se multiplicam por 
todos os lados, se acontecem seqüestros relâmpagos, 
roubos de carro, invasões de residências, essa é uma 
situação que reclama por respostas imediatas e con-
cretas por parte das autoridades públicas.

Nesse sentido, assumo aqui o compromisso de 
buscar junto às autoridades do Ministério da Justiça, 
junto ao companheiro Tarso Genro, que é um intelec-
tual de ação, um Ministro altamente compromissado 
com os interesses do nosso povo, novos investimentos 
para que o Estado de Mato Grosso esteja cada vez 
mais presente, respondendo aos reclamos de quem 
vive e trabalha em Cuiabá. 

Na campanha eleitoral em Cuiabá, em 2004, a 
segurança pública foi muito discutida. Lembro-me de 
que o cientista político, professor da universidade, Dr. 
Alfredo Mota Menezes, já nos alertava, naquela épo-
ca, para o fato de que a segurança pública tendia a 
se transformar cada vez mais numa questão central 
dentro da política brasileira. O Prefeito Wilson Santos, 
eleito pelo PSDB, apresentou como uma de suas pro-
postas a criação de uma guarda municipal para reforçar 
o socorro aos cidadãos cuiabanos. Já são passados 
dois anos e o Prefeito de Cuiabá ainda não nos deu 
respostas decididas quanto a ações nesse aspecto 
da segurança.

A responsabilidade, eu sei, é de todos nós. O 
Secretário de Justiça e Segurança Pública de Mato 
Grosso, Carlos Brito, afirmou à imprensa, há dias, que, 
desde o início do ano, estão sendo tomadas medidas 
para conter a violência e que, em breve, será proposto 
um novo plano de ações emergenciais ao Governador 
Blairo Maggi. A necessidade de ampliar o efetivo e a 

falta de recursos foram apontadas como alguns dos 
entraves para um melhor desempenho da polícia.

Quero fazer um adendo rapidamente. A nossa 
polícia precisa realmente, Senador que preside esta 
sessão, ampliar seu efetivo, precisa de recursos, pre-
cisa de condições de trabalho. Sabemos que está ha-
vendo uma discussão, neste momento, no Parlamen-
to mato-grossense sobre essa questão. Isso precisa 
ser resolvido da melhor forma possível, porque Mato 
Grosso precisa e a nossa Cuiabá, especificamente, 
por ser a maior cidade do Estado, mais do que nin-
guém no Estado de Mato Grosso, está sofrendo com 
o problema de violência.

Essa declaração do ilustre Secretário Carlos Brito 
reforça este nosso entendimento de que a responsabi-
lidade é de todos, do nosso Governo Federal que vem 
fazendo o que pode e o que não pode – digo sempre 
– em relação à luta pela segurança. Está aí a atuação 
do nosso governo no Rio de Janeiro, da nossa Polícia 
Federal – há alguns que até criticam por a elogiarmos 
–, que está com problemas de recursos, de salários, os 
quais espero serem resolvidos o mais breve possível, 
porque a atuação da Polícia Federal em nosso País é 
grandiosa, é da melhor qualidade; e precisa continuar 
sendo cada vez melhor para que tenhamos desvela-
das a questão do crime, da bandidagem, do crime do 
colarinho branco, em todos os aspectos, em todos os 
sentidos e em todas as áreas.

Há necessidade, portanto, de se injetar verbas 
– do Governo Federal e do governo estadual – que 
garantam investimentos em segurança pública. E o 
Governo Blairo Maggi precisa se fazer cada vez mais 
presente nas ruas e nos bairros, por meio da ação da 
Polícia Civil e da Polícia Militar de Mato Grosso, mas 
também o governo municipal, do Prefeito Wilson San-
tos, deve cumprir o seu compromisso de implementar 
a guarda municipal, colocando-a a proteger o patri-
mônio público, notadamente nossas escolas e postos 
de saúde, resguardando a segurança dos cidadãos 
cuiabanos.

Entendo que os discursos e as promessas de di-
rigentes não fazem mais efeito; precisamos é de ação. 
No Diário de Cuiabá, leio que a Presidente da Asso-
ciação de Familiares de Vítimas de Violência em Mato 
Grosso – uma mulher de muita luta, muita fibra, muito 
corajosa, que já perdeu filhos pela violência –, Odilza 
Sampaio, afirmou que a entidade percebe o aumento 
da violência na cidade porque a procura da população 
à instituição está aumentando nos últimos anos. “Aqui 
em Cuiabá cresceu muito a violência. As famílias não 
têm mais segurança. Os bandidos não respeitam nem 
os policiais”, disse D. Odilza, que é uma daquelas luta-
doras incansáveis pelo combate à violência.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora Serys Slhessarenko, só queria lembrar 
que V. Exª ocupa a tribuna há 20 minutos. Mas também 
tenho uma informação: nunca dantes houve uma audi-
ência tão grande na TV Senado pelo pronunciamento 
de V. Exª e pela beleza que V. Exª irradia.

A SRª SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT) 
– Obrigada, Sr. Presidente. Eu só tenho mais duas pá-
ginas; prometo que lerei muito rápido.

Oportuno salientar que a segurança pública é um 
problema em todo o País, um problema que também 
não tem cor partidária. Já afirmei, aqui desta tribuna, 
que são necessárias várias ações, inclusive orçamen-
tárias, para reagir à escalada de violência. Temos, com 
urgência, que capacitar melhor nossos agentes de se-
gurança, reconhecer o trabalho e os direitos daqueles 
que fazem a segurança pública no dia-a-dia.

Aqui nesta Casa – agora puxando especificamen-
te para a questão da mulher –, lutei pela aprovação da 
Lei nº 11.106, de 2005, que, entre outras modificações, 
extinguiu crimes como o adultério e substituiu termos 
como “mulher honesta”, “mulher virgem”, suprimindo 
ainda dispositivos do Código Penal que permitiam a 
impunidade do estuprador caso a vítima se casasse 
com o agressor ou com terceiros.

Dizem sempre aqui, Srs. Senadores, que não 
sou capaz de vir a esta tribuna sem falar na questão 
da mulher. Mas nós somos 52% da população e con-
seguimos sofrer mais violência ainda, infelizmente, 
que os companheiros homens. Portanto, temos que 
continuar lutando para a ampliação do número de de-
legacias da mulher.

Participo dessa luta há tempos e os avanços são 
ainda poucos. O Congresso Nacional brasileiro, que 
acolhe um número modesto, mas extremamente ope-
roso de mulheres-representantes, na Câmara e nesta 
Casa, com 10 Senadoras, tenho certeza, continuará 
nessa luta implacável contra a violência. Gostaria de 
citar uma por uma das Senadoras e as suas atuações, 
significativas e determinantes em vários sentidos, mas 
especialmente nessa questão da mulher, infelizmente, 
no entanto, o tempo não me permite neste momento, 
mas tenho certeza de que todas nós somos implacá-
veis nessa luta contra a violência.

A violência, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
é uma vergonha que ainda nos atormenta, submete 
e desafia, diminuindo qualquer nação civilizada. De 
acordo com dados da OIT e do Programa Internacio-
nal de Eliminação do Trabalho Infantil (IPEC), existem 
no mundo cerca de 350 milhões de crianças e jovens 
envolvidas em alguma atividade econômica. Cerca 
de 250 milhões são exploradas, o que equivale a uma 
criança em cada seis no mundo. Destas, 170 milhões 

trabalham em condições perigosas e 76 milhões têm 
idade inferior a 10 anos. A maior parte desse exército 
de mini-trabalhadores vive na Ásia, 127 milhões; na 
África e no Oriente Médio, 61 milhões; na América La-
tina e Caribe, 17 milhões, ou seja, 8% do total.

Uma parte menor, mas dramaticamente consis-
tente desse contingente de trabalhadores, é de vítimas 
da escravidão, destinadas, por exemplo, à atividade, 
muitas vezes, de prostituição, número estimado em 8 
milhões de crianças no mundo. Precisamos preser-
var as nossas crianças, precisamos protegê-las, tão 
lindas, como os jovens que aqui adentram neste mo-
mento para assistir à sessão do plenário do Senado 
da República.

Nossos jovens não são – eu digo sempre – o fu-
turo da Nação; de jeito nenhum; são o presente! Ou 
os protegemos, hoje, com políticas públicas sérias, 
consistentes, de forma determinada e carinhosamen-
te protegidos e cuidados, ou não teremos futuro, nem 
eles! Para que eles e nós tenhamos futuro, é preciso 
que nossos jovens tenham um presente bem cuidado, 
com educação, com saúde, com carinho, em suas fa-
mílias. Só assim, iremos construir realmente o futuro 
de nossos jovens e o nosso também.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª nos faz lembrar a mulher grega. Foi na Grécia 
que a mulher começou a participar da história do mun-
do. E muitos se recusavam a participar das decisões 
por causa da presença da mulher. Conta a história 
universal que a mulher de Leônidas disse: “É porque 
aqui é diferente; é das mulheres gregas que nascem 
os grandes homens.” E V. Exª representa essa mulher 
brasileira inteligente.

Consultando a lista de oradores inscritos, convi-
damos para usar da palavra o Senador Leomar Quin-
tanilha, do PMDB do novo Estado do Tocantins, um 
dos homens mais felizes deste mundo, porque foi 
buscar uma piauiense para ser sua esposa. Uma mu-
lher piauiense! 

Em seguida, por cessão do Senador Valter Pe-
reira, falará o extraordinário homem público Edison 
Lobão, do Democratas do Maranhão.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
esta manhã, quero comentar um assunto que V. Exª 
conhece muito bem, que é a saúde. Sr. Presidente, 
V. Exª é médico, aperfeiçoou-se e dedicou-se, como 
o Senador Mozarildo Cavalcanti, ao cumprimento de 
sua tarefa para mitigar o sofrimento e aliviar a dor da-
queles que, pelo acometimento de qualquer tipo de 
doença, sofrem.
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Seguramente a saúde é um bem maior, talvez o 
maior que o ser humano pode ter. Nós já fomos jovens. 
O jovem normalmente não enxerga assim. É intrépi-
do, ousado e, via de regra, acredita que com ele não 
acontecerá nada, nem mesmo adoecer ou sofrer um 
acidente. Quem se preocupa efetivamente com ques-
tões relacionadas à saúde são os mais velhos, princi-
palmente aqueles que vêem faltar, por uma ou outra 
condição, esse bem maior.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, devemos 
agir, de certa forma, inteligentemente, cuidando da 
preservação da saúde.

Uma coisa é você preservar a saúde para evitar 
que pessoa adoeça. Porque a pessoa, quando adoe-
ce, tem o incômodo da doença, às vezes, com dores, 
muitas vezes, fica impedida de trabalhar e isso acarre-
ta conseqüências danosas ao cidadão e à sociedade. 
Aquele que, a partir do instante em que está acometido 
de uma determinada doença e não pode trabalhar, ele 
está sofrendo com a doença, tendo prejuízos e dan-
do prejuízos para a sociedade, porque ele não pode 
prestar os serviços que, com saúde, o faz. 

Então, agir na prevenção da saúde é um ato de 
inteligência, até porque fica muito mais barato prevenir 
do que curar. Curar doença é algo muito caro, que, fe-
lizmente, nós estamos nos especializando e bem, para 
que as pessoas possam ter os seus males definitiva-
mente afastados sem o incômodo da doença. 

Nós temos, Sr. Presidente, uma categoria pro-
fissional que cuida exatamente da preservação da 
saúde: os agentes comunitários de saúde, que lutam 
há muito tempo até para o reconhecimento da sua 
atividade. Depois desse reconhecimento, ainda lutam 
quase que, desesperadamente – são mais de cem mil 
homens e mulheres por este Brasil afora, que exercem 
essa atividade nobre, importante, indispensável para a 
preservação da saúde – para enfrentar uma série de 
dificuldades, inclusive, com a efetivação do seu traba-
lho junto às Prefeituras. 

Ora, nós somos um País da diversidade, Sr. Pre-
sidente, e ainda existem muitas pessoas que, apesar 
do avanço da comunicação científica e tecnológica que 
o Brasil já alcançou milhares de irmãos nossos ainda 
não conseguem ter uma condição saudável razoável 
de vida. São milhares de brasileiros que atendem às 
suas necessidades fisiológicas no fundo do quintal, 
haja vista o grande programa que a Fundação Nacional 
de Saúde faz, construindo os banheiros, os famosos 
banheiros sanitários, para que as pessoas adquiram 
o hábito de atender às suas necessidades fisiológicas 
no local adequado e não no quintal, trazendo conse-
qüências danosas para a saúde de uma grande parte 
da população.

Os agentes comunitários de saúde, homens e 
mulheres, dedicados profissionais brasileiros, sob o sol 
escaldante, ou sob a chuva, ou sob o tempo adverso, 
em qualquer circunstância, lá estão eles, peregrinando, 
casa por casa, na cidade, nos bairros na periferia, nos 
locais mais remotos e mais distantes, sendo obrigados, 
inclusive, a caminhar, a andar, extensões enormes, 
por dias, quilômetros e quilômetros, por dia, a pé, sob 
essas condições de sol e chuva, para, nas visitas às 
moradas, às vivendas, principalmente as mais pobres, 
dos mais necessitados, encontrar um elemento que 
pode comprometer a saúde daquela família.

Seja a dengue, o pneu cheio água, dejetos dos 
monturos, o lixo, são os agentes de saúde que identifi-
cam focos de doença, focos de droga, focos de prosti-
tuição. Vejam o relevo dessa profissão e a importância 
que tem o profissional agente comunitário de saúde 
para o povo brasileiro.

Estou comentando a respeito disso, porque fui 
incitado, recentemente, no meu Estado, por algumas 
pessoas que, há muitos anos – algumas, há mais de 
dez ou doze anos –, dedicam-se a essa atividade de 
procurar prevenir e proteger as famílias brasileiras, 
encontrando dificuldades para desenvolver o seu tra-
balho.

Por isso, um jovem chamado Ronelson Pinto 
Siqueira, agente de saúde dedicado e outros compa-
nheiros dele convidaram-me para que eles pudessem 
expor a situação em que vivem os agentes comunitá-
rios de saúde. Do debate, eles resolveram criar uma 
associação, até para ter um sentido de organicidade 
– a Associação dos Agentes Comunitários de Saúde 
do Estado de Tocantins (Atacom). É interessante que, 
a cada dia que passa, há um número cada vez maior, 
nos diversos Municípios, de homens e mulheres de va-
riadas idades que buscam a Atacom para se inscrever 
como filiado, para dar sua contribuição à associação, 
que pretende dar uma dimensão adequada e apropria-
da ao serviço do agente comunitário de saúde.

Sabemos que o Governo Federal procurou rea-
lizar um curso de capacitação para esse profissional. 
Fez a primeira etapa; a outra deveria ser desenvolvida 
pelo Governo do Estado; uma parte foi começada, mas 
não foi concluída. E a efetivação do profissional agen-
te comunitário de saúde está prevista na Constituição. 
Aqueles que fizeram os cursos de capacitação, por um 
processo seletivo simples, as prefeituras têm o dever 
de admitir em seus quadros, contratá-los, até para que 
tenham uma certa segurança. E a grande maioria dos 
agentes, que ainda não tem a segurança do emprego 
adequado, ganha praticamente um salário mínimo; e 
eles cuidam da nossa saúde, praticam uma ação da 
maior importância para a população do Brasil.
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Depois de conversar com os agentes comunitários 
de saúde e de ouvi-los, depois de saber quais são suas 
demandas, quais são suas necessidades – e elas va-
riam, mas as principais são, efetivamente, as questões 
relacionadas ao emprego, à efetivação do agente de 
saúde nos quadros dos Municípios –, estamos procu-
rando interagir com os prefeitos municipais...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Leomar Quintanilha ...

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– ... para averiguar e oferecer uma condição adequada 
a esses profissionais, para que possam continuar reali-
zando esse inestimável, esse importantíssimo trabalho 
para a preservação da saúde das pessoas.

Ouço, com muito prazer, nosso querido colega, 
médico, Senador Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Leomar, desde o momento em que V. Exª 
começou a falar, fui instado a fazer este aparte, por-
que, não sendo V. Exª médico, V. Exª aborda, com muita 
propriedade, um tema que deveria preocupar todos, 
não só os Parlamentares, mas a sociedade como um 
todo e, principalmente, os homens do Poder Execu-
tivo nos três níveis: federal, estadual e municipal. V. 
Exª mencionou uma palavra-chave na medicina, que é 
justamente a prevenção. Quer dizer, tratar depois que 
a pessoa adoeceu é fazer um trabalho secundário, eu 
diria até que é o mais doloroso da medicina. O ideal 
é que a criança, desde seu nascimento até a idade 
adulta, seja imune às doenças. Para isso, existem as 
vacinas para a maioria das doenças, e há outras que 
podem ser evitadas com determinadas precauções, 
como V. Exª citou; por exemplo: uma fossa sanitária 
adequada, um WC adequado, como a Funasa vem 
patrocinando em vários Municípios. Porém, o grande 
problema é que o espírito maior do Sistema Único de 
Saúde, que é justamente a municipalização da saúde, 
no seu grau mais simples – quer dizer, nos atendimen-
tos dos casos mais elementares e, depois, a estadua-
lização na complexidade média e superior – não vem 
sendo realizado adequadamente. Creio que a Funasa, 
inclusive, tinha de se despir da execução de programa 
de saúde e, realmente, passar esses programas para 
os Municípios, para os Estados; e ela, Funasa, ficar 
como fiscalizadora das ações de política da saúde. 
Mas, aqui, no Brasil, alguns fatos são surpreendentes, 
coisas simples como estas: prestigiar, dar condições de 
trabalho e aumentar o número dos agentes comunitá-
rios de saúde, porque, na verdade, eles são sentinelas 
avançadas – eles vão de casa em casa identificar os 
problemas; e também acabar com a imensa desigual-
dade que existe, com a concentração de profissionais 
de saúde nos grandes centros. O Brasil, por exemplo, 

é de estarrecer! No Brasil, há mais médicos do que o 
necessário, de acordo com a correlação estabelecida 
pela Organização Mundial de Saúde. Mas onde estão 
esses médicos? Nos grandes centros; quando muito, 
nos grandes Municípios. Eles não estão no interior. Há 
Municípios – não vou nem falar do nosso Norte, vou 
falar de Municípios do Sul e do Sudeste – em que não 
há médicos, não há enfermeiros, não há odontólogos, 
não há bioquímicos, não há profissionais de saúde. 
Nesses Municípios, não há nem número adequado 
de agentes de saúde, que são uma peça fundamental; 
e nem são pagos de maneira adequada. Portanto, V. 
Exª faz um alerta muito importante, porque, às vezes, 
observamos determinadas brigas, por exemplo, com 
relação à dengue: ela é uma questão federal ou não? 
A doença é municipal, o indivíduo adoece no Municí-
pio. Então, quem tem de cuidar da saúde, realmente, 
é o Município e, nos casos mais complexos, o Estado. 
Quero parabenizar V. Exª pelo seu pronunciamento e 
me solidarizar principalmente com os agentes de saú-
de, que são, repito, os que vão à frente no que diz res-
peito a diagnosticar e levantar os problemas de saúde 
de qualquer Município.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) – O 
depoimento de V. Exª dá substância ao modesto pronun-
ciamento que faço. V. Exª é profissional da área, é mé-
dico, é conhecedor profundo dessa situação e aborda, 
com muita propriedade, a questão da municipalização. 
É no Município que o cidadão sente seu problema e 
é lá que ele deve buscar atendimento, recursos para 
atender às suas demandas e necessidades.

Entendo que precisamos nos debruçar sobre essa 
questão e contribuir para que haja uma solução nacio-
nal para o problema. Ainda há milhares de brasileiros 
que estão exercendo essa atividade sem o necessário 
reconhecimento e sem a necessária compensação.

Ouço, com muito prazer, o Senador Edison Lobão 
e, em seguida, o Senador Sibá.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Leo-
mar Quintanilha, nem é modesto seu pronunciamento, 
nem o tema abordado é desprovido de importância. 
Ao contrário, o Brasil é um País que se notabilizou 
pela criação de órgãos e de iniciativas absolutamente 
inúteis. Não é o caso dos agentes de saúde. Este foi 
um acerto, e o Senador Mozarildo Cavalcanti tem toda 
razão, quando propõe a municipalização. O que é que 
se está fazendo com a educação e até com a saúde de 
modo geral? Deve-se municipalizar, e que o Governo 
assuma seu papel de fiscalizar. Os agentes de saúde, 
hoje, têm importância fundamental no Brasil, um País 
em que há excesso de médicos, como nos informa 
o Senador Mozarildo Cavalcanti; e excesso de leitos 
hospitalares também. Todavia, a saúde que aqui pra-
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ticamos é precariíssima. Alguma coisa está errada no 
meio do caminho! Quantas e quantas vezes, recebo 
reivindicações de Municípios maranhenses para uma 
revisão da população local? E pergunto a eles: “E o 
IBGE, não fez direito?” Eles respondem que a Funda-
ção Nacional de Saúde faz melhor, que os agentes de 
saúde fazem melhor. Então, o prestígio dos agentes 
de saúde deste País, notadamente no interior, é de tal 
natureza, que temos de reparar esse setor com outros 
olhos e a ele destinar atenção especial. Quanto ganha 
um médico que mora no litoral deste País, que trabalha 
no serviço público? Dois ou três mil reais, nas capitais 
onde há o oceano Atlântico a ornamentar aquela região. 
E no interior? Nenhum prefeito do interior paga menos 
do que R$ 10 mil ou R$ 15 mil, senão não consegue 
o médico. Vê-se, portanto, a carência da medicina no 
interior do País. São exatamente os agentes de saúde 
que vão – eles, sim – lá, no povoado; lá, no distrito, dar 
assistência médica, onde, de outro modo, não haveria, 
para que os brasileiros não se sintam tão abandonados 
nesse setor. Portanto, o pronunciamento de V. Exª é, 
no meu entendimento, dotado de toda importância e 
oportunidade. Precisamos levar a sério esse assunto 
e encontrar uma saída para que, de fato, consolide-se 
no Brasil a presença dos agentes de saúde.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– E, talvez, Senador Edison Lobão, até amplie, porque 
o que é o hospital senão um hotel para atender do-
entes? O que ocorre com nossos hospitais? Lotados. 
Vemos, às vezes, em circunstâncias até estranhas, os 
corredores dos hospitais abrigando gente em macas 
improvisadas, em colchonetes no chão, porque os lei-
tos estão lotados.

Se fizéssemos um trabalho mais efetivo com re-
lação à prevenção, que é o trabalho do agente comu-
nitário de saúde – e, talvez, do médico, da família –, 
evitaríamos esse grande afluxo de gente para os hos-
pitais e poderíamos oferecer um trabalho de saúde de 
mais qualidade para a população brasileira.

Agradeço a V. Exª pela complementação que faz 
ao nosso pronunciamento.

Senador Siba Machado. 
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Da mesma 

forma, compartilho das impressões feitas pelos Sena-
dores Mozarildo e Edison Lobão. Eu gostaria de acres-
centar o seguinte, Senador Quintanilha: lendo sobre a 
guerra do Vietnã, que tinha um Exército despreparado, 
sem farda, sem equipamentos, sem armas até, verifi-
quei que aquele país enfrentou um dos mais ousados 
e preparados exércitos do mundo: o norte-americano. 
E uma das táticas lá utilizadas foi proveniente da ob-
servação de um soldado vietnamita que percebeu que, 
em combate, se matasse um soldado americano, seu 

corpo era abandonado, mas, quando apenas o feria, 
dois outros soldados deixavam parte das suas tralhas 
e carregavam o ferido. Então, os vietnamitas evitavam 
matar os americanos e apenas os feriam, porque, as-
sim, tiravam três pessoas de combate: uma ferida e 
duas que a ajudariam. Estou dizendo isso porque, às 
vezes, é preciso usar a experiência obtida em todos 
os níveis para saber como superar um problema tão 
grave como o que vivemos hoje. Quando uma pessoa 
adoece, quantas pessoas de sua família são mobili-
zadas para atendê-la? Por isso, dever-se-ia entender 
que ter saúde é não adoecer. A prevenção deve ser o 
grande chamamento, embora, é claro, devamos dis-
pensar cuidados quando uma pessoa adoece inevita-
velmente. Senador Mozarildo, corrija-me se eu estiver 
errado: como existem os casos de baixa, média e alta 
complexidade, os hospitais e os serviços de saúde de-
vem-se especializar conforme essas demandas. Com 
relação ao campo da alta complexidade, pergunto-me 
quantos hospitais existem, em regiões como a nossa, 
da Amazônia, com capacidade semelhante à do Inca, 
no Rio de Janeiro, que é um hospital federal que trata 
do câncer, à do Incor, um hospital do Estado de São 
Paulo, e à do Sarah Kubitschek, uma fundação federal. 
Os hospitais de média complexidade ficam sob a res-
ponsabilidade dos Governos estaduais, mas o servi-
ço que atende um público cada vez maior poderia ser 
evitado em grande parte se usássemos essa tática do 
exército vietnamita, evitando que as pessoas adoeçam. 
Por isso é importante o papel do agente de saúde, que 
é a perna, o olho e o ouvido. Essa pessoa está lá para 
perceber os problemas no seu começo. Todos sabem 
que a prevenção do desenvolvimento do câncer é, o 
mais rapidamente possível, descobri-lo ao primeiro si-
nal. Assim, o agente atua como unidade de saúde. Vou 
reproduzir o que o Senador Edison Lobão acabou de 
dizer. Vamos lembrar de Municípios como Pacaraima 
e Uiramutã, em Roraima, além de tantos outros. O que 
se faz com os Municípios mais distantes, como Mare-
chal Thaumaturgo, no Acre? Partindo-se dele, para se 
chegar a Rio Branco é preciso tomarem-se dois aviões: 
um teco-teco até Cruzeiro do Sul e um avião maior até 
Rio Branco. Por água, esqueça, pois a viagem demora 
de 25 a 30 dias, entrando-se primeiro no Estado do 
Amazonas e, depois, voltando-se para o Acre. Existe 
uma enorme dificuldade, pois, mesmo que os prefei-
tos ofereçam melhores vantagens que o Estado, não 
se consegue interiorizar o médico, principalmente se 
este for de uma região do centro-sul brasileiro. Assim, 
deve-se aprimorar o serviço do agente comunitário 
de saúde, talvez dando suporte para que a prefeitura 
tenha condições de mantê-lo. Também é necessário 
um melhor serviço de fiscalização, para se evitarem 
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as doenças endêmicas e controlar-se uma epidemia 
que esteja no início, com maior rapidez. Acredito que 
ganhei esta sexta-feira, pois V. Exª nos provocou bem 
com um assunto que devemos tratar com o maior ca-
rinho. Parabéns pelo pronunciamento.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) – A 
metáfora usada por V. Exª, de forma muito inteligente, 
deixou clara a importância do trabalho de prevenção 
do agente comunitário de saúde. Todos a compreen-
demos muito bem e, nesta Casa, poderemos contri-
buir para que esses importantes profissionais tenham 
melhores condições de trabalho. 

Por exemplo, poderíamos sugerir ao Presidente 
Lula, que revela uma preocupação muito grande com 
o social, que nos mande um projeto de lei que permi-
ta a isenção de impostos – e faríamos o mesmo com 
os Estados –, a fim de que o agente de saúde possa 
adquirir uma motocicleta para se deslocar e fazer o 
seu trabalho. Imaginem uma cidade de médio porte. 
Para percorrê-la e fazer o seu trabalho, ele deve an-
dar, diariamente, vários quilômetros a pé, sob sol ou 
chuva. Para a periferia, os bairros ou o interior, esse 
deslocamento é feito a pé ou com bicicleta. Talvez uma 
motocicleta facilite esse acesso, fazendo com que o 
agente de saúde chegue ao seu destino mais des-
cansado e mais disposto, deslocando-se com maior 
rapidez e trabalhando também mais rapidamente, com 
maior produtividade. 

Seria importante que o Presidente Lula, como 
lhe vamos sugerir, apresente um projeto de lei que 
permita aos agentes comunitários de saúde, efetiva-
mente em serviço, adquirir motocicletas sem o ônus 
dos impostos.

Outra sugestão ao Presidente Lula é que esta-
beleça um piso salarial mais razoável, compatível com 
a importância do serviço realizado. Não tem sentido o 
agente de saúde ser contratado para receber um sa-
lário mínimo. Se os Municípios são pequenos e não 
têm recursos, é importante que o sistema de saúde 
faça a suplementação, para que o seu salário seja um 
pouco maior: de R$700,00 ou R$ 800,00.

O Ministério da Saúde deve fazer um estudo mais 
aprofundado sobre isso e estabelecer uma remunera-
ção, uma compensação financeira compatível com a 
importância, o significado e a economia que o Estado 
fará com a saúde curativa se desenvolver com mais 
eficiência a saúde preventiva.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fico feliz 
por saber que esse tema é instigante e interessa a 
todos.

Quem sabe possamos ampliar essa discussão e 
auxiliar a Atacom, no Tocantins, e os agentes comu-
nitários de todo o País, para que possam continuar 

desenvolvendo e aprimorando esse trabalho extraor-
dinário em favor de um bem maior e grandioso para 
todo brasileiro, todo cidadão, como é a saúde.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após o brilhante pronunciamento do Senador Leo-
mar Quintanilha, advertindo o Governo a respeito dos 
problemas da saúde, devemos lembrar ao Ministro da 
Saúde, Dr. José Gomes Temporão, que é sanitarista 
– o País conhece a importância e as funções do sani-
tarista desde Oswaldo Cruz, Carlos Chagas, Samuel 
Pessoa e Ricardo Veronezi –, que este País não deve 
voltar a ser como o do discurso de Afrânio Peixoto, que 
disse que a saúde pública, no Brasil, era feita, naquela 
época, pelo sol, pela chuva e pelos urubus. Que o Mi-
nistro Temporão seja feliz nas suas ações em defesa 
da saúde no Brasil!

Concedo a palavra, em substituição ao Senador 
do PMDB, Valter Pereira, ao Senador do Maranhão 
Edison Lobão, do Partido Democratas. 

V. Exª poderá usar a tribuna pelo tempo que en-
tender conveniente.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Srªs e Srs. Senadores, não desejo assustar nin-
guém, nem desejo ser considerado um Senador capaz 
de fazer afirmações descuidadas, mas quero dizer que 
nós, brasileiros, podemos estar no limiar de um apagão 
elétrico e, por conseqüência, de um agravamento do 
desemprego e da violência. Digo isso em razão dos 
últimos acontecimentos e da situação que estamos 
vivendo no Brasil em relação ao setor energético. 

Houve um apagão elétrico há alguns anos, du-
rante o governo anterior ao atual, e o Brasil, então, 
criou uma matriz que se encaminhava fortemente para 
a utilização do gás. Hoje, a indústria de São Paulo é 
fortemente dependente do fornecimento de gás. E esse 
gás vem, basicamente, da Bolívia, que acaba de tomar 
atitudes perigosas para o Brasil. 

Nós não temos estoques estratégicos de gás no 
Brasil para muito tempo. O Presidente da República 
tem sido tolerante com o Governo da Bolívia nessa 
matéria. É o gênero do Presidente, um homem afável, 
agradável no contato pessoal, civilizado. Mas, como 
Chefe de Estado e Chefe de Governo, lida com par-
ceiros que não procedem do mesmo modo.

Quando presidia o Brasil o General Ernesto Gei-
sel, a ele foi levado um projeto estratégico de utilização 
do gás da Bolívia, nos mesmos procedimentos que 
estamos usando agora. Resposta dele: “E no dia em 
que os bolivianos fecharem a torneira, o que vou eu 
fazer? Mandar o Exército brasileiro religar a torneira 
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do gás?”. Ele era um homem de Estado-Maior, gosta-
va de planejamento estratégico e receava que o Bra-
sil acabasse sendo submetido à situação a que está 
submetido hoje. 

Internamente, Sr. Presidente, há o problema das 
hidrelétricas, conectado diretamente com o Ibama. Eu 
hoje leio declarações do próprio Presidente da Re-
pública a respeito do Ibama. O que diz o artigo “Lula 
acusa Ibama de atrasar PAC e diz que fará cobrança 
dura a Marina”?

Olha aí, Senador Sibá Machado! 
E continua:
Em reunião ontem com o Conselho Político, o pre-

sidente Luiz Inácio Lula da Silva não escondeu a sua 
irritação com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), por causa 
da demora na concessão de licença ambiental para 
construção de usinas hidrelétricas no Rio Madeira. O 
presidente ressaltou a importância dos empreendimen-
tos para o Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) e para a garantia de produção de energia elétrica 
a médio prazo, deixando a impressão de que gostaria 
de ver mudanças no comando do instituto, subordina-
do ao Ministério do Meio Ambiente.

Lula comentou que teria uma reunião “muito dura” 
com a ministra Marina Silva e com a direção do Iba-
ma.

E, mais adiante: 
As usinas hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, 

no Rio Madeira, em Roraima, prevêem a produção de 
6.450MW de energia elétrica. Nos planos do PAC, a 
meta é ter esses empreendimentos praticamente con-
cluídos daqui a três anos.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Lobão, só para fazer uma retificação, não 
é um aparte ainda: o jornal fala Roraima, mas, na ver-
dade, é Rondônia.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – É Rondô-
nia. Muito bem, o jornal fala Roraima. Feita a retificação 
em boa época por V. Exª.

E, mais adiante:
Responsável pela implementação do Complexo 

Hidrelétrico do Rio Madeira, a estatal Furnas Centrais 
Elétricas entregou o estudo de impacto ambiental do 
projeto ao Ibama em julho de 2005...

Dois anos depois, e o Ibama não devolveu, não 
tomou nenhuma atitude, enquanto que a construção 
das hidrelétricas, que é um procedimento demorado, 
se fará em três anos. E, em dois anos, o Ibama não 
examina um processo ou outro. Isso será torcer a favor 
do Brasil ou contra os mais legítimos interesses nacio-
nais? Estou no convencimento de que não é a primei-
ra hipótese. Ou tomamos uma atitude, e o Governo é 

responsável por isso, ou amanhã enfrentaremos uma 
carência brutal de energia elétrica, com desemprego 
em massa no País e a infelicidade tomando conta das 
residências.

Em meu Estado, há duas hidrelétricas estudadas 
e com projetos prontos há 20 anos. São as hidrelétricas 
de Serra Quebrada e de Estreito. Só agora a de Estrei-
to foi iniciada, Senador Leomar Quintanilha. E ambas 
atingem o Estado de V. Exª, o Tocantins, pois estão 
localizadas no rio Tocantins. Pois bem, a hidrelétrica 
de Estreito começa a entrar em um processo de para-
lisação porque meia dúzia de desocupados vai impedir 
a realização das obras que ali se processam; e a de 
Serra Quebrada, pior ainda: não tem início, tendo em 
vista que existem seis índios na região, e a Funai não 
permite que os seis índios – meia dúzia – sejam retira-
dos dali para uma reserva indígena mais próxima.

O que fez a China em situação semelhante, Se-
nador Mão Santa? A China teve que construir a maior 
hidrelétrica do mundo, que é a de Três Gargantas, de 
cerca de 20 milhões de quilowatts. Havia um milhão 
de chineses em volta da hidrelétrica, e o Governo re-
tirou esse um milhão de nacionais em cinco minutos 
– para usar uma expressão. O interesse nacional era 
superior à presença daquele um milhão de chineses. 
E nós não conseguimos retirar seis índios da periferia 
de uma usina hidrelétrica.

Ouço, com muito prazer, o Senador Leomar Quin-
tanilha.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador Edison Lobão, esbocei até um sorriso quando 
V. Exª fez a comparação entre a retirada pelos chine-
ses de um milhão de pessoas da região onde vai ser 
construída Três Gargantas e a nossa dificuldade para 
retirar seis. Talvez para nós a dificuldade de retirar seis 
seja igual à dos chineses de retirar um milhão. Somos 
180 milhões de brasileiros, enquanto os chineses são 
1,3 bilhão. Realmente, a população da China é algo 
assim...

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – A China, 
vamos dizer, tem seis vezes mais habitantes do que 
o Brasil. Então, 6 vezes 6, seriam 36 chineses. Mas 
estamos falando de um milhão de chineses!

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – E eles 
conseguiram retirar com certa eficiência. As preocupa-
ções de V. Exª são efetivamente procedentes. V. Exª cita 
os exemplos de duas usinas hidrelétricas de que o País 
necessita urgentemente, que estão no rio Tocantins e 
que ligam nossos Estados, Tocantins e Maranhão. Em 
relação a outros projetos no Tocantins, muitos deles 
são procrastinados exatamente pela ausência e pela 
dificuldade do licenciamento ambiental. Não é possí-
vel que o Governo possa ter dois entendimentos. O 
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Presidente Lula tem um projeto de crescimento, um 
projeto de desenvolvimento, e está efetivamente em-
penhado nesse desenvolvimento. Não é possível que 
um órgão do seu Governo seja o principal obstáculo 
para esse crescimento. Comungo das preocupações 
de V. Exª em relação à iminência de outro apagão. Se 
não criarmos mecanismos para desenvolver a nossa 
capacidade, a demanda por energia é brutal e teremos 
dificuldade em seu suprimento. E complemento: V. Exª 
está enfocando a principal matriz energética do País, 
que é a hidrelétrica. Mas há uma diversidade enorme 
de outras fontes de energia. Desconheço as razões por 
que o Brasil não investe em energia eólica. A China, 
que está construindo a maior usina do mundo, reve-
lou sua preocupação, e está empenhando um grande 
volume de investimentos na produção de energia eó-
lica. Existem estudos de que há ventos extremamen-
te favoráveis no Brasil para que possamos aproveitar 
essa fonte limpa de energia. Não entendo por que 
não o fazemos. Se precisamos contar com a iniciativa 
privada para os investimentos de que o País precisa, 
como está fazendo com energia e fez nas comunica-
ções, por que não pensar em energia eólica? Quando 
a dona-de-casa liga sua geladeira ou sua televisão na 
tomada, não quer saber quem é o dono da usina que 
produz a energia; quer saber se a energia é eficiente 
e tem custo razoável. Senador Edison Lobão, gostaria 
de incluir nas preocupações de V. Exª a questão do 
aproveitamento da energia eólica no Brasil. Recente-
mente, realizamos uma audiência pública na Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle, que temos a honra de presidir, em 
conjunto com as Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional e de Infra-Estrutura, e ouvimos um 
depoimento muito claro: uma executiva muito compe-
tente disse do potencial e dos benefícios do aprovei-
tamento da energia eólica no Brasil. É importante que 
insiramos na discussão da nossa matriz energética o 
aproveitamento também da energia eólica. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Senador 
Leomar Quintanilha, há cerca de seis anos, elaborei 
e apresentei um projeto de lei que criava um instituto 
para estudar exatamente essas energias alternativas 
e que contemplava basicamente a energia eólica. O 
projeto andou, fizemos várias audiências públicas, ou-
vimos cientistas nessa matéria, autoridades do próprio 
Governo. E, mais tarde, inspirado nesse projeto, veio 
o Governo e fez uma medida provisória praticamen-
te inútil, porque malfeita e muito aquém daquilo que 
o próprio projeto estava propondo. Resultado: não 
chegamos a parte alguma. Com isso, prejudicou-se o 
andamento do projeto de lei aqui apresentado, com a 
colaboração de muitos Srs. Senadores.

Mas V. Exª tem toda a razão. Nós temos de ca-
minhar rapidamente para as energias alternativas, se 
queremos chegar a algum lugar com responsabilidade 
e com alguma eficiência, sem o que estaremos subme-
tidos aos dramas que estamos vivendo hoje. 

Senador Mozarildo Cavalcanti, ouço o aparte de 
V. Exª com todo o prazer. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Edison Lobão, V. Exª, com a tranqüilidade e 
a competência que lhe são características, está abor-
dando um tema interessante e importantíssimo para o 
País. V. Exª mostra o dilema em que o Presidente Lula 
se encontra. Ele lança um Programa de Aceleração do 
Crescimento, e órgãos do próprio Governo estão er-
rando na dosagem. Voltando à questão da Medicina, 
a diferença de um medicamento para o veneno é só 
a dosagem. Então, o que está acontecendo, no País, 
com relação à questão ambientalista é exatamente uma 
superdosagem, um exagero na dosagem: se, de um 
lado, há excesso de zelo; de outro, há um pensamento 
equivocado, que não foca o desenvolvimento do País. 
É possível, sim, equilibrar as duas coisas. O Presiden-
te Lula mesmo disse que, se for o caso, vai apelar até 
para a energia atômica e dar prosseguimento a Angra 
III – e acho que deve fazê-lo mesmo. No tocante às 
hidrelétricas, será possível que não temos condições, 
depois de toda a avaliação técnica, de saber que es-
sas hidrelétricas entre Rondônia e Roraima podem ser 
perfeitamente feitas sem grandes agressões ao meio 
ambiente? Sem nenhuma agressão ao meio ambiente, 
o homem não pode ir a lugar nenhum. A agressão tem 
de ser moderada, capaz de garantir o equilíbrio. É isso 
que se busca. No meu Estado, tivemos de buscar uma 
forma de importar energia elétrica da Venezuela. Fize-
mos um leão para trazer energia da hidrelétrica de Guri, 
na Venezuela, para abastecer o meu Estado. No entan-
to, tínhamos a cachoeira do Tamanduá, no rio Cotingo, 
capaz de produzir energia equivalente. Não fizemos a 
hidrelétrica por quê? Porque, naquela época, a área 
era pretendida pela Funai para uma reserva indígena, 
que terminou sendo demarcada. Apresentei aqui um 
projeto de decreto legislativo, autorizando a constru-
ção da hidrelétrica, agora que a área foi demarcada e 
é reserva indígena, estabelecendo, conforme prevê a 
lei, que as comunidades indígenas sejam consultadas 
e que o lucro dessa geração de energia reverta-se em 
benefício delas. Então, é tudo uma questão de se com-
patibilizarem pontos de vista que, embora diferentes, 
podem ser convergidos para o bem do Brasil. V. Exª, 
portanto, faz muito bem ao chamar a atenção para isso. 
Quanto à questão de não se poder remover uma po-
pulação ou outra, no meu Estado, na Reserva Raposa 
Serra do Sol, estão sendo removidas milhares de pes-
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soas de cidades centenárias – são pequenas cidades, 
vilas –, na fronteira com a ex-Guiana Inglesa e com a 
Venezuela. São pessoas cujas famílias estavam lá há 
mais de dois séculos e que estão sendo removidas 
porque se demarcou a reserva indígena; os moradores 
não-índios estão sendo retirados. Trata-se, portanto, de 
buscar que pessoas que pensam de maneira diferente 
possam conversar e chegar à convergência, até para 
ajudar o PAC do Presidente Lula.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Nenhum 
reparo ao raciocínio de V. Exª. Acho que se trata real-
mente de uma questão de dosagem. A primeira per-
gunta a fazer, a meu ver, será esta: o Ibama é um bem 
ou um mal? Eu o considero um bem, mas há a questão 
da dosagem. É exatamente isso. Eles estão levando 
ao paroxismo as proibições, as vedações. Eles usam 
a lei: “Não é o Ibama, é a lei”. Ora, se é a lei, vamos, 
então, alterá-la. O Presidente da República tem o poder 
de encaminhar ao Congresso Nacional mensagens de 
projeto de lei ordinária ou complementar, com o pra-
zo constitucional de votação em 60 dias, ou, então, 
medidas provisórias, que são fulminantes, das quais 
o Presidente e os demais sempre se valeram quase 
que abusivamente. 

Não estou criticando o Presidente Lula. Todos 
fizeram uma utilização quase que abusiva – se não 
abusiva – das medidas provisórias.

Então, se a lei está obstruindo o desenvolvimento 
nacional, vamos alterá-la, para torná-la compatível com 
o interesse do povo brasileiro. O que não podemos ficar 
é nesse imobilismo, enquanto acontece o desemprego 
e grassa a violência de ponta a ponta, neste País.

Senador Sibá Machado, ouço V. Exª com todo 
prazer.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Edison Lobão, estamos num paradoxo sobre essa ques-
tão da energia. Tivemos a oportunidade, no seminário 
realizado esta semana, do qual participaram o Ministro 
Reinhold Stephanes, o ex-Ministro Roberto Rodrigues 
e pessoas que representam a CNA, a Contag e o Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário, de tirar algumas 
dúvidas sobre o futuro da energia no Brasil e no mundo: 
se estamos vivendo uma crise muito grande de energia, 
se o mundo a está vivendo ou não; se, nos próximos 
50 anos, haverá uma reacomodação, esperando-se 
o momento em que o petróleo se exaurirá. Por mais 
que o etanol e outras fontes renováveis avancem, não 
terão a capacidade de atender ao mundo. Isso seria 
impossível, porque, do petróleo, ao ser fracionado por 
uma refinaria, retiram-se muitos subprodutos: entre 
os combustíveis líquidos, a gasolina, o óleo diesel, o 
querosene; além disso, os lubrificantes, os plásticos e 
tantas outras coisas. Então, não se deve esquecer que 

é impossível que o álcool ou o biodiesel substituam o 
petróleo; o que estamos fazendo aqui é um complemen-
to a dois itens apenas do petróleo, que são a gasolina 
e o diesel. Mas, no Brasil, para evitar uma energia de 
fonte eminentemente fóssil, como é o caso do petró-
leo, partimos para as hidrelétricas. Tradicionalmente, 
tivemos muitas dificuldades no relacionamento sobre 
isso, porque todos os empreendimentos de grande 
porte sempre foram feitos à revelia da comunidade 
local e tudo mais. Isso criou uma relação muito difícil, 
complexa, complicada. Veja o caso de Belo Monte, 
por exemplo: o estudo diz que há o potencial de 11 mil 
megawatts, mas isso quando o rio está na sua cota 
máxima, no ponto mais alto de suas cheias, porque, 
em situações normais, é a metade, 5 mil, 5,5 mil me-
gawatts. A Ministra Dilma até diz: “Por que não ficamos 
nos 5,5 mil, se temos uma barragem a ser colocada; 
assim, não se cria tanta inundação”. Então, o debate 
está sendo feito, mas o problema é complexo mesmo; 
temos de ouvir mais as partes, quando se democrati-
za. Se este é um defeito da democracia, considero-o 
bom, necessário: o de que, no diálogo, tem-se de ou-
vir o contraditório. Por exemplo, quando se fizerem as 
hidrelétricas do rio Madeira – são duas, Santo Antô-
nio e Jirau –, a tecnologia que deverá ser aproveitada 
é a que coloca a turbina próxima da configuração de 
uma turbina de avião, ou seja, de profundidade, apro-
veitando-se a correnteza de profundidade do rio, para 
se evitar fazer a barragem. Mesmo assim, é preciso 
uma barragem, por menor que seja. Essa barragem vai 
trabalhar com o rio, perenizando a cota mais alta, que 
é a das cheias. Com isso, somem todas as praias do 
rio – todas as praias serão cobertas, e haverá alguns 
efeitos grandes. A parte da floresta inevitavelmente 
morre quando se pereniza o rio, e morre também uma 
série de seres vivos que precisam desse ciclo natural. 
Quando ouvimos a reclamação que a Bolívia faz... O rio 
vai atingir o território boliviano, não tem como, porque 
o rio nasce lá. Os bolivianos estão preocupados com 
o que vai acontecer com uma das principais fontes de 
alimento deles, que é um peixe, o bagre. São muitas 
coisas envolvidas. Não estou tirando a razão de V. Exª, 
ou seja, de que deve haver morosidade com relação a 
alguns temas, porque é natural...

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – E, certa-
mente, V. Exª também não está retirando as razões do 
Presidente Lula, porque é ele que está reclamando.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Ele está 
reclamando. O jornal está dizendo que as providên-
cias sobre o assunto estão sendo trabalhadas. Tenho 
acompanhado de perto a questão no que posso. Tenho 
chamado a atenção até dos Governadores da região, 
para que possamos fazer um PAC do PAC. O PAC, na 
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Amazônia, é para atender ao Brasil, ao fornecer energia 
para o restante do País. Para nós, o consumo é muito 
pequeno em relação ao conjunto do País. Vamos falar 
de 6 mil megawatts em duas hidrelétricas, sem contar 
com a de Belo Monte, mais a térmica de Manaus, mais 
a térmica de Rondônia. Quero insistir que devemos 
ter geração de energia no Estado do Acre em alguma 
quantidade e de alguma fonte. Portanto, acho que, 
neste momento, seria muito importante que os Gover-
nadores da região, os Parlamentares, a comunidade 
em geral pudesse dizer para o Presidente: Presiden-
te, a Amazônia, mais uma vez, está contribuindo para 
o desenvolvimento nacional. Seria muito importante 
que houvesse uma contrapartida minimamente razo-
ável para atender a essa comunidade. Eu vejo lá situ-
ações... Eu morei no Pará, conheço bem o Estado do 
Amazonas, de Rondônia, um pouquinho de Roraima e 
um pouquinho do Amapá, mas sei que é muito impor-
tante que façamos também um acordo nacional, para 
que a nossa população não fique apenas assistindo ao 
desenvolvimento nacional acontecer e recebendo ape-
nas a contrapartida em relação à compensação social. 
É isso que às vezes me magoa também. Mas acredito 
no bom senso e tenho absoluta certeza de que não 
há o propósito de atrasar absolutamente nada. Tenho 
aqui a relação de uma série de desobstruções legais 
que foram feitas a partir do Ibama, para que outros 
investimentos em outros pontos do País aconteçam, 
mas reconheço a necessidade do tempo que o Brasil 
precisa para se ajustar ao seu futuro breve, e também 
que as relações na comunidade aconteçam. Fico feliz 
porque V. Exª reproduz uma preocupação que não é 
de hoje. É inquietante. Tenho assistido várias vezes a 
debates dessa natureza e gostaria de que, tão logo 
tenhamos também uma resposta mais clara – e vou 
procurar essa resposta – possamos trazê-la rapida-
mente a V. Exª e a toda esta Casa.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Agrade-
ço, Senador Sibá Machado, a sua participação, V. Exª 
que é um dos líderes do Governo e Líder do PT tam-
bém – hoje o Governo não se circunscreve, não está 
adstrito ao apoio do PT, que nem sempre é suficien-
temente sólido para que Sua Excelência encaminhe o 
seu Governo na direção do progresso e do bem-estar 
social –, mas, de todo modo, V. Exª é Líder, com au-
tenticidade e com legitimidade, do seu Partido e até 
do próprio Governo.

Agradecendo a V. Exª as informações, quero di-
zer, como acréscimo, que não há um dia em que nós 
aqui e no Brasil inteiro não reclamemos do crescimento 
mínimo por que passa o Brasil nesta fase de fastígio 
da economia mundial. O mundo cresce muito; o Brasil 
cresce pouco. Mas nós não poderemos crescer sem 

termos energia elétrica farta. Se estivéssemos hoje 
num processo de crescimento de 6% a 8%, já não te-
ríamos energia elétrica no País inteiro.

Portanto, contraditoriamente, o não-crescimen-
to da economia tem sido uma atenuante para a crise 
energética brasileira, que ainda não existe, mas exis-
tiria se houvesse o crescimento.

Lembro-me de que, no Governo do Presidente 
Ernesto Geisel, o Brasil crescera no período anterior 
cerca de 10%, 12% ao ano. Com aquele crescimento 
constante, chegaríamos ao ano de 2005, ou seja, há 
dois anos passados, Senador Sibá, tendo consumi-
do toda a potência brasileira de energia oriunda das 
hidrelétricas. O Brasil não teria mais nenhuma fonte 
hidrelétrica para suprir a economia nacional se conti-
nuássemos crescendo a 10%, 12% ao ano. Foi aí que 
o Presidente partiu para a energia nuclear. Decidiu que 
para o Brasil, sendo ele, o nosso País, o terceiro maior 
possuidor de reservas de urânio do mundo, seria con-
veniente ingressar na fase nuclear. Comprou as usinas 
de Angra. Foi duramente criticado por isso, como se o 
mundo inteiro não estivesse salpicado de energias de 
usinas nucleares servindo a essa gente pelo mundo 
afora. Foi uma iniciativa do Presidente da República 
que agora o Governo do Presidente Lula até pensa em 
ampliar, no que faz muito bem. O que não podemos é 
ser surpreendidos com a falta de energia elétrica nes-
te País, porque ela importará em infelicidade para o 
povo brasileiro. E nós, governantes, nós, parlamenta-
res, nós, do Poder Legislativo, a sociedade como um 
todo, temos, cada qual de nós, a sua responsabilidade 
nesse processo que diz respeito ao bem-estar de todo 
o povo brasileiro.

Sr. Presidente, muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O Senador Edison Lobão proferiu importante pro-
nunciamento, não só para o Maranhão como para 
todo o Brasil. Não só dessas hidrelétricas, Senador 
Edison Lobão, mas nós queríamos que o Governo, 
que anuncia o PAC, se lembrasse de uma hidrelétrica 
que pertence ao Piauí e ao Maranhão, concebida por 
Juscelino Kubitschek e concluída por Castello Branco: 
Boa Esperança. Pela falta da sua eclusa, foi acabada a 
navegação fluvial que existia e que barateava o custo 
de toda a comercialização.

Mas a preocupação de V. Exª e do Maranhão é 
tão grande, e V. Exª é, sem dúvida... Eu posso dar este 
testemunho, Sibá, V. Exª que é do nosso Piauí, e torce-
mos tanto para Marina Silva continuar ministra, para V. 
Exª continuar engrandecendo o Piauí, onde nasceu.

Senador Edison Lobão, entristece-me ver hoje 
Brasília, que comemora aniversário amanhã. Juscelino 
Kubitschek sonhou acabar com as desigualdades; cons-
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truiu a Sudene para isso. Quando Juscelino Kubitschek 
e Celso Furtado criaram a Sudene, a diferença salarial 
era 4 vezes, a maior do Sul para a menor do Nordeste 
pobre, que era o Piauí, a Paraíba e o Maranhão. Hoje, 
a diferença é de 8,6; a maior renda per capita é a de 
Brasília e a menor é a do Estado de V. Exª.

V. Exª tem sido um bravo. Foi, sem dúvida algu-
ma, um dos mais extraordinários governadores daquele 
Estado. É muito oportuno que, neste momento, advir-
tamos a Oposição para a seriedade do assunto. 

Eu queria lhe comunicar que, na minha Parnaí-
ba, num litoral pequeno, fui buscar a carcinicultura. O 
maior cultivo de camarão do mundo era em Equador: 
Guayaquil e Manta. Fui buscar para o Delta, quando 
Governador, porque lá deu uma peste, uma vaca lou-
ca no camarão e eles ficaram pálidos. Então, foi fácil 
pinçar inúmeros técnicos. Senador Geraldo Mesquis-
ta, quando eu governava o Piauí, a comercialização 
igualava-se à nossa tradicional cera da carnaúba; de 
US$20 milhões, baixou para US$3 milhões. Os técnicos 
voltaram, dominaram a patologia e baixou de US$20 
milhões para US$3 milhões, por causa de ações... Sem-
pre digo: “A ignorância é audaciosa”, quem dizia isso 
era, ô Mozarildo, o meu professor de cirurgia, Mariano 
de Andrade. E pela ignorância do Ibama baixou-se, 
em uma região... somos irmãos, V. Exª idealizou até 
a Zona Franca. Ontem lutava pelo turismo. Fez V. Exª 
a maior obra do Maranhão, aquela “Copacabana” de 
que todos nós nos orgulhamos. 

E esse Ibama faz esses retrocessos. E V. Exª foi 
muito feliz. Um quadro vale por dez mil palavras. Eu 
não sei quantos chineses há, Mozarildo – segundo o 
Leomar Quintanilha, bilhões –, mas eu sei que lá da 
China vem Confúcio, que diz que um quadro vale por 
dez mil palavras. V. Exª falou da dificuldade de transla-
darmos, até para colocarmos no melhor hotel da praia, 
aquele que V. Exª construiu naquela bela avenida, es-
ses seis índios, a fim de beneficiar a hidroelétrica que, 
sem dúvida alguma, daria energia para o Maranhão e 
para o Nordeste, o que diminuiria a desigualdade e a 
pobreza. Um poeta lá do Maranhão disse que a vida 
é um combate que aos fracos abate, que aos fortes, 
aos bravos só pode exaltar. V. Exª é este forte e bravo 
líder do Maranhão.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra o Senador do Piauí, que permutou 
com a Senadora Serys Slhessarenko. Nós o empres-
tamos para representar o Estado do Acre, o que vem 
fazendo com extraordinária competência e grandeza, 
mas não se esqueça V. Exª de sempre lutar e reivindi-
car no seu Governo pelo nosso Piauí.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna para tratar da regulamentação constitu-
cional para a criação de novos municípios no Brasil. 
Volto a este tema por considerá-lo importante para o 
desenvolvimento de inúmeras localidades no nosso 
País que teriam um estímulo ao seu desenvolvimento 
se já tivéssemos regulamentado o art. 18 da Consti-
tuição Federal. 

Até 1996, era relativamente fácil criar municípios. 
Essa facilidade, infelizmente, levou ao abuso de se dar 
autonomia para localidades sem capacidade para an-
dar com suas próprias pernas.

O Governo passado, do Presidente Fernando 
Henrique, corretamente, para dar um freio no abuso, 
conseguiu aprovar uma alteração na Constituição, 
estabelecendo que, entre outros critérios, a criação 
de municípios se dará após a divulgação do Plano de 
Viabilidade Municipal, que vem a ser um estudo para 
verificar se a localidade tem condições de se auto-
sustentar.

Eu me incluo entre aqueles que consideram que a 
mudança foi responsável e criteriosa no sentido de con-
ter a criação exacerbada de muitos municípios. Vivemos 
outros tempos. Não dá mais para se criarem municípios 
sem procedimentos apropriados e rigorosos.

Desde a promulgação da Constituição Federal 
até 1996, o número de municípios brasileiros elevou-se 
em 34%. Muitos municípios foram criados, embora não 
tivessem condições mínimas de auto-sustentabilidade, 
sobretudo capacidade de arrecadação tributária própria. 
E aqui vale lembrar a metáfora do bolo: quanto mais 
gente participar da divisão, menores serão as fatias.

Outro motivo que me levou a ter muito cuidado 
na elaboração da proposição que apresentei foram 
os estudos, de 2000, do IPEA, que colocam fatos re-
levantes à nossa reflexão. Segundo esses estudos, 
pequenos municípios dependem mais fortemente das 
transferências de impostos; municípios pequenos gas-
tam parcela maior de sua receita com o Legislativo do 
que os Estados e a União; municípios com até cinco 
mil habitantes gastam mais por habitantes com o Le-
gislativo do que as médias das grandes cidades.

Logo, não estarei equivocado se considerar que 
boa parte da crise que hoje se verifica a respeito da 
bancarrota de muitos municípios, dependentes de re-
passes estaduais e federais, deve ser atribuída à irres-
ponsabilidade com o desmembramento de municípios, 
transformando distritos em entes federativos municipais 
sem a menor condição de lograr êxito na administração 
dos assuntos locais e sem levar em conta a viabilidade 
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municipal sob os aspectos administrativos, ambientais, 
demográficos, socioeconômicos e urbanísticos. 

Devo reconhecer, entretanto, que existem muitos 
distritos e vilas que alcançariam, sem muitas dificul-
dades, a autonomia, a auto-sustentabilidade e apro-
ximariam os serviços básicos e necessários para os 
seus moradores. 

Destaco aqui três casos imediatos, que conhe-
ço, Sr. Presidente. No meu Estado, o Acre, temos Vila 
Campinas, que, no meu entendimento, atingiria com 
muita tranqüilidade essa viabilidade econômica. No 
Estado de Rondônia, há a Ponta do Abunã, divisa com 
o Estado do Acre. Luto muito, Sr. Presidente, para de-
volver ao Estado do Acre essa ponta de terra, onde 
estão as vilas Nova Califórnia e Extrema, que já per-
tenceram ao Acre, mas perdemos numa ação judicial 
no Supremo, sem consulta à população. Tenho certeza 
de que, se hoje fosse consultada aquela população, 
eles prefeririam muito ser do Estado do Acre. Portanto, 
até apresentei projeto de lei aqui, para que, de forma 
muito tranqüila, a gente consiga devolver a Ponta do 
Abunã para o Estado do Acre.

Por isso, participo do esforço para regulamentar 
a Emenda à Constituição nº 15, de 1996. Apresentei, 
ainda no ano de 2004, Projeto de Lei Complementar 
regulamentando o art. 18 da Constituição Federal para 
localidades como Vila Campinas, Extrema e Nova Ca-
lifórnia. Também tenho certeza de que haja essa pos-
sibilidade para outras localidades no Brasil.

Tomei todos os cuidados para não cairmos nos 
mesmos erros de dois outros projetos aprovados pelo 
Congresso Nacional e que foram vetados, na sua ín-
tegra, pelo Poder Executivo.

Aproveito esta oportunidade para agradecer a 
contribuição que recebi do Ministério da Justiça e tam-
bém do Ministério das Cidades, que, na época, me 
ajudaram muito na elaboração dessa proposição.

Lembro, aqui, alguns dados, Sr. Presidente.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 

– Senador Sibá, quando V. Exª julgar oportuno, gos-
taria de fazer um aparte.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sim, 
posso concedê-lo neste momento.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Quero cumprimentá-lo pela abordagem deste assunto. 
Na verdade, no Brasil, a tendência tem sido sempre de 
concentrar e nunca de desconcentrar; sempre de proi-
bir e nunca de regulamentar. V. Exª citou exemplos de 
alguns municípios de seu Estado. O menor município, 
curiosamente, em termos de população, está em São 
Paulo, que é o Estado mais populoso da Federação. 
Não está no seu Estado nem no meu Estado. O meu 
Estado, por exemplo, que tem aproximadamente a 

mesma área do Estado de São Paulo, tem apenas 15 
municípios. É verdade que tem uma população muito 
menor, mas cito um exemplo: o Município de Caraca-
raí tem três ecossistemas praticamente diferentes; o 
prefeito fica numa ponta do Município e, para ir à outra 
ponta, é uma dificuldade enorme. É preciso, realmente, 
repensar regionalmente o País. Não podemos criar uma 
norma única para um País de dimensão continental 
como é o Brasil. Ao propormos redivisões territoriais, 
devemos levar em conta critérios regionais. A redivisão 
municipal é fundamental. O meu Estado, que era um 
território federal, tinha dois municípios apenas. Agora, 
tem 15, com a capital. E a diferença, em termos de de-
senvolvimento, de assistência médica, de educação, de 
assistência à produção aos colonos, mudou da água 
para o vinho. Então, devemos fazer isso de maneira 
criteriosa. Sempre defendo que as leis federais devam 
estabelecer limites que não levem em conta apenas 
a realidade do Sul e do Sudeste. Deveriam ser mais 
flexíveis. Portanto, concordo com a regulamentação, 
como V. Exª propõe, dessa emenda constitucional. Que 
possamos aprová-la e ter, realmente, no Brasil uma 
realidade mais dinâmica. Sempre digo que o cidadão 
tem os seus problemas e as suas soluções no muni-
cípio. Ele mora numa vila, numa cidade, na vicinal de 
algum município. Ele não mora na União Federal, não 
mora no Governo Federal. Quero cumprimentar V. Exª 
pela oportunidade do tema. Na Frente Municipalista 
criada com essa recente marcha dos prefeitos a Bra-
sília, deve-se intensificar não só o apoio aos municí-
pios existentes, como também, e prioritariamente, aos 
pequenos, procedendo-se a uma revisão na redivisão 
municipal do País.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – V. Exª 
tem razão. Agradeço até pela contribuição que faz, por-
que, até 1996, julgo, realmente, que não havia razão 
para a criação de muitos dos municípios. Em compen-
sação, depois que a Emenda nº 15 foi aprovada pelo 
Congresso, em 1996, acabou havendo um prejuízo para 
outros que poderiam ser criados. Então, com medo do 
problema, evitamos também uma redivisão que eu con-
sidero muito importante, porque é até uma dívida que 
o País tem com essas localidades. Essas localidades 
têm todo o direito de dar um passo à frente.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– É a questão da dosagem de novo, Senador Sibá. 
Quer dizer, para evitar algumas leviandades que foram 
feitas, proíbe-se de fazer coisas certas que devem ser 
feitas. Então, penso que se deve optar sempre por uma 
dose certa e, principalmente, ajustá-la à realidade de 
cada região que precisa se desenvolver.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Exa-
tamente. 
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Quero até ler aqui, para enfatizar, o §4º do art. 
18 da Constituição Federal, Sr. Presidente: “A criação, 
a incorporação, a fusão e o desmembramento de Mu-
nicípios far-se-ão por lei estadual [até aí, como era no 
passado] dentro de período determinado por lei com-
plementar federal (...)”

Portanto, a regulamentação do que prevê a própria 
Constituição nunca saiu, e é isso que estou propondo. 
E não estou fazendo nada da minha cabeça. Procurei 
nada menos do que o Ministro da Justiça na época, 
Márcio Thomaz Bastos, e o Ministro das Cidades, Olívio 
Dutra, que nos aconselharam, deram todo um rotei-
ro do que seria o melhor para essa regulamentação. 
Pedi emprestados técnicos do Governo, pedi ajuda 
aos técnicos do Senado, pedi ajuda de muita gente, e 
apresentei, no meu entendimento, uma proposta muito 
razoável, ainda que possa ter alguns defeitos.

Eu queria lembrar ainda um estudo do IBGE 
apresentado em 2003. Dos 5.561 municípios, apenas 
setenta são responsáveis pela produção de 50% do 
PIB brasileiro. São 70 municípios, dos 5.561, que pro-
duzem 50% do PIB! Por outro lado, na outra ponta, 
2.800 municípios, juntos, produzem apenas 1%! Ou 
seja, é preciso que se junte a produção de mais de 
50% dos municípios brasileiros para se alcançar uma 
produção equivalente a 1% do nosso PIB, que, segun-
do o próprio IBGE, agora atingiu seu primeiro trilhão 
de dólares. Dez por cento de um trilhão, Sr. Presiden-
te, seriam cem bilhões, mas 10% de cem seriam dez: 
temos 2.800 municípios para produzir dez bilhões; em 
contrapartida, outros 70 produzem quinhentos bilhões 
de dólares do nosso PIB.

Esse estudo do IBGE cita os principais fatores 
da economia que levam esses municípios a terem um 
cálculo importante de receitas. Eles estão embasados 
na mineração, no petróleo, em algumas indústrias e, em 
boa parte, na agricultura, que também já é pulsante em 
muitos lugares. Exemplo é o Paraná, onde a agricultura 
é pulsante em todo o conjunto do Estado; o petróleo 
está restrito a Estados como o Rio de Janeiro e o Es-
pírito Santo; à mineração está associada o Estado do 
Pará; quando falamos em indústria, um exemplo a ser 
citado aqui é o da cidade de Manaus, que é o 6º Mu-
nicípio brasileiro na produção do PIB, perdendo para 
outros cinco apenas, como a cidade de São Paulo e 
algumas do Rio de Janeiro por conta do petróleo. Então 
a indústria também, por si só, pode ser um elemento 
propulsor do desenvolvimento econômico.

Essa proposta de regulamentação do §4º do art. 
18 da Constituição leva em conta alguns fatores im-
portantes, fatores que permitem avaliar a viabilidade 
da emancipação de municípios. Um deles é o territó-
rio. A própria Constituição define que o município novo 

deve ser, em termos territoriais, inferior ao município 
que cede parte de seu território. O segundo é a po-
pulação, considerar a população residente na área 
a ser desmembrada. O terceiro é a infra-estrutura já 
disponível na localidade, o que já existe de infra-estru-
tura básica: rede elétrica, vias de transporte, hospitais 
etc. Um outro é a capacidade produtiva, o que já há 
nesses municípios que poderá, em breve espaço de 
tempo, ser fonte importante de receitas próprias. Por 
último, os serviços básicos de que esses municípios 
dispõem para o atendimento da população, como es-
colas, hospitais etc.

Sr. Presidente, tomei a iniciativa de ajudar a nos-
sa Universidade Federal, por meio do Departamento 
de Geografia, fazendo um robusto levantamento das 
Vilas Extrema e Califórnia, que ainda estão em Ron-
dônia, mas espero que voltem a ser do Acre, e da Vila 
Campinas. Foi feito um trabalho muito bonito no qual 
foram analisados todos esses aspectos. No meu enten-
dimento, o relatório aponta para a seguinte direção: é 
possível, sim, a emancipação, porque, de acordo com 
os critérios que apresentei para a regulamentação, há 
viabilidade.

A segunda realização foi a proposição de um 
mapa dessas áreas. Até sugeri que estudantes fizessem 
mestrados voltados para essas realidades. Na Unesp, 
de São Paulo, três estudantes fizeram seus mestrados 
voltados para essa realidade da emancipação. As co-
munidades, no meu entendimento, têm todo o direito 
de reivindicar sua emancipação. 

Espero poder contar muito com a ajuda do Se-
nado Federal. Já pedi ao Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que coloque o assunto em pauta 
na CCJ para que nós possamos fazer o debate e dar 
todas as contribuições, mas eu não posso concordar 
que nós façamos uma PEC, que façamos uma alte-
ração na Constituição para voltar ao que era, a algo 
que nós já combatemos aqui, que a própria Emenda 
nº 15 já combateu.

O que eu proponho aqui é justiça. Municípios 
que não mereçam ser criados não deverão ser cria-
dos, mas aqueles que mereçam também não podem 
ser penalizados pela crueldade que foi colocada e 
imposta na redação que está colocada na Constitui-
ção. E outra: a própria Constituição clama por essa 
regulamentação. 

Sendo assim, estou propondo que a Casa rejei-
te a idéia de PEC para mexer nesse assunto. Seria 
mexer em vespeiro no meu entendimento. Mas que 
possamos fazer essa regulamentação e conceder às 
comunidades um direito líquido e certo. 
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Espero ver, em breve, a emancipação das Vilas 
Campinas, Califórnia e Extrema, no Acre – cito três 
casos que conheço para ilustrar meu pronunciamento. 
Aliás, já disponho de estudos técnicos que me levam a 
acreditar que elas têm todo o direito de se emancipar. 
Tenho certeza de que outros Estados têm a mesma 
condição que tem o meu Estado do Acre. 

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço por sua paci-
ência comigo. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Extraordinário Senador, queremos dizer apenas 
– atentai bem! – que Minas é um Estado grandioso, 
mas tem quase novecentas cidades. Queremos dar o 
nosso testemunho, porque Deus me permitiu governar 
o Piauí. Não foi um projeto meu, foi do ex-Governador e 
ex-Senador Freitas Neto, que criou trinta novas cidades 
para somá-las às 115 já existentes. Eu peguei o Piauí 
com 145 e criei 78 novas cidades. O Piauí mudou. Essa 
regulamentação que V. Exª propõe é um chamamento 
a transformar povoados em cidades, chamamento de 
novas personalidades a participar, com suas lideran-
ças, do desenvolvimento. 

Que V. Exª seja feliz. Parabéns por trazer à tona 
a discussão deste tema: novas cidades e novos esta-
dos. Estados grandiosos foram criados, e é em função 
disso que hoje se fazem representar aqui os estados 
de Tocantins e Mato Grosso do Sul. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos agora para usar da palavra o Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que conseguiu a cessão do Se-
nador Augusto Botelho. Em seguida, anunciamos para 
o Acre e para todo o Brasil, o Senador e jurista Geraldo 
Mesquita Júnior, do PMDB.

Convidamos o Senador Mozarildo Cavalcanti a 
ocupar a tribuna, Senador do PTB de Getúlio Vargas, 
do verdadeiro trabalhador. Além de grande homem 
brasileiro, ele simboliza o que de melhor há entre os 
homens dedicados à Medicina, faz da ciência médica 
a mais humana das ciências, é um benfeitor da hu-
manidade através da ciência médica, é, sem dúvida 
alguma, o maior líder maçônico deste País. 

Geraldo Mesquita, acho que o Senador Mozarildo 
reincorpora a figura do maçom Gonçalves Ledo, que 
permitiu as lutas da República neste País, a indepen-
dência do País e fortaleceu a história maçônica. 

Também, sem dúvida nenhuma, V. Exª é um dos 
maiores líderes políticos, que defende, com muito co-
nhecimento de causa, a Amazônia e que teve coragem 
de denunciar as ONGs que não funcionam bem. Sua 
força é grande. E disso posso dar testemunho. Aliás, 
este Senado está aberto às sextas e às segundas-fei-

ras, graças ao apoio do Senador Paulo Paim, quando 
Vice-Presidente – era uma vergonha o que acontecia 
às segundas e às sextas-feiras – e do Senador Moza-
rildo Cavalcanti, que, por ser tão forte e zeloso, obser-
vou que a sessão de sexta-feira não era reproduzida 
à noite no sistema de televisão do Senado, o que não 
acontece mais. Agora já é possível e é gratificante ou-
vir as retransmissões. Então, V. Exª engrandece este 
Senado e a República.

V. Exª pode usar a palavra; saiba que jamais ou-
sarei cortar o seu tempo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Obrigado, Senador Mão Santa. V. Exª é 
sempre gentil e elogioso nas suas palavras. Fico muito 
feliz em tê-lo como colega neste Senado, a Casa que 
representa os Estados e que, portanto, representa o 
equilíbrio da Federação, pois, aqui, tanto os Estados 
pequenos, como Amapá e Roraima, como os Estados 
grandes, São Paulo e Rio de Janeiro, têm o mesmo 
número de representantes. Isso realmente é muito 
importante, até para discutirmos e podermos acelerar 
as propostas que são de interesse de nosso Estado e 
das nossas regiões.

Hoje, Sr. Presidente, eu gostaria de falar sobre o 
aniversário de Brasília. Os 47 anos da Capital Federal 
serão comemorados amanhã. E nós, que somos mo-
radores de ofício, porque temos que estar aqui para 
exercer o nosso mandato, passamos muito tempo aqui. 
No meu caso, que estou começando o quarto mandato 
– dois como Deputado Federal e o segundo como Se-
nador –, tenho uma vivência muito grande de Brasília, 
cidade de que gosto muito.

Mas não quero falar das vantagens, das bele-
zas da cidade, do povo bom que vive em Brasília, das 
condições excelentes que tem Brasília em termos de 
qualidade de vida sob qualquer ângulo que se anali-
se. Quero falar do que representou a transferência da 
capital do Rio de Janeiro para o Centro-Oeste.

Juscelino teve uma visão de estadista só antes 
tida por um Presidente, Getúlio Vargas, quando pensou, 
justamente, em não deixar a imensa Região Amazônica 
abandonada, desprotegida e despovoada, ou seja, com 
ausência de brasileiros naquelas vastas regiões.

Vimos, mais atrás, o que os brasileiros fizeram 
para tornar brasileiro aquele pedaço da Bolívia, fato 
retratado hoje pela minissérie Amazônia. Aquilo foi re-
almente uma briga de cidadãos brasileiros, que foram 
mandados para lá pelo Governo brasileiro justamente 
para produzir a borracha, dentro de uma visão, para 
aquele momento, geoestratégica e geopolítica. Depois, 
veio o desenvolvimento.
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E Getúlio Vargas, atentando para essas pecu-
liaridades da Amazônia, criou territórios federais: o 
do Guaporé, que hoje é o Estado de Rondônia; criou 
Roraima, Amapá, que hoje são Estados, mas foram 
territórios. Isso gerou uma mudança radical naque-
las regiões: universidades federais, centros federais 
de ensino tecnológico, estradas asfaltadas, melhores 
condições de saúde, de educação.

E Brasília veio de uma visão de Juscelino. Quem 
queria sair naquela época do Rio de Janeiro para os 
cerrados do Centro-Oeste? Ninguém.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, como V. Exª já está avançando 
na linha de raciocínio, eu queria, se V. Exª me permi-
tir, referir-me ao ponto anterior em que V. Exª lembra 
a criação dos territórios.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Pois não.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT –AC) – Queria 
lembrar o porquê de ter sido criada a figura do território 
federal. O Acre teve três momentos de conflito quando 
estava disputando aquela área de terra com a Bolívia: 
um momento chamado a Expedição dos Poetas, um 
momento de Luiz Galvez e outro de Plácido de Castro. 
Quando Plácido de Castro e o Exército acreano ga-
nharam aquele pedaço de terra – a luta era para ane-
xar ao Brasil –, na verdade queriam que aquilo fosse 
um Estado, como os demais. E, nessa esperança, o 
Governo Federal criou o decreto instituindo a figura 
do território federal, não permitindo que os acreanos 
criassem a figura de Estado, o que lhes possibilitaria 
eleger governador e tudo mais. A partir dali, criou-se 
essa história da intervenção direta do Governo Fede-
ral. É claro que em Rondônia, que tinha outra configu-
ração, talvez fosse necessário passar por essa fase, 
mas o instituto do território federal foi criado num de-
sacerto com os líderes do Acre, no ano de 1902. Essa 
foi uma luta a que chamaram de luta pela autonomia 
– daí os autonomistas – que só logrou êxito em 1962, 
no Governo de João Goulart. Só para lembrar esse 
episódio. Obrigado.

O SR. MOZARILDO CAVACANTI (Bloco/PTB – 
RR) – Eu nasci em um território federal, Senador Sibá 
Machado. Nasci no Território Federal do Rio Branco, 
que depois mudou o nome para Roraima. Depois tive 
o prazer, como Constituinte, trabalhando em conjunto 
com o irmão do Senador Gilvam Borges, o Deputado 
Giovanni Borges, e os nossos amigos do Amapá e de 
Roraima, os quatro Deputados de cada território, de 
justamente eliminarmos essa figura do território. Na 
verdade, nunca concordamos com a figura de terri-
tório federal. Embora até possa ser justificada como 
um estágio para se chegar a um Estado-membro da 

Federação, é muito mais prático, mais democrático e 
mais legítimo fazermos uma redivisão territorial – de-
fendo a redivisão do País, notadamente dos grandes 
Estados da Amazônia –, fazermos novos Estados e 
não criarmos territórios federais.

A menção que fiz sobre os territórios federais foi 
só para mostrar a visão estratégica e de estadista de 
Getúlio Vargas, para trazê-lo à colação junto com a 
visão de Juscelino ao criar Brasília.

Eu, quando salientava que Brasília completa 47 
anos amanhã, lembro-me do que se dizia à época: 
que era uma extravagância o que o Juscelino estava 
fazendo, que nunca iria dar certo e que, na verdade, 
era uma teimosa.

Hoje quem é que poderia imaginar o Brasil com a 
capital federal no Rio de Janeiro? O que trouxe como 
conseqüência para o resto do Brasil a vinda da capital 
para cá? O desenvolvimento fortíssimo do Centro-Oes-
te, a interligação do resto do Brasil com o Norte por meio 
de uma rodovia, a Belém-Brasília, que Jânio Quadros 
disse que era uma estrada de onças, que ligava o nada 
com coisa nenhuma. E disse isso porque justamente 
não tinha uma visão estratégica para o País.

Assim, o simbolismo de Brasília para nós, que 
somos do extremo Norte, é muito grande: significa jus-
tamente a integração do Brasil. Foi o passo decisivo 
para que tudo não ficasse exclusivamente concentra-
do no Sul e no Sudeste. Se essas duas regiões, que 
já têm o monopólio, o domínio e a hegemonia da eco-
nomia, da educação e da saúde, tivessem também a 
sede política do País, seríamos sempre um País torto, 
como ainda somos. Estamos longe de ser um País sem 
desigualdades regionais. Mas Brasília representou o 
marco decisivo para a integração do resto do País ao 
Sul e Sudeste ou ao litoral maravilha.

É absurdo que ainda hoje constatemos, Senador 
Sibá Machado, Senador Geraldo Mesquita Júnior e Se-
nador Gilvam Borges – por acaso, três Senadores da 
Amazônia –, que na faixa litorânea de 300 quilômetros 
da beira-mar para dentro estão 80% da população do 
Brasil. Portanto, o resto do Brasil, mais de dois terços, 
é que tem os outros 20% da população do Brasil.

Então, é um País que não foi pensado, não foi 
planejado para se desenvolver de maneira harmôni-
ca. Com isso, o reverso dessa questão vai contra os 
grandes centros. O que acontece? Os nordestinos, 
os nortistas – e para os sulistas todos são nortistas–, 
que vivemos a geografia porque moramos lá, sabemos 
que nós da Região Norte ainda estaríamos à mercê 
de aviões da FAB para termos contato com a civiliza-
ção, ainda hoje.

Quando Juscelino fez a Belém-Brasília, estava 
unindo justamente a Capital do Brasil à Capital do Norte. 
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Belém representava, até então, a Capital do Norte, a 
porta de entrada do Norte do Brasil. Hoje, não é mais. 
Belém é uma cidade importante, o Pará é o Estado 
mais importante da Região, mas temos já o Amazonas, 
que se rivaliza, e os nossos Estados periféricos, vamos 
dizer assim, onde o desenvolvimento vem sendo con-
seguido a duras penas, mas vem sendo conseguido. E, 
nesse particular, no que diz respeito à integração, eu 
me orgulho do que fizemos, nós de Roraima, que, se 
ainda somos poucos, éramos pouquíssimos naquela 
época, a ponto de ter começado um processo de co-
lonização, de assentamentos, já no primeiro Governo 
de Ottomar Pinto, que foi um dos últimos governadores 
do Território e que planejou a criação do Estado.

Gostaria de ressaltar, ao parabenizar o povo do 
Distrito Federal pelos seus 47 anos, que, muito mais 
que uma festa de aniversário, temos de comemorar 
uma festa da integração nacional, porque esse para 
mim é o maior simbolismo que Brasília tem. Aqui, em 
Brasília, existe gente de todos os lugares do Brasil e, 
aliás, de todos os lugares do mundo, porque aqui es-
tão as Embaixadas dos países que mantêm relações 
com o Brasil.

Trago aqui a homenagem do povo de Roraima 
– e ousaria pedir a permissão dos colegas da Ama-
zônia, da Região Norte, do povo do Norte, para falar 
em seu nome – pela felicidade da criação de Brasília, 
dizendo a sua população que todo brasileiro se orgu-
lha da Capital que tem, se orgulha principalmente do 
povo que habita esta Capital.

Espero que instituições que hoje são modelos 
aqui em Brasília, como é o caso da UnB, colaborem 
mais com as nossas universidades, que são ainda 
pequenas, estão se consolidando, como é o caso da 
Universidade Federal de Roraima, a do Amapá, a do 
Acre, para que possamos realmente fazer com que 
aquelas regiões deixem de ser vistas, como insistem 
as reportagens sobre a Amazônia, como um problema 
para o Brasil. Nós somos a solução para muitos dos 
problemas que o Brasil tem. Basta que haja realmente 
um pensamento de aproveitamento racional das rique-
zas da Amazônia, não deixando acontecer ali como 
acontece hoje em Rondônia, Senador Sibá, onde te-
mos a consciência de que temos a maior reserva de 
diamantes do mundo, com a melhor qualidade do mun-
do, e o Brasil não a explora. Não a explora de direito, 
enquanto os contrabandistas a exploram de fato. De 
nossa parte, não temos a coragem de regulamentar 
pelo menos aquela reserva, porque em quase todas as 
reservas indígenas isso acontece, em menor escala, 
é verdade, mas em quase todas no meu Estado isso 
acontece. Na região Raposa-Serra do Sol, isso acon-
tece abertamente. Há um rio que separa o Brasil da 

Guiana. Os diamantários colocam uma balsa do meio 
do rio para a Guiana, extraem o diamante do Brasil e 
comercializa como se fosse da Guiana. E na reserva 
Roosevelt? É pior. Lá inclusive os índios querem a 
exploração, e o Brasil diz que não podemos explorar 
porque está em reserva indígena.

Então, volto ao miolo do meu pronunciamento, 
dando os parabéns a Brasília, ao povo de Brasília, ao 
povo do Distrito Federal, ressaltando, sobretudo, a gra-
tidão de nós, nortistas, pela mudança da Capital.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Moza-
rildo Cavalcanti, permite-me um aparte?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Com muito prazer, ouço V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Moza-
rildo Cavalcanti, o testemunho de V. Exª é muito im-
portante. V. Exª, dessa tribuna, representa a figura do 
médico e do cirurgião que era Juscelino Kubitschek. 
Atentai bem: é muito comum o médico que vive com o 
povo, com o sofrimento do povo, ingressar na política. 
E eu tive esse chamamento para ser Prefeito da minha 
cidade. Eu me lembrava até da frase de Juscelino: “Ter 
medo de ter medo”. Eu tive medo. Eu tive, porque eu 
fui um cirurgião muito feliz em uma Santa Casa, onde 
tive condições de ter uma boa formação como médi-
co cirurgião. Mas, nas madrugadas, Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, eu ficava com medo de assumir a 
Prefeitura porque eu estava tão bem na Medicina, na 
área de cirurgia, numa Santa Casa de Misericórdia, 
quando essas mãos, guiadas por Deus, salvavam uma 
vida aqui e outra acolá. Eu estava com medo, mas nós 
aprendemos a estudar. Nós estudamos Anatomia, Fi-
siologia, Cirurgia, Latarjet, Testut e Jacob, e todo esse 
pessoal. Nós aprendemos a estudar. Então, na véspera 
de assumir, eu estudava, com um medo que aumen-
tava. A Adalgisa dormia e eu estudava, como estu-
dava Anatomia, Fisiologia etc. Aí, de repente, depois 
de ler muitos livros – inclusive Chefia e Liderança, de 
Wagner Estelita, publicado por Getúlio Vargas para o 
DASP (Departamento de Aperfeiçoamento do Serviço 
Público)... Eu estudava os livros do Penteado E, aí, de 
repente, um livro de capa amarela, Taylor, o Mago da 
Administração, que dava como exemplo: “Administrar 
é fácil. Olhem o cirurgião, que trabalha em equipe, tem 
coragem e prazo, tem de saber começar e saber ser 
ousado”. Aí, naquele instante, eu tomei coragem. E, aí, 
foi Juscelino Kubitschek, pelo livro Taylor, o Mago da 
Administração, que nos inspirou e nos deu coragem. 
E, depois de uma longa e gloriosa carreira, o povo re-
conheceu e me enviou para cá. Gostaria que o povo 
refletisse, neste instante em que V. Exª foi buscar o Cria-
dor: Deus fez o mundo; Juscelino fez Brasília. Atentai 
bem para a data: 2 de outubro de 1956. E esta data é 
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muito significativa para mim, porque é o nascimento de 
Adalgisa. Nesse dia – que parece inspirado por Deus 
–, Juscelino Kubitschek, nestas planícies, meditava 
e, com sua coragem, deixou escrito: “Deste Planalto 
Central, desta solidão que em breve se transformará 
em cérebro das mais altas decisões nacionais, lanço 
os olhos, mais uma vez, sobre o amanhã do meu País 
e antevejo essa alvorada com uma fé inquebrantável 
e uma esperança sem limites no seu grande destino”. 
Essa é uma contribuição que eu fui buscar na vida de 
Juscelino para somar ao pronunciamento de V. Exª; 
que é uma grande homenagem não apenas a Brasília, 
mas a esperança que temos de um Brasil de otimismo, 
como Juscelino sonhava.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Agradeço o aparte inspirado de V. Exª, Se-
nador Mão Santa. Essa frase de Juscelino realmente 
sintetiza tudo o que Brasília hoje já é. O Brasil deve ter 
muito orgulho da Capital que tem, do povo que aqui 
reside. Nós, brasileiros, realmente, devemos a esse 
gesto de Juscelino a grande integração que produziu, 
e que ainda não é a suficiente.

Ouço, com muito prazer, o Senador Sibá Ma-
chado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Já que 
V. Exª fala sobre Brasília de uma forma que eu ainda 
não havia escutado ninguém falar, quero acrescentar 
o seguinte: as cidades mais antigas do Brasil estão na 
Bahia, é claro; e a cidade de Salvador foi capital fede-
ral, mas por um espaço de tempo muito curto. Logo 
em seguida, a cidade do Rio de Janeiro atraiu para si 
a capital. Então, podemos dizer que, desde o berço, 
a força de atração entre esta triangulação, Belo Ho-
rizonte, Rio de Janeiro e São Paulo, tomou conta do 
nosso País. Com exceção dos gaúchos, que, para onde 
vão, levam o Rio Grande do Sul no peito, os demais 
sempre olharam para o Rio e para São Paulo como 
a Meca do nosso País, seja no aspecto da economia 
– para quem tem interesse em negócios –, seja em 
relação à saúde, à educação, ao serviço público ou a 
outros serviços oferecidos. Mas, Minas, a sua capital, 
Belo Horizonte, nunca disputou esse espaço. É pela 
força do próprio Estado, pela sua importância, que 
existe o desejo ser inserido nessa triangulação, mas 
observa-se que não há grande interesse nacional em 
ir a Belo Horizonte para resolver assuntos, como se 
observa em relação ao Rio ou a São Paulo. Então, ao 
pensar em trazer para cá a importância, posso dizer 
a V. Exª, acrescentando aí meu ponto de vista, que se 
nacionalizou a Capital Federal, que ela passa a existir 
para todo o mundo. Brasília exerce o papel de servir a 
todos, porque parece que São Paulo e Rio de Janeiro 
pertencem a alguns, a quem mora lá, a quem está mais 

próximo. Quando se vem a Brasília, percebe-se que a 
cidade é para todos. Este modo de pensar parece o do 
militar brasileiro, da teoria das localidades centrais, de 
ocupar seus territórios. Quer dizer, o território próprio 
é o território ocupado, dominado. Ao colocar a capital 
no centro – e podemos pensar no centro geodésico 
brasileiro, que não é bem a cidade de Brasília, mas é 
como se fosse –, tem-se aqui uma roda – e podemos 
pensar o Brasil como se fosse redondo – e, no meio, 
um eixo com raios de interligação. Assim, ficou muito 
mais fácil, a ponto de, hoje, o meu Partido, o PT, discu-
tir fortemente transpor a sede nacional do PT de São 
Paulo para Brasília, onde as pessoas se vêem, digamos 
assim, mais em casa, muito mais do que quando estão 
no Rio de Janeiro ou em São Paulo. Só não entendi, 
até hoje, por que, nesses 500 anos de história, São 
Paulo nunca disputou também ser a capital federal. 
Deixou passar. Observando um pouco mais a visão de 
Juscelino – claro que não foi exatamente dele, havia 
outros grandes pensadores que já imaginavam isso, 
e ele teve coragem de enfrentar o desafio –, imagine 
a situação que ele viveu naquele momento, ao dizer: 
“Agora, a capital vai ser no Centro-Oeste. Não será 
mais aqui, à beira-mar”. Já imaginaram algo assim? 
Vir para cá, para este lugar? Nas fotos mais antigas, 
dos primeiros topógrafos que vieram para cá fazer as 
medições, estudar a situação local, percebemos situ-
ações as mais difíceis: transporte em lombo de burro, 
cavalo ou jumento, subindo essas ladeiras a pé, cor-
rendo o risco de ser picado por uma cobra cascavel e 
tantas outras coisas. Portanto, foi um desafio. E o grande 
mérito disso tudo, acrescento: nacionalizou-se a Ca-
pital Federal. Ela é de todo mundo. Vir para Brasília é 
sempre bom, parece mais um pedacinho de qualquer 
lugar, ao contrário do que seria se se tivesse continu-
ado no litoral, no Rio de Janeiro, onde se elitizava de-
mais. Então, não tenho palavras para dizer como, na 
concepção que tenho hoje, realmente foi muito bom 
para o povo brasileiro a transferência da Capital para 
cá. Parabéns pelo pronunciamento!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Obrigado, Senador Sibá. 

Creio que, justamente, essa palavra usada por 
V. Exª se casa com o tema do meu pronunciamento. 
Quando falo em integração nacional – porque Brasília 
representa, talvez, o marco maior dessa integração –, 
refiro-me à nacionalização da Capital Federal. Quer 
dizer, um Distrito Federal efetivamente construído, em 
uma área, na época, completamente inóspita, habitada 
por pouca gente – alguns fazendeiros e alguns agri-
cultores – e que, hoje, é de fato o coração do Brasil; 
coração no sentido de pensar, de definir políticas. E 
percebemos que isso deu certo, mesmo porque esta-
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va, inclusive, na Constituição à época. Aliás, Jusceli-
no foi provocado por um cidadão, em campanha, que 
perguntou se ele ia cumprir a Constituição naquele 
ponto. Ele, de estalo, disse que sim; e, depois, dedi-
cou-se realmente a cumprir a promessa, que, para o 
bem de todos nós, brasileiros, hoje é uma realidade 
consolidada. 

Portanto, concluo, dando os parabéns a Brasí-
lia, pelos seus 47 anos, ao seu povo e a todos nós, 
brasileiros, que podemos nos orgulhar da Capital que 
temos.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo 
Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra ao nobre Senador Geraldo 
Mesquita Júnior. 

V. Exª dispõe do tempo que entender necessário 
para o seu pronunciamento. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Paulo Paim, que preside esta ses-
são, nobres colegas, tenho alguns assuntos a tratar no 
dia de hoje, Senador Paim, mas não é possível, de fato, 
para subirmos a esta tribuna e não festejarmos os 47 
anos de Brasília. Tenho, inclusive, muita gratidão pela 
acolhida que sempre tive nesta cidade, nesta Capital. 
Morei aqui, com minha família, durante alguns anos, 
muitos anos por sinal. Não dá para vir a esta tribuna e 
não nos congratularmos com a população do Distrito 
Federal, com a população de Brasília e com ela fes-
tejar os 47 anos de existência desta grande Capital. 
Como disse o Senador Mozarildo Cavalcanti, Brasília 
foi um instrumento de integração deste País, muito 
bem lembrado por S. Exª.

Quero, em seguida, Senador Paulo Paim, cum-
prir o dever de prestar contas a esta Casa de missão 
a qual fui incumbido pelo Senado Federal, juntamente 
com o Senador Sérgio Zambiasi e com os Deputados 
Federais Cláudio Diaz, George Hilton e José Paulo 
Tóffano, em Montevidéu, na bela capital do Uruguai. 
Lá, estivemos em uma reunião preparatória de acerto 
de detalhes para a instalação do futuro Parlamento do 
Mercosul, que ocorrerá no dia 7 de maio. Creio que, 
com a instalação do Parlamento do Mercosul, a popu-
lação dos países que fazem parte do Mercosul terão 
uma caixa de ressonância importante, um instrumento 
importante para colocar suas aspirações, seus pleitos, 
visto que, de certo modo, o Conselho do Mercosul, 
constituído por representantes dos países, técnicos, 

certamente não dispõe – e não é esta sua finalidade 
– da sensibilidade própria que um Parlamento tem na 
interlocução com a sociedade.

Trago, inclusive, aqui, o relatório da missão cum-
prida, que passo à Mesa e que peço seja lido na ín-
tegra.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Mesquita Júnior, só quero dizer que V. Exª 
será atendido na forma regimental. 

Tenho muita satisfação de receber este docu-
mento, pelo carinho que tenho pela caminhada do 
Mercosul, de que V. Exª é um dos líderes.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado!

Quero me referir ainda a um ato belíssimo, que 
ocorreu ontem, no auditório Petrônio Portella, presidido 
por V. Exª. Tocou-me e chamou-me a atenção, entre 
outras falas, a fala da Procuradora da República, Drª 
Deborah Duprat.

A Drª Deborah chamou a atenção de todos ali, 
presentes, centenas de índios, Parlamentares, auto-
ridades, representantes do Governo Federal, para a 
necessidade e a importância de que os índios partici-
pem não só da discussão e da elaboração de maté-
rias do seu restrito interesse, da causa indígena, mas 
ela lembra que, como brasileiros que são, eles devem 
participar da discussão de todos os assuntos. E, sobre 
isso, havia lembrado e chamado atenção de V. Exªs, 
no sentido de que os índios participem da discussão 
de todos os assuntos que dizem respeito à busca do 
desenvolvimento e do progresso deste País.

A fala da Drª Deborah chamou tanto a minha 
atenção, Senador Paulo Paim, que pretendo solicitar 
à minha assessoria que inicie estudos sobre a possibi-
lidade de alterarmos a Constituição Federal, para per-
mitirmos que os índios, os povos indígenas, as nações 
indígenas, como chamamos os nossos parentes, como 
o Senador Paulo Paim a eles se refere, de uma forma 
especial, tenham representação no Poder Legislativo 
brasileiro. Se um índio puder ser eleito em cada Esta-
do brasileiro, seriam 27 índios representando, inicial-
mente na Câmara dos Deputados, os interesses das 
comunidades indígenas em todo o País. 

Também sugiro que, para cada Assembléia Le-
gislativa deste País, em cada Estado, seja eleito um 
representante da comunidade indígena para ser sua 
voz. Trata-se de um número reduzidíssimo de repre-
sentantes e creio que nenhuma dificuldade causaria 
ao nosso País a efetivação dessa representação. 

Deixo esse assunto para a reflexão de todos nós. 
De fato, envidarei esforços no sentido de imaginar uma 
fórmula que abrigue essa possibilidade, Senador Gil-
vam Borges, para que os nossos parentes, como diz 
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o Senador Paulo Paim, possam ter, efetivamente, no 
Poder Legislativo brasileiro, um mínimo de represen-
tação, sem concorrer conosco em igualdade de condi-
ções. Precisamos imaginar uma fórmula especial para 
permitir que esse fato possa acontecer no futuro. 

O assunto que me traz a esta tribuna, hoje, é a 
regulamentação da Lei de Florestas Públicas. 

No último dia 21 de março, o Presidente da Re-
pública regulamentou a Lei de Gestão de Florestas 
Públicas. Trata-se de uma lei, no meu modesto en-
tendimento, que trafega na contramão dos alertas e 
preocupações acerca das causas e conseqüências do 
aquecimento global – lei, diga-se de passagem, apro-
vada neste Parlamento contra o meu voto. 

No último dia 06 de abril, em plena Sexta-Feira 
Santa, na cidade de Bruxelas, graves conclusões sobre 
o preocupante fenômeno do aquecimento global foram 
divulgadas por meio de um documento chamado “Su-
mary for Policy Makers”, que é um sumário científico 
conclusivo, com o resumo do relatório sobre mudanças 
climáticas e aquecimento global, produzido pelo Painel 
Intragovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), da 
Organização das Nações Unidas (ONU), e divulgado 
no dia 06 de fevereiro de 2007 em Paris. 

A imprensa denominou o novo documento de 
“segunda parte” do relatório do clima.

O documento da Sexta-Feira Santa contém a 
revisão de pesquisas científicas de cerca de 2.500 
cientistas de todo o mundo, em diversas áreas do co-
nhecimento. O sumário contém resumos de diferentes 
conclusões sobre os impactos das mudanças climá-
ticas globais. Geraram-se indicadores quantitativos e 
qualitativos para cada uma das áreas de abrangência 
daquele “megarrelatório” de fevereiro, como os impactos 
na América Latina, por exemplo. Essa segunda parte 
do relatório do clima da ONU projeta níveis de impacto 
de aquecimento sobre a vida humana e os recursos 
naturais, ao longo dos anos. 

Uma das conclusões é que a Terra pode aquecer 
entre dois e seis graus centígrados até o final do século. 
O que pode parecer pouco vai gerar deslocamentos em 
massa de populações, os chamados migrantes climá-
ticos, que podem chegar a bilhões de pessoas. A seca 
(falta completa de água) pode atingir até três bilhões de 
seres humanos e a fome assolará outros 600 milhões 
pela destruição de áreas agricultáveis. 

Com o mundo vivendo, hoje, a guerra do petró-
leo, já se fala até em “guerra da água” em um futuro 
próximo. Some-se a isso o aumento de parasitas que 
vivem bem no calor, como os mosquitos da malária e 
da dengue. No Brasil, já conhecemos tal fenômeno.

As conclusões da ONU foram divulgadas em um 
momento muito importante para o clima e para o meio 

ambiente do Brasil e da Amazônia. Talvez a Amazônia 
tenha tido poucos momentos tão importantes em sua 
história como esse que está vivendo agora. 

O que hoje está planejado a passos largos pelo 
Governo Federal para a Amazônia (Lei de Florestas, 
estradas e novas hidrelétricas), Senador Paulo Paim, 
pode abrir uma ferida muito grande na floresta, talvez 
só comparável à ferida gerada pela Transamazônica, 
na década de 50, pela Belém-Brasília, na década de 
70, e pelos projetos das grandes mineradoras, pois se-
rão elevadas as desigualdades, assim como o serão o 
desflorestamento e a temperatura da Terra.

Pois, bem, no momento em que deveríamos estar 
sintonizados e preocupados com a ameaça que paira 
sobre o Planeta, decreto do Presidente da República 
regulamenta a Lei nº 11.284, de 02 de março de 2006. 
Trata-se da famigerada Lei de Gestão de Florestas 
Públicas. Trata-se da privatização da floresta. É o sal-
vo-conduto permanente do madeireiro clandestino e 
do latifundiário. 

Com a regulamentação dessa lei, o Ministério 
do Meio Ambiente e o Governo Federal completam a 
verdadeira novela kafkiana que vive a Amazônia. Faço 
alusão ao genial escritor tcheco Franz Kafka para real-
çar a contradição, a incoerência e a incongruência do 
atual Governo quanto a esse assunto específico. 

O Governo Federal desenha uma situação inima-
ginável para a Amazônia. Quando o Planeta faz soar o 
alerta vermelho para o aquecimento global, o Gover-
no do Brasil faz uma lei para facilitar a derrubada da 
floresta por empresas e aumentar a emissão de gás 
carbônico na atmosfera. 

Regulamenta-se a devastação, e o pior: sob a 
bandeira da preservação. Aqueles que eram os princi-
pais defensores dos atacados passam a ser juízes do 
ataque. Ao invés de defenderem os atacados, agora 
vão fiscalizar o ataque. Vejam bem: vão somente fis-
calizar o ataque, não impedi-lo, pois, a partir de agora, 
o ataque se veste de legalidade! E querem fiscalizar 
como? Com meia dúzia de funcionários-herói, dese-
quipados e mal remunerados, como é o caso dos fis-
cais do Ibama? 

Estamos confusos com essa situação, Senador 
Gilvam Borges, muito confusos com esse dilema. Mas 
tenho uma clareza: não fui eu que mudei de lado. Con-
tinuo do lado da floresta viva. E do lado do povo vivo 
da floresta.

Essa segunda parte do relatório da ONU e a re-
gulamentação da Lei de Florestas são um verdadeiro 
dilema kafkiano. A Amazônia vai acabar em uma situ-
ação oposta àquela que o Governo vem propalando 
com a aprovação e regulamentação dessa lei. No mo-
mento em que mais precisamos preservar a floresta 
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e incentivar atividades não predatórias, o Governo 
Federal regulamenta justamente a possibilidade de 
devastação florestal. 

Com um modelo de concessão de vastos territó-
rios por até 60 anos, Senador Mão Santa, essa Lei de 
Florestas é a privatização de imensas áreas florestais 
da Amazônia, presenteando grandes corporações, o 
latifúndio e os madeireiros. Essa lei é um presente para 
o latifúndio, o mesmo latifúndio que matou Chico Men-
des e Wilson Pinheiro, acreanos que jamais admitiriam 
ou sequer sonhariam com uma aberração dessas.

O modelo proposto pela Lei de Gestão de Flo-
restas pode até ser um avançado instrumento técnico 
institucional de ordenamento territorial, um estratagema 
que busca pôr fim a um câncer da região amazônica, 
que é a grilagem de terras e a ocupação predatória. 
Seus formuladores e defensores festejam a fórmula 
que permite a exploração econômica em terras públi-
cas sem que ocorra a transferência de propriedade. 
Mas cabe perguntar, Senador Gilvam: de que valerá à 
União e aos Estados manter a propriedade de vastas 
áreas de terra, daqui a 30, 60 anos, se o que elas têm 
de mais precioso, que é a cobertura vegetal e a rica 
biodiversidade, corre o risco de ser devastado? 

Essa lei, no papel, é um lindo desenho, mas a 
questão é que estamos no Brasil. E, no Brasil, na prá-
tica, essa lei poderá ser o habeas corpus de grileiros 
de terras, será salvo-conduto de criminoso ambiental, 
será carta branca para a devastação, será autorização 
para a biopirataria.

Essa lei vai ajudar o latifúndio a destruir a flo-
resta com mais tranqüilidade do que já tem hoje. O 
Governo Federal criou uma lei para proteger, para 
beneficiar os grandes proprietários na Amazônia e os 
que virão atraídos pelo seu manto protetor. Essa lei 
irá proteger os grileiros, os latifundiários e prejudicar 
os pequenos trabalhadores caboclos, seringueiros e 
ribeirinhos amazônicos.

No momento em que a ONU realiza esse gran-
dioso esforço científico, político e democrático que é 
a elaboração dessa segunda parte do relatório sobre 
o clima, o Brasil regulamenta a privatização e a de-
vastação da Amazônia. Que grande ironia, Senador 
Paulo Paim.

Segundo o resumo do relatório científico sobre 
o clima, divulgado na sexta-feira da Paixão, até 25% 
da Amazônia pode ser completamente exterminada 
até 2080. Segundo os estudos, existe 50% de proba-
bilidade de a biodiversidade da floresta se transformar 
em cerrado. A Amazônia viraria um deserto. Projeções 
cientificas mais rigorosas mostram simulações de ima-
gens em computador, em que o ecossistema amazô-

nico vai desaparecendo progressivamente até sumir 
totalmente, em 2080.

Some tudo, Senador Gilvam Borges: árvores, rios 
e animais, inclusive nós, os ditos animais racionais.

Para o relatório da ONU, o desmatamento da 
Amazônia seguirá crescendo, pelo menos até 2010. 
As espécies nativas seguem em crescente substituição 
por monocultivos agrícolas, como a soja.

Em 2050, cerca de 50% das terras cultiváveis da 
América Latina estariam afetadas por um processo de 
desertificação que criaria uma grande savana do México 
até à Amazônia. Essa desertificação de terras agríco-
las ameaçaria profundamente a segurança alimentar 
do Planeta, gerando bilhões de famintos adicionais 
no mundo. Tais projeções possuem elevado grau de 
certeza, segundo o relatório da ONU.

Na Universidade de Oxford, na Grã-Bretanha, 
foram apresentados estudos realizados por cientistas 
do Hadley Center sobre o aquecimento global e a Ama-
zônia. Segundo esses dados, as chances de ocorre-
rem períodos de intensa seca na Região Amazônica 
podem aumentar dos atuais 5% de probabilidade – o 
que representa uma forte estiagem a cada 20 anos 
– para 50% de probabilidade em 2030, até chegar a 
90% de probabilidade em 2100. Esse estudo utiliza 
uma das metodologias de Modelos de Clima Global, 
criadas para medir as alterações climáticas. 

A grande seca ocorrida em 2005 na Amazônia, 
que afetou fortemente o Estado do Acre, é uma das 
questões mais estudadas e polêmicas para os cientis-
tas na atualidade, que tentam entender suas causas, 
relações sistêmicas e prever sua reincidência.

Neste momento, o Governo Federal deveria criar 
uma Operação Nacional de Proteção à Floresta Ama-
zônica, Senador Mão Santa, que garantisse o direito 
ao uso racional dos recursos e o seu não-esgotamen-
to, combinada a programas inteligentes calcados na 
ciência, na tecnologia e no incentivo ao desenvolvi-
mento regional sustentável; incentivar os programas já 
existentes no próprio Ministério do Meio Ambiente, do 
Desenvolvimento Agrário, Trabalho, Cidades, etc.

Não canso de repetir: muito provavelmente po-
deremos extrair mais riquezas da floresta amazônica 
em pé do que derrubada.

Para isso, precisamos inventariar o que ela con-
tém. Como fazê-lo, Senador Mão Santa? Potenciali-
zando os organismos de pesquisa de que dispomos, 
como o Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia e 
as universidades regionais, dentre outros, dotando-os 
de abundantes recursos materiais e humanos capazes 
de produzir conhecimento e informações fundamen-
tais para que se promova um planejamento estratégico 
para a Amazônia.
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Mas não, o Governo faz é o inverso: cria uma 
legislação para legalizar a devastação. É como se o 
Governo, diante da alegada impossibilidade de proibir 
definitivamente o uso de telefone celular nos presídios, 
fizesse uma lei para regulamentar o uso do celular 
pelos presos.

A Lei de Florestas é isto: a regulamentação do 
absurdo. Deveríamos acabar com o absurdo, não re-
gulá-lo. O Brasil deveria ter uma política pública de 
choque para a Amazônia, não no sentido militar, mas 
no sentido da inteligência no planejamento público e 
da sensibilidade para a valorização das populações 
regionais e da biodiversidade.

Ao invés de centenas de madeireiros gafanhotos, 
deveríamos promover a entrada na Amazônia de milha-
res de cientistas e de técnicos brasileiros e patriotas, 
que, juntamente com a população local, teriam como 
objetivo identificar, com responsabilidade, o que fazer 
com ela. Um choque de moralidade também não faria 
nenhum mal para organizar a “casa amazônica”.

O Ibama deveria ser o nosso FBI da selva. O 
Ibama que foi tão fortemente criticado pelo próprio 
Presidente da República ainda ontem – crítica que 
teve repercussão hoje nesta Casa –, mas, nesse ponto 
crucial, o Ibama deveria ser como o FBI nos Estados 
Unidos. Nós temos a maior e melhor floresta do Pla-
neta, Senador Mão Santa. Deveríamos ter também a 
mais bem treinada e bem equipada polícia florestal 
do mundo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite V. Exª 
um aparte?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Com todo prazer, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Ge-
raldo Mesquita, ontem, eu estava muito preocupado. 
Senador Gilvam Borges, ouvi o pronunciamento de um 
dos homens de grande luta por esta democracia: Jar-
bas Vasconcelos. Ele se mostrava preocupado com o 
que estão fazendo com as oposições no nosso Brasil. 
Preocupadíssimo. Dizia ele que as intenções do Lula, 
embora com métodos diferentes, eram mesmo de per-
manecer no poder. E eu sou testemunha, porque fui à 
Venezuela, onde deixou de haver um confronto parla-
mentar. Foi um desastre. E eu ficava assim: estou com 
Jarbas, e contando nos dedos quem tinha coragem 
de fazer oposição. E eu agora revivo em V. Exª o outro 
Geraldo, o Geraldo Vandré, que, naquelas dificuldades, 
apareceu com aquela música Pra não dizer que não 
falei de flores. E V. Exª fala da natureza: “Vem, vamos 
embora, que esperar não é saber; quem sabe...”. Por-
que oposição é para ter coragem de dizer o que está 
errado, como V. Exª faz. Não vamos combater o que 

está certo. Quando o Presidente Luiz Inácio estiver 
certo, vamos jogar flores.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – E apoiaremos com todo prazer.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Com todo pra-
zer. Mas V. Exª, que sempre foi criterioso e homem de 
muita coragem, lança e oferece para o Presidente da 
República, vamos dizer, os melhores rumos para o País. 
É um grande presente que a Pátria ganha na antevés-
pera deste 21 de abril, da oposição de Joaquim José 
da Silva Xavier, que se arriscou, de Tancredo Neves, 
que morreu e se imolou para ter a grandeza do próprio 
Rui Barbosa, que está ali e que é jurista como V. Exª. V. 
Exª dá um grande presente para o País ao fazer uma 
oposição com firmeza e pela grandeza da Pátria.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Mas eu dizia, criando uma imagem, que o Iba-
ma pode ter falhas em outros setores da sua atuação, 
mas nesse ponto crucial deveria ser o nosso FBI da 
floresta e da selva. Nós temos a maior e melhor flores-
ta do Planeta. Então, deveríamos ter também a mais 
bem treinada e a mais bem equipada polícia florestal 
do mundo. Seria uma polícia de elite em defesa do 
homem e da floresta. Os funcionários do Ibama são 
verdadeiros heróis para enfrentar as dificuldades que 
o Governo lhes impõe. O FBI norte-americano é tido 
como a melhor polícia de elite do Planeta. O agente 
do Ibama deveria ser como um agente do FBI, com os 
melhores treinamentos, melhores equipamentos, me-
lhores meios de transporte, melhores remunerações, 
melhores condições de trabalho, enfim, um tratamento 
VIP do poder público e da sociedade.

Nosso agente ambiental do Ibama deveria ser a 
nossa verdadeira polícia de elite, pois preserva o que 
há de mais valioso na face da Terra, que é a possibili-
dade de continuidade da existência humana, que pas-
sa pela Amazônia. Vai dizer que o Governo não tem 
dinheiro para isso, Senador Mão Santa? 

É só deixar de pagar a dívida que tem com os 
banqueiros e estancar a corrupção, para ver se não 
tem dinheiro. Em vez de pensar nessa direção, o Go-
verno Federal regulamenta a devastação e desmoraliza 
mais ainda seu agente ambiental, o meio ambiente e 
o povo. Se tivéssemos um avançado modelo de prote-
ção e preservação ambiental consolidado há décadas, 
quem sabe poderíamos até pensar em conceder áreas 
florestais para a iniciativa privada explorar. Mas, diante 
da barbárie atual, fazer isso é entregar definitivamente 
o ouro ao bandido. 

A regulamentação da Lei de Florestas, feita pelo 
Presidente da República, confia na figura do Relatório 
Ambiental Preliminar (RAP) para efeito de licenciamento 
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dos lotes de concessão florestal, que são as grandes 
áreas da Amazônia a serem destinadas às empresas 
privadas para exploração. 

Os processos de licenciamento ambiental regu-
lares, previstos pela legislação ambiental brasileira, 
prevêem estudos e relatórios sistemáticos de impactos 
socioambientais, os chamados EIA-RIMAs, bem como 
políticas obrigatórias de mitigação e compensação dos 
possíveis impactos socioambientais gerados por de-
terminada exploração de recursos naturais. 

Com a regulamentação da Lei de Floresta, pa-
rece-me que foram abrandadas as exigências socio-
ambientais ao empreendedor que quer explorar a flo-
resta. Com esse decreto do Presidente, facilitou-se ou 
abrandou-se a obrigatoriedade de apresentação de 
estudos mais rigorosos e consistentes para efeito de 
autorização de determinadas atividades que envolvam 
impactos na Floresta Amazônica. O decreto também 
estabelece os conteúdos mínimos dos Relatórios Am-
bientais Preliminares, com exigências bastante aquém 
das estabelecidas pelo EIA-RIMAs, exigências elemen-
tares para proteção da biodiversidade. 

E olha que o Brasil é o quarto maior emissor de 
gás carbônico na atmosfera do mundo. Vai ver o pro-
pósito é o de subirmos no ranking e batermos mais 
esse recorde negativo.

Uma vez instaladas as corporações em vastas 
áreas de florestas, por longos períodos de anos, que 
poder o Estado nacional terá para fiscalizá-las? Que 
segurança teremos quanto ao tipo de exploração que 
está sendo feita ou que o será, seja na perspectiva 
da biodiversidade vegetal ou animal, seja no da bio-
tecnologia, dos recursos hídricos ou da exploração do 
hidrocarboneto do subsolo amazônico? Quem haverá 
de defender-nos, Senador Mozarildo?

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Permite V. Exª um aparte?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Com todo o prazer, concede-lhe um aparte.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Geraldo, eu e V. Exª lançamos uma gran-
de batalha aqui, para tentar discutir em profundidade 
essa lei de aluguel das florestas. Negócio de gestão é 
conversa fiada. É lei de aluguel das florestas – aluguel 
que pode tornar-se, na verdade, cessão permanente. 
Com os nossos esforços de discutir e chegar a acor-
dos, propusemos algumas emendas, que ao final foram 
aprovadas, tendo sido apresentadas pelo Relator do 
vencido, Senador José Agripino. Pois bem, eu, V. Exª 

e onze Senadores votamos contra o projeto, apesar 
de ele ter sido aprovado com essas emendas, que, 
em parte, davam certa garantia ao Brasil de que es-
sas florestas não seriam dilapidadas ou de que essas 
cessões não seriam utilizadas como forma de incre-
mentar a biopirataria, o descaminho de minérios etc 
– fora o desastre que pode ser feito, como V. Exª está 
alertando muito bem. Infelizmente, o acordo feito aqui 
não foi cumprido: essas emendas foram vetadas, e o 
projeto agora foi regulamentado. Cabe-nos, portanto, 
ficar atentos e procurar exercer um papel fiscalizador 
por meio do Senado – pelo menos, por meio do Sena-
do. Gostaria que, na Subcomissão da Amazônia, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
V. Exª se juntasse a mim, que sou o atual Presidente, 
para que, de alguma maneira, articulados com a Polí-
cia Federal, com outros órgãos, com o próprio Ibama, 
que ficou à margem desse processo, pudéssemos 
fazer um monitoramento. Penso que poderíamos até 
questionar a constitucionalidade dessa lei, porque re-
almente a entendo inconstitucional. Veja que a coisa 
não é de boa-fé, porque sequer aceitaram submeter 
essas concessões à apreciação do Senado. Se aqui 
apreciamos até concessão de rádio, de televisão, se 
analisamos quem deve ser nomeado para as agências 
reguladoras ou para os cargos de presidente e diretor 
de banco, por que não devemos apreciar a concessão 
do uso da floresta por 30 anos, passível de ser reno-
vada por mais 30? Pelo menos, a idéia de submetê-la 
ao exame do Senado, nem isso foi aceito. Então, não 
devemos dar-nos por vencidos; aquela velha história, 
vamos tentar fazer uma dosagem correta nessa ques-
tão. Argumentam que essa lei visa a acabar com os 
grileiros, com a devastação da floresta, por isso usam 
um recurso extremo que não deu certo na Malásia e em 
outros países e que contraria a posição dos ambien-
talistas mais serenos, que estão, inclusive, no Ibama. 
De qualquer forma, a palavra de V. Exª serve como um 
grito de alerta, para que possamos continuar atentos à 
execução dessa lei e, se for o caso, questioná-la quanto 
ao aspecto constitucional, no Supremo.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Perfeitamente, Senador Mozarildo, V. Exª tem 
absoluta razão. A lei não vai impedir a devastação da 
floresta; vou demonstrá-lo aqui, V. Exª verificará.

Quero lembrar que serão realizadas licitações 
para definir quais empresas serão agraciadas com 
os territórios da Amazônia que serão entregues sob 
a forma de concessões públicas. Vou repetir, Senador 
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Mozarildo: o Brasil fará licitações para entregar ex-
tensos e valiosos nacos de floresta a grandes grupos 
privados. Será uma espécie de aluguel das terras e 
de venda das florestas – não se trata de aluguel das 
florestas, mas de venda; o aluguel é da terra – a gran-
des grupos privados. Os contratos serão de 30 anos, 
renováveis por mais 30. “Ah!, mas a propriedade das 
terras continuará sendo do Poder Público”, dirão os 
idealizadores do texto legal. Grande coisa, eu diria! 
Grande coisa! A União e os Estados deixarão de possuir 
vastas florestas, para continuarem donos de imensos 
desertos, Senador Paim, dentro em breve. Será que 
vai valer a pena?

Se a pessoa que dá em locação um apartamento, 
uma quitinete que seja, já possui poucos poderes de 
controle sobre a utilização, os padrões de conservação 
e o zelo que o inquilino terá com o imóvel, imaginem, 
então, o Governo brasileiro, que, por natureza, já não 
é bom proprietário, nem bom fiscalizador, mas quer 
alugar imensas áreas de floresta a grandes empresas, 
em lugares ermos e de difícil acesso. E vai alugar áre-
as que contêm espécies e organismos vivos que os 
seres humanos sequer conhecem ainda. Quem contro-
lará as atividades desses verdadeiros gafanhotos que 
vão adentrar a floresta? Quem garante que não haverá 
manipulação genética, biopirataria, exploração mineral 
irregular etc?. Quem, Senador Mozarildo? 

Segundo estudos da Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), somente 
o Brasil é responsável por 73% das perdas florestais 
registradas na América do Sul, continuando a ser de 
longe o maior devastador do continente. 

Ao contrário do que diz o Governo brasileiro, o 
desmatamento segue crescendo, sim, na Amazônia e 
crescerá mais ainda com essa Lei de Florestas e sua 
esdrúxula regulamentação por decreto presidencial.

Para concluir, Senador Paim, quero dizer que 
estou profundamente chocado com a regulamenta-
ção dessa lei. Estou profundamente chocado com as 
conclusões do relatório da ONU sobre o clima. Estou 
profundamente chocado com o destino que o Governo 
do Presidente Lula está dando para a maior biodiver-
sidade florestal e para a maior reserva de água doce 
do planeta, que é a Amazônia. Eu esperava isso de 
qualquer Governo, menos desse.

Parafraseando o grande revolucionário Ernesto 
Che Guevara, diria que “os poderosos podem matar 
uma, duas ou três rosas, mas jamais conseguirão deter 
a primavera”. Apesar do perigo que corremos, Senador 
Mozarildo – e aqui lembro o seu chamamento – nós, 
amazônidas, devemos continuar firmes nessa luta em 
defesa da Amazônia e de seu povo para honrar a me-

mória de tantos que tombaram na luta pela preserva-
ção da floresta, pela sua melhor utilização.

Lembro aqui de uma grande liderança rural as-
sassinada, Wilson Pinheiro, do meu Estado, juntamente 
com Chico Mendes, que me parece tinham sido traídos 
pelos que os entregaram.

Para terminar e dar um tom poético como o Se-
nador Paulo Paim costuma fazer em seus pronuncia-
mentos, Senador Mão Santa, citarei três trechos do 
poema Cântico Negro do poeta português José Ma-
ria dos Reis Pereira, que define perfeitamente essa 
situação dos cânticos tentadores que muitos entoam 
contra a Amazônia:

Vem por aqui” – dizem-me alguns com olhos 
doces

Estendendo-me os braços, e seguros
De que seria bom que eu os ouvisse
Quando me dizem: “vem por aqui!”
Eu olho-os com olhos lassos,
(há, nos olhos meus, ironias e cansaços)
E cruzo os braços,
E nunca vou por ali...

(...)

Corre, nas nossas veias, sangue velho dos 
avós,

E vós amais o que é fácil!
Eu amo o Longe e a Miragem,
Amo os abismos, as torrentes, os desertos...

(...)

Ah, que ninguém me dê piedosas intenções
Ninguém me peça definições!
Ninguém me diga: “vem por aqui”!
A minha vida é um vendaval que se soltou,
É uma onda que se alevantou,
É um átomo a mais que se animou...
Não sei por onde vou,
Não sei para onde vou.
Sei que não vou por aí!

Era o que eu tinha a dizer nesta manhã de sex-
ta-feira, e muito obrigado pela tolerância, Senador 
Paim.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR GERALDO MESQUITA JÚ-
NIOR EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Mesquita Júnior, a Presidência cumprimen-
ta V. Exª, que faz uma defesa clara das florestas, dos 
rios, do meio ambiente e do conjunto da vida de todo 
o nosso povo. A Presidência cumprimenta V. Exª pelo 
pronunciamento.

Conforme entendimento, falará agora o Senador 
Gilvam Borges; em seguida, falará o Senador Mão 
Santa. 

A Mesa terá a mesma tolerância que recebeu 
de V. Exªs, quando estiveram na Presidência, e que 
esta Presidência teve com os Senadores que os an-
tecederam.

Senador Gilvam Borges.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sou um homem 
de ação. A mim não me bastam a discussão teórica e 
os projetos que jamais saem do papel. Entendo que a 
atividade política exige respostas práticas e eficientes 
para as demandas sociais. 

E percebo que a sociedade brasileira está hoje 
sob o império do medo. 

Tenho ocupado esta tribuna reiteradas vezes e, na 
quase totalidade delas, anuncio medidas para conter 
os níveis de insegurança pública no País.

Ainda agora, levantamento seriíssimo feito pelo 
DataSenado comprovou o que está na boca do povo: 
“A impunidade é a principal causa da violência na opi-
nião dos brasileiros”.

A impunidade aparece em primeiro lugar, com 
30% das citações. O tráfico e o consumo de drogas, 
em segundo, com 26%, e só em terceiro e quarto lu-
gares aparecem, na ordem, desemprego e educação 
de baixa qualidade.

Como a pesquisa obedece à séria metodologia 
científica, e como contra fatos não há argumentos, vou 
ater-me à questão da impunidade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a impu-
nidade advém, principalmente, da justiça morosa e 
ineficiente. No Brasil, um processo pode se arrastar 
na justiça por mais de uma década. Dez, quinze, vinte 
anos. Um absurdo! 

O cidadão não pode ficar sob suspeição por tan-
to tempo como ocorre hoje em dia. Se ele for honesto, 
será uma pena. Se ele for culpado, será uma tremen-
da injustiça, porque deveria estar por trás das grades 
desde o início do crime e não quinze anos depois. Se 
é que, quinze anos depois, irá mesmo para a cadeia... 
Porque inúmeros crimes prescrevem sem que o cul-
pado seja punido. 

Pois bem! Contra a morosidade do processo, 
apresentei a esta Casa o PLS nº 183, de 2007, de-

terminando que um processo não pode durar mais de 
três anos para ser concluído. Ou o Estado possui pro-
vas para condenar, ou diz que não as tem e arquiva 
o processo. 

Ora, o Estado não pode ficar de fora, só olhando. 
Precisa agir, aparelhar-se, tornar-se ágil e eficiente. 

A prescrição é necessária, senão o Estado se 
tornará ainda mais gordo, pesado e preguiçoso, en-
quanto o cidadão ficará inseguro e temeroso. 

Hoje, dei entrada aqui, nesta augusta Casa, à 
Proposta de Emenda à Constituição que acaba com 
o Recurso Especial e com Recurso Extraordinário em 
matéria penal. 

Como não sou advogado, e pedi informações de-
talhadas sobre o assunto, peço licença a V. Exªs para 
repassar algumas explicações aos telespectadores da 
TV Senado e ao povo brasileiro. 

Em primeiro lugar, posso garantir a todos que 
esta PEC não cerceia nenhum direito à defesa, o que 
não seria admissível em nossa sociedade. 

A extinção dos Recursos Extraordinário e Espe-
cial não trará nenhum prejuízo ao acusado, que sem-
pre poderá fazer uso da garantia do habeas corpus, 
previsto no art. 5º da Constituição Federal. 

O objetivo dessa PEC é simplificar os recursos 
em matéria penal, reconhecendo a plena validade do 
habeas corpus para atacar decisões cuja inconstitu-
cionalidade ou ilegalidade tenha a ver com a matéria 
penal. 

Com isso, reduziremos a possibilidade de uso 
repetido de recursos. E com que finalidade? Simples. 
Com a finalidade de acelerar o processo judicial, im-
pedir que as penas prescrevam e colaborar para que a 
“impunidade zero” seja uma verdade em nosso País. 

Acredito no Brasil e nos brasileiros. Sei que che-
garemos lá. 

Sr. Presidente, nobres Senadores, nesta sema-
na que se encerra, entre quarta e quinta-feira, uma 
das nossas proposições foi aprovada na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, fazendo parte 
do pacote de medidas legislativas para conter a vio-
lência. Estarei abordando esse assunto já na próxima 
segunda-feira. 

Já vou encerrar, Sr. Presidente, porque é sexta-
feira e, realmente, os servidores da Casa e o povo bra-
sileiro já se preparam para a refeição, para o almoço. 
Mas quero comunicar, principalmente ao meu Esta-
do, a liberação de R$ 14 milhões, fruto de emenda de 
Bancada dos nossos Parlamentares – entre os nossos 
Senadores, o Presidente José Sarney e o Senador Pa-
paléo Paes – e os oito Deputados Federais. Trata-se de 
uma ordem bancária para a conta 762083. Visa a dar 
prosseguimento ao trecho para Calçoene da BR-156, 
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que é uma obra estratégica para o nosso Estado. De 
passo em passo, estamos avançando.

Além das proposições, dos projetos de lei e dos 
temas que abordamos constantemente na tribuna, 
acredito também que uma das partes mais importan-
tes, Sr. Presidente, da ação no Parlamento é a utiliza-
ção da prerrogativa do Congresso Nacional de fazer o 
Orçamento Geral da União. Cada recurso que chega 
às pequenas cidades e às grandes cidades – recursos 
federais advindos do Orçamento elaborado por nós – é 
uma fase importante.

Lamento profundamente, Sr. Presidente, quando 
algumas de nossas ações da atividade parlamentar 
são confundidas. Quando o Presidente da Câmara 
dos Deputados disse que gostaria de começar os 
trabalhos na segunda-feira, criou uma expectativa, e 
acho que as coisas não foram bem colocadas. O Par-
lamentar trabalha tanto quanto um médico. A ativida-
de do Parlamentar é de 24 horas também, a atividade 
política é muito intensa. Os Congressistas retornam 
às suas bases na quinta-feira – a maioria sai e deve 
realmente fazer isso – e passam a sexta, o sábado, 
domingo e a segunda em intensa atividade, com uma 
agenda cheia, indo aos Municípios e tendo contato 
com segmentos importantes da sociedade. Se assim 
não o fizerem, com certeza, dentro de quatro anos, o 
seu retorno para ocupar uma cadeira no Congresso 
estará comprometido. 

Penso que há muitos equívocos. 
Hoje, venho à tribuna e falo de um projeto que 

apresentei, importantíssimo – projeto que leva condi-
ções legais para os empresários absorverem a mão-de-
obra prisional e terem descontos no seu lucro líquido. 
Trata-se de uma medida extremamente estratégica, 
porque todos estamos envolvidos nesse processo. 
Esse projeto foi aprovado ontem na Comissão, e estou 
apresentando-o hoje.

Não podemos deixar também de comentar as 
ações mais efetivas do trabalho de preparação do 
Orçamento até à liberação de recursos. Temos, na 
Esplanada, 36 Ministros para atender a 513 Depu-
tados Federais e 81 Senadores. Se, simplesmente, a 
ação parlamentar fosse a de usar a tribuna e discutir 
as grandes idéias do País, seria uma atividade extre-
mamente fácil. No entanto, o trabalho parlamentar é 
extremamente laborioso, muito difícil e complexo, com 
várias frentes. 

Fico indignado quando ouço na televisão dizerem 
que o Congresso é vadio porque não tem uma agenda 
efetiva a partir de segunda-feira. Toda segunda-feira, 
as duas Casas funcionam no debate de idéias, mas, 
na verdade, todos chegam das suas bases cansados, 
com grandes demandas, porque estão lá atuando. 

Duvido que um Deputado ou um Senador passe 24 
horas trancado com a família. Nunca! Chegam a seus 
Estados e já têm uma ampla agenda para cumprir, de-
vendo estar atentos ao trabalho político, para absor-
verem as idéias e se comprometerem cada vez mais 
com as demandas.

Sr. Presidente, agradeço a paciência de V. Exª, 
dizendo ao Brasil, ao nosso País, que as coisas estão 
caminhando bem. Acredito que, na parte da economia, 
estamos avançando muito bem. Há graves problemas 
sociais, é verdade. O problema da insegurança é terrí-
vel, complicado, em todas as casas, em todos os logra-
douros públicos, nas vielas. Aqui no Congresso, 80% 
da discussão é sobre a violência. Quanto ao sistema 
de saúde, faliu. Mas acho que as coisas agora, nesta 
crise, estão-se organizando; as discussões estão-se 
intensificando e, com essa depuração, o País vai en-
trar no trilho, vai caminhar muito bem. 

Sou um homem extremamente otimista e acho 
que temos de ter ações concretas, efetivas. 

Desejo a todos os brasileiros um bom fim de 
semana. 

Aos Parlamentares que retornam às suas bases, 
um bom trabalho, porque, na verdade, trabalham na 
sexta, no sábado, no domingo e na segunda. Na se-
gunda-feira, já chegam aqui para outra intensa agen-
da: terça, quarta e quinta. Na quinta-feira, retornam 
para seus Estados para trabalhar; do contrário, podem 
sofrer a interrupção das suas carreiras. E trabalham 
bastante!

Parabéns a V. Exª!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Esta Presidência cumprimenta V. Exª e, ao mesmo 
tempo, convida para fazer uso da tribuna o nobre Se-
nador Mão Santa, que, durante o dia de hoje, presidiu a 
sessão até o momento de apartear dois Senadores. 

Agora, S. Exª vai fazer o seu pronunciamento 
pelo tempo que entender necessário.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Paulo Paim, que preside esta sessão de sexta-feira, 
Senadoras e Senadores presentes na Casa, brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos acompanham 
pelo sistema de comunicação do Senado: Senador 
Gilvam Borges, V. Exª terminou irradiando otimismo, 
e nós começamos aí, porque viemos a esta tribuna 
para saudar o pai de Brasília e Brasília, Juscelino Ku-
bitschek, que, em outras palavras, disse, como Gilvam 
Borges, que é melhor ser otimista, porque o otimista 
pode errar, mas o pessimista já nasce errado e con-
tinua errando.

Da maioria dos políticos brasileiros, ô Paim, V. 
Exª, líder sindicalista, é o que mais se aproxima do 
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Presidente Luiz Inácio, do PT – a carreira sindical... –, 
assim como Francisco, o santo, é o que mais se apro-
xima de Cristo. 

Atentai bem, Paim! Juscelino Kubitschek governou 
este País. Está aí o Geraldo Mesquita, está ali Rui Bar-
bosa. Outro dia, olhei, lá no Salão Nobre, os quadros 
dos nossos Presidentes – quando eu entrei aqui, era 
o Sarney – e vi um quadro dos primeiros Senadores. 
Dos primeiros Senadores, de 42 – só os brasileiros, 
porque havia portugueses também naquela época do 
Império –, 22 eram ligados à área da Justiça; 10, mili-
tares – Caxias foi Senador; 7, da Igreja – esse pessoal, 
ao longo da história, estava sempre com o governo, 
querendo ser governo; 2, médicos, apenas; 1, repre-
sentante do campo, fazendeiro; e um outro, agricultor. 
Um domínio extraordinário dos juristas! 

Atentai bem, Geraldo Mesquita: fizeram muitas 
leis boas, muitas leis boas para eles. Hoje, a distor-
ção é enorme entre o que ganha o pessoal da área 
da Justiça em relação aos demais brasileiros. Medite 
sobre isso, Geraldo Mesquita!

Senador Paim, naquele tempo não havia nenhum 
operário. Hoje, temos o Paim para defender o trabalho, 
o trabalhador, as leis e para defender os excluídos. 
Então, tem melhorado. Hoje, já somos mais de meia 
dúzia de médicos aqui. Juscelino Kubitschek foi quem 
fez isso tudo, Paim. Quero lhe dizer que é comum hoje, 
na vida política, o ingresso de médicos, simbolizado 
pelo próprio Juscelino.

Lembro-me, Senador Geraldo Mesquita, de que 
quando fui eleito prefeito de minha cidade, de repente, 
tive medo: ia sair de uma sala de cirurgia, meu templo 
de trabalho, para administrar uma cidade. Tive medo. 
Podia não dar certo. Mas sempre acreditei no estudo 
e aprendi a estudar. A gente aprende fazendo, Geraldo 
Mesquita. Li livros de Anatomia, de Fisiologia. Nos dias 
que antecederam a minha posse, passei a estudar Ad-
ministração. Li, entre outros, Henri Fayol, engenheiro 
francês, e o brasileiro Wagner Estelita, que fundou o 
Dasp, o Departamento de Aperfeiçoamento do Serviço 
Público, criado por Getúlio Vargas. 

Atentai bem, Luiz Inácio, nosso Presidente: já 
havia sobre o serviço público livros de chefia e admi-
nistração. 

E fui estudando. Geraldo Mesquita, à proporção 
que se aproximava o 1º de janeiro, aumentava o meu 
medo. Juscelino tinha dito que tinha medo de ter medo, 
mas eu estava com medo. Não tinha experiência, a 
vida de médico cirurgião de santa casa é outra vida. 
Eu lembro que Adalgisa dormia e eu estudava e, em 
uma madrugada, lendo um livro de capa amarela – ou-
tro dia, eu o encontrei num sebo em São Paulo e me 
recordei – intitulado Taylor, o mago da Administra-

ção, tive uma luz. De repente – o jornalista e psicólogo 
Ferro Costa nos honra ali –, eu tomei coragem, porque 
nesse livro se dizia que é fácil administrar, é como ser 
cirurgião. Pensei: “Está comigo, está na minha praia!” 
Um cirurgião tem coragem, ele trabalha em equipe, 
ele sabe começar, sabe terminar. 

Geraldo Mesquita, Juscelino e outros deram certo. 
Henri Fayol disse: planejar, organizar, comandar, co-
ordenar e controlar são procedimentos que formam a 
base da Administração em todas as faculdades.

O cirurgião tem isso. Planejar é o pré-operatório, 
Paim, fazer o diagnóstico, o planejamento; a intervenção 
cirúrgica é a execução; e o controle que Henri Fayol 
ensinava é o pós-operatório. Então, automaticamente, 
em cada passo que ele dá, leva de sua profissão a sua 
ação de administrador. Eis a razão do êxito de Juscelino 
Kubitschek. Unidade de comando e unidade de direção: 
sob ele, uma equipe, mas ele a mantém. 

Geraldo Mesquita, naquele momento, passei a 
ter fé, acreditei: “Se creio que posso, posso” – é o li-
vro mais novo de Norman Vincent Peale, o pastor do 
pensamento positivo.

Enfim, Brasília está aqui, sonho antigo acalentado 
desde o Império. O acaso quis que Juscelino, em sua 
objetividade – tinha trinta metas –, ouvindo o povo lá 
em uma cidade de Goiás – o Tonico, cunhado do nos-
so Maguito que esteve aqui –, ouvisse esta pergunta: 
“V. Exª cumprirá a Constituição e localizará a Capital 
da República no coração do País, em Goiás?”. Ele 
prometeu que sim, cumpriu e nós estarmos aqui. Um 
homem extraordinário!

Três anos e seis meses, Geraldo Mesquita!
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva: três anos 

e seis meses. Vossa Excelência é um homem muito 
feliz, Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, pode estar 
alegre e sorridente: tem uma bela e encantadora es-
posa que o País respeita e não precisa nem estudar. 
Não, Paim, porque ele não precisa buscar exemplos na 
história e em outros países, tem exemplos aqui, com 
Getúlio Dornelles Vargas. Que exemplo! Disseque a 
vida de Getúlio!

Ô, Luiz Inácio, eu só recordaria um para V. Exª se 
afastar dos aloprados. Abrace Marisa, afaste-se dos 
aloprados. Ontem mesmo, tentaram colocar na cabeça 
de V. Exª a nomeação de mais um aloprado. 

Paim, eu só daria um exemplo de Getúlio Var-
gas. Geraldo Mesquita, V. Exª já leu o livro dele? Estou 
lendo o Diário de Getúlio Vargas, são dois grandes 
volumes. Leio todos os dias, mas mais aos domingos, 
no Natal e no Carnaval. 

Dou um, Presidente Lula. Vossa Excelência foi 
muito feliz quando disse que estava rodeado de alo-
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prados por todos os lados. Geraldo Mesquita Júnior, 
só um, de Getúlio.

Para governar 15 anos – Paim, orgulhe-se; gaú-
chos, orgulhem-se; vão ao cemitério e rezem –, Getúlio 
enfrentou uma guerra para entrar, uma guerra contra 
os paulistas, que quiseram tirá-lo, e a guerra interna-
cional da democracia. Lula, o exemplo está aqui, não 
precisa estudar: Getúlio. Paim, Getúlio governou du-
rante 15 anos e saiu pacificamente, foi para a sua São 
Borja, que não conheço, mas quero que você me leve 
lá, quero rezar junto ao túmulo de Getúlio, quero. Ferro 
Costa, ele não tinha luz em sua fazenda.

Presidente Luiz Inácio, os aloprados só querem 
roubar e enriquecer. Eu conheço os alopradinhos do 
Piauí do PT. Como estão ricos! Nunca estiveram em-
pregados, nunca trabalharam e enriqueceram. Todo o 
Piauí conhece o paraíso dos aloprados. 

Geraldo Mesquita, ele não tinha luz em sua fa-
zenda. Paim, o que me impressionou é que ele não 
tinha geladeira a querosene. Geraldo Mesquita, eu sei 
que seu avô foi importante, foi político. O avô do Paim 
foi mais importante do que todos nós, porque era lan-
ceiro e fez a independência, a Revolução Farroupilha 
– e Paim tem esse sangue. 

Meu avô foi empresário grande. Só para situar: 
no Piauí, Ferro Costa, lá na casa da praia, em frente à 
Ipecea, em Amarração, tinha uma geladeira a quero-
sene. Na casa dele, que era um sobrado, hoje é uma 
escola, tinha uma outra geladeira a querosene, e lá 
na fábrica dele, onde trabalhou João Paulo dos Reis 
Velloso, Ministro, eu era menino, Geraldo, e o meu avô 
gritava: “Menino!”. E a gente tinha de se abaixar. Não 
sei se o Paim é novo. Elas eram grandonas, tinham 
um pé alto, Geraldo Mesquita, e a gente se abaixava 
para ver uma chama, um espelho metálico; quando 
dava fumaça não gelava. E o meu avô dizia: “Menino, 
não está gelando”. Tinha três.

Getúlio Vargas, 15 anos, não tinha nenhuma ge-
ladeira. Só digo isso para comparar com a época, ape-
nas para meditar. Não tinha uma geladeira, Lula! Presi-
dente Luiz Inácio, cuide dos seus aloprados! Está aí o 
Pedro Simon, não para fazer riqueza na popularidade, 
no mandato que V. Exª conseguiu. Mas Getúlio Vargas 
não quis. Um empresário paulista se ofereceu para dar 
a ele de presente, mas ele ficou constrangido, Geral-
do. Outro amigo chegou, na certa como nós, e disse: 
“Se ele quer dar, aceite”. E ele aceitou. E disse: “Até 
gostei, porque posso tomar um sorvete à noite”. Olha 
a dignidade! E depois voltou nos braços do povo.

V. Exª, Luiz Inácio, é feliz, tem Juscelino, os exem-
plos de que precisa. V. Exª nasceu em um País gran-
dioso e organizado, com grandes homens que o ad-
ministraram. Agora, vou-lhe ensinar, Presidente Luiz 

Inácio. Eu aprendi de um filósofo: quem tem bastante 
luz própria não precisa diminuir ou apagar a luz dos 
outros. Acabe com esse negócio de estar se compa-
rando, acabe! 

Eu votei em V. Exª e só estou aqui porque sou 
consciente que somos e temos que ser pais da Pátria. 
Seria ridículo eu me comparar com Petrônio Portella, 
que foi o maior Presidente desta instituição; na ditadu-
ra, sem truculência, sem bala, sem tiro, fez renascer 
a democracia. Petrônio viveu em uma época, eu vivi 
em outra. Consegui criar 78 cidades, criar 400 facul-
dades, mas a época de Petrônio era outra. Presiden-
te Luiz Inácio, cada um teve a sua época e todos são 
forte fonte de inspiração para o seu Governo. Jusce-
lino disse que cumpria e cumpriu: Brasília está aqui! 
Paim, ela integrou.

E por que eu viria, hoje, aqui? Viria, Geraldo Mes-
quita, porque represento o Piauí e venho prestar uma 
homenagem aos piauienses. Esta cidade grandiosa, 
no coração, Senador Casagrande, inspiração do nos-
so Piauí. Saibam que a primeira capital planejada e 
no centro foi Teresina, mesopotâmica. Teresina, 156 
anos. Depois, surgiu a própria Belo Horizonte, Goi-
ânia, Brasília, Palmas. Teresina foi a primeira cidade 
planejada. Nós, piauienses, já contribuímos para esse 
acontecimento no centro; é a única que não é no mar, 
no Nordeste. Casagrande, a única e a primeira. E por 
que estão orgulhosos? Juscelino arrasta os mineiros 
na construção desta Brasília, Casagrande. Mas talvez 
V. Exª não saiba, a segunda maior colônia, a maior po-
pulação de brasileiros que vieram construir esta cidade 
são os piauienses. Fomos mais de trezentos. 

Então, quero homenagear, os piauienses como 
nós, e piauienses de todos os quilates, piauienses 
que, com Juscelino, fizeram esta capital da integração, 
piauienses que foram grandiosos. Casagrande, Rui 
Barbosa não passou aqui; o maior jurista que passou 
por aqui foi um piauiense, Evandro Lins e Silva. Eu vi 
Miguel Arraes, meu amigo, dizer que já estava desilu-
dido, pensara até em suicidar. Ele traduziu o livro de 
Serge Tchakhotine, A Mistificação das Massas pela 
Propaganda Política. Preso. Isso para não pensar em 
besteira. Já não tinha mais esperança. Evandro Lins e 
Silva, do Piauí, afrontando a ditadura!

Agora é mais fácil ser Presidente do STF. Todos 
presos injustamente, tiveram habeas corpus liberados 
pelo maior dos juristas deste País, que viveu aqui. Rui 
Barbosa não viveu aqui, viveu na capital do Império, no 
Rio de Janeiro. Mas aqui foi Evandro Lins e Silva.

Senador Paim, V. Exª nos supera: V. Exª foi da 
Câmara Baixa e está aqui, na Alta. Mas quero dizer 
que nenhum brasileiro teve tamanha liderança quanto 
o piauiense que por lá passou. Três vezes, Senador 
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Renato Casagrande, Presidente daquela Casa. Quem 
é, Senador Paulo Paim, V. Exª que sabe tudo ou quase 
tudo? Flávio Marcílio é piauiense, de Picos. Foi três 
vezes Presidente.

No meu gabinete, só há retrato de dois homens: 
um é o Papa, abençoando a mim e a Adalgisa; e o 
outro é Petrônio Portella.

Eu estava aqui, Paulo Paim, quando este Con-
gresso foi fechado. Já o fecharam sete vezes; o Senado 
romano nunca passou mais de uma semana fechado; 
daí eles terem feito o Renascimento.

E está lá o meu retrato, eu novinho, com Petrônio, 
quando, então, chega a imprensa e manda-o dar uma 
declaração. Paim, a autoridade é moral! Meu amigo 
Renan, eu vi. V. Exª poderá se igualar a Petrônio, mas 
Petrônio está entre os maiores. Ele só disse uma fra-
se, Senador Casagrande: “É o dia mais triste da minha 
vida”. E eu estava do lado. 

A moral de um homem do Piauí, que dirigiu esta 
Casa por duas vezes, que fez esse túnel... Ontem, Paim, 
V. Exª estava no Auditório Petrônio Portella com os ín-
dios. Ele só disse esta frase, e eu estava do lado, por 
acaso: “É o dia mais triste de minha vida”. Isso quando 
Geisel mandou os tanques de guerra fecharem este 
Congresso. Mas essa frase de um homem do Piauí o 
reabriu, e estamos aqui fazendo o que Brossard, lá do 
Rio Grande do Sul, de Paulo Paim, disse: a Oposição 
não precisa pedir licença para fazer oposição.

A democracia veio com o ódio do povo pelo poder 
único e absoluto dos reis, que saiu gritando “liberdade, 
igualdade e fraternidade”. Caíram os reis. Dividiram o 
Poder em três – e nós fazemos parte de um deles. A 
Oposição é o aperfeiçoamento da democracia. Somos 
minoritários, como foi Rui Barbosa, como foi Joaquim 
Nabuco, que defendeu os negros, simbolizados por V. 
Exª, Senador Paulo Paim, com grandeza, com inde-
pendência e com altivez.

A Oposição é o aperfeiçoamento da democra-
cia. Aqui estamos, como Ulysses: “Ouçam a voz rou-
ca das ruas.”

O Piauí mandou para esta cidade o maior e mais 
extraordinário Ministro do Planejamento: João Paulo 
dos Reis Velloso. Fez o I PND e o II PND. Senador Ca-
sagrande, sabe qual é orgulho que eu tenho? Filho de 
carteiro e filho de costureira, com dez anos, abri as fá-
bricas de meu avô. Por vinte anos ele foi a luz e o farol 
do Governo revolucionário. Por vinte anos! 

Presidente Luiz Inácio, cuide de seus aloprados. 
João Paulo Reis Velloso teve vinte anos. 

Desafio que apresentem uma indignidade, uma 
imoralidade, uma corrupção dele. O caráter do povo 
do Piauí que construiu esta cidade. Somos 300 mil 

que aqui moramos. Chagas Rodrigues foi cassado. O 
médico Jofran Frejat e outros. 

Ficaria naqueles que fazem o dia-a-dia nesta 
Casa, que, sem dúvida nenhuma, é o maior sustentá-
culo das liberdades. Mas nunca esqueçamos, Paulo 
Paim, que aqueles que venceram a ditadura, no pas-
sado, como Eduardo Gomes, que disse: “O preço das 
liberdades democráticas é a eterna vigilância.” Este 
País está assim, mas querem dar um golpe. 

Se nós não fizemos o confronto aqui, ó, Casagran-
de – atentai bem! – eu conheço, eu sei. Fui à Venezuela, 
representando este Congresso. Estive no Congresso, 
e na porta do Congresso há um coronel. O Chávez é 
muito forte; não por causa do petróleo, ele é militar. De-
pois de desmoralizar a Justiça – até o povo ridiculariza 
o prédio da Justiça –, ele ridicularizou o Congresso. Ó, 
Casagrande, quando ele chegou lá era bicameral, ele 
diminuiu e o povo aplaudiu. E a última reunião, reuniu 
o Congresso na rua, para bater palma para Chávez 
fazer as suas leis. Se nós não confrontarmos aqui, com 
disse Jarbas Vasconcelos, do meu MDB – não mais 
o autêntico da época do passado, mas independente 
– nós temos de ser esternos vigilantes. 

Então, eu queria fazer essa homenagem aos que 
sustentam esta Casa. Paim, a quantidade de piauien-
se que existem aqui fazendo funcionar: o Luiz Augusto 
(Luizinho), Diretor Administrativo da Gráfica; o Maurício 
da Paz, Diretor do Arquivo; o Carlos Func, do gabinete 
do Senador Flexa; o Nilson Silva de Almeida, do Con-
trole do Plenário; o João Ferreira Lima, da Secretaria-
Geral da Mesa; o Laurindo Costa Teixeira, funcionário 
da Secretaria da Mesa; o Antonio Alberto, do Arquivo; 
o Sebastião Fernandes, assessor da Diretoria-Geral; a 
Mônica, funcionária do gabinete; a Maria do Amparo, 
ex-chefe da Secretaria-Geral da Mesa; o Marcos Pa-
rente, chefe de Gabinete; o Gonzaga Florindo, secre-
tário da CAE; o Valdeck Vaz, o substituto do Agaciel, 
Diretor de Operações do Gabinete do Senado Federal; 
Antonio Araújo, chefe do gabinete do Marco Maciel, 
que era do Petrônio; Domingos Sávio Nascimento; o 
Doca Lustosa; o Itamar Feitosa. 

Nesta festa que é do Brasil, quero homenagear 
esses piauienses que ajudaram a construí-lo.

Senador Paulo Paim, Brasília! A homenagem 
tem de ser a todos, no aniversário desta cidade ex-
traordinária.

Senador Renato Casagrande, por aqui, há gente 
de todo o Brasil e gente de todo o mundo – aqui estão 
as Embaixadas. É esta uma cidade agradável.

Como o Padre Antônio Vieira disse, um bem nun-
ca vem só, há aqueles que já nasceram aqui. Eu não 

    305ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11100 Sábado 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

poderia nomear a todos. Senador Paulo Paim, aquele 
ali, ungido por Deus, o nosso companheiro de Senado 
Jonson Alves Moreira nasceu no dia de inauguração de 
Brasília. Um bem nunca vem só. Sorridente. A vida dele 
dá esperança para todos. Ele está concluindo o curso 
de Direito, trabalhando aqui, servindo-nos. Nasceu no 
dia da inauguração de Brasília o nosso Jonson!

Deixei por último a citação do médico do Piauí 
que nos serve aqui, cuidando do coração de todos, o 
nosso cardiologista, Dr. Luiz Roberto.

Então, essas são as nossas homenagens a Bra-
sília, lembrando que mexe muito com a nossa história 
o dia 21 de abril, Senador Renato “Serragrande”...

(Manifestação das galerias.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Re-
nato Casagrande ou “Palácio Grande”!

Viver é ver Vitória! O Espírito Santo baixou na-
quela boa gente do seu Estado, o Espírito Santo. (Pal-
mas.) 

Queremos, Senador Casagrande, fazer uma ho-
menagem a todos: o 21 de abril de Tiradentes, que foi 
oposicionista, de Tancredo, que morreu nessa data, 
e Brasília. 

E quis Deus, nesse momento de homenagem, 
Brasília recebesse o aplauso do bravo povo do Es-
tado do Espírito Santo. E quis Deus ser sucedido na 
tribuna por esse extraordinário e jovem representante 
daquele povo.

Olha, tenho que contar uma coisa a vocês. Co-
nheci Vitória, e minha mãe sempre dizia que era um 
“Riozinho”. Vou modificar um pouco o pensamento dela. 
Quando ela dizia que era um Rio pequeno é porque, 
nas pequenas essências, comparando a um perfume 
francês, pequenino, está cheio de prazer, como o Es-
tado que V. Exª representa.

Muitas são as maravilhas da natureza de lá, como 
os verdes mares bravios, o sol, o vento, os rios, mas a 
maior maravilha é a gente do seu Estado.

Desta tribuna, convido o Senador Renato Casa-
grande a prestar uma homenagem, juntamente com o 
povo do seu Estado, à nossa Capital, Brasília.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Faço um apelo ao Senador Mão Santa que 
conclua.

Senador Casagrande, é uma alegria receber, 
aqui, o povo do Espírito Santo, e V. Exª, agora, vai as-
somar à tribuna. 

Só digo a todas as minhas amigas e aos meus 
amigos, que estão nas galerias, que as palmas são 
muito positivas, mas, por uma questão regimental, 
elas não são permitidas, porque não é permitido que 
as pessoas se manifestem nas galerias. Mas, neste 
momento, vou receber as palmas com muito carinho; 
não para mim, mas para meu amigo Casagrande. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Paim; Senador Mão Santa; 
Srªs e Srs Senadores que nos estão acompanhando 
das suas residências, do seu trabalho; cumprimento, 
com alegria e com surpresa, o povo do meu Estado 
do Espírito Santo, que está aqui presente. Está sendo 
uma surpresa para mim, uma alegria, saber que todos 
vocês estavam aqui, hoje, numa sexta-feira, quando a 
atividade de plenário é muito pequena. Tive sorte de 
ficar aqui, nesta sexta-feira, para organizar as coisas no 
gabinete, para fazer algumas audiências de interesse 
do nosso Estado e, também, para recebê-los aqui, no 
Senado da República. Desejo-lhes sorte e que, ao re-
tornar para suas casas, todos vocês voltem com Deus 
e com muita saúde.

Sr. Presidente, o Senador Mão Santa tratou aqui 
de alguns homens e mulheres de importância do Estado 
do Piauí. Falou de Evandro Lins e Silva, companheiro 
nosso, do nosso Partido, e que, aqui, foi homenage-
ado pelo Senador Mão Santa. Também quero prestar 
minhas homenagens a Evandro Lins e Silva, saudoso, 
ao trabalho realizado por ele.Quero prestar também 
minhas homenagens ao Estado do Piauí, como fiz ao 
Estado do Espírito Santo, como ele fez ao meu Espírito 
Santo, Estado que tenho orgulho de representar.

Sr. Presidente, quero, aqui, falar um pouco da 
segurança pública – ou da criminalidade. Estamos 
vivendo uma situação em que esta Casa está dando 
um retorno, por meio das votações de alguns projetos. 
Acho importante votarmos esses projetos, que, basi-
camente, buscam aumentar a pena ou tipificar algum 
crime. Eles são importantes, mas isso não é o mais 
importante nesse debate sobre o combate à crimina-
lidade; o mais importante é que possa haver políticas 
articuladas com os diversos níveis do Poder Público, 
para enfrentarmos uma situação que é de extrema 
gravidade ou a situação mais grave que a sociedade 
brasileira está vivendo hoje.

Vamos aperfeiçoar o Código do Processo Penal, 
vamos aperfeiçoar o Código Penal, vamos aperfeiçoar 
a Lei das Execuções Penais, vamos aperfeiçoar o Es-
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tatuto da Criança e do Adolescente. Mas sabemos que 
somente isso não vai resolver o problema. V. Exª, hoje, 
já falou sobre violência desta tribuna. Temos de pen-
sar no combate à criminalidade de forma mais ampla: 
políticas de governo que não sejam só da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública, que não sejam só da 
Secretaria Estadual de Segurança Pública, mas ações 
que se façam presentes nos diversos ministérios e em 
diversos programas do governo. No momento em que 
assistimos aos criminosos ocupando bairros, comuni-
dades do Rio de Janeiro; no momento em que assis-
timos, esta semana, a criminosos, acionando toques 
de recolher, em bairros de Vila Velha, no meu Estado, 
Espírito Santo, fica claro que só o enfrentamento di-
reto não vai resolver o problema no tempo, na hora e 
na intensidade em que estamos precisando.

É importante uma política mais ampla, é importan-
te que façamos investimentos na área da inteligência 
das nossas polícias. Estamos vendo, agora, a Opera-
ção Furacão da Polícia Federal, que, há mais de ano, 
vem sendo articulada pelo Núcleo de Inteligência da 
Polícia Federal, com resultados extraordinários: pri-
são de empresários, prisão de advogados, prisão de 
desembargadores federais. Ainda pode haver outras 
repercussões, infelizmente, mas essa é uma realidade, 
porque não podemos deixar de remover todas as pe-
dras. Ainda pode haver ações que repercutam em outros 
Estados e poderemos realizar ações que repercutam 
nos outros poderes, no Executivo, no Legislativo. Mas 
é esse tipo de investimento, equipamento para a Polí-
cia, que devemos fazer, para que haja enfrentamento 
por meio da Inteligência. Só assim, de fato, haveremos 
de combater o crime organizado.

Temos de trabalhar na área da formação dos 
nossos policiais. A integração entre as Polícias dos Es-
tados, da União, dar-se-á por meio de uma formação 
única, de uma formação básica, para que esta forma-
ção promova, na hora em que capacita e que forma o 
policial, o trabalho integrado.

Estou elaborando um projeto da Escola Nacional 
de Segurança Pública, como existe a Escola Nacional 
de Administração Pública, de Finanças. Precisamos, 
nessa área, de uma formação permanente dos nossos 
policiais, em que a União dê condições para formarmos 
nossas corporações de combate ao crime da União; e 
que essa escola seja usada também pelos Estados e 
pelos Municípios por meio das guardas municipais.

Quero fazer um debate sobre segurança de forma 
mais ampla, até para que não geremos expectativas 

negativas de que, só mudando a lei, vamos resolver o 
problema do combate à criminalidade. Não vamos, não 
vamos! A tese ampla da reforma urbana é necessária, 
para que o trabalho na área de esporte, o trabalho na 
área de assistência social, o trabalho na área de urba-
nização, o trabalho na área de emprego sejam ações 
que visem ao combate à violência.

Temos de debater esse tema com mais respon-
sabilidade, que está atingindo todos nós. Observamos, 
no Estado do Rio de Janeiro, a posição determinada 
do Governador Sérgio Cabral. Agora, ele está articu-
lando com o Governo Federal a presença das Forças 
Armadas na cidade. Mesmo não concordando consti-
tucionalmente com isso, creio que é uma maneira de 
demonstrar a importância do combate à violência no 
Estado do Rio de Janeiro, mas sabemos que o com-
bate à violência, no Rio e em outros lugares também, 
não se resolve com a presença das Forças Armadas, 
patrulhando as ruas da cidade. Não estou desconsi-
derando a importância do patrulhamento, creio que 
o governo está correto em fazer esse trabalho, mas 
a nossa ação, aqui, tem de ser muito mais profunda 
do que simplesmente alterar a legislação, para que a 
sociedade tenha as respostas.

Sr. Presidente, quero também, aqui, rapidamente, 
pronunciar-me sobre outro tema e quero deixá-lo regis-
trado na Casa pela importância do tema: investimento 
da energia elétrica no Estado do Espírito Santo.

Há até quatro anos, o Estado do Espírito Santo 
tinha apenas um fornecimento de energia, por meio 
de uma linha de Furnas, que vinha do Rio de Janeiro. 
Hoje, com os investimentos numa linha de alta tensão, 
que vem de Minas Gerais, feitos pelo Governo do Pre-
sidente Lula, no Governo passado, numa subestação 
importante na grande Vitória, temos a garantia do for-
necimento de energia elétrica para o nosso Estado.

O Estado do Espírito Santo está crescendo acima 
da média nacional, sem a preocupação do fornecimento 
de energia. Mas é muito bom também dar alguns da-
dos sobre o fornecimento de energia para o homem do 
campo, para os trabalhadores rurais, que não tinham 
energia, como se vivessem no início do século pas-
sado. É importante o investimento no Programa Luz 
para Todos, no Estado do Espírito Santo. Na primeira 
etapa, foram ligados 12.274 consumidores rurais, com 
um investimento importante de R$55 milhões. Na se-
gunda etapa, foram incluídos mais 15.207 moradores. 
Estamos universalizando o atendimento. E agora, em 
2007, vamos para mais de 11.800 consumidores liga-
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dos. O Estado do Espírito Santo será o primeiro, em 
uma parceria com o Governo Federal e a Eletrobrás, 
Governo do Estado e Concessionária Excelsa e Santa 
Maria, a universalizar o atendimento de energia elétri-
ca no campo, na área rural.

É importante registrar o fato no Senado, pela im-
portância social e econômica desse investimento.

Sr. Presidente, eu me despeço de V. Exª e, ao mes-
mo tempo, parabenizo Brasília pelo seu aniversário.

A Câmara dos Deputados realizará, às 15 horas, 
sessão solene promovida pelo Deputado Rodrigo Rol-
lemberg. Estamos todos convidados a participar dessa 
sessão de homenagem à nossa Capital, que é a terra 
de todos nós.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Renato Casagrande, Senador Mão Santa, 
ao encerrar os trabalhos desta sessão, encaminho ao 
Jornal do Brasil, em nome da Mesa, um voto de louvor 
pelos seus 116 anos.

Nesse sentido, ao encerrar, faço questão de de-
monstrar esta manchete do Jornal do Brasil:

“Faça a sua parte pela paz”, em que diz:

Cariocas de todos os credos têm en-
contro marcado amanhã, às 9h, na Praça da 
Apoteose, com o momento de oração pela 
vida, promovido pelo Jornal do Brasil como 
parte das comemorações dos seus 116 anos 
e, principalmente, como ato público em defe-
sa da paz. Além da missa celebrada pelo car-
deal-arcebispo Dom Eusébio Scheid, haverá 
um ato de fé com o Padre Marcelo Rossi e a 
cantora Joana. Cidadãos e personalidades que 
participarão do evento são unânimes: a vida 
precisa vencer a violência.

Parabéns pela campanha do Jornal do Brasil, 
que vem ao encontro de tudo aquilo de que hoje fala-
mos nesta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 386, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno da 

Casa, requeiro voto de louvor pelo natalício do Jornal 
do Brasil, que completou no dia 16 de abril de 2007, 
cento e dezesseis anos de fundação.

Justificação

O Jornal do Brasil, desde sua fundação em 16 
de abril de 1891, tem sido um relevante instrumento 
de comunicação e informação. Notabilizou-se pela 
isenção na vida política e econômica do Brasil, fazen-
do deste órgão de imprensa um dos mais importantes 
do País.

Fazemos votos para que o Jornal do Brasil 
prossiga nesta trilha que o consagrou como porta-voz 
legítimo das aspirações do povo Brasileiro.

Por essas razões estou muito feliz em apresen-
tar este requerimento de voto de aplauso que ora 
apresento.

Sala das Sessões,        – Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Sérgio Guerra, 
Cícero Lucena, a Srª Senadora Lúcia Vânia e os Srs. 
Senadores Flexa Ribeiro, Mário Couto e a Srª Sena-
dora Marisa Serrano enviaram discursos à Mesa, que 
serão publicados na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno:

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Tucano teme que TV 
do Executivo vire ‘TV Lula’”, publicada no O Estado de 
S.Paulo, em sua edição de 15 de março do corrente.

A matéria destaca que o projeto do Governo de 
criar uma TV do Executivo, destinada a divulgar ações 
governamentais, entra em choque com propostas em 
discussão no Congresso que sugerem a restrição dos 
gastos com propaganda.

Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “O novo espetáculo 
do crescimento”, publicado no Jornal O Estado de S. 
Paulo, em sua edição de 23 de janeiro de 2007.

O artigo destaca que o PAC, Programa de Ace-
leração da Economia, no essencial, não é muito mais 
que uma compilação de velhos projetos acrescidos 
de alguns incentivos setoriais e de promessas de in-
vestimentos. O artigo afirma ainda que mais uma vez 
o Governo do Presidente Lula evitou questões mais 
importantes e mais complexas e lembra que no pri-

meiro mandato não houve nenhuma grande mudança 
institucional e estrutural como as que ocorreram entre 
1994 e 2000.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado, “Um fórum ameaçado”, 
publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo, de 09 de 
março de 2007.

O editorial destaca que apenas 10% do déficit 
da Previdência se devem à diferença entre à diferença 
entre a arrecadação das contribuições e os benefícios 
pagos. Os outros 90% são produzidos pelas aposen-
tadorias rurais, as renúncias fiscais e a falta de trans-
ferência para o INSS da parcela que lhe deveria caber 
da Contribuição Provisória sobre a Movimentação Fi-
nanceira (CPMF). Ou seja, o desequilíbrio teria origem 

em fatores não previdenciários. O editorial afirma tam-
bém que “se o governo não comandar a reforma da 
previdência, ela não sairá do papel”.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Savanização da Ama-
zônia pode causar impacto no clima do País”, publicado 
pelo O Estado de S.Paulo, de 8 de abril de 2007.

A matéria destaca que o Painel Intergovernamen-
tal de Mudanças Climáticas, IPCC, apresentou anteon-
tem em Bruxelas um relatório que aponta um quadro 
sombrio sobre os impactos que as mudanças climáti-
cas terão no mundo, com reflexos na biodiversidade, 
na saúde, e em escassez de água e alimentação. Os 
estudos mostram ainda que a diminuição da floresta 

amazônica deve afetar ventos, aumentar a freqüência 
de El Niño e provocar seca.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar a matéria intitulada “Representantes do governo 
têm diagnósticos divergentes”, publicada no jornal O 
Estado de S.Paulo, de 12 de abril do corrente.

A matéria traz um resumo sobre a audiência pú-
blica realizada na Comissão de Fiscalização e Controle 
da Câmara dos Deputados para discutir a crise aérea 
no País. Na tentativa de minimizar a crise, os repre-
sentantes do setor convidados a falar acabaram não 
se entendendo sobre as causas do “apagão” e, muitas 
vezes, entraram em contradição. Segundo a matéria, 
a reunião foi marcada por um verdadeiro “apagão de 
explicações”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Diretor-
Presidente da Anac chegou a afirmar que não há crise 
no sistema aéreo brasileiro. Esse é o resultado, previsí-
vel, do estilo de gestão adotado pelo atual Governo.

Enfim, Sr. Presidente, solicito que a matéria acima 
citada seja considerada parte deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Fe-
deral.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Cem dias desperdiça-
dos”, publicado no jornal O Estado de S.Paulo, de 10 
de abril de 2007.

O editorial destaca que o Presidente Lula chegou 
hoje aos primeiros cem dias do segundo mandato sem 
uma só realização importante para exibir e sem haver 
avançado na execução de um único plano. O editorial 
lamenta ainda que “sem nada melhor para mostrar, ele 
usou seu programa de rádio semanal, ontem, para ce-

lebrar como grande vitória um feriado de Páscoa sem 
crise no tráfego aéreo.”

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRª MARISA SERRANO (PSDB – MS. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
registrar o artigo intitulado “Quem precisa de uma TV 
chapa-branca?”, de autoria do jornalista J.R.Guzzo, 
publicado na revista Exame, em sua edição de 11 de 
abril do corrente ano.

O autor, em seu artigo, destaca que a idéia do 
Governo de criar a Rede Nacional de Televisão Pública 
tem todos os vícios necessários para fazer um grande 
sucesso em Brasília – dentro do próprio Governo, na 
“base aliada”, na burocracia sindical, nos “movimen-
tos sociais” e, de um jeito ou de outro, no grande arco 
dos interesses que vivem e prosperam sob a proteção 
oficial. Para o articulista, quem vai se beneficiar direta-
mente do projeto não terá de tirar um tostão do bolso, 
pois o Erário, mais uma vez, é que estará pagando. 

“Com uma televisão que o governo controla e opera, 
todo cidadão que manda em alguma coisa, num dos 
quase 40 ministérios que estão aí, vai ter seus 15 mi-
nutos de fama – ou até bem mais que isso, conforme 
o caso”.

Sr. Presidente, pela oportunidade do assunto, re-
queiro que o artigo acima citado seja considerado como 
parte integrante deste pronunciamento para que, assim, 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 23 
minutos).
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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº S/8, de 2007 (nº 
50/2007, na origem), do Serviço Florestal Brasileiro 
do Ministério do Meio Ambiente, encaminhando o pri-
meiro Relatório Anual sobre a gestão de florestas pú-
blicas para a produção sustentável, em observância 
ao disposto no § 2º do art. 53 da Lei nº 11.284, de 2 
de março de 2006. 

O expediente vai à Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 59, DE 2007 
(Nº 2.428/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Sociedade de Radiodifusão 
Fortaleza Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Rio Pardo, Estado do Rio Grande 
do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº de 11 de setembro de 2006, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, a conces-
são outorgada à Sociedade de Radiodifusão Fortaleza 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, ser-

viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Rio Pardo, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. – Arlindo Chinaglia, Pre-
sidente.

 
MENSAGEM Nº 823, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 
11 de setembro de 2006, que “Renova a concessão 
outorgada à Sociedade de Radiodifusão Fortaleza 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra, em onda média, sem direito de exclusividade, 
no Município de Rio Pardo, Estado do Rio Grande 
do Sul”.

Brasília, 21 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

 
MC Nº 342 EM

Brasília, 20 de junho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso projeto de Decreto, para renovação da conces-
são outorgada à Sociedade de Radiodifusão Fortale-
za Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sonora em onda média, no 
Município de Rio Pardo, Estado do Rio Grande do Sul, 
pelo prazo de 10 (dez) anos.

2. A Requerente recebeu a outorga originaria-
mente concedida à Rádio Alto Taquari Ltda., pela 
Portaria MVOP nº 346, de 13 de abril de 1950, tendo 

Ata da 54ª Sessão não Deliberativa, 
em 23 de abril de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Siba Machado, João Durval e Mão Santa

    321ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11120 Terça-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

sido renovada pela última vez pelo Decreto s/nº de 
10 de julho de 2002, publicado no DOU do dia 11 de 
julho de 2002, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 
250 de 2005, publicado no DOU do dia 18 de abril 
de 2005.

3. Pretende a Requerente a renovação de sua 
concessão por igual período, ou seja, 10 (dez) anos, 
a partir de 1º de maio de 2004.

4. Observo que a renovação do prazo de vigên-
cia da outorga para explorar serviços de radiodifusão 
é regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 
26 de janeiro de 1983, que a regulamentou.

5. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
Consultoria Jurídica deste Ministério manifestaram-
se sobre o pedido, considerando-o de acordo com a 
legislação aplicável e demonstrando possuir a enti-
dade as qualificações necessárias à renovação da 
concessão, o que me levou a deferir o requerimento 
de renovação.

6. Nessa conformidade, e em observância aos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, 
esclareço que o ato de renovação somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio-
nal, para onde solicito seja encaminhado o referido ato, 
acompanhado do Processo nº 53000.017898/2004, 
que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

 
DECRETO DE 11 DE SETEMBRO DE 2006

Renova a concessão outorgada à So-
ciedade de Radiodifusão Fortaleza Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra, em onda média, sem direito de exclusi-

vidade, no Município de Rio Pardo, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 22 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53000.017898/2004, decreta:

Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
dez anos, a partir de 1º de maio de 2004, a conces-
são originalmente outorgada à Rádio Alto Taquari 
Ltda., pela Portaria MVOP nº 346, de 13 de abril de 
1950, e posteriormente transferida à Sociedade de 
Radiodifusão Fortaleza Ltda., e renovada pelo De-
creto de 10 de julho de 2002, publicado no Diário 
Oficial da União de 11 de julho de 2002, e aprovado 
mediante o Decreto Legislativo nº 250, 15 de abril 
de 2005, publicado no Diário Oficial da União de 
18 de abril de 2005, para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, no Município de Rio Pardo, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 11 de setembro de 2006; 185º da inde-
pendência 108º da República. – Luiz Inácio Lula da 
Silva.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
- decisão terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 60, DE 2007 

(Nº 2.510/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Ecológica de 
Radiodifusão de Guairaçá – PR – ACERG 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Guairaçá, Estado 
do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 89, de 16 de março de 2006, que outorga 
autorização à Associação Comunitária Ecológica de 
Radiodifusão de Guairaçá – PR –ACERG para exe-
cutar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Guairaçá, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 716, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, o ato constante da Portaria nº 89, de 16 de março 
de 2006, que outorga autorização à Associação Comu-
nitária Ecológica de Radiodifusão de Guairaçá – PR 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Guairaçá, Estado do Paraná.

Brasília, 22 de agosto de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 115 EM

Brasília, 3 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária Ecoló-
gica de Radiodifusão de Guairaçá – PR, denominada 
“ACERG”, no Município de Guairaçá, Estado do Para-
ná, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 

braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53740.000205/01, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 89, DE 16 DE MARÇO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53740.000205/01 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 0409 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária Ecológica de Radiodifusão de Guairaçá –  PR 
denominada “ACERG”, com sede na Rua 1, nº 638 –  
Centro, no município de Guairaçá, Estado do Paraná, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 22º55’58”S e longitude em 
52º41’10”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA  
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO  
Nº 224/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.740.000.205/01, protoco-
lizado em 11 de junho de 2001.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Ecológica de 
Radiodifusão de Guairaçá – PR, denominada “ACERG”, 
município de Guairaçá, Estado do Paraná.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Ecológica de Ra-
diodifusão de Guairaçá – PR, denominada “ACERG”, 
inscrita no CNPJ sob o número 04.475.446/0001-23, 
no Estado do Paraná, com sede na Rua 01, nº 638, 
Bairro Centro, município de Guairaçá, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, con-
forme requerimento datado de 28 de fevereiro de 2001 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 29 de agosto de 2002 que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em confor-
midade com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, 

de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Francisco Vieira nº 1.447, 
casa, Centro, no Município de Guairaçá, Estado do 
Paraná, de coordenadas geográficas em 22º56’25”S 
de latitude e 52º41’16”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida,  demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser indicadas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 75 e 76, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arma-
mento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

Ressalte-se que as coordenadas do local de ins-
talação participante do Aviso 17, não são as mesmas 
que a tornaram a selecionada, pois a Entidade alterou 
o local de instalação do sistema irradiante, consequen-
temente as coordenadas geográficas, a pedido deste 
Ministério de acordo com o ofício nº 2.772 de 23-4-
2003,  fls.79, em resposta ao ofício foram apresentadas 
novas coordenadas fls. 88, 107, 109 e 110.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas 
a, b, c, e, f, g, h, i e j, da Norma Complementar nº 
1/2004, comprovação de necessária alteração estatu-
tária, comprovante de válida existência das entidades 
que manifestaram apoio à iniciativa, cópia do CNPJ 
retificado da requerente e declaração do endereço da 
sede, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico, em conformidade com o disposto no subitem 
12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 79 a 244).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 179, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
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em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 236 
e 237. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 244 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j, da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome

Associação Comunitária Ecológica de Radiodifu-
são de Guairaçá – PR, denominada “ACERG”;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Rodrigo Ayres de Oliveira, s/nº – Centro, 
município de Guairaçá, Estado do Paraná.

• coordenadas geográficas

22º55’58” de latitude e 52º41’10” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 236 e 237, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 179 
e que se referem a localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo de-
ferimento do pedido formulado pela Associação 
Comunitária Ecológica de Radiodifusão de Guai-
raçá – PR, denominada “ACERG”, no sentido de 
conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53.740.000.205/01 de 
11 de junho de 2001.

Brasília, 30 de setembro de 2005. – Aline Oli-
veira Prado Magalhães Lopes, Relator da conclu-
são Jurídica – Neide Aparecida da Silva, Relator da 
conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 30 de setembro de 2005. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 5 de outubro de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática - decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 61, DE 2007 

(Nº 2.513/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Fundação Educacional União da 
Serra para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Marau, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.351 de 5 de novembro de 2002, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 24 de junho de 1997, a 
permissão outorgada à Fundação Educacional União 
da Serra para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Marau, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. – Arlindo Chinaglia, Pre-
sidente.

MENSAGEM Nº 720, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 2.351, 
de 5 de novembro de 2002, que renova, a partir de 24 
de junho de 1997, a permissão outorgada à Fundação 
Educacional União da Serra para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Marau, Estado do Rio Grande do Sul.

Brasília, 22 de agosto de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC nº 425 EM

Brasília, 28 de dezembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria nº 2.351, de 5 de novembro de 2002, 
pela qual foi renovada a permissão outorgada à Funda-
ção Educacional União da Serra, por meio da Portaria 
nº 159, de 23 de junho de 1987, publicada no Diário 
Oficial da União do dia 24 subseqüente, para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Ma-
rau, Estado do Rio Grande do Sul.

2. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
Consultoria Jurídica deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o de acordo com a legis-

lação aplicável e demonstrando possuir a entidade as 
qualificações necessárias à renovação da permissão, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do Processo nº 53790.000585/97, 
que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 2.351,  
DE 5 DE NOVEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, conforme o disposto no art. 62, 
inciso II, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo nº 
53790.000585/97, resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 24 de junho de 1997, a permissão outorgada 
à Fundação Educacional União da Serra, para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Marau, 
Estado do Rio Grande do Sul, cuja outorga foi deferida 
pela Portaria nº 159, de 23 de junho de 1987, publicada 
no Diário Oficial da União em 24 subseqüente.

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

PARECER/MC/CONJUR/DMM/Nº 1.524 – 1.13/2005 
PROCESSO Nº 53790.000585/97

Ementa: Renovação de outorga de permissão para 
explorar o serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada. Regularidade do processo. Obser-
vância da legislação de regência. Portaria de reno-
vação publicadas no DOU. Reexame do processo 
em razão de mudança na legislação e exigência 
de novos documentos. A Portaria de renovação de 
permissão produziu os efeitos legais. Os presentes 
autos estão devidamente instruídos, a despeito da 
intempestividade do pleito.

I – Do Relatório

1. Trata-se de pedido efetuado pela Fundação Edu-
cacional União da Serra, permissionária do serviço de 
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radiodifusão sonora em freqüência modulada, sem direito 
de exclusividade, no Município de Marau, Estado do Rio 
Grande do Sul, solicitando a renovação da permissão que 
lhe foi outorgada pela Portaria nº 159 de 23 de junho de 
1987, publicada no DOU em 24 subseqüente.

2. O pedido foi objeto de análise por esta Con-
sultoria Jurídica que nos termos da Informação nº 
90/2005/COSMS/CGLO/DEOC/SC, manifestou-se pelo 
deferimento da renovação.

3. A renovação da permissão foi, então, deferida 
à entidade, pela Portaria nº 2.351,  de 5 de novembro 
de 2002, publicada no DOU de 20 de dezembro de 
2002, tendo produzido seus efeitos legais.

4. Ocorre que mesmo após a publicação da Por-
taria acima referida o ato de renovação de outorga 
ainda não é passível de produzir os seus efeitos, sen-
do despido de eficácia, uma vez que a Constituição 
Federal nos termos do art. 223, § 3º determina: “o ato 
de outorga ou  renovação somente produzirá efeitos 
legais após a deliberação do Congresso Nacional, na 
forma dos parágrafos anteriores”.

5. Por esta razão, os presentes autos foram devol-
vidos, para manifestação do atual Ministro de Estado 
das Comunicações.

II – Da Análise sobre os Requisitos Jurídicos 
para fins de Renovação da Outorga:

6. Inicialmente, é preciso ressaltar que a requerente 
efetuou intempestivamente o pedido de renovação da ou-
torga. A mencionada legislação sobre a matéria reza que: 
“as entidades que pretenderem a renovação do prazo de 
concessão ou permissão deverão dirigir requerimento ao 
órgão competente do Ministério das Comunicações no 
período compreendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) 
mês anteriores ao término do respectivo prazo” (art. 4º da 
Lei nº 5.785/72 e art. 3º do Decreto nº 88.066/83).

7. Nesse contexto, o termo final a ser respeitado 
no presente caso concreto seria o dia 24 de março de 
1997, uma vez que a respectiva outorga concedida se 
esvaiu em 24 de junho do mesmo ano. Ocorre que, a 
emissora requerente formalizou seu pedido apenas em 
3 de junho de 1997. Desse modo, não é difícil notar que 
a requerente perdeu o prazo para requer a renovação da 
permissão em cerca 2 (dois) meses e 10 (dez) dias.

8. Não obstante a requerente tenha formulado 
o pedido fora do prazo legal, a opinião da presente 
Consultoria é no sentido da manutenção da outorga, 
ou seja, pela renovação da permissão.

9. Ora, não seria razoável, nem haveria atendi-
mento ao interesse público negar renovação de outorga 
a uma emissora que já está em operação a mais de 
uma década, e ademais, preenche todos os demais 
requisitos técnicos e jurídicos para tanto, apenas com 

fulcro único e concentrado num lapso de pequena 
monta da requerente, qual seja, a perda do prazo por 
pouco mais de 2 (dois) meses.

10. Nesse diapasão, temos que as condições para 
a renovação da outorga podem ser divididas em cinco 
espécies: a) temporal (requerimento entre os 180 e 120 
dias anteriores ao término dos respectivos prazos); b) 
formal (submissão aos requisitos legais, regulamentares 
e contratuais, durante a vigência da concessão e ao 
tempo da  renovação – art. 113, incisos I e II, Decreto nº 
52.795 de 31-10-1963); c) técnico-financeira (ostentar 
as condições de oferta dos serviços em termos técnicos 
e econômico-financeiros art. 113, inciso III, Decreto nº 
52.795/1963); d) moral (manter-se em conformidade 
aos padrões de idoneidade moral – art. 113, inciso III, 
Decreto nº 52.795/1963); e) finalística (atendimento ao 
interesse público, particularmente no que se refere à 
finalidade educativa e cultural da radiodifusão art. 113, 
inciso IV, Decreto nº 52.795/1963).

11. O Regulamento dos Serviços de Radiodifu-
são, aprovado pelo Decreto nº 52.795/63, prevê no 
parágrafo único do art. 32, in verbis:

“A permissão entrará em vigor após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos 
do art. 223 da Constituição, publicada em ato 
competente.” (grifos nossos).

12. Analisando-se a legislação pertinente a este 
ponto, tem-se que a situação da requerente, conforme 
dispõe o artigo 7º do Decreto nº 88.066/83, configura-
ria, em tese, caso de perempção, cuja conseqüência 
é a perda do direito de ter renovada a outorga, pois 
deixou de cumprir exigências legais e regulamentares 
aplicáveis ao serviço.

13. Não obstante, essa regra deve ser cotejada 
com os princípios que regem a Administração Pública, 
em especial o serviço público, bem como deve ser exa-
minada à luz da intenção do legislador constitucional 
quando tratou da matéria. Uma vez que, não se deve 
olvidar que a comunicação social, envolvendo a prolife-
ração do pensamento e da informação, tem sede consti-
tucional, inclusive, capitulada em título próprio, devendo 
ser cultuada e estimulada em todos os sentidos no seio 
da sociedade brasileira. Não sendo razoável, nem ade-
quado ao interesse público a negativa do Poder Público 
por pequeno atraso na formulação do pedido, formulado, 
inclusive, quando ainda vigia a outorga anterior.

14. O art. 223 da Constituição Federal, em seus 
parágrafos, dispõe, in verbis:
........................................... .........................................

“§ 2º A não-renovação da concessão ou 
permissão dependerá de aprovação de, no 
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mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, 
em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação so-
mente produzirá efeitos legais após delibe-
ração do Congresso Nacional, na forma dos 
parágrafos anteriores.” (grifos nossos).

15. Da leitura dos dispositivos depreende-se que 
a exigência de quorum qualificado e votação nominal 
apenas no caso de não-renovação, dificultando a apro-
vação do ato, demonstra, claramente, a intenção do 
legislador de evitar que a outorga regularmente obtida 
deixe de ser renovada.

16. Há que se avaliar ainda a regra da peremp-
ção em relação ao princípio da continuidade do serviço 
público. A exploração dos serviços de radiodifusão é 
serviço público que o Estado tem obrigação de pres-
tar por si ou através de concessão ou permissão, em 
obediência ao princípio da complementaridade dos 
sistemas privado, público e estatal, previsto no art. 
223, in fine. E, em ambos os casos, deve zelar pelo 
bom funcionamento do serviço.

17. Nesse sentido, a Lei nº 8.897/95, que trata 
do regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal, estatui:

“Art. 6º Toda concessão ou permissão 
pressupõe a prestação de serviço adequado 
ao pleno atendimento dos usuários, conforme 
estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes 
e no respectivo contrato.

§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as 
condições de regularidade, continuidade, eficiên-
cia, segurança, atualidade, generalidade, cortesia 
na sua prestação e modicidade das tarifas.”

18. Observe-se que o princípio da continuidade 
subordina o exercício do serviço público, seja ele pres-
tado diretamente pela Administração ou por meio de 
concessão ou permissão, decorrendo do dever inerente 
à Administração de desempenhar a atividade pública, 
não podendo dispor do interesse público. É preciso 
reconhecer que, no presente caso, a cessação do ser-
viço acarretaria prejuízo à coletividade, o que justifica 
a renovação da outorga.

19. O ilustre autor Augustín Gordillo, em sua 
obra, Tratado de derecho administrativo, 3 ed. Bueno 
Aires: Fundación de Derecho Administrativo, 1998. t. 
2. p. 52, acentua que:

“La continuidad no significa que la activi-
dad sea ininterrumpida, sino tan sólo que satis-
faga la necesidad pública toda vez que ella se 
presente; pero tampoco es una característica 

uniforme. Ella residiria en que se satisfaga opor-
tunamente – sea en forma intermitente, sea en 
forma ininterrumpida, según el tipo de necesidad 
de que se trate – la necesidad pública. Pero ello 
no es así, pues no se trata de una determinación 
abstracta que haga la doctrina em función de 
la necesidad pública a satisfacer, sino de una 
decisión concreta del orden jurídico en función 
de la posibilidad material de prestar el servicio 
o atender la necesidad pública.”

20. Note-se que a interessada jamais interrom-
peu o serviço prestado. Inexistiu dano ao usuário, 
mantiveram-se as finalidades essenciais desse tipo 
de execução da finalidade pública. É de ser temperada 
a inobservância de apenas uma das cinco condições 
para renovação de outorgas, a temporal, mediante o 
concurso do princípio da proporcionalidade, que se 
completa por três elementos: a adequação, a neces-
sidade e a proporcionalidade em sentido estrito. A 
proporcionalidade ou a razoabilidade, como prefere 
o Supremo Tribunal Federal (HC nº 80.379/SP, HC nº 
80.448/RN, ADIMC nº 2.353/ES, AGRAG nº 269.104/
RS), é um instrumento essencial à defesa dos direi-
tos fundamentais, aqui se inserindo a prerrogativa de 
comunicar e de receber comunicação, afetando o ra-
diodifusor e os usuários de seus serviços.

21. A boa-fé objetiva no Direito Administrativo, ca-
racterizada subprincípio da moralidade, apresenta deve-
res inseridos, os quais se entremostram nos conceitos 
de lealdade, dever de cuidado, correção no proceder e 
dever de informar, dentre outros. Mais especificamente, é 
uma verberação no Direito Público dos princípios venire 
contra factum proprium (Eine Ausprügung des Handelns 
nach Treu und Glauben gemäB, parágrafo 242, BGB) 
e tu quoque, a significar que minha conduta equivoca 
não pode ser invocada para me beneficiar.

22. Tanto certo quanto evidente que a intempes-
tividade não pode ser negada. No entanto, o Ministério 
das Comunicações suprimiu o avoengo, e louvável, 
proceder de informar os entes radiodifusores, com ne-
cessária antecedência, sobre o vencimento de suas 
concessões ou permissões, o que não ocorreu.

23. Conservar a possibilidade de renovação da 
outorga, haja vista existentes todas as demais condi-
ções normativas, exceto a temporal, é algo razoável 
ante o cotejo evidente dos meios e fins.

24. Em outra vertente argumentativa, porém, no 
mesmo sentido note-se que a Constituição Federal 
somente admite o cancelamento da concessão ou 
permissão, antes de vencido o prazo, por força de de-
cisão judicial (art. 223, § 4º). Não é por outro motivo 
que, de modo extremamente revelador quanto à opção 
por esse primado, “a Constituição Federal ignorou a 
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tradicional diferença conceitual entre os institutos da 
concessão e permissão, ligada, basicamente, à preca-
riedade da permissão, pois exigiu, em ambos os casos, 
que a não-renovação dependesse de aprovação de, 
no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em 
votação nominal” (MORAES, Alexandre de. Constitui-
ção do Brasil Interpretada e legislação constitucional. 
4 ed. São Paulo: Atlas, 2004. p. 2.050).

25. Desse modo, dando sustentação aos argu-
mentos acima expostos, constata-se que toda docu-
mentação presente nos autos encontra-se perfeita, 
não havendo, pois, qualquer óbice documental ao de-
ferimento do pedido. Vale indicar que foi apresentada 
toda a documentação complementar (fls. 72 a 86 e 95) 
corretamente exigida pela Secretaria de Serviços de 
Comunicação Eletrônica, conforme disposto no Ofício 
nº 3.555/2004 (fls. 70).

26. Não é demais destacar que a entidade obteve 
autorização, por meio da Portaria nº 98, de 19 de junho 
de 1998, para alterar seu quadro diretivo, passando a 
contar com a seguinte composição:

Diretor Presidente: Aldo Colombo
Diretor Financeiro: Jaime João Bettega
Diretor Secretário: Jurandi Fernando Fripp Sobrinho

27. Mais que isso, ressalte-se a regularidade da 
situação da concessionária perante o Fundo de Fisca-
lização de Telecomunicações – FISTEL (fl. 55).

28. Impende destacar que, com a publicação da 
Portaria nº 2.351 de 5 de novembro de 2002, encon-
tram-se satisfeitos os pressupostos de existência e 
validade da mesma, carecendo-lhe, apenas, a eficácia 
necessária para que possa surtir seus efeitos legais, 
vez que, nos termos do art. 223, § 3º da Constituição 
Federal, “o ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após a deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores”.

III – Da Conclusão

29. Da análise dos autos, constatou-se que o plei-
to encontra-se em conformidade às exigências legais 
para o deferimento da renovação.

30. Conclui-se admissível, excepcionalmente, a 
possibilidade de renovação de concessões e permis-
sões de serviços de radiodifusão, desde que: a) tenha 
inexistido notificação prévia à interessada pelo Minis-
tério das Comunicações quanto ao dies ad quem da 
outorga, ao exemplo do que ocorrerá em tempos pas-
sados; b) tenha a interessada sido submetida ao exer-
cício do poder de polícia dos entes fiscalizadores dos 
aspectos técnicos, desmerecendo qualquer reproche 
de seus sindicantes; c) o Ministério das Comunicações, 
no curso do processo renovatório, haja procedido a 

diligências perante a interessada, não inaugurando o 
procedimento revisor da outorga; d) estejam preen-
chidas as condições regulamentares de renovação de 
caráter temporal, formal, técnico-financeiro, moral e 
finalístico, excetuando-se a condição temporal e, com 
os temperamentos das alíneas anteriores; e) eviden-
ciado esteja o interesse público.

31. consequentemente, em função das circuns-
tâncias e argumentos aduzidos, bem como juntada, 
conclui-se pelo deferimento do pedido de renovação 
da outorga de permissão, por estar em consonância 
com os princípios do interesse público e da continui-
dade do serviço público, bem como com a orientação 
constitucional dada à matéria.

32. Diante do exposto, cumpridas as praxes pro-
cessuais no que se refere à análise técnico-jurídica 
da matéria, sugere-se a ratificação Parecer/Conjur/
MC/nº 2.175/2002 e o encaminhamento dos autos, 
acompanhados da Portaria de Outorga de Permissão 
para Exploração do Serviço de Radiodifusão Sonora 
em Freqüência Modulada, assim como minuta da Ex-
posição de Motivos, à consideração do Exmº Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, para, se de 
acordo, remeter os autos à Casa Civil da Presidência 
da República, em atenção aos fins previstos no art. 
223 da Constituição Federal.

33. É o parecer que ora submeto à apreciação 
Srª Coordenadora-Geral de Assuntos Jurídicos de Co-
municação Eletrônica.

Brasília, 29 de setembro de 2005. – Daniel Man-
delli Martin Filho, Advogado da União.

De acordo. À consideração do Sr. Consultor 
Jurídico.

Em 10-10-2005. – Maria da Glória Tuxi F. dos 
Santos, Coordenadora-Geral de Assuntos Jurídicos 
de Comunicação Eletrônica.

Aprovo. Encaminhe-se o presente processo acom-
panhado do respectivo ato ao gabinete do Exmº Sr. 
Ministro de Estado das Comunicações, para as provi-
dências de sua alçada.

Em 22-12-2005. – Marcelo Bechara de S. Ho-
baika, Consultor Jurídico.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática –  decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 62, DE 2007 

(Nº 2.514/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Progresso de Descanso 
Ltda. para executar serviço de radiodifusão 
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sonora em onda média na cidade de Des-
canso, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº de 8 de agosto de 2006, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 14 de setembro de 2002, a 
concessão outorgada à Rádio Progresso de Descanso 
Ltda. para executar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Descanso, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. – Arlindo Chinaglia, Presidente.

MENSAGEM Nº 729, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, o ato constante do Decreto de 8 de agosto 
de 2006, que “Renova a concessão outorgada à Rádio 
Progresso de Descanso Ltda. para executar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, no Município de 
Descanso, Estado de Santa Catarina”.

Brasília, 24 de agosto de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 226 EM

Brasília, 28 de junho de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso projeto de Decreto, que renova, a partir de 14 
de setembro de 2002, a concessão outorgada à Rá-
dio Progresso de Descanso Ltda., para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão em 
ondas médias, no Município de Descanso, Estado de 
Santa Catarina, pelo prazo de 10 (dez) anos.

2. A requerente recebeu a outorga pelo Decreto nº 
87.507, de 23 de agosto de 1982, publicada no DOU do 
dia 25 subseqüente, renovada a partir de 14-9-1992, pelo 
Decreto s/nº, de 22-8-2000, publicado no DOU de 23 de 
agosto de 2000 e aprovado pelo Decreto Legislativo nº 
66/2003, publicado no DOU do dia 17 de abril de 2003.

3. Observo que a renovação do prazo de vigên-
cia da outorga para explorar serviços de radiodifusão 
é regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 
26 de janeiro de 1983, que a regulamentou.

4. Cumpre ressaltar que o pedido foi analisado pe-
los órgãos técnicos desta Pasta e considerado de acordo 
com os dispositivos legais aplicáveis, demonstrando pos-
suir a entidade as qualificações necessárias à renovação 
da permissão, o que levou a Consultoria Jurídica deste 
Ministério a concluir pela regularidade do pedido.

5. Nessa conformidade, e em observância aos ter-
mos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, esclareço 
que o ato de renovação somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, para onde so-
licito seja encaminhado o referido ato, acompanhado do 
Processo nº 53740.000415/02, que lhe deu origem.

Respeitosamente, Eunicio Lopes de Oliveira.

DECRETO DE 8, DE AGOSTO DE 2006

Renova a concessão outorgada à Rá-
dio Progresso de Descanso Ltda., para exe-
cutar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, no Município de Descanso, 
Estado de Santa Catarina.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 22 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53740.000415/2002, decreta:

Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, a partir 
de 14 de setembro de 2002, a concessão outorgada 
à Rádio Progresso de Descanso Ltda., pelo Decreto 
nº 87.507, de 23 de agosto de 1982, renovada por in-
termédio do Decreto de 22 de agosto de 2000, publi-
cado no Diário Oficial da União de 23 de agosto de 
2000, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 66, de 16 
de abril de 2003, publicado no Diário Oficial da União 
de 17 de abril de 2003, para executar, pelo prazo de 
dez anos, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, sem direito de exclusividade, no Município de 
Descanso, Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 8 de agosto de 2006; 185º da Indepen-
dência da República. – Luiz Inácio Lula da Silva.

PARECER Nº 489/2004/COSMS/CGSA/DOS

Referência: Processo nº 53740.000415/2002

Interessada: Rádio Progresso de Descanso Ltda.

Assunto: Renovação de Outorga

Ementa: Exame do processo em epígrafe em razão da 
Concessão para executar o Serviço de Radiodifusão 
Sonora em onda média, cujo prazo findou em 14 de se-
tembro de 2002. Requerimento solicitando Renovação de 

    333ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11132 Terça-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

Outorga da Rádio Progresso de Descanso Ltda., deven-
do-se aplicar as regras a ela concernentes. Necessidade 
de apresentar a documentação pertinente a matéria, a 
fim de comprovar a regularidade da entidade em tela. 
Em caso de renovação, cabe ao Presidente da Repúbli-
ca autorizá-la. Estando cumpridas as exigências legais, 
concluiu-se não haver óbice ao deferimento do pedido.

Do Relatório

1. Veio a exame desta Secretaria de Serviços de 
Radiodifusão, requerimento formulado pela Rádio Pro-
gresso de Descanso Ltda., executante do serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média, com sede no Município 
de Descanso, no Estado de Santa Catarina, solicitando a 
renovação do prazo de vigência de sua concessão, cujo 
termo final ocorreu em 14 de setembro de 2002.

2. O processo foi objeto de análise por esta Se-
cretaria, do Ministério das Comunicações, tendo esta 
concluído favoravelmente ao pleito, consoante docu-
mentação apresentada pela requerente em tela. Vol-
vem, agora, para exame.

Dos Fatos

3. Mediante o Decreto nº 87.507, de 23 de agosto 
de 1982, publicado no Diário Oficial do dia 25 de agosto 
de 1982, foi autorizada a concessão à Rádio Progresso 
de Descanso Ltda., para explorar, por 10 anos o Serviço 
de Radiodifusão Sonora em onda média, no Município 
de Descanso. Estado de Santa Catarina.

4. A última renovação da outorga daquele serviço, 
por igual período, para aquela localidade, se deu atra-
vés do Decreto Legislativo nº 66, de 2003, publicado no 
Diário Oficial da União em 17 de abril de 2003 – ver-
bis – “Aprova o ato que renova a concessão da “Rádio 
Progresso de Descanso Ltda.,” para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Descanso, Estado de Santa Catarina.”

5. Sendo assim, o prazo de vigência desta conces-
são findou-se em 14 de setembro de 2002, tendo em 
vista ter sido renovado em de 14 de setembro de 1992, 
conforme Decreto Legislativo citado anteriormente.

6. Desta forma, o pedido de renovação da outorga, 
ora em exame, foi protocolizado tempestivamente neste Mi-
nistério das Comunicações, no dia 10 de junho de 2002.

Do Mérito

7. O Código Brasileiro de Telecomunicações, instituí-
do pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece 
o prazo de 10 (dez) anos para o serviço de radiodifusão 
sonora, e 15 (quinze) anos para o serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, que poderão ser renovados por pe-
ríodos sucessivos e iguais (art. 33, § 3º), períodos esses 
mantidos pela atual Constituição (art. 22, § 5º).

8. De acordo com o artigo 4º, da Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que desejarem 
a renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 

requerimento ao órgão competente, no período com-
preendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) mês an-
terior ao término do respectivo prazo.

9. O quadro societário da requerente, devidamente 
aprovados pelo Poder Concedente, é o seguinte:

10. A entidade encontra-se operando regular-
mente, dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas, conforme indica o Laudo de Vistoria 
da Anatel às fls. 45-49.

11. É regular a situação da concessionária pe-
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
– FISTEL, consoante informação de fls. 104.

12. Por derradeiro, observa-se que o prazo de 
vigência da outorga deverá ser renovado a partir de 
14 de setembro de 2002.

Conclusão

13. Diante do exposto, estando cumpridas as pra-
xes processuais no que se refere à análise formal e do-
cumental da matéria, proponho o encaminhamento do 
processo à Consultoria Jurídica, com vistas a análise.

É o parecer “sub-censura”.
Brasília, 23 de dezembro de 2004. – Regina Mô-

nica de Faria Santos, Advogada. 
De acordo. À apreciação do Sr. Coordenador-Ge-

ral de Outorga de Serviços de Áudio. – Eriko Mendes 
Domenici, Coordenador de Radiodifusão,  Regiões 
Sul e Centro-Oeste.

De acordo. A consideração do Sr. Diretor do De-
partamento de Outorga de Serviços.

Brasília, 23 de dezembro de 2004. – Anacleto 
Rodrigues Cordeiro, Coordenador-Geral de Outorga 
de Serviços de Áudio.

De acordo. À consideração do Sr. Secretário de 
Serviços de Comunicação Eletrônica. 

Brasília, 23 de dezembro de 2004. – Carlos Al-
berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Encaminhem-se os presentes autos à Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Brasília, 23 de dezembro de 2004. – Sérgio Luiz 
de Moraes Diniz, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 63, DE 2007 

(Nº 2.515/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Fundação Cultural Mainha Geralda para 
Educação e Assistência à Criança – FUN-
GERALDA para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Patos, 
Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 269, de 2 de maio de 2006, que outorga 
autorização à Fundação Cultural Mainha Geralda para 
Educação e Assistência à Criança – FUNGERALDA 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Patos, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 730, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, o ato constante da Portaria nº 269, de 2 de maio 
de 2006, que outorga autorização à Fundação Cultural 
Mainha Geralda para Educação e Assistência à Criança 
– FUNGERALDA para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária no Município de Patos, Estado da Paraíba.

Brasília, 24 de agosto de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 303 EM

Brasília, 11 de maio de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-

torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Fundação Cultural Mainha Geralda para 
Educação e Assistência à Criança – FUNGERALDA, 
no Município de Patos, Estado da Paraíba, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformida-
de com o caput do art. 223 da Constituição, e a Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 

o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53103.000099/02, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 269, DE 2 DE MAIO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso dc suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53103.000099/02 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/nº 1.247– 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Fundação Cultural 
Mainha Geralda para Educação e Assistência à Crian-
ça – FUNGERALDA, com sede na Rua Manoel Mota, 
Quadra 25, Lote nº 3, Loteamento Jardim Santa Cecília, 
Bairro Jatobá, no Município de Patos, Estado da Paraíba, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 07º03’52”S e longitude em 
37º16’49”W, utilizando a freqüência de 105,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 64, DE 2007 

(Nº 2.521/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Colon Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Joinville, Estado 
de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº de 20 de setembro de 2006, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 1º de novembro de 2003, a 
concessão outorgada à Rádio Colon Ltda., para ex-
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de Joinville, 
Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 846, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º do art. 223 da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comuni-
cações, o ato constante do Decreto de 20 de setembro 
de 2006, que “Renova a concessão outorgada à Rádio 
Colon Ltda., para explorar serviço de radiodifusão so-
nora, em onda média, sem direito de exclusividade, no 
Município de Joinville, Estado de Santa Catarina”.

Brasília, 27 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 374 EM

Brasília, 17 de julho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso projeto de Decreto, para renovação da conces-
são outorgada à Rádio Colon Ltda. para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de so-
nora, em onda média, no Município de Joinville, Estado 
de Santa Catarina, pelo prazo de 10 (dez) anos.

2. A Requerente recebeu a outorga, originaria-
mente, pelo Decreto nº 43.808, de 28 de maio de 1958, 
renovada pelo Decreto s/nº de 14 de dezembro de 1994, 
publicado no DOU do dia 15 de dezembro de 1994, 
aprovado pelo Decreto Legislativo nº 121, de 1999, 
publicado no DOU em 8 de novembro de 1999.

3. Pretende a Requerente a renovação de sua 
concessão por igual período, ou seja, 10 (dez) anos, 
a partir de 1º de novembro de 2003.

4. Observo que a renovação do prazo de vigên-
cia da outorga para explorar serviços de radiodifusão 

é regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 
26 de janeiro de 1983, que a regulamentou.

5. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
Consultoria Jurídica deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o de acordo com a legis-
lação aplicável e demonstrando possuir a entidade as 
qualificações necessárias à renovação da concessão, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação.

6. Nessa conformidade, e em observância aos 
termos do § 3º  do art. 223 da Constituição Federal, 
esclareço que o ato de renovação somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio-
nal, para onde solicito seja encaminhado o referido ato, 
acompanhado do Processo nº 53000.000948/2003, 
que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Fernando Rodrigues Lo-
pes de Oliveira.

DECRETO DE 20 DE SETEMBRO DE 2006

Renova a concessão outorgada à Rá-
dio Colon Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em onda média, sem 
direito de exclusividade, no Município de 
Joinville, Estado de Santa Catarina.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 22 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 

53000.000948/2003, Decreta:
Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 

3º, da Lei n0 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de lº de novembro de 2003, a concessão 
outorgada à Rádio Colon Ltda. pelo Decreto nº 43.808, 
de 28 de maio de 1958, renovada mediante o Decreto 
de 14 de dezembro de 1994, publicado no Diário Oficial 
da União do dia 15 de dezembro de 1994, e aprova-
do pelo Decreto Legislativo nº 121, de 5 de novembro 
de 1999, para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, no Mu-
nicípio de Joinville, Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 20 de setembro de 2006; 185º da Inde-
pendência e 118º da República. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática – decisão terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 65, DE 2007 

(Nº 2.424/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Fundação São Benedito da 
Lapa para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade da Lapa, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº de 11 de setembro de 2006, que renova, por 
10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, a con-
cessão outorgada à Fundação São Benedito da Lapa 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade da 
Lapa, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 812, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º do art. 223 da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, o ato constante do Decreto de 11 de setembro de 
2006, que “Renova a concessão outorgada à Fundação 
São Benedito da Lapa, para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora, em onda média, sem direito de exclusivi-
dade, no Município da Lapa, Estado do Paraná”.

Brasília, 21 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 343 EM

Brasília, 20 de junho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto, para renovação da conces-
são outorgada à Fundação São Benedito da Lapa para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em onda média, no Município de Lapa, 
Estado do Paraná, pelo prazo de 10 (dez) anos.

2. A Requerente recebeu a outorga originariamen-
te concedida à Rádio Clube Pontagrossense S.A., pela 
Portaria MVOP nº 1.057, de 8 de dezembro de 1948, 
publicada no DOU, do dia 18 subseqüente, tendo sido 
renovada pela última vez pelo Decreto s/nº de 27 de 
maio de 1997, publicado no DOU, do dia 28 de maio de 
1997, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 82 de 1999, 
publicado no DOU, do dia 23 de setembro de 1999.

3. Pretende a Requerente a renovação de sua 
concessão por igual período, ou seja, 10 (dez) anos, 
a partir de 1º de maio de 2004.

4. Observo que a renovação do prazo de vigên-
cia da outorga para explorar serviços de radiodifusão 

é regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 
26 de janeiro de 1983, que a regulamentou.

5. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
Consultoria Jurídica deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o de acordo com a legis-
lação aplicável e demonstrando possuir a entidade as 
qualificações necessárias à renovação da concessão, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação.

6. Nessa conformidade, e em observância aos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, 
esclareço que o ato de renovação somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio-
nal, para onde solicito seja encaminhado o referido ato, 
acompanhado do Processo nº 53000.046694/2003-49, 
que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

DECRETO DE 11 DE SETEMBRO DE 2006

Renova a concessão outorgada à Fun-
dação São Benedito da Lapa, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, sem direito de exclusividade, no Mu-
nicípio da Lapa, Estado do Paraná.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 22 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 

53000.046694/2003-49,decreta:
Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 

3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de lº de maio de 2004, a concessão ori-
ginalmente outorgada à Rádio Clube Pontagrossense 
S.A., pela Portaria MVOP nº 1.057, de 8 de dezembro 
de 1948, posteriormente transferida à Fundação São 
Benedito da Lapa, renovada por meio do Decreto de 
27 de maio de 1997, publicado no Diário Oficial da 
União de 28 de maio de 1997, aprovado mediante o 
Decreto Legislativo nº 82, de 22 de setembro de 1999, 
publicado no Diário Oficial da União de 23 de setem-
bro de 1999, para explorar, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora em onda média, no 
Município da Lapa, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 11 de setembro de 2006; 185º da Inde-
pendência e 118º da República. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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INFORMAÇÃO  
Nº 112/2006/COSMS/CGLO/DEOC/SC

Referência: Processo nº 53000.046694/2003

Interessada: Fundação São Benedito da Lapa.

Assunto: Renovação de outorga

Ementa: Concessão para executar o Serviço de Ra-
diodifusão Sonora em onda média, cujo prazo teve seu 
termo final em 10-5-2004.

Pedido Apresentado Tempestivamente.

Regulares a situação técnica e a vida societária.

Conclusão: À consideração da Conjur.

1. Veio a exame desta Secretaria de Serviços de 
Radiodifusão, requerimento formulado pela Fundação 
São Benedito da Lapa, executante do serviço de radio-
difusão sonora em onda média, com sede no Município 
de Lapa, Estado do Paraná, solicitando a renovação 
do prazo de vigência de sua concessão, cujo termo 
final ocorreu em 1º-5-2004.

I – Dos Fatos

2 – Mediante a Portaria MVOP nº 1.057, de 8 de 
dezembro de 1948, foi autorizada a concessão da ou-
torgada originariamente à Rádio Clube Pontagrossen-
se S.A., posteriormente transferida à Fundação São 
Benedito da Lapa, através da Portaria MC nº 239, de 
23 de novembro de 1981, para executar o serviço de 
radiodifusão sonora em onda média.

3 – A última renovação da outorga daquele servi-
ço foi através do Decreto de 27 de maio de 1997, pu-
blicado no DOU de 28 de maio de 1997, referendado 
pelo Decreto Legislativo nº 82, de 1999, publicado no 
DOU de 23 de setembro de 1999 – verbis – “Aprova 
o ato que renova a concessão da “Fundação São Be-
nedito da Lapa” para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade da Lapa, Estado do 
Paraná”, que renovou, por mais dez anos, a partir de 
lº de maio de 1994.

4 – A entidade ingressou com pedido de re-
novação de outorga, através do Processo nº 
53000.046694/2003, por novo decênio, de 1º de maio 
de 2004 a 1º de maio de 2014. Encontra-se o proces-
so devidamente instruído e protocolizado tempesti-
vamente neste Ministério das Comunicações, no dia 
31 de dezembro de 2003.

II – Do Mérito

5 – O Código Brasileiro de Telecomunicações, institu-
ído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece 
o prazo de 10 (dez) anos para o serviço de radiodifusão 
sonora, e 15 (quinze) anos para o serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, que poderão ser renovados por pe-
ríodos sucessivos e iguais (art. 33, § 3º), períodos esses 
mantidos pela atual Constituição (art. 22, § 5º).

6 – De acordo com o artigo 4º, da Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que desejarem 
a renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com-
preendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) meses 
anteriores ao término do respectivo prazo.

7 – O prazo de vigência desta concessão teve 
seu termo final em 1º de maio de 2004, tendo em vista 
que o ato de outorga deferida à Fundação São Bene-
dito da Lapa, por 10 (dez) anos, deu-se por meio do 
Decreto acima citado.

8 – A requerente tem seu quadro diretivo autori-
zado pela Portaria nº 175, de 29 de setembro de 2000, 
e aprovado pela Portaria nº 181, de 25 de outubro de 
2000, com a seguinte composição:

9 – A entidade está operando regularmente, den-
tro das características técnicas que lhe foram atribuídas, 
conforme indica a análise de engenharia, através do 
Laudo de Vistoria realizado pela Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL, às fls. 51-55.

10 – É regular a situação da concessionária/
permissionária perante o Fundo de Fiscalização 
das Telecomunicações – FISTEL, consoante infor-
mação de fls. 88. Consultado o nosso cadastro, ve-
rificou-se que a entidade, seus sócios e dirigentes 
não ultrapassam os limites fixados pelo artigo 12 e 
seus parágrafos, do Decreto-Lei nº 236, de 28 de 
fevereiro de 1967.

11 – Finalmente, observa-se que o prazo de vi-
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 1º 
de maio de 2004.

12 – Diante do exposto, estando cumpridas as 
praxes processuais no que se refere à análise formal 
e documental da matéria, proponho o encaminha-
mento do processo à Consultoria Jurídica, para pros-
seguimento.

É a informação.
Brasília, 29 de março de 2006. – Regina Mônica 

de Faria Santos, Advogada.
De acordo. À apreciação do Sr. Coordenador-

Geral do Regime Legal de Outorgas.
Brasília, 29 de março de 2006. – Álvaro Augusto 

de Souza Neto, Coordenador de Radiodifusão – Re-
giões Sul e Centro-Oeste.

De acordo. À consideração do Sr. Diretor do De-
partamento de Outorga de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.
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Brasília, 29 de março de 2006. – Anacleto Ro-
drigues Cordeiro, Coordenador-Geral de Regime 
Legal de Outorgas.

De acordo. À consideração do Sr. Secretário de 
Serviços de Comunicação Eletrônica.

Brasília, 29 de março de 2006. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços de Comunicação Eletrônica.

Encaminhem-se os presentes autos à Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Brasília, 29 de março de 2006. – Joanilson L. 
B. Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

PARECER/MC/CONJUR/DMM/ Nº 1.026-1.13/ 2006 
PROCESSO Nº 53000.046694/2003-49

Ementa: Concessão para explorar o serviço de radio-
difusão sonora, em onda média. Pedido de renovação 
formulado tempestivamente. A requerente apresentou 
toda a documentação exigida. O deferimento do pedido 
de renovação reveste-se de legalidade.

I –  Do Relatório

1. Veio a exame desta Consultoria requerimen-
to formulado pela Fundação São Benedito da Lapa, 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora, em 
onda média, no Município da Lapa, Estado do Paraná, 
solicitando a renovação da concessão que foi outorgada 
originalmente à Rádio Clube Pontagrossense S.A. pela 
Portaria MVOP nº 1.057, de 8 de dezembro de 1948, 
publicada no DOU do dia 18 subseqüente, sendo pos-
teriormente transferida à entidade solicitante.

2. A Secretaria de Serviços de Comunicação Ele-
trônica, por meio da Informação nº 112/2006/COSMS/
CGLO/DEOC/SC (fls. 90 a 92), manifestou-se favora-
velmente ao deferimento do pedido, concluindo pela 
regularidade da situação técnica e da vida societária 
da requerente.

3. A mais recente renovação da concessão foi, 
segundo a Secretaria de Serviços de Comunicação 
Eletrônica, deferida à entidade pelo Decreto s/nº de 
27 de maio de 1997, publicado no DOU do dia 28 de 
maio do mesmo ano, aprovado pelo Decreto Legis-
lativo nº 82 de 1999, publicado no DOU do dia 23 de 
setembro de 1999, renovando a outorga por 10 (dez) 
anos, a partir de 1º de maio de 1994.

II – Da Análise

4. O Decreto nº 88.066/83, que deu nova regula-
mentação à Lei nº 5.785/72, trata dos requisitos e exi-
gências para obtenção da renovação da concessão do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média.

5. Nesse contexto, a análise dos autos mostra 
que a requerente juntou a documentação estabeleci-
da no Decreto nº 88.066/83; no Ato Normativo nº 1, de 
1999, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Comuni-

cações e Informática da Câmara dos Deputados; na 
Lei 8.212/1991, e na Lei nº 8.036/1990.

6. Inicialmente, observa-se que a requerente, ao 
solicitar o pedido de renovação no dia 31 de dezembro 
de 2003 (fl. 2), o fez tempestivamente.

7. Cumpre explicitar que a requerente tem seu 
quadro diretivo autorizado e aprovado, respectivamen-
te, pela Portaria nº 175, de 29 de setembro de 2000, e 
Portaria nº 181, de 25 de outubro de 2000, contando 
atualmente com a seguinte composição:
Pessoa Exercente Cargo
Aurélio Falarz Diretor Presidente
José Adir Caus Dallabona Diretor Vice-Presidente
Waldir Antonio Dallabona Diretor do Dep. de Rádio
Sérgio Frederico Baggio Dir. do Dep. de TV Lgendária
Luiz Carlos Caseker Diretor Assistente
Adão Grzelkovski Diretor Assistente

8. Ressalte-se, ainda, que a emissora encontra-se 
operando regularmente, dentro das características téc-
nicas que lhe foram atribuídas, sendo parte integrante 
dos autos o laudo de ensaio de transmissores acom-
panhado da Anotação de Responsabilidade Técnica 
– ART, devidamente quitada (fls. 6 a 22/fl. 24).

9. A situação da concessionária perante o Fundo de 
Fiscalização de Telecomunicações – FISTEL, é regular, 
inexistindo débitos pendentes com a Anatel (fl. 88).

10. Também é regular a situação da concedente 
em face das Fazendas Públicas Federal (fls. 63 e 64), 
Estadual (fl. 62), Municipal (fl. 61), INSS (fl. 59) e da 
CEF, gestora do FGTS (fl. 85), bem como, apresentou 
os demais documentos, certidões e declarações exigi-
dos legalmente para fins de renovação da outorga.

III – Da Conclusão

11. Diante do exposto, cumpridas as praxes pro-
cessuais no que se refere à análise técnico-jurídica 
da matéria, propõe-se o encaminhamento dos autos, 
acompanhados de minutas dos atos próprios – Decreto 
e Exposição de Motivos – à consideração do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações.

12. Posteriormente, deverá a matéria ser aprecia-
da pelo Congresso Nacional, consoante o disposto do 
§ 3º do art. 223 da Constituição Federal, para que o ato 
de renovação possa surtir seus efeitos legais.

13. Em se tratando de concessão, nos termos do 
art. 6º da Lei nº 5.785/72, compete ao Presidente da 
República decidir o pedido.

14. É o parecer, o qual submeto à apreciação 
superior.

Brasília, 2 de maio de 2006. – Daniel Mandelli 
Martin Filho, Advogado da União.

De acordo. À consideração superior.
Brasília, 3 de maio de 2006. – Eduardo Maga-

lhães Teixeira, Coordenador Jurídico de Serviços de 
Radiodifusão.
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De acordo. À consideração do Sr. Consultor Ju-
rídico.

Brasília, 3 de maio de 2006. – Maria da Glória 
Tuxi F. dos Santos, Coordenadora-Geral de Assuntos 
Jurídicos de Comunicação Eletrônica.

Aprovo. Encaminhe-se o presente processo acom-
panhado do respectivo ato ao gabinete do Exmº Sr. 
Ministro de Estado das Comunicações, para as provi-
dências de sua alçada.

Brasília, 3 de maio de 2006. – Marcelo Bechara 
de S. Hobaika, Consultor Jurídico.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 66, DE 2007 

(Nº 2.435/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Portal da Costa Oeste S/C Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de São Mi-
guel do Iguaçu, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 417, de 14 de agosto de 2003, que outorga 
permissão à Rádio Portal da Costa Oeste S/C Ltda., 
para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de São Miguel do Iguaçu, 
Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 446, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223 da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 
417, de 14 de agosto de 2003, que outorga permis-
são à Rádio Portal da Costa Oeste S/C Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de São Miguel do Iguaçu, 
Estado do Paraná.

Brasília, 7 de junho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 341 EM 

Brasília, 28 de agosto de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, deter-

minou-se a publicação da Concorrência nº 32/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de São Miguel do Iguaçu, Estado do Pa-
raná.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, cria-
da pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, alte-
rada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de 1997, 
depois de analisar a documentação de habilitação e 
as propostas técnica e de preço pela outorga das enti-
dades proponentes, com observância da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e da legislação específica de 
radiodifusão, concluiu que a Rádio Portal da Costa 
Oeste S/C Ltda. (Processo nº 53740.000474/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 417, DE 14 DE AGOSTO DE 2003.

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53740.000474/2000, Concor-
rência nº 32/2000-SSR/MC, e do Parecer/Conjur/MC 
nº 906, de 29 de julho de 2003, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Portal da 
Costa Oeste S/C Ltda., para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de São Miguel do Iguaçu, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática – decisão terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 67, DE 2007 

(Nº 2.437/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Fundação Cultural São Judas Tadeu para 
executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Tocan-
tinópolis, Estado do Tocantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 100, de 23 de janeiro de 2004, que outorga 
permissão à Fundação Cultural São Judas Tadeu para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fins exclusivamente educativos, na ci-
dade de Tocantinópolis, Estado do Tocantins.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 481, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º do art. 223 da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, o ato constante da Portaria nº 100, de 23 de 
janeiro de 2004, que outorga permissão à Fundação 
Cultural São Judas Tadeu para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Tocantinópo-
lis, Estado do Tocantins.

Brasília, 26 de junho de 2006. _ Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 345 EM

Brasília, 24 de novembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 

53000.002298/2004, de interesse da Fundação Cultural 
São Judas Tadeu, objeto de permissão para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada, com fins exclusivamente educativos, na cidade 
de Tocantinópolis, Estado do Tocantins.

2. De acordo com o art. 13, § lº, do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-
zembro de 1996, não dependerá de edital a outorga 
para execução de serviço de radiodifusão com fins 
exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se de-
vidamente instruído, de acordo com a legislação aplicá-
vel, demonstrando possuir a entidade as qualificações 
exigidas para a execução do serviço, conforme análise 
procedida pela Consultoria Jurídica deste Ministério.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 100, DE 23 DE JANEIRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o § 1º do 
art. 13 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 

2.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo em vista 
o que consta do Processo nº 53000.002298/2004, e 
do PARECER/MC/CONJUR/GCA/Nº 185 – 1.07/2004, 
de 22 de janeiro de 2004, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Fundação Cultural 
São Judas Tadeu para executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, com fins ex-
clusivamente educativos, na cidade de Tocantinópolis, 
Estado do Tocantins.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

PARECER Nº 14/2004 – DOS

Referência: Processo nº 53000.002298/2004

Interessada: Fundação Cultural São Judas Tadeu

Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão.

Ementa: Independe de edital a outorga para serviço de 
radiodifusão com fins exclusivamente educativos.

Conclusão: Pelo deferimento

I – Dos Fatos

A Fundação Cultural São Judas Tadeu, com sede 
na Cidade de Paraíso do Tocantins, Estado do Tocantins, 
requer lhe seja outorgada permissão para executar o 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
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lada, com fins exclusivamente educativos, na localida-
de de Tocantinópolis, Estado do Tocantins, mediante 
utilização do canal 241E, previsto no Plano Básico de 
Distribuição de Canais do referido serviço.

Trata-se de fundação de direito privado, sem fins 
lucrativos, com autonomia patrimonial, administrativa e 
financeira que estipulou, dentre seus objetivos, promo-
ver ações assistenciais, educativas e culturais, através 
da radiodifusão sonora e de sons e imagens.

Para atender aos requisitos estabelecidos pela 
legislação que tutela os serviços de radiodifusão, a en-
tidade apresentou toda a documentação pertinente.

A escritura pública com o estatuto social da en-
tidade encontra-se devidamente matriculada no Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas, atendendo a todos 
os requisitos dispostos no Código Civil Brasileiro e na 
legislação específica de radiodifusão.

O cargo de Presidente está ocupado pelo Sr. 
Benedito Pimenta da Silva Neto, cabendo a ele a re-
presentação ativa e passiva da entidade, nos atos de 
sua administração.

Compõem a Diretoria Executiva da entidade, ainda, 
a Sra. Helena Cristina da Silva (Vice Presidente), o Sr. 
Marcos Cristiano Pimenta da Silva (Diretor Geral), o Sr. 
Luciano Cristiano Pimenta da Silva (Diretor Financeiro), 
a Sra. Ivonete Maria de Bríto Silva (Diretor-Secretário), o 
Sr. Eurípedes Batista da Silva Júnior (Suplente), a Sra. 
Andréa de Brito Silva (Suplente), o Sr. Pedro Lopes de 
Aguiar (Suplente), a Sra. Monalisa Rosa Santiago e o 
Sr. Ranuel Coelho Brandão (Suplente).

II – Do Mérito

A outorga de permissão, concessão e autoriza-
ção para executar serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens está prevista na Constituição Federal 
(art. 21, inciso XII, alínea “a”).

É também a Carta Magna, em seu art. 223, que 
atribui ao Poder Executivo competência para outorgar 
concessão, permissão e autorização para o referido 
serviço. A eficácia do correspondente ato está condi-
cionada à deliberação do Congresso Nacional.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, em seu art. 13, com a redação que lhe deu o De-
creto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, publicado 
no DOU, de 26 subsequente, dispensa a publicação de 
edital para a outorga de serviço de radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos.

“Art. 13  .................................................
(...)
§ 1º É dispensável a licitação para outor-

ga para execução de Serviços de Radiodifisão 
com fins exclusivamente educativos”.

A documentação instrutória concernente à enti-
dade e aos seus diretores está em ordem. A entidade 
encaminhou a declaração prevista na Portaria Inter-
ministerial nº 651, de 15 de abril de 1999, publicada 
no DOU de 19 de abril de 1999.

O deferimento da outorga pretendida não implicará 
em descumprimento dos limites fixados pelo Decreto-lei 
nº 236/67, quanto aos diretores, conforme declarações 
firmadas por eles e juntadas à fl. 43/52 dos autos.

De acordo com os registros deste Ministério, tam-
bém formulou pedido para outorga de permissão para 
executar o serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada, com fins exclusivamente educativos, 
naquela localidade, a Fundação Educacional e Cultural 
Nativa (Processo nº 53000.001027/03).

III – Conclusão

Diante do exposto, estando o processo da Fun-
dação Cultural São Judas Tadeu devidamente instruído 
em conformidade com os dispositivos legais que regem 
a matéria, o pedido formulado poderá ser deferido a 
critério da autoridade competente, motivo pelo qual 
sugerimos o seu encaminhamento à douta Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Posteriormente à decisão da outorga, o proces-
so deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, 
onde o ato de outorga será apreciado, nos termos da 
Constituição Federal (art. 223)

É o parecer “sub-censura”.
Ao Coordenador-Geral de Outorga de Serviços 

de Áudio.
Brasília, 22 de Janeiro de 2004. – Claudio Ri-

beiro Correia Neto, Chefe de Serviço.
Região Norte/Nordeste.
De acordo. Ao Sr. Diretor do Departamento de 

Outorga de Serviços.
Brasília, 22 de Janeiro de 2004. – Anacleto Ro-

drigues Cordeiro, Coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio.

À consideração do Sr. Secretário de Serviços de 
Comunicação Eletrônica.

Brasília, 22 de Janeiro de 2004. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Diretor de Departamento de Outorga 
de Serviços.

Encaminhem-se os presentes autos à Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Brasília, 22 de Janeiro de 2004. – Eugênio De 
Oliveira Fraga, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 68, DE 2007 

(Nº 2.442/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autoriza-
ção ao Governo do Estado do Ceará para 
explorar, por intermédio da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Fortaleza, Estado do 
Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 491, de 10 de novembro de 2005, que outorga 
autorização ao Governo do Estado do Ceará, para 
explorar, por intermédio da Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada, com fins exclusivamente educativos, 
na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 519, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º do art. 223 da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, o ato constante da Portaria nº 491, de 1º de 
novembro de 2005, que outorga autorização ao Gover-
no do Estado do Ceará, por intermédio da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, com 
fins exclusivamente educativos, serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada no Município de 
Fortaleza, Estado do Ceara.

Brasília, 6 de junho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 298 EM

Brasília, 10 de maio de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo 
nº 53000.018851/2004, de interesse do Governo do 
Estado do Ceará, cujo objeto é a autorização para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada, com fins exclusivamente educati-
vos, no Município de Fortaleza, Estado do Ceará, 
por intermédio da Assembléia Legislativa do Esta-
do do Ceará.

2. De acordo com o art. 13, § 1º, do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-
zembro de 1996, não dependerá de edital a outorga 
para execução de serviço de radiodifusão com fins 
exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se 
devidamente instruído, de acordo com a legislação 
aplicável, tendo o ente de direito público interno de-
monstrado possuir as qualificações exigidas para a 
execução do serviço, conforme análise procedida pela 
Consultoria Jurídica deste Ministério.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 
223 da Constituição Federal, o ato de outorga so-
mente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, para onde solicito seja enca-
minhado o referido ato, acompanhado do processo 
correspondente.

Respeitosamente, – Hélio Costa. 

 
PORTARIA Nº 491, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 13, 
§ 1º, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 

2.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo em vista 
o que consta do Processo nº 53000.018851/2004, e 
do Parecer/MC/Conjur/MGT/Nº 1431-1.07/2005, de 19 
de setembro de 2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização ao Governo do Es-
tado do Ceará para explorar, por intermédio da As-
sembléia Legislativa do Estado do Ceará, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, no Município de Fortaleza, 
Estado do Ceará.

Parágrafo único. A autorização ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assu-
midas pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O convênio decorrente desta autorização 
deverá ser assinado dentro de sessenta dias, a con-
tar da data de publicação da deliberação de que trata 
o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL362     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 24 11161     363ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11162 Terça-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL364     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 24 11163     365ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11164 Terça-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL366     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 24 11165 

PARECER Nº 363/2004 – DOS/SSCE

Referência: Processo nº 53000.018851/2004

Interessado: Governo do Estado do Ceará

Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão edu-
cativa

Ementa: Independe de edital a outorga para serviço 
de radiodifusão com fins exclusivamente educativos

Conclusão: Pelo deferimento

I – Dos Fatos

O Governo do Estado do Ceará, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, situada em Fortaleza, 
Estado do Ceará, requer lhe seja outorgada conces-
são para executar o serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, naquela localidade, mediante utilização 
do canal 244E, previsto no Plano Básico de Distri-
buição de Canais do referido serviço, objetivando a 
divulgação das atividades da Assembléia Legislativa 
daquele Estado.

A Lei nº 13.451, de 14 de abril de 2004, publicada 
no DOE de 14-4-04, autorizou a criação dos núcleos 
de televisão e de rádio da Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará, responsáveis pela radiodifusão so-
nora e de sons e imagens das atividades do Poder 
Legislativo Estadual.

A Lei nº 13.493, de 22 de junho de 2004, publi-
cada no DOE de 23-6-04, abre crédito especial para 
instalação da TV e da rádio da Assembléia Legislativa 
do Estado do Ceará.

Por ato expresso da Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará (Ato da Mesa Diretora de 3 de maio 
de 2004, publicado no DOE de 3-5-04, e retificado em 
15-6-04, publicado no DOE de 18-6-04), foi nomeada 
a diretora da Rádio da Assembléia Legislativa do Es-
tado do Ceará:

Maria Fátima Alves de Abreu  Diretora do Nú-
cleo de Rádio

A documentação instrutória concernente à en-
tidade e à sua diretora, bem como a declaração pre-
vista na Portaria Interministerial nº 651, de 15 de abril 
de 1999, publicada no DOU em 19 de abril de 1999, 
foram acostadas aos autos.

II – Do Mérito

A outorga de permissão, concessão e autoriza-
ção para executar serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens está prevista na Constituição Federal 
(art. 21, inciso XII, alínea a).

É também a Carta Magna, em seu art. 223, que 
atribui ao Poder Executivo competência para outorgar 
concessão, permissão e autorização para o referido 
serviço. A eficácia do correspondente ato está condi-
cionada à deliberação do Congresso Nacional.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, em seu art. 13, com a redação que lhe deu o 
Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, em seu 
art. 13, com a redação que lhe deu o Decreto nº 2.108, 
de 24 de dezembro de 1996, publicado no DOU de 26 
subseqüente, dispensa a publicação de edital para a 
outorga de serviço de radiodifusão com fins exclusi-
vamente educativos.

“Art. 13. .................................................
(...)
§ 1º É dispensável a licitação para outor-

ga para execução de serviços de radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos.”

Por se tratar de pessoa jurídica de direito público 
interno, a outorga em apreço deverá ser deferida sob 
forma de autorização ao Governo do Estado do Ceará 
para executar, por intermédio da Assembléia Legisla-
tiva Estadual, o serviço requerido.

O deferimento da outorga pretendida não impli-
cará descumprimento dos limites fixados pelo Decreto-
Lei nº 236/67, quanto à diretora, conforme declaração 
firmada por ela e juntada nos autos.

De acordo com os registros deste Ministério, 
a Fundação José Possidônio Peixoto (Processo nº 
53000.032187/03) também formulou pedido para ou-
torga de permissão para executar o serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, com fins ex-
clusivamente educativos, naquela localidade.

Note-se que o Decreto nº 52.795/63, que aprova 
o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, notada-
mente em seu art. 71, parágrafo único, dita que: Terão 
preferência para a execução de serviços de radiodi-
fusão as pessoas jurídicas de direito público interno, 
inclusive universidades (grifo nosso).

III – Conclusão

Diante do exposto, estando o processo do Go-
verno do Estado do Ceará devidamente instruído em 
conformidade com os dispositivos legais que regem 
a matéria, o pedido formulado poderá ser deferido a 
critério da autoridade competente, motivo pelo qual 
sugerimos o seu encaminhamento à douta Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Posteriormente à decisão da outorga, o proces-
so deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, 
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onde o ato de outorga será apreciado, nos termos da 
Constituição Federal (art. 223).

É o parecer sub censura.
Brasília, 21 de julho de 2004. – Cláudio Ribeiro 

Correia Neto, Chefe de Serviço Região Norte/Nor-
deste.

De acordo, ao Diretor do Departamento de Ou-
torga de Serviços.

Brasília, 21 de julho de 2004. – Anacleto Rodri-
gues Cordeiro, Coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio.

À consideração do Sr. Secretário de Serviço de 
Comunicação Eletrônica.

Brasília, 21 de julho de 2004. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

De acordo. Encaminhem-se os presentes autos 
à Consultoria Jurídica, para prosseguimento.

Brasília, 21 de julho de 2004. – Elifas Chaves 
Gurgel do Amaral, Secretário de Serviços de Comu-
nicação Eletrônica.

(À Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática – deci-
são terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 69, DE 2007 

(nº 2.447/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Alagoas Comunicação Ltda. – ME para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Arraial 
do Cabo, Estado do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 159, de 3 de abril de 2006, que outorga 
permissão à Alagoas Comunicação Ltda. – ME para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Arraial do Cabo, Estado do 
Rio de Janeiro.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 524, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º do art. 223 da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, o ato constante da Portaria nº 159, de 3 de abril 
de 2006, que outorga permissão à Alagoas Comunica-

ção Ltda. – ME para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no Município de Ar-
raial do Cabo, Estado do Rio de Janeiro.

Brasília, 6 de julho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC nº 209 EM

Brasília, 12 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e re-

gulamentares cometidas a este Ministério, determinou-
se a publicação da Concorrência nº 24/2001 – SSR/MC, 
com vistas à implantação de uma estação de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Arraial do Cabo, Estado do Rio de Janeiro.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituí-
da pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, 
e suas alterações, depois de analisar a documenta-
ção de habilitação e as propostas técnica e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com ob-
servância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e da legislação específica de radiodifusão, concluiu 
que a Alagoas Comunicação Ltda. – ME (Processo 
nº 53770.000640/2001) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Fernando Rodrigues Lo-
pes de Oliveira.

PORTARIA Nº 159, DE 3 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53770.000640/2001, Concor-
rência nº 24/2001-SSR/MC, e do Parecer Conjur/MC 
nº 369-2.29/2006, de fevereiro de 2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Alagoas Comunica-
ção Ltda. – ME para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Ar-
raial do Cabo, Estado do Rio de Janeiro.
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Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONSTITUIÇÃO 
DE SOCIEDADE POR QUOTAS  

DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

Pelo presente instrumento particular, Maria Be-
tania Botelho Alves, brasileira, casada, empresária, 
inscrita no CPF sob o nº 151.568.694-91, Carteira de 
Identidade nº 278.331 SSP/AL, residente e domicilia-
da à Rua C, 4, Conjunto Bosque Mundaú, Bebedou-
ro, Maceió, Alagoas, CEP 57017-380, e Angela Maria 
Silva Lins, brasileira, solteira, empresária, inscrita no 
CPF sob o nº 562.799.734-68, Carteira de Identidade 
nº 813.828 SSP/AL, residente e domiciliada na Av. Dr. 
Miguel Omena, 365 – Prado, Maceió, Alagoas, CEP 
57011-220, têm entre si, justa e contratada a constitui-
ção de uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas cláusulas e condições 
seguintes, e nas omissões, pela legislação específica 
que disciplina essa forma societária:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob 
a denominação de Alagoas Comunicação Ltda.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade terá sua 
sede na cidade de Maceió, Estado de Alagoas, na Rua 
do Sol, nº 79, sala 302, Centro, Edifício F. Soares, CEP 
57020-917, podendo estabelecer filiais ou sucursais 
em qualquer ponto do território nacional, obedecendo 
as disposições legais vigentes.

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto da sociedade 
será a exploração por conta própria, do ramo de ra-
diodifusão.

CLÁUSULA QUARTA: O capital social é de 
R$20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000 (vin-
te mil) quotas de R$1,00 (um real), cada uma, sendo 
totalmente integralizado neste ato, em moeda corrente 
do país, e, distribuído da forma a seguir:

– 14.000 (quatorze mil) quotas de 
R$1,00 (um real) cada, perfazendo um total 

de R$14.000,00 (quatorze mil reais), integrali-
zado por Maria Betania Botelho Alves e,

– 6.000 (seis mil) quotas de R$1,00 (um 
real) cada, perfazendo um total de R$6.000,00 
(seis mil reais), integralizado por Angela Ma-
ria Silva Lins.

CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade dos 
sócios, na forma da legislação em vigor, limita-se a 
importância total do capital social.

CLÁUSULA SEXTA: O prazo de duração da so-
ciedade será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA SÉTIMA: A gerência da sociedade 
será exercida pela sócia Maria Betania Botelho Alves, 
que se incumbirá de todas as operações e represen-
tará a sociedade ativa e passivamente, judicial e ex-
trajudicialmente.

CLÁUSULA OITAVA: O uso da firma será feito 
pela sócia gerente, isolada ou conjuntamente com a 
outra sócia, exclusivamente para os negócios da pró-
pria sociedade.

CLÁUSULA NONA: A sócia Maria Betania Bote-
lho Alves, no exercício gerência terá o direito de uma 
retirada mensal, a título de pro-labore, e valor a ser 
fixado a cada mês de janeiro de cada novo ano e vi-
gente para todo o exercício.

CLÁUSULA DÉCIMA: Todo dia 31 de dezembro 
de cada ano será procedido levantamento do balanço 
do exercício, sendo que os lucros ou prejuízos verifi-
cados serão distribuídos ou suportados pelas sócias, 
na proporção de suas quotas de capital.

Parágrafo único. A critério das sócias e nº aten-
dimento de interesses da própria sociedade, o total ou 
parte dos lucros poderão ser destinados a formação 
de reservas de lucros, no critério estabelecido pela Lei 
nº 6.404/76, ou, então, permanecer em lucros acumu-
lados para futura destinação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: As quotas da 
sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas 
ou transferidas sem o expresso consentimento da 
sociedade, cabendo, em igualdade de preços e con-
dições, o direito de preferência a sócia que queira ad-
quiri-las, no caso de alguma quotista pretender ceder 
as que possui.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: No caso de 
uma das sócias desejar retirar-se da sociedade, deverá 
notificar a outra, por escrito, com antecedência míni-
ma de 60 (sessenta) dias, e seus haveres lhe serão 
reembolsados na modalidade que se estabelece na 
Cláusula Décima Terceira deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: No falecimento 
de quaisquer das sócias, a sociedade não será extinta, 
levantando-se então um balanço especial nessa data 
e, se convier aos herdeiros da sócia falecida, será la-
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vrada alteração contratual com a inclusão destes com 
os direitos legais, ou, então, os herdeiros receberão 
todos os seus haveres, apurados até, o balanço es-
pecial, em 10 (dez) prestações iguais e sucessivas, 
vencendo-se a primeira após 120 (cento e vinte dias) 
da data do balanço especial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: As omissões ou 
dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente 
contrato serão supridas ou resolvidas com base no 
Decreto nº 3.708, de 10 de janeiro de 1919, e noutras 
disposições legais que lhe forem aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: As sócias decla-
ram, sob as penas da Lei, que não estão incursas em 
nenhum dos crimes previstos em Lei que as impeçam 
de exercerem atividades comerciais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Declaramos sob 
as penas da Lei que: o volume da receita bruta não 
excederá ao limite previsto no inciso I do art. 2º da Lei 
nº 9.841, de 5-10-1999. E a mesma não se enquadra 
em qualquer das hipóteses da exclusão relacionadas 
no art. 3º desta Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Fica eleito o Foro 
desta Comarca para dirimir dúvidas  ou  qualquer ação 
fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer 
outro por  muito especial que seja.

E, por se acharem em perfeito acordo, em tudo 
quanto neste instrumento particular foi lavrado, obri-
gam-se a cumprir o presente contrato assinando-o na 
presença das testemunhas abaixo, em 3 (três) exem-
plares de igual teor e forma, com a primeira via des-
tinada a registro e arquivamento na Junta Comercial 
do Estado de Alagoas.

Maceió (AL), 30 de março de 2000. – Maria Be-
tania Botelho Alves – Ângela Maria Silva Lins.

Testemunhas: – Roseane Roberta de Lima, CPF 
034.568.854-66; Maria Alcione Holanda dos Santos, 
CPF 409.148.014-49.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 70, DE 2007 

(Nº 2.449/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associaçao Comunitária Cultural de Tape-
jara para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Tapejara, Estado 
do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 444, de 11 de outubro de 2005, que outor-

ga autorização à Associação Comunitária Cultural de 
Tapejara para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária, 
na cidade de Tapejara, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 526, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º do art. 223 da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, o ato constante da Portaria nº 444, de 11 de 
outubro de 2005, que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Cultural de Tapejara para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Tapejara, Estado do Paraná.

Brasilia, 6 de julho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 00285 EM

Brasília, 19 de outubro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária Cultural 
de Tapejara, no Município de Tapejara, Estado do Pa-
raná, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
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gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53740.000090/02, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga dc autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 444, DE 11 DE OUTUBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº  9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53740.000090/02 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/Nº 1.536 – 1 .08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária Cultural de Tapejara, com sede na Rua Quinti-
no Bocaiúva, nº 495, no município de Tapejara, Esta-
do do Paraná, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 23º44’09”S e longitude em 
52º51’25”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA 
CULTURAL DE TAPEJARA

CAPÍTULO I 
Da Denominação, Constituição, Sede e Fins.

Art. 1º “Associação Comunitaria Cultural de Ta-
pejara”, constituida de fato desde 18 de aneiro de 
2002 é uma Entidade Civil sem fins lucrativos, e terá 
duração por tempo indeterminado, com sede na Rua 
Quintino Bocaiúva, 495, na cidade de Tapejara, Esta-
do do Paraná.

Art. 2º A “Associação Comunitaria Cultural de 
Tabajara” tem por finalidade:

a) organizar e promover a formação e 
culturas humanas, segundo os princípios mo-
rais, através dos diversos meios;

b) oferecer atendimentos e benefícios so-
ciais a todos os que indistintamente necessitem 
dos serviços prestados pela Associação;

c) prestar serviços conforme permissões 
e regulamentos previstos nas respectivas leis 
vigentes, edição em jornal informativo e re-
vistas, ou outros meios de caráter educativo, 
cultural, recreativo, religioso, de lazer, de es-
portes, atualidades, infantis e outros;

d) a execução de serviço de Radiodifusão 
Comunitária, não fazendo uso do Proselitismo, 
ou seja, divulgar somente uma religião ou uma 
seita, de qualquer natureza na prooramação 
da Emissora de Radiodifusão Comunitária, não 
havendo discriminação de raça, religião, sexo, 
convicções político-ideológico-partidário e con-
dições sociais em relação à Comunidade; 

e) interessar-se, ativamente pelo bem 
estar cívico e moral da Comunidade;

f) promover fóruns para livre discussão 
dos assuntos de interesse público;

g) unir os moradores e amigos em suas 
legítimas aspirações, lutando por seus direitos 
e interesses;

h) promover a organização social de seus 
Associados e Comunidade;

i) estimular o espírito de solidariedade 
comunitária entre os moradores e amigos 
membros da associação, no sentido de de-
senvolver e melhorar as condições de vida 
dos mesmos;

j) apresentar perante as autoridades ad-
ministrativas, legislativas, e judiciárias, os inte-
resses gerais dos moradores e amigos desta 
associação, ou os interesses individuais dos 
seus Associados, reivindicando as soluções;

k) promover cursos profissionalizantes e 
manter trabalhos na área de cultura, educação 
esportes, lazer, ação social, saude, comunica-
ção e formação de jovens em benefícios dos 
Associados e moradores em geral.

§ 1º  A finalidade especifica da Associação Co-
munitaria Cultural de Tapejara”, será a execução do 
Serviço de Radiodifusão Comunitaria.

§ 2º O serviço de Radiodifusão Comunitária, tem 
por finalidade o atendimento à Comunidade beneficia-
da, com vistas a:

I –dar oportunidade á difusão de ideias, element-
tos de cultura, tradições e habitos sociais da  Comu-
nidade;
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II – oferecer mecanismos á formação e integra-
ção da Comunidade estimulando o lazer, cultura e o 
convívio social

III – prestar serviços de utilidade pública, inte-
grando-se aos serviços de defesa civil, sempre que 
necessario;

IV – contribuir para o aperfeiçoamento profissional 
nas áreas de atuação dos jornalistas e radialistas, de 
conformidade com a legislação profissional vigente;

V – permitir a capacitação dos cidadãos no exer-
cicio do direito de expressão da forma mais acessível 
possível.

Art. 3º  No desenvolvimento de suas atividades 
e todas as finalidades, a entidade não fará distinção 
alguma, quanto á raça, cor, nacionalidade, condição 
social, credo político, religioso e ideológico a todos 
os que desejarem integrar-se aos fins do presente 
Estatuto.

CAPITULO II 
Dos Associados

Art. 4º A “Associação Comunitária Cultural de 
Tapejara” é constituída por um número ilimitado de As-
sociados, mediante o compromisso de colaborar com 
serviços, donativos ou mensalidades á consecução 
dos objetivos da Associação.

I – A admissão do Associado se fará através de 
pedido endereçado á Diretoria, e se concretizará me-
diante a assinatura de termo, no qual se comprome-
terá com as obrigações dispostas no caput do art.4º.

II – A demissão do Associado, que será sempre 
voluntaría, deverá ser efetuada por carta dirigida á 
Diretoria e terá efeitos imediatos a partir da data em 
que for recebida.

III – A Exclusão do Associado se fará quando 
o mesmo descumprir qualquer um dos rcquísilos do 
art. 5º, e devera ser aprovada em Assembléia Geral 
Extraordinaria especialmente para esse fim, conforme 
disposto no parágrafo 2º do art 10 ao associado exclui-
do será garantido o direito de recorrer da decisão, em 
Assembléia Geral Extraordinária convocada em prazo 
maxmmo de 10 (dez) dias após a exclusão.

§ 1º São Associados Fundadores, aqueles que 
a compõem desde o surgimento de  fato, bem como 
os que a integram quando de sua constituição juridica, 
conforme ata de fundação.

§ 2º São Associados Beneméritos, todos aqueles 
que contribuem com donativos ou mensalidades regu-
larmente, com o fim de auxiliar na manutenção e nas 
despesas contraídas pela entidade, para a realização 
dos seus objetivos.

§ 3º São finalmente chamados Associados Efe-
tivos, todos aqueles que fizerem parte da

entidade, obrigando-se ao regimento do presen-
te Estatuto.

§ 4º Assegurar-se-á o ingresso, como associadas, 
de pessoas jurídicas sem fins lucrativos, sediadas na 
localidade, conferindo-lhes inclusive, por intermédio 
de seus representantes legais, o direito de escolher, 
mediante voto, os integrantes dos órgãos deliberativos 
e administrativos, bem como o direito de voz e voto 
nas deliberações sobre a vida social da entidade, nas 
instâncias deliberativas existentes.

Art. 5º São deveres dos associados:

a) zelar pelo bom nome da entidade;
b) respeitar o presente estatuto e as de-

liberações da diretoria;
c) prestar à entidade os serviços que lhe 

forem atribuídos pela diretoria, respeitando-se 
a categoria de associados;

d) acatar as determinações das assem-
bléias;

e) comparecer nas assembléias;
f) colaborar com a consecução dos objeti-

vos da entidade, dentro das normas e critérios 
estabelecidos pela diretoria.

Art. 6º São direitos dos associados:

a) votar e ser votado para cargos ele-
tivos;

b) tomar parte nas assembléias gerais;
c) participar dos descontos promovidos 

em convênios com lojas, cursos próprios ou 
convcniados, concorrências, concursos, even-
tos ou campanhas e de todos os serviços 
prestados pela entidade, respeitando-se as 
categorias de associados;

d) exercer cargos para os quais forem 
eleitos;

e) propor e promover novos associa-
dos;

f) demitir-se da entidade por simples carta 
dirigida ao presidente; 

g) possuir o cartão de identificação de 
associado da entidade.

Parágrafo único: Terão direito de votar e ser vo-
tados para cargos eletivos somente associados que 
integrem aos fins deste estatuto.

Art. 7º Os associados não respondem, nem mes-
mo subsidiariamente, pelos encargos da instituição

CAPITULO III 
Da Administração

Art. 8º A Associação Comunitária Cultural de Ta-
pejara será administrada por: 

I – Assembléia Geral;
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II – Diretoria;
III – Conselho Fiscal.
§ 1º O quadro de pessoal será sempre constitu-

ído de pelo menos 2/3 (dois terços) de trabalhadores 
brasileiros.

§ 2º A responsabilidade e a orientação inte-
lectual e administrativa da entidade, ou seja, os 
cargos de dirigentes caberão somente a brasileiros 
natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos, 
e maiores de 18 (dezoito) anos ou emancipados e, 
ainda, os mesmos não poderão estar no exercício 
de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 
parlamentar ou estar exercendo função da qual de-
corra foro especial.

§ 3º Os dirigentes da Entidade deverão manter 
residência na área da comunidade atendida

Art. 9º A Assembléia Geral, orgão soberano da 
vontade social, constituir-se-á dos Associados em ple-
no gozo dos seus direitos estatutários.

Art. 10. Compete á assembléia geral dos asso-
ciados:

a) eleger a diretoria e o conselho fiscal
b) decidir sobre as reformas do presente 

estatuto, conforme o artigo nº 32;
c) decidir sobre a extinção da entidade, 

conforme artigo nº 33 deste estatuto;
d) sugerir sobre a conveniência ou não 

de alienar, hipotecar ou permutar bens patri-
moniais;

e) destituir os administradores;
f) excluir associados;
g) aprovar as contas.

§ 1º Para as deliberações a que se refere a alí-
nea e do art. 10, é exigido o voto concorde de 2/3 (dois 
terços) dos presentes à assembléia especialmente 
convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, 
em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos 
associados, ou com menos de 1/3 (um terço) nas con-
vocações seguintes.

§ 2º A exclusão do associado só é admissível 
havendo justa causa, obedecido o disposto no esta-
tuto; sendo este omisso, poderá também ocorrer se 
for reconhecida a existência de motivos graves, em 
deliberação fundamentada, pela maioria absoluta dos 
presentes à assembléia geral especialmente convoca-
da para esse fim.

§ 3º Da decisão do que, de conformidade com 
o estatuto, decretar sempre recurso à Assembléia 
Geral.

Art. 11. A assembléia geral realizar-se-á ordina-
riamente uma vez por ano, para:

a) apreciar o relatório anual da direto-
ria;

b) discutir e homologar as contas e o ba-
lanço apresentados pelo conselho fiscal.

Art. 12. A assembléia geral realizar-se-á extraor-
dinariamente quando convocada:

a) pela diretoria;
b) pelo conselho fiscal;
c) a convocação da assembléia geral 

far-se-á na forma do estatuto, garantido a 1/5 
(um quinto) dos associados o direito de pro-
movê-la.

Parágrafo único. Para as deliberações que se 
referem a destituir os administradores ou alterar o Es-
tatuto, é exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) 
dos presentes à Assembléia especialmente convocada 
para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira 
convocação, sem a maioria absoluta dos Associados, 
ou com menos de 1/3 (um terço) nas convocações 
seguintes.

Art. 13. A Convocação da Assembléia Geral será 
feita por meio de edital fixados nos murais da sede da 
Instituição, publicação na imprensa local, emissora de 
rádio, ou circulares ou outros meios convenientes com 
antecedência de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único. Qualquer Assembléia Geral ins-
talar-se-á em primeira convocação, com o mínimo de 
metade mais um dos Associados, e em segunda con-
vocação, meia hora mais tarde, com o mínimo de 1/3 
(um terço) da Diretoria e o mesmo número de Asso-
ciados, ou mais.

Art. 14. A Diretoria será constituída por:

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) Primeiro Secretário;
d) Segundo Secretário,
e) Primeiro Tesoureiro;
f) Segundo Tesoureiro;
g) Diretor de Comunicações;
h) Diretor de Esportes.

Parágrafo único. O mandato da Diretoria será de 
3 (três) anos, podendo haver reeleição.

Art. 15. Compete à Diretoria:

a) elaborar o programa de atividades e 
executa-las;

b) relacionar-se com as instituições pú-
blicas ou privadas para auxiliar na viabilização 
das atividades da Entidade;

c) organizar comissões auxiliares, ne-
cessárias a execução das atividades progra-
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madas e acompanhar seus trabalhos visando 
os interesses da Comunidade;

d) elaborar e apresentar nas Assembléias 
Gerais o relatório anual das atividades.

Parágrafo único. As deliberações da Diretoria so 
poderão ser tornadas quando reunírlos o Presidente, 
o 1º Secretário e o 1º Tesoureiro, com Voto de Miner-
va do Presidente.

Art. 16. A Diretoria reunir-se-á a cada 60 (ses-
senta) dias, na sede da Entidade ou em local previa-
mente divulgado.

Art. 17. Compete ao Presidente:

a) cumprir e fazer cumprir o presente 
Estatuto;

b) convocar e presidir as reuniões da 
Diretoria, obrigando-se à lavratura das res-
pectivas atas;

c) representar a Associação ativa, pas-
siva, judicial e extrajudicialmente;

d) exercer as funções inerentes ao car-
go, movimentar conta bancária com o Primeiro 
Tesoureiro;

e) presidir as Assembléias Gerais.

Art. 18. Compete ao Vice-Presidente:

a) substituir o Presidente em suas faltas 
ou impedimentos;

b) assumir o mandato, em caso de va-
cância, até o término da gestão;

c) prestar, de um modo geral, sua cola-
boração ao Presidente.

Art. 19. Compete ao Primeiro Secretário

a) secretariar as reuniões ria Diretoria 
e/ou das Assembléias Gerais e redigir as res-
pectivas atas;

b) informar o calendário das atividades 
da Associação;

c) elaborar relatórios das atividades em 
conjunto com os demais membros da Dire-
toria;

d) receber e canalizar todas as corres-
pondências recebidas, respondendo aos res-
pectivos remetentes,

e) preparar e manter em dia o fichário 
dos Associados; 

f) ler nas reuniões, as atas da sessão 
anterior e as correspondências;

g) organizar e controlar os serviços de 
arquivos da Entidade;

h) substituir o Presidente e o Vice-Pre-
sidente em seus impedimentos.

Art. 20. Compete ao Segundo Secretário:

a) substituir o Primeiro Secretário em 
suas faltas ou impedimentos, prestando de 
um modo geral sua colaboração;

b) em caso de vacância, assumir o seu 
mandato até o final da gestão.

Art. 21. Compete ao Primeiro Tesoureiro:

a) arrecadar e contabilizar as contribui-
ções dos Associados, rendas de qualquer 
espécie, donativos em dinheiro, bônus, apó-
lices, imóveis ou espécies de qualquer natu-
reza, mantendo em dia a escrituração toda 
comprovada;

b) pagar as contas das despesas autori-
zadas pelo Presidente ou pela Diretoria, assinar 
documentos relativos à Tesouraria, inclusive 
balancetes e contas bancárias;

c) conservar sob sua guarda e responsa-
bilidade exclusiva, o numerário, e documentos 
relativos à tesouraria, inclusive balancetes e 
contas bancárias;

d) apresentar semestra!mente o balan-
cete ao Conselho Fiscal;

e) manter em estabelecimento de crédito, 
em conta corrente, numerarro, movimentando 
junto com o Presidente.

Art. 22. Compete ao Segundo Tesoureiro:

a) auxiliar o Prinieiro Tesoureiro no de-
sempenho de suas funções, substituindo-o 
nas faltas e impedimentos;

b) participar das Assembléias
c) executar as tarefas que lhe forem con-

fiadas com o Primeiro Tesoureiro.

Art. 23. Compete ao Diretor de Comunicação

a) responder pela comunicação da Di-
retoria com os Associados e da Associação 
com a Comunidade;

b) manter os Diretores e Associados da 
Associação, informados acerca dos fatos de 
niteresse da Entidade;

c) editar o boletim informativo oficial da 
Associação.

Art. 24. Compete ao Diretor de Esportes:

a) planejar e coordenar atividades es-
portivas com os Associados;

b) incentivar a prática de esportes, orga-
nizando campeonatos;

c) escolher os colaboradores rle sua Di-
retoria.
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Art. 25. O Conselho Fiscal será constituído de 
6 (seis) membros, todos eleitos pela Assembléia Ge-
ral.

§ 1º O mandato do Conselho Fiscal será coinci-
dente com o mandato da Diretoria.

§ 2º Em caso de vacância, o mandato será as-
sumido pelo respectivo Membro Associado que obte-
ve maior número de votos na última Assembléia com 
este fim.

Art. 26. Compete ao Conselho Fiscal:

a) examinar sempre que julgar necessário 
os livros de escrituração da Associação;

b) examinar o balancete semestral apre-
sentado pelo Tesoureiro;

c) apreciar os balanços e inventários que 
acompanham o relatório anual da Diretoria;

d) opinar a respeito da aquisição, venda 
ou perniuta de bens, por parte da Diretoria;

e) participar das Assembléias.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á 
ordinarianiente a cada 6 (seis) meses e extraordina-
riamente sempre que necessário.

Art. 27. As atividades dos Membros da  Diretoria 
e do Conselho Fiscal serão voluntárias e gratuitas, res-
salvando, porém, a quem por decisão em Assembléia, 
dedicar à Instituição, tempo integral comprovado.

CAPÍTULO IV 
Do Patrimônio

Art. 28. O Patrimônio da “Associação Comunitária 
Cultural de Tapejara”, pode constituir-se de bens imó-
veis, móveis e utensílios, veículos, semoventes, ações, 
apólices da vida pública, mensalidades dos Associados 
e donativos em dinheiro ou espécie, auxílios oficiais 
ou subvenções de qualquer tipo.

Art. 29. Sendo uma Entidade sem fins lucrativos, 
a “Associação Comunitária Cultural de Tapejara”, não 
distribuirá dividendos, nem lucros, nem qualquer outra 
espécie de participação, mas todos os seus proventos 
serão empregados na manutenção e melhoramentos 
de seus serviços.

Art. 30. Os Associados que ocupam cargo de Pre-
sidente, Vice-Presidente, Primeiro Secretário, Segundo 
Secretário, primeiro Tesoureiro, Segundo Tesoureiro, 
Diretor de Comunicação e Diretor de Esportes, ou 
seja, cargos de Direção da Entidade, não responderão 
subsidiariamente e pecuniariamente por obrigações e 
compromissos econômicos, financeiros e sociais con-
traídos pela Entidade.

Art. 31. Em caso de dissolução da “Associação 
Comunitária Cultural de Tapejara”, seus bens serão 
destinados à outra entidade congênere, com persona-

lidade jurídica existente, devendo ser dado prioridade 
á entidade sediada no Município de Tapejara Estado 
do Paraná.

Parágrafo único. Toda a receita da Entidade será 
utilizada única e exclusivamente para a consecução 
de suas finalidades institucionais.

CAPÍTULO V 
Das Disposições Finais e Transitárias

Art. 32. Os casos omissos no presente Estatuto 
serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela 
Assembléia Geral.

Art. 33. O presente Estatuto poderá ser retificado 
no todo ou em parte, cm qualquer tempo, por decisão 
de 2/3 (dois terços) dos presentes á Assembléia es-
pecialmente convocada para esse fim, não podendo 
ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria 
absoluta dos Associados, ou com menos de 1/3 (um 
terço) nas convocações seguintes.

Parágrafo único. A Entidade não poderá efetuar 
nenhuma alteração de seu Estatuto sem prévia auto-
rização dos órgãos competentes.

Art. 34. A “Associação Comunitária Cultural de Ta-
pejara será dissolvida por decisão da Assembléia Ge-
ral Extraordinária convocada para este fim, quando se 
torne impossível a continuidade de suas atividades.

Art. 35. O presente Estatuto entrará em vigor na 
data de seu registro perante o cartório competente.

Art. 36. Este Estatuto foi aprovado em Assem-
bléia Geral Extraordinária, convocada para o dia vinte 
de junho de dois mil e cinco.

Tapejara PR, 20 de junho de 2005. – Maria Apa-
recida da Silva, Presidente – Rosangela Maria Lira da 
Silva, Vice-Presidente – Julieta Rodrigues de Araújo 
de Souza, 1º Secretária –  José Carlos da Rocha, 2º 
Secretário – Ananias Francisco da Costa, 1º Tesou-
reiro – João Morais, 2º Tesoureiro – Rosangela da 
Conceição Cunha, Diretora de Comunicação – Emer-
son Rodrigo Brati, Diretor de Esportes.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 71, DE 2007 

(Nº 2.454/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária dos Irrigantes 
e Pescadores do Castanhão – ACIPESCA, 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Alto Santo, Estado 
do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 223, de 24 de março de 2005, que outorga 
autorização à Associação Comunitária dos Irrigantes 

    375ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11174 Terça-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

e Pescadores do Castanhão – ACIPESCA, para exe-
cutar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Alto 
Santo, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 543, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223 da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 223, 
de 24 de março de 2005, que outorga autorização à 
Associação Comunitária dos Irrigantes e Pescadores 
do Castanhão – ACIPESCA, para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Alto Santo, 
Estado do Ceará.

Brasília, 10 de julho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 176 EM

Brasília, 26 de abril de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária dos Irrigantes 
e Pescadores do Castanhão – ACIPESCA, no Municí-
pio de Alto Santo, Estado do Ceará, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 

proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53100.000922/04, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 223, DE 24 DE MARÇO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53100.000922/04 e do Parecer/MC/
Conjur/DPF/Nº  0474-1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar a autorização à Associação Co-
munitária dos lrrigantes e Pescadores do Castanhão 
– ACIPESCA, com sede na BR-116, s/n º, Km 247, 
Distrito de Castanhão, no município de Alto Santo, 
Estado do Ceará, para executar o serviço de radiodi-
fusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 05º27’29” e longitude em 
38º24’58”, utilizando a freqüência 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço, em caráter 
definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de 
publicação do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA  
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO 
Nº 60/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.100.000.992-04, protoco-
lizado em 3-5-2004.
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Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária dos Irrigantes 
e Pescadores do Castanhão – ACIPESCA, Distrito 
de Castanhão, Município de Alto Santo, Estado do 
Ceará.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária dos Irrigantes e 
Pescadores do Castanhão – ACIPESCA, inscrita no 
CNPJ sob o número 06.221.035/0001-37, no Estado do 
Ceará, com sede na BR–116, KM 247, s/nº Distrito de 
Castanhão, Município de Alto Santo, dirigiu-se ao Se-
nhor Ministro de Estado das Comunicações, conforme 
requerimento datado de 3 de maio de 2004 subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 28-1-2004 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-
sentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1998 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Raul Gomes de Holanda, s/nº, no 
Distrito de Castanhão, Município de Alto Santo, Estado 

do Ceará, de coordenadas geográficas em 05º27’29”S 
de latitude e 38º24’58”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 125 e 126, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas a, 
c, e da Norma Complementar nº 1/2004, comprova-
ção de necessária alteração estatutária e declaração 
do endereço da sede, tendo sido solicitada a apre-
sentação do projeto  técnico, em conformidade com o 
disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma 
(fls. 129 a 167)

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” fls. 153 firmado 
pelo engenheiro responsavel, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 01/2004, 
cm especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 170 
e 171 ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estudio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 150 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 

01/2004;
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• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Códiuo Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subiteni 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h. i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados inforrnados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga dc Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Comunitária dos Irrigantes e Pesca-
dores do Castanhão – ACIPESCA

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Raul Gomes de Holanda, s/nº, Distrito de 
Castanhão, município de Alto Santo, Estado do Ce-
ará.

• coordenadas geográficas

05º27’29” de latitude e 38º24’83” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 170 e 171, bem 

como “Formulário de Jnformações Técnicas” – fls. 153 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação

Comunitária dos Irrigantes e Pescadorcs do Cas-
tanhão – ACIPESCA no sentido de conceder– lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condicões circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.100.000.922-04 de 3 de maio de 2004.

De acordo.
A consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 16 de março de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Cooredenador– Geral.
De acordo.
A consideração rio Senhor Secretário de Servi-

ços de Comunicação Eletrônica.
Brasília, de 16 março de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 60/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasilia 16 de março de 2005. – Sergio Luiz de 
Moraes Diniz, Secretário de Serviço de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 72, DE 2007  

(Nº 2.469/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária São Francisco 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Itapajé, Estado do 
Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 271, de 2 de maio de 2006, que outorga auto-
rização à Associação Comunitária São Francisco para 
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executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Itapajé, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 596, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 271, 
de 2 de maio de 2006, que outorga autorização à As-
sociação Comunitária São Francisco para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Itapajé, Estado do Ceará.

Brasília, 24 de julho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 305 EM 

Brasília, 11 de maio de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1 . Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária São 
Francisco, no Município de Itapajé, Estado do Ceará, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2.  A entidade requereu ao Ministério das Comunica-
ções sua inscrição para prestar o serviço de radiodifusão 
comunitária, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de receptivi-
dade da filosofia de criação desse braço da radiodifusão, 
de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimen-
tação da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de infonnações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53650.000026/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 271, DE 2 DE MAIO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53650.000026/99 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/Nº 0771 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária São Francisco, com sede na Praça Vicente 
Porfírio Sampaio, nº 2001, ap. 1 – Centro, no município 
de Itapajé, Estado do Ceará, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 03º41’10”S e longitude em 
39º35’17”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicacão. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA  
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 9 /2006/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53650.000026/99 protocoli-
zado em 5-1-1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária São Francisco, 
Município de Itapajé, Estado do Ceará

I – Introdução

1. A Associação Comunitária São Francisco, ins-
crita no CNPJ sob o número 06.579.775/0001-40, no 
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Estado do Ceará, com sede na Praça Vicente Porfírio 
Sampaio, nº 2001 – ap. 201 – Centro, no Município de Ita-
pajé, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, conforme requerimento datado de 1º-1-1999, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. À entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou  o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
UniãoDOU, de 18-3-1999, que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando o respectivo nome e processo, se 
encontra abaixo explicitada:

a) Associação Cultural Frade da Pedra – Processo 
nº 53650.002345/98, arquivado pelos seguintes fatos 
e fundamentos: a entidade, ora requerente, tem como 
finalidade o desenvolvimento da cultura, contrariando 
o art. 3º da Lei nº 9.612/98, conforme comunicado à 
entidade por meio do Ofício nº 1.168/00, datado de 
3-4-00 cuja cópia do ofício e respectivo AR Postal se 
encontram anexos. Saliente-se que, frente a ciência do 
arquivamento dos autos, a entidade não apresentou 
solicitação para reconsideração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decre-
to nº 2.615, de 3-3-1998, e Norma Complementar nº 
1/2004, de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 

abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Capitão Vicente Porfírio Sampaio, 
nº 2001, no Município de ltapajé, Estado do Ceará, de 
coordenadas geográficas em 3º41’14”S de latitude e 
39º35’20”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
confirmadas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 41/44, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas, instruções sobre coorde-
nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento da  situação da 
estação em faixa de fronteira, endereço proposto para 
instalação da antena; planta de arruamento, endereços 
da sede e do sistema irradiante, outros dados e con-
clusão. Vale salientar que ao final, a entidade apontou 
novas coordenadas e endereço,  passando a constar no 
seguinte endereço: Praça Vicente Porfírio, nº 2001 – ap. 

201 – centro de coordenadas: 03º41’10”S e 39º35’17” 
W o que foi objeto de análise e conclusão por este De-
partamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados, conforme as  fls. 338 dos autos.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas a, 
b, c, g, h, i, j, m, da Norma Complementar nº 1/2004, 
comprovação de necessária alteração estatutária, ten-
do sido solicitada a apresentação do projeto técnico, 
em conformidade com o disposto no subitem 12.1 e 
alíneas da citada Norma (fls. 51 a 362).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 338, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 341 
e 342. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
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no intervalo de folhas 1 a 363 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Comple-
mentar 01/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
01/2004 e ainda, demais declarações e docu-
mentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade

• nome
Associação Comunitária São Francisco

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Praça Vicente Porfírio nº 2001 – ap. 201 – centro, 
Município de Itapajé, Estado do Ceará;

• coordenadas geográficas

03º41’10”S de latitude e 39º35’l7”W de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 341 e 342, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 338 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Comu-
nitária São Francisco, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53650.000026/99, de 5 de janeiro de 1999.

Brasília, 13 de janeiro de 2006. – Neide Apare-
cida da Silva, Relatora da conclusão Técnica – Lucia 
Helena Magalhães Bueno, Relatora da Conclusão 
Jurídica.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília,  13 de janeiro de 2006. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Diretora do Departamento de outorga de 
Serviços, Substituta.

Aprovo o Relatório nº 009 /2006/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, de janeiro de 2006. – Joanilson L. B. 
Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)  

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 73, DE 2007 

(Nº 2.511/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Comunicação 
e Cultura União Santa Tereza para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Santa Tereza de Goiás, Estado 
de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 108, de 22 de março de 2006, que outorga 
autorização à Associação Comunitária de Comunica-
ção e Cultura União Santa Tereza para executar, por 
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10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Santa Tereza 
de Goiás, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

PORTARIA Nº 108, DE 22 DE MARÇO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.670.000.275/99 e do Parecer/MC/
Conjur/AGF/nº 0105–1.08 /2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária de Comunicação e Cultura União Santa Tereza, 
com sede na Avenida Bernardo Sayão, s/nº – Centro, 
no Município de Santa Tereza de Goiás, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subse-
qüentes, seus regulamentos e normas complemen-
tares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 13º43’01”S e longitude em 
49º01’01”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses, a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MENSAGEM Nº 718, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 108, 
de 22 de março de 2006, que outorga autorização à 
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
União Santa Tereza para executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Santa Tereza de 
Goiás, Estado de Goiás.

Brasília, 22 de agosto de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC nº 138 EM

Brasília, 5 de abril 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária de Co-
municação e Cultura União Santa Tereza, no Município 
de Santa Tereza de Goiás, Estado de Goiás, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade 
com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53670.000275/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADES SELECIONADAS  

E SEM CONCORRENTES

 RELATÓRIO  
Nº 291/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.670.000.275/99 protoco-
lizado em 16 de agosto de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
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Interessado: Associação Comunitária de Comunica-
ção e Cultura União Santa Tereza, Município de Santa 
Tereza de Goiás, Estado de Goiás.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Comunicação 
e Cultura União Santa Tereza, inscrita no CNPJ sob 
o número 02.904.004/0001-20, no Estado de Goiás, 
com sede na Avenida Bernardo Sayão, s/nº – Centro, 
Município de Santa Tereza de Goiás, dirigiu-se ao Se-
nhor Ministro de Estado das Comunicações, conforme 
requerimento datado de 23 de junho de 1999, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12 do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou  o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 7-2-2002, que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e, ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste relatar toda a instru-
ção do presente processo administrativo, em conformi-
dade com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, 
de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3-3-1998, e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Avenida Bernardo Sayão, s/nº – Centro, 
no Município de Santa Tereza de Goiás, Estado de 
Goiás, de coordenadas geográficas em 13º43’00”S de 
latitude e 49º00’59”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 

documento de folhas 64 e 65, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena, planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que, ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Departa-
mento, que constatou a possibilidade de aceitação de 
novos dados. Em relação ao item 15, as coordenadas 
do local de instalação participante do aviso não são as 
mesmas que a tornaram a selecionada, pois a Entida-
de alterou o local de instalação do sistema irradiante, 
conseqüentemente as coordenadas geográficas, de 
acordo com as fls. 73 e 101. Os novos dados foram 
analisados e aceitos conforme fls. 175 e 176.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1, alíneas 
a, b, c, e, f, g, h,i, j e p da Norma Complementar nº 

1/2004, comprovação de necessária alteração estatu-
tária, comprovante de válida existência das entidades 
que manifestaram apoio à iniciativa, cópia do CNPJ 
retificado da requerente e declaração do endereço da 
sede, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico, em conformidade com o disposto no subitem 
12.1 e alíneas da citada Norma (fls.   68 a 189).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 171, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitern 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 175 
e 176. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade, 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio, caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 189, dos autos, corresponde 
ao que se segue:
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• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade  os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finalida-
des e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registrada e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas “h”, “i” e “j”, da Norma Complemen-
tar nº 1/2004 e, ainda, demais declarações e 
documentos requeridos com intuito de confir-
mar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Comunitária de Comunicação e Cul-
tura União Santa Tereza

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Avenida Bernardo Sayão, nº 619, qd. 5 – Cen-
tro, Município de Santa Tereza de Goiás, Estado de 
Goiás.

• coordenadas geográficas

13º43’01”S de latitude e 49º01’01”W de longitu-
de, correspondente aos dados dispostos no “Roteiro 
de Análise de Instalação da Estação” – fls. 175 e 176, 
bem como “Formulário de Informações Técnicas” – fl. 
171, e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura União Santa Tereza, no sen-
tido de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localida-
de pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53.670.000.275/99, de 16 
de agosto de 1999.

Brasília, 6 de dezembro de 2005. – Márcia Cristi-
na Alves, Relatora da Conclusão Jurídica – Ana Maria 
das Dores e Silva, Relatora da Conclusão Técnica. 

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços. Brasília, 6 de dezem-
bro de 2005. – Alexanda Luciana Costa, Coordena-
dora.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica. Brasília, de dezembro de 
2005. – Carlos Alberto Freire Resende, Diretor do 
Departamento de Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 029l/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MCI. Encaminha-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, de dezembro de 2005. – Joanilson L. 
B. Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 74, DE 2007 

(Nº 2.512/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Desenvolvimento Comuni-
tário de Apoio Social do Congo – ADECASC 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Congo, Estado da 
Paraíba.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 390 de 17 de agosto de 2005, que outorga 
autorização à Associação de Desenvolvimento Comu-
nitário de Apoio Social do Congo – ADECASC para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Congo, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 719, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portada nº 390, 
de 17 de agosto de 2005, que outorga autorização à 
Associação de Desenvolvimento Comunitário de Apoio 
Social do Congo – ADECASC para executar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no Município de Congo, 
Estado da Paraíba.

Brasília, 22 de agosto de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 257 EM

Brasília, 24 de agosto de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação de Desenvolvimento 
Comunitário de Apoio Social do Congo – ADECASC, 
no Município de Congo, Estado da Paraíba, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformida-
de com o caput do art. 223 da Constituição, e a Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-

ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53000.017533/04, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 390, DE 17 DE AGOSTO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto 
no inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, 
de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 53000.017533/04 e do 
PARECER/MC/CONJUR/GAT/Nº 1041 – 1.08/2005, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de 
Desenvolvimento Comunitário de Apoio Social do 
Congo – ADECASC, com sede na Rua Santa Ana, 
s/nº – Centro, no município de Congo, Estado da 
Paraíba, para executar serviço de radiodifusão co-
munitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 07º47’35”S e longitude em 
36º39’37”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa
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RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA  
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO  
Nº 0117/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53000.017533/04 protocoli-
zado em 27 de abril de 2004.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Desenvolvimento Comuni-
tário de Apoio Social do Congo -ADECASC, Município 
de Congo, Estado da Paraíba.

 
I – Introdução

1. A Associação de Desenvolvimento Comunitá-
rio de Apoio Social do Congo – ADECASC, inscrita no 
CNPJ sob o número 06.136.301/0001-23, no Estado 
da Paraíba, com sede na Rua Santa Ana, s/nº – Cen-
tro, Município de Congo, dirigiu-se ao Senhor Minis-
tro de Estado das Comunicações, conforme requeri-
mento datado de 20 de março de 2004 subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12 do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tra-
tada como requerente, baseou o seu pleito nos 
termos do Aviso de Habilitação publicado no Di-
ário Oficial da União – DOU, de 28-1-2004, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o 
seu transmissor, assim como o sistema irradiante 
e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas 
a mencionada entidade demonstrou seu interesse 
na prestação do referido serviço, não havendo con-
correntes

 
II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-

tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decre-
to nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº  
01/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Santa Ana, s/nº no Municí-
pio de Congo, Estado da Paraíba, de coordenadas 
geográficas em 07º47’49”S de latitude e 36º39’35”W 
de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, de-
monstra que as coordenadas geográficas indicadas 
deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da 
memória do documento de folhas 300 e 301, deno-
minado de “Roteiro de Análise Técnica de RadCom”, 
que por sua vez trata de outros dados, quais sejam: 
informações sobre geração de coordenadas geográ-
ficas, instruções sobre coordenadas coincidentes 
com os levantamentos do IBGE, compatibilização 
de distanciamento do canal, situação da estação em 
faixa de fronteira, endereço proposto para instalação 
da antena; planta de arruamento, endereços da sede 
e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. 
Vale salientar que ao final, a entidade apontou novas 
coordenadas, o que foi objeto de análise e conclu-
são por este Departamento, que constatou a possi-
bilidade de aceitação dos novos dados, ressalte-se 
que em relação ao item 15 do Roteiro de análise de 
Instalação da Estação de Radcom houve justificativa 
às folhas 351. 

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas d, 
j e l da Norma Complementar nº 01/2004, comprova-
ção de necessária alteração estatutária, a Entidade 
apresentou espontaneamente o projeto técnico, em 
conformidade com o disposto no subitem 12.1 e alí-
neas da citada Norma.

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 339 e 340, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complemen-
tar 01/2004, em especial as exigências inscritas em 
seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas 
folhas 350 e 351. Ressaltamos que nestes documen-
tos constam as seguintes informações: identificação 
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da entidade; os endereços da sede administrativa e 
de localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio, características técnicas dos equipamentos 
(transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), 
com indicação da potência efetiva irradiada e inten-
sidade de campo no limite da área de serviço, dia-
gramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 348 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei 9612/98 e 
pressupostos da Norma Complementar nº 
01/2004;

• ata de constituição e atual ata de 
eleição dos dirigentes, devidamente regis-
tradas e em conformidade com os precei-
tos dispostos no Código Civil Brasileiro e 
adequados às finalidades e requisitos da 
Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulado e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Comple-
mentar 01/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
01/2004 e ainda, demais declarações e docu-
mentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação de Desenvolvimento Comunitário de 

Apoio Social do Congo – ADECASC;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Santa Ana s/nº – Centro, Município de Con-
go, Estado da Paraíba

• coordenadas geográficas
07º47’35”S de latitude e 36º39’37”W de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 350 e 351, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 339 
e 340 que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Desenvolvi-
mento Comunitário de Apoio Social do Congo – ADE-
CASC, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53000.017533/04 
de 27 de abril de 2004.

Brasília, 09 de junho de 2005. – Regina Aparecida 
Monteiro, Relatora da Conclusão Técnica – Vilma de Fá-
tima Alvarenga Fanis,  Relatora da Conclusão Jurídica.  

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 9 de junho de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Júnior, Coordenador– Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Comunicação Eletrônica. Brasília, de junho de 
2005. – Carlos Alberto Freire Resende, Diretor do 
Departamento de Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 0117/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 9 de junho de 2005. – Sérgio Luiz de 
Moraes Diniz, Secretário de Serviços Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 75, DE 2005 

(Nº 2.291/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Radio FM Sabiá Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Camaçari, Estado 
da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 539 de 17 de novembro de 2005, que outorga 
permissão à Rádio FM Sabiá Ltda. para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Camaçari, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 308, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Exce1ências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 539, 
de 17 de novembro de 2005, que outorga permissão à 
Rádio FM Sabiá Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada no Município 
de Camaçari, Estado da Bahia.

Brasília, 3 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

 
MC Nº 332 EM

Brasília, 23 de novembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

De conformidade com as atribuições legais e regu-
lamentares cometidas a este Ministério, determinou-se 
a publicação da Concorrência nº 050/2000–SSR/MC, 
com vistas à implantação de uma estação de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada, no Município 
de Camaçari, Estado da Bahia.

2. A Comissão Especial de Licitação, consti-
tuída pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 

1997, e suas alterações, depois de analisar a docu-
mentação de habilitação e as propostas técnica e 
de preço pela outorga das entidades proponentes, 
com observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, 
concluiu que a Rádio FM Sabiá Ltda. (Processo nº 
53640.000324/2000) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Helio Costa.

 
PORTARIA Nº 539,  DE 17 DE NOVEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 
28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo nº 53640.000324/2000, Concorrência 
nº 50/2000-SSR/MC e do Parecer Conjur/MC/MGT nº 
1143-2.29/2005, de 7 de julho de 2005, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio FM Sabiá 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no Município de Camaçari, 
Estado da Bahia.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática – decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 59 a 75, de 
2007, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 1, 

2007 do Senado Federal, os projetos lidos serão apre-
ciados terminativamente pela Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, b, combinado com 
o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.262, DE 12 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre a administração da Área 
de Proteção Ambiental (APA) da Bacia do 
Rio São Bartolomeu, localizada no Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 

Art. 1º Fica o poder Executivo do Distrito Fede-
ral responsável pela administração e fiscalização da 
Área de Proteção Ambiental – APA da Bacia do Rio 
São Bartolomeu, criada pelo Decreto nº 88.940, de 7 
de novembro de 1983. 

Art. 2º (VETADO) 
Art. 3º As áreas públicas ocupadas localizadas 

nos limites da APA da Bacia do Rio São Bartolomeu, 
que sofreram processo de parcelamento reconheci-
do pela autoridade pública, poderão ser, no todo ou 
em parte, vendidas individualmente, dispensados os 
procedimentos exigidos pela Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

§1º A possibilidade de venda a que se refere o 
caput só se aplica às áreas passíveis de se transforma-
rem em urbanas, e depois de atendidas as exigências 
da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979. 

§2º Poderá adquirir a propriedade dos lotes, nos 
termos do caput deste artigo, aquele que comprovar, 
perante a Companhia Imobiliária de Brasília – TER-
RACAP, ter firmado compromisso de compra e venda 
de fração ideal do loteamento, prova esta que deverá 
ser feita mediante apresentação do contrato firmado 
com o empreendedor do loteamento ou suposto pro-
prietário, além da comprovação de que efetivamente 
pagou, ou está pagando, pelo terreno, através de có-
pias dos respectivos cheques e extratos bancários, ou 
comprovação de que tenha pago o terreno com algum 
bem que estava em sua esfera patrimonial. 

§3º Quando o detentor da fração ideal não tiver 
quitado seu terreno, deverá comprovar, nos termos do 
parágrafo anterior, que iniciou o pagamento do mesmo 
anteriormente a 31 de dezembro de 1994. 

§4º (VETADO) 
§5º (VETADO) 
§6º (VETADO) 
§7º (VETADO) 
§8º (VETADO) 
§9º (VETADO) 
§10. (VETADO) 
§11. (VETADO) 

§12. Para efeito das alienações previstas no art. 
3º, serão desconsideradas nas avaliações as benfei-
torias promovidas pelos efetivos ocupantes. 

Art. 4º (VETADO) 
Art. 5º (VETADO) 
Art. 6º (VETADO) 
Art. 7º Os recursos auferidos nessas alienações 

serão destinados à construção de casas populares 
no Distrito Federal e a obras de infra-estrutura nos 
assentamentos habitacionais para populações de bai-
xa renda. 

Art. 8º (VETADO) 
Art. 9º O Poder Executivo do Distrito Federal re-

alizará o rezoneamento da APA, indicando em cada 
zona as atividades que poderão ser implantadas, bem 
como as respectivas restrições e proibições. 

Parágrafo único. O rezoneamento será subme-
tido à aprovação da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal. 

Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. O Poder Executivo do Distrito Federal de-

signará o Conselho Supervisor da APA da Bacia do Rio 
São Bartolomeu, no prazo de noventa dias contados 
da publicação desta Lei. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 13. (VETADO) 
Brasília, 12 de janeiro de 1996; 175º da Indepen-

dência e 108º da República. – FERNANDO HENRIQUE
 CARDOSO, Nelson A. Jobim.

(Às Comissões de Meio Ambiente e De-
fesa do Consumidor e Fiscalização, e à de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Projeto que acaba de ser lido será publicado e re-
metido às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, e à de Consti-
tuição, Justiça e Ciadadania, cabendo à última a de-
cisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu 
os Pareceres nºs 1, 3 e 4, de 2007-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
referentes ao Ofício nº 3, de 2001-CN; à Mensagem nº 
48, de 2004-CN, Ofícios do Congresso Nacional nºs 5, 
6, 7 e 9 a 15, de 2004; e ao Aviso nº 9, de 2004-CN.

Os Pareceres nºs 1 e 3, de 2007-CN, concluíram 
pela apresentação do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 76, de 2007, que “Aprova as Contas do Tribunal de 
Contas da União, relativas ao exercício de 2000”; e 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 77, de 2007, que 
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“Aprova as Contas do Governo Federal, do Senado 
Federal, da Câmara dos Deputados, do Supremo Tri-
bunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, da Jus-
tiça do Trabalho, do Conselho da Justiça Federal e da 
Justiça Federal de 1º e 2º Graus, da Justiça Eleitoral, 
da Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios e do Ministério Público da União, relativas 
ao exercício de 2003”.

Nos termos dos arts. 142 e 143 do Regimento 
Comum, os projetos terão suas tramitações iniciadas 
no Senado Federal.

O Parecer nº 4, de 2007-CN, será remetido, tam-
bém, nos termos dos arts. 142 e 143 do Regimento 
Comum, à Câmara dos Deputados, para ter sua tra-
mitação iniciada naquela Casa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 76 e 77, de 
2007, resultantes dos Pareceres nºs 1 e 3, de 2007-CN, 
ficarão perante a Mesa durante cinco dias úteis a fim 
de receberem emendas, nos termos do art. 235, II, “b”, 
combinado com a alínea “f”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 267, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 
2006 (nº 7.154/2002, na origem), que altera 
o art. 96 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para prever renúncia à aposentado-
ria concedida pelo Regime Geral  da Pre-
vidência Social.

Relator: Senador Cicero Lucena

I – Relatório

Em análise nesta Comissão de Assuntos So-
ciais, o Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2006, (PL 
nº 7.154, de 2002, na origem), de autoria do Deputado 
Inaldo Leitão, acima ementado.

O projeto disciplina a renúncia à aposentaria 
concedida pelo Regime Geral de Previdência Social, 
para possibilitar a obtenção, pelo segurado, de outro 
benefício do mesmo regime ou de benefício de regi-
me diverso.

O nobre autor da iniciativa assinalou a necessi-
dade do reconhecimento legal expresso dessa faculda-
de, vez que o Instituto Nacional da Seguridade Social 
(INSS), vem negando aos seus segurados o exercício 
de tal direito, os quais se vêem obrigados a recorrer 
ao Poder Judiciário para que se declare a legalidade 
de sua pretensão.

Na Câmara dos Deputados, o projeto recebeu 
parecer favorável, com apresentação de um substi-
tutivo, tanto na Comissão de Trabalho, de Administra-
ção e Serviço Público, tendo por relator o Deputado 
Carlos Mota, quanto na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação, na qual foi relator o Deputado 
Maurício Rands.

Em 20 de junho do corrente, o projeto foi aprovado 
na Câmara e remetido a esta Casa para apreciação.

Até o momento, não foram apresentadas emen-
das ao projeto.

II – Análise

Compete à Comissão de Assuntos Sociais, nos 
termos do art. 100, I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, manifestar-se sobre a constitucionalidade, ju-
ridicidade, regimentalidade, e também sobre o mérito 
do presente projeto de lei.

Compete à União, nos termos do disposto no art. 
22, inciso I, da Constituição Federal legislar privativa-
mente sobre Direito do Trabalho e ao Congresso Na-
cional, conforme o art. 48 da Carta Magna, deliberar 
sobre a matéria.

O projeto, ora analisado, não apresenta vícios 
de constitucionalidade, nem de juridicidade e tam-
pouco merece reparos no que concerne à técnica le-
gislativa.

No mérito, a questão acerca da renúncia à apo-
sentadoria, para fins de obtenção de outro benefício, 
realmente vem necessitando de regulação. A diver-
gência de interpretações adotadas, por um lado, pelo 
INSS e, por outro, pelo Tribunal de Contas da União 
e pelo Poder Judiciário, tem gerado um ambiente de 
incerteza jurídica, com efeitos deletérios para toda a 
sociedade.

A controvérsia gira em torno do posicionamen-
to da Administração Pública de que a aposentadoria 
é um ato jurídico perfeito, que uma vez concretizado 
não pode ter seus efeitos dissolvidos. Assim sendo, o 
INSS tem reiteradamente negado o reconhecimento 
à renúncia, firmando o entendimento de que o tempo 
de serviço utilizado, para fins de aposentadoria, não 
pode ser, em nenhuma hipótese, computado para ob-
tenção de novo benefício.

Já o Tribunal de Contas da União e o Poder Judi-
ciário adotam tese diametralmente oposta, afirmando 
que a renúncia é ato unilateral e que tanto o ato jurídico 
perfeito, quanto o direito adquirido, são garantias do 
titular do direito e não prerrogativas do Poder Público. 
Lançada essa premissa, a renúncia à aposentadoria 
e a conseqüente contagem do respectivo tempo para 
fins de concessão de outro benefício, do mesmo regi-
me, ou de benefício concedido por outro regime pre-
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videnciário é direito que não pode ser negado pela 
Administração Pública.

De fato, não é aceitável que se pretenda impedir o 
segurado de renunciar a um benefício para que possa 
obter outro que lhe seja mais vantajoso, desde que se 
garanta que haja o devido recolhimento das contribui-
ções relativas ao período que se deseja averbar.

O projeto, nos termos do substitutivo que foi apro-
vado na Câmara dos Deputados, garante o equilíbrio 
entre o gozo do direito de renúncia para obtenção de 

outro benefício e o devido recolhimento aos cofres 
públicos dos valores referentes às contribuições do 
período.

III – Voto

Em face do exposto, votamos pela constitucio-
nalidade, juridicidade, regimentalidade e, no mérito, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 78, 
de 2006.

Sala da Comissão,
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DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO, ÚNICO 
DO REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Delcídio Amaral

I – Relatório

Em análise nesta Comissão de Assuntos Sociais, 
o  Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2006, (PL nº 
7.154, de 2002, na origem), de autoria do Deputado 
Inaldo Leitão, acima ementado.

A proposição pretende disciplinar a renúncia à 
aposentaria concedida pelo Regime Geral de Previdên-
cia Social, para possibilitar a obtenção, pelo segurado, 
de outro benefício do mesmo regime ou de benefício 
de regime diverso.

Justificando a proposição, argumentou o seu autor 
ser necessário o reconhecimento legal expresso dessa 
faculdade, vez que o Instituto Nacional da Segurida-
de Social – INSS, vem negando aos seus segurados 
o exercício de tal direito, os quais se vêem obrigados 
a recorrer ao Poder Judiciário para que se declare a 
legalidade de sua pretensão.
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Na Câmara dos Deputados, o projeto recebeu 
parecer favorável, com apresentação de um substi-
tutivo, tanto na Comissão de Trabalho, de Administra-
ção e Serviço Público, tendo por relator o Deputado 
Carlos Mota, quanto na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação, na qual foi relator o Deputado 
Maurício Rands.

Em 20 de junho do corrente, o projeto foi aprovado 
na Câmara e remetido a esta Casa para apreciação.

II – Análise

Compete à Comissão de Assuntos Sociais, nos 
termos do art. 100, I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, manifestar-se sobre a constitucionalidade, ju-
ridicidade, regimentalidade, e também sobre o mérito 
do presente projeto de lei.

Compete à União, nos termos do disposto no art. 
22, inciso I, da Constituição Federal legislar privativa-
mente sobre Direito do Trabalho e ao Congresso Na-
cional, conforme o art. 48 da Carta Magna, deliberar 
sobre a matéria.

O projeto, ora analisado, não apresenta vícios de 
constitucionalidade, nem juridicidade e tampouco me-
rece reparos no que concerne à técnica legislativa.

No mérito, a questão acerca da renúncia à apo-
sentadoria, para fins de obtenção de outro benefício, re-
almente vem necessitando de regulação. A divergência 
de interpretações adotadas, por um lado, pelo INSS e, 
por outro, pelo Tribunal de Contas da União e pelo Poder 
Judiciário, tem gerado um ambiente de incerteza jurídica, 
com efeitos deletérios para toda a sociedade.

A controvérsia gira em torno do posicionamen-
to da Administração Pública de que a aposentadoria 
é um ato jurídico perfeito, que uma vez concretizado 
não pode ter seus efeitos dissolvidos. Assim sendo, o 
INSS tem reiteradamente negado o reconhecimento 
à renúncia, firmando o entendimento de que o tempo 
de serviço utilizado, para fins de aposentadoria, não 
pode ser, em nenhuma hipótese, computado para ob-
tenção de novo benefício.

Já o Tribunal de Contas da União e o Poder Judi-
ciário adotam tese diametral mente oposta, afirmando 
que a renúncia é ato unilateral e que tanto o ato jurídico 
perfeito, quanto o direito adquirido, são garantias do 
titular do direito e não prerrogativas do Poder Público. 
Lançada essa premissa, a renúncia à aposentadoria 
e a conseqüente contagem do respectivo tempo para 
fins de concessão de outro benefício, do mesmo regi-
me, ou de benefício concedido por outro regime pre-
videnciário é direito que não pode ser negado pela 
Administração Pública.

De fato, não é aceitável que se pretenda impedir o 
segurado de renunciar a um benefício para que possa 

obter outro que lhe seja mais vantajoso, desde que se 
garanta que haja o devido recolhimento das contribui-
ções relativas ao período que se deseja averbar.

O projeto, nos termos do substitutivo que foi aprova-
do na Câmara dos Deputados, garante o equilíbrio entre 
o gozo do direito de renúncia para obtenção de outro 
benefício e o devido recolhimento aos cofres públicos 
dos valores referentes às contribuições do período.

III – Voto

Em face do exposto, votamos pela constitucio-
nalidade, juridicidade, regimentalidade e, no mérito, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 78, 
de 2006.

Sala da Comissão, – Delcídio Amaral, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 267, de 
2007, da Comissão Assuntos Sociais, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 78, de 2006 (nº 7.154/2002, na 
Casa de origem), que altera o art. 96 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, para prever renúncia à apo-
sentadoria concedida pelo Regime Geral de Previ-
dência Social.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Papa-
léo Paes. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Solicito minha inscrição para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito para uma comunicação inadiável, 
e fico em segundo, por ofício.

Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel, 
por permuta com o Senador Paulo Paim. 

Em seguida, falará o Senador Paulo Paim, sem 
prejuízo da lista de oradores.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, nobre Senador Tião Viana, 1º Vice-Presidente 
desta Casa, Srs. Senadores Papaléo Paes e Gilvam 
Borges, Sr. Senador Paulo Paim, a quem quero agra-
decer a gentileza de permutar sua inscrição, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje, em nosso calendário, é celebrado o 
Dia do Livro. Ele, o livro, muito tem contribuído para a 
transmissão da cultura e para o desenvolvimento da 
educação e tem promovido o enriquecimento da arte 
e da literatura e a difusão da ciência, da tecnologia e 
da inovação.
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O livro, afirmou certa feita o semiólogo italiano 
Umberto Eco, depois de ser inventado, vai-nos acom-
panhar por muito tempo. Para sempre, penso, uma 
vez que a cultura digital não substituirá o livro, assim 
como a televisão não fez desaparecer o rádio, nem o 
cinema impediu que o teatro continue a ser arte tão 
antiga quanto admirada.

No Brasil, na medida em que, sobretudo nas úl-
timas décadas, prestigia-se a educação – algo funda-
mental para elevar a condição de vida do nosso povo e 
promover o correto e justo processo de desenvolvimento 
do País –, abre-se espaço, ao lado da cultura digital, para 
a continuada difusão da cultura letrada e, obviamente, 
faz crescer o número de leitores de jornais, revistas e 
livros – estes indispensáveis para que brotem novos 
escritores, pois o escritor é, antes, um leitor. 

Daí por que defendo que devemos sempre fazer 
um esforço, cada vez maior, em nosso País, para am-
pliar o número de bibliotecas públicas. E, um número 
cada vez maior de escritores, cientistas, tecnólogos e 
pesquisadores.

Cabe, Sr. Presidente, registrar que, nas últimas 
décadas, conquanto ainda haja um percentual expres-
sivo de analfabetos em nosso País, o hábito da leitu-
ra cresce significativamente. Na semana atrasada, o 
jornal Folha de S.Paulo divulgou, segundo pesquisa 
da Câmara Brasileira do Livro e de entidades ligadas 
a editoras, que o brasileiro lê, em média, 1,8 livro por 
ano, enquanto na França o índice é de 7 e, na Colôm-
bia, país vizinho ao nosso, de 2,4. Infelizmente, ainda 
é pequena, portanto, a quantidade de bibliotecas, so-
bretudo nas regiões mais pobres do Brasil – Norte e 
Nordeste, especialmente nos municípios mais distantes 
das capitais dos Estados.

Registre-se, por oportuno, o crescimento de ini-
ciativas governamentais e de instituições privadas, vi-
sando a estimular a leitura e a reflexão a respeito de 
tudo que é humano.

Sr. Presidente, como Ministro da Educação, em 
meados da década de 80, empreendi, por intermédio 
da criação do Programa Nacional do Livro Didático 
(PRODELI), ações para aumentar a oferta de livros aos 
estudantes da nossa rede pública – da União, Estados 
e Municípios, por entender que essa seria uma forma 
de não somente ajudar o aluno a educar-se e fazer de-
sabrochar novas vocações de pensadores, escritores, 
filósofos, cientistas, poetas, concorrendo para o aggior-
namento cultural e intelectual da sociedade brasileira. 

Retornando recentemente de viagem ao Japão, 
o escritor Arnaldo Niskier, da Academia Brasileira de 
Letras, observou, em um artigo que publicou em jor-
nais do País, que “o respeito aos livros no Japão é tão 
grande que as crianças, antes de pegá-los nas biblio-

tecas, são instruídas a lavar as mãos e tratá-los com 
o maior carinho”.

Sr. Presidente, a questão editorial, isto é, a pu-
blicação de livros, está ligada também ao fortaleci-
mento da democracia, especialmente a liberdade de 
expressão. O intelectual francês Denis Diderot, talvez 
o principal responsável pela primeira enciclopédia do 
mundo, escreveu, na segunda metade do século XVIII, 
a sua famosa Carta Histórica e Política Endereçada 
a um Magistrado. O magistrado a quem Diderot se 
referia era Antoine Gabriel de Sartine, na época, Aju-
dante-Geral de Polícia da Cidade de Paris, cargo que 
exercia cumulativamente com o de Diretor de Impren-
sa, encarregado da censura dos jornais.

Em tempos não remotos, como se vê, Sr. Pre-
sidente, livros, jornais e enciclopédias eram assuntos 
de polícia, e a censura, que sobrevive ainda, em vá-
rios países, o pior dos instrumentos que a liberdade 
de pensamento e manifestação tem que vencer, para 
poder expressar-se e difundir idéias, sem as quais a 
humanidade pode viver, mas não progredir. 

O livro, ademais, muito contribui também para a 
“vertebração”, segundo Ortega y Gasset, da identidade 
nacional. Conquanto a busca de nossa identidade seja 
mais um desejo do que uma necessidade, não podemos 
deixar de proclamar que a identidade, evidentemente, 
é moldada pelo perpassar do tempo. O Brasil, nação 
ainda jovem, já ostenta, contudo, forte “instinto de na-
cionalidade”, como definiu Machado de Assis, há mais 
de cem anos. E o cito: “Quem examina a atual literatura 
brasileira reconhece-lhe logo, como primeiro traço”. E 
acrescentava o velho Machado mais adiante: “Sente-se 
aquele instinto até nas manifestações da opinião, ali-
ás malformada ainda... Há nela um instinto que leva a 
aplaudir as obras que trazem os toques nacionais”.

Ao Brasil se credita, embora ainda persistam igno-
miniosos índices de desigualdade social e econômica, 
um notável melting pot , miscigenação que poucos países 
exibem, mormente se consideramos a nossa extensão 
territorial e a grande expressão demográfica.

A busca da identidade, por se tratar de um pro-
cesso, portanto, in fieri, tecida ao longo do tempo é 
endógena e não há tampouco lei ou critério estabele-
cido que a conceitue “nessa estranha máquina que se 
chama mundo”, como diria Camões.

Sabemos igualmente que o livro é instrumento 
ancilar do desenvolvimento cultural de um país, aju-
dando a guardar a memória nacional a suscitar idéias 
para a solução de nossos problemas e a direcionar o 
itinerário da nacionalidade com relação ao futuro.

Sr. Presidente, o poeta John Milton, um dos maio-
res vultos da literatura universal, disse que “os livros 
são tão vivos quanto os seres humanos” e acrescentou: 
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“vetada a circulação de um livro... o que morre não é 
simplesmente a expressão de idéias individuais...mas 
todo o valor atemporal e perene, da razão”.

Eram essas as minhas considerações sobre a 
passagem do Dia do Livro, que não pode deixar de ser 
um instante consagrado a uma reflexão a respeito da 
importância da educação, do desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico do País, da necessidade de nos 
enriquecermos, sob o ponto de vista cultural. 

Estou certo de que o Brasil, inserido no extremo 
ocidente, muito próximo, portanto, da África, é um país 
que pode, ao final, oferecer ao mundo uma contribuição 
muito importante à vertebração de uma civilização ca-
paz, também, de abrir espaço para manifestações cul-
turais úteis ao bom relacionamento entre os povos.

Sr. Presidente, ao encerrar minhas palavras, gos-
taria de apresentar, na forma do Regimento Interno e de 
acordo com as tradições da Casa, voto de pesar pelo 
falecimento do Professor Sully Alves de Souza, da Uni-
versidade de Brasília, ocorrido na cidade de Brasília, dia 
21 de abril último. Solicitaria que fosse esse voto con-
signado em Ata e apresentadas condolências a seus 
familiares, à Universidade de Brasília, da qual ele era 
membro do Corpo Docente, embora já aposentado, à 
Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Brasília 
– ele era Advogado aqui em Brasília –, e ao Governo do 
Distrito Federal, porque ele aqui trabalhou e foi um dos 
pioneiros de Brasília. É significativo que haja ele tenha 
falecido a 21 de abril, exatamente na data em que a 
Capital celebrava o seu 47º ano de existência. 

Professor de Ciência Política, Sully Alves de Sou-
za vivia intensamente, ao lado de Dª Lucy, sua estimada 
esposa, além de filhos, netos e bisnetos, o processo 
de consolidação da cidade. 

Um de seus filhos, André Gustavo Stumpf – ca-
sado com Teresa Carneiro, ambos jornalistas, filha do 
também jornalista Luiz Orlando Carneiro do Jornal do 
Brasil – é Diretor de Jornalismo da TV Brasília.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 387, DE 2007

Na forma do disposto no Regimento Interno e 
de acordo com as tradições da Casa, requeremos as 
seguintes homenagens pelo falecimento do professor 
Sully Alves de Souza, ocorrido na cidade de Brasília, 
dia 21 de abril último:

I – inserção em ata de voto de profun-
do pesar;

II – apresentação de condolências:
a) a seus familiares;

b) à Universidade de Brasília;
c) à Ordem dos Advogados do Brasil, 

Seccional de Brasília; e
d) ao Governo do Distrito Federal.

Justificação

Sully Alves de Souza, um dos pioneiros de Bra-
sília, faleceu, aos 91 anos, no mesmo dia em que a 
Capital do Brasil celebrava seu quadragésimo sétimo 
ano de inauguração.

Além de advogado, inscrito na OAB-DF, sob nº 13, 
Sully era professor de Ciência Política da Universida-
de de Brasília e vivia intensamente, ao lado de Dona 
Lucy, sua estimada esposa, filhos, netos e bisnetos, 
o processo de consolidação da cidade que ajudou a 
construir.

Um de seus filhos – André Gustavo Stumpf, casa-
do com Teresa Carneiro, ambos jornalistas – também 
escritor, é Diretor de Jornalismo da TV Brasília.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2007. – Sena-
dor Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, nobre Senador Marco Maciel. 

V. Exª será atendido nos termos do Regimento. 
O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre o pronunciamento que V. Exª fez, a respeito 

do Dia do Livro e sobre a leitura, tenho ainda a comen-
tar que este Senado Federal aprovou uma emenda de 
Comissão, no ano de 2005, de R$27,5 milhões para o 
Ministério da Cultura, o que redundou na aquisição de 
mais de duas mil bibliotecas no Brasil. E eu tive a honra 
de ser o autor desta emenda de Comissão. Eu acho que 
isso vem ao encontro da preocupação e do estímulo 
que V. Exª faz à leitura e ao livro no nosso País.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Gilvam Borges, pela or-
dem.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a minha 
inscrição para uma breve comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito em terceiro lugar.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim; a 
seguir, Senador Papaléo Paes.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Senador Tião Viana, Vice-Presidente da Casa e 
que preside esta sessão, Srªs e Srs. Senadores, quero 
falar hoje de algo que vem me preocupando há muito 
tempo. Esta semana, na Revista do Brasil – o que vou 
falar não tem nada a ver com a capa –, tem uma maté-
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ria muito interessante intitulada: “A guerra invisível”; “O 
acidente de trabalho mata três mil pessoas por ano.” 

Faço questão, Sr. Presidente, de citar a revista por-
que meu pronunciamento é embasado principalmente 
nela, com fotos, com as manchetes, com as matérias, 
demonstrando o número de trabalhadores, tanto no 
campo como na cidade, que perderam suas vidas.

Por isso, Senador Tião Viana, vou insistir com V. 
Exª para que eu use os vinte minutos a que tenho di-
reito na segunda-feira, no sentido de poder discorrer 
sobre esse tema, por entender que o mesmo, de fato, 
merece a atenção de todo o País, assim como o bri-
lhante trabalho feito pela Revista do Brasil. 

Sr. Presidente, conforme a revista – e eu aqui 
levo o trabalho para o meu pronunciamento como um 
comentário – , “Os acidentes de trabalho no Brasil atin-
gem meio milhão de pessoas ao ano e matam cerca 
de três mil por ano”. Isso corresponde a uma média 
de uma ocorrência por minuto. 

Os afastamentos por incapacidade temporária su-
periores a 15 dias atingem 155 mil trabalhadores: outros 
13,6 mil não conseguem mais voltar à atividade. 

Esses dados, do INSS, são referentes ao ano de 
2005 e representam um aumento de 5,6% em relação 
ao ano anterior, no que se refere ao total de acidentes. 
Vejam bem, está aumentando o número de acidentes 
de trabalho no Brasil e aumentando o número de pes-
soas que perdem braço, pernas, dedos, mãos, e, como 
eu dizia, a própria vida.

Senhores, esses números, como eu anunciei 
aqui no início da minha fala, e mostrei a revista, estão 
na Revista do Brasil, de abril de 2007, com o título 
“Quando o trabalho danifica o homem”, e é assinada 
pelos jornalistas Norian Segatto e Leonardo Severo.

A situação é gravíssima. Nos canaviais, em 2005, 
só no Estado de São Paulo, foram registradas mais de 
dez mortes, todas depois de fortes dores de cabeça, 
cãibras, desmaios e parada cardiorrespiratória. Causa: 
esforço excessivo.

De acordo com o relatório do Núcleo de Estudos 
da Reforma Agrária – Nera – do Departamento de Ge-
ografia da Universidade Estadual Paulista, os trabalha-
dores estão submetidos a condições precárias.

[Os trabalhadores] desferem intensos gol-
pes com facão, exigindo-lhes um movimento 
do corpo todo. (...) O trabalhador que corta em 
média 10 toneladas de cana por dia desfere 
cerca de 9.700 golpes de facão [por dia].

Isso, muitas vezes, acaba provocando acidentes 
como cortes profundos, perda de dedos, de braços, 
lesões por movimentos repetitivos e problemas de 
coluna. 

Os corpos ficam desidratados, além de não dis-
porem de água fresca, como exige a lei. Mal podem 
interromper a atividade para o descanso, uma vez que 
isso, conforme a denúncia, prejudicaria o rendimento 
do trabalho.

Segundo o documento “Trabalho Descente – Tra-
balho Seguro”, da OIT, no meio urbano, 2.708 pessoas 
morreram em 2005 no Brasil.

Sr. Presidente, os dados são alarmantes. 
O número de acidentes no Brasil, ao longo das 

décadas, podemos dizer que diminuiu, mas ainda é 
assustador. 

Segundo o INSS, nos anos 70, para uma popula-
ção de 12,4 milhões de trabalhadores, foram registrados 
1,57 milhão de acidentes; esse número passou, depois 
de uma década, para 1,1 milhão, para um contingente 
de 21 milhões de trabalhadores. 

Entre os ramos mais afetados por acidentes en-
contra-se a construção civil. Para a Confederação Na-
cional dos Trabalhadores da Indústria de Construção 
e Madeira, o alto grau de informalidade no segmento 
é uma prova de que os números do INSS não acom-
panham a realidade.

Vários sindicatos de diversos setores, como os 
químicos, há anos tentam incluir nos acordos coleti-
vos cláusulas de saúde e segurança com o objetivo 
de buscar anular os principais fatores que levam a aci-
dentes e doenças, melhorando, assim, as condições 
dos equipamentos de trabalho e diminuindo a pressão 
permanente da produtividade a qualquer custo. 

Precisamos adotar ações mais unificadas e de 
âmbito nacional para termos um diagnóstico de todos 
os riscos que envolvem os ramos produtivos tanto no 
campo quanto na cidade.

Sr. Presidente, Senador Tião Viana, V. Exª é médi-
co e sabe que, em razão dessas preocupações por mim 
levantadas, apresentei ao Senado três iniciativas.

Primeiro, a realização de uma audiência públi-
ca conjunta entre a Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa e a Comissão de Assuntos 
Sociais, para discutir a questão das doenças laborais 
e dos acidentes de trabalho no Brasil, chamando todos 
que atuam nessa área – empregados, empregadores, 
profissionais de segurança no trabalho, médicos, en-
fim, todos os especialistas no setor.

Solicitamos, também, a realização de uma audi-
ência pública para discutir a questão dos trabalhadores 
nos canaviais como um caso específico.

Apresentei ainda projeto de lei visando a fortale-
cer as Cipas – Comissões Internas de Prevenção de 
Acidentes –, conforme o PLS nº 86/03, já aprovado 
pelas comissões, e que virá para ser debatido pelo 
plenário do Senado. Esse PL, Sr. Presidente, visa 
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simplesmente a acabar com aquela história de que a 
Comissão de Prevenção de Acidentes no Trabalho tem 
de ser dividida entre os que representam o interesse 
do capital e do trabalho, ou seja, entre o empregado 
e o empregador. Formaríamos uma única comissão, 
eleita democraticamente pelos trabalhadores, com o 
objetivo – este é o papel da Cipa, por se tratar de uma 
Comissão Interna de Prevenção de Acidente – de ob-
servar e de verificar as condições inseguras, evitando, 
com isso, os próprios atos inseguros.

Sr. Presidente, entendo que essa pequena mu-
dança na concepção das Cipas há de melhorar muito 
as condições de trabalho, contribuindo para evitar os 
acidentes no trabalho.

Entendo que a legislação que trata da questão 
de doenças e acidentes no trabalho está arcaica, ob-
soleta, superada. Percebo que muitos falam que a CLT 
está superada em alguns artigos. Concordo com isso 
e acredito que podemos mudar alguns artigos da CLT, 
mas também temos de mudar artigos das normas que 
dão a direção da caminhada dos trabalhadores no seu 
local de trabalho e dos agentes que procuram evitar 
os acidentes.

Sr. Presidente, sem dúvida alguma, os acidentes 
fazem com que todos tenham prejuízo, com que todos 
percam. No entanto, quem mais perde não é o empre-
gador. Quem mais perde, em primeiro lugar, é o traba-
lhador, que acaba perdendo parte do seu corpo. 

Infelizmente, como os dados mostram, somente 
em um ano, três mil deles perdem a vida em virtude 
dessa situação.

Por outro lado, o empregador também tem de en-
tender que aplicar recursos em melhores condições de 
trabalho é um investimento e não um prejuízo, porque 
ele terá lucro. Se o trabalhador não se afastar da sua 
atividade, a produtividade aumenta, sim, de forma equi-
librada. Ganha o Estado, ganha o Governo, porque não 
teríamos de gastar bilhões com aqueles que se afastam 
e se aposentam por acidente no trabalho ou por doença 
no trabalho. Nesse caso, a aposentadoria é por invalidez, 
com salário integral. Conseqüentemente, a Previdência 
acaba tendo mais um ralo, por onde se perde desne-
cessariamente parte do que se arrecada.

Evitando-se acidentes – repito – ganha o traba-
lhador em primeiro lugar, ganha o empregador e ganha 
o Governo, que não tem de pagar pessoas sem traba-
lhar, visto que ficarão afastadas. É claro que, quando 
falamos da vida, não há limite.

Sr. Presidente, há um dado assustador – e li a 
matéria no fim de semana: mais de cinco milhões de 
pessoas no mundo morrem, todo ano, por acidentes 
no trabalho e outros tantos milhões perdem parte do 
corpo.

Por isso tudo Sr. Presidente, no encerramento do 
meu pronunciamento, faço questão de comentar muita 
coisa que anotei. Comecei a minha vida profissional 
atuando na área de segurança no trabalho, na Cipa 
– Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. Exigi 
que a Cipa não fosse composta somente por repre-
sentantes dos empregadores, mas também dos em-
pregados, e que ambos deveriam ser escolhidos por 
voto direto. E deu certo. No grupo Tramontina, tínhamos 
um índice mínimo de acidentes de trabalho. Depois, 
acabei estudando para trabalhar como supervisor de 
segurança no trabalho.

Esse é um tema que merece todo o carinho, Sr. 
Presidente, tanto das entidades dos trabalhadores e 
dos empregadores, como do Governo brasileiro. Se 
olharmos para essa matéria dando-lhe a atenção me-
recida, com certeza vamos diminuir o número de do-
enças e acidentes no trabalho.

Fala-se muito agora da questão álcool, do plantio 
da cana-de-açúcar e, conseqüentemente, dos traba-
lhadores nos canaviais. Bom, não posso ser contrário 
a esse investimento que o Governo Lula está apontan-
do como positivo, que possibilitará o uso de mais uma 
fonte de energia para o nosso País. Vamos caminhar 
nessa linha e olhando as condições de trabalho. Se 
assim o fizermos, acho que avançaremos.

Senador Tião Viana, quero fazer aqui uma com-
paração. Respondo a muita correspondência – inclusive 
no sábado eu as estava respondendo –, e, numa delas, 
me perguntaram como eu via a briga – olhe bem o que 
vou dizer – da Ministra Marina com a Ministra Dilma 
Rousseff. Respondi, primeiramente, que não havia bri-
ga entre elas, mas que se tratava da implementação de 
dois projetos importantíssimos: um, que trata do meio 
ambiente e que envolve o Ibama; o outro, trata do PAC, 
um projeto de desenvolvimento econômico, mas que, 
para mim, é também um projeto de cunho social.

Se tivermos desenvolvimento econômico, estare-
mos gerando mais divisas, mais empregos, mais qua-
lidade de vida, tanto para o parque nacional, quanto 
para a nossa gente. Eu entendo que os dois projetos 
são conciliáveis e podem caminhar juntos. Sei que 
essa é a sua posição também, Sr. Presidente. Temos 
de apostar no desenvolvimento econômico sustentável 
– o termo politicamente correto –, caminhando também 
para a preservação do meio ambiente. 

Sr. Presidente, V. Exª, que é do Acre, tem tam-
bém essa preocupação. Uma atitude não exclui a ou-
tra: temos de preservar o meio ambiente, avançando 
na defesa das florestas, dos rios, dos animais, enfim, 
de tudo que compõe o meio ambiente, sem deixarmos 
de avançar em relação ao desenvolvimento econômi-
co sustentável.
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Acho que, com muito diálogo, a Ministra Marina 
Silva e a Ministra Dilma Rousseff haverão de chegar a 
um entendimento, pois todos ganham com isso.

Por isso, faço essa comparação...
O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-

nador Paulo Paim, V. Exª me permite um aparte?
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 

Senador Marcelo Crivella. De imediato, V. Exª está 
com a palavra.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-
nador Paulo Paim, estamos às vésperas do Dia do Tra-
balho. V. Exª faz mais um pronunciamento preocupado 
com o tema. V. Exª é trabalhador, veio do movimento 
sindical e, aqui, nesta Casa, age da mesma forma que 
agia quando era Deputado Federal.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Exata-
mente, Senador Marcelo Crivella.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – V. 
Exª trabalha incessantemente, no seu gabinete, em 
favor dos trabalhadores. Eu mesmo sou testemunha 
das grandes conquistas que V. Exª obteve nesta luta, 
que é diária, nas comissões, no plenário, no conven-
cimento, nos discursos, quando V. Exª fala sobre os 
acidentes de trabalho.

Na semana, V. Exª me deu a honra de emitir pa-
recer favorável a um projeto de minha autoria, para 
aplicarmos um percentual do seguro do acidente de 
trabalho, que é monopólio, em campanhas de pre-
venção. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Lembro-
me do projeto. V. Exª, com muita razão, traz a matéria 
a debate. Trata-se de um importante projeto.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – E 
um outro projeto nosso será votado nesta semana na 
Comissão de Agricultura da Câmara dos Deputados 
e já conta com parecer favorável do Deputado Odacir 
Jonta. Refiro-me àquele que reduz o peso que o tra-
balhador deve transportar individualmente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Fui Re-
lator desse seu projeto.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Pro-
jeto nosso.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Fui um 
dos Relatores. O projeto é seu.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – O 
peso cai de 60kg para 30kg. Quero seguir seus pas-
sos, aprender com o exemplo de V. Exª, que tem sido 
a voz do trabalhador nesta Casa. Tive a oportunidade 
de votar favoravelmente ao projeto que V. Exª está ci-
tando, embora saibamos que o trabalho nunca venceu 
o capital em nenhum episódio da História da humani-
dade, exceto nas intervenções desse guerreiro Paim, 
nos seus projetos, na sua luta. Conseguimos vencer 

na Comissão. Espero que o projeto seja promulgado 
como lei. Senador Paulo Paim, que Deus o abençoe. 
Parabéns! V. Exª conta com a admiração, o respeito e 
o apreço de seus companheiros. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Marcelo Crivella, neste encerramento, cumprimento V. 
Exª não somente por esses dois projetos de sua au-
toria. Ambos seguem a linha de tudo o que eu disse 
aqui. Lembro que V. Exª recentemente propôs na Sub-
comissão do Trabalho e Previdência, em que atuamos 
juntos como Presidente e Vice-Presidente, a questão 
da chegada de 600, se não me engano, trabalhadores 
chineses ao Brasil.

Nessa ocasião V. Exª abordava dois aspectos. 
No primeiro deles, V. Exª questionava se não tínhamos 
condições de fazer aquele trabalho que eles vêm aqui 
executar como engenheiros. No segundo, discutia as 
condições de trabalho daqueles outros que estariam 
trabalhando em condições subumanas em algumas re-
giões do seu Estado. Dessa forma, V. Exª demonstra a 
mesma preocupação que tenho com essa questão. Por 
isso, assino embaixo da sua fala. Temos preocupação 
com o emprego, mas também com as condições de 
trabalho. Não queremos que os nossos trabalhadores, 
na disputa por um lugar ao sol, para ter o direito ao 
trabalho, que dignifica o homem, fiquem expostos a 
condições inseguras para a sua atuação. Como dizia 
antes, e aí termino, Senador Tião Viana, pode levar à 
perda não só de parte de seu corpo, mas à perda da 
sua própria vida. E a vida não tem preço.

Muito obrigado pelo aparte, Senador Crivella.
Muito obrigado, Senador Tião Viana.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Paulo Paim.
Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes, nos 

termos do art. 14, inciso VII, combinado com o art. 158, 
§ 2º, do Regimento Interno, por até sete minutos.

A seguir, Senador João Pedro.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Pela ordem, Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas pedir a V. Exª que me inscreva para falar pela 
liderança do PRB, Partido Republicano Brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos passando 
hoje, no Brasil, por mais um terrível surto de dengue. 
Dados do Ministério da Saúde indicam que, até o dia 
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26 de março último, já havia sido registrado o absurdo 
e elevadíssimo número de 134.909 casos registrados 
da doença. Sr. Presidente, disse registrados, pois sa-
bemos que o número efetivo, o número real é muito 
maior, uma vez que a maioria das pessoas fica com 
febre em casa e não se dá o trabalho de ir ao hospital, 
ou ao posto de saúde, ou porque não os há, ou porque 
o atendimento seria demorado, e as pessoas, que são 
racionais, preferem sofrer deitadas na cama, em casa, 
do que sentadas ou em pé, numa fila de atendimen-
to. O próprio Ministério da Saúde recomenda que os 
casos registrados sejam multiplicados por dez ou, no 
máximo, por quinze.

Todos os estados brasileiros têm sido atingidos 
por esse surto epidêmico, apenas dois Estados do 
Sul apresentam número de casos muito baixos: Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. No mais, o quadro é de 
gravidade generalizada. Mato Grosso do Sul tem sido 
especialmente atingido; também São Paulo, Rio de Ja-
neiro, os Estados do Nordeste, os Estados do Norte, 
com situação particularmente dramática em algumas 
capitais, como Palmas, Belém e Macapá.

Quanto à capital do meu Estado, Macapá, a vigi-
lância sanitária, entre 1.680 notificações, já confirmou 
a ocorrência de 806 casos. Fazendo a multiplicação 
orientada pelo Ministério da Saúde, isso significa mais 
de oito mil casos de dengue na capital! 

O jornal de Macapá A Gazeta relatou que, em 
recente visita à cidade, técnicos do Ministério da Saú-
de ficaram “assustados com a rapidez da evolução da 
doença no Estado”. Na opinião dos técnicos, “a capital 
vivencia um surto epidêmico em vários bairros, com 
alto risco de ser transformado em epidemia”.

E a dengue não é só uma febre elevada que deixa 
o doente prostrado, de cama, completamente alquebra-
do por cerca de cinco a dez dias, com cefaléia, dor no 
corpo e fadiga. Sr. Presidente, V. Exª sabe muito bem 
que a dengue pode matar. E tem matado!

É particularmente alarmante o aumento de casos 
de dengue hemorrágica no Brasil, a variedade virótica 
de dengue que tem maior possibilidade de matar. Até 
mesmo no dia 26 de março – data em que o Ministério 
da Saúde, como já mencionei, já havia contabilizado 
quase 135 mil casos notificados de dengue em todo 
o País – houve também contabilização, pela mesma 
autoridade, do aumento na taxa de mortalidade pela 
doença. Até essa data, o Ministério da Saúde havia 
notificado 124 casos de dengue hemorrágica, que re-
sultaram em 17 óbitos. Isso representa uma taxa de 
mortalidade da doença de 13,7%, superior à taxa de 
11% verificada no ano passado. Quer dizer, neste co-
meço de ano, 13,7% dos casos de dengue hemorrágica 
evoluíram para a morte do doente. A Organização Mun-

dial de Saúde considera aceitável o índice de 3%, do 
que se conclui que está havendo negligência, imperícia 
ou imprudência no Sistema Nacional de Saúde para 
identificar e tratar esses doentes. Em Macapá, Srªs e 
Srs. Senadores, duas pessoas já morreram.

Na opinião do infectologista e professor da Uni-
camp, Luiz Jacinto da Silva, o sistema de saúde pública 
não conta com um sistema de triagem dos casos gra-
ves e, por isso, pode estar havendo uma subestimativa 
dos casos mais complicados de dengue, os que podem 
levar à morte. Mas certas autoridades federais da área 
de Saúde minimizam a gravidade do quadro. 

O Diretor-Técnico de Gestão da Secretaria de Vi-
gilância em Saúde do Ministério da Saúde, Sr. Fabiano 
Pimenta, declarou à imprensa: “Até hoje, pelos dados 
dos Estados, não posso dizer que aumentou [ele quis 
dizer a incidência de casos graves da doença]. Pode 
ser que ainda exista um quantitativo de casos em in-
vestigação que ainda não tenha sido notificado”.

As autoridades, Sr. Presidente, deveriam estar 
empenhadas em trabalhar para debelar essa quase 
epidemia pela qual estamos passando, e não ficar 
gastando seu tempo para diminuir a gravidade de um 
problema que salta à vista de todos.

Srªs e Srs. Senadores, parece que está aconte-
cendo com a dengue o que, infelizmente, tem acon-
tecido com muitos dos graves e urgentes problemas 
nacionais. A doença está assumindo ares de norma-
lidade e de fatalidade. Está parecendo que haver em 
nosso País surtos generalizados de dengue todos os 
anos é uma paisagem brasileira tão natural quanto os 
braços abertos do Cristo Redentor ou as duas cuias 
que ladeiam as duas torres do Congresso Nacional 
em Brasília. 

Quero registrar, Sr. Presidente, que o Ministro 
da Saúde José Serra, hoje Governador de São Paulo, 
quando assumiu o Ministério no Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, em 1998, foi duramente 
criticado porque houve um surto fortíssimo de den-
gue naquele ano. Mas o combate ao mosquito vetor 
da dengue, o aedes aegypti – e estou me referindo 
à parte que cabe às ações preventivas –, leva de um 
a dois anos para os resultados se fazerem sentir. No 
ano seguinte àquele em que o Ministro José Serra to-
mou posse, os casos notificados de dengue no Brasil 
já haviam sido reduzidos a menos da metade! 

Sr. Presidente, pediria um minuto de prorrogação 
no meu prazo para concluir o meu pronunciamento.

Assim, concluo este discurso de hoje concla-
mando as autoridades, principalmente as federais, a 
levarem mais a sério este grave problema de saúde 
pública. A dengue não é uma fatalidade, não é um cas-
tigo divino dos céus, a ela não estamos condenados. 
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Precisamos, sim, de competência, de organização, 
de coordenação de esforços, de verbas chegando a 
tempo nos lugares certos com objetivo definido, para 
que nos vejamos livres desta terrível doença que está 
afligindo os brasileiros de praticamente todo o território 
nacional. Precisamos de racionalidade e de vontade 
de trabalhar em favor da população. 

Ações de saúde demandam muito trabalho, não 
é como raspar o orçamento e mandar um dinheirinho 
para as pessoas todo final de mês.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Siba Machado.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC.) – Com a palavra, o Senador João Pedro, do PT 
do Amazonas.

V. Exª dispõe de 20 minutos para o seu pronun-
ciamento, com dois minutos de prorrogação.

Em seguida, convidaremos o Senador Marcelo 
Crivella, que falará pela Liderança do PRB. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Presidente. O importante é que a Presidência dos 
trabalhos continua com o Estado do Acre.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo hoje 
esta tribuna para lhes falar de uma ação do Governo 
Federal que, a meu ver, é símbolo de um Brasil que 
se constrói em bases mais sólidas. Trata-se do projeto 
“Arca das Letras”, que neste sábado realizou ações no 
meu Estado. Ao falar dessa ação do Governo Federal, 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário, quero dizer 
que esse dia coincide, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, com o Dia Nacional do Livro. É uma iniciativa 
louvável, coordenada pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA) desde 2003, que coloca livros 
didáticos e paradidáticos à disposição de brasileiros e 
brasileiras que vivem na zona rural, e estimula o hábito 
da leitura e a formação de bibliotecas.

No sábado, debaixo de uma amazônida chuva, 
uma chuva torrencial, viajei até os Municípios de Ma-
naquiri e Careiro Castanho, no meu Estado. Em Ma-
naquiri, acompanhei a entrega de dez mil livros que 
compõem 45 pequenas bibliotecas – dez mil livros, 
Presidente Sibá Machado! –, cada uma com 230 tí-
tulos, destinadas a comunidades da zona rural. Isto 
mesmo, Sr. Presidente: dez mil livros! Um número ex-
pressivo se levarmos em consideração que a cidade 
de Manaquiri possui uma população de 14 mil habi-
tantes, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, o IBGE. Mais expressivo ainda se levarmos 

em consideração que 55% da população do Município 
são moradores de comunidades rurais: pescadores, 
agricultores, peões de fazendas de gado e coletores 
de produtos florestais.

É oportuno ressaltar que esse projeto é executado 
por meio de parcerias do MDA com prefeituras, gover-
nos estaduais, iniciativa privada, movimentos sociais 
e instituições federais que atuam diretamente no meio 
rural, como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
Recursos Naturais Renováveis, o Ibama; e o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária, o Incra. 
Trata-se, portanto, de um grande mutirão da sociedade 
brasileira pelo acesso ao livro e estímulo à leitura em 
áreas onde até hoje as escolas são raras.

Evidentemente que Manaquiri, localizado na mar-
gem esquerda do rio Solimões, é mais um entre tantos 
Municípios beneficiados pelo “Arca das Letras”, como 
os dos sertões nordestinos, onde as primeiras unida-
des do projeto foram implantadas em 2003. Mais de 
3.500 bibliotecas rurais já foram instaladas em todo o 
País. Só no Amazonas, onde, diga-se de passagem, 
o projeto demorou a chegar, já foram entregues 120 
bibliotecas em comunidades de quatro Municípios. A 
meta do Ministério do Desenvolvimento Agrário é atin-
gir ao menos 30 dos 62 Municípios do Amazonas até 
o final deste ano.

Vou fazer um apelo, hoje, Dia Nacional do Livro, 
para que o Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
para que o Incra, para que a Delegacia do MDA no 
Amazonas estendam essa ação, esse projeto, a to-
dos os Municípios do meu Estado, que é composto 
por 62 Municípios.

V. Exªs não imaginam o quanto esse projeto é im-
portante para o interior do Brasil, onde a ausência dos 
serviços e benefícios essenciais do Estado brasileiro é 
histórica, principalmente pela incompreensão por parte 
dos gestores públicos das peculiaridades geográficas, 
ecológicas e culturais regionais. Um exemplo oportuno 
desse quadro é o entrelaçamento das cidades, vilas 
e localidades amazônicas através de furos, igarapés 
e rios, e não por estradas e rodovias, como é carac-
terístico das demais regiões do País. No Amazonas, 
o principal meio de transporte de passageiros e mer-
cadorias entre as cidades, vilas e lugarejos é o barco 
– não são os ônibus.

Assim sendo, não é difícil imaginar que enormes 
contingentes de alunos de comunidades ribeirinhas 
necessitam de barcos para chegar às escolas loca-
lizadas nas cidades e mesmo nas zonas rurais. Do 
mesmo modo, é possível compreender que a vida do 
estudante rural amazônida é marcada pelo sacrifício, 
que se prolonga na medida em que as políticas públicas 
não se adequam à realidade dos que moram nos rios 
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e florestas amazônicos. Os Prefeitos têm reclamado, 
por exemplo, que a União precisa ajustar os repasses 
dos recursos do transporte escolar rural a essas pe-
culiaridades. Uma reivindicação justa que, certamen-
te, será atendida pelo nosso Governo, o Governo do 
Presidente Lula. 

Essa viagem à sede dos dois Municípios do meu 
Estado, partindo de Manaus, demorou o dia inteiro, 
Sr. Presidente, porque para chegar a essas pequenas 
cidades viajamos de barco por quarenta a cinqüenta 
minutos. Em seguida, percorremos a BR-319, estra-
da que está incluída no PAC, com recursos para que 
seja recuperada essa rodovia importante para a nos-
sa região. Então, para viajar pela Amazônia, visitar 
cidades da Amazônia, passamos por esses desafios, 
ora de barco, ora pela estrada, ora caminhando. Mas 
o importante é que se chega lá.

Nessa viagem, flagrei-me em dupla satisfação: a 
de testemunhar a felicidade de monitores e leitores ao 
receberem as bibliotecas do projeto “Arca das Letras” 
e a de percorrer parte da rodovia BR-319, que está 
em fase de reconstrução e que integrará, em breve, o 
Estado do Amazonas à malha rodoviária nacional, pois 
essa obra está assegurada no Programa de Aceleração 
do Crescimento, o PAC. Ambos são importantes aos 
moradores do Amazonas e da Amazônia: a rodovia e 
suas vicinais, porque reduzirão o tempo as viagens, 
escoarão a produção agrícola e industrial das áreas 
produtoras para os centros consumidores; e os livros, 
porque aproximarão a população rural do conhecimento 
universal, de mundos e horizontes que se juntarão à 
suas experiências de vida para forjar um novo olhar, 
uma nova perspectiva de futuro e um novo jeito de ca-
minharmos, certamente movidos pelo sonho de cons-
truirmos um País mais justo, plural e decente! 

As pequenas bibliotecas do Projeto “Arca das 
Letras” são mais uma semente no canteiro da cida-
dania no meio rural. Elas fazem parte das conquistas 
dos movimentos sociais – sindicatos de trabalhadores 
rurais, pastorais sociais e organizações ecológicas, 
movimentos de sem-terra e sem-teto e associações de 
povos tradicionais – que lutam por direitos subtraídos 
ou negados a populações excluídas da distribuição da 
riqueza, dos benefícios e serviços do País. A redenção 
desses brasileiros e brasileiras, principalmente dos que 
residem no campo, ocorrerá no ritmo do acesso que 
eles terão à energia elétrica, ao crédito incentivado, 
à posse legalizada da terra, a tecnologias de manejo 
dos recursos naturais e, sobretudo, mas sobretudo 
mesmo, do acesso à educação escolar, à informação 
qualificada e ao conhecimento. E, nesse último caso, 
o livro é ferramenta e parceiro imprescindível.

Creio, Sr. Presidente, que o resultado dessa jun-
ção e intercâmbio de saberes por intermédio da leitura, 
desde o meio rural do Rio Grande do Sul até os rios e 
florestas do Amazonas, será o avanço da consolidação 
de um Brasil de cidadãos fortalecidos no respeito mú-
tuo, na participação ativa da formulação e fiscalização 
das políticas públicas. Isso será possível! Será possível 
porque o livro conduz à liberdade, porque o livro forma 
consciência crítica, porque o livro produz capital inte-
lectual, enfim, porque a leitura alimenta o sonho das 
possibilidades de um mundo guiado por valores que 
impliquem solidariedade, justiça, tolerância e paz. 

Meu entusiasmo pela eficácia desse projeto tem 
amparo no sorriso largo e no brilho dos olhos dos vo-
luntários e dos leitores que participaram da solenidade 
de entrega das bibliotecas em Manaquiri.

A diretora escolar, Rosenilde Dias da Silva, era 
uma das que estavam ansiosas para colocar os livros 
à disposição dos moradores da comunidade Vila do Ja-
nauacá, que possui uma escola de ensino fundamental, 
com 160 estudantes, e que, até então, não contava com 
uma biblioteca. A professora Rosa, como é conhecida 
a professora Rosenilde, e os demais voluntários rece-
beram treinamento em educação popular e estímulo 
ao hábito da leitura, ministrado por especialistas do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário.

Por intermédio da diretora Rosenilde da Silva, cujo 
sobrenome se sobressai nos mais variados segmentos 
sociais, quero saudar, em meu nome e, por que não 
dizer, em nome desta Casa, os cidadãos e cidadãs que 
se engajam voluntariamente na realização de projetos 
e programas sociais por este Brasil afora.

Parabéns a todos e a todas!
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Permite-me 

V. Exª um aparte, Senador?
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Concedo 

um aparte ao meu companheiro Senador Tião Viana.
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador, que-

ro apenas cumprimentar V. Exª pelo pronunciamento 
de justa homenagem ao Ministério da Reforma Agrária 
do nosso País, ao Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária, o nosso querido Incra, por esse 
trabalho que tenta integrar a terra, o trabalhador e o 
conhecimento. Sabemos da responsabilidade que tem 
o Governo do Presidente Lula com o que significa a 
reforma agrária hoje. Não é mais um depósito de traba-
lhadores que vão passar por todas as privações e toda 
falta de oportunidade. Agora, existe uma função social 
inserida na relação terra/trabalhador e oportunidade. 
É isso que muito tem significado a política agrária do 
Governo do Presidente Lula. Quando V. Exª exempli-
fica um projeto chamado “Arca das Letras”, tão bem 
descrito, V. Exª mostra a grandeza e o valor humanis-

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL414     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 24 11213 

ta que tem tal atividade. Não tenho dúvida, Senador 
João Pedro, de que a leitura é o grande vetor de um 
processo de libertação de um povo. Quando vejo que 
o Governo do Presidente Lula consolidou a entrega de 
mais de 120 milhões de livros didáticos no ano passa-
do, o que é um dado ímpar na história republicana, isso 
significa responsabilidade social, acesso à informação 
preliminar. Quando observamos a emenda a que me 
referi há pouco no pronunciamento do Senador Marco 
Maciel, que pude apresentar na Comissão de Educa-
ção como uma emenda de Comissão e que foi apro-
vada numa ampla disputa e redundou na liberação de 
R$ 27,5 milhões ao Ministério da Cultura, verificamos 
que, com isso, o Brasil está implantando bibliotecas 
simplificadas, que têm um custo baixo, em mais de 
2.500 Municípios. Creio que isso mostra o Brasil pre-
ocupado com a informação, com o saber, o que pode 
significar liberdade no futuro. Se há um mundo novo a 
ser desenhado por todos nós, brasileiros, esse mundo 
depende do conhecimento, da informação e do saber. 
Por isso, cumprimento V. Exª pelo pronunciamento que 
faz aqui, um discurso tão importante. V. Exª presta ho-
menagem a um modelo de reforma agrária que tem a 
responsabilidade social atrelada à responsabilidade 
política. Meus parabéns!

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado, Senador Tião Viana.

Sr. Presidente, como mencionei ainda há pouco, 
esse projeto é uma das iniciativas do Governo Federal, 
que, pelo seu alcance social, tornou-se referência na 
convergência de voluntários, solidariedade e inclusão 
social. Vejamos: os responsáveis pelas “Arcas de Lei-
tura” são voluntários escolhidos pela própria comuni-
dade; os livros são adquiridos por meio de compras 
da União, de doações de editoras e de autores, e, em 
alguns Estados, as arcas são feitas por presidiários, 
sob encomenda das prefeituras.

O projeto em si, Srªs e Srs. Senadores, é um 
exemplo de que, juntos, Governo e sociedade podem 
– e devem – construir caminhos que conduzam à me-
lhoria da qualidade de vida dos que hoje amargam 
os dissabores e desconforto material e espiritual da 
exclusão social.

Com a licença de V. Exªs e dos artistas experi-
mentados na arte de declamar poemas, ouso terminar 
este pronunciamento, que registra uma visita que fiz a 
dois Municípios neste final de semana – e, neste dia, 
com a coincidência do registro de ser justamente o 
Dia Nacional do Livro –, Sr. Presidente, Senador Tião 
Viana, lembrando um pequeno verso do grande poeta 
brasileiro que é Castro Alves. São versos de um poema 
do seu livro O Livro e a América, que diz:

Oh!... Bendito o que semeia
Livros... Livros à mão cheia...
E manda o povo pensar!
O Livro caindo n’alma
É germe – que faz a palma,
É chuva – que faz o mar!

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Pedro, o 
Sr. Sibá Machado, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. João Durval.

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) 
– Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella, 
por cinco minutos, para comunicação de interesse 
partidário.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, senhores telespectadores 
da TV Senado, senhores ouvintes da Rádio Senado, 
senhoras e senhores presentes ao nosso plenário, é 
rápida a minha comunicação.

O Estado do Rio de Janeiro vive dias terríveis 
por conta da violência. Durante a campanha para o 
Governo do Rio, todos os candidatos, de certa forma, 
divergiam, quando se tratava de como resolver os pro-
blemas de segurança do Rio, mas tinham um ponto em 
comum: achavam que era contraproducente a presença 
de tropas estaduais ou federais subindo o morro em 
tiroteios, onde as pessoas moram; balas perdidas, de 
fuzis e de metralhadoras, que têm alcances longos, 
que saem a 600 m/s, capazes até de atravessar uma 
porta ou uma janela e matarem uma criança inocente 
que esteja dormindo na cama – fatos que já ocorre-
ram. Mas todos, como eu disse, tinham uma proposta 
em comum: esse assunto devia ser tratado com ações 
de inteligência, com elementos infiltrados nas mais de 
700 comunidades carentes, que, hoje, no meu Estado, 
vivem comandadas pelo narcotráfico. 

Agora, Sr. Presidente, chega a nosso conheci-
mento e às páginas dos jornais uma ação importante 
do Governo Federal, do Governo do Presidente Lula: 
a criação de um centro de inteligência, compartilhado 
com a Polícia Federal, com a Marinha, com o Exército, 
com a Aeronáutica, com a Polícia Rodoviária Federal, 
com a Polícia Rodoviária Estadual, com a Polícia Civil 
do meu Estado, com a Polícia Militar e com a Abin. Por-
tanto, serão nove órgãos, dos mais importantes, que 
terão recursos e local para trabalhar. Esta semana já 
será feita a licitação de um prédio para eles. O valor 
da licitação será de R$9 milhões. Eles vão comprar 
equipamentos de informática, vão comprar equipa-
mentos que se ligam com satélites para localização 
geodésica de investigados e, também, com o auxílio 
de equipamentos de ponta vindos de Israel, de polí-
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cias internacionais, vão poder grampear telefonemas. 
Tudo isso, claro, com prévia autorização da Justiça. 
Vamos também criar algo que nós, do Estado do Rio 
de Janeiro, já pedimos há muito tempo: um banco de 
voz. As vozes de todas as pessoas envolvidas no crime 
organizado, sejam desembargadores, sejam políticos 
– infelizmente, na nossa classe também existe isso –, 
sejam empresários, poderão ser gravadas em um ban-
co de dados, para facilitar a identificação em casos de 
crime. Vamos ter acesso também, nesse supercentro 
de investigação, a todas as contas bancárias, ao cru-
zamento de CPFs, a impressões digitais e a processos 
judiciais. Só na Região Sudeste, esse supercentro de 
investigação estará ligado a 300 centros de inteligên-
cia da Região Sudeste.

Sr. Presidente, isso é um grande avanço para meu 
Estado, isso é uma luz no fim do túnel. Sabemos que 
aqueles meninos são vítimas do “narcovarejo” das dro-
gas, e que a mão do Estado é pesada. Quando esses 
meninos são presos, ele são lançados em presídios 
medievais, onde são barbarizados, vegetam e muitos 
ficam detidos até mesmo depois de cumprir a pena. É 
claro que, no caso dos crimes hediondos, os criminosos 
devem permanecer presos. Mesmo aqueles com idade 
abaixo de 18 anos, devem cumprir pena na instituição 
Padre Severino até completarem os 18 anos; depois, 
devem ser encaminhados ao presídio, para cumprir o 
restante da pena. Se cometerem crimes hediondos e 
se forem condenados a 10 ou 15 anos, devem cumprir 
pena até o último dia, sem direito à progressividade.

Mas é muito mais importante pegarmos os “tuba-
rões”, aqueles que colocam na linha de frente meninos 
inocentes, que ganham R$ 200,00 ou R$ 300,00 para 
ariscar a vida. E o grande lucro do narcotráfico fica 
com os organizadores, com os financiadores, com os 
transportadores. Isso tudo vem do Peru, da Colômbia 
e da Bolívia. Tráfico aéreo, Sr. Presidente, tráfico de 
aeronaves! E esses meninos acabam pagando o pato 
de toda essa tragédia. 

Agora, vamos começar a agir na raiz do problema; 
vamos agir também na lavagem do dinheiro.

Ora, ninguém vai fazer esse comércio desgraça-
do de tráfico de drogas – ...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– já vou concluir, Sr. Presidente –, se não puder, de-
pois, lavar esse dinheiro, transformando-o em ações, 
em propriedades, em compra de ouro, em compra de 
imóveis, ou mesmo capitalizá-lo no exterior, em para-
ísos fiscais.

De tal maneira, Sr. Presidente, que hoje venho 
celebrar, em nome do povo do Rio de Janeiro, como 

fluminense, como carioca, esta grande medida: o pri-
meiro centro de inteligência integrado, compartilhado, 
de combate ao crime organizado, no coração da Polícia 
Federal do meu Estado, perto da Praça Mauá. Peço 
a Deus que essas obras se concluam rapidamente e 
que esses agentes valorosos consigam-nos ajudar a 
diminuir a dor do povo do meu Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) 

– Concedo a palavra ao Senador Leomar Quintanilha. 
Em seguida, falará o Senador Tião Viana.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador João Durval, nobres 
Senadoras e Senadores, cada vez mais, convenço-
me de que a redivisão territorial do Brasil é inadiável 
e imperativa.

Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª abraça 
essa tese e compreende, com muita clareza, que a 
ausência do Estado, do poder, faz a população das 
regiões mais remotas sofrer bastante por falta de in-
fra-estrutura, estradas para se locomover, educação, 
saúde, comunicação, enfim, as necessidades naturais 
que qualquer povo, em pleno Século XXI, merece ter 
satisfeitas. 

O Estado do Tocantins nasceu dessa consciência, 
vivida pelos eminentes Constituintes, os quais enten-
deram que essa redivisão seria a forma de mitigar o 
sofrimento de uma região remota, distante, e de inte-
grá-la ao processo de desenvolvimento do País.

Por essa razão, comemoro com muita alegria a 
criação, há apenas 18 anos, do Estado do Tocantins, 
que tenho a honra de representar, desmembrado de 
Goiás. Isso foi bom para Goiás, que organizou e fez 
disparar sua economia, melhorando a qualidade de 
vida da sua gente. A economia de Goiás, hoje, prova-
velmente está na décima posição no País, enquanto 
o Tocantins luta freneticamente, alcançando bons re-
sultados, para também estabelecer um processo vigo-
roso de desenvolvimento e atender às necessidades 
do seu povo.

Comemoramos, com muita alegria, os resultados 
estatísticos do Estado. Há apenas 18 anos, o Tocantins 
não existia como unidade da Federação e não participa-
va, efetivamente, do comércio externo. No entanto, no 
ano de 2006, registrou a cifra de US$158,691 milhões 
em exportação. Vejam que dado extraordinário! 

Qual é o forte da nossa economia? Os valores da 
sua vocação natural, que é o setor primário – agricul-
tura e pecuária -, em que se destacam a soja, o arroz, 
o milho e a carne bovina. 

Gurupi, que se destaca entre todos os Muni-
cípios do Tocantins, exportou, no ano passado, 
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US$45.163.847.00, seguido por Pedro Afonso, com 
US$33 milhões; Porto Nacional, com US$21 milhões; 
Campos Lindos, com US$18 milhões; Guaraí, com 
US$15 milhões; Araguaína, com US$12,9 milhões; 
Fortaleza do Tabocão, com US$8,5 milhões; Miranor-
te, com US$1,9 milhão; e dos demais Municípios, com 
uma cifra um pouco menor mas já demonstrando a 
pujança da nossa economia. 

Em Gurupi, o destaque foi para a carne bovina. 
O Tocantins tem um rebanho bovino da melhor quali-
dade e o mercado internacional já se está dando con-
ta disso e querendo aproveitar a carne do nosso boi 
verde. Assim, Gurupi foi, destacadamente, o Município 
que mais exportou no ano passado, graças, principal-
mente, ao trabalho efetivo, competente e profissional 
da Cooperativa de Produtores de Carne de Gurupi, a 
Cooperfrigu, muito bem conduzida pela Família Stival. 
A Cooperfrigu é responsável por esse resultado extra-
ordinário da balança comercial de Gurupi. Se isso não 
bastasse, exportamos, hoje, energia elétrica. Consumi-
mos pouco mais de 10% da energia elétrica produzida 
no Tocantins, atraindo para o nosso território bilhões em 
investimentos. Isso fez com que corressem, na veia da 
economia do nosso Estado, bilhões de reais, que têm 
promovido desenvolvimento, gerado riqueza e dado 
emprego a vários tocantinenses e brasileiros. 

O Estado está avançando, celeremente, com suas 
obras de infra-estrutura. O Tocantins, quando foi criado, 
tinha pouco mais de 260km de estradas pavimentadas. 
Hoje, tem mais de 6 mil km de estradas pavimentadas, 
integrando as diversas regiões do Estado e o próprio 
Estado às demais regiões do Brasil. 

Em franca construção, avança bastante a Ferro-
via Norte/Sul, programa de caráter e interesse nacio-
nal. A ferrovia, que contribuirá para mudar a matriz de 
transporte desse Estado, cortará o Brasil de norte a 
sul. Uma parte importante de sua extensão cortará o 
Estado do Tocantins, o que, seguramente, vai contri-
buir para baixar os custos, sobretudo do transporte de 
carga pesada a longa distância, melhorando o custo 
Brasil e o custo do Estado do Tocantins. 

Citei alguns dados para demonstrar, de forma in-
questionável, a importância da redivisão territorial. 

O atendimento à saúde também prosperou bas-
tante no Tocantins e foi universalizado. Estamos bus-
cando aprimorar a educação, para que o ensino tenha 
qualidade de ponta e as melhores condições para a 
educação e a formação de nossa gente. São necessá-
rias correções na educação e na saúde, mas se com-
pararmos a realidade atual com a que existia antes 
da criação do Estado, observaremos que a mudança 
foi da água para o vinho, ou seja, foi acentuada, forte 
e inquestionável. 

Não há quem, em sã consciência, no Estado do 
Tocantins e no Brasil, não se quede diante da evidên-
cia dos números. Não se pode questionar a evidência 
dos fatos: foi, efetivamente, importante a criação do 
Estado do Tocantins.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Leomar Quintanilha, V. Exª me concede 
um aparte?

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Ouço, com muito prazer, Senador Mozarildo, as pa-
lavras sábias de V. Exª.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Obrigado, Senador Quintanilha. Fico muito feliz por 
ouvir o seu pronunciamento, esse testemunho que 
presta, como Senador pelo Tocantins, da forma acer-
tada com que se houveram os Constituintes de 88. 
Para mim, a felicidade é maior porque fui Constituin-
te e trabalhamos juntos na criação do Tocantins e na 
transformação de Roraima e do Amapá em Estados. 
Naquela época, enfrentamos inúmeras objeções. O 
primeiro questionamento feito com relação a Tocantins, 
por exemplo, foi de que a região respondia por apenas 
4% da arrecadação do Estado de Goiás. Outra argu-
mentação foi a de que seria muito cara a instalação de 
um Poder Legislativo, um Poder Judiciário e um Poder 
Executivo para se criar um Estado numa área que já 
estava contemplada como sendo produtiva. 

Hoje, vemos a realidade. Se compararmos To-
cantins e Goiás – como V. Exª frisou –, a economia de 
Goiás disparou. Ou seja, a parte pobre de Goiás, que 
é onde se localiza Tocantins, hoje é uma parte rica, 
um Estado promissor, uma realidade. V. Exª inclusive 
citou números de exportação, de uma área em que 
não havia nenhuma perspectiva de exportar. O mesmo 
podemos dizer de Mato Grosso do Sul. Aliás, como eu 
disse na sexta-feira, Brasília é outro exemplo de re-
divisão territorial. Quando Juscelino trouxe para cá o 
Distrito Federal, a capital do País, ele tirou um pedaço 
de Goiás. E isso ensejou justamente o quê? O desen-
volvimento do Centro-Oeste, a integração nacional. 
A tese da redivisão territorial vem sendo postergada 
por argumentos econométricos. Alguns dizem que vai 
haver muito gasto com isso e com aquilo, mas não 
levam em conta o que V. Exª colocou: o cidadão que 
está nessas áreas afastadas e que o Brasil teima em 
não enxergar. E alguns bons brasileiros, até intelectu-
almente privilegiados, teimam também em não pensar 
de forma geoestratégica. Sempre cito o exemplo dos 
Estados Unidos. Os Estados Unidos, sem o Alaska, 
têm mais ou menos a mesma área do Brasil. São 50 
Estados, traçados na régua. Não se levou em conta 
nem acidente geográfico. Eu me solidarizo com o pro-
nunciamento de V. Exª, e fico feliz de ouvir seu teste-
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munho com relação ao progresso de Tocantins. Poderia 
dizer o mesmo do meu Estado, Roraima, que não tem 
crescido no ritmo que cresce o de V. Exª, até porque 
geograficamente Tocantins está mais bem colocado, 
Roraima está localizado no extremo norte, além dos 
inúmeros obstáculos criados pelo Governo Federal, 
que são a criação de imensas reservas ecológicas e 
indígenas e a indefinição no que tange às terras que 
estão com o Incra, apesar da promessa recente do 
Presidente Lula. Mas não vou tomar muito tempo de 
V. Exª. Parabéns pelo pronunciamento. Vamos fazer 
uma mobilização. Nós aqui no Senado, que represen-
tamos a Federação, temos de nos desligar um pouco 
das questões partidárias e mesmo das regionais e 
discutir temas nacionais de interesse relevante. E o 
da redivisão territorial tem de ser visto nesse ângulo. 
Parabéns, portanto, a V. Exª.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) – A 
visão estratégica de V. Exª, de acordo com os dados 
que acabo de oferecer, está correta. A visão é correta. 
O País precisa de redivisão. E V. Exª, entendendo isso, 
já apresentou algumas propostas, factíveis, de redivisão 
territorial, sobretudo de Estados mais extensos do País, 
como Mato Grosso, Pará e Amazonas. Tenho certeza 
de que essa proposta haverá de aguçar a curiosida-
de e o interesse de tantos quantos se interessam pela 
integração nacional, pelo desenvolvimento do Brasil 
como um todo, pela oportunidade dos que vivem em 
regiões remotas de participar do processo de desen-
volvimento, de melhorar sua condição de vida. Isso só 
será possível com a presença do Estado. E a presen-
ça do Estado nesses locais remotos só será possível 
com a sua redivisão, como ocorreu com Tocantins e 
com o Mato Grosso.

Recentemente, apresentei a proposta – em ra-
zão de um apelo muito forte de lideranças expressivas 
do sul do Pará – de autorização da realização de um 
plebiscito com vistas à criação do Estado de Carajás, 
ao sul do Pará. 

Um de nossos colegas, que representa o Estado 
do Pará, revelou-se surpreso: “Proposta de dividir o 
meu Estado?”. Eu disse: “Tenho certeza que é para o 
bem do seu Estado, para o seu bem e para o bem da 
população que ali se encontra. Tenha a certeza disso. 
Procure a população e haverá de ouvir essa afirmação, 
principalmente a população da região que pretende se 
emancipar. Isso porque, tenho segurança, se aprovada 
a realização do plebiscito, essa população se manifes-
tará totalmente favorável”. Aliás, essa população vem 
desejando isso há muito tempo, vem buscando, junto 
às lideranças do sul do Pará, aprovar a proposta. 

Acredito que o representante do Estado, pensan-
do na unicidade do Estado, pensando em preservar 

a unidade federativa, tenha dificuldades em dizer: “Eu 
vou desmembrar o meu Estado”. Mas se ele racioci-
nar, e verificar a distância entre o centro das decisões 
e onde moram, onde mourejam as pessoas, a mil, mil 
e tantos quilômetros de distância, com dificuldades 
de acesso, sem estradas, com comunicação ainda 
precária, vai entender que a população tem o direito 
de prosperar e de ver a sua região prosperar. Estou 
convencido disso, de acordo com os dados inquestio-
náveis que trago aqui hoje.

Hoje, a população do Tocantins comemora com 
alegria os números expressivos da sua balança comer-
cial, registrando já a presença forte do nosso Estado 
no produto brasileiro, do que há de bom no Brasil nos 
mercados internacionais.

Que bom nós tocantinenses nos sentirmos bra-
sileiros, seguros e fortes porque estamos participando 
do processo de desenvolvimento do País. E é com esse 
processo de ocupação, permitido com a redivisão e a 
criação do Estado, que daremos nossa contribuição 
para o desenvolvimento do Brasil.

Não participei com V. Exª da Constituinte. À épo-
ca da Constituinte, eu não era Parlamentar. Ingressei 
exatamente depois que o Congresso Nacional decidiu 
criar o Tocantins. Foi exatamente no meio da legislatura. 
Encerrada a Assembléia Nacional Constituinte, o Es-
tado foi criado, foi realizada a eleição, e fui eleito com 
outros Parlamentares que representavam o Tocantins. 
Aí tive a oportunidade de conviver com V. Exª, que já 
àquela época comungava os ideais separatistas.

O Tocantins é permanentemente grato aos Cons-
tituintes de 1988, pois o bem maior que alcançamos 
foi a conquista da nossa autonomia, da nossa inde-
pendência. Graças à autonomia conquistamos a in-
dependência, e agora podemos lutar com as nossas 
próprias forças, com as nossas idéias, com as nossas 
estratégias para estabelecer um processo de desenvol-
vimento seguro para o Estado, dando oportunidade às 
pessoas de crescerem com ele, dando uma condição 
justa de desenvolvimento para o Tocantins.

Era o que gostaria de registrar, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: a satisfação de ver o Tocantins par-
ticipando de forma categórica e pujante na balança 
comercial, na exportação brasileira.

Muito obrigado.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite V. Exª 

um aparte, Senador Leomar Quintanilha?
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 

– Pois não, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Leo-

mar Quintanilha, V. Exª traz um tema palpitante, sobre 
o qual o Congresso deve se debruçar. A Constituição 
de 5 de outubro de 1988, “Constituição Cidadã”, se-
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gundo Ulysses Guimarães, trouxe essa possibilidade, 
ou seja, a criação de municípios. Eu quero aqui dar 
meu testemunho. Nada é mais importante do que isso. 
Está aí o nosso João Durval, do Estado da Bahia, que 
tem um número grande de municípios. Está aí o povo 
de Minas, com muitos municípios. A bem da verdade, 
quero falar da minha experiência. Sucedi o extraordi-
nário Governador do Piauí, Freitas Neto, que foi Se-
nador. E ele, embalado por essa Constituinte, criou 
novos municípios. Ele pegou o Estado com 115 cida-
des, criou 30, e me entregou com 145 municípios. O 
interessante é que eu era Prefeito enquanto ele era 
Governador. Desmembrando,... Havia até aquele bair-
rismo de minha parte como prefeito. Mas depois vi as 
“cidades filhas” que surgiram de Parnaíba: Ilha Grande 
de Santa Isabel e Bom Princípio. Como proliferaram e 
cresceram. Vi outras, e peguei o bonde. Deus me per-
mitiu, em 6 anos, 10 meses e 6 dias em que governei 
o Piauí, criar 78 novas cidades. Isso mudou tudo. Foi 
um chamamento ao povo. Surgiram novas lideranças. 
Povoados foram transformados em cidades. Tanto é 
que os indicadores do Piauí eram os piores. Vencemos 
todos os indicadores do Maranhão, passamos muito 
de Alagoas e muito da Paraíba. Eu senti essa transfor-
mação. Não fui o gênio que fez isso, foi a Constituinte, 
a que V. Exª se refere e que foi boa para os Estados e 
para os Municípios. Quem teve a coragem foi o ex-Go-
vernador Freitas Neto, e vi que teve êxito. Então, criei 
78 no Piauí, e melhoraram-se os índices. Outro dia, 
V. Exªs. viram um colégio do Piauí ser um exemplo de 
educação para o Brasil. No Estado, está aí, haja vista 
que um quadro vale dez mil palavras: Mato Grosso do 
Sul e o Tocantins, de Vossa Excelência. E, para avivar 
e colaborar com a tese de V. Exª, cito os Estados Uni-
dos da América. Vamos rever seu mapa: parece um 
azulejo, tudo igual. Os nossos são todos disformes. O 
Piauí, como é comprido! Lá de onde nasci, nos verdes 
mares bravios, no mar, para se chegar à Bahia são 
1.500 km. E vejam o formato: disforme; acho que ele, 
como os outros, vivia essa perspectiva. E diria que os 
Estados Unidos têm quase a mesma área do Brasil e 
50 Estados; a área geográfica do México é menos da 
metade da área do Brasil, Senador João Durval, e são 
35 Estados. E o exemplo de Tocantins? E esses novos 
territórios que se transformaram em Estados? Então, 
isso seria muito mais interessante do que o PAC, pois 
daria um novo impulso. E não é inventar a roda: são 
fatos que aconteceram e que trouxeram o desenvolvi-
mento para o nosso País. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Senador Mão Santa, não tive o privilégio de ser Pre-
feito, como V. Exª teve. V. Exª foi Prefeito, compreendeu 

a importância da presença do Governo nas regiões 
mais remotas e criou 78 municípios, não é isso? 

O Tocantins, quando foi criado, tinha 62 municí-
pios; hoje tem 139, exatamente pela compreensão de 
que, para fazermos distribuição de renda, teríamos 
de aproveitar os povoados com dois, três ou cinco mil 
pessoas e transformá-los em unidades autônomas. V. 
Exª sabe: cobertor curto, dinheiro pouco, os municípios 
têm as suas prioridades. Os recursos que...

(Interrupção do som.)

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Já concluo, Sr. Presidente.

Os recursos que o município recebia não eram 
suficientes para todas as suas necessidades. O muni-
cípio tem a sua prioridade. Então, o que sobrava para 
mandar para algum distrito ou povoado era muito pouco. 
Com a transformação em Município, não: permitimos 
que aquelas populações, homens e mulheres, brasilei-
ros, como nós, que moravam em povoados pequenos, 
passassem a ter seu recurso próprio, sua autonomia 
e buscassem seu desenvolvimento.

Lembro-me de que foi fundamental para integrar o 
Estado a redivisão e a criação de novos municípios. 

V. Exª lembra também a situação americana. Os 
Estados Unidos têm uma área territorial muito pare-
cida com a nossa e foram mais inteligentes, porque 
fizeram uma divisão proporcional: os estados têm to-
dos, mais ou menos, a mesma configuração, a mesma 
dimensão geográfica. Nós aqui temos uma diferença 
muito grande. 

De qualquer sorte, quero registrar, Sr. Presiden-
te, que a redivisão territorial do Brasil é imperativa e 
inadiável.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Tião Viana, por 
cinco minutos, para uma comunicação inadiável.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, caro Senador João Durval, Srªs e Srs. Se-
nadores, trago um resumo das atividades desenvol-
vidas pela Rede Sarah de Hospitais de Reabilitação, 
da Associação das Pioneiras Sociais, instituição que 
mantém atividades em todas as regiões brasileiras na 
área de doenças ortopédicas, traumas ortopédicos e 
de reabilitação, um modelo ímpar dentro do sistema de 
saúde pública do Brasil, que faz anualmente o balanço 
das atividades ocorridas no exercício anterior.

Tive a oportunidade de ter acesso às informa-
ções apresentadas pela Rede Sarah de Hospitais de 
Reabilitação no Brasil, e os dados são auspiciosos, Sr. 
Presidente, de reconhecimento pleno da sociedade bra-
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sileira ao trabalho desenvolvido por aquela instituição. 
Ao mesmo tempo, os alcances são mais auspiciosos 
ainda. Veja V. Exª que, no que se refere às consultas 
médicas, aos serviços de apoio ao diagnóstico e tera-
pia, às internações e às cirurgias, fora as atividades 
de reabilitação, as realizações em relação às metas 
sempre foram superiores. Isso traz um ânimo, uma 
confiança muito grande no serviço público, pois as ativi-
dades são gratuitas para as populações que procuram 
a Rede Sarah. O resultado é excepcional, e o nível de 
satisfação das atividades é da ordem de 98%.

Quando analisamos os resultados dos traba-
lhos exercidos em 2006 na Rede Sarah de Hospitais, 
observamos, em termos de classificação econômica 
dos usuários da Rede Sarah, que, enquanto o Brasil 
tem 31% do seu estrato social inserido na letra “D”, 
que corresponde a pessoas que ganham entre dois a 
quatro salários mínimos, 43% dos usuários dos ser-
viços prestados pela Rede Sarah estão nessa faixa 
de classificação de estrato socioeconômico, o que 
demonstra um hospital voltado, sim, para a função 
social junto à sociedade brasileira. Ela atende todas 
as camadas sociais, mas a área de maior expansão 
e de maior cobertura foi exatamente a das pessoas 
com maior necessidade de atendimento com aquelas 
características. 

Quando observamos o número de atendimentos, 
verificamos que, em 1994, a Rede Sarah de Hospitais 
atendeu 476.511 pacientes e, em 2006, 1.492.576, o 
que traz uma confiança muito grande. Se transformar-
mos o atendimento de pessoas em procedimentos, per-
cebemos uma evolução: de 4.450.561 procedimentos, 
em 1994, para 18.468.291 atendimentos em 2006. Esse 
é um dado extraordinário, que enche de orgulho quem 
observa e acompanha a atividade do serviço público e 
as características que tem a Rede Sarah. 

A Associação das Pioneiras Sociais administra a 
Rede Sarah por meio de um Contrato de Gestão, firma-
do em 1991 com a União Federal, contrato esse muito 
bem concebido pelo Dr. Carlos Átila, que foi o instrutor 
jurídico daquela peça criada na Administração Pública 
brasileira, associado ao Dr. Aloysio Campos da Paz, que 
hoje é o Presidente do Conselho da Rede Sarah, e à Drª 
Lucinha, que é o grande esteio daquelas atividades.

Vejam V. Exªs que é uma rede que já atende 3.618 
Municípios, tendo um pouco mais de 1.200 leitos e 
contando apenas com 281 médicos. Se procurarmos 
outra instituição de saúde no Brasil que tenha apenas 
281 médicos, um pouco mais de mil leitos e que con-
segue atender 3.618 Municípios brasileiros, vamos 
ter muita dificuldade em encontrar. É um modelo que 
consegue, num comparativo de custo por atendimento 
em saúde, ser mais barato do que o SUS na maioria 

dos itens. Isso traz muita confiança e respeitabilidade 
ao trabalho ali desenvolvido. 

Quando olhamos a taxa para o controle das in-
fecções dentro da Rede Sarah, a meta, em relação aos 
padrões de qualidade técnica e ao contrato firmado em 
2000, previa uma taxa de infecção aceitável da ordem 
de 2,5 casos por 100 pacientes/dia para infecção hos-
pitalar e de 2,5% de incidência na chamada supuração 
em cirurgia limpa. Vejam o que Sarah conseguiu: em 
2006, a taxa de infecção aceitável caiu para 1,5 caso 
para cada 100 pacientes/dia e para 2% na incidên-
cia de supuração em cirurgia limpa. Portanto, é um 
dado muito impressionante de alcance de qualidade 
de serviço. 

A taxa de ocupação de leitos da Rede Sarah, Se-
nador Leomar Quintanilha, alcançou, no ano de 2006, 
82% de ocupação de leitos na maioria do tempo no 
ano de 2006, quando o limite máximo recomendável 
é de 90% de taxa de ocupação. Se olharmos outros 
hospitais brasileiros, vamos ter dificuldade de encon-
trar uma taxa de ocupação tão boa, pelo tipo e pelo 
perfil dos pacientes.

Quando nos voltamos para o item “Desempenho 
nos programas de Lesado Cerebral e Lesado Medular” 
– são as pessoas vítimas de acidentes, que ficam com 
problemas motores graves –, também encontramos um 
dado muito impressionante, Sr. Presidente.

Peço dois minutos para concluir o meu pronun-
ciamento.

Veja, o índice de eficiência melhorou 20% em rela-
ção a 2001 nos pacientes portadores de lesão cerebral 
e 15% nos pacientes portadores de lesão medular, ou 
seja, os pacientes estão obtendo melhores resultados 
em menor tempo de reabilitação. Isso só traz muita 
confiança em relação àquela atividade. 

Hoje, temos a Rede Sarah de Hospitais no Rio 
de Janeiro, um embrião que está crescendo muito para 
atender aquela população. Quando olhamos o serviço 
ao lado, a fila de espera é de três anos para colocar 
uma prótese; a fila de espera para uma cirurgia de 
joelho tem sete mil pessoas nos melhores serviços 
daquela região, como o Instituto Nacional de Trauma-
tologia e Ortopedia, que tem uma luta incessante para 
melhorar seus serviços.

Recentemente, durante a última campanha pre-
sidencial, tivemos uma disputa. O Governador Alckmin 
cobrava o resultado de o Sarah parar – o que, de fato, 
tem de melhorar –, e trouxe para um debate partidá-
rio. Mas, hoje, observamos que São Paulo reivindica 
acesso à Rede Sarah de Hospitais, São Paulo quer 
ter o seu Sarah, porque procura vagas aqui. Eu mes-
mo fui mediador na busca de vagas na Rede Sarah 
de Hospitais. Então, é preciso que o Sarah possa ser 
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maior do que é hoje, com o apoio de todo o setor po-
lítico brasileiro, de todos os partidos. Que ele nunca 
seja partidarizado! Que seja sempre uma conquista 
ímpar dentro do modelo de saúde.

Sarah não é igual ao SUS. O SUS é um projeto 
admirável de expansão da saúde pública brasileira; é 
um transatlântico pronto para servir à população bra-
sileira, tendo muito a melhorar. O Sarah já está muito 
bom e pode atender o Brasil inteiro, porque já alcança 
três mil e seiscentos Municípios, em termos de referên-
cia em atendimento. Ele está no Rio, em Minas Gerais, 
na Bahia, no Ceará, no Maranhão, no Pará, no Amapá 
e no Distrito Federal. É um orgulho para o Brasil. Fiz 
questão de registrar isso. 

Já encerrando, concedo o aparte ao Senador Pau-
lo Paim, entendendo a sensibilidade de V. Exª apenas 
para mais este comentário.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Tião 
Viana, quero apenas cumprimentá-lo. Estive hoje, pela 
manhã, no Sarah olhando um problema de coluna e 
verifiquei exatamente isto: o atendimento é principal-
mente para os que mais precisam; o tratamento de 
excelência é para todos, o que é muito bom. Por uma 
questão de justiça, tive de lhe fazer este aparte para 
cumprimentá-lo, pela importância da Rede Sarah. O 
nosso sonho é que um dia ela chegue ao Rio Gran-
de do Sul. Estamos trabalhando nesse sentido. Mas, 
sem sombra de dúvida, em relação a toda a equipe, 
direção, corpo médico, funcionários, é dispensado 
um tratamento de primeira para todos. Estive lá hoje 
e pude comprovar. Por isso, meus cumprimentos a V. 
Exª pelo pronunciamento.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço a V. Exª. 

Concedo um aparte ao Senador Mário Couto e, 
em seguida, ao Senador Mozarildo, com a anuência 
do querido Presidente.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Tião 
Viana, para mim é um prazer poder discutir esse tema. 
Gostaria de fazer apenas uma observação. O Hospi-
tal Sarah, em Belém, está quase concluído. Quando 
cheguei aqui me preocupei, e o meu primeiro pronun-
ciamento – um dos primeiros, se não foi o primeiro foi 
o segundo ou o terceiro – foi em relação ao Hospital 
Sarah. Está quase pronto. Com a ajuda do Senador 
Paulo Paim, do Senador Suplicy, conseguimos um en-
tendimento com a diretoria do Hospital Sarah e fomos 
bem-sucedidos. Acredito que o problema que existia 
junto ao Ministério Público Estadual, que era em relação 
ao lugar onde foi construído o prédio, já está resolvi-
do; já conseguimos, inclusive, o atestado do Ministério 
Público Estadual e já contatamos a diretoria da Rede 
Sarah. Está tudo resolvido. Esta semana, com certe-

za, vamos fazer os últimos entendimentos para que o 
Hospital Sarah possa funcionar na capital paraense. É 
isso o que eu gostaria de falar para V. Exª, e, principal-
mente, Senador Tião Viana, agradecer à diretoria do 
Hospital Sarah pela atenção. Com certeza, teremos, 
no curto prazo, o problema resolvido na capital para-
ense. Muito obrigado.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Louvo a 
iniciativa de V. Exª e tenho essa mesma expectativa, 
porque já foram R$ 10 milhões investidos ali. Belém é 
uma metrópole brasileira e merecedora do acolhimento 
a pacientes com aquele nível de qualidade, Senador 
Mário Couto.

Concedo o aparte ao Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 

– Senador Tião, eu estava me contendo para não fa-
zer aparte por causa do tempo de que V. Exª dispu-
nha, mas eu não poderia deixar de dar aqui o meu 
testemunho e dizer que V. Exª ressaltou muito bem 
a qualidade do trabalho realizado pela Rede Sarah, 
até mesmo se preocupando em não compará-lo com 
o SUS. Gostaria muito que o SUS se espelhasse no 
modelo Sarah. Mas quero realmente dar um testemu-
nho: a Rede Sarah, inclusive para o meu Estado, tem 
sido de vital importância, porque todos os casos mais 
complexos têm ido ou para o Sarah em São Luís, ou 
para o Sarah aqui de Brasília. Tenho sido um constante 
demandador de vagas na Rede Sarah. Quero, portan-
to, dizer que V. Exª faz justiça com o pronunciamento 
que faz a favor da Rede Sarah.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço muito a V. Exª e ao Presidente pela compreensão 
em relação à questão do tempo. Entendo, meu caro 
Presidente, que é um assunto que envolve todos os 
Senadores, porque é um assunto do Brasil. A qualida-
de dos serviços prestados pela Rede Sarah ao cida-
dão brasileiro, seja ele quem for, é digna do aplauso 
do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e de 
todas as instituições. Penso que o Brasil vai ensinar 
muito ao mundo, por meio do Sarah, como é possível 
alcançar mais do que o que se imagina em relação à 
qualidade do serviço público para a população que 
mais precisa. 

Então, os aplausos ao Dr. Campos da Paz, à Drª 
Lucinha, que é a atual Presidente, a toda a equipe diri-
gente e aos servidores da Rede Sarah de Hospitais! 

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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(Originais ilegíveis fornecido pelo autor.)

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
João Durval, que preside esta sessão, Senadoras e 
Senadores presentes na Casa, brasileiros e brasileiras 
aqui e que nos assistem pelo Sistema de Comunica-
ção do Senado.

Presidente Luiz Inácio, o senhor se candidatou 
a primeira vez, eu não votei; a segunda, não votei; a 
terceira, não votei; a quarta, nós votamos: Vossa Exce-
lência ganhou. Nesta agora, não votei, mas, Senador 
Mário Couto, sei que a psicologia, a neurolingüística 
diz que a gente deve ter uma modelagem. 

Se o Senador Sibá quiser ser um jogador de fu-
tebol, ele pensa no Pelé, no Maradona, no Romário; 
se quiser ser um cantor, pensa no Fagner. E assim por 
diante. Mas, na política, temos o Petrônio Portella, que 
foi muito significativo para o Piauí, aliás para o Brasil. 
Foi o melhor Presidente da história do Senado. Na di-
tadura fecharam a Casa, mas ele era um homem de 
moral, Senador Mário Couto, do Piauí, daquela refor-
ma do Judiciário. O Congresso votou, e o Presiden-
te Geisel não gostou. Mandou fechá-lo. Ele, Petrônio 
Portella, só disse uma frase, ó João Durval: “É o dia 
mais triste da minha vida”. A autoridade é moral. Essa 
frase reabriu esta Casa.

Ele dizia, e eu não entendia. Esses homens sábios 
falam por parábolas. Senador Mozarildo, eu estava ao 

lado de Petrônio quando ele disse isto: “É o dia mais 
triste de minha vida.”A frase que eu mais ouvia dele 
era: “não se pode agredir os fatos”. Eu, muito novo, 
Deputado Estadual, não entendia o que ele queria 
dizer. Não agredir os fatos? Esse homem está... Ele 
era um homem novo, morreu com 54 anos. Para vo-
cês terem uma noção, Tancredo Neves tinha sede de 
ser o vice dele; ele ia ser Presidente da República. O 
PDS se juntaria ao PP para engolir o MDB no colégio 
eleitoral. “Não agredir os fatos...”

Hoje, eu o compreendo, Senador João Durval. 
Não vou agredir os fatos. Sua Excelência, Luiz Inácio, 
é o nosso Presidente, ganhou as eleições. Não vou 
agredir os fatos.

Sua Excelência tem uma qualidade: pureza. Fala 
muito e, de vez em quando, solta alguma coisa. Não 
sei, mas o povo brasileiro adora ouvi-lo. E a melhor de 
Sua Excelência vai para a história. Segundo Thomas 
Merton, filósofo cristão, o homem não é uma ilha. Lula 
disse que estava rodeado de aloprados por todo lado. 
É a grande verdade. E os aloprados estão aumentan-
do. Ele está criando a Secretaria Especial de Ações 
de Longo Prazo (Sealopra), que vai ser ocupada por 
aquele que andou nos Estados Unidos, mal fala por-
tuguês, foi o guru do Ciro Gomes e disse que o Lula 
deveria sofrer impeachment, pois era o Governo mais 
corrupto. Será nomeado o quase quadragésimo Minis-
tro. São quase quarenta. 
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Sua Excelência e todo o Brasil foram... Deu in-
veja até no João Durval. A Bahia tem Porto Seguro, 
turismo, Salvador, mas ele foi tomar banho nas praias 
do Piauí. 

Ô Mário Couto, convido V. Exª para ir ver. São 
apenas 66 quilômetros de praia. É o menor litoral. É 
como perfume francês: pequeno, mas...

O Lula ficou encantado, tomou banho. Tenho 
uma casinha lá, a um quilômetro, com minha Adalgisa. 
Tomou banho, saiu. Até os baianos tiveram inveja. E 
gostou do banho cedo. Só tomo banho com Adalgisa 
ali. É pertinho, do lado. Ele devia ter levado a encan-
tadora Primeira-Dama, Dona Marisa, para também ter 
aquela felicidade. Foi bacana. Grande divulgação! Os 
baianos ficaram até com inveja. 

Aquele hotel, Presidente Lula, fechou! Os alopra-
dos que o senhor deixou no Piauí o enganam, Lula. 
Vossa Excelência disse que ia terminar o porto, mas 
ele está lá, não meteram uma pedra. E acho que Vos-
sa Excelência mandou o dinheiro.

Sibá está no telefone, mas o Heráclito está ali. 
Alberto Silva, nosso guru, 88 anos, grande Senador, 
conselheiro da República. Eu fazia campanha dele para 
Senador e, de repente, ele disse: “Não. Vou apoiar o 
PT.” Muito bem. Mas ele é gente boa. Ele é, Herácli-
to, engenheiro ferroviário. Ficou encantado. “Vou bo-
tar os trens para funcionar”. João Durval, dava para 
ouvir: “Puuuuu... Puuuuu.... Puuuuu...”.Veio televisão, 
então, pensei: Vai botar mesmo! Parnaíba, Luís Cor-
reia, Heráclito, 60 dias. Puuuuuu... Puuuuu... Até me 
recordava. Víamos os homens.A mídia é o diabo. É 
aquilo que o Goebbels disse e que o Duda trouxe: uma 
mentira, tanto é repetida, se torna verdade. Eu disse: 
vou já pegar esse trem aí e lembrar minha infância. 
Olha, levaram os votos todinhos. Ganharam a eleição 
no Piauí, no Brasil.

Heráclito Fortes – Heráclito, que é mais sabido 
que eu –, acho que o Lula mandou o dinheiro mesmo, 
porque o Governador é do lado dele e não reclama. 
E ele disse que, em 60 dias, estava lá. Agora, Herá-
clito Fortes, um dormente... João Durval, sabe o que 
é dormente? É aquele pau, tronco, que se coloca na 
estrada de ferro. Não trocaram um dormente. A ponte 
era enferrujada. O hotel, um português foi lá...

Rapaz, esse Governo engana todo mundo, Lula, 
os aloprados. Sei que não foi V. Exª. Dona Marisa está 
certa: V. Exª é a melhor pessoa do mundo. Não foi, não 
foi o Presidente. Não vou dizer que foi. Acho que ele 
mandou. Mas, os aloprados do Piauí devem ter ficado, 
porque não colocaram um dormente. Ele foi lá muito 
antes da eleição. Juscelino Kubitschek fez Brasília em 
três anos e seis meses. Eu fiz uma ponte no rio Poti 
em 87 dias, e o Heráclito em 100 dias. Heráclito, a 

ponte lá do sesquicentenário faz seis anos. Acho que 
ele mandou o dinheiro já. O hospital que Heráclito co-
meçou – ele era Prefeito de Teresina e eu era Prefeito 
de Parnaíba – Firmino concluiu. Eu vi lá; só falta um 
dinheirinho. Ele disse que mandou, e eu acredito. Acho 
que os aloprados lá ficaram, porque lá não tem nada. 
PT lá é Pára Tudo. 

É, João Durval. V. Exª não é do PT, não, não é? 
V. Exª é do PTB? Ah, V. Exª é do PDT, do Brizola. Me-
lhor ainda! É um grandioso Partido. Eu estava até com 
vontade... Amante, eu nunca tive. Só tenho Adalgisa. 
Mas, em relação a Partido, o PDT é a minha amante. 
Eu sou doido por ele!

Mas o hotel do português, em que ele se hos-
pedou, fechou porque o Governo não cumpre o que 
promete Não cumpre!

Heráclito, pior ainda: quando eu era menino, ía-
mos para o Rio de Janeiro, saindo da Parnaíba. Panair 
– V. Exª nem conhece, mas o Senador João Durval co-
nhece a Panair; Aerovias, Aeronorte, Cruzeiro do Sul; 
havia a Paraense Transportes Aéreos. Senador Sibá 
Machado, sabe como ela era apelidada lá? Paraense 
Transportes Aéreos – PTA, Prepara a Tua Alma, porque 
caía de vez em quando. Porém, havia as companhias. 
Eu era criança e ia. Íamos parando – Brejo, Teresina, 
Petrolina, Recife, Sergipe, Salvador e Rio de Janeiro, 
mas chegávamos, saindo da minha cidade. Eu saía.

Eu fui Prefeito, Heráclito, como V. Exª; Prefeiti-
nho, mas Prefeito macho. Não era desse PT, não. É 
o seguinte, Heráclito: peguei com esse Júlio César... 
Parece que era do seu Partido, não era? Ele era de 
Guadalupe. Mantivemos uma linha no Nordeste, que 
saía de Guadalupe e passava por Floriano, Teresina, 
Parnaíba, Juazeiro, Petrolina e Recife. Todos os dias, 
havia avião, indo e voltando.

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, os aloprados 
o estão enganando. Não existe mais nenhum avião, 
mas ficam falando. É uma propaganda...

Heráclito, nenhum! Quando eu era Governador 
do Estado, não houve um dia em que não passasse 
um avião em Parnaíba.

Quando o meu amigo Leomar Quintanilha quis 
ir lá, perguntou-me: “E o avião?” “Rapaz, vá a Teresi-
na, e eu o espero”. Mas o Senador seguiu outro rumo; 
foi para Fortaleza. O Leomar quis passar o Carnaval 
com a Márcia, piauiense de São Raimundo Nonato, 
e a família.

Cito um exemplo para que V. Exªs tenham idéia. 
Nunca mais passou avião lá. Os aloprados mentem. 
É o único Estado que tem uma Piemtur, empresa de 
turismo, e uma secretaria de turismo.

Heráclito, não há nem gasolina.
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Presidente Lula, Vossa Excelência deve ter man-
dado o dinheiro. Não acredito que não o tenha feito. 
Levou o Deputado Alberto Silva, gente boa. Vossa Ex-
celência o apoiou, e ele me largou. Está certo, ele é 
engenheiro. Compreendo, é um homem extraordinário. 
Foi por sonho. Eu merecia ser abandonado por ele, 
porque foi em troca da Parnaíba e do progresso dos 
trilhos, de seu amor, de sua profissão, mas enganaram 
meu Alberto Silva. Nem um dormente, Heráclito!

Vou conceder a palavra a V. Exª.
O hotel de cinco estrelas, o melhor, fechou.
Zózimo Tavares é o cronista mais sério do Piauí. 

Heráclito, vamos convidar esse homem para ser Depu-
tado Federal ou Prefeito de Teresina. Zózimo Tavares 
é a cara do Prof. Wall Ferraz, um homem sério, e ele 
faz Oposição, que é a coisa mais difícil.

E ele está dizendo aqui: “Assim não vai. Grupo 
fecha hotel no litoral por falta de pagamento do Go-
verno”.

Senador Heráclito, V. Exª tem a palavra.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Agradeço a 

V. Exª pelo aparte. V. Exª traz a esta Casa um assunto 
que vem mostrar que a nossa preocupação anterior 
era verdadeira. Não era uma preocupação de quem 
faz oposição, mas de quem se preocupa com o Estado 
do Piauí. Vimos, às vésperas da eleição, o governador 
anunciar linhas que permitiriam ligações entre a Itália 
e o litoral piauiense. E vimos que aquilo era apenas 
um factóide eleitoral. Agora, estão aí as provas cain-
do de maneira evidente. O hotel, que era um orgulho 
nosso, genuinamente da iniciativa privada, vai fechar. 
E a matéria diz “...porque sequer o proprietário conse-
guiu ser recebido pelo governador”. Não sei de que o 
proprietário queria tratar, mas mesmo que fosse para 
lembrar...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Esse era o 
antigo Hotel Santa Mônica, adquirido pelos portugue-
ses, que investiram e iam investir mais dois milhões.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Exatamente. 
Qualquer governador de Estado teria o maior desejo e 
orgulho em receber um empresário com essa disposi-
ção. É totalmente inadmissível a maneira displicente 
como o governador trata dessas coisas. E veja bem, 
no Estado há dois órgãos tratando do mesmo assunto, 
turismo: a Piemtur, Empresa Piauense de Turismo, e 
a Secretaria de Turismo, para qual foi nomeada uma 
pessoa competente, o Dr. Sílvio Leite. Agora, o que é 
preciso é ação. Senador Mão Santa, nós vimos aqui 
a Liderança do PT tecendo loas, Senador Sibá, por 
um passeio do Presidente Lula, no trem da Transnor-
destina, a Missão Velha. Naquela época, mostrei que 
eram trens do metrô de Fortaleza, deslocados para 
aquela festa apoteótica feita pelo Presidente na cida-

de de Missão Velha, no interior do Ceará. Seis meses 
depois, nada se fez, apenas factóide, o que é vergo-
nhoso porque se vem enganando o povo do Nordeste 
descaradamente – e o Presidente é nordestino. Daí por 
que me congratulo com V. Exª. Temos que dar todo o 
apoio não só a esse empresário, Sr. Gil, mas também 
a todos aqueles que desejam investir no Piauí, na área 
de turismo. Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradece-
mos e incorporamos as palavras do Senador Heráclito 
Fortes ao nosso discurso. Acho que V. Exª já se hos-
pedou nesse hotel.

Senador João Durval, vou convidá-lo, e você 
fica na minha casinha mesmo, pois o hotel fica a um 
quilômetro dela. 

Esse hotel foi iniciado pelo empresário José de 
Moraes – ele é até meu primo, foi líder político e hoje 
integra o Tribunal de Contas do Rio de Janeiro –, que 
o vendeu para esse grupo português. Olhe, Senador 
João Durval, nesse hotel tem um apartamento presi-
dencial que faz inveja a muitos outros hotéis. 

Só não tenho dinheiro para pagar a diária de 
V. Exª lá. Eu não tenho mensalão, nunca tive, todo 
mundo sabe. Mas eu pediria a ele para lhe mostrar o 
apartamento presidencial. O senhor ficava na minha 
casinha mesmo, com sua esposa, adorável – eu vi ali, 
ela empata com Adalgisa.

Então, aí está a carcinicultura, Senador Heráclito, 
cultivo de camarão, que fui buscar quando Governador 
do Estado, em Manta, próximo a Guayaquil, Equador, 
porque deu uma peste no camarão. Assim, instalamos 
a carcinicultura.

Senador Heráclito Fortes, todos nós sabemos 
que a maior riqueza do Piauí é a carnaúba, a cera da 
carnaúba, secular – meu avô era industrial, exportava. 
João Durval, de repente a carcinicultura explode no 
Nordeste, fui eu o primeiro a buscá-la. Deu uma peste, 
o camarão lá ficou pálido, anêmico. Eles vieram, esse 
PT é “Pára Tudo”. Meu Presidente, querido Lula, agora 
eu o convido novamente, leve a Dª Marisa – igual João 
Durval, cuja mulher está ali o tempo todo, em cima dele, 
aconselhando – para ela ver o que Vossa Excelência 
falou no porto. O porto de Luís Correia foi começado 
por Epitácio Pessoa, João Reis Velloso; tem US$ 90 
milhões encravados, faltam US$10 milhões, menos do 
que o dinheiro que foi para o nosso Evo Morales. O 
povo do Piauí gosta tanto de V. Exª. 

Eu queria, como fiz na campanha, Senador Herá-
clito, voltar a pedir a gratidão aqui mesmo, mas que o 
Presidente Lula procurasse saber onde está o dinheiro 
que ele mandou para o porto, onde está o dinheiro que 
ele mandou para a estrada de ferro, para o turismo. Os 
aloprados tomaram conta, e não tem nada lá. 
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Nós estamos vendo o Brasil. Nós estamos aqui, 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O Jarbas, com 
sua inteligência, coragem e necessidade, advertiu-nos, 
ensinou-nos Eu usei a palavra dele agorinha, em Par-
naíba, quando se homenageava um jornalista, Rubens 
Freitas, pelos cinqüenta anos de jornalismo.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu justificava 
a minha posição, que era pela democracia, que esse 
confronto tinha que ser aqui, esse confronto para salvar 
o Brasil de se tornar outra Venezuela, outro Equador, 
outra Cuba, outra Bolívia; que nós estávamos numa 
missão difícil, como foi também para Rui Barbosa, na 
sua Bahia, deixar o governo de dois generais. Eles lhe 
ofereceram dinheiro, ofereceram-lhe o Ministério da 
Fazenda, e Rui disse: “Não troco a trouxa das minhas 
convicções por um Ministério”. Difícil essa decisão, 
como foi também difícil para Joaquim Nabuco, em 
Pernambuco, enfrentar todos os poderosos e ricos que 
queriam manter a escravatura. Como Brossard, que 
aqui chegou em época difícil e disse que a Oposição 
não precisa pedir licença para fazer oposição. E essa 
é a nossa missão. 

Mas nós reconhecemos: Lula lá, irmão do Jarbas, 
do Pernambuco. Agora, Marisa, ajude o Lula rezar de 
noite como Cristo: “Afaste de mim esse cálice! Afastem-
se os aloprados do PT do Piauí e do Brasil!”

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) 
– Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Caval-
canti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inú-
meras vezes, tenho vindo a esta tribuna alertar para 
a necessidade de darmos a devida atenção ao sério 
problema da desigualdade regional em nosso País. Tra-
ta-se, com efeito, de uma distorção de nosso processo 
histórico de desenvolvimento, cuja gravidade não pode 
ser menosprezada. E, na tentativa de melhor dimen-
sionar minha preocupação com esse tema, gostaria 
de fazer um paralelo entre a Nação e um organismo 
vivo; paralelo que, aliás, é plenamente cabível, pois a 
Nação pode de fato ser entendida como um organis-
mo, organismo que se desdobra nas suas dimensões 
política, jurídica, social e econômica, tal qual um ser 
humano, apresenta as dimensões física, mental, emo-
cional e espiritual.

Pois bem, certamente não é preciso ser um pro-
fissional da saúde para compreender que um ser vivo 
só é saudável quando o seu desenvolvimento é intei-
ramente harmônico, quando manifesta equilíbrio no 

desenvolvimento das suas múltiplas dimensões e no 
desenvolvimento global de cada uma delas.

Há muitos séculos o brocardo latino preceitua 
mens sana in corpore sano, ensinando-nos que deve-
mos devotar à nossa saúde mental zelo idêntico àque-
le devotado à nossa saúde física, o que se estende, 
evidentemente, à nossa saúde emocional e espiritual. 
Assim, só pode ser qualificada como ilusória e efême-
ra a higidez física de um indivíduo psicologicamente 
em frangalhos. Mais cedo que tarde, manifestar-se-
ão em seu corpo as conseqüências do seu sofrimen-
to psíquico. Igualmente anômala e perniciosa seria a 
condição de um indivíduo que apresentasse tronco e 
membros superiores muito robustos, apoiados sobre 
pernas raquíticas.

Exatamente o mesmo critério de diagnóstico me 
parece que pode ser aplicado à saúde das socieda-
des. Não vai bem uma nação na qual uma pequena 
parcela do seu povo nada em abundância, enquanto 
milhões sofrem os suplícios da mais profunda penúria. 
A instabilidade e as turbulências farão parte fatalmen-
te do seu cotidiano. Patológica também é a condição 
de um país no qual a menor porção de seu território 
abriga vigorosa atividade econômica, enquanto vas-
tas áreas continuam na luta para superar o marasmo 
secularmente imposto.

Como pode o tórax robusto apoiar-se sobre as 
pernas raquíticas?

No entanto, Srªs e Srs. Senadores, é bem pouco 
o que temos conseguido avançar no sentido da redu-
ção dos desequilíbrios regionais neste País.

Já saudei desta tribuna a iniciativa da Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil de escolher como 
tema da campanha da fraternidade deste ano a Ama-
zônia. Como tenho dito, está longe de ser desarrazo-
ada a preocupação dos prelados brasileiros com a 
minha região.

Mas, aqui, quero fazer uma observação: na ver-
dade, espero que essa preocupação seja sincera, seja 
uma preocupação com todos os habitantes da Amazô-
nia e não com um grupo apenas. Ou, como diz o docu-
mento preliminar da Campanha da Fraternidade, que 
a grande preocupação é com a diminuição do número 
de católicos na região, tendo, pois, que se empenhar 
para aumentar esse número, o que considero muito 
bom. Sou católico e penso que é bom que aumentem 
o número de católicos. No entanto, não vamos esque-
cer que lá existem milhões de outros cidadãos que não 
são católicos, que são evangélicos ou cultuam outros 
credos e que merecem igualmente serem respeitados 
e olhados por todos, inclusive pela Igreja Católica.

Mas essa preocupação, se sincera, demonstra 
claramente, ressalta de maneira muito forte a omissão 
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do Poder Público federal em promover a ocupação 
econômica, em garantir a conservação do patrimônio 
natural, em resguardar estritamente as fronteiras na-
quela gigantesca porção do nosso território. E essa 
omissão só tem feito avolumar a cobiça internacional 
sobre a Amazônia.

Neste ponto, quero registrar que esse tema não 
empolga ninguém. No Brasil, perdemos o sentido de 
nacionalismo; não pensamos em Nação. Realmente 
não há um sentimento de brasilidade efetivo, como 
há, por exemplo, nos Estados Unidos em relação à 
nação americana. Achamos bonito nos espelharmos 
na Europa, nos Estados Unidos; não estamos preo-
cupados em criar aqui uma identidade brasileira, em 
termos orgulho efetivamente de sermos brasileiros. 
Da garganta para fora, vejo muita gente dizer isso. No 
entanto, preferem sempre morar na parte rica do Bra-
sil: na beira da praia, no litoral maravilhoso deste País. 
Conhecem a Europa, conhecem os Estados Unidos, 
mas não conhecem a Amazônia. Muitos “amazônidas” 
ou entendidos em Amazônia, que moram em Ipanema 
ou na Avenida Paulista, atrevem-se a dar lições sobre 
como cuidar da Amazônia.

Elogiei, outrossim, Sr. Presidente, Srªs e Srs Se-
nadores, a série de matérias sobre a região, publicada 
pelo Jornal do Brasil. O jornal teve a coragem de veicu-
lar uma série de reportagens, muito bem embasadas 
por dados abundantes e citações a fontes irrefutáveis, 
revelando a realidade do avanço dos interesses interna-
cionais sobre a Amazônia. Com o trabalho investigativo 
sério e dedicado de seus repórteres, o periódico trouxe 
à luz, entre outras coisas, o trabalho de instituições es-
trangeiras que lá atuam com o indisfarçável propósito 
de solapar a soberania nacional, inclusive mediante a 
introdução de idiomas estrangeiros, em substituição 
ao vernáculo, em muitas áreas da Amazônia.

Muita gente boa no Brasil acha que isso é pa-
ranóia. Pessoas que não vão à Amazônia, que não 
transitam pelas florestas resolvem dizer que a coisa 
não é bem assim.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Logo em seguida terei o maior prazer de conce-
der o aparte a V. Exª, Senador Leomar Quintanilha.

É despiciendo recapitular aqui, Srªs e Srs. Se-
nadores, o extraordinário valor das riquezas contidas 
na Região Amazônica: seu patrimônio hídrico, suas 
reservas minerais, sua biodiversidade. Todos estamos 
bem conscientes, creio eu, da magnitude desse tesou-
ro. Da mesma forma, não constitui qualquer novidade 
os alertas a respeito das ameaças à sua integridade; 
ameaças que, inclusive, em alguns casos, já se con-

cretizaram na forma de pirataria de nossos recursos 
genéticos. Já foram reportados casos de pesquisado-
res estrangeiros que extraviaram sangue dos índios 
brasileiros, mais propriamente dos ianomâmis do meu 
Estado de Roraima e do Estado do Amazonas, para 
“estudos” no exterior. E tivemos os bizarros casos de 
pedidos de patentes de nossos frutos nativos como, 
por exemplo, o cupuaçu e o açaí, que os japoneses 
patentearam.

Tenho o maior prazer em conceder o aparte ao 
Senador Leomar Quintanilha, que é da nossa região 
também.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, pode parecer repetitivo, 
mas o que V. Exª traz às claras nesta tarde ao Sena-
do é exatamente a ausência do Estado, a ausência 
do Poder Público nessas regiões tão extensas como 
inescrutáveis. É exatamente porque o Estado não se 
faz presente com a necessária firmeza que a nossa 
biodiversidade, tão desconhecida por nós – a nossa rica 
biodiversidade –, está sendo reconhecida e patenteada 
por outros países. A biopirataria já é antiga; o assalto 
ao tesouro que temos em madeiras é enorme. Aquela 
história que ocorreu na chamada Terra do Meio entre 
os rios Xingu e Iriri, num corte raso, devastador, sem 
controle – felizmente, agora, está tendo um controle 
–, foi exatamente a ausência do Poder Público, o que 
retrata de forma clara e inquestionável a importância 
daquela idéia que V. Exª, eu e outros parlamentares 
defendemos: a redivisão territorial do País. V. Exª res-
salta a presença de organismos estrangeiros com pro-
pósitos disfarçadamente pastorais, mas que não têm 
nada de pastoral, pois são constituídas por pessoas, 
inclusive, com formação profissional na área de biologia 
ou na área de exploração mineraria, enfim, pessoas 
que estão nessas regiões inóspitas, de difícil acesso, 
com outros propósitos, quais sejam, o da exploração 
do valor e do potencial econômico que ali temos. Por-
tanto, V. Exª traz com muita propriedade esse assunto, 
que remete àquela discussão que estamos repetindo 
e travando aqui, qual seja, que é imperativo redividir 
territorialmente o País para que o Estado esteja pre-
sente, apóie o cidadão e cuide da ocupação dessa 
Amazônia extraordinária, tão requerida pelo mundo 
inteiro. Nós, brasileiros, não faremos isso sem a pre-
sença efetiva do Estado; e essa presença só ocorrerá 
com a redivisão territorial.

O SR. MORAZILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 
RR) – Senador Leomar Quintanilha, fico muito feliz com 
o aparte de V. Exª. Nós estamos de acordo com a tese 
da redivisão territorial do País. Eu sou mais objetivo: a 
meu ver, a redivisão tinha de começar pelos grandes 
Estados do Brasil. É bom que os brasileiros, que não 
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são muito acostumados a consultar o mapa, olhem e 
vejam que, juntos, os Estado do Amazonas, do Pará e 
do Mato Grosso correspondem a mais da metade da 
área do Brasil. Três Estados apenas, somente três, são 
mais da metade da área territorial do País.

Então, como se pode desenvolver um País deste 
tamanho? É um enorme latifúndio, que, na verdade, 
o Governador não tem condições de administrar ade-
quadamente.

Este é um tema antigo. No Pará, por exemplo, 
isso se discute há mais de cem anos. Na Constituinte, 
este tema foi muito fortemente debatido, resultando na 
criação do Estado de V. Exª, o Estado do Tocantins, e 
na transformação de Roraima e Amapá em Estados. 
Nenhuma redivisão territorial foi malsucedida. Posso 
citar aqui o exemplo de Rondônia, de Mato Grosso 
do Sul, de Tocantins, do Amapá e de Roraima. O meu 
Estado é menor em tudo – em população, em dinhei-
ro –, mas não em riqueza mineral e em potencial de 
produção agropecuária. Roraima, antes, era um mu-
nicípio do Amazonas, depois se tornou território fede-
ral e, hoje, é um Estado. Temos lá uma Universidade 
federal com 29 cursos superiores, um centro federal 
de ensino tecnológico, estradas asfaltadas ligando 
a nossa capital à capital do Amazonas, à Venezue-
la e à Guiana. Se não tivéssemos passado por esse 
processo de revisão territorial, estaríamos em piores 
condições que o Município de Barcelos, que já foi ca-
pital do Amazonas e, hoje, não chega a ter trinta mil 
habitantes, vivendo apenas e praticamente da pesca 
de peixes ornamentais.

É preciso que tenhamos o senso de nação que 
tiveram lá atrás os portugueses, quando mantiveram 
todo esse imenso território unido, falando um só idioma. 
Aliás, esse é um tema de que precisamos nós, brasi-
leiros, ter consciência. E não apenas os brasileiros da 
Amazônia; é importante que os brasileiros de todo o 
País percebam que 80% da população brasileira está 
numa faixa de 300 quilômetros do mar para dentro, 
quer dizer, numa faixa estreita; e 20% está nos quase 
80% da área territorial do País. Isso é ilógico quando 
se pretende pensar num País igual e desenvolvido, 
sendo que temos uma geografia e uma geopolítica 
assim constituídas.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Sibá, com 
muito prazer. Em seguida, ao Senador Mário Couto, 
do querido Estado do Pará.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Mozarildo, insisti em participar do seu pronunciamen-
to, porque V. Exª trata de um assunto que me chama 
muito a atenção. Às vezes, o que me preocupa numa 
redivisão territorial da Amazônia é o fato de ela ser 
uma região que foi, de certa forma, feita para ter bai-

xa densidade demográfica. A população tem de ser 
pequena mesmo. Se chegarmos a dobrar ou a tripli-
car o tamanho da população, estaremos dizendo ao 
País e a ao mundo que, inevitavelmente, não quere-
mos mais a floresta. O único caso que temos de bai-
xa conversão dos nove Estados compreendidos pela 
Amazônia é o Estado do Amazonas, em que Manaus 
absorveu, por conta da indústria e até mesmo por 
conta de todos os espelhos d’água que existem no 
Estado, um certo impeditivo para a exploração da agri-
cultura e de outros itens da economia. Então, quero 
defender a permanência da configuração como está, 
porque, a cada novo Município, a cada novo Estado 
criado, inevitavelmente teremos de adotar um modelo 
de ocupação com conversão de floresta. Tenho abso-
luta certeza de que precisamos encontrar uma forma 
de podermos nos apropriar ainda mais, com uma boa 
tecnologia, da vegetação que temos lá, um presente 
dado por Deus. Mas fico realmente muito preocupado. 
Como V. Exª apresentou, no histórico que fez, no início 
aquela região era dividida em duas áreas: o Grão-Pará 
e o Maranhão. O Maranhão era concernente a todo o 
Nordeste e o restante da Amazônia seria o Grão-Pará. 
Depois, veio o Estado do Amazonas e, consecutiva-
mente, os outros Estados. Mas a ocupação se deu por 
conta do extrativismo vegetal, especialmente a bor-
racha, e o que eles chamaram de drogas do sertão, 
que era o aproveitamento de todas aquelas iguarias 
que os portugueses imaginaram seria o novo filão de 
riqueza. E isso faliu, o preço caiu; a borracha acabou 
e esses produtos tiveram os seus preços praticamente 
esmagados. Houve, então, um caminho na direção da 
pecuária, da mineração e, agora, estamos assistindo a 
Amazônia, neste momento, sendo aproveitada apenas 
pelo Centro-Sul brasileiro e não ficando lá. Eu defen-
deria que pudéssemos estabelecer um preço do uso 
da Amazônia pelo restante do Brasil; um custo para 
que aquela população pudesse viver melhor do que 
vive hoje. Mas a redivisão territorial, em si, me preo-
cupa, embora eu defenda que, talvez, alguns Estados 
estejam com um tamanho menor do que o necessário. 
Acho que o Estado do Acre deveria crescer um pouco 
mais. O tamanho do Estado do Amazonas é 1,5 milhão 
km² – não é pequeno. Rondônia deve estar na faixa de 
350 mil a 400 mil km². O Estado de V. Exª está...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – De 225 mil km².

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – (...) na 
faixa de 225 mil km². O Estado do Acre tem 164 mil km². 
Então, acredito que poderia haver um melhor aprovei-
tamento e uma redivisão entre os que já existem, mas, 
com a criação de Estado novo, no meu entendimento, 
estaríamos promovendo um desmatamento em escala 
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incontrolável e, em um futuro muito breve, a extinção 
daquela floresta.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Senador Sibá, o meu pronunciamento, na 
verdade, não é sobre redivisão territorial. É sobre a 
eliminação de desigualdades regionais.

O Senador Leomar abordou a questão da redi-
visão territorial, objeto do pronunciamento de S. Exª, 
anterior ao meu, como uma das vertentes para a eli-
minação das desigualdades, no que eu concordo. E 
dou exemplo do meu Estado: se continuássemos no 
Amazonas, estaríamos fadados a ser um municipiozi-
nho merreca na fronteira. O mesmo teria acontecido 
com o Amapá ou com o seu Estado, o Acre. Se tivesse 
continuado lá, talvez anexados ao Amazonas e não 
criado um território federal e, depois, evoluído para 
um Estado, o que seria? Rondônia, o que seria se não 
tivesse sido criado o Estado?

Ao mesmo tempo em que discordo de V. Exª 
quanto a esse ponto, concordo com outro ponto que 
V. Exª defendeu um dia desses aqui, que V. Exª quer 
aumentar o seu Estado e não quer que se faça, por-
tanto, uma reorganização geográfica. Sou contra o 
nome de redivisão, embora tenha de ser usado, ou 
de separatismo. A idéia é multiplicar as Unidades da 
Federação. Mas esse não é o objeto central do meu 
pronunciamento. O objeto central, que penso que es-
tamos de acordo, é que não pode haver um País que 
se desenvolva com essa geografia que temos e com 
esse tratamento desigual para as regiões.

Vejamos o exemplo do BNDES, Senador Sibá, 
que aplicou 80% dos seus recursos, nos últimos anos, 
nas regiões Sul e Sudeste. Ora, que desenvolvimento 
econômico e social esse Banco vai promover se ele 
aplica onde já há desenvolvimento? Então, temos de 
debater isso aqui. Sei que a minha verdade não é a 
exclusiva nem a sua verdade é a exclusiva, mas temos 
de debater e realmente tornar esses temas nacionais, 
para não parecer que é coisa paroquial do Acre ou de 
Roraima, ou do Pará, ou do Tocantins. Esse tema da 
Amazônia tem de ser nacional, tem de ser incluído na 
agenda nacional.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Só para, 
então, corrigir um termo que pode ser utilizado por V. 
Exª e de que eu gosto muito também: reordenamento, 
e não redivisão.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Exatamente, é o que digo: reordenamento 
geográfico e político do País.

Mas quero dar oportunidade e ter o prazer de 
ouvir o Senador Mário Couto, do nosso querido Es-
tado do Pará.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Moza-
rildo, primeiramente, obrigado pelo aparte. Em segundo 
lugar, quero parabenizar V. Exª pelo pronunciamento 
de hoje à tarde. Além da profundidade e da aborda-
gem muito profunda, V. Exª mostra uma preocupação 
que também é minha e, penso, de muitos e muitos 
Senadores, de muitos e muitos brasileiros. A desigual-
dade regional é patente; e há muito que se luta contra 
ela, Senador. V. Exª vem, hoje à tarde, mais uma vez, 
mostrar a sua preocupação com o tema. Temos de ir a 
essa tribuna muitas e muitas vezes mais falar sobre o 
assunto. Quem sabe, como repito sempre: “Água mole 
em pedra dura tanto bate até que fura”. Quem sabe? 
Veja os dados – e V. Exª mencionou o BNDES – de 
2006: Regiões Sul e Sudeste, aplicação do BNDES: 
em torno de R$35 bilhões; Região Nordeste: quase 
R$5 bilhões; Região Norte – a nossa, Senador, veja 
como é desprezada: R$1,8 bilhão. Está patente! Não 
há o que discutir, V. Exª está corretíssimo na menção 
dos seus dados. Certíssimo! Não há discussão. Deve 
haver correção; devem-se corrigir os erros. Isso é um 
grande erro. Temos de falar muito sobre isso – nós, 
que somos nortistas, que amamos nossa terra. Por 
exemplo, quando V. Exª fala em redivisão territorial, 
fico tremendo. Amo muito minha terra, mas muito! Sou 
apaixonado pelo Pará. Quando falam em dividir o Pará, 
não durmo. Porém, não posso negar que isso será 
inevitável, agora ou mais tarde. Creio que ainda não 
temos um estudo mais profundo a respeito. Falam em 
dividir o Estado em quatro pedaços: Carajás, Tapajós, 
Marajó e a mãe. Será que a mãe sobrevive?! Creio que 
deve haver um estudo profundo, com responsabilida-
de, com seriedade. Mas, cedo ou tarde, vamos ter de 
falar sobre isso e vamos ter de decidir. Não há para 
onde correr mais; é uma necessidade. Mas é preciso 
que haja responsabilidade e um estudo profundo, para 
que aconteça o mesmo que aconteceu no Tocantins. 
Com responsabilidade, fizeram. Está lá o crescimento, 
já demonstrado aqui pelo orador que o antecedeu e 
cujas palavras V. Exª ratifica, mas com responsabili-
dade. Parabéns, mais uma vez, pelo pronunciamento 
sério, pelo pronunciamento profundo e cheio de amor 
pela sua região. Parabéns, Senador!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Muito obrigado, Senador Mário Couto. Fico 
muito feliz com o aparte de V. Exª. Sempre digo que 
sou roraimense, mas meio paraense, porque foi em 
Belém que me formei em Medicina; foi lá que fiz o 
terceiro ano do curso científico, na época, e todo o 
curso de Medicina. Meus pais foram para lá, porque 
não havia faculdade em Roraima. Tínhamos de sair de 
Roraima para estudar em Belém. Hoje, em Roraima, 
já existe faculdade de Medicina. Creio que muitos, no 
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Brasil, não sabem disso, mas já formamos mais de oito 
turmas em Roraima.

Na época, tive de ir para Belém. Meus pais fo-
ram para lá. Meu pai morreu em Belém, e minha mãe 
mora lá, hoje, com minhas duas irmãs, que se casaram 
naquela cidade. Portanto, gosto muito do Pará, mas 
entendo, como V. Exª diz, que não dá para pensar em 
desenvolvimento equânime do Pará com um Estado 
daquele tamanho. É só ouvir o que pensa o povo de 
Santarém, o povo do Oeste do Pará. Creio que, real-
mente, o Pará se engrandeceria com a criação, pelo me-
nos, do Estado do Tapajós, porque, assim, o Estado se 
multiplicaria: haveria dois Paras, e não apenas um.

Quero voltar ao eixo do meu pronunciamento: 
as desigualdades regionais, embora eu não queira 
dizer que o reordenamento geográfico não seja um 
caminho muito importante para se eliminar essas de-
sigualdades.

Sr. Presidente, consensual também é o entendi-
mento de que a única forma de se proteger o patrimônio 
nacional contido na Amazônia é a estrita vigilância de 
suas fronteiras, o rígido controle da atividade das orga-
nizações estrangeiras que lá atuam e – mais importante 
de tudo – a presença atuante do Estado brasileiro, por 
meio de suas mais diversas instituições, na vida social 
e econômica da região. Se queremos que a Amazônia 
continue sendo brasileira, precisamos fazer com que o 
Governo Federal assuma suas responsabilidades para 
com a região, que dê a ela a atenção que lhe é devida, 
que lhe dê um tratamento justo em relação àquele que 
é concedido às demais regiões do País.

As riquezas lá estão. Constituem o potencial para 
gerar desenvolvimento; desenvolvimento que resulta-
rá não apenas em melhores condições de vida para 
os amazônidas, mas, também, em fortalecimento da 
economia nacional como um todo. Precisamos de in-
vestimentos suficientes e corretamente direcionados 
para transformar esse potencial em realidade; investi-
mentos que permitam a utilização das riquezas ama-
zônicas de forma sustentável, tanto do ponto de vista 
ambiental quanto do ponto de vista econômico. E isso 
é exatamente o que tem faltado, Sr. Presidente. Tem 
faltado uma mínima disposição do Governo Federal 
em fomentar o desenvolvimento dessa região, que é, 
hoje, tão cobiçada internacionalmente.

Nesse ponto, quero fazer um comentário, Se-
nador Mário Couto. Recentemente, estivemos com o 
Presidente Lula – o Governador Ottomar, o Senador 
Augusto Botelho, cinco Deputados Federais da nossa 
Bancada e eu. O Presidente Lula se comprometeu a 
resolver, pelo menos, os maiores gargalos que preju-
dicam meu Estado.

Mas sei que gargalos existem em todos os Esta-
dos da Amazônia, porque, vejam bem: se pensarmos 
apenas na árvore, na floresta, o que fazer dos homens 
e mulheres que vivem lá? Árvore é um ser vivo, que 
nasce, cresce e morre. Temos de ser competentes para 
utilizá-la no momento certo, e não apenas desmatá-la, 
como se fala. Deve-se utilizá-la de maneira coerente. 
Aliás, é o que esse projeto, chamado Gestão das Flo-
restas, quer fazer. Só que ele quer que outros façam, 
e não os amazônidas, que estão lá.

Já verberei, desta tribuna, a despropositada po-
lítica do Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) no direcionamento regional de 
seus financiamentos.

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Só mais alguns minutos, Sr. Presidente, e en-
cerrarei com muito prazer.

Essa instituição financeira oficial, que foi criada 
exatamente com a finalidade de promover o progresso 
harmonioso da Nação, aumenta, a cada ano, a des-
tinação de recursos às regiões mais desenvolvidas e 
reduz os investimentos nas regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste. Isso é um despautério! Como pode-
mos admitir que um banco controlado pelo Governo 
Federal, por meio dos seus órgãos, contribua para o 
aprofundamento das desigualdades regionais? Re-
almente, isso é um despropósito! Como pode esse 
banco promover um desequilíbrio ainda maior entre 
as regiões do País?

O Brasil é uma única Nação, um único organis-
mo político, jurídico, social e econômico. Esta Nação 
não poderá alcançar um futuro venturoso, um futuro 
de paz e bem-estar para seus filhos enquanto perdu-
rar o profundo desequilíbrio entre suas regiões. Um 
desenvolvimento desequilibrado como esse que hoje 
o País apresenta não é saudável, não é sustentável, 
seja sob o ponto de vista econômico, seja social e, 
principalmente, ambiental.

Cabe-nos, portanto, cobrar do Governo Federal, 
com muita altivez e firmeza, Senador Mário Couto, o 
cumprimento de sua responsabilidade para com as 
regiões menos desenvolvidas deste País. E esse é 
um dever não apenas dos Parlamentares eleitos por 
essas regiões, mas de todo homem público que com-
preende a necessidade da superação das desigual-
dades regionais como condição sine qua non para o 
desenvolvimento sustentável da Nação.

O combate ao desequilíbrio regional não se faz 
com declarações de boas intenções; faz-se com inves-
timentos, com obras capazes de gerar as condições 
necessárias para o adequado aproveitamento do po-
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tencial – vasto potencial, aliás – das regiões menos 
desenvolvidas.

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Nesse sentido, o Plano de Aceleração do 
Crescimento, lançado pelo Executivo, é uma oportuni-
dade que não podemos deixar passar. Temos de ficar 
atentos, Senador Mário Couto, porque, do jeito que 
está, ele não vai nem eliminar, nem contribuir para di-
minuir as desigualdades regionais. Precisamos exigir 
que essa nova iniciativa do Presidente Lula contemple 
também – e principalmente – as regiões menos de-
senvolvidas do País.

Sr. Presidente, pedindo desculpas pelo tempo, 
encerro. Contudo, registro que, graças aos apartes, 
meu tempo nesta tribuna foi maior.

Ressalto, ainda, como amazônida e como homem 
de uma região mais pobre, que Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste precisam ser mais bem tratados neste País. 
Senão, não seremos uma Nação justa e igual.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo 
Cavalcanti, o Sr. João Durval, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª usou os 20 minutos regimentais, mais dez mi-
nutos que lhe concedi, mas o “dez” significaria a nota 
que quero lhe dar pela sua atuação parlamentar, de-
fendendo seu Estado e o Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Paulo 
Paim, do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Mão Santa, rece-
bi um informe, à tarde, de que, no meu Rio Grande, 
principalmente nas cidades de Porto Alegre, Canoas, 
Pelotas e Caxias, está havendo paralisações parciais 
em protesto contra a Emenda nº 3. 

Como já me pronunciei, encaminho a V. Exª o meu 
discurso relatando os fatos e, naturalmente, destacan-
do a minha posição totalmente a favor dos movimentos 
sociais e contrária à Emenda nº 3.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, os acidentes de trabalho no Brasil atingem 
meio milhão de pessoas por ano e matam cerca de 

3 mil. Isso corresponde a média de uma ocorrência 
por minuto.

Os afastamentos por incapacidade temporária su-
periores a 15 dias atingem 155 mil trabalhadores; outros 
13,6 mil não conseguem mais voltar à atividade.

Esses dados, do INSS, são referentes ao ano 
de 2005 e representam um aumento de 5,6% em re-
lação ao ano anterior, no que se refere ao total de 
acidentes.

Sr. Presidente, esses números que apresentei 
aqui compõem a matéria quando o trabalho danifica 
o homem publicado na Revista do Brasil Abril/2007 e 
assinada pelos jornalistas Norian Segatto e Leonar-
do Severo.

A situação é tão grave nos canaviais que em 2005 
só no estado de São Paulo foram registradas mais de 
dez mortes. Todas depois de fortes dores de cabeça, 
cãibras, desmaios e parada cardiorespiratória. A cau-
sa: esforço excessivo.

De acordo com relatório do Núcleo de Estudos da 
Reforma Agrária (Nera) do Departamento de Geografia 
da Universidade Estadual Paulista, os trabalhadores 
estão submetidos a condições precárias: 

“Desferem intensos golpes com o facão, exigin-
do-lhes um movimento do corpo todo. (...) O trabalha-
dor que corta em média 10 toneladas de cana por dia 
desfere cerca de 9.700 golpes de facão, o que, muitas 
vezes, provoca acidentes como cortes profundos nos 
dedos, lesões por movimentos repetitivos, graves pro-
blemas na coluna. (...) 

Os corpos ficam desidratados; no entanto, além 
de não disporem de água fresca – como exige a lei –, 
mal podem interromper a atividade para descanso, uma 
vez que isso prejudicaria o rendimento do trabalho”.

Srªs e Srs. Senadores, segundo o documento 
Trabalho Decente – Trabalho Seguro, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), no meio urbano, 2.708 
pessoas morreram em 2005 no Brasil, com redução 
de 4,6% em relação ao ano anterior.

O número de acidentes no Brasil vem caindo ao 
longo das décadas, mas ainda é alarmante.

Segundo o INSS, nos anos 1970, para uma po-
pulação de 12,4 milhões de trabalhadores, foram regis-
trados 1,57 milhão de acidentes; esse número passou 
para 1,1 milhão na década seguinte, para um contin-
gente de 21 milhões de trabalhadores, e caiu para 470 
mil nos anos 1990.

Entre os ramos mais afetados por acidentes en-
contra-se o da construção civil. Para a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Indústria de Constru-
ção e Madeira, o alto grau de informalidade no seg-
mento é uma prova de que os números do INSS são 
subdimensionados.
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Vários sindicatos de diversos setores como os 
químicos há anos tentam incluir nos acordos coleti-
vos cláusulas de saúde e segurança com o objetivo 
de buscar anular os principais fatores que levam a aci-
dentes e doenças, das condições dos equipamentos 
de trabalho à pressão por produtividade.

Precisamos adotar ações mais unificadas e de 
âmbito nacional para ter um diagnóstico de todos os 
riscos que envolvem os ramos produtivos.

Sr. Presidente, com estas preocupações apre-
sentei aqui no Senado 3 iniciativas:

1) A realização de uma audiência pública da Co-
missão de Direitos Humanos em conjunto com a Co-
missão de Assuntos Sociais para discutir as doenças 
e acidentes de trabalho no Brasil;

2) A realização de uma audiência pública da 
CDH, CAS e Subcomissão do Trabalho e Previdência 
no dia 31 de maio para discutir a questão especifica 
dos trabalhadores dos canaviais.

3) E também tramita no Senado Federal projeto 
de lei de nossa autoria que dá autonomia aos traba-
lhadores na hora da escolha de seus representantes 
nas Comissões Internas de Prevenção de Acidentes 
(Cipas), o PLS 86/03.

Atualmente os presidentes são designados pe-
los empregadores e os vice-presidentes pelos repre-
sentantes dos empregados. Ou seja, inexiste eleição 
para os cargos de presidentes. Um modelo bastante 
criticado no âmbito sindical.

Os trabalhadores alegam que a indicação dos 
presidentes das Comissões pelos empregadores pode 
camuflar ou impedir a adoção de medidas de seguran-
ça e higiene do trabalho, principalmente, aquelas que 
onerem a empresa, elevando seus custos.

A proposta prevê eleições diretas para ambos os 
cargos. Como as atribuições das Cipas relacionam-se 
diretamente com as atividades das empresas, isso tra-
rá maior transparência às suas decisões, diminuindo 
os riscos de interferência do empregador. Teremos a 
democratização das Comissões.

A fim de garantir a autonomia e a independência 
no exercício das atribuições conferidas ao presiden-
te e ao vice, os empregados eleitos para as direções 
não poderão ser dispensados arbitrariamente ou sem 
justa causa, desde o registro de sua candidatura até 
um ano após o final de seu mandato.

Dessa forma, mesmo que o presidente não seja 
eleito, os representantes dos empregados têm garan-
tida a estabilidade no emprego por até um ano após 
o final do seu mandato.

Consideramos a legislação atual atrasada, obso-
leta, arcaica. A concepção moderna de relação entre 

capital e trabalho deve seguir uma linha de integração, 
de parceria e de cumplicidade. 

As Cipas não podem ser vistas como uma di-
visão entre representantes dos empregadores e dos 
empregados. Precisamos de uma única comissão, 
democraticamente eleita pelo voto direto e que tenha 
como objetivo trabalhar articulada com os profissio-
nais de segurança no trabalho, evitando assim que 
ocorram acidentes.

O Brasil não pode mais continuar sendo um dos 
países com os mais altos índices de acidentes de tra-
balho. E o papel das Cipas é fundamental, afinal temos 
várias perdas com esses incidentes.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª será atendido na forma regimental, com a força 
da extraordinária liderança que representa o trabalha-
dor nesta Casa. 

Concedo a palavra ao Senador João Durval, do 
PDT, criado pelo extraordinário Leonel Brizola.

Antes, lembro que os grandes líderes Rui Barbo-
sa, um baiano, e Leonel Brizola não atingiram a Presi-
dência da República, mas, sem dúvida alguma, são os 
maiores exemplos de liderança no nosso País.

Senador João Durval, V. Exª tem direito, regimen-
talmente, a usar da palavra por 20 minutos, mas poderá 
dispor de mais tempo, em homenagem ao Senhor do 
Bonfim e à Bahia. 

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, o crescimento da população mundial, cada vez 
mais acelerado desde o início do século XX, tem co-
locado para a humanidade problemas nunca antes 
imaginados. E não são questões superficiais, pois de 
sua discussão e das respostas que lhes forem dadas 
depende, em muito, o futuro da vida humana sobre a 
superfície terrestre. 

Pode aparecer alarmismo para determinados ou-
vidos de hoje, mas o fato é que nos defrontamos, desde 
há algum tempo, com crescentes problemas para gerir, 
em nosso próprio favor, a preservação do Planeta.

Ora, Sr. Presidente, nos tempos em que a huma-
nidade era pequena para a grande superfície habitável 
do globo terrestre, era muito fácil resolver os desgastes 
ambientais provocados pela exploração dos recursos 
naturais. Bastava ao grupo deslocar-se para outro sítio 
e esperar que o anterior se recuperasse pelas leis pró-
prias da natureza. Assim, durante milênios os homens 
puderam usar e desfrutar da terra sem que houvesse 
maiores dificuldades de preservação.

    457ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11256 Terça-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

São problemas graves, cujas soluções não estão 
ainda, necessariamente, ao alcance de nossas mãos. 
A natureza tem forças e mecanismos que os humanos 
ainda não dominam completamente.

Srªs e Srs. Senadores, as alterações que temos 
produzido no ecossistema em que vivemos não per-
mitem postergar o enfrentamento das conseqüências 
delas advindas. Aquecimento global, perda da cama-
da de ozônio, destruição da cobertura vegetal, degelo 
dos pólos, extermínio de espécies animais e vegetais, 
exaustão de terras agrícolas, poluição de fontes aqüí-
feras e uma longa série de outros problemas que nós 
mesmos causamos sãos espécies de bomba de efeito 
retardado, cuja potência e momento de explosão ain-
da é difícil aferir.

Se os habitantes de qualquer cidade sentem o 
aquecimento atmosférico apenas porque a urbe se tor-
na mais asfaltada, o que dizer do Planeta todo, quando 
são emitidas incontáveis toneladas de gases-estufa em 
toda parte? O que a natureza sempre fez, que foi tro-
car calor com o espaço sideral, utilizando sua enorme 
massa para absorver calor e sua atmosfera para filtrar 
o calor solar, torna-se cada vez mais instável, pela ação 
desequilibradora do homem. As cidades, em primeiro 
lugar, o campo, depois, tornam-se mais quentes com 
o decorrer dos anos.

O exemplo, quase pueril, do efeito do asfalto no 
microclima da superfície urbana é bem elucidativo dos 
reflexos negativos do que fazemos, piorando, em certa 
medida, nossas condições de vida, mas imaginando 
que estamos melhorando, sem causar danos, nossa 
vida e nosso conforto. Como lidar com tais questões e 
suas conseqüências, eis nosso grande desafio!

Ao mesmo tempo, Srªs e Srs. Senadores, não 
podemos paralisar o mundo, a pretexto de preservá-
lo. Uma população crescente, demandante de mais e 
mais bens e serviços, impõe uma exploração maior dos 
recursos que temos no Planeta. Eis uma contradição 
para qual teremos de dar resposta! Como explorar o 
espaço que temos sem esgotar os recursos que ele 
nos coloca à disposição? 

Está soando o alarme do clima terrestre? Creio 
que sim! O relatório do Painel de Mudanças Climáticas 
nos diz que sim! E está na hora de ouvirmos o sinal!

Já temos um bilhão de pessoas expostas à severa 
escassez de água, 600 milhões de pessoas sujeitas 
à fome em razão de secas. Até 2050, são grandes as 
chances de que o acesso à água potável e aos ali-
mentos diminua para grande parte da humanidade; 
extensas regiões terão a capacidade produtiva de 
seu solo reduzida a zero; os oceanos tendem à aci-
dificação progressiva, com impacto na flora e fauna 
marinhas. E assim, qual monótona e triste ladainha, 

uma série nefasta de males poder-nos-á assolar em 
futuro muito breve.

Os desequilíbrios térmicos provocados pela eleva-
ção de temperatura nas gigantescas massas de água 
que recobrem o Planeta poderão ter conseqüências 
gravíssimas para incontáveis países ao redor do mun-
do. O regime dos rios pode ficar seriamente afetado, 
provocando importantes elevações de nível e vazão em 
alguns continentes, e redução em outros. Os mares de-
verão ter seu nível médio elevado por conta do degelo 
das placas polares e dos picos hoje gelados.

Sr. Presidente, a capa do número 463 da revista 
semanal Época, de 2 de abril passado, é exemplar 
ao mostrar o Rio de Janeiro submerso e apenas o 
Corcovado e o topo de alguns edifícios emergindo do 
enorme oceano em que se transformaria a Cidade 
Maravilhosa. A reportagem que ela encabeça resume 
de modo bastante claro os principais cenários caso 
os dirigentes que hoje estão no poder não ajam em 
prol do futuro.

No fundo, Srªs e Srs. Senadores, a pergunta que 
se coloca é: temos o direito de deixar isso acontecer 
com nossos descendentes? Ou agimos agora, para 
evitar que o pior sobrevenha? 

Esperar que a Amazônia, sob efeito do aumento 
da temperatura, torne-se savana? 

Esperar que o semi-árido brasileiro se torne de-
serto até 2050 e provoque a conseqüente migração 
de cerca de 32 milhões de nordestinos para o litoral 
da Região e para o Sudeste?

Esperar para ver nosso litoral, com a acidificação 
das águas, perder sua diversidade marinha e as cul-
turas de crustáceos, que geram renda para inúmeras 
comunidades brasileiras, serem dizimadas?

Esperar que a escassez de chuvas reduza em 
60% a área de cultivo de soja e outros grãos no Centro-
Oeste, enquanto as pragas proliferam no cerrado?

Assistir à produtividade da lavoura na África ser 
reduzida em mais de 50% pela esterilização das ter-
ras, até 2020?

Assistir às geleiras do Himalaia serem reduzi-
das de 500 mil quilômetros quadrados para 100 mil, 
até 2030?

Assistir à redução da descarga dos rios colocar 
em colapso o sistema de geração hídrica de energia, 
principalmente na Europa, até 2070?

O fato anunciado é que as conseqüências de nos-
sa eventual imprudência serão mais sérias na África, 
América Latina e em parte da Ásia.

Em outras partes do mundo, haverá mesmo quem 
se beneficie, pelo menos hipoteticamente, como o Ca-
nadá, que veria suas terras agricultáveis aumentarem 
e suas disponibilidades de extração de madeira mul-
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tiplicadas. O aumento da temperatura também traria 
seus benefícios para alguns. Mas será que eles teriam 
como desfrutá-los?

Ou será, Srªs e Srs. Senadores, que a materia-
lização dos cenários previstos pelos estudiosos do 
clima desencadeará uma nova onda de guerras por 
comida, água potável ou condições de habitabilidade 
satisfatórias? Todos nós conhecemos os incontáveis 
exemplos de conflitos desencadeados pela ganância 
do poder, mas também pela necessidade de...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – 
Senador João Durval, V. Exª me permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador Mozarildo Cavalcanti pede um aparte, 
Senador João Durval.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Quando V. Exª julgar conveniente, gostaria de apar-
teá-lo.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Pois não, 
estou perto de terminar. 

... subtrair ao vizinho aquilo que falta para si. 
Quando a questão se tornar vital, uma escolha entre 
a pilhagem e a miséria ou morte em larga escala não 
será difícil de ser feita pelos que com ela se defronta-
rem. Esse sim, seria o pior dos mundos que podería-
mos imaginar.

Sr. Presidente, a Terra, graças a Deus, ainda não 
se encontra em estado crítico de deterioração, nem o 
processo a que a estamos submetendo é irreversível. 
Por isso mesmo, é bom que evitemos chegar lá. 

Podemos e devemos fazer escolhas e implemen-
tar políticas públicas que permitam ao Brasil servir de 
modelo de progresso, de atendimento às demandas 
sociais e, simultaneamente, de preservação do meio 
ambiente para as gerações futuras. Há custos certa-
mente elevados, mas haverá ainda maiores, e em vidas 
humanas, se não nos decidirmos logo.

Temos enormes reservas hídricas que, se bem 
gerenciadas, poderão nos fornecer energia elétrica e 
água potável por incontáveis anos. Temos espaço para 
agricultura que, se bem cultivado, pode nos abastecer 
de alimento e biocombustível por muito tempo. Temos 
riquíssimas reservas minerais; temos crescente do-
mínio da tecnologia moderna. Enfim, temos recursos 
materiais e humanos suficientes para agirmos com 
sensatez em nosso próprio benefício e, assim, bene-
ficiar toda a humanidade.

O que não podemos, Sr. Presidente, é deixar pas-
sar os anos e nada fazer, ou fazer apenas o mínimo 
para evitar a catástrofe imediata. 

Srªs e Srs Senadores, o livro sagrado dos cris-
tãos, a Bíblia Sagrada, no livro do Gênesis, narra que 
Deus, ao criar o homem e a mulher, disse-lhes: “Fru-

tificai e multiplicai-vos, enchei a terra e submetei-a. 
Dominai sobre os peixes do mar, sobre as aves dos 
céus e sobre todos os animais que se arrastam sobre 
a terra. Eis que Eu vos dou toda a erva que dá se-
mente sobre a terra, e todas as árvores frutíferas que 
contêm em si mesmas a sua semente, para que vos 
sirvam de alimento”.

Eis, numa linguagem de mais de dois milênios, 
o que o homem deve fazer com este nosso Planeta. 
Dominá-lo, não destruí-lo! Uma tarefa quase óbvia, 
mas que demanda espírito público e solidariedade 
universal.

Construir barragens para gerar energia; moderni-
zar nossa infra-estrutura viária; disciplinar a exploração 
da Amazônia; regular o mercado de biocombustível; 
reduzir nossa poluição atmosférica e das bacias hidro-
gráficas; revitalizar o rio São Francisco. Eis um cader-
no de encargos dos mais alentados e que demandará 
alguns governos para ser cumprido. Mas, sem dúvida 
alguma, terá de ser cumprido.

Não bastassem essas tarefas, a elevação do pa-
tamar educacional da população, a solução da ques-
tão da saúde pública, o resgate do déficit habitacional 
formam agenda social que não poderá ser, nem de 
longe, negligenciada ou postergada, para que o Bra-
sil possa tornar-se um modelo de desenvolvimento e 
preservação ambiental.

Concedo ao Senador Mozarildo Cavalcanti o 
aparte que me foi pedido. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador João Durval, V. Exª utilizou um termo que, 
como médico, me atinge de maneira atávica, que é a 
prevenção. A verdade é que todo esse quadro que se 
coloca, com algumas controvérsias, inclusive na área 
científica, não pode ser levado nem ao ponto extremo do 
anúncio de um apocalipse, nem pode ser desconside-
rado de maneira leviana. O que me preocupa é que os 
países desenvolvidos adotaram uma posição cômoda. 
Por exemplo, a Europa propõe reduzir, no prazo de 20 
anos, algo em torno de 20% da emissão de carbono. 
E os Estados Unidos nem estão preocupados com a 
questão; ao contrário, nem assinaram o Protocolo de 
Kyoto. E nós nos auto-impingimos a pecha de polui-
dores; pelo contrário, nós sofremos a conseqüência 
da poluição mundial.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Perfeito.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 

– A floresta amazônica, por exemplo, ao invés de contri-
buir para o aquecimento global, está sendo vítima dele. 
Precisamos nos preocupar, é verdade. O Brasil é, dos 
países emergentes, o que mais cuida da questão, pois 
mede o aquecimento, a emissão de carbono, e tem to-
mado precauções que nenhum outro país toma, inclusi-
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ve no que diz respeito ao desmatamento da Amazônia. 
Na Amazônia, quando um índio derruba a mata para 
plantar roça, parece que é uma coisa do outro mundo. 
Mas o índio faz isso secularmente, em toda a Amazô-
nia. E não vou dizer que é só o índio. Há gente ruim fa-
zendo coisas muito erradas na Amazônia. Mas, como 
país independente, temos de cobrar, primeiro, que os 
mais poderosos façam a sua parte. Vamos fazer a nos-
sa, porque somos muito mais conscientes do que eles. 
Em 507 anos de Brasil, poluímos menos e desmatamos 
muito menos do que qualquer país da Europa ou do que 
os Estados Unidos. Esta é a minha posição. V. Exª faz 
muito bem em trazer esse tema novamente ao debate. 
Ele tem que ser debatido, mas temos de evitar de nos 
auto-impingirmos o complexo de que somos culpados 
por esse aquecimento. Nós somos vítimas dele. 

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Agradeço 
o aparte de V. Exª.

Gostaria de dizer que isto aqui é parte de um 
trabalho realizado pelo Painel Intergovernamental de 
Mudanças Climáticas, da ONU. 

Tentaram evitar que os resultados desse trabalho 
fossem divulgados. Quem tentou evitar? Os Estados 
Unidos – George Bush já disse que não fará nada para 
diminuir a poluição atmosférica –, a Rússia, a China e 
o Irã. Os quatro pediram que esse relatório não fosse 
divulgado.

Concordo com V. Exª. Meu discurso é de adver-
tência. Estou advertindo aqueles que estão poluindo 
o nosso planeta para que voltem atrás e ajudem na 
recuperação dele.

Muito obrigado a V. Exª pelo aparte.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador João Durval fez um interessante depoi-
mento. 

Atentai bem, Senador Mozarildo Cavalcanti, e 
aprenda – não é comigo que vai aprender, porque V. Exª 
sabe mais: caiu em minhas mãos uma das maiores obras 
que foi lançada pelo Professor Cristovam Buarque. É iné-
dita, talvez eu tenha sido o primeiro brasileiro a meditar 
sobre ela. Recentemente, o Professor Cristovam Buarque 
lançou um livro sobre Celso Furtado, do Nordeste, que 
Juscelino buscou para criar a Sudene, Senador Gilvam 
Borges. Foi um encontro, no ano de 1991, dos dois, que 
foi gravado. Agora, S. Exª o reproduziu. 

Atentai bem, Senador João Durval, como este 
assunto é oportuno e atual. Cristovam Buarque per-
gunta a Celso Furtado, o sábio, o Ministro da Cultura: 
“Quando é que chega a ecologia? A partir do Encontro 
da Suécia? (o primeiro encontro das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente [...])”. Esse encontro, Senador 

Sibá Machado, foi em 1972. É um assunto recente. E 
Celso Furtado diz que não; que o dele foi antes.

F: Antes. Quando, chefiando a Sudene, fui 
trabalhar no projeto do Maranhão, aí se colocou 
o problema das florestas e dos rios. Era uma 
coisa mais ou menos evidente em que no centro 
da ecologia estava a própria preservação dos 
índios [ele foi aprender com os índios], o habitat 
dos que viviam ali. Como preservar isso?

Então fiz um plano de colonização para 
aquela região, a fim de preservar a floresta. 
Eu tinha sido influenciado por leituras sobre 
as técnicas dos índios na Amazônia [...]. 

Quer dizer, Celso aprendeu com os índios. Que-
ro dizer que o problema é de educação. Este País foi 
organizado. 

Senador Mário Couto, o Colégio Pedro II era pa-
drão. O Imperador Pedro II, Sibá, visitava as aulas. Lá, 
havia um professor de Biologia Geral, Valdemiro Potti, 
em cujos livros de Biologia Geral eu estudei; naquela 
época, já continham fundamentos importantes de eco-
logia, que nós, brasileiros, estudávamos pouco; agora 
é que o problema está vindo à tona. E o Senador João 
Durval traz suas preocupações. 

V. Exª faz um chamamento à Nação sobre a 
ecologia.

Convidamos para usar da palavra o Senador, 
nascido no Piauí e emprestado ao Acre, Sibá Macha-
do, do PT, de quem o Piauí tem orgulho.

Solicitamos a V. Exª, com sua influência e prestígio no 
PT, que fosse ao nosso querido Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, para advertir que o hotel onde 
ele ficou hospedado no litoral do Piauí foi fechado, porque 
os aloprados que representam Sua Excelência não deram 
atendimento, causando grandes prejuízos ao turismo do 
Piauí, do Nordeste. E quanto ao desemprego? Só o hotel, 
Gilvam Borges, desemprega uns cem profissionais. 

Então, queríamos que V. Exª, que também é Se-
nador do Piauí, levasse nosso apelo ao Presidente da 
República, para que volte lá, com a sua encantadora 
esposa, Dona Marisa, para uma lua-de-mel no nosso 
litoral, reabrindo o hotel que os aloprados, seus com-
panheiros, deixaram fechar.

Com a palavra, o Senador Sibá Machado. 
Regimentalmente, V. Exª tem 20 minutos, mas tem 

ainda os minutos do Piauí, pois V. Exª merece.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho no-
vamente à tribuna desta Casa, para abordar um tema 
recorrente, que tem dominado a pauta política da nossa 
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imprensa nos últimos dias. Trata-se do fim, ou não, da 
reeleição para os cargos do Poder Executivo. 

Quando cheguei ao Senado, preocupado com o 
que vi nas últimas eleições e estimulado por debates 
sobre o tema no meu Partido, apresentei duas pro-
postas de emendas à Constituição: uma estabelece 
a coincidência de mandatos eletivos; a outra propõe 
o fim da reeleição e o mandato para o Executivo de 
cinco anos. 

Meu objetivo, com a proposta de coincidência dos 
mandatos, é abrir um debate sobre o aperfeiçoamento 
da governabilidade. Os pontos positivos da coincidên-
cia de mandatos eletivos podem ser aqui resumidos 
da seguinte maneira:

– Além de proporcionar melhores con-
dições de governabilidade, a unificação das 
datas permitirá economizar nos gastos das 
campanhas e amenizará a possibilidade de 
uso da máquina governamental; 

– para o eleitor, essa medida significa 
menos gastos com deslocamento até a seção 
eleitoral em que vota, muitas vezes em Muni-
cípios distantes daqueles onde mora. Além 
disso, a mobilização de um grande contingente 
de pessoas requisitadas pela Justiça Eleitoral 
ocorreria em intervalos maiores;

– também os custos do processo elei-
toral seriam reduzidos, assim como os riscos 
de fraudes. A economia resultante da adoção 
dessa medida não deve ser desprezada;

– a Associação dos Municípios Parana-
enses fez uma estimativa dos gastos com o 
pleito do ano 2000 e chegou à conclusão de 
que foram despendidos nada menos do que 
R$6 bilhões, uma cifra bem significativa;

– os maiores beneficiados seriam os Mu-
nicípios brasileiros, porque os planos de go-
verno não seriam mais interrompidos a cada 
dois anos, como ocorre hoje;

– a necessidade de cumprimento da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, a qual, combi-
nada com a lei de crimes contra as finanças 
públicas, impossibilita que sejam contraídas 
quaisquer despesas nos últimos oito meses 
de mandato. É fácil concluir, com eleições a 
cada dois anos, que fica difícil a continuidade 
de programas de desenvolvimento econômico 
e social desses Municípios.

Em relação a esse tema, importante notar uma 
lógica perversa:

– Praticamente todo primeiro ano de go-
verno municipal tende a ser pouco produtivo. 
O Prefeito administra os problemas herdados 
da administração anterior. Além disso precisa 
compor sua equipe e montar a estrutura ad-
ministrativa;

– o segundo ano é tumultuado com as 
eleições para Presidente da República, Go-
vernadores, Senadores, Deputados Federais, 
Estaduais e Distritais;

– o terceiro ano é um período mais pro-
veitoso para a administração;

– no quarto ano, os programas de go-
verno são prejudicados devido à realização 
de novas eleições. Assim, como se vê, o tem-
po necessário à realização dos programas de 
mais longa maturação fica reduzido;

– Ainda, em favor da coincidência dos 
mandatos, é necessário lembrar que gover-
nadores e prefeitos levam algum tempo para 
compatibilizar as obras de âmbito estadual e 
regional com aquelas de âmbito municipal. 

– Quando ocorre a mudança no Governo 
do Estado, em meio aos mandatos municipais, 
pode haver uma nova orientação nas diretrizes 
de governo, o que, conseqüentemente, requer 
novas negociações, quando não implica na 
paralisação de obras já em execução. 

– Na verdade, dos quatro anos, a admi-
nistração municipal praticamente só aprovei-
ta adequadamente dois anos e meio, pois, no 
período restante, está impedida de receber os 
repasses estaduais e federais.

Quanto à proposta do fim da reeleição com man-
dato de cinco anos, ela tem um caráter histórico e de 
princípios republicanos. 

A opção pela não-reeleição no Brasil, do ponto 
de vista histórico, deu-se ao fato da abominação do 
processo governista continuado, característica sobres-
salente do regime monárquico que prevaleceu até que 
os republicanos o extinguisse em 1889. Mesmo diante 
da necessidade de reproduzir o exemplo-modelo de 
democracia realizada nos Estados Unidos, a reelei-
ção, prática que já vinha sendo exercitada naquele 
país, não foi adotada no Brasil devido às expectativas 
que alimentavam uma possibilidade de restauração da 
Monarquia no País. 

Embora tenha sido referendada pelo Parlamento 
através de um processo democrático, fomentada pela 
idéia razoável de que bons administradores devem ter 
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a chance de continuar, a reeleição, infelizmente, tem-se 
mostrado um mecanismo para legitimar o uso, muitas 
vezes, abusivo da máquina pública pelos agentes de-
tentores de mandatos eletivos do Poder Executivo. 

O mau uso da máquina pública, a tibieza da ação 
da Justiça Eleitoral, a impotência dos mecanismos de 
controle dos excessos políticos e a má compreensão 
do instituto da reeleição impõem uma urgente revisão 
nessa possibilidade.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Permite V. Exª um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Vou 
só terminar esse trecho e já concederei um aparte a 
V. Exª.

Os problemas advindos do processo de reeleição 
não começaram agora e nem são uma coisa brasileira. 
De acordo com o pensador francês Alexis de Tocque-
ville, em seu clássico Da Democracia na América, de 
1832, a reeleição acaba se tornando o principal eixo 
do governante, já que este, a partir do momento em 
que exerce o seu primeiro dia de mandato, passa a vis-
lumbrar o seu objetivo político: o segundo mandato. Tal 
processo faria com o que o governante utilizasse toda 
a administração para atingir seu propósito, levando-lhe 
a uma predisposição a alianças e pressões, criando 
um contra-senso à idéia da república.

Ouço V. Exª.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 

– Senador Sibá Machado, esse tema da discussão do 
fim da reeleição deve realmente ser analisado. E com 
certeza V. Exª não está se referindo, ao falar do uso 
da máquina, ao ex-Governador Jorge Viana, que foi 
reeleito dentro desse mecanismo, nem ao Presidente 
Lula. Mas, a minha experiência, digamos, como mé-
dico, é que não fiquemos mudando de procedimento 
a cada momento. Na medicina, temos rotinas. Por 
exemplo, o Senador Mão Santa, que é um grande ci-
rurgião – está aí o próprio nome que ele leva – sabe 
que para se fazer uma cirurgia temos que programar 
todos os procedimentos, inclusive o tempo médio que 
devemos gastar em uma cirurgia. Acho que isso tam-
bém se aplica à política. Depois que foi implantado o 
instituto da reeleição, o Presidente Lula é o segundo 
a ser reeleito; nos Estados, idem. Então, acho que o 
mecanismo da reeleição tem de ser mais testado. Se 
V. Exª concorda, como eu também concordo em parte, 
que o governante, no poder, usa a máquina em seu 
favor, que tal alterarmos apenas um item? Que o go-
vernante, para ser candidato à reeleição, tenha de se 
afastar, por exemplo, seis ou oito meses antes, pas-
sando o cargo, portanto, ao vice ou a quem de direi-
to da linha constitucional. Considero temerário mudar 
uma medida que ainda não foi amadurecida, voltando 

ao impedimento à reeleição. E não sou candidato a 
Governador – quero deixar isso claro. Preocupa-me 
a instabilidade das políticas no Brasil. Entendo que 
deveríamos permanecer com a reeleição; dar oportu-
nidade, portanto, ao povo de – não ao governante de, 
sendo bom, ser reeleito – tendo um bom governante, 
reelegê-lo. Se o mecanismo, como V. Exª diz, de uso 
da máquina ou a fragilidade da Justiça eleitoral são 
fatores que comprometem, vamos aprovar uma emen-
da constitucional que determine que os governantes 
deverão se afastar oito ou seis meses antes, de acor-
do com o que for mais conveniente. Importante é que 
não nos apressemos em de novo mudar, para, daqui 
a pouco, mudar de novo.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Con-
cordo em parte com a preocupação de V. Exª. Sei que 
é realmente difícil encontrar um remédio à altura da 
necessidade da consolidação da democracia nacional. 
É muito difícil – vide o conjunto de idéias através de 
projetos de lei, de emendas constitucionais apresen-
tados nas duas Casas do Congresso Nacional.

Também penso que o Brasil, com 117 anos de 
República, até agora, não acertou o passo da sua de-
mocracia, cerceado em diversos momentos, com di-
ficuldades na construção. Demos um passo mais sig-
nificativo depois de 1985, ainda no regime de colégio 
eleitoral, mas já com grande quantidade de pessoas 
nas ruas, as manifestações pelas Diretas Já etc. Então, 
o Brasil reacordou em 1984.

De lá para cá, em 2007 – o que considero um 
tempo ainda também muito curto –, estávamos con-
vivendo com diversas incertezas, incertezas da eco-
nomia, da democracia, de tantas coisas. Tentamos, 
agora, consolidar isso num feixe só.

Na verdade, tenho dois projetos. Não é um só. 
Com o primeiro deles, gostaria de ver todos os man-
datos na mesma data, os municipais, estaduais e fe-
derais. Eleitos no mesmo ano, posse na mesma data e 
encerramento na mesma data, com duração de cinco 
anos. Todos com mandato de cinco anos. Nesse caso, 
no meu entendimento, estaríamos consolidando, em 
primeiro ponto, as alianças político-partidárias. Com 
as alianças mais consolidadas e os eleitos apresen-
tando à sociedade seu programa de governo e uma 
visão mais estratégica, de longo prazo, para o País ou 
para o Estado ou para o município, teríamos um pouco 
mais de tempo para sua execução.

A preocupação que encontro é, em primeiro lugar 
– antes de falar da reeleição em si –, com a eleição 
a cada dois anos, sempre estamos interrompendo a 
cada dois anos, até do ponto de vista administrativo. 
Os repasses para os municípios são os mais prejudi-
cados. A União só é interrompida, nas suas receitas, 
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uma vez a cada quatro anos. O Estado também, uma 
vez a cada quatro anos. Mas os municípios, a cada 
dois anos. Eles recebem a interferência de não rece-
ber os repasses.

Então, a questão da duração dos mandatos de 
cinco anos seria o tempo de um prefeito, um gover-
nador ou um Presidente da República apresentar os 
planos mais estruturantes e dar início a essas coisas 
mais de longo prazo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Sibá.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – O 
segundo caso é que, tendo cinco anos para se exe-
cutar um bom exercício de governo, o Brasil aprendeu 
também a ter uma certa rotatividade, gosta um pou-
co disso. E vejo em todas as escalas. Quando olho 
para um sindicato – vim de lá – cujo presidente está 
no quarto, quinto mandato, digo: esse sindicato está 
errado, há alguma coisa errada; você ainda está aqui! 
Às vezes, digo: você não está fazendo outra coisa na 
vida? Está errado!

Então, parece que as pessoas no Brasil aprende-
ram a conviver com um certo rodízio de expectativa.

Portanto, acho que as duas idéias se comple-
mentam e teríamos o fim da reeleição instituído, mas 
o que está em curso não é a pessoa em si, porque – já 
vou dar a palavra a V. Exª, Senador Mozarildo – a tese 
de que a pessoa que fez um bom governo merece o 
segundo mandato, então ele merece o terceiro; pode 
merecer o quarto, o quinto. Por que não? É isso que 
me preocupa. Porque se vale para o segundo, pode 
valer para o terceiro, sim. Eu adoraria que o Presiden-
te Lula continuasse, mas, em respeito à democracia 
brasileira, ao povo e ao aprendizado que temos, quero 
defender aqui o instituto da reeleição, embora, diga-
mos assim, poderia ser testado por mais tempo para 
depois voltar atrás. Mas, para mim, ele já morreu na 
raiz. Porque se a pessoa merece permanecer por dois 
mandatos, pode merecer, sim, o terceiro mandato. E 
aí acho que volta mais uma vez o problema: não, três 
mandatos é impossível! Mas por que dois também não 
é impossível?

Então, estica-se o prazo do mandato para cin-
co anos. O Senador Tasso Jereissati foi o Relator do 
meu projeto e S. Exª acha que não deveria aceitar a 
idéia dos cinco anos, aceitou a idéia do fim da reelei-
ção, mas não mantendo os cinco anos, deixando em 
quatro anos. 

Eu também acho que, com um mandato de qua-
tro anos, há uma interrupção. 

Para ouvir V. Exª, eu queria, em primeiro lugar, 
que houvesse a coincidência dos mandatos: todos 
eleitos na mesma data, com a posse na mesma data e 

com o encerramento do mandato na mesma data; em 
segundo lugar, cinco anos de mandato; e, em terceiro 
lugar, o fim da reeleição.

Ouço V. Exª.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 

– Senador Sibá Machado, fico feliz de poder estabe-
lecer um debate com V. Exª. Em primeiro lugar, essa 
questão da coincidência, aparentemente, é muito bo-
nita. V. Exª aponta a economia e o fato de não haver 
eleição de dois em dois anos, como se a realização de 
eleições fosse ruim para a democracia. A coincidên-
cia, num primeiro momento, parece bonita realmente, 
mas será, Senador Sibá Machado, que não iríamos 
federalizar a eleição municipal? Que discurso teria um 
Prefeitinho de interior numa eleição em que a grande 
estrela seria o Presidente da República ou o Governa-
dor do Estado? Então, creio que a eleição municipal 
separada é importante para os Municípios. É uma for-
ma de fortalecer o Município. Talvez, não coincidindo, 
mas não de dois em dois anos. Por que não realizá-
las em tempo mais próximo? É uma outra questão que 
podemos discutir. Porém, é lógico que a preocupação 
de V. Exª tem sentido. Realmente, o Prefeito pega um 
intervalo em que se pode ter o mesmo Governador ou 
não; em que se pode ter o mesmo Presidente ou não. 
Não acredito que a coincidência vá beneficiar o Mu-
nicípio. Acho que vamos federalizar as eleições, con-
centrando-se o grande debate em torno do Presidente 
da República, e o Prefeito acabará fazendo campanha 
para o Presidente e não para si mesmo. Então, eu me 
preocupo, de novo, com os nossos Municípios peque-
nos da Região Norte.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Já 
ouvi sua preocupação de outras pessoas, que tam-
bém me alertaram. Realmente, eu não tenho extrema 
convicção de que isso não venha a acontecer. Pode 
acontecer a nacionalização do embate.

Assim, os problemas mais imediatos da coletivi-
dade – ônibus, rua – podem tornar-se secundários ou 
até mesmo ser esquecidos. Não tenho convencimento, 
mas imagino que, como já há certa coincidência entre 
as eleições para os governos estaduais e as eleições 
para a Presidência da República e como para Gover-
nador acaba sendo a mesma campanha que para 
Presidente da República – e quase todos, com raras 
exceções, não fazem a campanha da Presidência da 
República –, acredito que muitos Estados têm conse-
guido manter o pulso e não deixar o embate nacional 
tomar conta das demandas locais.

Dessa forma, poderia acontecer o mesmo no am-
biente do Município. Podem-se até casar programas. 
Quem sabe pode-se ter a combinação do Município “a” 
com o Estado “b” e com a questão nacional. Na candi-
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datura à Presidência da República, na candidatura ao 
Governo do Estado e ao Município, haveria um acordo 
nacional para que aqueles eventos, aqueles tipos de 
investimento, aquele nível de prioridades, fossem ca-
sados em três programas, e não apenas em um só.

Há ambientes realmente duvidosos de ambas 
as partes e há potencialidades também de ambas 
as partes. Ainda acredito que a democracia brasileira 
conseguiu vencer esse medo de ser cerceado o di-
reito do voto. 

Concordo com V. Exª no sentido de que, ao di-
minuir o volume de eleições, pode parecer que esta-
mos desconsiderando um grande prêmio nacional: 
a democratização das eleições no País. Mas, como 
acredito que já há uma consolidação, a eleição de dois 
em dois anos traz também certa banalização, pois os 
eleitores vão votar meio despropositados. É um medo 
que existe.

Então, distanciam-se um pouco mais as eleições. 
Quando os candidatos forem para as campanhas com 
o volume de propostas a que estamos assistindo no 
dia-a-dia, se todas elas forem levadas a cabo, havere-
mos de priorizar, doravante, não mais a personalidade, 
a personificação do candidato, mas, principalmente, 
de seu programa, de seu partido político, das idéias 
nacionais, com um pé também no local, sob pena de 
não se conseguir o voto.

Estou colocando uma idéia para o debate, para 
ver se conseguimos avançar aqui no Senado.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Posso dar uma sugestão? Que tal, por exemplo, 
uma idéia para anotarmos e discutirmos. Por que não 
fazermos, em um ano, as eleições para o Executivo 
– Presidente, Governadores e Prefeitos – e, no outro 
ano, eleições parlamentares, ou vice-versa?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – É 
uma possibilidade.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Nesse caso, separaríamos temas que são nacionais 
e que podem, como V. Exª disse, interessar ao Municí-
pio, mas não contaminaríamos a eleição, tornando-a 
confusa, elegendo-se Vereador, Deputado Estadual, 
Deputado Federal, Senador, Presidente da República, 
Governador e Prefeito. Senador Sibá, se isso for feito, 
com certeza, as eleições municipais vão ficar anuladas 
na importância que devem ter.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Sibá, 
V. Exª me concede um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pois 
não, Senador.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Primeiro, obri-
gado pela oportunidade do aparte. Depois, gostaria de 
fazer a V. Exª uma pergunta, se é que V. Exª pode me 

responder. Ficaria muito feliz com essa resposta. V. 
Exª é do Partido dos Trabalhadores. É amigo do Pre-
sidente, correto? Lógico. V. Exª deve conversar sem-
pre com o Presidente. Lógico, também. Responda-me: 
há, realmente, perspectiva de que a reforma política 
possa entrar neste primeiro semestre na Câmara e no 
Senado? Sabe de alguma coisa concreta? Creio que 
isso é uma expectativa de todo brasileiro, como de V. 
Exª também, que está colocando um tema que pode 
estar no bojo da reforma política. Então, é a preocu-
pação de todo cidadão.

Não podemos conviver mais com esse tipo de 
regras – vamos dizer regra porque está terrível. A cada 
eleição, vemos escândalos, cassações, uma série de 
situações. Precisamos, realmente, ter a reforma política 
com brevidade. Isso é condição já sacramentada. Fala-
se em reforma tributária e em reforma política por todo 
o País. Quando vem? Já vem neste primeiro semes-
tre? Com certeza, para V. Exª já perguntaram bastante. 
Para mim também. Toda vez que vou ao meu Estado, 
ao Pará, as pessoas falam: “Mas Senador, o senhor 
que está lá”. Digo-lhes que não sou da base do Partido 
dos Trabalhadores, não sou Situação; sou Oposição. 
Mas V. Exª poderia agora responder ao povo brasilei-
ro, ao povo do meu Estado: essa reforma política sai 
mesmo neste primeiro semestre? Se V. Exª puder me 
responder, eu lhe agradeço; se não, eu entendo.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pen-
so que jamais teremos um consenso sobre esse tema. 
Quando tratamos da reforma tributária, temos a per-
sonalidade União; 27 personalidades das unidades 
federativas, os Estados e o Distrito Federal, e 5.561 
unidades municipais. E conciliar tudo isso não tem 
sido fácil. Aliás, a reforma tributária é uma tentativa 
de longa data. Já avançamos muito, mas ter um texto 
consolidado não tem sido fácil.

Quando vamos para a reforma política, vamos 
contabilizar os 594 Parlamentares do Congresso Na-
cional – 81 Senadores, 513 Deputados Federais – e 
vamos para o número de Deputados Estaduais, cujo 
número não me lembro, em nível nacional, e cerca de 
58 mil Vereadores.

Então, o que está acontecendo? Como o Con-
gresso não trata da matéria, a Justiça Eleitoral tem 
tomado algumas iniciativas. Interpretou a verticaliza-
ção, e o Congresso teve de ajustar-se; depois, teve 
de interpretar a cláusula de barreira, e tivemos de nos 
ajustar; agora, está tomando iniciativas sobre fidelidade 
partidária, e os partidos vão ter de se ajustar. 

Então, como o Congresso não está adiantado, não 
está andando, a Justiça Eleitoral tem feito o seu dever 
de casa. Vide o que está aí: o conjunto de proposições 
que existem na Câmara e no Senado é muito grande, 
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e não conseguimos votar muitas matérias. Como o 
Senado tem um procedimento bastante diferente da 
Câmara dos Deputados, é mais fácil que as idéias 
fluam aqui, tanto que o conjunto de matérias votadas 
no Senado é muito grande em relação às que foram 
votadas na Câmara. Infelizmente, como o Parlamentar 
hoje é uma instituição personalizada numa pessoa, é 
uma instituição, essa forma de...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – ...não 
tem sido fácil. Até se formar um acordo, extrapola-se 
o interesse de Bancada. Vide esse debate aqui. Meu 
Partido se reuniu nesse final de semana e não chegou 
a consenso algum. A matéria ficou como estava, por-
que não conseguimos fechar consenso. É muito difícil 
dizer se é neste ano, se é no próximo, como fazer ou 
até onde podemos avançar.

O que ouvi do Presidente Lula sobre a reeleição? 
Ele foi muito direto, muito objetivo: sempre foi contra 
o procedimento e participou de uma segunda eleição 
por direito constitucional. No entanto, acha que o País 
tem de caminhar numa direção e ter uma escolha. Ele 
nos garantiu que não tem vontade de interferir em algo 
que é eminentemente de interesse do Congresso. Gos-
taria que o Congresso tomasse a iniciativa. Aliás, na 
imprensa de hoje se diz que ele não aceita que seu 
Ministro da Justiça ou que seu Ministro das Relações 
Institucionais venha propor um texto de orientação para 
o debate. Prefere que o Congresso, a Câmara ou o 
Senado, tome a iniciativa de apresentar as propostas. 
Eu acho que enquanto não houver um diálogo frater-
no entre Senado e Câmara para ver o que o Senado 
já votou, para a Câmara dar seqüência e vice-versa, 
infelizmente vamos ficar em muitos debates e pouca 
concretude no que se refere aos avanços.

Eu defendo também o fim da reeleição, a unifica-
ção dos mandatos, mandatos de cinco anos. Defendo 
ainda que possamos ter votação em lista, financiamen-
to público de campanha e voto distrital misto. Defendo 
uma série de idéias, mas, infelizmente, isso não está 
nas minhas possibilidades. 

Acredito que ou o Congresso faz isso ou o Poder 
Judiciário vai acabar fazendo por nós.

Presidente, agradeço muito a V. Exª pelos minutos 
a mais que me concedeu. V. Exª é um irmão de causa, 
lá do nosso Estado do Piauí. Agradeço pela tolerância 
com relação ao tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esperamos que V. Exª também defenda a reabertura 
do hotel do litoral do Piauí, que foi fechado. Esperamos 
que use a sua influência junto à Ministra do Turismo, 
Marta Suplicy, junto ao Presidente da República. Que 

o Piauí convide o Presidente da República, com sua 
encantadora esposa, para passar uma lua-de-mel lá, 
mas depois de reaberto o hotel. 

Lembramos que nos Estados Unidos, a reeleição 
podia ser eterna. Franco Delano Roosevelt, Senador 
Mozarildo, foi eleito quatro vezes. Quando morreu, de-
pois da quarta candidatura, a influência da sua esposa 
em campanha elegeu o seu vice. Hoje, eles diminuíram 
para duas vezes, mas há problema, pois, como acon-
teceu na eleição de Al Gore e Bush, às vezes, pelo 
colégio eleitoral que eles adotam, o Presidente eleito 
tem menor número do que o derrotado. 

Então, são coisas estudadas, mas nós estávamos 
atentamente ouvindo a tese de V. Exª, que demonstrou 
grande conhecimento de causa, de responsabilidade 
e amor ao municipalismo, no qual começa a vida e a 
democracia.

Convidamos para usar da palavra o Senador Gil-
vam Borges, do PMDB do Estado do Amapá.

V. Exª, regimentalmente, tem direito a usar vin-
te minutos, mas jamais ousarei cortar a palavra de V. 
Exª.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, eu solicito a V. Exª que registre dez, mas, 
como já está registrado vinte, tudo bem.

Sr. Presidente, meus queridos e nobres Senado-
res e Senadoras, realmente há temas decisivos para a 
vida da Nação, questão de vida ou de morte.

Eu considero a reforma política como a cabeça 
das reformas, pois trata-se da organização da cabeça 
da sociedade.

Não entendo por que ainda não colocamos em 
pauta a reforma política e a reforma tributária. Pre-
cisamos sair dessa pauta terrível, tenebrosa, brutal, 
estampada na mídia nacional: violência, peste, des-
graça... Tudo! 

Da tribuna do Senado, temos as profecias de 
Nostradamus, os quatro cavaleiros do Apocalipse. 
Estou até preocupado em voltar para casa, porque já 
degelou tudo, já encheu tudo, está uma confusão da-
nada! Há peste lá no meu Estado; em outros Estados: 
malária e dengue. Realmente, é muito complicado, Sr. 
Presidente. Entristeço-me diante disso.

O Presidente Lula não poderá perder a oportuni-
dade de colocar em pauta, juntamente com as lideran-
ças do Congresso, uma reforma ampla. Precisamos, 
urgentemente, dessas reformas. Trata-se de uma ne-
cessidade estratégica.

Tenho alguns conceitos que considero próprios 
da democracia. Penso que, para se formar um líder, 
levam-se muitos anos. Esse treino começa dentro de 
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casa, segue para a escola, com a disposição para se 
discutir idéias, para se sobrepor a dificuldades. 

Um líder é forjado dentro de um processo que 
não é ocasional. Aqui há líderes como o Senador Paulo 
Paim, o Senador Mário Couto e tantos outros. Não é à 
toa que V. Exª está presidindo esta Casa. V. Exª passou 
por um duro processo. 

Ora, democracia é o direito de quê? De escolher 
e ser escolhido. Estabelecer o período, o tempo, as re-
gras, cabe às lideranças, ao Congresso, a quem tem 
a atribuição de legislar.

É interessante dizer que não damos reeleição 
ao Presidente porque é desigual, pois ele controla a 
máquina administrativa – ou ele, ou o governador ou 
o prefeito. E não temos a mesma opinião em relação 
a deputado federal, a deputado estadual, a senadores, 
que ocupam função estratégica e concorrem a quantas 
eleições se fizerem necessárias.

A questão da avaliação do Presidente, do gover-
nador, do prefeito, de qualquer autoridade cabe única 
e exclusivamente ao povo. Estamos tão carentes de 
lideranças que levamos tempo para encontrar um bom 
administrador que sempre levanta a bandeira da im-
plementação, da organização, da execução de planos, 
que tem a capacidade de gerenciar realmente. Muita 
liderança leva no bico, na conversa o povo. Às vezes, 
tem uma excelente oratória, um bom discurso, apare-
ce muito bem na tela, um produto bem produzido, fala 
bonito e, aí, arrebata corações e mentes.

Mas o perfil daquela liderança realmente às ve-
zes não bate com a do executivo, que tem a visão do 
empreendedor, da disposição. Claro! Há o instituto 
da reeleição, e a não-reeleição é uma agressão à de-
mocracia. Não importa que seja um adversário meu 
amanhã ou depois de amanhã. Não importa! Importa 
que, para descobrir líderes, demora. Um líder é forja-
do no suor, em noites perdidas, em dificuldades, em 
planejamento, em exposição. Portanto, não adianta 
aprofundar a discussão.

Se depender do PT, será lá para 2088, porque 
são vários matizes ideológicos em discussão. Isso é 
natural e é bom para a democracia. Todavia, é hora de 
se tomarem posições e decisões, trazendo o debate 
para o fórum competente e, dessa forma, alavancar-
mos a democracia.

Sou extremamente favorável à reeleição. Sou 
presidencialista e acho que o País ainda não está 
preparado para parlamentarismo, que é temeroso. O 
próprio despreparo ainda da classe política com cer-
teza deve levar à queda do Primeiro-Ministro de seis 
em seis meses. Somos um País que figura entre os 
emergentes. Temos de buscar a estabilidade, e isso me 
preocupa muito. Se não deu certo, derruba-se o Pri-

meiro-Ministro. Pensem em confusão grande: é queda 
de Primeiro-Ministro de seis em seis meses.

Sr. Presidente, em 1988, tirei as minhas sandá-
lias e calcei um tênis, um tênis bom e confortável, para 
fazer uma grande caminhada de mais de 590 quilô-
metros, saindo do Município de Oiapoque e chegan-
do ao Município de Macapá. Não somos um Estado 
distante; ao contrário, somos o portal da Amazônia 
e do Brasil. Lá no Amapá começa o Brasil. Em cada 
passo que dava, Sr. Presidente, firmava um compro-
misso com a construção, a pavimentação da BR-156, 
espinha dorsal que interliga todos os Municípios do 
Estado do Amapá...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– V. Exª poderia me conceder um aparte antes de en-
trar...

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Con-
cedo dois, porque, se eu finalizar e V. Exª sentir a 
necessidade de apartear novamente, terá o espaço 
necessário.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Obrigado pela gentileza. Gostaria primeiro de dizer o 
seguinte: o Brasil não começa mais no Amapá e, sim, 
em Roraima, no Monte Caburaí. Isso está geodesica-
mente comprovado. Então, nós dois, V. Exª do Amapá 
e eu de Roraima, temos que nos entender, porque a 
geografia hoje já está estabelecida.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – O povo 
de Roraima faz fronteira com a Venezuela e a Guiana 
Inglesa. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Estamos a apenas 60 quilômetros acima do Oiapo-
que, mas isso é uma questão de costume. Sei que V. 
Exª está acostumado tradicionalmente a dizer que o 
Oiapoque é o ponto extremo norte, mas não é mais. 
Mas o que gostaria de abordar são os dois temas de 
que V. Exª falou: reeleição, com o qual estamos de 
acordo. Penso que, realmente, o instituto da reelei-
ção tem que ser mantido. Se detectamos mazelas na 
questão da reeleição, vamos, então, preveni-las nas 
próximas eleições. Sugeri um ponto – podem existir 
vários outros –:quem vai tentar a reeleição ter que se 
afastar do cargo seis ou oito meses antes. Quanto ao 
parlamentarismo, também tenho muitas dúvidas com 
relação à implantação desse sistema no Brasil. Houve 
um plebiscito, aliás, um não, mas dois: o primeiro foi 
na época de João Goulart e o outro depois da Consti-
tuição aprovada; e o povo já disse que não quer esse 
regime. Inclusive, tenho que pedir desculpas ao Sena-
dor Fernando Collor, que defende essa tese com muita 
ênfase, mas tenho muitas dúvidas a esse respeito. E 
eu poderia estar a favor porque o regime parlamenta-
rismo é o governo do parlamento; é o parlamento que 
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governa por intermédio de um primeiro-ministro esco-
lhido pelo parlamento. Não é por isso, mas, sim, como 
V. Exª colocou, porque a cada seis meses poderemos 
ter um primeiro-ministro diferente. Na Itália foi assim. 
No início do parlamentarismo da Itália, a média era 
de dois primeiros-ministros a cada ano. Assim, preci-
samos amadurecer mais e discutir essa tese. Não é 
uma tese ruim, quando coloca que o presidencialismo 
no mundo é uma exceção – realmente, a maioria dos 
países tem o regime parlamentarista –, mas não é por 
isso que nós, do Brasil, temos que seguir o caminho 
da maioria. Vamos ver o que é melhor para nós. Gos-
taria, portanto, de debater mais esse tema e V. Exª me 
dá a oportunidade de manifestar a minha opinião que, 
aliás, coincide com a de V. Exª.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço o aparte de V. Exª. 

Sr. Presidente, fiz essa caminhada em 27 dias. 
Voltei para o Congresso e lá participamos ativamente 
da Comissão de Orçamento, como faço todos os anos, 
para colocar recursos nas obras estratégicas para o 
desenvolvimento do Amapá e da Amazônia; a hidrovia 
Marajó é uma delas. 

Mas antes que encerre o meu tempo, vou entrar 
logo na objetividade, deixando um pouco a poesia de 
lado. 

Sr. Presidente, foram liberados, agora, no dia 18, 
R$6.187.500 para a BR-156, no trecho da divisa entre 
Pará e Amapá – Oiapoque. Também foram liberados 
R$3.960.624 (Ordem Bancária nº 2007OB907591), 
para o trecho Cachoeira de Santo Antonio – Oiapoque; 
subtrecho: Laranjal do Jarí – Oiapoque. Quer dizer, já 
estamos trazendo a BR lá da cabeceira.

Conta nº 59129, agência do Banco do Brasil nº 
3575, no valor de R$2.905.200, também já liberado, 
para o trecho de Laranjal do Jarí e Oiapoque, par-
celas de quilômetros pela cooperativa de empresas 
que executam essa tão importante obra no Estado 
do Amapá.

Outra ordem bancária, Sr. Presidente, no valor 
de R$2.750.000, conta nº 762083, agência 3575, para 
execução das obras de melhoramento da pavimentação 
no trecho do Igarapé do Abreu – Calçoene. Já estamos 
nos aproximando do Oiapoque, onde, se Deus quiser, 
neste ano ainda, teremos a construção da ponte bina-
cional sobre o rio Oiapoque.

Mais recursos à BR-156. Valor liberado 
R$2.500.000, para a execução dos serviços de ma-
nutenção, conservação e recuperação do trecho Ca-
choeira Santo Antônio – Oiapoque; subtrecho: Laranjal 
do Jarí – Oiapoque.

Recursos também liberados na agência 3775, 
conta 59129, no valor de R$1.000.000, para o trecho 

de Cachoeira Santo Antônio. – isso somado ao mes-
mo perímetro e trecho vindo da fronteira do Amapá 
com Pará.

Mais R$500.000 já liberados para a execução 
dos serviços de supervisão e construção de rodovia 
federal no Estado do Amapá, trecho: Ferreira Gomes; 
subtrecho: Calçoene – Oiapoque.

Recursos no valor de R$312.500, conta nº 762083, 
agência 3575, para execução das obras de melhora-
mentos, atualização e pavimentação da BR-156, tre-
cho: divisa Pará/Amapá; segmento Km 168, contrato 
Egesa/CMT.

Recursos no valor de R$250.000,00 conta cor-
rente nº 762083, agência nº 3575, para execução dos 
serviços de supervisão e acompanhamento das obras; 
trecho Igarapé do Abreu – Calçoene. 

Sr. Presidente, no dia 18, foi remetido para o 
Amapá, para a BR-156, uma soma de recursos que 
dá prosseguimento à obra. Já estamos com vários 
trechos ocupados com maquinários trabalhando pelo 
consórcio de empresas. Espero que essa importante 
obra seja concluída nos próximos cinco anos.

Quero dizer também ao povo amapaense que 
este ano já iniciamos, Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, a Perimetral Norte. O nosso objetivo é chegar em 
Roraima, para que o ponto de entrada se torne único. 
Estamos, portanto, saindo na BR-210, aquela antiga 
estrada que foi iniciada no período dos governos mi-
litares e que foi paralisada. O Orçamento deste ano 
destina quase R$30 milhões para essa obra. Até então, 
só estávamos trabalhando na BR-156. 

Sr. Presidente, isso nos alegra, porque trabalho 
não é só a fala fácil e nem as grandes idéias, embora 
sejam as grandes idéias concebidas que alavacam o 
mundo. São boas idéias que transformam. Mas o nosso 
perfil é o perfil da aplicação, do desejo de correr atrás, 
de ir ao Ministério, de liberar recursos, de trabalhar na 
liberação de recursos.

O Amapá estará, amanhã, com o Presidente 
Lula. Eu estarei em audiência com o Presidente Lula, 
para tratarmos não só de assuntos como as obras do 
PAC, que já estão em desenvolvimento, com recursos 
devidamente liberados, como também sobre os gran-
des temas que discutimos hoje aqui, principalmente a 
questão de segurança pública, e sobre a importância 
de o Presidente colocar em pauta, com urgência, as 
duas principais reformas que irão quebrar as amar-
ras que atrasam definitivamente o desenvolvimento 
deste País.

Espero que possamos caminhar pari passu com o 
Executivo. Acredito neste País. Somos da base aliada, 
mas eu não agüento mais, Sr. Presidente. Não é que eu 
esteja cansado, mas não agüento mais ouvir, todos os 
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dias, desta tribuna, assuntos sobre desgraça. É só pa-
ralisação. Só teremos mais quinze anos, Sr. Presidente, 
antes de o Planeta desaparecer. É uma confusão que 
ninguém entende. A violência também é algo terrível, 
e nós precisamos tomar algumas providências.

Vou dar algumas sugestões ao Presidente, em-
bora a idade não me permita, e também vou-me co-
locar à disposição de Sua Excelência. Temos como 
pegar um Estado-modelo, como, por exemplo, o mais 
complicado, que é o nosso belo Rio de Janeiro, e fa-
zer um plano-piloto para ocupar as 614 favelas com 
segurança, com equilíbrio, com treinamento e garan-
tir a segurança daquela cidade. É só uma questão de 
querer, é só uma questão de disposição e de estraté-
gia. Eu acredito muito nisto: não há nada que não se 
possa resolver. 

Sempre cito aqui o caso da Colômbia, um país 
intransitável, intolerável, cem seqüestros por dia, guer-
rilhas, uma confusão sem fim, uma insegurança avas-
saladora; houve um plano. Em Nova Iorque, houve um 
plano, o Tolerância Zero; na Itália, houve um plano, o 
Mãos Limpas. E o nosso País, o Brasil, com o contin-
gente, com a inteligência, com a disposição que tem 
não poder resolver essas coisas... Quer dizer, não se 
resolve definitivamente, mas se abranda. Agora, eu não 
agüento mais, Sr. Presidente. Vamos ter de tirar essas 
discussões de pauta e entrar, com urgência, na reforma 
política e na reforma tributária, para que o País possa 
definitivamente encontrar o seu caminho e a vocação 
do seu desenvolvimento. Eu acredito nisso. 

Então, amanhã, estaremos, se Deus quiser, con-
versando com o Presidente Lula, a quem damos sus-
tentação. Espero em Deus que Ele sempre proteja e 
abençoe este País e que nos dê mais alguns anos, por-
que, pelo que estão dizendo, serão só mais 15 anos e, 
depois, acabará tudo. Estou muito preocupado. Chego 
lá em casa e ouço. “Olha, o mundo está acabando. As 
calotas vão degelar.” É uma confusão. Nós olhamos e 
não há mesmo mais o que planejar. É melhor recuar. 
O que V. Exª pensa disso, Senador Mozarildo? Since-
ramente. Diga porque já vou encerrar.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Os próprios cientistas, os especialistas, têm discor-
dâncias sobre o ponto.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Não 
me venha com essa história também. V. Exª vai rea-
firmar isso?

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Entendo que há exageros, principalmente naquele 
filme do Al Gore, que nada é mais é do que uma pla-
taforma de campanha para elegê-lo Presidente dos 
Estados Unidos. Há exageros, mas devemos conside-
rar que realmente precisamos cobrar dos países ricos 

que eles façam a sua parte, deixando de emitir tanto 
carbono por meio de suas fábricas, de seus veículos 
que queimam combustíveis fósseis. Se fizeram a parte 
deles, a nossa já fazemos há muito tempo. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Só um 
minuto, Sr. Presidente, para encerrar.

Encerro meu pronunciamento, pedindo a Deus 
que abençoe este magnífico País, para que possamos 
sair dessas crises superficiais e encontrarmos o cami-
nho verdadeiro do desenvolvimento e da paz social.

Ao meu Estado do Amapá, quero dizer que to-
dos nós, da Bancada, estamos a postos e trabalhan-
do diuturnamente. Que Deus abençoe todos nós! Meu 
agradecimento aos servidores.

Vou aguardar o pronunciamento do Senador Má-
rio Couto, para poder retirar-me do plenário.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após o brilhante pronunciamento do Senador, pas-
samos a palavra ao Senador Mário Couto, do PSDB 
do Estado do Pará.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, primei-
ramente, agradeço ao Senador Gilvam Borges, que 
prometeu ficar para escutar o meu pronunciamento. 
Muito obrigado. Aliás, eu iria até pedir a V. Exª para fi-
car, porque V. Exª é um privilegiado, permita-me dizer 
isso, pois falará, amanhã, com o Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva. Eu não tenho esse privilégio. Quero 
que V. Exª me escute e leve apenas como sugestão o 
que vou falar aqui. 

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Mas V. 
Exª pode ir.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sei que 
eu e V. Exª, apesar do pouco tempo em que estamos 
juntos, já criamos uma amizade. V. Exª vai fazer isso 
para o seu amigo. 

Trata-se de um tema repetitivo, no qual não posso 
deixar de bater sempre. Quando, com certeza absoluta, 
tivermos pelo menos a tendência da solução desses 
problemas que afetam a população do meu País e do 
meu querido Estado do Pará, aí, eu, o Senador Mão 
Santa e tantos outros vamos parar de falar, porque não 
haverá mais motivos para falar. Quando não houver 
mais motivos, ninguém falará.

Meu caro Presidente Mão Santa, na quinta-feira 
passada, desta tribuna, fiz uma sugestão ao Presi-
dente da República. Disse ele publicamente que, com 
educação e saúde, não se brinca. Mas ele esqueceu a 
segurança. Chamei a atenção dele. Quem sou eu para 
chamar a atenção do Presidente da República? Essa 
atenção é no sentido de melhorar, para que ele possa 
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dar à segurança pública a mesma atenção que está 
pretendendo dar à saúde e à educação deste País.

É notório, é patente, é real que o povo brasileiro 
está sofrendo. De acordo com as pesquisas, dados 
reais, 77% dos brasileiros já sofreram algum tipo de 
assalto. Isso é terrível! Setenta e sete por cento do 
povo brasileiro, homens, mulheres, jovens, já sofre-
ram algum tipo de assalto. Trinta e oito por cento das 
pessoas entrevistadas dizem que a sua cidade é su-
perviolenta, extremamente violenta.

Fale ao Presidente da República tudo isso ama-
nhã. Fale! Diga que foi um humilde Senador do Esta-
do do Pará quem o disse, preocupado com a popula-
ção brasileira, preocupado com o que se está vendo 
a olho nu. 

Ninguém, em sã consciência, neste País, pode 
dizer que não estamos numa guerra civil; ninguém, em 
sã consciência, neste País, pode afirmar isso. 

Diga ao Presidente da República que estou sa-
tisfeito com o que li na imprensa e quero externar meu 
sentimento. 

Vou ler o artigo, Mão Santa, meu nobre Presi-
dente. 

O Presidente da República resolveu tratar a se-
gurança pública da mesma maneira que trata a edu-
cação e a saúde: vai lançar também, juntamente com 
a educação, o PAC da segurança. Pedimos isso aqui, 
falamos nisso aqui. 

Li o artigo e fiquei muito feliz. Transmita-o ao Pre-
sidente da República.

Roney Domingos, do G1, em São Paulo – 
22/04/2007, às 14h55, atualizado em 22/04/2007, às 
21h21: “O ministro da Justiça, Tarso Genro, compro-
meteu-se com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
a apresentar até junho [vamos esperar] a proposta do 
PAC da Segurança [...]” [sic]

Oxalá! Tomara que isso aconteça! Tomara que 
nossa segurança seja analisada pelo Presidente e 
pelo Ministro da Justiça como um assunto muito sério, 
como algo com o qual o País não pode mais conviver. 
Basta! Chega!

E continua: “(...) um pacote de medidas para 
reduzir a violência nas regiões metropolitanas, apre-
sentado como um dos quatro eixos do Programa de 
Aceleração do Crescimento”.

Mão Santa, se isso acontecer, temos de elogiar! 
Se isso acontecer de verdade, temos de elogiar! E te-
mos de sugerir também, Srªs e Srs. Senadores, que 
se leve a sério, como ele próprio prometeu, a saúde 
neste País.

Eu não ia nem falar em segurança; só falei em 
segurança, hoje, porque queria trazer minha preocupa-
ção e minha satisfação ao ler as notícias deste fim de 

semana. O Presidente e o Ministro, agora, começam 
realmente a perceber que, se há o PAC da Educação, 
tem de haver o PAC da Segurança e o PAC da Saúde, 
Srªs e Srs. Senadores!

V. Exª falou em malária, falou em pestes.
O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Em den-

gue!
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Em den-

gue! Vou mostrar alguns dados para V. Exª levar ao 
Presidente. Vou entregá-los nas suas mãos. Faz isso 
por seu amigo?

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Sim.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito 

obrigado!
No Pará, dados sobre malária. Vou começar por 

um dado estarrecedor, Mozarildo. V. Exª nunca ouviu 
falar nisso; V. Exª não vai acreditar no que vou dizer 
agora. Duvido que V. Exª acredite! Mas os dados estão 
aqui, são números; não há como contestar. São dados 
reais, são números estatísticos!

Raciocine comigo, Sr. Presidente: numa cidade 
chamada Anajás, de 20 mil habitantes, na Ilha do Ma-
rajó, em cada mil habitantes – preste atenção, Sena-
dor –, foram registrados mais de 900 casos de malária 
– mais precisamente 922 casos de malária. Isso em 
cada mil habitantes, Senador! É inacreditável! I-na-cre-
di-tá-vel! Parece mentira!

Sabe quantos casos se registraram nessa ci-
dade em 2005? Onze mil! Onze mil casos de malária 
num Município de 20 mil habitantes, Presidente Mão 
Santa! É inacreditável! E veja que conseguimos dimi-
nuir o índice em alguns anos. Em 2001, por exemplo, 
houve queda. Mas não há, no nosso País, hoje – pode 
ser que isso vá acontecer ainda –, uma seqüência, 
uma continuação das políticas de saúde – e veja V. 
Exª, que é médico. Quando se faz algo num ano, no 
outro não se faz. É por isso que existe tanta violência 
no nosso País.

Em 2004, 109.865 casos de malária no Pará; 
em 2005, 120.785 casos. Terrível! Impressionante! O 
Marajó é um dos mais afetados, como se não bastas-
sem todos os problemas que lá existem – e quantos já 
mencionei aqui. Mão Santa, será que um dia vão olhar 
pelo Marajó? Será? Olha como o povo do Marajó vive! 
Já falei tanto sobre como o povo daquela ilha vive.

E vejam, aqui, dados reais que trago a V. Exªs: 
três vezes a prefeitura do Município de Anajás já de-
cretou estado de calamidade pública. Pasmem, Srªs e 
Srs. Senadores, em 2005, o prefeito decretou estado 
de calamidade pública!

Vejam só, Srªs e Srs. Senadores, isso aqui é 
terrível! Diga ao Presidente Lula, Senador, querido 
amigo. Leve a ele estes dados, que o jornal O Libe-
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ral publicou, na terça-feira passada, sobre quanto o 
Governo Federal repassa para esse tipo de “peste”, 
como falou V. Exª. É deprimente ler, mas o povo brasi-
leiro tem de saber disso. O povo do meu Estado tem 
de saber, tem de tomar conhecimento. Foi exatamen-
te para isso que eles me colocaram aqui, Mão Santa, 
para falar por eles. Às vezes, percebo que alguém fica 
chateado. Não importa, não importa; podem ficar, mas 
vou continuar trazendo os problemas para esta tribuna, 
Mozarildo, meu nobre Senador, porque a nós eles de-
legaram a competência de vir para cá falar por eles. Se 
não fizermos isso, eles vão passar a corda no nosso 
pescoço. Eleição de dois em dois anos, nesse caso, é 
bom, porque há um julgamento de dois em dois anos; 
há uma cobrança de dois em dois anos. Por esta co-
brança, sou até favorável.

Temos de divulgar isso, temos de mostrar esses 
dados.

Vejam, no caso da dengue, quanto foi repassado 
para combater a doença. Vou divulgar os números do 
Estado do Pará – acreditem se quiser: Municípios do 
Pará que receberam dinheiro para o combate a den-
gue: Igarapé-Açu: R$1.812,00. Não são milhões, não; 
não dá para pagar nem os agentes de saúde. Aurora 
do Pará: R$5.250,00; Anapu: R$2.304,00; Medicilândia: 
R$2.400,00; Inhangapi: R$464,00 (...)” 

Por aí vai. Só 28 receberam. Dos 146, só 28 re-
ceberam.

E para a malária? É terrível conviver com isso. 
O povo sabe como vivem, hoje, aquelas cidades do 
interior do Piauí e de todo o Brasil. Quais são as difi-
culdades dos Prefeitos? Totais! Eles vieram, agora, há 
poucos dias, reclamar, pedir, com o pires na mão. Os 
Municípios brasileiros vivem a pedir, a rogar, e olhem 
o que têm para o combate à dengue.

Sabem quantas pessoas morreram em Belém, 
por dengue hemorrágica, recentemente? Seis pesso-
as já morreram de dengue hemorrágica!

Senador Mozarildo Cavalcanti, com muita honra, 
eu o escuto.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Mário Couto, quero dizer, inicialmente, que 
concordo plenamente com uma frase que V. Exª disse. 
Somos eleitos Senadores da República, mas pelos Es-
tados respectivos. Assim, fazemos a defesa do conjunto 
da Nação começando por defender os nossos Esta-
dos. Seria ilógico se V. Exª chegasse aqui e tratasse 
somente dos temas, por exemplo, que interessam ao 
Sul e ao Sudeste e não falasse do seu Estado. Eu te-
nho essa idéia e faço isso permanentemente: defendo 
o meu Estado, a nossa Região e, por conseqüência, 
o Brasil. Não me abstenho de discutir os grandes te-
mas nacionais, os que afligem, por exemplo, Rio de 

Janeiro e São Paulo, mas nossa finalidade precípua 
é representarmos nossos Estados, o que V. Exª está 
fazendo muito bem. Em segundo lugar, como médico, 
fico realmente estarrecido ao ouvir os números que V. 
Exª está trazendo à tribuna. E veja que eles são uma 
amostra de um dos Estados mais desenvolvidos da 
Amazônia. Formei-me no Pará em 1969. Neste ano, 
a Faculdade de Medicina do Pará fez 50 anos. Já se 
vão 39 anos. Naquele Estado, há uma estrutura, mas 
não há um atendimento de saúde adequado; por quê? 
Porque não há os recursos financeiros, de pessoal au-
xiliar e de equipamentos necessários, cujo repasse é 
de responsabilidade do Governo Federal.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É lógico.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 

– V. Exª tem muita razão de reclamar. Acredito que du-
rante a discussão que se iniciará a respeito da CPMF 
devemos procurar redirecioná-la, porque ela foi criada 
com um objetivo – o de atender à saúde – e foi des-
viada. Precisamos voltar ao eixo e cobrar, inclusive, 
que o orçamento da saúde seja, de fato, liberado no 
tempo certo, que não haja contingenciamento e, prin-
cipalmente, essa hipertrofia de ação da Funasa. Os 
Municípios devem cuidar da saúde dos munícipes, dos 
cidadãos e cidadãs que estão lá e não a Funasa, que 
está aqui em Brasília.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Com cer-
teza.

Obrigado, Senador, pelo seu aparte. Agradeço-
o, em função, principalmente, de V. Exª conhecer tão 
bem os problemas da nossa região.

Quero parabenizar o Senador Papaléo Paes pelo 
pronunciamento que fez hoje à tarde, também sobre 
essa doença, mostrando em linhas gerais o que está 
acontecendo não só em nossa região, mas em todo 
o País. S. Exª também está preocupado com o des-
caso.

O Liberal, de 13 de abril, disse que, a cada sete 
dias, há cem casos de dengue em Belém; 81 dos quais 
suspeitos de dengue hemorrágica! Quatorze casos 
foram confirmados como dengue hemorrágica e seis 
pessoas já morreram. É muito sério.

Espero que a Governadora Ana Júlia Carepa, do 
Estado do Pará, tenha escolhido bem os seus secretá-
rios e os seus assessores. Eu não quero, ainda, falar 
sobre o Governo de Ana Júlia Carepa. Tenho falado 
disso muito superficialmente, pois não quero ir a fundo, 
ainda. Quero esperar um pouco mais.

Eu podia, hoje, comentar uma matéria da revis-
ta Veja a respeito da administração da Governadora 
do Pará. Não vou fazê-lo. Não vou fazê-lo ainda; vou 
aguardar. Porém, espero que ela tenha escolhido bem 
os seus secretários, porque, ouçam: “Secretários nem 
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sabem se há epidemia”. Nem sabem! Jornal O Liberal. 
Nem sabem se há epidemia. Não sou eu que estou 
dizendo, Presidente Mão Santa.

Vou esperar a câmara aproximar-se para que os 
paraenses possam ver, aqueles que não leram o jor-
nal de terça-feira.

O Secretário ou seu assessor disse à imprensa, 
Mão Santa, que havia epidemia: “Existe epidemia de 
dengue no Pará”. Notem que ele disse: “Existe!” Dois 
dias depois, ele disse à imprensa que não existia mais! 
Como se pode aceitar isso? Que Secretário é esse? 
Que assessor é esse que vai à imprensa e diz: “Há 
epidemia! No Estado do Pará, há epidemia!” Dois dias 
depois, ele diz que não há mais.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não sabe 
absolutamente coisa alguma do controle da doença. 
Aí, eu me preocupo! Isso me dá a sensação de aban-
dono! Dá-me a sensação de incompetência! Dá-me a 
sensação de irresponsabilidade!

Governadora Ana Júlia Carepa, tome as réde-
as imediatamente, senão V. Exª vai perder o controle.

Ouço V. Exª, com muito prazer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Prorrogo a sessão por mais cinco minutos, mas V. 
Exª ficará na tribuna pelo tempo que quiser, pelo im-
portante e palpitante assunto e pela denúncia do es-
tado de saúde do nosso Brasil.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito obri-
gado, Presidente.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Senador 
Mário Couto, suas considerações são muito pertinen-
tes. Eu não sabia que V. Exª traria esses dados que 
estarrecem o Plenário. Vou dormir mais preocupado 
ainda.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mas V. Exª 
estará, amanhã, com o Presidente. V. Exª vai levar toda 
essa documentação que tenho.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Fiquei 
curioso a respeito da matéria que V. Exª disse ter lido 
na Veja. V. Exª poderia me dizer do que ela trata? Es-
tou curioso. Preciso saber dessas coisas que foram 
publicadas pela revista. Não a li, pois estava viajando. 
V. Exª poderia me dizer o que aconteceu?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou pas-
sar-lhe a revista, para que V. Exª possa lê-la. Como eu 
falei ainda há pouco, quero dar tempo à Governadora 
para que ela possa mostrar sua administração. Não 
quero, ainda, criticá-la.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Tudo bem. 
Parabéns pelo pronunciamento.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vamos dar 
um tempo para que ela possa mostrar sua administra-
ção, o que ainda não fez. Estão sendo muito comen-
tados, nacionalmente, os três primeiros meses de sua 
administração. Não quero entrar, ainda, profundamente 
nesse mérito. Estou fazendo-o apenas superficialmen-
te, mostrando mais a minha preocupação.

Não sou daqueles, nobres Senadoras e Senado-
res, podem ficar certos, que torcem para dar errado. 
Não sou. Não torço pela desgraça. Amo muito meu Es-
tado e quero que ele evolua, cresça e prospere. Que-
ro aplaudir aqueles que puderem fazer isso pelo meu 
Estado. Não torço pela desgraça, não torço, mas não 
posso, também, ver irresponsabilidades e desgraças 
e não falar nada. Aí, não! Aí, vou ter que falar. Estou 
torcendo para que dê certo, mas, se não der certo, vão 
ter que me aturar; vão ter que me ouvir, doa a quem 
doer, custe o que custar.

Sr. Presidente Mão Santa, quero, ao descer desta 
tribuna, dizer da minha preocupação com a situação 
da saúde no meu Estado, com a epidemia de dengue 
e com o avanço da malária em meu Estado. Ao mesmo 
tempo, deixo este plenário satisfeito com a notícia de 
que o Presidente Lula pode promover, entre as suas 
ações, como fez com a educação, lançando o PAC da 
Educação, algo em relação à segurança. Quem sabe 
com uma ação desse tipo, reunindo todos os Minis-
tros e suas assessorias para estudar, até junho lance 
uma grande ação no País contra a violência? Quem 
sabe não podemos amenizar e até parar de falar so-
bre o tema?

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, muito obri-
gado pela tolerância.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª, Senador Mário Couto, faz um pronunciamen-
to dos mais importantes, advertindo o Presidente Luiz 
Inácio. São estarrecedores os dados. 

Está aqui o Senador Mozarildo Cavalcanti, que 
estudou no Pará. V. Exª se formou em que ano, Se-
nador?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Eu me formei em 69.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu me formei em 66. Então, Presidente Luiz Inácio, 
V. Exª fez bem em convocar um sanitarista. Mas, antes 
do Mozarildo, eu estudei, e o primeiro livro de Higiene 
foi de Afrânio Peixoto. Ele se lamentava do estado da 
saúde, naquela época, Mozarildo. Estado esse supe-
rado até conhecermos os dados de Mário Couto sobre 
a Ilha do Marajó. Afrânio Peixoto dizia, naquela época: 
“A saúde pública no Brasil é feita pelo sol, a chuva e 
os urubus”. 
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V. Exª traz à tona esse conceito e a denúncia de 
Afrânio Peixoto. Meu Ministro, que é do PMDB, Tem-
porão, não vamos ludibriar a boa pessoa que é o Pre-
sidente Luiz Inácio. 

Neste País, lutou-se muito por saúde pública, 
desde a denúncia de Afrânio Peixoto. E voltou ago-
ra Mário Couto a dizer que na Ilha do Marajó, que 
é Pará, que é Brasil, a saúde pública é feita apenas 
pelo sol, as chuvas e os urubus. São estarrecedoras. 
Está aí o Mozarildo, cuja formação é lá da Amazônia, 
no Pará, estarrecido. Não vão os aloprados novamen-
te enganar o Presidente da República, porque estão 
enterrando Oswaldo Cruz, Carlos Chagas, Ricardo 
Veronesi, Alencar Aragão, Samuel Pessoa e dezenas 
de sanitaristas.

Essa gente toda, esses cientistas que se dedica-
ram à ciência médica, estão hoje decepcionados com 
as denúncias do Senador Mário Couto. É estarrece-
dor. Que os aloprados levem a verdade ao Presidente 
Luiz Inácio da Silva. Ele acaba de dizer que, de cada 
1.000, mais de 900 estão acometidos de malária. Va-
mos fazer uma reflexão sobre a luta, os combates, os 
mosqueteiros que Oswaldo Cruz criou para combater 
o mosquito, a malária e a dengue. É lamentável o es-
tado da saúde do Brasil.

Quanto à violência a que V. Exª se referiu, cons-
trangido, Senador Mozarildo Cavalcanti, um médico da 
minha turma, que se dedicou à cancerologia, um pio-
neiro no Ceará, e irradiou para o Piauí, foi assassina-
do. Era colega de turma. Este é o Brasil, é o Brasil da 
violência que os aloprados escondem do Lula. Este é 
o tripé de uma civilização: segurança, saúde e educa-
ção, e nunca deveriam ser abalados. Só se pensa em 
ser da Base do Governo. Não é da Base do Governo, 
é da constelação de aloprados, que aumenta a cada 
instante; essa é a verdade. 

Concedo a palavra ao Senador do PMDB, Gari-
baldi Alves Filho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando aqui cheguei, 
ouvi o apelo do Senador Gilvam Borges, dizendo que 
nós, Senadores, deveríamos fazer um esforço no sen-
tido de estabelecer uma agenda mais positiva, uma 
agenda que viesse trazer aos nossos irmãos brasilei-
ros um maior alento, um maior otimismo. 

Senador Gilvam Borges, hoje, venho fazer aqui 
um discurso dividido. Por um lado, venho comemorar 
o que o jornal O Estado de S.Paulo publica hoje. Uma 
matéria da jornalista Márcia De Chiara, cuja manchete 
é a seguinte: “Nordeste vai às compras e deve gastar 
neste ano US$ 117,6 bilhões. Consumo das famílias da 

região cresce em cinco anos 143,5%, acima da média 
nacional, diz estudo da Target”.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, segundo a 
matéria,

“O Nordeste virou a menina-dos-olhos do 
mercado de consumo brasileiro. De cimento a 
perfumes, as famílias da região devem gastar 
só neste ano US$ 117,6 bilhões, um pouco 
mais que o Produto Interno Bruto (PIB) do 
Chile em 2006. São quase US$ 70 bilhões a 
mais em relação ao dinheiro que girou há cin-
co anos na região. 

Desde 2002, o consumo dos nordestinos 
cresceu 143,5%. O resultado está acima da 
média do País para o período, de 126,3%, e 
do desempenho do Sudeste (120,9%), revela 
o estudo “Brasil em Foco”, que acaba de ser 
concluído pela consultoria Target Marketing.

A consultoria, especializada em pesquisa 
de mercado, estimou o potencial de consumo 
de cada região do País em 2007 e 2002. A 
projeção foi feita a partir das contas nacionais 
e da estrutura de gastos dos brasileiros me-
dida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Os dados foram cruzados 
com informações paralelas, de outras fontes 
de pesquisa. 

Também em termos relativos, as famílias do Nor-
deste e do Norte ampliaram suas fatias no bolo do 
consumo nacional. O Nordeste respondia por 15,6% 
do consumo em 2002 e a região Norte por 4,2%. Até 
dezembro deste ano, a participação do Nordeste será 
de 16,9% e a do Norte, 5,5%, calcula o diretor da con-
sultoria e responsável pelo estudo, Marcos Pazzini. 

“Para o Norte e o Nordeste terem cres-
cido, outras regiões perderam participação 
[...]”.

Sr. Presidente, se o Senador Mão Santa estivesse 
no plenário, já imagino que pediria um aparte para dizer 
que o Nordeste não é um só. Há o Nordeste afluente, 
esse que está presente no documento dessa consulto-
ria e de estudos do IBGE, mas existe outro Nordeste. 
No seu Piauí, no meu Rio Grande do Norte, na Para-
íba, em Pernambuco, existe outro Nordeste, que não 
é esse retratado aqui, mas um Nordeste mais pobre, 
mais carente, mais esquecido e abandonado. 

Não vou esquecer esse Nordeste, Senador Mão 
Santa. Acabei de vir do meu Estado, o Rio Grande do 
Norte. Se fui até Caicó, na região do Siridó, se percor-
ri aquelas cidades e tive oportunidade de conversar, 
principalmente em Caicó, com os agricultores, não 
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poderia me deixar enlevar, me deixar contagiar pelo 
entusiasmo dessa matéria, que não venho questionar, 
pelo contrário, já disse que venho comemorar, mas não 
posso esquecer que estamos enfrentando, Senador 
Mão Santa, uma seca verde no Rio Grande do Norte. 
Não sei se é a mesma situação com que hoje convive 
o Estado do Piauí, mas sei que ela precisa mobilizar 
setores do Governo. Que não se deixem levar apenas 
pelo Nordeste que vai às compras, mas que se deixem 
sensibilizar pelo Nordeste que não pode ir às compras, 
que não pode integrar esse mercado de consumo.

Refiro-me, Sr. Presidente, àquele pequeno e mé-
dio agricultor que está verdadeiramente encalacrado 
nos bancos oficiais e que não pode operar. Com essa 
seca, a situação vai piorar muito mais. Refiro-me àquele 
pequeno comerciante que depende dessa agricultura, 
que não responde. Se não fossem os programas assis-
tencialistas do Governo Federal, certamente, Senador 
Mão Santa, as circunstâncias seriam muito piores.

Então, para concluir meu pronunciamento, digo, 
alto e bom som, da tribuna do Senado Federal, da minha 
preocupação com essas notícias que nos deixam oti-
mistas legitimamente, mas que podem levar o Governo 
e a própria população do Nordeste a um esquecimento 
daqueles mais sofridos e abandonados. Citei o exem-
plo do pequeno agricultor, que não se enquadra nas 
normas, nem mesmo naquelas votadas aqui, vetadas 
pelo Presidente e votadas de novo por acordo; mencio-
nei o pequeno comerciante, mas poderia citar aquele 
jovem sem perspectiva, no interior do Estado. Qual é a 
perspectiva de um jovem no interior do Estado, se não 
migrar para a capital? Nenhuma, Sr. Presidente; abso-
lutamente nenhuma. Não há uma atividade produtiva 
que remunere esse jovem; pelo contrário, o que exis-
te hoje são os campos abandonados. É a situação do 
campo que merece toda uma preocupação. Deixei de 
me referir também àquelas pessoas que antes viviam 
da sua produção, do plantio do algodão, do milho, do 
feijão. Evidentemente, são produtos de subsistência, 
mas que não deixavam de gerar alguma renda.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no 
dia-a-dia do Senado, convenço-me de que este País é 
difícil de entender. São situações que se apresentam 
as mais díspares, as mais diferentes, até mesmo entre 
as Regiões. Agora mesmo, o Nordeste vai às compras; 
deve gastar este ano US$ 117,6 bilhões. Ao mesmo 
tempo, acabo de chegar do interior, onde ouvi quei-
xas, reclamações, lamentos. Sabemos da legitimidade 
dessas reclamações. As chuvas escassearam. Foram 
abundantes, generosas, no mês de janeiro; veio o mês 
de fevereiro, o de março, e lá se foi o Dia de São José. 
O mês de abril chegou, e as chuvas voltaram, quando 

o produtor, que plantou em janeiro, já havia perdido 
sua produção. É preciso plantar de novo.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, porque a Região Norte também está incluí-
da nesse crescimento, segundo este estudo, feito com 
muito critério por essa empresa e pelo IBGE, dando 
conta de que o Nordeste e o Norte estão crescendo 
no mercado de consumo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Garibaldi Alves Filho, V. Exª, que conhece 
o Nordeste como um todo, com certeza está fazendo 
um pronunciamento muito importante. Contudo, se o 
Nordeste e o Norte estão crescendo, na verdade estão 
crescendo muito devagar em relação às outras Regi-
ões. Essa é a grande preocupação que tenho, assim 
como todos das Regiões Nordeste e Norte, prioritaria-
mente, mas também da Centro-Oeste, com as políticas 
públicas, não apenas do Governo Lula, como também 
de governos anteriores. Agora, acho que estamos em 
uma encruzilhada muito séria com relação à Sudene, 
com relação à Sudam e com os vetos que foram apos-
tos. Criaram-se duas instituições de desenvolvimento 
regional, sem os mecanismos para operarem. Essas 
instituições foram recriadas dessa forma, falta serem 
implantadas. Por outro lado, o BNDES – venho repe-
tindo isto, porque fiquei estarrecido com os números 
dos últimos anos – aplica prioritariamente no Sul e 
Sudeste, e não no Nordeste e Norte. Portanto, esse 
crescimento não é sólido, não acontece realmente 
nem no Nordeste, que, comparativamente à Região 
Norte, ainda está em situação melhor, apesar de ter 
muito mais gente sofrendo com o fenômeno da seca. 
Deveríamos, realmente, fazer, na Comissão de De-
senvolvimento Regional e Turismo, um grande mutirão 
em favor do Nordeste, do Norte e do Centro-Oeste, 
para haver um equilíbrio neste País, com o que todos 
sonhamos. Só assim teremos uma Nação realmente 
justa e mais ou menos igual.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Senador Mozarildo, V. Exª deu o mote para eu termi-
nar meu discurso. Agradeço a V. Exª.

Todo o fulcro do discurso, toda a preocupação 
do discurso era, primeiro, não deixar de registrar esse 
crescimento do consumo. O crescimento do consumo 
do Nordeste e do Norte foi até maior do que o do Su-
deste. V. Exª colocou muito bem que esse é um cresci-
mento que pode levar até a um desequilíbrio maior na 
Região. Onde já existe uma desigualdade maior, onde 
pessoas já começam a conquistar uma vida melhor – e 
a prova está aí: milhares e milhares de nordestinos, em 
detrimento de milhares de outros –, deve haver uma 
chamada, não aquela proteção, aquela compensação 
de que tanto se fala, mas um projeto de desenvolvi-
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mento, um esforço produtivo que faça com que essas 
pessoas, tornando-se produtivas, possam ingressar 
nesse mercado de consumo.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Encerrou?
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 

– Parece que V. Exª quer mais?
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Eu queria apenas participar desse debate qualifica-
do, uma vez que somos do Nordeste.

Realmente, achamos que, se V. Exª, Senador 
Garibaldi, trouxesse os dados da sua luta, da sua his-
tória, haveria muito mais consistência do que essas 
informações do IBGE. Essas informações são mar-
queteiras do Governo.

Atentai bem! V. Exª falou no Chile. O Chile é a 
melhor civilização das Américas. Eles são apenas 27 
milhões de habitantes. Nós, do Nordeste, somos mais 
de 50 milhões. Então, temos que consumir mais: te-
mos mais estômagos, temos mais gente para vestir, 
para calçar.

Eu acreditaria no trabalho de V. Exª, mas do 
IBGE... São uns tecnocratas a serviço ...

Atentai bem! O Uruguai é uma civilização que pos-
sui 4,5 milhões de habitantes. Cada habitante possui 
5,5 bois – gado. Ninguém fez mais do que V. Exª pelo 
desenvolvimento da pecuária. V. Exª fez o melhor pro-
grama de leite, valorizando o leite que hoje está mais 
barato que a água Perrier, que os aloprados tomam a 
cada instante. V. Exª fixou o homem no campo, com 
a valorização do leite e a bacia leiteira. Mas, bem ali 
no Uruguai, cada pessoa possui seis bois. Pergunto: 
quantos nordestinos irmãos, que estão me ouvindo, 
possuem cinco, seis vacas por casa? 

Então, não tem valor de consumo. A Suíça é 
pequenininha, mas tem um alto padrão de vida. Es-
peramos que o Nordeste tenha essa alta qualidade 
de vida.

Quanto ao IBGE, os aloprados podem tentar 
enganar o Presidente da República na sua genero-
sidade de aceitar tantos aloprados com informações. 
Vamos raciocinar sobre esse negócio de crescimento 
de percentual. Se uma pessoa tem R$1,00 e passa 
a ter R$1,50, ela cresceu 50%. Esse é o nosso cres-
cimento em relação ao sul. Tínhamos tão pouco que 
qualquer coisinha atinge esse percentual, esses nú-
meros que não traduzem a realidade. Sabe V. Exª da 
realidade – a luta, o sofrimento, a fome, o dengue que 
está se alastrando, a mortalidade infantil que está au-
mentando, a criminalidade, o desemprego –, mesmo 
reconhecendo que V. Exª foi um modelo de adminis-
tração. V. Exª fez o Rio Grande do Norte sustentável e 

desenvolveu a pecuária, que fixa o homem no interior, 
desenvolveu o turismo. 

Aqui eu peço a V. Exª ... Não sei se V. Exª está 
na base, liderado pelo seu primo, que é Líder do Go-
verno... Está aqui: só publicidade: Assim não vai. O 
melhor hotel do Piauí foi fechado, porque não tem con-
dições, não teve apoio do Governo. Então, como se 
pode pensar em turismo? A maior estrutura é fechada, 
com desemprego e tudo. 

Então, são números fantasiosos para que nós 
não lutemos. 

Eu ficaria muito mais com aquele Presidente da 
Ditadura, o General Médici, que viu que o Governo 
estava com os números superavitários. Ele disse: “O 
Governo vai bem, mas o povo do Nordeste ainda vai 
muito fraco”. 

Então, é isso que queríamos passar. Esses núme-
ros do IBGE são como os da pesquisa da popularidade 
do Presidente: não podem estar tão na estratosfera, 
uma vez que – o essencial é invisível aos olhos – os 
mesmos que estão dizendo que essa popularidade 
é tamanha afirmam que nunca tivemos uma insegu-
rança tão grande.Tanto é verdade que agora vou pe-
gar um avião: um colega médico cancerologista, que 
só fez o bem, foi assassinado em Fortaleza. Fizeram 
essa barbárie. 

Herói é o pai do Nordeste. As faculdades de Me-
dicina do Governo, que o Mozarildo e eu nos forma-
mos, estão se acabando, fechando, diminuindo. Uma 
faculdade particular é mais de R$3 mil.

E a saúde? Meu amigo Garibaldi, eu desafio. 
Eu não ficaria com os dados estarrecedores do com-
panheiro Mário Couto sobre a Ilha de Marajó, aquilo 
não existe mais em saúde pública. Mas, como médi-
co, faço aqui um desafio – é nosso dever, a verdade 
– ao Ministro da Saúde, com todo o respeito – se ele é 
Ministro, tem boa intenção, é boa gente: mostrar hoje 
– está aí o Senador Mozarildo que é médico – uma 
cirurgia de próstata feita pelo SUS. Desafio alguém 
mostrar, hoje, segunda-feira, uma cirurgia de tireóide 
feita pelo SUS, uma duodenopancreatectomia. Não 
funciona! Só tem saúde para quem plano de saúde, 
para quem tem dinheiro e para quem, como nós, tem 
prestígio, por amizade.

Então, quero dizer que vim da Parnaíba, e a Santa 
Casa de Misericórdia, na qual trabalhei e vivi 30 anos, 
está totalmente falida. Essa é a verdade. 

Espero que V. Exª até vá para a base do Gover-
no e diga ao Presidente da República: olha, o compa-
nheiro Mão Santa é gente boa, apenas ele acredita na 
verdade; ele acredita que Vossa Excelência deveria, 
quando for ao México, entrar no Palácio do México e 
ler a frase do General Oregon, que diz que prefere a 
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verdade vinda de um adversário do que a mentira, a 
ilusão, desses que ele sempre chamou, e reconheceu, 
os aloprados.

Estas são as nossas palavras. E pediria a seu 
primo, que é muito forte, o Henrique, Líder do PMDB, 
filho do grande líder do Nordeste, Aluízio Alves, que vá 
ao Presidente Luiz Inácio e peça para reabrir o nosso 
melhor hotel, em que ele ficou hospedado, em que ele 
tomou banho. 

Que ele o reabra e convide a sua encantadora 
esposa Marisa a passar uma nova lua-de-mel no hotel 
que nós esperamos que o Governo tenha competên-
cia de reabrir.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 388, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 199 do Regimento Interno, re-

queremos a realização de Sessão Especial do Senado, 
no dia 2 de maio de 2007, destinada a homenagear o 
trabalhador brasileiro, pela oportunidade do transcurso 
do Dia do Trabalho em 1º de maio de 2007.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2007. – Sena-
dor Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Requerimento que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Sérgio Guerra, 
Flexa Ribeiro, Mário Couto, as Srªs Senadoras Mari-
sa Serrano e Lúcia Vânia, os Srs. Senadores Cícero 
Lucena e Paulo Paim enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o inciso I e § 2º do art. 210 do Regi-
mento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Os apagões de Lula”, 

publicado no jornal Folha de S.Paulo em sua edição 
de 3 de abril de 2007.

Em seu artigo, o jornalista Clóvis Rossi critica 
a paralisia do governo diante da crise aérea. “O apa-
gão aéreo é apenas a culminação de uma seqüência 
completa de outros momentos em que o Presidente 
Lula mostrou-se absolutamente inapetente ou incom-
petente ou as duas coisas ao mesmo tempo para en-
frentar crises”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “Anistia jamais”, 
publicado no jornal Folha de S.Paulo em sua edição 
de 9 de fevereiro de 2007.

O artigo do advogado e professor titular da Facul-
dade de Direito da USP, Miguel Reale Júnior, destaca 
que “agora que se fala em anistiar o ex-deputado José 
Dirceu, é fundamental relembrar os fatos que levaram 
à sua cassação”. O jurista lembra que José Dirceu 
foi cassado por liderar um esquema de patrocínio de 
despesas de campanha e de incentivos financeiros 

e portanto não poderia ser anistiado já que a anistia 
aplica-se para os crimes políticos quando as circuns-
tancias históricas revelam que a paz social precisa ser 
readquirida, o que não é o caso.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro do artigo intitulado, “O sistema dois em 
um”, publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo de 
1 de março de 2007.

O artigo da jornalista Dora Kramer, alerta para 
a ingerência do Presidente Lula no Legislativo, “nem 
bem consegue dar conta de suas atribuições no co-
mando do Poder Executivo e já se propõe também a 
presidir o Congresso Nacional”. Dessa forma, junta-
mente com os presidentes da Câmara e do Senado, 
Lula formaria um triunvirato que decidiria tudo e assim 
substituiria os 513 deputados, 81 senadores e os 20 
partidos representados, escolhidos para legislar, fis-

calizar o Executivo e encaminhar com autonomia as 
proposições de interesse nacional. A fórmula, bem ao 
estilo chavista de Democracia, transforma os líderes 
partidários em meros cúmplices das tarefas determi-
nadas pelo “grande líder”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apanha-
mento taquigráfico.) Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, ocupo a tribuna neste momento para fazer o registro 
do artigo intitulado “A primeira impressão”, publicado no 
jornal O Estado de S. Paulo de 10 de abril de 2007.

O artigo da jornalista Dora Kramer, destaca que 
“a certa altura da campanha eleitoral do ano passado, 
o presidente Lula, anunciou que gostaria de ser com-
parado consigo mesmo no segundo mandato, aban-
donando o cotejo permanente com a gestão de Fer-
nando Henrique Cardoso”. Mais adiante em seu texto 
a articulista ao comparar os dois mandatos chega à 
conclusão que “o Início do segundo mandato carrega 

uma espécie de herança maldita do primeiro”, numa 
alusão a frase criada pelo petismo para explicar porque 
o governo Lula nada conseguia realizar. 

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

    479ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



11278 Terça-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada “Há disputa sobre modelo 
de produção, diz Stédile”, publicada no jornal O Estado 
de S.Paulo em sua edição de 9 de abril de 2007.

A matéria destaca a entrevista do líder do Mo-
vimento dos Trabalhadores Sem-Terra, João Pedro 
Stédile, afirma estar em curso no mundo uma disputa 
entre dois modelos de produção agrícola, o que ex-
plicaria os conflitos do MST com as transnacionais. 
Na entrevista, Stédile afirma que o governo Lula está 
“mais conservador”.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, como se-
gundo assunto, gostaria de registrar o artigo intitulado 
“Uma cúpula mundial do clima”, de autoria do sociólo-
go e ex-presidente da República Fernando Henrique 
Cardoso, publicado no jornal Correio Braziliense em 
sua edição de 04 de março do corrente ano.

O autor, em seu artigo, aborda a ameaça climática 
do efeito estufa ao planeta e chama a atenção para o 
fato que cabe a todos, não só aos governantes. “E os 

cidadãos? Não precisam tomar consciência e atuar?”, 
pergunta o ex-presidente. FHC propõe ainda que o pre-
sidente Lula, convoque, pela ONU, uma Cúpula Mun-
dial do Clima, no Brasil, reunindo novamente chefes de 
Estado e levando-os a uma atitude mais responsável 
para evitar desastres futuros. “Com a palavra o presi-
dente da República que, se quiser trilhar caminhos de 
convergência e exercer a liderança que o Brasil sempre 
teve neste campo, tem excelente oportunidade”.

Sr. Presidente, pela oportunidade do assunto, re-
queiro que o artigo do ex-presidente Fernando Henrique 
Cardoso seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento para que, assim, passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

Muito obrigada. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Paisagens do País se-
rão alteradas”, publicado pelo O Estado de S.Paulo 
de 7 de abril de 2007.

A matéria destaca que, em 2050, a geografia 
brasileira será bastante distinta da que conhecemos 
hoje. A floresta tropical úmida cederá lugar à vegeta-
ção rasteira, como na África.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado, “Antiamericanismo sem 
lastro”, publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo de 
9 de março de 2007.

O editorial destaca que as manifestações contra 
a visita do presidente norte americano George Bush 
ao Brasil, foram feitas na verdade “por um punhado de 
gatos-pingados, os carbonários de sempre: as viúvas 
do guevarismo da UNE e do PT radical, o filochavista 

João Pedro Stédile, que comunga com o caudilho da 
aversão à democracia burguesa”.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o movimento sindical gaúcho está pro-
testando no dia de hoje em vários pontos do Estado 
contra a Emenda 3.

O site da Agência de Notícias RBS está divul-
gando a seguinte matéria que eu gostaria que ficasse 
registrada aqui da tribuna.

Sindicalistas protestam em 11 cidades gaúchas 
contra a Emenda 3. Trabalhadores alegam que medida 
reduziria direitos trabalhistas

Trabalhadores e sindicalistas liderados pela Central 
Única dos Trabalhadores (CUT) realizaram manifestações 
em, pelo menos, 11 cidades gaúchas nesta manhã. 

Eles protestam contra a eventual derrubada, pelo 
Congresso, do veto da Emenda nº 3 – segundo a me-
dida, apenas a Justiça do Trabalho, e não um fiscal da 
Receita, poderia contestar um contrato firmado entre 
duas pessoas jurídicas para a prestação de serviços. 
Os trabalhadores alegam que a emenda reduziria os 
direitos trabalhistas. 

Na região metropolitana de Porto Alegre, os sin-
dicalistas organizaram mobilização de rua. 

O principal protesto causou congestionamento 
na Tabaí-Canoas, próximo do cruzamento com a BR-
116, mas já foi encerrado. O grupo seguiu em direção 
ao Sítio do Laçador, próximo ao aeroporto Salgado 
Filho, na entrada norte da Capital. 

Desde as 5 horas, em Caxias do Sul, há mani-
festantes em frente às principais empresas da cidade, 
convocando funcionários e fazendo assembléias. Até às 
8 horas e 30 minutos, nenhum ônibus da Visate, única 
companhia de transporte coletivo urbano, conseguiu 
sair do estacionamento para circular. 

Em Pelotas, os manifestantes trancaram uma das 
principais avenidas do Centro. Em Sapucaia do Sul, 
houve protestos em frente ao zoológico.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA
1 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-

tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 35, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 

Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões
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– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Ciência,Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 
7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-
2007)

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 

altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

13 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
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nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 1º 
pronunciamento, Relator: Senador Romeu Tuma, favo-
rável, com voto contrário, em separado, da Senadora 
Benedita da Silva; 2º pronunciamento, Relator ad hoc: 
Senador Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania (em audi-
ência, por solicitação da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional), Relator: Senador Jefferson 
Peres, favorável.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL486     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 24 11285 

pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inqué-
rito do Sistema Financeiro, que altera a re-
dação do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 
29 de junho de 1995, que “dispõe sobre o 
Plano Real, o Sistema Monetário Nacional, 
estabelece as regras e condições de emis-
são do Real e os critérios para conversão 
das obrigações para o Real, e dá outras 
providências”. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 
minutos.)
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 55ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 24 de abril de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, César Borges, Magno Malta, 
Papaléo Paes, Flexa Ribeiro, Paulo Paim e Epitácio Cafeteira
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 76 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 389, DE 2007

Requeremos, nos termos do § 1º do art. 332 e 
seus incisos, do Regimento Interno, o desarquivamento 
do PLC nº 18/2000, de autoria do Poder Executivo, que 
“estabelece os princípios e as diretrizes para o Sistema 
Nacional de Viação e dá outras providências”.

Sala das Sessões,  de março de 2007. – Romero 
Jucá – Gerson Camata.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será aprecia-
do oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 390, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei do Senado nº 184, de 2004, com os 

Projetos de Lei do Senado nº 258, de 2006, e nº 259, 

de 2006, por versarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, – Senador Jefferson Péres.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– O Requerimento que acaba de ser lido será publica-

do e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos 

termos do art. 255, II, c, 8, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 391, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, alínea 
c, item 12 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
o Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2002 – Comple-
mentar, que “autoriza o Poder Executivo a instituir, para 
efeitos administrativos, a região do complexo geoeco-
nômico e social denominada Corredor Centro-Norte de 
Desenvolvimento, visando à redução das desigualdades 
regionais, por meio de seu desenvolvimento, nos ter-
mos do artigo 43 da Constituição Federal, e dá outras 
providências”, seja submetido ao exame da Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo, além das Co-
missões às quais foi anteriormente encaminhado.

Sala das Sessões, – Senadora Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB 
– AP) – O Requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e, posteriormente, incluído em Ordem do 
Dia, nos termos do art. 255, II, c, 12, do Regimen-
to Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 392, DE 2007

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente do 
Senado Federal para participar do 4º Fórum FIESP de 
Logística, a ser realizado na cidade de São Paulo no 
dia 24 de abril de 2007, cujo tema central será “O PAC 
e os novos caminhos da infra-estrutura do transporte 
brasileiro”, solicito autorização do Senado para aceitar 
a referida missão, nos termos dos arts. 55, III, da Cons-
tituição e 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno.

Em virtude da participação no mencionado Fórum, 
ausentar-me-ei dos trabalhos desta Casa nos dias 23 
e 24 do mês corrente.

Sala das Sessões, – Senador Marconi Perillo.

REQUERIMENTO Nº 393, DE 2007

Nos termos do art. 40, § 1º, I, do Regimento 
Interno, requeiro autorização para ausentar-me dos 
trabalhos da Casa no período de 27 a 30 de abril, do 
corrente, quando estarei em Nova Iorque representan-
do o Senado Federal no Fórum de Desenvolvimento 
Sustentado 2007.

Brasília, 24 de abril de 2007. – Senador João 
Tenório.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os Requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
publicação e serão apreciadas oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 394, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos da Constituição Federal, combi-

nado com o Regimento Interno do Senado Fede-
ral, requeiro que seja encaminhada solicitação ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado de Mi-
nas e Energia, para que este providencie, junto à 
Petrobras, respeitados os prazos constitucionais, 
informações relativas aos gastos com patrocínios 
daquela empresa no período compreendido entre 
os anos de 1998 a 2006, inclusive. Solicito, tam-
bém, que tais informações venham acompanhadas 
dos documentos comprobatórios, indicando nome 
e CNPJ ou CPF de cada favorecido, localização, 
evento patrocinado, valor do patrocínio e data da 
liberação dos recursos.

 
Justificacão

O requerimento, suportado por preceito consti-
tucional, nas atribuições do Senado Federal, justifica-
se pela importância de garantir à sociedade brasileira 
a possibilidade de uma avaliação sobre o padrão de 
patrocínios daquela importante estatal.

Mesmo considerando que a Petrobras é uma 
empresa com atuação mercadológica, portanto suas 
decisões sobre patrocínios estão sempre sujeitas às 
estratégias de comunicação e às avaliações sobre o 
impacto positivo que os eventos patrocinados pode-
rão significar para a imagem e o capital da empresa, 
também consideramos relevante possibilitar à socie-
dade informações objetivas para avaliar os efeitos de 
tais patrocínios, principalmente para a consolidação 
e desenvolvimento de nosso patrimônio cultural e es-
portivo.

Sala das Sessões,   de abril de 2007. – Senadora 
Ideli Salvatti (PT/SC).

(À Mesa, para decisão.)
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 395, DE 2007

Requeiro, com fundamento no art. 256, I, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a retirada, em ca-
ráter definitivo, do Requerimento nº 368, de 2007.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência defere o Requerimento que acaba de 
ser lido, nos termos do inciso I do § 2º do art. 256 do 
Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 396, DE 2007

Requeiro, nos termos dos incisos I e IV, com-
binado com o inciso II do art. 335 do Regimento 
Interno, seja encaminhado ao Senhor Ministro de 
Estado da Justiça pedido de informação a respeito 
de possíveis danos e prejuízos às partes envolvidas 
no caso de modificações no Decreto s/nº de 15 de 
abril de 2005, homologado pelo Senhor Presiden-
te da República, no que tange aos procedimentos 
administrativos de demarcação da Terra indíge-
na Raposa Serra do Sol, para que este Senado 
da República possa instruir a tramitação do PLS 
414/2005, de autoria do nobre Senador Romero 
Jucá, que “estabelece limites perimetrais da Sede 
e das Vilas pertencentes ao município de Uiramu-
tã–RR, extremando-as de terras indígenas”, bem 
assim sobre a possível ampliação destas exclusões, 
conforme substitutivo oferecido pelo Senhor Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2007.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será despa-

chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 397, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 161, de 2007, que “Acrescenta 
dispositivos às Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 
de julho de 1991, para dispor sobre a inclusão previ-
denciária de estagiários e dá outras providências”, seja 
encaminhado à Comissão de Educação para que esta 
se pronuncie sobre o mesmo.

Sala das Sessões, de de 2007. – Senador Cris-
tovam Buarque.

 
REQUERIMENTO Nº 398, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 202, de 2005, seja ouvida, 
além da Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, a Comissão de Assuntos Econômicos.

Sala das Sessões, 11 de abril de 2007. – Sena-
dor Romero Jucá, Líder do Governo.

 
REQUERIMENTO Nº 399, DE 2007

Nos termos do disposto no artigo 255, II, c, 12, 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
que além das comissões constantes do despacho 
inicial, seja também remetido à Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura, o Projeto de Lei do Senado 
nº 104, de 2003, que tramita em conjunto com o PLS 
nº 105, de 2003, por tratarem de matéria também 
afeta à competência da comissão, consoante o art. 
104, I, do Regimento Interno do Senado Federal, no 
caso, a compensação financeira pela exploração de 
recursos minerais.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2007. – Sena-
dor Tasso Jereissati.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os Requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PARECER Nº 268, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 69, de 2007, nº 
234/2007, na origem, do Presidente da Re-
pública, que submete à apreciação do Se-
nado Federal a indicação do Senhor Mário 
Gomes Torós para exercer o cargo de Dire-
tor do Banco Central do Brasil, em substi-
tuição ao Senhor Rodrigo Telles da Rocha 
Azevedo.

A Comissão de Assuntos Econômicos, em votação 

secreta realizada em 24 de abril de 2007, apreciando 

o relatório apresentado pelo Senhor Senador Sérgio 

Guerra sobre a Mensagem nº 69, de 2007, opina pela 

aprovação da escolha do Senhor MÁRIO GOMES TO-

RÓS, para exercer o cargo de Diretor do Banco Cen-

tral do Brasil, por 24 votos favoráveis, 3 contrário(s) e 

nenhuma abstenção.

Sala das Comissões, 24 de abril de 2007.
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PARECER Nº 269, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econô-
micos sobre a Mensagem nº 50, de 2007 
(nº 135/2007, na origem), do Presidente da 
República, que encaminha pleito do Esta-
do da Bahia, solicitando autorização do 
Senado Federal para que possa contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, com o 
Banco Internacional para a Reconstrução 
e o Desenvolvimento (BIRD), no valor total 
de até US$100.000.000,00 (cem milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), 
destinada ao financiamento parcial do Pro-
grama de Restauração e Manutenção de 
Rodovias (PREMAR).

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado do Federal 
pleito do Estado da Bahia, por intermédio da Mensagem 
nº 50, de 2007, solicitando autorização para contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para a Reconstrução e o 
Desenvolvimento (BIRD).

Os recursos dessa operação de crédito destinam-
se ao financiamento parcial do Programa de Restaura-
ção e Manutenção de Rodovias (PREMAR).

Segundo informações contidas em parecer da 
Secretaria do Tesouro Nacional, o custo do Programa 
está orçado em US$186,0 milhões, financiado parcial-
mente com o presente empréstimo do Bird, a ser de-
sembolsado nos anos de 2007 a 2012, período esse 
previsto para a execução do Projeto, com a contrapar-
tida de recursos do Estado estimada no montante de 
até US$86,0 milhões.

A operação de crédito externo pretendida já se 
acha com suas condições financeiras devidamente in-
cluídas no Sistema de Registro de Operações Financei-
ras (ROF), do Banco Central do Brasil (BACEN), sob o 
número TA383914. Dessa forma, a referida operação 
de crédito foi credenciada por intermédio da carta de 
credenciamento Decic/Diope/Suaut-2007/010, de 1º 
de fevereiro de 2007.

Ademais, as condições financeiras do emprésti-
mo são as usualmente praticadas pelo Bird, que, ge-
ralmente, se encontram em condições mais favoráveis 
do que as oferecidas pelas instituições privadas.

A presente operação de crédito com o Bird se 
processará na modalidade de empréstimo com mar-
gem fixa (Fixed Spread Loan), na qual incidem juros 
vinculados à Libor de seis meses, mais despesas e 

margem fixa relativa à remuneração de seu capital or-
dinário, atualmente de 0,50%.

De acordo com cálculos da Secretaria do Tesouro 
Nacional, o custo efetivo desse empréstimo deverá ser 
da ordem de 6,74% ao ano.

II – Análise

As operações de crédito interno e externo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, estão sujeitas à observância e ao cumprimento 
das condições e exigências estipuladas pelas Resolu-
ções nºs 96, de 1989, e 40 e 43, de 2001, do Senado 
Federal, bem como das disposições constantes da 
denominada Lei de Responsabilidade Fiscal.

Atendendo determinações desses normativos, a 
Secretaria do Tesouro Nacional emitiu pareceres favo-
ráveis ao pleito e à concessão de garantia da União a 
essa operação de crédito externo.

Nos pareceres, são fornecidas informações acer-
ca da situação do Estado da Bahia no que diz respeito 
ao cumprimento das exigências e condições, de natu-
reza financeira e processual, estipuladas na referida 
Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal, bem 
como relativas às disposições constantes da Resolu-
ção nº 96, de 1989, que trata das premissas a

serem observadas para que possa a União con-
ceder garantias em operações de crédito.

Assim, para que possa ser concedida garantia 
da União, é necessário o cumprimento das seguintes 
condições:

1) oferecimento de contragarantias su-
ficientes para o pagamento de qualquer de-
sembolso que a União possa vir a fazer se 
chamada a honrar a garantia;

2) adimplência do tomador do empréstimo 
para com a União e com as entidades contro-
ladas pelo Poder Público Federal.

A Secretaria do Tesouro Nacional, de acordo com 
o Parecer Gerfi/Coref/STN nº 91, de 2 de fevereiro de 
2007, informa que consulta realizada por meio eletrô-
nico, na presente data, indicou a existência de débito 
em nome da Administração Direta do Estado do Bahia 
com a União ou a suas entidades controladas.

Ressalta essa Secretaria que, em decorrência 
do momentâneo descumprimento de disposição da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (§ 1º de seu art. 40), 
dada a constatação da referida situação de inadim-
plência, deverá a assinatura do respectivo contrato 
de empréstimo ser precedida de sua regularização. A 
STN não coloca óbices a que seja concedida a pleite-
ada garantia da União e a respectiva contratação do 
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financiamento, desde que se proceda, previamente, à 
regularização do débito pendente.

Por outro lado, ainda como ressaltado nesse 
Parecer, não há registro de pendência do Estado da 
Bahia, no âmbito do Siafi, relativamente à prestação 
de contas de recursos recebidos da União, o que ca-
racterizaria cumprimento do disposto no § 2º do art. 
40 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ademais, há previsão do oferecimento de garan-
tias da parte do Estado da Bahia. Para tanto, é prevista 
a formalização de contrato entre o Estado e o Tesouro 
Nacional para a concessão de contragarantias, sob 
a forma de vinculação das receitas a que se referem 
os arts. 157 e 159 complementadas pelas receitas 
tributárias de que trata o art. 155, nos termos do art. 
167, § 4º, todos da Constituição Federal, e outras em 
direito admitidas.

Assim sendo, poderá o Governo Federal reque-
rer as transferências de recursos necessários para co-
bertura dos compromissos honrados, diretamente das 
transferências federais ou das contas centralizadoras 
da arrecadação do Estado. De acordo com estudo ela-
borado pela Coordenação-Geral de Relação e Análise 
Financeira dos Estados e Municípios da Secretaria do 
Tesouro Nacional (COREM/STN), o Estado encontra-se 
adimplente com os compromissos e metas contratuais 
assumidos com a União, conforme última avaliação 
efetuada para o exercício de 2004.

Entendemos, assim, como também é reconhecido 
pela própria STN, ser possível atender a esse pleito 
de garantia, pois (i) são consideradas suficientes e 
adequadas as contragarantias a serem prestadas, e 
(ii) o Estado da Bahia conta com recursos suficientes, 
devidamente demonstrados, para o ressarcimento à 
União, caso essa venha a honrar compromisso na con-
dição de garantidora da operação. Não são impostas, 
portanto, restrições à atual situação fiscal do Estado, 
nem são atribuídos ao Tesouro Nacional riscos supe-
riores àqueles normalmente assumidos em operações 
já contratadas com agências oficiais de crédito.

Por outro lado, não há registro de compromissos 
honrados pela União em nome do Estado do Bahia 
nos últimos anos.

Todavia, como referido anteriormente, é neces-
sário o equacionamento do débito do Estado da Bahia 
junto à União, proveniente da extinta Companhia de 
Navegação Bahiana, para que sejam plenamente ob-
servadas as exigências definidas no § 9º do art. 3º da 
Resolução nº 96, de 1989, e no § 1º do art. 40 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

Relativamente aos aspectos de natureza finan-
ceira, nos termos das condições e exigências definidas 
na Constituição Federal e nas Resoluções nºs 96, de 

1989, e 43, de 2001, do Senado Federal, aplicáveis 
ao financiamento pretendido, cabem os seguintes es-
clarecimentos:

a) os limites de endividamento da União, 
estipulados na referida Resolução nº 96, de 
1989, são atendidos, conforme informado no 
referido Parecer Gerfi/Coref/STN nº 91, de 
2007;

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, PGN/COF/nº 305, de 14 de 
fevereiro de 2007, encaminhado ao Senado 
Federal, no exame das cláusulas da minuta 
contratual, conclui que elas são admissíveis 
e estão de acordo com a legislação brasileira 
aplicável à espécie, tendo sido observado o dis-
posto no art. 5º da Resolução nº 96, de 1989, 
que veda disposição contratual de natureza 
política ou atentatória à soberania nacional e 
à ordem pública;

c) relativamente à exigência constitucio-
nal de que programas ou projetos constem do 
Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, 
é informado que os investimentos previstos no 
programa mencionado constam no Plano Plu-
rianual Estadual para o período 2004-2007.

Ainda de acordo com a Secretaria do Tesouro 
Nacional, a Lei Estadual nº 10.548, de 28 de dezem-
bro de 2006, que estima a receita e fixa a despesa do 
Estado da Bahia para o exercício financeiro de 2007, 
contempla dotações para a execução do projeto no 
presente exercício.

Como ressaltado pela STN, considerando as in-
formações prestadas pelo Estado e o cronograma de 
utilização de recursos, entendemos que o mutuário 
disporá de dotações necessárias ao início da execu-
ção do programa;

d) o Parecer STN/GTREC nº 12, de 20 
de março de 2006, da Coordenação-Geral de 
Operações de Crédito de Estados e Municí-
pios (COPEM), também anexo à mensagem 
encaminhada ao Senado Federal, ressalta 
que a operação de crédito pretendida pelo 
Estado da Bahia atende aos limites definidos 
nas Resoluções nºs 40 e 43, de 2001, do Se-
nado Federal, à exceção do definido em seu 
inciso II, art. 7º, que trata do limite máximo de 
comprometimento da receita corrente líquida 
com amortizações, juros e demais encargos 
financeiros da dívida consolidada.

Todavia, como enfatizado no referido parecer, a 
operação de crédito em exame acha-se explicitamen-
te inserida no Programa de Reestruturação e Ajuste 
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Fiscal do Estado, estabelecido nos termos da Lei nº 
9.496, de 1997, o que assegura a não-obrigatorieda-
de de cumprimento do mencionado limite, conforme 
excepcionalização contida no § 8º do art. 7º da Reso-
lução nº 43, de 2001. Mais ainda, como já enfatizado, 
é informado que o Estado tem cumprido regularmente 
os compromissos pactuados e atingido as metas acor-
dadas contratualmente com a União.

Dessa forma, a operação de crédito em exame 
atende às exigências previstas nos arts. 6º, 7º e 21 da 
Resolução nº 43, de 2007, do Senado Federal, obser-
vando, assim, os limites de endividamento nela esta-
belecidos, assim como o previsto na Resolução nº 40, 
de 2001, também do Senado Federal.

Ressalte-se ainda que o custo efetivo da opera-
ção de crédito, equivalente a 6,74% a.a., constitui-se 
em um indicativo aceitável pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, em face do custo médio atual de captação 
do próprio Tesouro em dólar no mercado internacio-
nal, e da elevada taxa interna de retorno do projeto, 
estimada em 46%.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nºs 96, de 1989, e 43, de 2001, do 
Senado Federal, são atendidas pelo Estado da Bahia, 
conforme evidenciado pelos documentos que acom-
panham a mensagem em questão.

III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado 
da Bahia encontra-se de acordo com o que preceituam 
as Resoluções nºs 96, de 1989, e 40 e 43, de 2001, 
do Senado Federal, devendo ser concedida a autoriza-
ção para a contratação da operação de crédito externo 
pretendida, nos termos do seguinte

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 22, DE 2007

Autoriza o Estado da Bahia a contratar 
operação de crédito externo, com garan-
tia da União, com o Banco Internacional 
para a Reconstrução e o Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de até US$100.000.000,00 
(cem milhões de dólares dos Estados Uni-
dos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Bahia autorizado a con-

tratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Internacional para a Recons-
trução e o Desenvolvimento (BIRD), no valor de até 
US$100.000.000,00 (cem milhões de dólares dos Es-
tados Unidos da

América).

§ 1º O exercício da presente autorização fica 
condicionado a que o Estado da Bahia regularize seus 
débitos pendentes de pagamento com a União.

§ 2º Os recursos advindos da operação de cré-
dito referida no caput destinam-se ao financiamento 
parcial do Programa de Restauração e Manutenção 
de Rodovias (PREMAR).

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado da Bahia;
II – credor: Banco Internacional para a Recons-

trução e o Desenvolvimento (BIRD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$100.000.000,00 (cem milhões 

de dólares dos Estados Unidos da América);
V – prazo de desembolso: sessenta meses, con-

tados a partir da aprovação do empréstimo pelo Bird;
VI – amortização: em vinte e quatro parcelas se-

mestrais e sucessivas, devendo a primeira prestação ser 
paga no dia 15 de junho de 2011 e a última até o dia 15 
de dezembro de 2022, sendo as vinte e três primeiras 
no valor de US$4.170.000,00 (quatro milhões, cento 
e setenta mil dólares dos Estados Unidos da Améri-
ca), correspondendo cada uma a 4,17% do valor do 
empréstimo, e a última, no valor de US$4.090.000,00 
(quatro milhões, noventa mil dólares dos Estados Uni-
dos da América), equivalente a 4,09% do total;

VII – juros: exigidos semestralmente no dia 15 
dos meses de junho e dezembro de cada ano, calcu-
lados sobre o saldo devedor periódico do empréstimo 
a uma taxa anual composta pela Libor semestral para 
o dólar americano, acrescidos de uma margem a ser 
definida pelo Bird a cada exercício fiscal e fixada na 
data de assinatura do contrato;

VIII – comissão de compromisso: será de 0,85% 
ao ano, calculada sobre os saldos devedores não de-
sembolsados, exigida juntamente com os juros, entran-
do em vigor sessenta dias após a assinatura do contrato, 
até o quarto ano de sua entrada em vigor, e de 0,75% 
ao ano em diante, sendo que para o ano fiscal de 2007, 
o Bird concederá um desconto de 0,50% a.a.;

IX – comissão à vista (front–end–fee): 1,0% so-
bre o montante total do empréstimo, a ser debitada da 
conta do empréstimo na data em que o contrato entrar 
em efetividade, o Bird estabeleceu que no ano fiscal 
de 2007 essa comissão não será cobrada.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal e dos encargos financeiros, bem como dos de-
sembolsos, poderão ser alteradas em função da data 
de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado da Bahia na contratação da operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.
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Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput fica condicionado a que o Estado da 
Bahia celebre contrato com a União para a concessão 
de contragarantias, sob a forma de vinculação das 
receitas próprias de que trata o art. 155, e das cotas 
de repartição de receitas de que tratam os arts. 157 e 
159, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para 

cobertura dos compromissos honrados, diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das Transferências Federais.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 24 de abril de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 269 e 
270, de 2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
concluindo pela apresentação dos seguintes Projetos 
de Resolução:

– Nº 22, de 2007 (MSF nº 50/2007), que autoriza o 
Estado da Bahia a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, como Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento (BIRD), no valor de até cem milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América; e

– Nº 23, de 2007 (MSF nº 64/2007), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social – BNDES, no valor 
total equivalente de até cinqüenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América, junto 
ao Banco Europeu de Investimento – BEI.

As proposições ficarão perante a Mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 70, DE 2007 
(Nº 271/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Dirijo-me a Vossas Excelências para informá-los 

que me ausentarei do País no período de 25 a 27 de 
abril de 2007, para realizar visita oficial ao Chile, nos 
dias 25 e 26 e à Argentina, no dia 27.

Brasília, 23 de abril de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Aviso nº 356 – C. Civil

Em 23 de abril de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Assunto: Viagem presidencial.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria, Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca comunica que se ausentará do País no período de 
25 a 27 de abril de 2007, para realizar visita oficial ao 
Chile e à Argentina.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff , Ministra 
de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A mensagem que acaba de ser lida será anexada 
ao processado da Mensagem nº 271, de 2007, e vai 
à publicação.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 204, DE 2007

Autoriza o Poder Executivo a criar o 
Programa de Apoio ao Estudante da Edu-
cação Básica (PROESB).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica a União autorizada a instituir o Pro-

grama de Apoio ao Estudante da Educação Básica 
(PROESB).

§ 1º Constitui objeto do Proesb a concessão 
de bolsas de estudos, com base no art. 213, § 1º, da 
Constituição Federal, a estudantes que comprovem 
cumulativamente:

I – condição de carência, na forma da lei;
II – falta de vagas ou cursos regulares da rede 

pública à distância de 3km de sua residência fixa; e
III – matrícula de ensino fundamental ou mé-

dio em escola comunitária, confessional ou filan-
trópica.

§ 2º O regulamento do programa deverá dispor, 
entre outras matérias, sobre:

I – o disciplinamento da concessão de bolsas a 
que se refere o § 1º, observado o percentual de cober-
tura mínima equivalente a oitenta por cento do valor 
da mensalidade cobrada pela escola;

II – o instrumento legal de convênio ou ajuste por 
meio do qual são firmados direitos e obrigações das 
escolas e bolsistas:

III – dos mecanismos de aferição da qualidade 
do ensino ofertado, que poderá incluir relatórios de 
avaliação realizada pelos sistemas de ensino, órgãos 
ou entidades educacionais competentes.

Art. 2º As despesas decorrentes do pagamento 
das bolsas serão efetuadas à conta de dotações or-
çamentárias consignadas ao Ministério da Educação 
e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa-
ção (FNDE).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O artigo 208 da Constituição Federal estabele-
ce o dever do Estado de garantir ensino fundamental 
para todas as crianças, prevendo, ainda, a gradativa 
universalização do ensino médio.

Hoje, um dos problemas graves da educação brasi-
leira, ao lado da falta de qualidade do ensino e da varia-

ção dos níveis de qualidade entre escolas e regiões do 
País, está no grande número de alunos que freqüentam 
séries que não correspondem à sua idade.

Esse fenômeno, conhecido como distorção idade-
série, provoca aumento do quantitativo de anos para a 
conclusão do ensino fundamental, além de favorecer 
a repetência e várias outras dificuldades de natureza 
pedagógica.

A permanência da criança e do jovem na escola 
depende de vários fatores e estímulos, que vão desde 
aqueles de natureza material, necessários à supera-
ção de limitações financeiras que impedem a família 
de mandar a criança à escola, até os de ordem pe-
dagógica, que tornam a escola um espaço de prazer 
e conquista.

Até aqui, a escola como espaço privilegiado de 
acesso ao conhecimento e de produção da cidadania 
é, ainda, um mero projeto, uma perspectiva, uma meta. 
Estamos trabalhando para que essa situação mude, e 
com a máxima brevidade possível.

A superação dos desníveis ora constatados entre 
escolas, municípios e regiões exige, além de outras 
medidas, o estabelecimento de padrões nacionais a 
serem adotados por todas as escolas, a instituição da 
escola de tempo integral, a criação de centros de for-
mação de gestores escolares e a fixação de um salário 
digno para os profissionais da educação.

Não se trata de projetos, mas de uma emergência 
de nossos dias que precisa ser posta em prática.

Como se sabe, os poderes públicos dispõem de 
meios para promover a plenitude do direito de aces-
so à educação. Um deles, a criação de oportunidade 
adicional à criança e ao jovem a quem foi e é negado 
o direito à educação, é o que este projeto procura ofe-
recer ao Poder Executivo.

Para as crianças que devem freqüentar o ensino 
fundamental, no caso de não encontrarem vaga ou 
escola pública nas imediações da residência de sua 
família cria-se a oportunidade para que se matriculem 
em escola privada ou comunitária.

Para os jovens do ensino médio, cuja freqüência 
não é obrigatória, mas representa uma emergência 
para a obtenção de empregabilidade na sociedade 
do conhecimento, cria-se o incentivo de acesso a uma 
bolsa de estudos que cobrirá até oitenta por cento da 
mensalidade em escola privada ou comunitária, caso 
não encontrem vaga em escola pública de ensino mé-
dio nas proximidades de sua residência.

Tendo em conta a relevância da medida e a sua 
factível contribuição para a garantia de direito básico 
à educação e à cidadania, contamos com o apoio dos 
nobres senadores para aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2007. – Sena-
dor Cristovam Buarque.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 205, DE 2007

Altera dispositivos da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que institui o Có-
digo de Trânsito Brasileiro, para permitir 
ao indivíduo com idade entre dezesseis e 
dezoito anos a obtenção da Permissão para 
Dirigir veículo automotor.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 140 da Lei nº 9.503, de 23 de se-

tembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 140.  ..............................................  
I – ter idade superior a dezesseis anos;
 ....................................................  (NR)”

Art. 2º O art. 148 da Lei nº 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 148.  ..............................................
 ..............................................................  
§ 3º A Carteira Nacional de Habilitação 

será conferida ao término do prazo mínimo de 
um ano, a contar da obtenção da Permissão 
para Dirigir, desde que o condutor não tenha 
cometido nenhuma infração de natureza gra-
ve, gravíssima, ou seja reincidente em infra-
ção média.

 ..............................................................
§ 6º Para o candidato na faixa etária en-

tre dezesseis e dezoito anos, somente será 
conferida a Permissão para Dirigir, válida até 
atingida a idade de dezoito anos. (NR)”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

No mundo atual, são muitos os argumentos para 
que um jovem de 16 anos possa obter permissão para 
conduzir veículos automotores. O ingresso em uni-
versidade ou no mercado de trabalho, a freqüência a 
cursos complementares necessários à sua formação 
profissional, a execução de obrigações familiares, 
entre outros, são alguns dos compromissos que um 
adolescente assume, mas cuja realização requer des-
locamentos para os quais sua autonomia na condução 
de um veículo é fundamental.

O maior entrave à concessão de documento de 
habilitação diz respeito à inimputabilidade penal do 
menor estabelecida pela Constituição Federal. Argu-
menta-se que a condução de veículos pode levar ao 
cometimento de crimes de trânsito, sem que o condu-
tor possa ser responsabilizado.

Contra esse argumento, entretanto, temos o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído 
pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. O Estatuto 
prevê, para o adolescente infrator, a aplicação de pe-

nalidades que vão desde a simples advertência até a 
internação em estabelecimentos correcionais.

Outra crítica à medida está associada ao pressu-
posto de que a presença de menor ao volante propicia 
o aumento do número de acidentes de trânsito, em vista 
do seu comportamento imaturo. Quanto a esse aspec-
to, cabe ressaltar que, a par das normas de trânsito 
e da prática ao volante, cursos preparatórios devem 
incluir regras de civilidade e conscientização sobre os 
riscos que implicam a direção descuidada, o que con-
tribui para dar ao jovem maturidade para assumir as 
conseqüências de seus atos no trânsito.

Em contrapartida, há que se imprimir maior rigor 
aos exames de habilitação e à fiscalização, os quais 
podem reduzir significativamente a presença de indi-
víduos com comportamento incompatível com o equi-
líbrio que a segurança do trânsito exige, sejam eles 
jovens ou não.

Finalmente, lembramos que em países mais de-
senvolvidos, como os Estados Unidos, maiores de 16 
anos são autorizados a dirigir veículos. Ao conceder 
esse direito a nossos jovens, estamos lhes dando a 
oportunidade de demonstrar seu senso de civilidade 
e de responsabilidade social.

Em vista do exposto, solicitamos a colaboração 
dos nobres parlamentares para a aprovação do projeto 
de lei que ora apresentamos.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2007. – Sena-
dor Magno Malta.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasi-
leiro.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias 
terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código:
....................................................................................

CAPÍTULO XIV 
Da Habilitação

Art. 140. A habilitação para conduzir veículo au-
tomotor e elétrico será apurada por meio de exames 
que deverão ser realizados junto ao órgão ou entidade 
executivos do Estado ou do Distrito Federal, do domi-
cílio ou residência do candidato, ou na sede estadual 
ou distrital do próprio órgão, devendo o condutor pre-
encher os seguintes requisitos:

I – ser penalmente imputável;
II – saber ler e escrever;
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III – possuir Carteira de Identidade ou equiva-
lente.

Parágrafo único. As informações do candidato à 
habilitação serão cadastradas no Renach.

Art. 148. Os exames de habilitação, exceto os de 
direção veicular, poderão ser aplicados por entidades 
públicas ou privadas credenciadas pelo órgão executivo 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, de acordo 
com as normas estabelecidas pelo Contran.

§ 1º A formação de condutores deverá incluir, 
obrigatoriamente, curso de direção defensiva e de 
conceitos básicos de proteção ao meio ambiente re-
lacionados com o trânsito.

§ 2º Ao candidato aprovado será conferida Per-
missão para Dirigir, com validade de um ano.

§ 3º A Carteira Nacional de Habilitação será con-
ferida ao condutor no término de um ano, desde que 

o mesmo não tenha cometido nenhuma infração de 
natureza grave ou gravíssima ou seja reincidente em 
infração média.

§ 4º A não obtenção da Carteira Nacional de Ha-
bilitação, tendo em vista a incapacidade de atendimento 
do disposto no parágrafo anterior, obriga o candidato 
a reiniciar todo o processo de habilitação.

§ 5º O Conselho Nacional de Trânsito – CON-
TRAN, poderá dispensar os tripulantes de aeronaves 
que apresentarem o cartão de saúde expedido pelas 
Forças Armadas ou pelo Departamento de Aeronáu-
tica Civil, respectivamente, da prestação do exame 
de aptidão física e mental. (Incluído pela Lei nº 9.602, 
de 1998)

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO Nº 7/DN/DEMOCRATAS 

Brasília, 19 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Com o presente, encaminho a V. Exa., para o ne-

cessário registro nessa Casa Legislativa, as alterações 
estatutárias já devidamente registradas no Cartório do 

1º Ofício de Pessoas Jurídicas de Brasília sob o nº 3143 
do Livro A-05, em 18-4-2007, bem como do protocolo 
junto ao Tribunal Superior Eleitoral, a teor do que dis-
põe a Lei dos Partidos (Lei nº 9.096/95).

Para tanto, junto à presente cópia da ata da Con-
venção e do inteiro teor do novo Estatuto do Partido, 
atualizado com as diversas alterações devidamente 
aprovadas em Convenção, dentre as quais a nova 
denominação da legenda, que passa a se chamar 
DEMOCRATAS - DEM.

Ante o exposto pede as devidas anotações e de-
mais providências de estilo.

Cordialmente, – Deputado Federal Rodrigo Maia, 
Presidente Nacional do Democratas.
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DEMOCRATAS

ESTATUTO

TÍTULO I 
Do Partido e seus Objetivos

Art. 1º Democratas, pessoa jurídica de direito pri-
vado, é partido político com sede e domicílio na Capital 
da República e ação em todo o território nacional, e 
reger-se-à por este Estatuto.

§ 1º Democratas é o novo nome do Partido da 
Frente Liberal, por deliberação de sua Convenção Na-
cional Extraordinária de Refundação.

§ 2º Democratas utilizará o termo ‘DEM’, como 
denominação abreviada, na forma do artigo 15, inciso 
I, da Lei nº 9.096/95.

Art. 2º O partido exercerá as suas atividades de 
conformidade com a Constituição Federal, a legislação 
eleitoral e partidária, e com base no seu programa, na 
declaração universal dos direitos do homem, na legis-
lação eleitoral e partidária e na Constituição Federal.

Parágrafo único. O Programa do Democratas se 
fundamenta nos princípios do regime democrático, 
do Estado de Direito, da livre iniciativa e da justiça 
social.

Art. 3º O prazo de sua duração é indeterminado.
Art. 4º Sua fusão ou incorporação a outro partido 

ou vice-versa, depende da aprovação da Convenção 
Nacional, pela maioria dos votos de seus membros.

Art. 5º Democratas será considerado extinto, 
para todos os efeitos legais, se todos os seus órgãos 
de Deliberação, de Direção e de Ação Municipais, Es-
taduais e Nacional, deixarem de funcionar nas suas 
atividades políticas e programáticas, por cinco anos 
consecutivos.

TÍTULO II 
Da Filiação Partidária

CAPÍTULO I 
Dos Procedimentos

Art. 6º A filiação partidária no Democratas tem 
caráter permanente e validade em todo o território 
nacional.

Parágrafo único.  Os atuais filiados ao Partido da 
Frente Liberal têm assegurada a sua filiação ao De-
mocratas, ressalvada a hipótese do quanto previsto no 
artigo 127, § 4º, deste Estatuto.

Art. 7º  Poderão filiar-se ao Democratas eleitores 
que, em pleno gozo dos seus direitos políticos, aceita-
rem o seu Programa e o seu Estatuto, obedecidas as 
seguintes formalidades:

I – A ficha de filiação, modelo oficial padronizado 
adotado pelo partido, assinada pelo proponente, será 
abonada por outro filiado e entregue na secretaria da 
Comissão Executiva do Diretório Municipal.

II – A ficha será preenchida integralmente e da-
tada no campo próprio, com a data em que for entre-
gue ao partido.

III – Ao assinar a ficha de filiação partidária, 
o eleitor estará concordando expressamente com o 
programa e com todas as disposições do Estatuto do 
Democratas.

IV – As filiações poderão ser feitas, excepcional-
mente, perante as Comissões Executivas Estaduais e 
Nacional.

a) Nas Executivas Municipais a ficha será preen-
chida em duas vias, destinando-se a primeira para o 
cadastro do Diretório e a segunda para o eleitor.

b) Nas Executivas Estaduais e Nacional a ficha 
será preenchida em três vias, destinando-se a primei-
ra para o cadastro municipal, a segunda para o eleitor 
e a terceira para controle da Executiva responsável 
pela filiação.

c) A filiação poderá ser efetivada, ainda, na pá-
gina do partido na internet, observadas as instruções 
desta modalidade de filiação.

V – Recebida a ficha de filiação, a Secretaria da 
Comissão Executiva fará afixar Edital, no mesmo dia, 
no local próprio da sede, contendo o nome do eleitor, o 
número da filiação e a data do recebimento, para ma-
nifestação dos demais filiados. Se o Diretório não tiver 
sede, o Edital será fixado na Câmara Municipal ou no 
Cartório Eleitoral, para a mesma finalidade.

VI – Qualquer filiado poderá impugnar, por escrito, 
a filiação, no prazo de três dias, contados da data de 
publicação do Edital, assegurando-se ao impugnado 
ou ao seu abonador igual prazo para contestação.

VII – Havendo impugnação, a Comissão Executiva 
decidirá em cinco dias, cabendo recurso à Comissão 
Executiva de hierarquia imediatamente superior, por 
qualquer das partes, no prazo de três dias, contados 
do dia seguinte à data da decisão.

VIII – Se o Edital não for publicado na data da 
filiação, o prazo para impugnação começará a ser 
contado no dia seguinte à data em que for publicado; 
do atraso da publicação do Edital cabe reclamação 
imediata à instância superior.

IX – Decorrido o tríduo destinado à impugnação 
sem qualquer manifestação, a filiação estará defini-
tivamente consolidada, independente de qualquer 
despacho.

§ 1º A data da filiação, para qualquer efeito jurídico 
ou administrativo, será aquela aposta na ficha, quan-
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do de seu recebimento pela Secretaria da Comissão 
Executiva do Ditetório respectivo.

§ 2º  Da decisão denegatória de filiação, que será 
sempre justificada em ata, cabe recurso, sem efeito 
suspensivo, para instância superior no prazo de três 
dias, contados do dia seguinte à data do despacho, 
apresentado por qualquer das partes interessadas.

§ 3º Na hipótese de vínculo partidário anterior, o 
filiado deverá comprovar que atendeu as exigências 
legais para desfiliação partidária, ou, comunicar a sua 
filiação ao Democratas à agremiação política anterior 
e ao juiz da respectiva Zona Eleitoral, até o dia ime-
diato, sob o risco de ser reconhecida a dupla filiação, 
caso em que ambas são consideradas nulas para to-
dos os efeitos.

§ 4º As fichas de filiação serão obrigatoriamente 
numeradas seqüencialmente com letras antecedendo 
o número da seguinte forma: na Municipal, DM; na Es-
tadual, DE; e na Nacional, DN.

§ 5º O controle das filiações será exercido na 
Executiva Municipal, mediante rigoroso cadastro que 
poderá ser feito pelo sistema eletrônico de processa-
mento de dados.

§ 6º  O cadastro conterá o nome do eleitor, o nú-
mero e a data da filiação, o número do título eleitoral, 
a seção e a zona, número do CPF, bem como o ende-
reço completo, e-mail e telefones do filiado.

§ 7º Quando a filiação for feita na Executiva Es-
tadual ou Nacional o filiado ficará responsável pela 
entrega de uma das vias ao Diretório Municipal de seu 
domicílio eleitoral.

§ 8º Ao receber a ficha, a Secretaria da Executiva 
Municipal promoverá imediatamente o cadastramento 
do novo filiado.

CAPÍTULO II 
Das Garantias Políticas Do Filiado

Art. 8º Para participar das Convenções e demais 
atos partidários, com direito a votar e ser votado, o elei-
tor deverá estar filiado ao Democratas até cinco dias 
antes do evento, excluído o dia da sua realização.

Art. 9º Para concorrer a cargo eletivo o eleitor 
deverá estar filiado ao Democratas no prazo estabe-
lecido na legislação eleitoral vigente.

Art. 10. Obrigatoriamente, nas datas estabeleci-
das na legislação de regência, as Comissões Execu-
tivas Municipais encaminharão aos Juízos Eleitorais a 
relação completa de todos os seus filiados, contendo 
o nome, a data, o número da filiação e do título elei-
toral.

§ 1º A relação de que trata este artigo será organi-
zada por seção, dentro da respectiva zona eleitoral.

§ 2º Se a relação de que trata este artigo não for 
remetida nas datas estabelecidas, permanece inalte-
rada a filiação de todos os eleitores constantes das 
relações anteriormente remetidas, ressalvadas as 
hipóteses de falecimento, desfiliação, perda dos direi-
tos políticos, bem como pelo cancelamento da filiação 
previsto neste Estatuto.

§ 3º Os que se julgarem prejudicados por omissão, 
desídia ou má fé, poderão reclamar a instância superior 
do Partido e, na ausência ou demora no atendimento, 
poderão representar diretamente à Justiça Comum.

§ 4º A Executiva Municipal, obedecida a provi-
dência de que trata o caput deste artigo, deverá en-
caminhar, no prazo de dez dias, e em mídia eletrônica 
ou e-mail, a relação de filiados à respectiva Executiva 
Estadual, que deverá consolidar os dados e encami-
nhá-los, no prazo de trinta dias e pelo mesmo sistema, 
à Executiva Nacional.

Art. 11. É assegurado ao filiado a participação 
integral nas atividades partidárias, inclusive postular 
cargos e funções nos seus órgãos de deliberação, di-
reção, ação, apoio e cooperação, bem como candida-
turas a cargos eletivos.

Parágrafo único. É facultado ao filiado assistir ou 
participar de qualquer reunião dos órgãos partidários, 
mesmo que não tenha direito a voto.

Art. 12. É facultado ao filiado titular de mandato 
eletivo ou no exercício de cargo ou função na adminis-
tração pública, participar dos Diretórios do Democratas 
e exercer funções em qualquer de seus órgãos.

Art. 13. O filiado poderá pertencer, simultaneamente, 
ao Diretório Municipal do seu domicílio eleitoral, ao Dire-
tório Estadual do seu Estado e ao Diretório Nacional.

CAPÍTULO III 
Da Transferência do Eleitor Filiado

Art. 14. O filiado que transferir o seu título de eleitor 
para outro município, no mesmo ou em outro estado, 
fará comunicação escrita à Executiva Municipal onde 
estiver filiado. Deverá apresentar, ainda, fotocópia de 
sua ficha de filiação à Executiva Municipal do seu novo 
domicílio eleitoral.

§ 1º Ao fixar-se no seu novo domicílio eleitoral, o 
filiado deverá informar, ainda, à Executiva Municipal, 
os dados de seu novo título eleitoral, endereço, e-mail 
e telefones, para fins de atualização cadastral.

§ 2º A Executiva que receber a transferência do 
eleitor filiado incluirá o seu nome na relação que será 
remetida ao Cartório Eleitoral, para os fins previstos 
no artigo 10, deste Estatuto.
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CAPÍTULO IV 
Do Cancelamento da Filiação 

Art. 15.  O cancelamento imediato da filiação 
ocorrerá nos seguintes casos:

I – morte;
II – perda dos direitos políticos;
III – expulsão;
IV – desfiliação voluntária.
§ 1º Para desligar-se, o filiado faz comunicação 

escrita ao órgão de direção municipal e ao Juiz Elei-
toral da Zona em que for inscrito. Decorridos dois dias 
da data da entrega da comunicação, o vínculo torna-
se extinto, para todos os efeitos.

Art. 16. A desobediência ao preceituado neste Tí-
tulo, poderá ensejar, em processo sumário, intervenção 
ou dissolução do Diretório inadimplente.

TÍTULO III 
Dos Órgãos Partidários

CAPÍTULO I 
Da Orgamização Geral

Art. 17. São órgãos do Democratas:
I – De deliberação:
a) as Convenções Municipais, Estaduais e Na-

cional;
b) os Diretórios Municipais, Estaduais e Nacional.
II – De direção:
a) as Comissões Executivas Municipais, Esta-

duais e Nacional;
b) o Conselho Político Nacional.
III – De ação partidária, os Movimentos:
a) Mulher Democrata;
b) Juventude Democrata;
c) Empreendedor Democrata.
IV – De apoio:
a) o Conselho Fiscal;
b) o Conselho de Ética Partidária;
c) os Conselhos Consultivos Estaduais e Muni-

cipais;
d) a Procuradoria Jurídica.
V – De estudos, pesquisa e promoção ideologia 

a Fundação Liberdade e Cidadania.
VI – Auxiliares: os Comitês Financeiros e de cam-

panha eleitoral.
Art. 18. A Comissão Executiva Municipal se cons-

titui na unidade orgânica fundamental do Partido e a 
Convenção Nacional o seu órgão supremo.

Art. 19. Para efeito de organização partidária 
serão equiparadas a Município as zonas eleitorais do 
Distrito Federal.

Art. 20. É de três anos o mandato dos membros 
dos órgãos partidários, cuja eleição se dará de forma 

conjunta e simultânea em cada esfera de administra-
ção, sendo permitida a reeleição. Parágrafo único. A 
Comissão Executiva Nacional poderá prorrogar em até 
um ano o mandato dos órgãos partidários.

SEÇÃO ÚNICA 
Das Substituições nos Órgãos Partidários

Art. 21. Na ausência ou impedimento, o titular 
de órgão partidário de deliberação e de apoio, será 
automaticamente substituído pelo suplente, na ordem 
decrescente da suplência.

§ 1º Na ausência ou impedimento, o dirigente de 
órgão partidário será automaticamente substituído por 
outro membro, na ordem decrescente dos cargos, à 
exceção do cargo de Presidente, em que se observa o 
quanto disposto no parágrafo único do artigo 71.

§ 2º No caso de vacância, as substituições se-
rão feitas:

a) nos Diretórios, pelos respectivos suplentes;
b) nas Comissões Executivas, pela eleição de 

outro dirigente, escolhido pelo Diretório respectivo 
dentre os seus titulares;

c) nos Órgãos de Ação Partidária, consoante o 
disposto no respectivo Estatuto; 

d) nos demais órgãos, por designação da res-
pectiva Comissão Executiva.

CAPÍTULO II 
Das Convenções em Geral

Art. 22. As Convenções do Democratas serão 
convocadas e presididas pelo Presidente da respectiva 
Comissão Executiva ou Comissão Provisória.

Parágrafo único. As Convenções podem ser ins-
taladas com qualquer número de convencionais, mas 
só podem deliberar com a presença de quorum qua-
lificado.

Art. 23. Nas Convenções, para qualquer finalida-
de, as deliberações serão tomadas por voto secreto, 
admitida deliberações por aclamação, a critério do Pre-
sidente, quando houver apenas uma chapa registrada 
ou não for conflitante a matéria na pauta de votação.

§ 1º Em qualquer caso é permitido o voto decla-
rado ou aberto, pela livre manifestação espontânea do 
convencional, pelo prazo máximo de dois minutos.

§ 2º Nas Convenções é proibido o voto por pro-
curação e permitido o voto cumulativo.

§ 3º Entende-se por voto cumulativo aquele dado 
por um mesmo convencional credenciado por

mais de um título.
§ 4º Não se contará o voto cumulativo para efeito 

de quorum qualificado.
Art. 24. A convocação das Convenções deverá 

observar os seguintes requisitos:
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a) publicação de Edital na imprensa local com 
antecedência mínima de dez dias. 

b) notificação pessoal, sempre que possível, 
daqueles que tenham direito a voto, no mesmo prazo 
do Edital; 

c) indicação, no Edital e na notificação, do dia, da 
hora e do local da reunião, com declaração da matéria 
incluída na pauta e objeto de deliberação;

d) ofício à Justiça Eleitoral comunicando a reali-
zação da Convenção.

§ 1º Inexistindo no município órgão de imprensa, 
o Edital poderá ser divulgado em rádio, serviço de alto-
falante, no Cartório da Zona Eleitoral ou na Câmara 
de Vereadores;

§ 2º Havendo quorum qualificado a falta de pu-
blicação do Edital não invalidará a Convenção.

Art. 25. Compete à Executiva Nacional a fixação 
do calendário das Convenções Ordinárias Municipais, 
Estaduais e Nacional, quando possível, em datas uni-
formes, em todo o território nacional.

§ 1º As datas das Convenções Estaduais Extraor-
dinárias serão marcadas pela Executiva Nacional e as 
Convenções Municipais Extraordinárias serão fixadas 
pelas Executivas Estaduais. 

§ 2º Na fixação do calendário das Convenções 
Ordinárias Municipais, Estaduais e Nacional, a Exe-
cutiva Nacional estabelecerá intervalo suficiente en-
tre uma e outra, de modo a permitir a realização dos 
procedimentos jurídicos e administrativos destinados 
à concretização de cada uma delas.

§ 3º As Convenções poderão ser realizadas em 
qualquer hora e dia da semana, respeitados o quorum 
qualificado e o objetivo da convocação.

§ 4º  As Convenções serão realizadas nas sedes 
dos Municípios e nas Capitais, porém, a critério da 
respectiva Comissão Executiva, poderão ser convoca-
das para qualquer distrito da jurisdição do Município, 
as Municipais; para qualquer Município no Estado, as 
Estaduais; e para qualquer Cidade do território pátrio, 
a Nacional.

Art. 26. Nas Convenções destinadas à composi-
ção de Diretórios ou escolha de candidatos a cargos 
eletivos, será considerada eleita, em toda a sua com-
posição, a chapa que alcançar oitenta por cento dos 
votos válidos apurados.

§ 1º Se houver uma só chapa registrada e o 
Presidente da Convenção não optar pela aclamação, 
será ela considerada eleita, em toda a sua composi-
ção, desde que alcance vinte por cento, da votação 
válida apurada.

§ 2º  Contam-se como nulos os votos em branco 
e as cédulas rasuradas.

§ 3º Os suplentes considerar-se-ão eleitos com 
a chapa em que estiverem inscritos, na ordem de co-
locação no pedido de registro.

§ 4º Se, para a eleição de Diretório e dos Dele-
gados e seus respectivos suplentes, bem como nas 
Convenções de escolha de candidatos, tiver sido re-
gistrada mais de uma chapa, e nenhuma delas alcan-
çar o percentual de oitenta por cento dos votos dos 
convencionais, excluídos os nulos e os brancos, os 
lugares a prover serão divididos proporcionalmente 
entre aquelas que tenham recebido, no mínimo, vinte 
por cento dos votos, obedecida a ordem de colocação 
dos nomes no pedido de registro.

§ 5º Se os candidatos à eleição de diretorianos 
e Delegados desistirem ou renunciarem antes do tér-
mino da Convenção, seus nomes serão substituídos 
pelos subscritores do pedido de registro, na hipótese 
de chapa única e a renúncia não atingir mais de cin-
qüenta por cento dos candidatos registrados, titulares 
e suplentes; se houver mais de uma chapa registrada 
ou a renúncia atingir mais de cinqüenta por cento de 
uma das chapas registradas, titulares e suplentes, esta 
concorrerá com os candidatos remanescentes.

§ 6º Na hipótese da renúncia ou desistência ocor-
rer na Convenção de escolha de candidatos a cargos 
eletivos, os lugares a preencher na chapa única regis-
trada, serão providos por consenso partidário sob a 
coordenação da Mesa Diretora dos trabalhos.

§ 7º Nas Convenções de escolha de candidatos, 
em que houver mais de uma chapa registrada e ocor-
rer renúncia ou desistência em apenas uma delas, 
esta concorrerá com os nomes remanescentes; se 
a renúncia ou desistência atingir mais de uma cha-
pa, aplicar-se-à a regra do parágrafo anterior, quanto 
possível, transformando-se as chapas registradas em 
chapa única. 

§ 8º A votação será feita em cédula única, qual-
quer que seja o número de chapas registradas. 

§ 9º As cédulas serão datilografadas ou impres-
sas em papel opaco, com tipos uniformes de letras, 
reproduzindo integralmente as chapas registradas, 
sendo vedadas quaisquer alterações.

Art. 27. Cada grupo de, pelo menos, cinco con-
vencionais poderá requerer por escrito, a respectiva 
Comissão Executiva, até dois dias antes da Convenção, 
excluído o dia do evento, o registro de chapa completa, 
compreendendo:

a) os Candidatos ao Diretório, ao Conselho Políti-
co, aos Conselhos Consultivos Estaduais e Municipais, 
ao Conselho Fiscal e, quando for o caso, ao Conselho 
de Ética Partidária, em número igual ao de vagas a 
preencher, inclusive os suplentes;
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b) candidatos a Delegados e suplentes, em nú-
mero igual ao de vagas a preencher; 

c) candidatos a cargos eletivos majoritários e 
proporcionais, quando for ocaso.

§ 1º O pedido de registro da chapa será formu-
lado em duas vias, devendo a Comissão recebedora 
dar recibo na segunda via, que ficará em poder dos 
requerentes.

§ 2º O pedido poderá indicar o filiado que, na 
condição de fiscal, acompanhara a votação, apuração 
e proclamação dos resultados.

§ 3º Poderão ser candidatos ou fiscais os subs-
critores do pedido de registro.

§ 4º Nenhum filiado poderá ser candidato por 
mais de uma chapa, se o seu nome figurar em mais 
de uma chapa, terá que optar por uma delas, sob pena 
de sua exclusão de todas.

§ 5º Se a Comissão Executiva ou Provisória, por 
qualquer dos seus membros, se recusar a receber o pe-
dido de registro, caberá a qualquer um dos integrantes 
da chapa recorrer à respectiva Convenção Executiva 
de hierarquia imediatamente superior, postulando o seu 
direito de concorrer. O recurso deverá ser apreciado 
antes de qualquer outra deliberação.

Art. 28. As regras gerais deste Capítulo aplicam-se 
a todas as Convenções, ordinárias ou extraordinárias, 
quaisquer que sejam as suas finalidades.

Art. 29. Havendo pluralidade de chapas disputan-
do as Convenções, respeitado o quorum qualificado, o 
encerramento da votação ocorrerá cinco horas após o 
seu início, podendo ultrapassar o limite do dia.

SEÇÃO I 
Das Convenções Extraordinárias

Art. 30. Convocar-se-á Convenção Extraordiná-
ria para o fim de constituir Diretório do Democratas, 
onde:

a) não forem realizadas as Convenções Ordiná-
rias, por qualquer motivo;

b) eleito em Convenção Ordinária ou Extraordi-
nária, não tenha havido a devida comunicação de sua 
composição à Justiça Eleitoral, para anotação, no pra-
zo de 10 (dez) dias;

c) inexista ou tenha deixado de existir, quaisquer 
que sejam as razões.

§ 1º Quando, para qualquer efeito de organiza-
ção partidária, houver necessidade de se constituir 
vários Diretórios Municipais ou Estaduais, as conven-
ções extraordinárias respectivas serão marcadas em 
datas uniformes.

§ 2º O mandato dos Diretórios eleitos em Con-
venções Extraordinárias terminará juntamente com 

aqueles que lhes correspondam e hajam sido consti-
tuídos em Convenções Ordinárias.

§ 3º A renúncia e/ou desfiliação de mais de 50% 
(cinqüenta por cento) dos membros de Diretório é causa 
de convocação de Convenção Extraordinária, precedi-
da pela nomeação de Comissão Provisória.

SEÇÃO II 
Das Comissões Provisórias

Art. 31. Será designada Comissão Provisória 
para organizar os órgãos partidários, administrá-los 
na forma estatutária e promover as respectivas Con-
venções, onde:

I – tenha sido dissolvido ou tenha havido inter-
venção terminativa;

II – ocorrer renúncia e/ou desfiliação de mais de 
50 % (cinqüenta por cento) da composição de Comis-
são Executiva e/ou de Diretório; 

III – inexista ou tenha sido considerado peremp-
to.

Parágrafo único. Será considerado perempto, 
para todos os efeitos, o órgão que não realizar Con-
venção no calendário regular ou nas datas estabele-
cidas pelo Partido.

Art. 32. A Comissão Provisória equivale a Diretório 
e Executiva, com as mesmas atribuições e a mesma 
competência, observadas, ainda, as delegações que 
lhe forem cometidas no ato de designação.

Art. 33. As Comissões Provisórias serão assim 
constituídas:

a) Comissões Provisórias designadas para or-
ganizar Diretórios:

Municipais – 5 (cinco) a 15(quinze);
Estaduais – 7 (sete) a 25 (vinte e cinco);
b) Comissões Provisórias designadas para orga-

nizar Órgãos de Ação Partidária:
– Municipais: 3 (três);
– Estaduais: 5 (cinco); e
– Nacionais: de 7 (sete) a 25 (vinte e cinco).
§ 1º As Comissões Provisórias Estaduais serão 

dirigidas por um Presidente, um Vice-Presidente de 
assuntos sociais, um Vice-Presidente de assuntos eco-
nômicos, um Vice-Presidente de assuntos relacionados 
com as direções municipais, um Secretário-Geral, um 
Tesoureiro e tantos membros quantos sejam neces-
sários até o limite aqui estabelecido.

§ 2º As Comissões Provisórias Municipais serão 
dirigidas por um Presidente, um Vice-Presidente, um 
Secretário-Geral, um Tesoureiro e tantos membros 
quantos sejam necessários até o limite aqui estabe-
lecido.

§ 3º As substituições por ausência ou impedi-
mento dar-se-ão na ordem hierárquica dos seus mem-
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bros, respeitada a ordem de colocação no ato de de-
signação.

Art. 34. São competentes para designar Comis-
sões provisórias:

I – A Comissão Executiva Nacional designará as 
Comissões Provisórias para organizar Diretórios Esta-
duais e os Órgãos de Ação Partidária nacionais;

II – As Comissões Executivas Estaduais desig-
narão as Comissões Provisórias para organizar Di-
retórios Municipais e os Órgãos de Ação Partidária 
estaduais; e

III – As Comissões Executivas Municipais de-
signarão as Comissões Provisórias para organizar os 
Órgãos de Ação Partidária municipais.

Parágrafo único. No caso de omissão das Exe-
cutivas Estaduais ou Municipais, a Executiva Nacional 
poderá designar qualquer Comissão Provisória Estadual 
ou Municipal. Poderá ainda destituí-las, para o fim de 
resguardar o interesse e a integridade partidária.

Art. 35. As Comissões Provisórias dos Diretórios 
Estaduais e Municipais poderão promover as Con-
venções ordinárias e extraordinárias, inclusive para 
escolha de candidatos a cargos eletivos, respeitado o 
quorum qualificado.

Parágrafo único. Para o registro de chapas de que 
trata o artigo 27, deste Estatuto, o requerimento deverá 
ser assinado por, pelo menos, dois convencionais.

Art. 36. Constituem as Convenções convoca-
das por Comissões Provisórias, para deliberar sobre 
qualquer matéria, inclusive escolha de candidatos a 
cargos eletivos:

a) Os membros da Comissão Provisória;
b) Os Deputados Estaduais, os Deputados Fe-

derais e os Senadores filiados ao Partido, com domi-
cílio eleitoral no Município e no Estado, conforme o 
caso; e

c) Os Vereadores, apenas nas Convenções Mu-
nicipais.

Parágrafo único. O quorum qualificado para de-
liberar nas Convenções previstas neste artigo é re-
presentado pela presença da maioria absoluta dos 
convencionais.

Art. 37. Os prazos para realização de convenções 
pelas Comissões Provisórias, quando não determina-
dos no ato de designação dessas Comissões, é de até 
cento e vinte dias.

SEÇÃO III 
Dos Delegados

Art. 38. Cada Município terá direito a, no míni-
mo, um Delegado e um suplente, mais um Delegado 
e um suplente para cada dois mil e quinhentos votos 
ou fração de legenda Partidária obtidos na última elei-

ção para a Câmara dos Deputados, observados os 
seguintes limites:

a) até trinta Delegados e trinta suplentes nos mu-
nicípios com até quinhentos mil eleitores;

b) cinqüenta Delegados e cinqüenta suplentes 
nos municípios com até um milhão de eleitores; e 

c) setenta Delegados e setenta suplentes nos 
municípios com mais de um milhão de eleitores.

Art. 39. O número de Delegados de cada Estado 
e do Distrito Federal corresponderá ao dobro de sua 
representação no Congresso Nacional.

Parágrafo único. É assegurado aos Estados e ao 
Distrito Federal onde o Partido tiver Diretório organiza-
do o direito a, no mínimo, dois Delegados.

Art. 40. Se, na eleição do Diretório, não se com-
pletar o número de Delegados atribuídos ao Município 
ou ao Estado, ou havendo vaga por qualquer motivo, 
cabe à Executiva fazer a designação de titulares e su-
plentes, atendidos os limites estabelecidos.

§ 1º Os Delegados e os suplentes serão regis-
trados na mesma chapa do Diretório.

§ 2º Os suplentes serão eleitos na chapa em que 
estiverem inscritos, na ordem de colocação dos seus 
nomes no pedido de registro.

§ 3º Cabe à Executiva remeter ao órgão de Dire-
ção de hierarquia imediatamente superior, juntamente 
com a nominata dos demais órgãos eleitos e empos-
sados, a relação dos seus Delegados e suplentes, no 
prazo de três dias após a Convenção.

SEÇÃO IV 
Das Convenções Municipais

Art. 41. Constituem a Convenção Municipal, con-
vocadas para a eleição do respectivo Diretório, dos De-
legados, do Conselho Fiscal e do Conselho Consultivo, 
os eleitores do Município filiados ao Democratas.

§ 1º Somente serão constituídos Diretórios nos 
Municípios onde o Partido tenha número mínimo de 
filiados, conforme a tabela anexa, parte integrante 
deste Estatuto.

§ 2º Para efeito de participação na Convenção, 
a Secretaria da Comissão Executiva ou Provisória or-
ganizará uma relação completa dos filiados que será 
colocada à disposição das chapas registradas concor-
rentes à eleição, até três dias antes do evento, excluído 
o dia da Convenção.

§ 3º Observada a tabela anexa, referida no § 1º 
deste artigo, o quorum qualificado para deliberação é 
de dez por cento do número mínimo de filiados, para 
os municípios com até duzentos mil eleitores, e cinco 
por cento do número mínimo de filiados para os muni-
cípios  acima de duzentos mil eleitores.
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Art. 42. As Convenções Municipais, convocadas 
para deliberar sobre as demais competências, inclu-
sive escolha de candidatos a cargos eletivos, serão 
constituídas por:

a) os Delegados ou seus suplentes à Conven-
ção Estadual;

b) os membros do Diretório Municipal ou seus 
suplentes;

c) os Vereadores, os Deputados Estaduais, os 
Deputados Federais e os Senadores com domicílio 
eleitoral no Município.

Parágrafo único. O quorum qualificado para as de-
liberações de que trata este artigo e representado pela 
presença da maioria absoluta dos convencionais.

Art. 43. Compete à Convenção Municipal:
a) eleger o Diretório Municipal e seus suplentes, 

e os Delegados e suplentes a Convenção  Estadual;
b) eleger o Conselho Fiscal e o Conselho Con-

sultivo Municipais;
c) escolher os seus candidatos a Prefeito, Vice-

Prefeito e Vereadores das eleições municipais;
d) aprovar as coligações partidárias municipais;
e) decidir as questões politico-partidárias e ad-

ministrativas, bem como as referentes ao patrimônio 
do Partido no âmbito municipal; e

f) analisar e aprovar o plano de governo dos seus 
candidatos a Prefeito Municipal.

SEÇÃO V 
Das Convenções Regionais

Art. 44. Serão convocadas Convenções Estadu-
ais nos estados onde o partido tenha Diretórios Mu-
nicipais constituídos em, pelo menos, dez por cento 
dos Municípios.

§ 1º As Convenções Estaduais, convocadas para 
qualquer finalidade, inclusive escolha de candidatos a 
cargos eletivos, serão constituídas por:

a) delegados ou seus suplentes à Convenção 
Estadual; 

b) membros do Diretório Estadual ou seus su-
plentes; e

c) deputados estaduais, os deputados federais 
e os senadores do estado.

§ 2º O quórum qualificado para deliberação na 
Convenção Estadual é representado pela presença 
de:

a) delegados representantes de, pelo menos, 
cinco por cento dos municípios onde os democratas 
tenham Diretório Municipal constituído;

b) metade e mais um da soma dos convencionais 
referidos nas letras b e c do parágrafo anterior.

Art. 45. Compete à Convenção Estadual:

a) eleger o Diretório Estadual e seus suplentes, 
bem como os delegados e seus suplentes à Conven-
ção Nacional;

b) eleger o Conselho Fiscal, o Conselho Consul-
tivo e o Conselho de Ética Partidária, Estaduais; 

c) escolher os candidatos a cargos eletivos, do 
Estado;

d) aprovar as coligações partidárias;
e) analisar e aprovar os planos de Governo dos 

seus candidatos ao Governo do Estado; e
f) decidir sobre os assuntos político-partidários e 

administrativos bem como os referentes ao patrimônio 
do partido no âmbito Estadual.

SEÇÃO VI 
Da Convenção Nacional

Art. 46. A instalação da Convenção Nacional de-
penderá da existência de, no mínimo, nove Diretórios 
Estaduais constituídos.

§ 1º Constituem a Convenção Nacional:
a) os delegados ou seus suplentes, dos Diretó-

rios Estaduais; 
b) os membros do Diretório Nacional ou seus 

suplentes; e
c) os representantes do partido no Congresso 

Nacional.
§ 2º O quórum qualificado para deliberação na 

Convenção Nacional é representado pela presença 
de:

a) delegados representantes de, pelo menos, 
nove Diretórios Estaduais;

b) metade mais um da soma dos convencionais 
referidos nas letras b e c do parágrafo anterior.

Art. 47. Compete à Convenção Nacional:
a) eleger o Diretório Nacional e seus suplentes;
b) eleger o Conselho Fiscal, o Conselho de Ética 

Partidária, bem como nominar e dar posse imediata 
ao Conselho Político Nacional;

c) escolher os candidatos do partido à Presidên-
cia e a Vice-Presidência da República;

d) analisar e aprovar o plano de Governo dos 
seus candidatos à Presidência da República;

e) decidir soberanamente os assuntos político-
partidários e administrativos, com efeitos em todo o 
território nacional, inclusive os referentes ao patrimô-
nio do partido;

f) decidir sobre a fusão ou incorporação dos 
democratas a outro partido ou vice-versa, bem como 
sobre a sua dissolução e a destinação do seu acervo 
patrimonial; e

g) decidir sobre a reforma do Programa, do Esta-
tuto e do Código de Ética Partidária. Parágrafo único. À 
exceção das matérias de que dispõem as alíneas a e 
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b deste artigo, todas as demais deverão ser objeto de 
parecer prévio do Conselho Político Nacional.

TÍTULO IV 
Dos Diretórios

CAPÍTULO I 
Da Administração Geral

Art. 48. Os Diretórios são convocados e presididos 
pelos presidentes das Comissões Executivas.

A convocação será feita por Edital com dez dias 
de antecedência ou por qualquer forma de publicidade, 
de modo a possibilitar a presença da maioria absoluta 
dos seus membros.

§ 1º Nas reuniões de Diretório as deliberações 
poderão ser por voto secreto ou por aclamação, de-
pendendo da natureza do assunto, a critério da Mesa 
Diretora dos trabalhos.

§ 2º Em qualquer dos casos o voto poderá ser de-
clarado ou aberto, pela livre manifestação espontânea 
do diretoriano, pelo prazo máximo de dois minutos.

§ 3º Nas reuniões de Diretório é proibido o voto 
cumulativo e o voto por procuração.

Art. 49. No Diretório Nacional haverá, quanto pos-
sível, pelo menos um membro eleito de cada seção 
partidária estadual.

Art. 50. Os Diretórios se constituirão com o se-
guinte número de membros, conforme ficar expresso 
no Edital de Convocação das respectivas convenções, 
não computados os membros natos:

I – Municipais:
De quinze até quarenta e cinco membros, mais 

um terço de suplentes.
II – Estaduais:
De quarenta e cinco até setenta e um membros, 

mais um terço de suplentes.
III – Nacional:
Até cento e um membros, mais um terço de su-

plentes.
Parágrafo único. São membros natos dos Diretó-

rios os presidentes dos Órgãos de Ação Partidária e 
os líderes nas respectivas Casas Legislativas.

Art. 51. Os Diretórios e os demais órgãos elei-
tos na forma deste Estatuto serão automaticamente 
empossados com a proclamação dos resultados da 
votação nas respectivas Convenções.

CAPÍTULO II 
Dos Diretórios Municipais

Art. 52. O Diretório Municipal elegerá, imediata-
mente, ou até cinco dias após a convenção excluído 
o dia do evento, a sua Comissão Executiva compos-
ta de:

a) um presidente;

b) um vice-presidente; 
c) um secretário; 
d) um tesoureiro; e 
e) quatro membros.
§ 1º Além da composição indicada neste artigo, 

integram a Comissão Executiva Municipal como mem-
bros natos, com direito a voz e voto, o líder na Câmara 
Municipal de Vereadores e os presidentes dos Órgãos 
Municipais de Ação Partidária.

§ 2º O descumprimento do prazo estabelecido 
neste artigo ensejará a nulidade da Convenção e a 
designação de uma Comissão Provisória pelo Diretório 
Estadual, para prover o partido no município.

Art. 53. Nos municípios com mais de dez zonas 
eleitorais poderá ser criado um Diretório Distrital para 
cada zona.

§ 1º Os Diretórios Distritais, designados pela Exe-
cutiva do Diretório Municipal, serão compostos de um 
presidente, um secretário, um tesoureiro e dois mem-
bros, com as atribuições inerentes de cada cargo.

§ 2º Os Diretórios Distritais prestarão contas das 
suas atividades políticas, administrativas e financeiras 
à Executiva Municipal.

§ 3º Os Diretórios Distritais não estão sujeitos a 
anotações na Justiça Eleitoral.

§ 4º O mandato dos Diretórios Distritais termi-
nará juntamente com o do Diretório Municipal ao qual 
estiverem subordinados.

§ 5º Os vereadores, os deputados estaduais 
e federais, assim como os senadores com domicílio 
eleitoral no município, quando não integrantes do Di-
retório Municipal, poderão participar de suas reuniões, 
bem como das reuniões de suas Executivas, sem di-
reito a voto.

Art. 54. Compete aos Diretórios Municipais:
a) eleger, inclusive no caso de vaga, os membros 

de sua Comissão Executiva;
b) julgar os recursos que lhe forem interpostos 

das decisões da Comissão Executiva.

CAPÍTULO III 
Dos Diretórios Regionais

Art. 55. O Diretório Estadual elegerá, imediata-
mente ou em até cinco dias após a Convenção, exclu-
ído o dia do evento, a sua Comissão Executiva, assim 
composta:

a) presidente;
b) vice-presidente de assuntos sociais;
c) vice-presidente de assuntos econômicos;
d) vice-presidente de assuntos relacionados com 

as direções municipais;
e) secretário-geral;
f) tesoureiro; e
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g) quinze membros.
Parágrafo único. Além da composição indicada 

neste artigo, integram a Comissão Executiva Estadual 
como membros natos, com direito a voz e voto, o líder 
na Assembléia Legislativa e os presidentes dos Órgãos 
Estaduais de Ação Partidária.

Art. 56. Compete aos Diretórios Estaduais:
a) eleger, inclusive no caso de vaga, os membros 

da sua Comissão Executiva;
b) julgar os recursos que lhe forem interpostos 

das decisões da Comissão Executiva.

CAPÍTULO IV 
Do Diretório Nacional

Art. 57. O Diretório Nacional elegerá, imediata-
mente ou em até cinco dias após a Convenção, exclu-
ído o dia do evento, a sua Comissão Executiva, assim 
composta:

a) presidente;
b) vice-presidente de assuntos econômicos;
c) vice-presidente de assuntos de desenvolvi-

mento social;
d) vice-presidente de assuntos institucionais;
e) vice-presidente de assuntos de trabalho e 

habitação;
f) vice-presidente de assuntos relativos à educa-

ção, cultura e esporte;
g) vice-presidente de assuntos relativos à saú-

de;
h) vice-presidente de assuntos relativos aos di-

reitos humanos;
i) vice-presidente de assuntos de infra-estrutura 

e cidades;
j) vice-presidente de assuntos relativos ao meio 

ambiente;
k) vice-presidente de assuntos de relações ex-

teriores;
l) vice-presidente de assuntos relativos à segu-

rança pública;
m) vice-presidente de assuntos relativos à comu-

nicação e tecnologia de informação;
n) vice-presidente de assuntos relativos à ciên-

cia e tecnologia;
o) vice-presidente de assuntos relativos aos Di-

retórios Estaduais;
p) secretário-geral;
q) tesoureiro;
r) doze membros e doze suplentes dos efeti-

vos.
§ 1º Além da composição indicada neste artigo, 

integram a Comissão Executiva Nacional, como mem-
bros natos, com direito a voz e voto:

a) os ex-presidentes da Comissão Executiva 
Nacional;

b) os ex-presidentes do ITN;
c) os presidentes dos Órgãos Nacionais de Ação 

Partidária;
d) os líderes do partido na Câmara dos Depu-

tados e no Senado Federal;
e) os parlamentares titulares das lideranças de 

Governo, de Maioria ou Minoria na Câmara dos Depu-
tados e no Senado Federal;

f) os parlamentares integrantes das Mesas Direto-
ras da Câmara dos Deputados e do Senado Federal;

g) o presidente do Conselho Político Nacional;
h) o presidente do Fórum de Deputados Esta-

duais.
§ 2º Na hipótese dos líderes do partido, a que se 

refere o parágrafo anterior, ocuparem quaisquer dos 
cargos de que trata o caput deste artigo, integrarão a 
Comissão Executiva Nacional os primeiros vice-líderes 
respectivos, com direito a voz e voto.

Art. 58. Compete ao Diretório Nacional:
a) eleger, inclusive no caso de vaga, os membros 

da sua Comissão Executiva;
b) julgar os recursos que lhe forem interpostos 

das decisões da Comissão Executiva. 
Parágrafo único. As decisões do Diretório Na-

cional, nos recursos que lhe forem interpostos, serão 
terminativas.

CAPÍTULO V 
Das Comissões Executivas

Art. 59. As Comissões Executivas exercerão, no 
âmbito de competência dos respectivos Diretórios, 
sem prejuízo de posterior exame e apreciação des-
tes, quando for o caso, todas as atribuições que lhes 
são inerentes.

Art. 60. As Comissões Executivas se revestem de 
delegação permanente de poderes para decidir sobre 
quaisquer matérias pertinentes à administração parti-
dária, exceto as privativas do Diretório.

Parágrafo único. As Comissões Executivas, na ju-
risdição de sua competência, poderão baixar diretrizes 
partidárias estabelecendo normas e procedimentos a 
serem obrigatoriamente adotados pelas Bancadas das 
respectivas Casas Legislativas, pelos órgãos partidá-
rios e pelos filiados em geral.

Art. 61. As Comissões Executivas serão convo-
cadas pelos seus respectivos presidentes, pela maio-
ria dos seus titulares ou pela maioria das Bancadas 
através dos seus líderes, devendo os seus membros 
serem notificados do dia, hora, local e, quando possí-
vel, da matéria constante da ordem do dia.
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Art. 62. As Comissões Executivas deliberam pelo 
voto da maioria absoluta dos seus membros não con-
siderados para o cálculo os membros natos.

§ 1º Na hipótese de vaga nas Comissões Execu-
tivas, o Diretório respectivo, no prazo de sessenta dias, 
elegerá o substituto para concluir o mandato.

§ 2º Na hipótese de vacância da Presidência nas 
Comissões Executivas Estaduais e Nacional a função 
será exercida pelo vice-presidente de mais idade, até 
a eleição do substituto.

Art. 63. Os ex-presidentes das Comissões Execu-
tivas Estaduais do Partido são membros natos das res-
pectivas Comissões Executivas, sem direito a voto.

Art. 64. São atribuições das Comissões Executivas 
a criação de cargos e o estabelecimento de salários, 
bem como o provimento, a promoção e a demissão de 
pessoal administrativo e técnico-profissional dos servi-
ços partidários, em caráter permanente ou temporário, 
inclusive das campanhas eleitorais.

SEÇÃO I 
Da Comissão Executiva Municipal

Art. 65. Compete às Executivas Municipais:
a) dirigir, no âmbito municipal, as atividades do 

Partido e, respeitada a orientação Estadual e Nacional, 
definir a ação política a ser seguida;

b) designar os comitês de campanha eleitorais;
c) criar e organizar os Departamentos Municipais, 

designando os seus membros, podendo extingui-los 
quando necessário;

d) organizar, designar os seus membros, dis-
solver, reorganizar e supervisionar as atividades dos 
Diretórios Distritais;

e) manter atualizado o cadastro dos filiados e 
remeter, após apresentação ao Cartório Eleitoral, re-
lação completa ao Diretório Estadual;

f) exercer ação disciplinar junto aos órgãos e fi-
liados, na área de sua jurisdição;

g) promover as anotações administrativas dos 
Diretórios Distritais e dos órgãos de apoio e de coo-
peração existentes;

h) promover o registro dos candidatos a cargos 
eletivos municipais perante a Justiça Eleitoral e desen-
volver as respectivas campanhas eleitorais;

i) promover, orientar e dirigir a administração par-
tidária em todos os níveis de sua competência; 

j) remeter cópia das suas deliberações para o 
Diretório Estadual;

l) manter atualizada a escrituração contábil em 
livros ou processamento de dados; 

m) prestar contas da receita e da despesa ocor-
ridas a qualquer título, através de balancete mensais 
e balanços anuais, referentes ao exercício findo;

n) ajuizar ou contestar ações perante a Justiça 
Eleitoral e o foro em geral em  qualquer instância; 

o) credenciar os delegados e procuradores pe-
rante a Justiça Eleitoral  e o foro em geral;

p) promover a fiscalização das eleições para 
cargos eletivos em qualquer nível, que se realizarem 
no município;

q) baixar atos resolutivos para vigência no municí-
pio, respeitadas as diretrizes estaduais e nacionais;

r) remeter ao Juízo Eleitoral, no prazo de Lei, a 
relação completa dos seus filiados, conforme o dispos-
to no art. 10, deste Estatuto; e

s) administrar o patrimônio social do partido, po-
dendo adquirir, alienar ou hipotecar bens.

SEÇÃO II 
Das Comissões Executivas Regionais

Art. 66. Compete às Executivas Estaduais:
a) dirigir, no âmbito estadual, as atividades par-

tidárias e, respeitada a orientação nacional, definir a 
atuação política e parlamentar no Estado;

b) designar os Departamentos Estaduais, bem 
como criar outros departamentos e os órgãos auxilia-
res, destituindo-os, quando necessário;

c) julgar os recursos interpostos das decisões da 
Comissão Executiva e dos Diretórios Municipais;

d) representar o partido e seus filiados perante 
a Justiça Eleitoral e no foro em geral;

e) credenciar os seus delegados e procuradores 
perante a Justiça Eleitoral e o foro em geral, e prestar 
assistência jurídica aos Diretórios Municipais;

f) promover e colaborar com os Diretórios Munici-
pais, na fiscalização das eleições para cargos eletivos, 
que se realizarem no Estado;

g) remeter cópia das suas deliberações à Co-
missão Executiva Nacional e às Comissões Executi-
vas Municipais;

h) exercer ação disciplinar sobre os órgãos e filia-
dos em toda a sua jurisdição, apurando e promovendo 
a responsabilidade dos transgressores e decidindo a 
penalidade a ser aplicada; 

i) promover as Convenções Estaduais para qual-
quer fim e promover o registro dos candidatos do Par-
tido aos cargos eletivos perante a Justiça Eleitoral e 
desenvolver as respectivas campanhas eleitorais;

j) administrar o patrimônio social, adquirir, alienar 
ou hipotecar bens;

l) manter atualizada a contabilidade da receita e 
da despesa de cada exercício, em livros ou processa-
mento de dados, prestando contas nos prazos definidos 
neste Estatuto e na legislação de regência;

m) quando for o caso, examinar, tomando as 
providências necessárias, as prestações de contas 
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dos Diretórios Municipais, inclusive as referentes às 
campanhas eleitorais;

n) baixar atos resolutivos para vigência no Estado, 
respeitadas as diretrizes do Diretório Nacional;

o) promover a anotação dos Diretórios Municipais 
e Estadual perante a Justiça Eleitoral, no prazo de trinta 
dias contado da data da realização da convenção;

p) convocar as Convenções Estaduais, bem como 
convocar e presidir as Convenções Municipais, em ca-
sos de omissão dos Diretórios Municipais;

q) intervir nos Diretórios Municipais ou dissolvê-
los, na forma deste Estatuto; 

r) suspender ou cancelar a realização das Con-
venções Municipais ordinárias ou extraordinárias, bem 
como anular as realizadas, quando assim determinar 
o interesse partidário; 

s) designar Comissões Provisórias e Intervento-
ras Municipais, de acordo com as disposições deste 
Estatuto.

SEÇÃO III 
Da Comissão Executiva Nacional 

Art. 67. Compete à Executiva Nacional:
a) dirigir, no âmbito nacional, as atividades par-

tidárias, em toda a sua plenitude; 
b) criar e designar outros órgãos de apoio e co-

operação, destituindo-os, quando necessário;
c) promover as modificações e o registro do Esta-

tuto, do Código de Ética e do Programa do Democratas, 
bem como das normas dos órgãos partidários;

d) baixar atos resolutivos estabelecendo normas 
gerais e específicas do partido, para vigência localiza-
da ou em todo o território nacional;

e) administrar o patrimônio social, adquirir, alie-
nar ou hipotecar bens;

l) manter atualizada a sua escrituração contábil, 
promovendo os registros em livros ou processamen-
to de dados, prestando contas de cada exercício nas 
datas próprias;

g) promover o registro dos seus candidatos à 
Presidência e à Vice-Presidência da República, pe-
rante a Justiça Eleitoral e desenvolver as respectivas 
campanhas eleitorais;

h) exercer ação disciplinar perante os filiados, os 
Diretórios Estaduais e Municipais, bem como perante 
os demais órgãos partidários;

i) apurar e promover a responsabilidade dos Di-
retórios Estaduais e, na omissão destes ou no inte-
resse partidário, dos Municipais, bem como de todos 
os demais órgãos partidários, decidindo diretamente 
sobre sua dissolução, intervenção, reorganização ou 
extinção;

j) julgar os recursos que lhe forem interpostos de 
atos e decisões dos órgãos estaduais e municipais, bem 
como dos demais órgãos partidários, inclusive quanto 
a punições disciplinares impostas aos filiados;

k) apreciar, a título exclusivo e obrigatório, o pedi-
do de filiação de senador, deputado federal, deputado 
estadual ou distrital que tenha sido filiado ao partido;

l) adotar providências para o fiel cumprimento do 
Estatuto e do Código de Ética Partidários, bem como 
para execução do Programa do Partido;

m) submeter ao Conselho Político a linha político-
partidária a ser seguida em todo o território nacional;

n) convocar a Convenção Nacional e fixar as re-
gras de seu funcionamento;

o) convocar e presidir as Convenções Estaduais 
e Municipais, na omissão da Executiva competente;

p) fixar o Calendário das Convenções ordinárias 
Municipais, Estaduais e Nacional e marcar as datas 
das Convenções Estaduais Extraordinárias;

q) anular Convenções já realizadas e cancelar ou 
suspender a realização de quaisquer Convenções, or-
dinárias ou extraordinárias, Estaduais ou Municipais;

r) repassar para a Fundação Liberdade e Cidada-
nia – FLC os recursos públicos obrigatórios por lei;

s) remeter aos Diretórios Estaduais e aos demais 
órgãos partidários, cópias das suas deliberações para 
cumprimento pleno;

t) aprovar o hino, as cores, o escudo ou o símbolo 
do partido e divulgá-los em todo o território nacional;

u) criar os comitês eleitorais e outros órgãos au-
xiliares, designando os seus membros; 

v) quando for o caso, examinar as prestações de 
contas, inclusive as das campanhas eleitorais nacio-
nais, estaduais e municipais, tomando as providências 
necessárias;

x) designar os seus delegados, procuradores e 
sub-procuradores, perante a Justiça Eleitoral e o foro em 
geral, e dar assistência jurídica, quando possível, aos 
órgãos estaduais e municipais, quando necessário; 

z) designar Comissões Provisórias e Interven-
toras Estaduais, e, na omissão das Executivas Esta-
duais, as Municipais, de acordo com as disposições 
deste Estatuto.

SEÇÃO IV 
Do Conselho Político Nacional

Art. 68. O Conselho Político Nacional será com-
posto:

a) pelo Presidente Nacional do Democratas;
b) pelos ex-Presidentes do Partido;
c) pelos Governadores;
d) pelos Prefeitos de Capitais;
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e) pelos Líderes na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal;

f) por até seis membros eleitos em Convenção 
dentre os ex-Governadores, ex-Ministros de Estado, 
ex-Lideres no Congresso Nacional e ex-Prefeitos de 
Capitais.

Art. 69. Compete ao Conselho Político Nacio-
nal:

a) decidir soberanamente sobre a linha partidá-
ria, bem como sobre a possibilidade de participação 
do Democratas na Administração Pública, ouvida a 
Comissão Executiva Nacional; 

b) decidir sobre coligações para as eleições na-
cionais e estaduais, bem como indicar, à Convenção 
Nacional, os candidatos à Presidente e Vice-Presiden-
te da República.

Art. 70. O Conselho Político Nacional se reunirá 
ainda:

I – a cada dois meses, para analisar resultados 
e apresentar propostas de atuação política do Parti-
do; e 

II – extraordinariamente, quando convocado por 
iniciativa de seu Presidente, do Presidente da Comis-
são Executiva Nacional, bem como pela maioria da 
composição de qualquer desses órgãos.

CAPÍTULO VI 
Dos Dirigentes Partidarios

Art. 71. Compete aos Presidentes das Comis-
sões Executivas:

a) representar o Partido, ativa e passivamente, 
em juízo e fora dele, no grau de sua jurisdição; 

b) convocar e presidir as Convenções, as reu-
niões dos Diretórios, das Executivas e, quando for o 
caso, dos demais órgãos do Democratas, tanto ordi-
nária como extraordinariamente;

c) autorizar a receita e a despesa, ou delegar 
competência e atribuições ao Tesoureiro e a outros 
membros da Executiva;

d) exigir dos demais membros e dos filiados 
exação no cumprimento dos seus deveres públicos, 
políticos e partidários;

e) convocar, no caso de vacância, os suplentes 
na ordem de sua colocação na composição do órgão 
partidário.

f) dirigir o Democratas de acordo com as nor-
mas estatutárias e com as decisões dos seus órgãos 
deliberativos;

g) baixar Resoluções, Diretrizes e outros atos 
normativos ou executivos do partido no âmbito da ju-
risdição da sua competência; e 

h) prover e desprover os cargos dos serviços 
partidários, nos termos do artigo 64, deste Estatuto. 

Parágrafo único. Nas Comissões Executivas Estaduais e 
Nacional, o Presidente designará o Vice-Presidente que 
o substituirá nas suas ausências e impedimentos.

Art. 72. Compete aos Vices-Presidentes:
a) substituir, quando indicado, o Presidente nas 

suas ausências e impedimentos;
b) colaborar com o Presidente, na administração 

do Partido e na solução de assuntos relacionados á 
área de sua designação;

c) observadas as prioridades estabelecidas pelo 
Presidente ou pela Executiva Nacional examinar e emitir 
parecer escrito ou verbal sobre os assuntos relaciona-
dos á área de sua designação

d) solicitar a formação de grupos de trabalho sobre 
os assuntos específicos de sua área de designação;

e) exercer outras atribuições que lhe for requeri-
da pelo Presidente.

Art. 73. Compete ao Secretário-Geral:
a) substituir o Presidente e os Vices-Presidentes 

nas suas ausências e impedimentos;
b) organizar e supervisionar as convenções par-

tidárias em todos os níveis;
c) supervisionar a redação das atas das reuniões 

e das Convenções, bem como a publicação dos atos 
oficiais do Partido;

d) coordenar as atividades partidárias, especial-
mente dos demais órgãos de apoio e cooperação, as-
segurando o seu bom desempenho e o cumprimento 
das decisões superiores;

e) organizar os programas de arregimentação 
Partidária, mantendo atualizado o cadastro geral dos 
diretorianos, delegados e convencionais;

f) admitir, promover, punir, elogiar e dispensar o 
pessoal permanente e temporário, ouvido o presiden-
te, bem como supervisionar os registros funcionais e 
exercendo todas as demais atribuições inerentes;

g) organizar e divulgar as atividades partidárias, 
mantendo cadastro dos profissionais e dos órgãos de 
imprensa de todo o País;

h) executar outras atividades pertinentes ou que 
lhes forem cometidas por decisão superior; 

i) promover e supervisionar os trabalhos de filia-
ção Partidária controlar e manter atualizados os regis-
tros cadastrais das filiações partidárias, cumprindo e 
fazendo cumprir as disposições legais e estatutárias.

j) organizar, manter e conservar as bibliotecas 
do Partido;

Art. 74. Compete ao Tesoureiro:
a) manter sob sua guarda e responsabilidade os 

valores pecuniários e os bens materiais do Partido;
b) assinar, com o Presidente ou qualquer outro 

membro da Executiva por ele delegado, os cheques, 
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títulos e outros documentos que impliquem responsa-
bilidade financeira

c) efetuar pagamentos, recebimentos e depósi-
tos bancários;

d) responsabilizar-se pela movimentação finan-
ceira e bancária do Partido;

e) apresentar, mensalmente, à Comissão Exe-
cutiva, o balancete da receita e da despesa sob sua 
responsabilidade, cumprindo e fazendo cumprir as dis-
posições estatutárias, principalmente as referentes as 
prestações de contas das campanhas eleitorais;

f) organizar o Balanço Financeiro anual do Partido, 
nas datas próprias e submetê-lo ao Conselho Fiscal, 
à Executiva e á Justiça Eleitoral;

g) manter, rigorosamente em dia, a escrita contábil 
e orçamentária do Partido, promovendo permanentes 
ajustes na Receita e na Despesa;

h) supervisionar os Comitês Financeiros da cam-
panha eleitoral, zelando pelo fiel cumprimento das dis-
posições estatutárias;

i) substituir, nas ausências e impedimentos, os 
Secretários, o Secretário-Geral, os VicesPresidentes 
e o Presidente;

Art. 75. Compete aos membros:
a) participar das reuniões e das decisões políti-

cas e administrativas do Partido;
b) substituir os demais membros das Executivas 

nas suas ausências e impedimentos, de modo a evitar 
solução de continuidade na administração Partidária;

c) desempenhar outras atribuições que lhes fo-
rem cometidas.

Art. 76. Nas Comissões Executivas Municipais e 
Estaduais, onde numero de cargos é restrito as atri-
buições definidas neste Capítulo serão distribuídas 
entre eles, de modo a garantir o exercício pleno de 
todas as atividades.

CAPÍTULO VII 
Das Bancadas

Art. 77. As Bancadas nas Câmaras Municipais, 
nas Assembléias Legislativas e na Câmara Distrital, 
bem como na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal se constituem no organismo fundamental de 
sustentação política do Partido e o principal instrumen-
to para consolidação de seus postulados.

Art. 78. As bancadas constituirão suas lideranças 
de acordo com as normas regimentais das Casas Le-
gislativas a que pertencerem ou, não as havendo, de 
conformidade com as regras que forem baixadas pela 
respectiva Comissão Executiva.

§ 1º As bancadas obedecerão os princípios dou-
trinários e programáticos do Partido, as normas esta-
tutárias e as diretrizes que forem baixadas pela res-
pectiva Comissão Executiva.

§ 2º Para deliberar sobre assuntos específicos 
ou determinados nas votações das respectivas Casas 
Legislativas as bancadas poderão fechar questão ou 
estabelecer as diretrizes a serem seguidas pelos seus 
membros.

§ 3º Pela maioria dos seus membros, através dos 
Líderes, as bancadas poderão requerer a convocação 
de qualquer órgão partidário para tratar de assunto 
expressamente determinado.

CAPÍTULO VIII 
Dos Livros de Atas

Art. 79. Os livros de atas das Convenções, dos 
Diretórios, das Comissões Executivas, das Comissões 
Provisórias e dos demais órgãos partidários destina-
dos aos registros de suas reuniões ordinárias e ex-
traordinárias, e dos demais atos partidários, serão 
abertos, rubricados e encerrados pelos respectivos 
presidentes.

§ 1º Os livros de atas das Convenções destinadas 
a escolha de candidatos a cargos eletivos, Municipais, 
Estaduais e Nacional, serão abertos, rubricados e en-
cenados pela Justiça Eleitoral, consoante o disposto 
na legislação pertinente.

§ 2º A lista de presenças de qualquer reunião, 
obrigatoriamente, antecederá a ata como parte inte-
grante desta, no mesmo livro, não se deixando ne-
nhuma linha em branco entre a última assinatura e o 
início da ata.

§ 3º A ata será obrigatoriamente encerrada pelo 
Secretário e pelo Presidente e, facultativamente, as-
sinada por todos os participantes da reunião que o 
desejarem.

TÍTULO V 
Dos Órgãos de Ação Partidaria e de Apoio

CAPÍTULO I 
Da Fundação Liberdade e Cidadania – FLC

Art. 80. a Fundação Liberdade e Cidadania – FLC 
é a instituição oficial do Democratas, destinada a au-
xilia-lo na realização de pesquisas científicas, estudos 
econômicos, políticos e sociais, bem como na promo-
ção de cursos, seminários, patrocínio de convenções e 
outros eventos de interesse partidário, com a finalidade 
de difundir a sua doutrina e seus postulado. 
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CAPÍTULO II 
Do Movimento Mulher Democrata  

da Juventude Democrata do Movimento  
Empreendedor Democrata

Art. 81. O Movimento Mulher Democrata, a Ju-
ventude Democrata e o Movimento Empreendedor 
Democrata são órgãos de ação partidária, doutriná-
ria e educativa, destinados a promover a expansão e 
o desenvolvimento partidário, na respectiva área de 
atuação, com liberdade e exercendo suas atividades 
conforme disposto em estatutos próprios e de acordo 
com as normas emanadas da Executiva Nacional do 
Democratas.

§ 1º Os órgãos definidos neste artigo serão divi-
didos em Diretorias Nacionais, Estaduais e Municipais, 
com os mesmos objetivos e as mesmas finalidades.

§ 2º Os Estatutos dos órgãos de que trata este 
artigo, serão aprovados ou alterados pela Executiva 
Nacional e guardarão obediência ao Programa, ao 
Estatuto e aos postulados do Democratas.

CAPÍTULO III 
Do Conselho Fiscal

Art. 82. As Convenções elegerão, dentre os filia-
dos, na mesma ocasião da eleição do Diretório, o seu 
Conselho Fiscal composto de três membros efetivos e 
três suplentes, sendo um Presidente, um Relator e um 
Secretário, com a competência específica de examinar 
e dar parecer nas contas e promover o saneamento 
da contabilidade do Partido.

Parágrafo único. É vedado aos membros das Co-
missões Executivas participarem do Conselho Fiscal.

CAPÍTULO IV 
Do Código de Ética, Conselho de Ética Partidária

Art. 83. O Código de Ética, em todo o seu conte-
údo, é parte integrante deste Estatuto.

Art. 84. A Convenção Nacional e as Convenções 
Estaduais elegerão, dentre os filiados, o seu Conselho 
de Ética Partidária composto de cinco membros efeti-
vos e cinco suplentes.

Parágrafo único. O Conselho de Ética Partidária 
tem por finalidade, quando convocado, apurar, opinar 
e emitir pareceres nas reclamações ou representações 
de qualquer filiado ou órgão sobre assuntos de natu-
reza interna corporis.

CAPÍTULO V 
Dos Conselhos Consultivos  

Regionais e Municipais

Art. 85. Os Conselhos Consultivos Estaduais se 
compõem dos ex-Presidentes dos Diretórios Estadu-
ais e, no mínimo, de dez membros escolhidos dentre 
os filiados mais notáveis do Estado.

Parágrafo único. Os Conselhos Consultivos Muni-
cipais se compõem dos ex-Presidentes dos Diretórios 
Municipais e, no mínimo, de cinco membros escolhidos 
dentre os filiados mais notáveis do município.

Art. 86. Os Conselhos Consultivos serão eleitos 
e empossados pela respectiva Convenção, na mesma 
ocasião em que for eleito e empossado o Diretório.

§ 1º A Direção dos Conselhos Consultivos é 
constituída por um Presidente, um Secretário e três 
membros designados dentre os seus integrantes pela 
Comissão Executiva do Respectivo Diretório.

§ 2º As substituições na Direção dos Conselhos 
Consultivos dar-se-ão na ordem hierárquica dos seus 
membros;

Art. 87. Compete aos Conselhos Consultivos:
a) c) opinar sobre qualquer matéria de relevante 

interesse político, por iniciativa própria ou por solicita-
ção da respectiva Comissão Executiva;

b) analisar e debater, observados o Programa, o 
Estatuto e os postulados do Democratas, os aconteci-
mentos políticos e socioeconomicos do País.

Parágrafo único. Os membros dos Conselhos 
Consultivos poderão participar das reuniões dos Di-
retórios e das Executivas, sem direito a voto.

CAPÍTULO VI 
Dos Fóruns de Deputados  

Estaduais e Vereadores

Art. 88. O Fórum de Deputados Estaduais é Orgão 
de Ação Partidária do Diretório Nacional, constituído 
pelos Deputados Estaduais filiados ao Partido.

§ 1º A Diretoria do Fórum de Deputados Estaduais 
é constituída por um presidente, um vice-presidente, 
um secretário e um membro de cada uma das regiões 
administrativas do País, regido conforme regimento 
próprio, com as seguintes atribuições:

a) discutir e formular políticas de desenvolvimento 
estadual e estadual; 

b) discutir e propor medidas de desenvolvimento 
e ação partidária; 

c) promover a divulgação do programa e dos 
planos de ação do Partido; 

d) discutir e formular propostas de ação para a 
solução dos problemas nacionais; 

e) estabelecer programas de intercâmbio com 
prefeitos e vereadores do Partido.

§ 2º Semestralmente, em data fixada pela Comis-
são Executiva Nacional, será realizada reunião conjunta 
ordinária da Diretoria do Fórum de Deputados Estadu-
ais com a Executiva Nacional do Democratas, para a 
discussão de temas de interesse político-partidário.

§ 3º Caberá à Comissão Executiva Nacional no-
mear Comissão Provisória do Fórum de Deputados 
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Estaduais enquanto não for constituída a Diretoria ou 
tenha sido considerada perempta.

§ 4º O Fórum de Deputados Estaduais congre-
gará, ainda, um Conselho de Líderes, composto pelos 
líderes do Democratas nas Assembléias Legislativas e 
na Câmara Distrital, destinado a coordenar as ações 
do Fórum de Deputados Estaduais e eleger sua Di-
retoria.

§ 5º O Conselho de Líderes elegerá, dentre seus 
membros, um Coordenador-Geral e um Secretário.

§ 6º O conselho de Líderes participará das reu-
niões de que trata o § 2º deste artigo.

Art. 89. O Fórum de Vereadores será constituído 
segundo as normas postas no artigo anterior, valendo-
se subsidiariamente no quanto disposto no regimento 
acima indicado, para atuação no âmbito da respectiva 
unidade da Federação.

CAPÍTULO VII 
Da Procuradoria Jurídica

Art. 90. A Procuradoria Jurídica é o órgão de apoio 
jurídico, vinculado diretamente à Comissão Executiva 
e chefiada por um advogado filiado ao Partido, sendo 
a sua designação e dispensa competência privativa 
do Presidente da Executiva Nacional. 

Art. 91. Compete ao Procurador–Geral:
a) dirigir os serviços da Procuradoria Geral, tra-

çar as normas e supervisionar o funcionamento das 
procuradorias estaduais;

b) manter, nomear e demitir o seu gabinete, com 
a aprovação do Presidente da Executiva  Nacional;

c) representar o Partido e os seus filiados perante 
a Justiça Eleitoral e o foro em geral, em todo o território 
nacional, em qualquer instância;

d) indicar à Executiva Nacional os Delegados do 
Partido perante a Justiça Eleitoral, o Procurador-Geral 
Adjunto e os Procuradores nacionais;

e) orientar e supervisionar a atuação dos Pro-
curadores, sub-Procuradores e dos Delegados Esta-
duais e Municipais do Partido perante os Tribunais e 
Juízos Eleitorais;

f) defender o Partido em todos os processos em 
que for interessado, perante qualquer juízo ou Tribunal, 
pessoalmente ou por intermédio dos Procuradores e 
Delegados;

g) emitir parecer sobre qualquer assunto de natureza 
jurídica, quando solicitado pelo Presidente do Partido.

Parágrafo único. O Procurador-Geral exerce suas 
funções com a colaboração do Procurador-Geral Ad-
junto, dos Procuradores e dos sub-Procuradores na-

cionais, que o substituirão nas suas ausências e im-
pedimentos.

Art. 92. Cada Executiva credenciará, para repre-
sentar o Partido e seus filiados na Justiça Eleitoral e 
no foro em geral, respectivamente:

a) até três delegados perante o Juízo Eleitoral na 
circunscrição do município;

b) até quatro delegados perante o Tribunal Re-
gional Eleitoral, com jurisdição em todo o Estado, in-
clusive junto aos Juízos Eleitorais;

c) até cinco delegados perante o Tribunal Superior 
Eleitoral com jurisdição em todo o território nacional, abran-
gendo os Tribunais Regionais e os Juízos Eleitorais;

d) tantos Procuradores e sub-Procuradores quan-
tos forem necessários, para atuação na Justiça Eleitoral 
e no foro em geral.

§ 1º Os Presidentes das Comissões Executivas 
Estaduais e Municipais poderão prover os cargos de 
Procuradores Jurídicos para atuação na jurisdição dos 
respectivos Diretórios.

§ 2º Os delegados poderão ser Procuradores do 
Partido, cuja cópia autêntica da Ata, conferida pela Jus-
tiça Eleitoral, ou a Resolução de designação publicada 
no Diário Oficial, substituirá o instrumento procuratório 
do Diretório e dos seus filiados.

§ 3º O instrumento procuratório de um diretório 
do Partido e dos seus filiados ao Procurador respec-
tivo poderá ser substituído por cópia autêntica da ata 
de designação.

TÍTULO VI 
Da Anotação dos Diretórios  

na Justiça Eleitoral

CAPÍTULO ÚNICO 
Das Formalidades

Art. 93. Após as Convenções, os Diretórios elei-
tos serão anotados na Justiça Eleitoral na forma de 
legislação pertinente.

Parágrafo único. O pedido de anotação dos Dire-
tórios Municipais e Estaduais será requerido pelos Pre-
sidentes das Executivas Estaduais ou seus substitutos 
aos Tribunais Regionais Eleitorais; o pedido de registro 
do Diretório Nacional será requerido pelo seu Presidente 
ou seu substituto, ao Tribunal Superior Eleitoral.

TÍTULO VII 
Da Disciplina Partidária

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e dos Deveres

Art. 94. Aos filiados ao Democratas asseguram-
se os direitos de:
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a) participar das Convenções e demais 
eventos Partidários;

b) votar e ser votado para os cargos par-
tidários e para os cargos públicos eletivos;

c) utilizar-se dos serviços dos órgãos 
partidários;

d) manifestar-se em reuniões partidárias;
e) reclamar, representar ou recorrer de 

decisões dos órgãos partídários, quando estas 
contrariarem disposições legais, estatutárias 
ou os seus interesses.

§ 1º Na hipótese da letra e, a petição será enca-
minhada à respectiva Comissão Executiva.

§ 2º Recebida a reclamação, a representação 
ou recurso, a Executiva designará um Relator para 
examinar-lhe o conteúdo e emitir sua opinião, no pra-
zo de oito dias.

§ 3º Deferido ou indeferido o seguimento à re-
clamação, representação ou recurso, em despacho 
fundamentado, será comunicado ao filiado por escrito, 
no prazo de oito dias, cabendo-lhe o direito de recorrer 
à Executiva de hierarquia imediatamente superior no 
caso de indeferimento.

Art. 95. São deveres dos filiados ao Democratas:

a) participar das Convenções Municipais, 
em toda a sua plenitude;

b) participar das campanhas eleitorais, 
defendendo o Programa e os candidatos do 
Partido;

c) votar nos candidatos a cargos eletivos 
indicados pelas convenções partidárias;

d) pagar as contribuições estabelecidas 
pelas respectivas Comissões Executivas; e

e) Acatar e respeitar as deliberações su-
periores, as diretrizes estabelecidas pelos ór-
gãos competentes e as normas estatutárias.

Art. 96. Os filiados, especialmente os membros de 
órgãos partidários, mediante a apuração em proces-
so regular em que lhes seja garantida ampla defesa, 
ficarão sujeitos às medidas disciplinares, quando ficar 
provado que são responsáveis por:

a) infração de dispositivos do Programa, 
do Estatuto, do Código de Ética, ou desobedi-
ência à orientação política fixada pelo órgão 
competente;

b) desobediência às deliberações e às 
diretrizes regularmente tomadas em questões 
de interesse partidário, inclusive pela Bancada 
a que pertencer o Senador, o Deputado Fede-
ral, o Deputado Estadual ou o Vereador;

c) atentado contra a normalidade das 
eleições;

d) improbidade no exercício de cargos ou 
funções públicas, de mandato parlamentar ou 
de órgão partidário;

e) atividade política contrária ao Estado 
de Direito, ao Regime Democrático e aos in-
teresses partidários;

f) falta de exação no cumprimento dos 
deveres atinentes às funções públicas e par-
tidárias;

g) abandono, sem motivo justificado por 
escrito, dos cargos e funções partidárias;

h) infidelidade partidária, nos termos da 
legislação pertinente e deste Estatuto;

i) fazer Campanha Eleitoral para candi-
datos ou partido adversários;

j) desacato às autoridades partidárias ou 
às ordens superiores;

Parágrafo único. O filiado que, eleito pela legenda 
do Democratas, vier a se desligar do Partido durante 
o exercício do mandato, cometerá ato de infidelidade 
partidária e ficará sujeito ao pagamento de multa em 
valor que será fixado mediante Resolução da Comis-
são Executiva Nacional.

Art. 97. São as seguintes, as medidas discipli-
nares:

a) advertência;
b) suspensão das atividades partidárias 

por tempo determinado;
c) destituição de função em órgão par-

tidário;
d) expulsão com cancelamento de filia-

ção partidária
e) intervenção ou dissolução dos órgãos 

partidarios.

§ 1º Aplica-se a penalidade de destituição de 
função, conforme a gravidade da infração, a critério da 
maioria dos membros do órgão competente.

§ 2º Ocorrerá a expulsão, com cancelamento de 
filiação, nos casos de extrema gravidade e de infideli-
dade partidária, apurado em processo regular no qual 
seja assegurado ao acusado ampla defesa.

§ 3º A infidelidade partidária se caracteriza pela 
desobediência aos princípios doutrinários e programá-
ticos, às normas estatutárias e às diretrizes estabele-
cidas pelos órgãos competentes.

§ 4º Considera-se ato de infidelidade partidária, 
sujeitando o infrator à aplicação sumária da pena de 
cancelamento do registro da candidatura na Justiça 
Eleitoral e expulsão simultânea do Partido, ao candidato 
do Democratas que, contrariando as deliberações de 
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Convenção e os interesses partidários, fizer campanha 
eleitoral para candidato ou partido adversários.

Art. 98. O filiado que, eleito pela legenda, venha 
a se desligar do Partido no curso do mandato ou pu-
nido com cancelamento de filiação partidária, perderá 
automaticamente o mandato para o qual foi eleito.

Parágrafo único. Na hipótese de pedido de re-filia-
ção, em periodo anterior a cinco anos do desligamento, 
este deverá ser submetido à respectiva Comissão Exe-
cutiva, de acordo com a natureza do mandato: federal, 
estadual ou municipal.

Art. 99. As medidas disciplinares serão aplica-
das pelas Executivas Nacional, Estaduais ou Muni-
cipais, cabendo recursos, no prazo de três dias, sem 
efeito suspensivo, para os órgãos hierarquicamente 
superiores.

§ 1º A citação será feita por escrito, pessoal-
mente, pela via postal ou por Edital, publicado no 
Diário Oficial do Estado ou da União, conforme o 
caso, para o acusado apresentar defesa escrita -no 
prazo de oito dias.

§ 2º No julgamento, os filiados poderão promo-
ver sua própria defesa ou fazer-se representar por 
procurador habilitado; os órgãos poderão ser repre-
sentados por um dos seus membros ou por procura-
dor credenciado.

§ 3º No julgamento das reclamações ou das re-
presentações pela respectiva Comissão Executiva será 
obedecido o seguinte rito:

a) aberta a sessão, o Presidente infor-
mará ao plenário a sua finalidade e concederá 
a palavra ao Relator;

b) feito o relatório, falará o representante 
da acusação e logo em seguida o represen-
tante da defesa, ambos por dez minutos cada 
um, sem apartes e sem debate;

c) após os pronunciamentos da acusa-
ção e da defesa, o Relator proferirá seu voto 
que será submetido ao plenário por votação 
secreta ou por aclamação, a critério da presi-
dência dos trabalhos.

§ 4º Nos casos de extrema gravidade ou urgên-
cia, a Comissão Executiva Nacional poderá aplicar 
sumariamente qualquer das penalidades previstas no 
caput do artigo 97 deste Estatuto, bem como decre-
tar intervenção ou dissolução de órgão partidário, em 
qualquer nível da administração partidária.

§ 5º Da medida disciplinar adotada de conformida-
de com o parágrafo anterior, será aberto o contraditório 
e oferecido ao acusado o mais amplo direito de defesa, 
sem efeito suspensivo, no prazo de sessenta dias.

§ 6º Em qualquer dos casos previstos neste arti-
go o resultado do julgamento será registrado em ata e 
publicado na imprensa oficial do Estado ou da União, 
conforme o caso

§ 7º Os parágrafos 1º, 2º e 3º deste artigo esta-
belecem o rito ordinário para os rocessos disciplinares 
do Democratas,

CAPÍTULO II 
Da Intervenção nos Órgãos Partidários

Art. 100. Os órgãos partidários não intervirão nos 
hierarquicamente inferiores, salvo para:

a) garantir o direito das minorias;
b) manter a integridade partidária;
c) assegurar o desempenho político-elei-

toral do Partido;
d) preservar as normas estatutárias, a 

ética partidária, os princípios programáticos, 
ou a linha político-partidária fixada pelos ór-
gãos superiores;

e) assegurar a disciplina partidária;
f) normalizar a gestão financeira;
g) normalizar o controle das filiações 

partidárias.

§ 1º O pedido de intervenção, formulado por 
qualquer filiado, será devidamente fundamentado e 
instruído com documento ou prova testemunhal das 
infrações previstas neste artigo.

§ 2º O processo de intervenção, ressalvada a hi-
pótese de aplicação do rito sumário, previsto no artigo 
99, § 4º, seguirá o rito ordinário.

§ 3º A intervenção será decretada pelo voto da 
maioria absoluta da Executiva hierarquicamente supe-
rior, devendo do ato constar a designação de Comissão 
Interventora, composta de cinco membros, e o prazo 
de sua duração.

§ 4º O prazo da intervenção poderá ser prorro-
gado, por ato da Executiva que a decretou, enquanto 
não cessarem as causas que a determinaram.

§ 5º As Comissões Interventoras entrarão no 
exercício pleno de suas fünções, com a publicação do 
ato de sua designação.

§ 6º As intervenções em Diretórios serão comu-
nicadas à Justiça Eleitoral para anotaçõoes.

CAPÍTULO III 
Da Dissolução dos Órgãos Partidários

Art. 101. O Diretório ou outro órgão que se tomar 
responsável por violação da Ética Partidária, dos princípios 
programáticos, do Estatuto, ou por desrespeito a qualquer 
diretriz ou deliberação regularmente estabelecida pelos 
órgãos competentes, incorrerá na pena de dissolução, 
aplicada pelas Executivas Estaduais ou Nacional.
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§ 1º Será também decretada a dissolução do 
Diretório ou de outro órgão cujo desempenho político-
eleitoral não corresponda aos interesses do Democra-
tas ou venha a se tomar impeditivo ao progresso e ao 
desenvolvimento partidários.

§ 2º O pedido de dissolução, feito por qualquer 
filiado, será fundamentado e instruído com prova ma-
terial ou testemunhal, indicando os fatos e as circuns-
tâncias que deram causa a denúncia.

§ 3º Dissolvido o Diretório ou outro órgão, será 
promovido o cancelamento das anotações perante a 
Justiça Eleitoral, quando for o caso.

§ 4º A dissolução será decretada pelo voto da 
maioria absoluta da Executiva competente, devendo 
do ato constar a designação de uma Comissão Provi-
sória, na forma deste Estatuto.

§ 5º Considera-se instalada a Comissão Provisória 
com a publicação da Resolução no Diário Oficial.

§ 6º Se a dissolução de Diretório ou outro órgão 
for decretada faltando menos de um ano para o término 
do mandato, a Comissão Provisória concluirá o referido 
mandato; faltando mais de um ano, será promovida a 
Convenção Extraordinária na forma deste Estatuto.

§ 7º O processo de dissolução, ressalvada a hi-
pótese de aplicação do rito sumário, previsto no artigo 
99, § 4º, seguirá o rito ordinário.

§ 8º As dissoluções de Diretório serão comuni-
cadas à Justiça Eleitoral, para anotações.

CAPÍTULO IV 
Dos Recursos das Decisões Disciplinares

Art. 102. As decisões disciplinares transitam em 
julgado no quarto dia após a sua publicação.

§ 1º Das decisões disciplinares, em qualquer caso, 
caberá recurso para instância superior, sem

efeito suspensivo, no prazo de três dias.
§ 2º O presidente do órgão superior designará um 

Relator que opinará pelo recebimento ou pela rejeição 
do recurso, submetendo seu parecer à decisão do ple-
nário na primeira reunião que houver do órgão destina-
tário do recurso, independentemente da pauta.

§ 3º Recebido o recurso ser-lhe-á dado o mes-
mo rito previsto no artigo 99, deste Estatuto; rejeitado, 
será arquivado.

§ 4º Se a decisão do julgamento do recurso for favo-
rável ao filiado ou ao órgão punido, será este reintegrado 
ao estado anterior, no prazo improrrogável de quarenta 
e oito horas; se desfavorável, será mantida a penalidade 
já aplicada ou aplicada a penalidade cabível.

TITULO VIII 
Do Patrimônio do Partido

CAPÍTULO I 
Das Rendas

Art. 103. O patrimônio do Partido será constitu-
ído por:

a) contribuição dos filiados em geral;
b) contribuição dos filiados que estiverem no 

exercício de mandato eletivo;
c) campanhas financeiras realizadas pelos ór-

gãos partidários através de feiras, congressos e ou-
tros eventos;

d) recursos do fundo partidário;
e) recursos que lhe forem expressamente con-

signados nos orçamentos públicos conforme a Legis-
lação pertinente;

f) renda patrimonial;
g) doações e legados de pessoas físicas ou ju-

rídicas;
h) bens móveis e imóveis de sua propriedade.
§ 1º As contribuições dos filiados e dos detento-

res de mandato eletivo serão fixadas por Resolução, 
pela respectiva Comissão Executiva.

§ 2º Os contribuintes poderão autorizar à respectiva 
fonte pagadora, o desconto em folha e o recolhimento de 
suas contribuições à conta bancária do Democratas.

Art. 104. Não poderá ser indicado para disputar 
mandato eletivo, nem para exercer cargo ou função públi-
ca, ou quaisquer cargos nos órgãos partidários, o filiado 
que estiver em atraso com as suas contribuições.

Parágrafo único. Os efeitos das sanções previstas 
neste artigo cessarão com pagamento das contribui-
ções atrasadas.

CAPÍTULO II 
Da Contabilidade

Art. 105. Anualmente, no prazo de lei, as Execu-
tivas remeterão à Justiça Eleitoral o balanço contábil 
do exercício findo, depois de aprovado no âmbito do 
Partido.

§ 1º O Balanço Financeiro deve conter, dentre 
outros elementos, o seguinte detalhamento conside-
radas, ainda, as instruções da Justiça Eleitoral.

I – discriminação dos valores e das destinações 
dos recursos oriundos do Fundo Partidário:

II – origem e valores das doações, das contribui-
ções e dos legados;

III – despesas de caráter eleitoral, com especifi-
cação e comprovaçao aos gastos com o alistamento 
eleitoral, com a propaganda de qualquer natureza, 
publicações, comícios, comités, transportes e demais 
atividades de campanha; e
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IV – discriminação detalhada da receita e da 
despesa.

§ 2º A Comissão Executiva enviará o seu Balanço 
Financeiro ao Tribunal Superior Eleitoral, as Executi-
vas Estaduais aos Tribunais Regionais Eleitorais e as 
Executivas Municipais aos Juízos Eleitorais,

*§ 3º No ano em que ocorrerem eleições, os balan-
cetes e os balanços serão remetidos à Justiça Eleitoral, 
segundo as exigências da legislação de regência.

§ 4º Quando os órgãos partidários não tiverem 
qualquer receita ou despesa no exercício, nos prazos 
de lei comunicarão à Justiça Eleitoral através do do-
cumento que for exigido.

Art. 106. A documentação comprobatória das 
prestações de contas será, obrigatoriamente, conser-
vada pelos Diretórios respectivos e pelos candidatos, 
nos prazos de lei.

Parágrafo único. Os livros ou as encadernações 
dos registros contábeis de processamento de dados 
serão autenticados pelo Presidente e pelo Tesoureiro 
do respectivo Diretório.

Art. 107. As doações serão contabilizadas e regis-
tradas à conta do Fundo Partidário na forma da lei.

§ 1º Os recursos financeiros oriundos do Fundo 
Partidário e de doações de pessoas físicas e jurídicas, 
serão movimentadas em conta especial em estabele-
cimento bancário Federal ou Estadual ou, inexistindo 
estes, em qualquer banco.

§ 2º As doações de recursos financeiros devem 
ser efetuadas em cheque cruzado, depositados dire-
tamente na conta especial do Partido Nacional, Esta-
dual ou Municipal.

§ 3º Os valores dos legados e outras doações 
em bens, serviços e objetos diversos, devem ser con-
vertidos em moeda corrente, para efeito de contabi-
lização.

§ 4º As doações de recursos financeiros feitas por 
pessoas físicas ou jurídicas, limitam-se às importâncias 
máximas definidas na legislação pertinente.

Art. 108. Os recursos oriundos do Fundo Parti-
dário serão aplicados:

I – na propaganda doutrinária e política;
II – no alistamento e nas campanhas eleitorais;
III – na manutenção das sedes, de equipamentos, 

dos serviços de qualquer natureza, e no pagamento 
de pessoal, este último no máximo, vinte por cento do 
total recebido;

IV – na manutenção dos institutos de pesquisa, 
doutrinação e estudos políticos, econômicos e sociais, 
um mínimo de vinte por cento do total recebido;

V – na aquisição de equipamentos; e
VI – em programas especiais aprovados pela 

Executiva Nacional.

§ 1º A Executiva Nacional, mediante Plano de 
Aplicação, poderá repassar às Estaduais e estas às 
Municipais, parte dos recursos do Fundo Partidário.

§ 2º O órgão que receber recursos do Fundo 
Partidário prestará contas de sua aplicação no prazo 
e nos termos deste Estatuto, das normas que forem 
adotadas pela Executiva Nacional e de acordo com a 
legislação pertinente.

TÍTULO IX 
Das Eleições

CAPÍTULO I 
Da Escolha dos Candidatos

Art. 109. Qualquer filiado no gozo pleno dos seus 
direitos políticos poderá inscrever-se, para candidatar-
se a qualquer cargo eletivo.

§ 1º A Executiva receberá as listas de candidatos 
às eleições majoritárias e proporcionais para submeter 
à Convenção de escolha de candidatos, com o apoio 
de, pelo menos, cinco Convencionais.

§ 2º A Convenção de escolha de candidatos será 
realizada no prazo próprio estabelecido em lei, nos 
termos deste Estatuto.

§ 3º O Democratas dará ênfase à participação 
de jovens e mulheres no processo eleitoral.

§ 4º Escolhidos os candidatos majoritários e pro-
porcionais, ser-lhe-á atribuído um número identificador 
de sua candidatura e promovido o seu registro perante 
a Justiça Eleitoral na forma estabelecida em lei.

§ 5º O pedido de registro dos candidatos será 
instruído com a documentação exigida pela legislação 
pertinente e com as opções dos nomes com os quais 
deseja concorrer.

§ 6º Se houver coincidência na opção pelo nome 
do candidato a ser registrado, será dada preferência 
ao que se inscreveu em primeiro lugar perante a Exe-
cutiva.

CAPÍTULO II 
Da Substituição dos Candidatos  
e do Cancelamento de Registro

Art. 110. As Comissões Executivas, pela maioria dos 
seus membros, substituirão os candidatos que venham a 
ser considerados inelegíveis, que renunciarem, que fale-
cerem, que tiverem o seu registro indeferido ou cancelado, 
ou que forem punidos por transgressão disciplinar.

Parágrafo único. As substituições de candida-
tos far-se-ão na forma e nos prazos estabelecidos 
em lei.

Art. 111. As Comissões Executivas poderão pro-
mover perante a Justiça Eleitoral o cancelamento do 
registro de candidatos que se tornarem responsáveis 
por transgressão de qualquer das disposições discipli-
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nares estabelecidas nas diretrizes partidárias, neste 
Estatuto ou na legislação pertinente.

CAPÍTULO III 
Das Campanhas Eleitorais

Art. 112. No prazo fixado em lei, após a conven-
ção que escolher os candidatos, a Executiva corres-
pondente fixará em orçamento sintético, as quantias 
máximas que o Partido e os seus candidatos poderão 
despender na campanha eleitoral.

Art. 113. Instalado o processo eleitoral com a 
realização de Convenções, as Comissões Executivas 
constituirão os Comitês Financeiros e de Campanha, 
responsáveis pela gestão dos recursos e pela progra-
mação da campanha, os quais serão registrados na 
Justiça Eleitoral.

§ 1º Os Comitês Financeiros coordenarão a re-
ceita e a despesa do Partido e dos candidatos que o 
desejarem, respondendo civil e criminalmente pelas 
irregularidades que decorrerem do processo.

§ 2º A escrituração contábil será feita em livro 
próprio ou pelo processamento eletrônico de dados e 
os recursos recebidos serão depositados em estabe-
lecimento bancário, de preferência oficial, pela ordem, 
Federal ou Estadual, para movimentação conjunta pelo 
Presidente e pelo Tesoureiro, podendo ser delegada a 
atribuição aos demais membros do Comitê Financeiro 
com responsabilidade solidária.

§ 3º Os Comitês de Campanha coordenarão a 
publicidade dos candidatos organizarão os comícios, 
as viagens e os programas de rádio e de televisão, 
distribuindo os horários de participação do Partido aos 
candidatos, eqüitativamente.

§ 4º A critério da Comissão Executiva, ou confor-
me dispuser a legislação específica os Comitês pode-
rão ter de três a cinco membros cada um.

§ 5º O candidato que optar pela administração 
financeira de sua própria campanha, é o único res-
ponsável pela veracidade das informações contábeis, 
devendo assinar a sua prestação de contas em con-
junto com a pessoa que tenha designado para gerir os 
recursos e com o responsável pela contabilidade.

Art. 114. Encerrada a campanha eleitoral, far-se-á 
prestação de contas na forma da Lei, que deverá ser assi-
nada pelos membros do Comitê Financeiro, pelo Presidente 
da Executiva e pelo responsável pela contabilidade.

§ 1º As prestações de contas das campanhas 
eleitorais serão encaminhadas à Justiça Eleitoral pelas 
respectivas Comissões Executivas.

§ 2º As prestações de contas dos candidatos 
responsáveis pela própria campanha Eleitoral serão 
encaminhadas em expediente separado da prestação 
de contas geral do Partido.

§ 3º As sobras dos recursos financeiros das cam-
panhas eleitorais serão recolhidas à conta do órgão 
respectivo, na forma da legislação pertinente.

CAPÍTULO IV 
Das Coligações e das Alianças Partidárias

Art. 115. A Comissão Executiva Nacional, a cada 
eleição, por Resolução publicada no Diário Oficial da 
União em prazo antecedente às Convenções, esta-
belecerá diretrizes gerais e normas complementares 
para formação e celebração de coligações e alianças 
partidárias Municípios, Estaduais e Nacionais, segun-
do orientação do Conselho Político.

Art. 116. Obedecidas às regras que forem esta-
belecidas na forma do artigo anterior o Democratas 
poderá coligar-se ou fazer alianças políticas e eleito-
rais com um ou mais partidos respeitada, ainda, a linha 
político-partidária e programática do Partido.

§ 1º A proposta de coligação ou aliança será exa-
minada pela Comissão Executiva do respectivo Diretório, 
mediante o parecer de um Relator, anteriormente desig-
nado com os poderes de delegado interpartidário.

§ 2º Aprovado o parecer do Delegado Interpar-
tidário, será celebrado o acordo de coligação ou de 
aliança para ser submetido à Convenção de escolha 
de candidatos, para homologação.

§ 3º Homologada pela Convenção a coligação 
será registrada na Justiça Eleitoral, na forma da Lei.

TÍTULO X 
Das Disposições Gerais

Art. 117. Os membros dos órgãos do Partido 
responderão, solidária e subsidiariamente, pelas obri-
gações contraídas em nome da agremiação, quando 
assumidas de acordo com a Lei, na conformidade dos 
objetivos partidários e de acordo com as disposições 
deste Estatuto.

Parágrafo único. No caso de extinção ou auto-
dissolução do Democrata, se a Convenção Nacional 
não decidir em contrário, o seu patrimônio em cada 
Diretório, será alienado por um liquidante nos termos 
da legislação civil pertinente, para pagamento das 
dívidas porventura existentes, e as sobras, destina-
das a entidade filantrópica de amparo à criança e ao 
adolescente.

Art. 118. O horário oficial do expediente do De-
mocrata para os efeitos dos prazos estabelecidos nes-
te Estatuto, é das nove às dezoito horas, ininterrupto, 
considerado o fuso horário local.

Art. 119. Para fins de organização e de admi-
nistração partidária, o Distrito Federal e os Territórios 
equivalem a Estado.
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Parágrafo único. Os Deputados Distritais e asse-
melhados, na mesma hierarquia, equivalem a Depu-
tados Estaduais.

Art. 120. Este Estatuto poderá ser alterado pela 
Convenção Nacional, pelo voto da maioria dos seus 
membros.

Art. 121. Qualquer filiado, no exercício pleno dos 
seus direitos, tem capacidade jurídica bastante para 
propor ou contrapor no interesse partidário, inclusive 
alteração deste Estatuto.

Art. 122. Os casos omissos neste Estatuto serão 
resolvidos pela Executiva Nacional e pela aplicação 
da legislação eleitoral e partidária e subsidiária per-
tinentes.

Art. 123. No interesse da administração partidá-
ria, a Executiva Nacional poderá baixar normas com-
plementares a este Estatuto, em caráter temporário 
ou permanente.

Art. 124. Na remessa pelo correio de citações, 
notificações ou qualquer documento partidário, consi-
dera-se protocolo para qualquer efeito, o recibo postal 
ou o aviso de recebimento,

TÍTULO XI 
Das Disposições Transitórias

Art. 125. As normas dispostas no presente título 
se destinam a consolidar o processo de refundação 
do Partido, que impõe providências de natureza ad-
ministrativa e transitórias, com vistas a estruturar os 
Democratas para as Convenções Ordinárias, a se re-
alizarem nas seguintes datas:

I – Convenções Municipais dos Democratas – dia 
20 de outubro de 2007;

II – Convenções Estaduais dos Democratas – dia 
23 de novembro de 2007;

III – Convenção Nacional dos Democratas – dia 
12 de dezembro de 2007.

Art. 126. No período compreendido entre dia 28 
de março de 2007, data de realização da II Convenção 
Extraordinária de Refundação, e o dia 12 de dezembro 
de 2007, conforme estabelecido no calendário acima, os 
Democratas será dirigido por uma Comissão Provisória 
Nacional, eleita em convenção, segundo os preceitos 
deste Estatuto, e constituída com a configuração de 
que dispõe o artigo 57.

§ 1º As Comissões Provisórias Estaduais serão 
designadas pela Comissão Provisória Nacional, com os 
cargos de que dispõem as alíneas a a f do artigo 55 deste 
Estatuto, acrescidas de até dezenove membros.

§ 2º As Comissões Provisórias Municipais serão 
designadas pelas respectivas Comissões Provisórias 
Estaduais, com a configuração de que dispõe o artigo 
33, § 2º, deste Estatuto,

Art. 127. As Comissões Provisórias serão as célu-
las iniciais de construção da estrutura dos Democratas, 
com as mesmas atribuições e a mesma competência 
de Diretório e Comissão Executiva.

§ 1º As Comissões Provisórias Estaduais deverão 
dedicar-se, prioritariamente, ao controle das atividades 
de refundação no respectivo Estado, e especialmente na 
destinação do suporte e informações político-programá-
ticas às Comissões Provisórias Municipais e filiados.

§ 2º As Comissões Provisórias Municipais, cé-
lulas fundamentais do processo de refundação dedi-
car-se-ão-a:

a) propagar o Programa e a linha de atuação po-
lítica dos Democratas em relação aos governos Fede-
ral, Estadual e Municipal;

b) filiar eleitores que se alinhem ao Programa e 
aos postulados dos Democratas

c) incentivar jovens e demais filiados a debater 
os assuntos políticos, econômicos e sociais.

d) incentivar e dar o suporte necessário aos fi-
liados para a disputa de cargos eletivos nas eleições 
municipais de 2008;

e) incentivar jovens e mulheres a participar do 
processo político eleitoral;

d) consolidar o cadastro de filiados, inclusive median-
te a apuração dos registros já em poder da Justiça Eleitoral, 
bem como remetê-lo á respectiva direção estadual;

e) cuidar da remessa da relação de filiados à 
Justiça Eleitoral entre os dias 8 e 14 dos meses de 
abril e outubro, durante expediente normal dos Car-
tórios Eleitorais, conforme consignado pelo TSE, em 
resposta à Consulta nº 361.

§ 3º O cadastro de filiados deverá ser formulado 
com nome do eleitor, o número e a data da filiação, o 
número do título eleitoral, a Zona e a Seção de votação, 
o endereço completo, o e-mail -e telefones do filiado.

§ 4º As Comissões Provisórias Estaduais poderão 
determinar a realização de recadastramento de filiados 
em um ou mais municípios de sua área de subordinação 
administrativa, nestes casos, a nova relação de filiados 
substituirá, integralmente, aquela que se encontre ar-
quivada junto ao respectivo Cartório Eleitoral.

Art. 128. Este Estatuto entra em vigor na data de 
seu registro em Cartório, ficando revogadas as dispo-
sições em contrário.

Rodrigo Felinto Ibarra Epitácio Maia. – Presi-
dente. Adamar Gonzaga, OAB-DF nº. 10.937.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral,

A Comissão Provisória Nacional do Democratas, 
vem, respeitosamente, perante a honrada presença de 
Vossa Excelência, via de seu advogado, encaminhar 
a essa Egrégia Corte, para o necessário registro, as 
alterações estatutárias já devidamente registradas no 

    559ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 25 11397 

Cartório do 1º Ofício de Pessoas Jurídicas de Brasília 
sob o nº 3.143 do Livro A-05, em 18-4-2007.

Para tanto, junta a presente a ata da Convenção, 
do novo Manifesto e Programa do Partido, bem como 
do inteiro teor do novo Estatuto, atualizado com as di-
versas alterações devidamente aprovadas em Conven-
ção, dentre as quais a nova denominação da legenda, 
que passa a se chamar Democratas – DEM.

Ante o exposto e apoio no § 1º do art. 17 da 
Constituição Federal, pede a aprovação do teor do 
novo Estatuto do Partido.

Pede deferimento.
Brasília, 19 de abril de 2007. – Admar Gonzaga, 

OAB-DF 10.937.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 100/2007 – GLDBAG

Brasília, 24 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador José 

Nery como membro suplente na Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária, em substituição à Senadora 
Fátima Cleide.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. – Se-
nadora Ideli Salvatti, Líder do Partido dos Trabalha-
dores e do Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício nº 101/07 – GLPSDB 

Brasília, 24 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exª, o Se-

nador Wilson Matos, para integrar como suplente a 
Comissão de Educação, em substituição ao Senador 
Sérgio Guerra.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência lembra ao Plenário que amanhã, às 
10 horas, será realizada Sessão Especial comemora-
tiva do “Dia do Exército Brasileiro”, de acordo com o 
Requerimento nº 134, de 2007, de autoria do Senador 
Edison Lobão e outros Senhores Senadores.

Comunica, ainda, que o tempo destinado aos ora-
dores do Período do Expediente da sessão deliberativa 
ordinária de amanhã será dedicado a comemorar os 
quarenta e cinco anos de atividades da Universidade 

de Brasília – UnB, de acordo com o Requerimento nº 
241, de 2007, do Senador Cristovam Buarque e outros 
Senhores Senadores, informando que continuam aber-
tas as inscrições para a referida comemoração.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Pela ordem, com a palavra o Senador Gilvam 
Borges.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a 
minha inscrição para uma breve comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª será atendido e fará uso da palavra após o 
primeiro orador inscrito, Senador Paulo Paim. 

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
V. Exª dispõe de dez minutos para seu pronun-

ciamento.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Papaléo Paes, Senador Gilvam Borges, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. Senadores, 
hoje de manhã estava na Comissão de Educação 
discutindo um tema de interesse nacional, voltado à 
música – estavam presentes cantores, compositores, 
músicos, enfim, a indústria do setor –, assim, embora 
tenha sido convidado pelo Ministério da Educação, não 
pude estar presente no Palácio do Planalto quando foi 
anunciado o PAC da Educação. Mas, acompanhei tudo 
e pude perceber que é de suma importância.

O País recebeu, hoje, o anúncio do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE) feito pelo Pre-
sidente Lula.

Nos próximos anos, por meio do Plano – fruto de 
discussões e debates envolvendo educadores, Exe-
cutivo e Legislativo – serão investidos cerca de R$8 
bilhões na área educacional.

Meus cumprimentos ao Presidente Lula, ao Minis-
tro da Educação, Fernando Haddad, e a todos que par-
ticiparam da elaboração desse importante projeto.

Algumas das metas, Sr. Presidente, são a informa-
tização de todas as escolas públicas, ou seja, a com-
putação em todas as escolas públicas; a implantação 
de mil pólos de formação de professores pelo sistema 
da Universidade Aberta; a ampliação do acesso às uni-
versidades com a articulação entre o Fies e o ProUni, 
cujo objetivo é financiar 100% das bolsas parciais do 
ProUni e a quitação da dívida ativa consolidada das 
instituições de ensino superior.

Mas, destaco principalmente, Sr. Presidente, duas 
iniciativas: a criação dos Institutos Federais de Edu-
cação Tecnológica, a fim de ofertar educação pública 
para fortalecer os arranjos produtivos locais; e a ins-
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talação de 150 escolas técnicas pelo País, todas em 
cidades-pólo. Eu, que falo tanto em ensino técnico 
profissionalizante, sinto-me contemplado. A intenção é 
proporcionar ao jovem do interior ficar na sua cidade, 
ou seja, não abandonar o interior.

Quero destacar também que dessas 150 esco-
las, 10 serão implantadas no Rio Grande do Sul. Tive 
a alegria de participar desse debate. As cidades a se-
rem beneficiadas são: Bagé, Camaquã, Caxias do Sul, 
Erechim, Osório, Panambi, Porto Alegre (Restinga) – ti-
vemos uma bela audiência na Câmara de Vereadores 
–, Santa Rosa, São Borja e Venâncio Aires.

A primeira etapa dessa ação, Sr. Presidente, ain-
da em fase de conclusão, irá inaugurar rapidamente 
mais cinco novas escolas técnicas profissionalizantes 
em Canoas, Charqueadas, Júlio de Castilhos, Santo 
Augusto e Passo Fundo, tudo também no meu Rio 
Grande.

Certamente um grande avanço! Por isso, Sr. Pre-
sidente, quero cumprimentar a iniciativa que fortalece 
a educação e, principalmente, o ensino técnico pro-
fissionalizante.

Sr. Presidente, peço que considere, na íntegra, 
a matéria que faço anexar ao meu pronunciamento 
sobre o lançamento do PAC.

Ainda dentro do meu tempo, também quero de-
monstrar aqui todo o meu apoio aos aposentados da 
Varig. Eles estão esperançosos de que o Supremo Tri-
bunal Federal julgue favoravelmente a ação em favor 
da companhia, que vai possibilitar ver suas pensões 
e aposentadorias voltarem a ser pagas pelo fundo de 
pensão Aerus.

E para que o STF aprove a ação, eles fazem vigília, 
a partir de hoje, nos principais aeroportos do País.

A ação já tem precedentes favoráveis à Varig. 
Trata-se de um pedido de indenização pela defasagem 
tarifária causada pelo congelamento das tarifas aéreas 
entre 1986 e 1991. A antiga Transbrasil ganhou ação 
idêntica no STF, em 1987. 

O julgamento no STF está previsto para amanhã 
e será decisivo para que a Varig possa então pagar 
os benefícios do fundo para milhares de aposentados 
e pensionistas e, assim, solucionar o passivo traba-
lhista deixado com a aquisição da Varig por um fundo 
norte-americano.

Portanto, Sr. Presidente, faço a minha manifesta-
ção a favor dos aposentados e pensionistas do Aerus, 
da Varig, e vamos torcer para que a decisão do STF 
seja positiva.

Sr. Presidente, também quero dar um destaque 
para uma informação que recebi de que o Senai do 
Rio Grande do Sul elaborou um programa social que 
tem com o objetivo de permitir o acesso de pessoas 

com deficiência à educação profissional, visando a 
inserção no mercado de trabalho, contribuindo, as-
sim, para a construção de uma sociedade mais justa 
e igualitária.

O Departamento Nacional do Senai lançou, em 
1999, o Programa Senai de Ações Inclusivas, com o 
objetivo de promover o acesso de pessoas com defi-
ciência e expandir o programa em questões de raça, 
etnia e gênero. Esse programa é desenvolvido pelo 
Senai em todo o território nacional. Meus cumprimen-
tos ao Senai. 

Eu que fiz a minha formação básica no Senai, 
em Caxias do Sul, fico muito feliz ao ver que o referido 
órgão está dando corte na diferença, dando espaço 
ao povo excluído, seja negro, branco, idoso, criança, 
adolescente, para que possam ter acesso à formação 
profissional.

Para se ter uma idéia do que o programa repre-
senta, só no Rio Grande do Sul, até dezembro de 2006, 
foram atendidos 1.804 alunos (pessoas com deficiên-
cias), em 38 unidades. Formou-se 35 grupos de apoio 
local e firmaram-se 210 parcerias.

Sr. Presidente, entre as notícias boas para o Rio 
Grande, dei aqui duas: a da implantação das escolas 
técnicas e, agora, o trabalho do Senai.

Quero também cumprimentar o Ministro Hélio 
Costa, das Comunicações, porque estivemos no seu 
gabinete, eu, o Senador Zambiasi e o Senador Simon, 
para pedir que o Memorial do Estado do Rio Grande do 
Sul, que hoje funciona no imóvel dos Correios, continu-
asse ali. Esse espaço destacado da cultura e a história 
do meu Estado merecem um local privilegiado. 

Recebi ontem, depois da visita feita há uns quinze 
dias ao Presidente dos Correios Carlos Henrique Cus-
tódio, uma correspondência dizendo que ele atende à 
solicitação e o imóvel dos Correios, no Rio Grande do 
Sul, continuará sendo o Memorial do Estado do Rio 
Grande do Sul. Agradeço ao Ministro Hélio Costa e ao 
Presidente Carlos Henrique Custódio pelo empenho, 
o esforço e a compreensão. Esse último fato que aqui 
relatei foi um trabalho conjunto dos três Senadores do 
Rio Grande do Sul, em visita ao Ministro. 

E por fim, Sr. Presidente, quero ainda destacar 
que foi realizada, ontem, uma importante reunião no 
auditório da Emater, em Porto Alegre, para discutir a 
situação do endividamento agrícola do Estado. A inicia-
tiva foi da Subcomissão Especial de Política Agrícola, 
Endividamento e Renda Rural da Câmara dos Depu-
tados, em conjunto com a Comissão de Agricultura da 
Assembléia do Estado. 

O objetivo do encontro foi o de conhecer a rea-
lidade de cada região e, com base no relato das en-
tidades representativas do setor, adotar medidas que 
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ajudem a equacionar o problema, bem como levantar 
todos os dados para serem incluídos na proposta de 
renegociação da dívida que será apresentada ao Go-
verno Federal. 

Mesmo com a expectativa de uma safra recor-
de neste ano, não podemos esquecer que os agricul-
tores ainda sofrem as conseqüências das estiagens 
que atingiram o Rio Grande do Sul nos últimos anos. 
Os produtores gaúchos possuem débitos acumulados 
com o Tesouro.

Sr. Presidente, a bancada gaúcha luta pela prorro-
gação das dívidas de investimentos contraídos no Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e das parcelas do custeio correspondentes 
à securitização, que vencem neste mês.

Os processos de execução dos produtores que 
estão tramitando no Tesouro Nacional também inte-
gram a pauta de reivindicações.

As entidades manifestaram apoio à proposta de 
ingressar com o pedido no Tribunal de Contas da União 
(TCU) para mudança do perfil da dívida agrícola.

Aqui, Sr. Presidente, para concluir, eles dão uma 
série de dados. Por exemplo, em 2001, cerca de R$11 
bilhões devidos por produtores aos bancos foram ab-
sorvidos pela União. Quando isso ocorreu, os inadim-
plentes passaram a figurar no Cadastro Informativo 
de Créditos Não-Quitados do Setor Público Federal 
(Cadin) e constar na dívida ativa da União. 

Cerca de 170 mil agropecuaristas estão nessa 
situação. Ou seja, devem ao Governo Federal.

Também foram ouvidos, além de sindicatos e 
associações, os representantes de revendas de insu-
mos e cerealistas, que financiam parte da lavoura lá 
no Estado.

Infelizmente, por compromissos assumidos aqui 
em Brasília, não pude estar lá. 

Mas, ao fazer este pronunciamento, deixo aqui 
registrado todo o meu apoio aos produtores gaúchos. 
Que possamos renegociar essa dívida, chegando ao 
entendimento. Será bom para todos, para a produção 
gaúcha, para o agronegócio, para os empregos, en-
fim, para aqueles que trabalham no campo e que, na 
verdade, abastecem as cidades. 

Eu sempre digo que temos de lembrar que, se 
não fosse o investimento, não fossem as mãos caleja-
das de homens e mulheres que dedicam a sua vida no 
campo, na lavoura, no agronegócio, na pecuária, enfim, 
nos diversos meios da produção, o alimento não che-
garia à mesa de todos nós. Além disso, o agronegócio 
é um instrumento de forte divisa para o nosso País e 
uma grande fonte geradora de emprego.

Agradeço a tolerância de V. Exª, Sr. Presidente. 
Como eu fiz um comentário dos meus pronunciamen-

tos, gostaria que V. Exª considerasse todos na íntegra, 
para efeito de constar nos Anais da Casa.

Muito obrigado, Presidente Papaléo. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, os aposentados da Varig estão esperan-
çosos de que o Supremo Tribunal Federal (STF) julgue 
favoravelmente uma ação em favor da companhia aérea, 
o que possibilitaria ver suas pensões e aposentadorias 
voltar a ser pagas pelo fundo de pensão Aerus.

Para tanto, eles pretendem fazer uma vigília a 
partir de hoje nos principais aeroportos do País para 
que o STF aprove a ação.

Caso a Varig não ganhe a disputa judicial, au-
mentam as chances de que os mais de nove mil be-
neficiários da Aerus não recebam mais o pagamento 
merecido após anos de contribuição para o fundo.

A ação tem precedentes favoráveis à Varig. Tra-
ta-se de um pedido de indenização pela defasagem 
tarifária causada pelo congelamento das tarifas aéreas 
entre 1986 e 1991. A antiga Transbrasil ganhou ação 
idêntica no STF em 1987.

No caso da Varig, o prejuízo é de cerca de R$3 
bilhões. A dívida com os aposentados seria de apro-
ximadamente de R$1 bilhão.

Vale lembrar que há um acordo firmado entre o 
Governo Federal e os credores da recuperação judi-
cial da Varig. E acordo, Sr. Presidente, é feito para ser 
cumprido.

O julgamento do STF está previsto para ama-
nhã e será decisivo para os beneficiários do fundo 
como também para solucionar o passivo trabalhista 
deixado com a aquisição da Varig por um fundo nor-
te-americano. 

Esperamos que seja positiva a decisão do STF.
Mas, Sr. Presidente, recebi correspondência muito 

consistente do diretor regional do Senai lá do meu Esta-
do, o Sr. José Zortea, na qual reafirma o compromisso 
da instituição na implantação de cotas para pessoas 
com deficiência na educação profissional.

O Senai/RS elaborou um programa social que 
tem como objetivo estender às pessoas das mais di-
ferentes áreas de deficiência a educação profissional, 
visando à inserção no mercado de trabalho, contribuin-
do, assim, para a construção de uma sociedade mais 
justa e igualitária.

Já o Departamento Nacional do Senai lançou, em 
1999, o Programa Senai de Ações Inclusivas (PSAI), 
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com o objetivo de promover o acesso de pessoas com 
deficiência e expandir o programa em questões de 
raça, etnia e gênero. Esse programa é desenvolvido 
pelo Senai em todo Território Nacional.

Para se ter uma idéia do que o programa repre-
senta, só no Rio Grande do Sul, até dezembro de 2006, 
foram atendidos 1.804 alunos (pessoas com deficiên-
cia), em 38 unidades. Formaram-se 35 grupos de apoio 
local e firmaram-se 210 parcerias.

Para finalizar, Sr. Presidente, é com muita satisfa-
ção que a Bancada gaúcha de senadores agradece ao 
Ministro das Comunicações, Hélio Costa, a renovação 
do contrato de cessão de imóvel dos Correios para o 
Memorial do Estado do Rio Grande do Sul.

Esse espaço privilegiado da cultura e da histó-
ria do meu Estado permanece no atual local onde se 
encontra.

Deixamos também o nosso agradecimento ao 
Presidente dos Correios, Carlos Henrique Custódio, 
pelo empenho, esforço e compreensão.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ontem, foi realizada uma importante reunião 
no auditório da Emater, em Porto Alegre, para discutir 
a situação do endividamento agrícola do Estado.

A iniciativa foi da Subcomissão Especial de Po-
lítica Agrícola, Endividamento e Renda Rural da Câ-
mara dos Deputados, em conjunto com a Comissão 
de Agricultura da Assembléia Legislativa.

O objetivo do encontro foi conhecer a realidade 
de cada região e, com base no relato das entidades 
representativas do setor, adotar medidas que ajudem 
a equacionar o problema, bem como levantar dados 
para serem incluídos na proposta de renegociação da 
dívida que será apresentada ao Governo Federal.

Mesmo com a expectativa de uma safra recorde 
neste ano, não podemos esquecer que os agriculto-
res ainda sofrem as conseqüências das estiagens que 
atingiram o Rio Grande do Sul nos últimos anos.

Os produtores possuem débitos acumulados com 
o Tesouro, instituições financeiras e setor privado. 

A Bancada gaúcha luta pela prorrogação das dí-
vidas de investimentos contraídas no Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e 
das parcelas do custeio, da securitização e do Pesa 
que vencem neste mês.

Os processos de execuções de produtores que 
estão tramitando no Tesouro Nacional também inte-
gram a pauta de reivindicações.

As entidades manifestaram apoio à proposta de in-
gressar com um pedido no Tribunal de Contas da União 
(TCU) para mudança do perfil da dívida agrícola. 

A medida cautelar com essa solicitação, se aceita 
pelo TCU, faria os débitos do Programa Especial de 
Saneamento de Ativos e da Securitização – PESA, 
deixarem de ser fiscais e voltarem a ser bancários.

Em 2001, cerca de R$11 bilhões devidos por 
produtores aos bancos foram absorvidos pela União. 
Quando isso ocorreu, os inadimplentes passaram a 
figurar no Cadastro Informativo de Créditos Não-Qui-
tados do Setor Público Federal – CADIM, e constar na 
dívida ativa da União.

Cerca de 170 mil agropecuaristas estão nessa 
situação, ou seja, devem para o Governo Federal.

Também foram ouvidos, além de sindicatos e 
associações, os representantes das revendas de in-
sumos e cerealistas, que financiam parte da lavoura 
fora dos bancos.

Infelizmente, por compromissos assumidos aqui 
em Brasília, não pude comparecer a tão importante 
encontro.

Os representantes deste setor da economia sabem 
que este Senador dá apoio as suas reivindicações.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o País hoje recebeu o anúncio do Plano 
de Desenvolvimento da Educação – PDE, feito pelo 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Nos próximos anos, por meio do Plano – fruto de 
discussões e debates envolvendo educadores, Exe-
cutivo e Legislativo – serão investidos cerca de R$8 
bilhões na área educacional.

Meus cumprimentos ao Presidente Lula, ao Mi-
nistro da Educação, Fernando Haddad, e a todos os 
envolvidos para que esse projeto fosse colocado em 
prática.

Algumas das metas são a informatização de todas 
escolas públicas; a implantação de mil pólos de formação 
de professores pelo Universidade Aberta; a ampliação 
do acesso às universidades com a articulação entre o 
Fies e o ProUni – o objetivo é financiar 100% das bolsas 
parciais do ProUni e a quitação da dívida ativa conso-
lidada das instituições de ensino superior.
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Mas, destaco aqui duas em especial: a criação dos 
Institutos Federais de Educação Tecnológica – IFET’s, 
a fim de ofertar educação pública para fortalecer os 
arranjos produtivos locais, e a instalação de 150 es-
colas técnicas pelo Brasil, todas em cidades-pólo. A 
intenção é proporcionar ao jovem do interior ficar em 
sua cidade, ou seja, não a abandonar.

Dessas 150, dez serão implantadas no Rio Grande 
do Sul. As cidades a serem beneficiadas são: Bagé, Cama-
quã, Caxias do Sul, Erechim, Osório, Panambi, Porto Alegre 
(Restinga), Santa Rosa, São Borja e Venâncio Aires.

A primeira etapa dessa ação, em fase de conclu-
são, inaugurará outras cinco novas escolas técnicas 

profissionalizantes em Canoas, Charqueadas, Júlio de 
Castilhos, Santo Augusto e Passo Fundo.

Certamente um grande avanço! É assim, cami-
nhando juntos que iremos construir um País mais de-
mocrático, justo e igualitário.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador Paulo Paim. V. Exª será atendido 
em seu pedido.

Antes de conceder a palavra ao Senador Gilvam 
Borges, ouço o Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador. ) – Peço a V. Exª que me 
inscreva para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o segundo inscrito. O primeiro inscrito é o 
Senador Gilvam Borges, que fará uso da palavra neste 
momento. Após o uso da palavra do próximo orador 
inscrito, V. Exª usará a tribuna. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Ainda 
gostaria que V. Exª me inscrevesse pela Liderança do 
meu Partido para que eu fale depois da Ordem do Dia, 
porque a comunicação está chegando.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Aguardamos.

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho hoje a esta 
tribuna homenagear um dos mais ilustres políticos do 
nosso País e da nossa história presente. Eu gostaria de 
solicitar ao Presidente desta sessão que faça constar 
nos Anais da Casa o nosso voto de felicitações pelo 
transcurso de mais um aniversário deste eminente 
brasileiro que é o Presidente José Sarney.

Alguns homens públicos deixam seu nome grava-
do no livro da história pelo simples fato de terem sido 
homens públicos e seus nomes constarem dos Anais 
desta Nação. Outros, contudo, deixam sua marca por 
serem os agentes dessa história, redatores que foram 
ou são das páginas do livro do seu tempo.

Na História do Brasil, vivenciamos isso quando, 
em 15 de março de 1985, pela primeira vez em vinte 
anos, um civil, o Senador José Sarney, chegou à Presi-
dência da República. Essa data estará sempre gravada 
na História do Brasil, porque nesse dia se encerrou o 
período de luta armada da tortura, da opressão política 
e de falta de liberdade. Muitos brasileiros foram exila-
dos ou desapareceram. As aflições e dores provoca-
das pela opressão e pela falta de liberdade atingiram 
a todos, tanto os que partiram para o exílio, quanto os 
que permaneceram no País e estiveram diretamente 
sob a ditadura militar.

As circunstâncias que levaram José Sarney ao 
poder foram dramáticas e resultaram de uma longa 
batalha das forças políticas brasileiras pela democra-
cia. O Brasil chorava a morte de Tancredo Neves, que 
se tornava Presidente pelo Colégio Eleitoral. O Vice-

Presidente José Sarney tinha um grande desafio pela 
frente: a consolidação da democracia no País. 

Durante seu Governo, o Presidente José Sarney 
legalizou partidos políticos de esquerda, abriu as por-
tas à liberdade sindical, introduziu o hábito das nego-
ciações patrões/empregados e retirou o que sobrava 
do entulho autoritário da ditadura militar. 

E foi ainda nesse Governo do Presidente José 
Sarney que a Constituição cidadã, maior realização 
do peemedebista Ulysses Guimarães, foi promulgada. 
Os direitos e garantias individuais fundamentais para 
o povo brasileiro estavam firmados, a democracia es-
tava definitivamente consolidada. 

A transição para a nova ordem que se instalava 
no Brasil foi levada com a firmeza peculiar do políti-
co Sarney e absolutamente necessária ao momento 
histórico da instalação da democracia. As virtudes da 
paciência, da tolerância e a visão humanista foram 
fundamentais para que o Brasil enterrasse no baú da 
História o período autoritário da ditadura. 

Assim é José Sarney: o político e o literato, o ma-
gistrado e o lutador engajado. Alguém que lida com o 
imaginário e com o real, com a harmonia dos sábios 
e dos que sabem ler na natureza e na alma dos ho-
mens. Esse é o Presidente Sarney. O magistrado que, 
usando do poder da cátedra de Presidente da Repú-
blica, fez questão de dela retirar qualquer resquício do 
autoritarismo que o precedeu. Imprimiu-lhe o caráter 
de autoridade, mas transigente no interesse nacional. 
Exerceu a firmeza de quem tinha consciência de que 
estava investido da mais alta responsabilidade na con-
dução dos destinos do Brasil, e a ela não se furtava. 
Transmitiu à sociedade sólida convicção democrática, 
dando à Assembléia Nacional Constituinte todas as 
condições de funcionamento, mesmo no clima de alta 
instabilidade econômica em que vivíamos. 

Se as condições político-econômicas da época 
em que foi Presidente da República não lhe permitiram 
nos legar um ambiente de estabilidade que hoje des-
frutamos, estou convicto – e creio poder falar em nome 
dos meus Pares – que devemos a S. Exª a criação de 
um ambiente político-institucional que propiciou o sur-
gimento deste Brasil cheio de esperança e de vontade 
de viver uma nova fase de prosperidade. 

A nenhum homem é dada a ventura de só cole-
cionar êxitos em sua trajetória. A todos nós, contudo, 
está aberta a possibilidade de dar a nossa vida o saldo 
positivo que a torna digna aos nossos olhos e aos de 
nossos semelhantes.

Este é o Presidente Sarney: discreto na postura, 
firme nas convicções, transigente no trato com todos, 
consistente na tomada de decisões. Assim é o homem, 
assim é o político. Em meio a esses tempos contur-
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bados que temos vivido dentro e fora desta Casa, a 
serenidade e descrição com que tem se comportado 
o Presidente Sarney dão bem a dimensão do homem 
que está mais preocupado com os destinos do País 
do que com o seu próprio. Renunciando as ambições 
pessoais, prefere o trabalho discreto do articulador que 
constrói peça a peça o futuro do País. 

Se no mundo das letras o público e a crítica já 
o consagraram como autor de primeira linha e imor-
tal acadêmico, tempo virá em que a dimensão de sua 
trajetória política será guindada à justa dimensão de 
um dos grandes de nossa República.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Em 
seguida concederei a palavra a V. Exª.

A elite intelectual do País deu-lhe a consagra-
ção de um assento na Academia Brasileira de Letras 
e o público deu-lhe a recompensa maior de todo es-
critor: o sucesso, o reconhecimento. Lido e traduzido 
em diversas línguas, o Presidente Sarney é autor co-
nhecido...

(Interrupção do som.)
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Lido 

e traduzido em diversas línguas, o Presidente Sarney 
é autor conhecido aqui nas Américas e na Europa. 
Esse é o Presidente Sarney, que, das várias vezes que 
presidiu esta Casa, deixou a lembrança e a marca da 
cordialidade e da operosidade em prol das grandes 
causas nacionais.

Soube passar a serenidade que lhe é própria para 
os trabalhos do Senado e do Congresso Nacional. Pre-
servando a independência do Congresso, deu realidade 
ao preceito constitucional da harmonia entre Poderes, 
proporcionando a cooperação entre eles sempre que 
os interesses maiores do País estavam em jogo, ao 
mesmo tempo em que preservou a independência do 
Poder Legislativo que presidia.

Senador Epitácio Cafeteira, em breve ouvirei V. 
Exª. Faço um apelo ao Presidente para que me conceda 
mais cinco minutos. O Senador José Sarney merece 
essa homenagem por parte de V. Exª.

Hoje Senador pelo Amapá, eu divido com ele a 
honra de representar nosso Estado nessa Alta Casa. 
Nascido e formado politicamente no Maranhão, Esta-
do que nunca abandonou, o Presidente Sarney ado-
tou o Amapá como sua base política após concluir 
seu mandato presidencial, o que trouxe para o nosso 
Estado a projeção nacional que só seu nome seria 
capaz de trazer.

No fim de seu governo em 1990, quando se tornou 
representante do Amapá no Senado Federal, colocou 
sua experiência política a serviço do nosso Estado. 

Durante essa representação, legou ao Brasil feitos 
importantes para a aproximação do Parlamento com 
a população, criando, em 1996, a TV Senado, instru-
mento de fiscalização da atuação parlamentar.

Senador Epitácio Cafeteiro, concedo um aparte 
a V. Exª. 

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Sr. 
Senador Gilvam Borges, V. Exª presta hoje uma home-
nagem muito justa ao Senador e ex-Presidente José 
Sarney. Todo mundo sabe que nem sempre fomos cor-
religionários, eu e Sarney, e nem sempre fomos opo-
sicionistas; nós nos respeitamos e eu jamais deixei de 
dar a José Sarney os títulos que ele merece. Um deles 
é muito importante, porque a ele coube redemocratizar 
o País, a ele coube trazer os partidos que estavam na 
clandestinidade para terem vida formal. É uma triste-
za lembrar aqui que as pessoas que ele mais ajudou 
foram aquelas que, sem haver um combinado, como 
dizem que Jesus fez com Judas, foram seus algozes 
nos momentos mais difíceis da sua vida. Parabéns a 
V. Exª pela homenagem que presta e eu me associo a 
ela porque realmente conheço o caráter e a dignidade 
do ex-Presidente Sarney.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço o aparte de V. Exª.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 
Gilvam, V. Exª me permite um aparte?

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Senador 
Papaléo, em seguida concederei o aparte a V. Exª.

Trabalhou pelas minorias, produzindo o primeiro 
projeto que estabeleceu cotas para negros nas uni-
versidades e concursos públicos, grande trabalho de 
ações afirmativas visando à inserção social. 

Falo isso como exemplo, Srªs e Srs. Senadores, 
das atividades do democrata José Sarney.

Por meio de seu trabalho, nosso querido Estado 
do Amapá obteve várias e importantes vitórias, como 
a criação da Área de Livre Comércio de Macapá e 
Santana, o que possibilitou a instalação da Suframa, 
que efetua investimentos na infra-estrutura do Estado. 
Sua atuação pelo Amapá é real, concreta, alvissareira. 
As grandes obras implantadas naquele Estado corres-
pondem aos objetivos do PMDB, que são o desenvol-
vimento e o investimento em infra-estrutura.

É inegável, Srªs e Srs. Senadores, o trânsito políti-
co do Senador José Sarney em Brasília e no mundo.

Hoje, Presidente José Sarney, é um dia impor-
tante para o Amapá e para o Brasil. V. Exª é o mais 
antigo Parlamentar brasileiro. Com a vitalidade que 
tem, com a disposição que tem, prestigia-nos. Eu sei, 
como muitos amapaenses sabem, da sua importância 
e do seu compromisso.
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José Sarney chegou ao Amapá e o povo amapa-
ense, com a sua sabedoria, recebeu-o de portas aber-
tas e sem arrependimento, porque, nesses 17 anos 
em que Sarney convive conosco, só temos aprendido 
e recebido, com o seu prestígio, obras importantes e 
estratégicas para o nosso desenvolvimento.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Papaléo 
Paes.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 
Gilvam Borges, quero parabenizar V. Exª pelo belo 
discurso em homenagem ao Presidente Sarney. Quero 
também aproveitar este momento para agradecer, em 
nome do povo amapaense, todo o trabalho que o Pre-
sidente Sarney faz, como Parlamentar representante 
do Estado do Amapá,...

(Interrupção do som.)
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – ...bem como 

a tudo que fez quando foi Presidente da República pelo 
Estado do Amapá. Peço permissão a V. Exª para que 
eu compartilhe dessa homenagem que está prestan-
do ao Presidente Sarney e também quero fazer uma 
referência pessoal: agradecer como cidadão, como 
político, sempre o respeito que o Senador Presidente 
Sarney depositou em mim e a atenção que sempre 
deu a todos aqueles que levamos ao seu gabinete 
para reivindicar a favor do Amapá. Parabéns Senador, 
parabéns Presidente Sarney, parabéns a toda a sua 
família e aos seus amigos.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço o aparte de V. Exª.

Como seu colega e coordenador da Bancada 
do Estado do Amapá e amigo, não poderia deixar de, 
nesta data, registrar da tribuna do Senado Federal a 
nossa alegria em tê-lo conosco em sua plena vitalida-
de intelectual aos 70 anos.

Não quero entrar no mérito das grandes obras e 
dos grandes programas sociais que V. Exª implementou 
e fez prosperar no Brasil e dos grandes projetos que 
geraram desenvolvimento para a nossa Pátria.

Quero falar do homem, do amigo, dessa pessoa 
que sempre tem um sorriso, um abraço e uma palavra. 
José Sarney é um brasileiro na essência, um intelectual 
que se curva também aos mais humildes, tratando-os 
de igual para igual indistintamente.

Com a permissão do Presidente, por se tratar 
de uma data tão especial para todos nós, quero dizer 
que este pronunciamento é, sem dúvida, uma justa 
homenagem a um homem que completa hoje 70 anos 
e que dedicou grande parte de sua vida, com paixão 
e responsabilidade, à política e aos interesses públi-
cos do País.

Eu tive, Sr. Presidente, a oportunidade de, lá no 
meu Amapá, caminhar com o Presidente Sarney, nas 

ruas, a pé, quando um susto e uma situação atípica 
se apresentava.

Quando S. Exª deixou a Presidência da República 
foi ao Amapá. O Presidente chegou com seu jeito hu-
milde, caminhando pelas ruas. Caminhei ao lado dele 
por cerca de 30km. Esse homem tem uma vitalidade 
e uma disposição incríveis.

De coração, Senador José Sarney, o Amapá o 
homenageia. Lá, brindaremos pela passagem dos seus 
70 anos de idade.

Com exatos 152.486 votos, a reeleição do Sena-
dor José Sarney ao seu terceiro mandato consecutivo 
no Senado Federal é mostra inequívoca da confiança e 
do apreço que o povo do Amapá reserva a esse mara-
nhense de nascimento, mas amapaense de coração.

Para mim, é uma honra compartilhar o mesmo 
partido e a mesma bancada estadual do Senador 
José Sarney.

Ganho eu, portanto, com a oportunidade de com-
partilhar da sabedoria e da companhia desse ícone da 
política brasileira, mas ganha mais ainda o povo ama-
paense que poderá contar com pelo menos mais oito 
anos de dinamismo e com a capacidade de trabalho 
do Senador José Sarney.

Não poderia deixar de, ao encerrar estas breves 
palavras, dirigir meus cumprimentos a Dona Marly, 
parceira constante de tantos anos e que, na discrição 
que sempre se portou, certamente foi e é a inspiração 
do muito que já realizou e ainda haverá de realizar o 
nosso Presidente José Sarney.

Os dias são iguais. As pessoas é que são espe-
ciais e que fazem os dias diferentes.

Digo que, para o Amapá e para o Brasil, é uma 
honra conviver com um homem da estirpe e da sabe-
doria de José Sarney. Nós o temos no Amapá como 
referencial, e a sua experiência muito tem nos ajudado, 
não pela competência política que tem – competência 
técnica, afabilidade, humanidade –, mas por tudo isso, 
o homem com o qual todos os dias nós aprendemos.

Portanto, Presidente Sarney, receba os parabéns 
do Amapá e tenha a certeza de que o Brasil também se 
associa, mesmo aqueles que são seus adversários, pois 
têm de se curvar a uma trajetória tão brilhante, tão bonita, 
tão eficiente e tão competente. O Amapá irá fazer uma 
festa para V. Exª quando lá chegar. Afinal, são 70 anos de 
vida e de muito trabalho pelo Brasil e pelo Amapá.

Parabéns!
Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, 
o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Epitácio Cafeteira.
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
Garibaldi Alves Filho. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Senador Renato 
Casagrande. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Senador Valter Pe-
reira. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Senador Papaléo 
Paes.

V. Exª dispõe de 10 minutos, Senador.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar meu 
pronunciamento, já fiz um aparte ao Senador Gilvam, 
quero repetir da tribuna, como orador, os agradeci-
mentos do Estado do Amapá ao Presidente Sarney 
por todo o trabalho político que faz pelo nosso Estado, 
o reconhecimento pelo desenvolvimento que o Esta-
do teve desde que S. Exª passou a ser representante 
do Amapá.

Parabenizo o Senador Gilvam Borges pelo seu 
pronunciamento em homenagem ao Presidente Sarney, 
no qual conseguiu condensar as grandes atividades 
que o Presidente Sarney desenvolveu pelo País, pelo 
Estado do Amapá, pelo povo brasileiro, reconhecendo 
nele um homem extremamente importante para a Re-
pública brasileira. Além disso, acredito que, se não for o 
mais, é um dos homens mais inteligentes e mais cultos 
que o Brasil tem. Tenho a honra de ser amigo pessoal 
do Presidente Sarney. Somos de Partidos diferentes, 
mas temos uma convivência respeitosa, porque o Pre-
sidente, com a sua humildade, sabe respeitar, princi-
palmente aqueles que estão bem aquém dele.

Então, parabéns ao Presidente Sarney, a sua 
família, a Dona Marly, a todos os seus filhos, paren-
tes e amigos.

Sr. Presidente, começo meu discurso com uma 
obviedade, algo que o saudoso Nelson Rodrigues cha-
maria de “óbvio ululante”: de acordo com o artigo 62 
da Constituição Federal, as medidas provisórias são 
instrumentos facultados ao Poder Executivo para tratar 
de situações de “relevância e urgência”. Está pressu-
posto, portanto, que, ao publicar medidas provisórias 
sobre créditos extraordinários, o Governo comece a 
gastar os recursos autorizados logo a seguir à edição 
da medida.

Parece óbvio, quase um axioma. Contudo, inco-
erentemente, não é essa atitude que o Governo Fede-
ral tem tido. Editada a medida provisória, passam-se 
meses sem que o dinheiro seja aplicado. O resultado 
dessa prática cômoda do Executivo tem sido graves 
problemas para o Parlamento e distorções aviltantes 
em todo o processo legislativo brasileiro, com inques-

tionáveis prejuízos ao funcionamento da estrutura do 
Estado democrático de direito.

Mesmo assim, as medidas provisórias chegam 
em profusão para apreciação do Congresso Nacional! 
Numa média de 60 por ano, ou seja, a incrível média 
de mais de uma por semana. Será que vivemos em 
permanente estado de emergência para que o Gover-
no se ache no direito de usurpar o poder de legislar 
ao Parlamento em qualquer assunto?

Sr. Presidente, este ano, o Executivo já editou 
cinco medidas provisórias sobre créditos extraordiná-
rios, que montam R$1,71 bilhão. Estamos no final de 
abril e apenas cerca de 20% desses recursos foram 
gastos e 54% foram empenhados. Por que, então, edi-
tar a medida provisória se o dinheiro liberado demora 
mais que o prazo de tramitação do Congresso para 
ser gasto? O que será que está por trás desse furor 
legiferante do Poder Executivo.

Ora, meus nobres Pares, todos sabemos que os 
recursos dos créditos extraordinários só podem ser 
barrados se as medidas provisórias forem derrubadas 
no Congresso, o que é fato raríssimo diante das maio-
rias governistas, mesmo quando são fracas e instáveis 
como foram no mandato passado deste Governo.

O que tem acontecido, na maioria esmagadora 
das vezes, é que as duas Casas deste Parlamento só 
têm apreciado as matérias quando os créditos já foram 
utilizados. E o Congresso não pode deixar de apreciar 
as medidas provisórias, que entravam todo o processo 
legislativo, bloqueando a pauta de ambas as Casas.

O que vem acontecendo neste início de ano e, 
coincidentemente, de mandato presidencial, é a edição 
de medidas provisórias para criar créditos adicionais 
que não são gastos, sequer empenhados, dentro de 
prazos condizentes com os pressupostos de urgência 
e relevância, conforme o ditame constitucional. Ora, Sr. 
Presidente, uma medida provisória, se editada, significa 
que há fato social ou econômico a ser enfrentado em 
tempo curto, exigindo ação imediata. Como justificar, 
então, a edição de medida provisória para liberação 
de recursos que não são utilizados por dois, três ou 
mais meses depois de sua assinatura?

A única conclusão lógica é que o Governo está 
tentando corrigir falhas de planejamento orçamentário 
por medida provisória. Ou seja, o Executivo tenta corrigir 
sua própria inépcia abusando da edição de medidas 
provisórias e, em conseqüência, travando o Legislativo 
e usurpando da sociedade o direito de discutir priori-
dades na aplicação dos recursos públicos.

E que não venham com o argumento de que o 
Governo provou ser eficiente ao economizar, não gas-
tando o crédito autorizado. Ao contrário, o Governo 
mostrou dupla inépcia, ao não prever no Orçamento e 
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ao prever valores exagerados que não se mostraram 
necessários. Ou será que são as medidas provisórias 
de faz-de-conta para atender a compromissos políticos 
que depois são relegados ao esquecimento?

Exemplo, quase caricato, do descontrole do Go-
verno é a Medida Provisória nº 343, de 2007, que au-
toriza o Ministério da Defesa a receber R$8,3 milhões 
para melhorar a infra-estrutura aeroportuária para os 
Jogos Pan-Americanos no Rio de Janeiro. A menos 
de três meses do início dos jogos, nada foi feito na 
infra-estrutura aeroportuária da Cidade Maravilhosa. 
Até 11 de abril passado, data do levantamento em que 
me baseio, nenhum centavo da verba prevista havia 
sido liberado para aplicação.

Quando se vê o caos aéreo que temos vivido 
nos últimos meses, parece que o Governo está brin-
cando com a população e com o Parlamento, já que 
mal consegue fazer os aeroportos funcionarem como 
estão, quanto mais melhorá-los. Por que, então, editar 
uma medida provisória para alocar recursos que não 
serão utilizados e provocar complicações em todo o 
processo legislativo? Só o vício autoritário, centraliza-
dor, autocrático, pode explicar tal atitude.

Sr. Presidente, como já afirmei em discurso des-
ta tribuna, no dia 26 de março passado, o que há, de 
fato, é uma enorme indisposição do Executivo para 
negociar politicamente com o Congresso nos moldes 
republicanos.

O que ressalta é a incapacidade do Governo em 
planejar adequadamente – o que lhe sai barato, visto 
que uma medida provisória resolve qualquer problema. 
O que há, em definitivo, é que, a cada medida que se 
edita, o Executivo coloca o Congresso na condição de 
refém de seus desejos e de sua agenda, na contra-
mão da harmonia entre os Poderes e em prejuízo da 
República e da pedagogia democrática.

Repito, quantas vezes for preciso, o que disse em 
fevereiro último: no ano passado, o Congresso Nacional 
aprovou 178 leis ordinárias, das quais 121, ou seja, 
68%, resultaram de proposição do Poder Executivo. 
Apenas 45 das leis ordinárias aprovadas em 2006 ti-
veram origem em propostas de Parlamentares. As de-
mais 12 leis aprovadas foram resultado de iniciativas 
de outras instâncias da sociedade.

Essa constatação, em si, já seria chocante. Chego 
a pensar em qual é o nosso verdadeiro papel, quando o 
Poder Legislativo responde apenas por uma em quatro 
leis aprovadas, enquanto o Poder Executivo responde 
pela autoria de quase 70% delas.

(Interrupção do som.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, eu pediria dois minutos de tolerância.

Mas as informações sobre a produção legislativa 
de 2006 revelam um fato ainda mais preocupante: das 
121 leis ordinárias que tiveram origem na Presidência 
da República, 59 – praticamente a metade – foram 
apresentadas na forma de medida provisória. É esse 
aspecto da situação, o despudor do Governo Federal 
na adoção de medidas provisórias, que nos deixa ain-
da mais perplexos, ainda mais indignados.

Srªs e Srs. Senadores, todos somos tentados, 
até mesmo em nossa vida privada, a nos valermos 
de meios rápidos e eficazes de imposição de nossa 
vontade. Acontece que, na democracia representa-
tiva, o debate, a argumentação, o convencimento, a 
nobreza de aceitar a derrota pelo voto são atributos 
indispensáveis.

É por esse motivo, Sr. Presidente, que reitero 
minha posição contrária à decisão tomada pela CCJ 
na reunião do dia 14 de março último, de recomendar 
o julgamento da prejudicialidade da PEC nº 47, de 
2004, que justamente pretendia eliminar o instituto 
da medida provisória do nosso ordenamento jurídico. 
Sou contra a permanência do instituto da medida pro-
visória em nosso arcabouço jurídico. As desvantagens 
superam de muito as potenciais vantagens. Por isso, 
não vejo com bons olhos sua permanência na Cons-
tituição Federal.

Sei, perfeitamente, que revogar um dispositivo 
constitucional que é extremamente cômodo para o 
Poder Executivo Federal é das tarefas mais ingratas. 
Todavia, estou convencido, também, de que deve ser 
feito. Por isso, lutarei com as armas que o mandato 
senatorial me faculta para ver prosperar essa proposta 
de extinção da medida provisória como instrumento de 
legislar do Executivo.

(Interrupção do som.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Eu pedi-
ria mais um minuto, Sr. Presidente.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O art. 62 da Constituição Federal deve ser revis-
to para adequar a prática de governo aos ditames da 
democracia representativa. Estou convencido de que 
o Plenário desta Casa deve posicionar-se criticamente 
sobre o uso do instrumento da medida provisória como 
meio de ação do Poder Executivo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela sua tolerância.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder do PMDB.
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – V. Exª será atendido depois da palavra, 
pela ordem, do nobre Senador Jefferson Péres.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como 
Líder do PDT, peço a palavra para usá-la pouco antes 
da Ordem do Dia, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – V. Exª será atendido.

Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir 
Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Lí-
der. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador 
Cafeteira, Srªs e Srs. Senadores, eu ia fazer um pro-
nunciamento hoje sobre as hidrelétricas do Madeira, 
que estão causando muita polêmica em função do 
não-licenciamento ambiental – e não é da forma como 
estão falando. Mas vou deixar para fazer isso amanhã 
ou depois, porque tenho um assunto mais urgente para 
tratar aqui no dia de hoje.

Antes, porém, de tratar desse assunto que para 
mim é da máxima urgência, quero usar alguns segun-
dos desse pouco tempo que tenho, do pronunciamento 
pela Liderança, para parabenizar o Senador José Sar-
ney pela passagem do seu aniversário; esse homem 
que tanto tem servido ao Brasil, pois fez uma transição 
democrática tranqüila, serena – a transição da ditadura 
para a democracia – e que perdura até hoje. Se Deus 
quiser, não vai acabar nunca esse período de regime 
democrático no nosso País.

Parabenizo o Presidente Sarney; a dona Marly, 
sua esposa; a Roseana, nossa colega Senadora; o Ze-
quinha Sarney; toda a família. Que essa data se repita 
por muitos e muitos anos e que eles tenham bastante 
sucesso e felicidade na vida.

Sr. Presidente, quero falar do Primeiro Congresso 
das Apaes, cuja abertura ocorreu no dia de ontem, no 
Estado de Rondônia, na cidade de Ariquemes, onde 
eu, a Deputada Marinha Raupp e outros parlamentares 
estivemos presentes. Parabenizo a SRA. Ilda Salváti-
co pela liderança à frente desse movimento, pois é a 
Presidente da Federação das Associações de Pais e 
Amigos dos Excepcionais de Rondônia. Ela tem feito 
um trabalho brilhante e para lá levou, na noite de on-
tem, o Presidente Nacional das Apaes, o Deputado 
Eduardo Barbosa, um grande homem, médico, Depu-
tado do Estado de Minas Gerais, que lidera esse mo-
vimento em todo Brasil. 

E nós, tanto eu quanto a Deputada Marinha, tam-
bém nos desdobramos para ajudar, auxiliar as Apaes 
no Estado de Rondônia. Então, parabéns a todos os 

organizadores desse grande evento, que durará qua-
tro dias.

Mas, Sr. Presidente, eu queria tratar aqui do as-
sunto urgente que mencionei: a questão do Ibama. Nós 
não somos contra a fiscalização. O Estado de Rondô-
nia quer preservar 70% do seu território. Eu, quando 
Governador, elaborei um zoneamento agroecológico 
e econômico em parceria com o Governo Federal e o 
Banco Mundial para delimitar as áreas produtivas do 
Estado e as áreas que seriam destinadas à preserva-
ção. Foram mais de cinqüentas reservas criadas e 70% 
do território do meu Estado vão ficar para preservação 
e 30% para uso do solo: pecuária, agricultura e para 
outras culturas.

De forma, Sr. Presidente, que Rondônia tem 
dado sua contribuição. O setor madeireiro do meu Es-
tado já contribuiu com pouco mais, talvez com mais 
de 50% da economia do Estado. Hoje contribui ainda 
com cerca de 30% da geração de emprego e renda 
do meu Estado.

Eu estive recentemente, sexta-feira da semana 
passada, na cidade chamada Vista Alegre do Abunã 
e, lá, os madeireiros estão trabalhando, organizados 
– porque assim foram orientados pelo Ibama –, com 
planos de manejo bem elaborados e aprovados pelo 
Ibama. Porém, o chefe do Ibama do Estado do Acre, 
num acordo com o chefe do Ibama do Estado de Ron-
dônia, fizeram um convênio em que ficou estabeleci-
do que a Ponta do Abunã, uma região do Estado de 
Rondônia, ficaria a cargo da fiscalização do Ibama do 
Estado do Acre.

Sr. Presidente, o que vem acontecendo nos últi-
mos tempos é uma perseguição, um terrorismo, porque 
os fiscais não conferem a documentação, mas ficam 
sobrevoando as madeireiras com helicóptero, por baixo 
com inúmeras viaturas de fiscais e de policiamento sem 
que estejam cumprindo as regras estabelecidas neste 
convênio com o Ibama do Estado de Rondônia. 

Então, o que quero, Sr. Presidente, é que o Ibama 
Nacional desfaça este convênio do Ibama de Rondônia 
com o Ibama do Acre e que volte a fiscalização para 
a gerência do Ibama do Estado de Rondônia, porque 
ali é território de Rondônia. Nós não aceitamos mais, 
com todo o respeito ao Ibama do Estado do Acre, ao 
Ibama nacional, mas nós não podemos aceitar que 
uma parte do meu território seja cedido pela fiscaliza-
ção para o Ibama de um outro Estado.

Essa ponta do Abunã, no passado, já perten-
ceu, não de direito, mas de fato, ao Estado do Acre, 
talvez por um erro de divisas e o Estado de Rondônia 
veio assumir já antes do meu Governo esta Região. E 
lá começamos a trabalhar. Hoje o Acre reivindica de 
novo. O Senador Sibá Machado, com todo o respeito 
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ao Senado Sibá Machado que nem presente está aqui, 
quer fazer um plebiscito para que aquela Região volte 
ao Estado do Acre.

Mas, eu acho que não é desta forma. O Estado 
de Rondônia não vai aceitar a ponta do Abunã que é 
a região de extrema, Nova Califórnia, Vista Alegre do 
Abunã, volte ao Estado do Acre, até porque de direito 
é o estado de Rondônia. 

Não é com terrorismo, que nós vamos resolver 
a questão. Não é essa a política. Nós somos vizinhos, 
e queremos a política da boa vizinhança. O estado do 
Acre tem os seus méritos no meio-ambiente, mas tem 
as suas mazelas também, como tem o Estado de Ron-
dônia, como têm todos os Estados brasileiros, como 
têm todos os países do mundo, mas o Brasil ainda é 
o país que mais preserva o meio-ambiente.

O Estado de Rondônia, senão o primeiro, é um 
dos primeiros Estados brasileiros a preservar o meio-
ambiente. Nós queremos que o Acre cuide do meio-
ambiente do seu Estado, e que a Secretaria do Meio-
ambiente do Estado de Rondônia, em conjunto com 
o Ibama estadual e nacional, cuide também do meio-
ambiente do meu Estado.

Eu faço aqui esse apelo, de público, para que 
o Ibama nacional resolva esse problema imediata-
mente. Nós não queremos mais que o Ibama do Acre 
continue fazendo terrorismo contra os nossos empre-
sários, principalmente contra aqueles que trabalham 
com seriedade; e aqueles que não estão trabalhando 
com seriedade que sejam expulsos e fiscalizados. Mas 
para aqueles que estão trabalhando na legalidade, nós 
queremos o respeito, queremos que eles sejam trata-
dos como gente, como empresários dignos de respeito 
do povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Blo-

co/PTB-MA) – Concedo a palavra ao Senador César 
Borges, orador inscrito.

V. Exª dispõe de dez minutos para fazer o seu 
pronunciamento.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, ontem recebemos aqui no 
Congresso Nacional, mais precisamente a Câmara dos 
Deputados, uma nova PEC do Governo. Uma PEC já 
esperada, mas, nem por isso, menos contestada. Mas 
vamos discuti-la e votar contra ela.

Sr. Presidente, refiro-me à PEC, do Executivo, que 
propõe a prorrogação até 2011 – final deste manda-
to do Presidente Lula – da CPMF, mantendo-a com a 
mesma alíquota de 0,38% sobre todas as operações 
financeiras deste País, com exceção dos investimentos 
do exterior aplicados aqui em títulos do Governo.

O Governo propõe também a Desvinculação das 
Receitas da União em 20%. O valor correspondente 
a esses 20% pode ser gasto pelo Governo da forma 
que lhe aprouver, sem que esteja vinculada a apli-
cação desses recursos a setores essenciais, como 
educação, saúde, a própria segurança pública. Nesse 
último setor, tão importante hoje para a paz do povo 
brasileiro, a aplicação deveria ser vinculada e deveria 
haver mais investimentos.

Se, por um lado, o Governo e o Ministro da Fa-
zenda mandam essa PEC, prorrogando mais uma vez 
a CPMF, uma vez que já prorrogou de 2003 para 2007, 
justificando que, como previsto na Constituição, essa 
contribuição acabaria no final deste ano, em dezembro, 
agora já se diz que é impossível abrir mão da CPMF.

Olhem que o Ministro da Fazenda havia aventado 
a possibilidade de retirar a CPMF dos empréstimos. 
Seria uma medida importante, não a que nos satis-
faz, pois queremos o fim da CPMF. Tenho certeza de 
que o meu Partido votará pelo fim dessa contribuição. 
Entretanto, há uma semana, o Ministro Mantega aven-
tava a possibilidade de a CPMF não incidir sobre os 
empréstimos, tão necessários para se mover toda a 
economia, possibilitando a geração de empregos para 
a população e geração de renda por meio da alavan-
cagem de novos negócios.

Pois bem, o Ministro Mantega prometeu que ha-
veria a desoneração da CPMF sobre os empréstimos, 
o que ocasionaria um impacto de quatro bilhões por 
ano. Agora, o Ministro já diz que não pode fazer isso 
e ameaça, dizendo que a redução da CPMF levaria o 
Governo, Senador Raupp – palavras do Ministro –, a 
desativar programas sociais. Por isso, a necessidade 
da contrapartida.

Aí, analisa aqui a Folha de S.Paulo : “Na prática, 
Mantega reconheceu que o Governo tem dificuldades 
em reduzir a carga tributária”. O Governo continua 
apenando a população, taxando a população com o 
peso de impostos e contribuições – como a CPMF, a 
Cide e tantos outros impostos que incidem sobre todos 
nós, brasileiros –, gerando uma carga de quase 40% 
sobre tudo o que se produz no País. Mas, se, por um 
lado, o Governo não abre mão de nenhuma taxação 
e quer prorrogar a CPMF até o final do seu mandato 
– como o fez no primeiro mandato, que prorrogou até 
o final de 2007 e agora quer até o final de 2011 –, por 
outro lado, o Governo não cuida de gastar bem os re-
cursos arrecadados com tanto sacrifício pelos contri-
buintes brasileiros.

Não há economista no País que não diga que nós 
temos uma carga de tributos excessiva, que recai so-
bre todos os produtos que consumimos, desde a cesta 
básica, do feijão, do arroz a todos os outros produtos 
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industrializados. É o IPI, é o Imposto de Renda e essas 
contribuições que não são divididas, repartidas com 
os estados e os municípios brasileiros. 

Essa carga vive a impedir a retomada do cresci-
mento econômico do Brasil, numa quadra tão favorável 
do crescimento econômico, representada por liquidez 
em excesso no mundo, que tem trazido, inclusive, a 
valorização ou a supervalorização do real diante do 
dólar, com prejuízos para os exportadores, para os 
agricultores e todos aqueles que, incentivados pela 
própria política governamental, procuraram expandir 
as suas exportações. E o Governo, por seu turno, não 
reduz as suas despesas. E o pior, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é que o Governo gasta mal o di-
nheiro que a população, de forma tão sacrificada, vem 
pagando a título de impostos. Num produto de cesta 
básica, pagam-se, às vezes, 30%, 40% e até 50% de 
impostos quando se compra um produto.

O Governo gasta mal, e olhe a evidência desse 
gasto de péssima qualidade, Sr. Presidente. Os jornais 
de hoje trazem também a notícia de que o Governo 
Lula bate mais um recorde: o da gastança em publici-
dade, fato que o PT, quando na oposição, gosta tanto 
de criticar, fazendo-o com relação a todos os governos 
que cometem tais gastos. Ele é cruel e feroz. O PT, 
quando é oposição de qualquer governo – Federal ou 
estadual –, cobra os gastos em publicidade. Mas, “em 
casa de ferreiro, o espeto é de pau”. Quando chega 
ao governo, ele bate um recorde, Senador Raimundo 
Colombo: R$1 bilhão em publicidade. Nunca se gas-
tou tanto em publicidade como se gastou em 2006: 
R$1.015.733.838,00. É recorde absoluto.

Mas, eu concedo um aparte, com muita satisfação, 
ao Senador Raimundo Colombo, por Santa Catarina.

O Sr. Raimundo Colombo (PFL – SC) – Se-
nador César Borges, eu gostaria de cumprimentar V. 
Exª pela oportunidade desse pronunciamento e pelo 
conteúdo, pela categoria como o aborda. Realmente, 
esse é um dos maiores problemas do nosso País, e 
V. Exª coloca isso muito bem. Há excesso de receita, 
não há necessidade de manter a CPMF e, além dis-
so, há má distribuição, há concentração em Brasília. 
Se nós conseguirmos resolver isso, se conseguirmos 
enfrentar essa situação de forma corajosa, vamos 
melhorar a vida do povo brasileiro. Não tenho dúvida 
alguma disso. Por isso, V. Exª está de parabéns pela 
oportunidade e por enfocar muito bem essa questão. 
Raras vezes esta Casa vai ter oportunidade de votar 
– a emenda constitucional exige três quintos –, e va-
mos poder contribuir com uma grande vitória do povo 
brasileiro: diminuindo a carga tributária, aumentando a 
competitividade, fazendo o Brasil crescer e gerar em-
pregos, e diminuindo o tamanho do Estado, sobretudo o 

desperdício. Então, quero cumprimentá-lo, associar-me 
ao discurso de V. Exª e lhe dar os parabéns. Que bom 
que V. Exª tem essa preocupação. Associo-me a ela, 
porque acho que, com ações concretas, vamos poder 
melhorar a vida do povo brasileiro. E essa é uma das 
ações mais claras que temos pela frente. Parabéns, 
Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Obriga-
do, Senador Colombo. V. Exª, que foi prefeito de uma 
cidade importante de Santa Catarina, como Lajes, 
sabe que não se reparte hoje e que 65% de tudo o 
que se arrecada no País fica nas mãos da União, para 
pagar juros e desperdiçar dinheiro, gastar R$1 bilhão 
em publicidade.

Vejam bem, o Ministro, o novo Ministro Franklin 
Martins, da Secom, disse que os números “refletem uma 
presença forte das estatais”, que têm de competir no 
mercado. Imagine, Senador Colombo: a Petrobras tem 
de competir com o quê? É praticamente um monopólio 
em todas as áreas, Sr. Presidente. Os Correios com-
petem com o quê? A Infraero, a famosa Infraero, que 
não ampliou as nossas pistas, que não dá segurança 
ao tráfego aéreo, mas que fez verdadeiros shoppings, 
transformou nossos aeroportos em shoppings, faz pro-
paganda, está competindo com o quê? Que empresa 
é concorrente da Infraero? É um monopólio!

Mas gastou-se R$1 bilhão de reais, e, mesmo 
assim, Sr. Presidente, não se computaram aí os gastos 
com publicidade legal, aviso de editais, convocações, 
publicações; aqui é apenas com as agências de pu-
blicidade. Nem sequer estão computados gastos com 
a produção do que seria veiculado.

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Só para 
concluir, Sr. Presidente.

E se estimam mais R$300 milhões, o que resul-
taria em R$1,3 bilhão. 

Agora, coincidentemente – veja bem -, é na pu-
blicidade, Sr. Presidente, que temos a CPI aqui, a CPI 
dos Correios, por meio da qual o Ministério Público 
Federal denunciou ao Supremo Tribunal Federal a 
formação de uma quadrilha – palavras do Procurador-
Geral da República – composta de quarenta persona-
lidades, inclusive ex-ministro do Estado, e desviaram 
da publicidade para custear o Partido político que está 
no poder, o Partido do Presidente da República, para 
fazer caixa dois de campanha.

Tanto é que hoje os jornais também noticiam 
“relatório de auditoria do Tribunal de Contas dá multa 
de trinta mil para Gushiken”. Por quê? Porque aplicou 
recursos sem a devida garantia da sua aplicação. De 
acordo com o relatório que está para ser votado no 
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plenário do TCU, a mais grave irregularidade diz res-
peito à fragilidade dos mecanismos de controle sobre a 
veiculação de publicidade. Então, é em cima da publici-
dade que hoje se faz caixa dois. Fez-se assim lá atrás, 
nas eleições que conhecemos de 2002, e, a partir de 
2002, foram pagos os recursos aplicados.

É esta a realidade do País: taxa-se, recordes de 
arrecadação, CPMF cada vez maior. O que se deseja 
é continuar um esforço imenso de arrecadação. Não 
é à toa que se criou a receita única para prejudicar o 
contribuinte brasileiro e, por outro lado, se gasta mal, 
Sr. Presidente. Jogam-se recursos em publicidade, o 
que o PT tanto condenava.

Esse é o alerta de que vamos ficar cobrando e 
de que votaremos contra a prorrogação da CPMF e 
da DRU.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/

PTB – MA) – Concedo a palavra à nobre Senadora Ideli 
Salvatti, por permuta com o Senador Jefferson Péres, 
para uma comunicação de Liderança.

S. Exª dispõe de cinco minutos para fazer seu 
pronunciamento.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – V. Exª tem a palavra pela ordem.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Gostaria de me inscrever 
para falar como Líder da Minoria.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, vários Senadores participaram, no 
final da manhã e início da tarde, da solenidade de lança-
mento do Plano de Desenvolvimento da Educação.

Foi uma cerimônia extremamente concorrida com 
a presença de reitores das nossas universidades fe-
derais, diretores de centros de formação tecnológica, 
as nossas escolas técnicas, dos Cefet, das escolas 
agrotécnicas, representantes de secretarias estadu-
ais e municipais de ensino, enfim um grande número 
de educadores de todo o Brasil que aguardavam, há 
muito tempo, inúmeras medidas que foram anunciadas 
hoje pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e pelo 
Ministro Fernando Haddad, fruto de todo um trabalho 
capitaneado, sim, pelo Ministro Fernando Haddad, 
Senadora Fátima Cleide, mas que envolveu a socieda-
de brasileira, os principais propositores, os principais 
idealizadores. Especialistas em educação de todos 
os cantos do Brasil envolveram-se com esse debate, 
como a Andime, o Consed, entidades que englobam 
os gestores da educação nos diversos âmbitos. E inú-
meras medidas foram anunciadas.

Eu sei que o Senador Paulo Paim já abriu a ses-
são com este assunto. Mas, Senador Paulo Paim, ape-
sar de eu ter certeza de que V. Exª fez um belíssimo 
discurso, talvez V. Exª não tenha tido a emoção que 
eu tenho neste momento. Emoção de alguém que, 
durante muito tempo, esteve em sala de aula, duran-
te muito tempo esteve à frente do movimento sindical 
dos professores, dos trabalhadores em educação, dos 
que participaram representando a sociedade brasileira 
no Fórum de Defesa da Escola Pública de Qualidade 
para todos e em todos os níveis.

E foi com muita emoção que estivemos lá parti-
cipando dessa solenidade.

Gostaria de me referir a algumas das medidas 
que foram anunciadas, implementadas, porque são 
realmente de grande impacto:

A primeira é a criação do Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica – Ideb, ou seja, um parâ-
metro que avalie a qualidade de ensino ministrado em 
todo e em qualquer estabelecimento de educação em 
nosso País. A partir desse índice, poderemos ter ações 
de assessoria, amparo, apoio, incentivo e recursos, 
Senador Epitácio Cafeteira, para que possamos ter 
uma melhoria na qualidade da educação em todos os 
cantos do nosso País.

Mil municípios no Brasil têm índices de analfa-
betismo acima de 35%; e 95% desses mil municípios 
estão no Nordeste. Portanto, esses municípios – e 
para isso basta fazer uma pesquisa no Fnde, Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – não re-
ceberam recursos do Fnde.

Assim, esses municípios serão priorizados com 
incentivo, com assessoria, como a questão do Brasil 
Alfabetizado voltado para esses municípios, inclusive 
com professores da rede pública de ensino, que nor-
malmente trabalham apenas por 20 horas, podendo 
ter nas outras 20 horas uma complementação salarial 
para fazer a alfabetização e contemplar boa parcela 
da população que não teve acesso à educação na 
idade adequada.

Além dessas medidas que envolvem exatamente 
o foco de recursos, de esforços, assessoria para aque-
les que mais necessitam...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Presidente, mais uns minutinhos, se possível.

Esses municípios que mais precisam e que fica-
ram à margem de uma série de políticas públicas vol-
tadas à área da educação até o momento, receberão 
–numa medida muito importante assinada hoje e que 
foi anunciada pelo Presidente na marcha dos prefeitos 
– R$600 milhões para a compra de ônibus e até barcos 

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL574     



11412 Quarta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

para o transporte escolar, sendo R$300 milhões para o 
Programa Caminho da Escola, que prevê atendimento 
a alunos da educação básica da rede pública na zona 
rural, e R$300 milhões para o Proescolar, que atende 
alunos da rede estadual e municipal.

Informatização de todas as escolas públicas até 
o ano de 2010.

Pasmem, Srs. Senadores: nós temos 18 mil es-
colas no Brasil sem energia elétrica; que não têm luz! 
Dezoito mil!

(interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-
nador Cafeteira, é inimaginável que tenhamos 18 mil 
estabelecimentos escolares que ainda não têm luz. 
Portanto, a prioridade do Luz para Todos será colocar 
luz em todas essas escolas, até para que os alunos 
possam ter também o acesso à informatização.

Em relação à questão do Piso Nacional de Salá-
rio – inclusive, Senadora Fátima Cleide, já veio para a 
Câmara e já está tramitando –, eu, como sindicalista, 
fiz muita greve na minha vida, era pauta reiterada da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Edu-
cação (CNTE). Assim, estamos agora comemorando, 
pois, finalmente, um Presidente da República atende 
a esse pleito de não ter professor ganhando menos do 
que o piso, seja onde estiver atuando no canto mais 
remoto da Nação brasileira, exatamente para dar um 
nível de qualificação e de incentivo para os professores 
em todos os lugares deste País.

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se o 
Presidente me permitir, gostaria muito de dar um aparte 
para o Senador Paim e para o Senador Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – Sendo comunicação de Liderança, V. Exª 
não pode dar aparte.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não 
posso dar aparte.

Sei que a Senadora Fátima Cleide vai falar tam-
bém sobre este assunto, porque ela, como eu, estava 
tão emocionada e, como educadora, não vai deixar de 
trazer a sua emoção.

Houve várias medidas em relação à questão do 
Ensino Superior: ampliação das vagas, ampliação e 
criação de novas universidades federais. Mas o que 
mais me emociona – e tenho certeza de que também 
emociona o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva – são 
os números.

E aqui vou dar os números, porque eles são 
contundentes, Senador Cafeteira. Vou terminar o meu 
discurso com os números.

A primeira Escola Técnica Federal no Brasil foi 
criada em 1909. No ano de 1909, criou-se a primeira 
escola profissionalizante do Governo Federal. De 1909 
a 2005, quando derrubamos, aqui no Congresso Nacio-
nal, a lei que impedia a ampliação das escolas federais, 
foram criadas 140 Escolas Técnicas Federais no Brasil. 
No ano passado, foram mais de 40 escolas inaugura-
das em vários cantos do País. Só em Santa Catarina 
foram inauguradas 13, sendo que uma ainda está em 
construção. E o Presidente anunciou que vai terminar 
o seu mandato – ele que assumiu o seu mandato com 
140 escolas técnicas, construídas entre 1909 e 2005 
– com 354 Escolas Técnicas Federais, ou seja, pulará 
de 140 para 354 escolas, profissionalizando gratuita-
mente e com a qualidade dos nossos Centros Federais 
de Educação Tecnológica em todo o Brasil.

Portanto, hoje foi um dia de muita emoção. E como 
em um antigo filme que eu assisti – filme um pouco 
melancólico que tratava da eliminação da população 
indígena –, em que o cacique se desloca para uma 
montanha e diz que aquele seria um bom dia para 
morrer, hoje venho a esta tribuna para dizer, com mui-
to orgulho e satisfação: hoje é um bom dia para viver! 
Isso porque, finalmente, medidas importantes para a 
educação brasileira estão sendo implementadas e se-
rão executadas no nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/

PTB – MA) – Concedo a palavra à nobre Senadora 
inscrita, Fátima Cleide. S. Exª dispõe de dez minutos 
para fazer o seu pronunciamento. 

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero parabenizar 
a Senadora Ideli Salvatti por compartilhar a emoção 
da efetivação, por meio da assinatura de atos norma-
tivos, do Plano de Desenvolvimento da Escola – PDE. 
Mas vou tratar deste tema, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em uma outra oportunidade, ainda nesta 
semana, inclusive detalhando alguns dos inúmeros atos 
assinados hoje e que, como relatou a Senadora Ideli 
Salvatti, nos traz tanta alegria e tanta felicidade, porque 
sempre estivemos do outro lado da rua, na trincheira 
da luta, ao lado dos trabalhadores em educação deste 
País, lutando por piso salarial profissional unificado e 
por melhoria da qualidade da educação. 

Amanhã, a marcha da educação chegará a Brasí-
lia e já contará com a determinação e o compromisso 
do Presidente Lula, antecipando-se com a assinatura 
de atos que vão contribuir imensamente com a melho-
ria da qualidade da educação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, assim como 
meus colegas Senadores, também tenho recebido, dia-
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riamente, em meu gabinete, mensagens eletrônicas de 
cidadãos que pedem a redução da maioridade penal 
e exigem do Congresso Nacional resposta legislativa 
para a criminalidade, que arruína a vida de incontáveis 
famílias País afora.

Quero aqui registrar, com alegria, a presença 
do Senador Antonio Carlos Magalhães. Sua presença 
entre nós é muito bem-vinda. Que Deus lhe dê muita 
saúde.

Essas mensagens chegam de todo o Brasil: men-
sagens de revolta justificada, mensagens de recrimi-
nação e descrença no Congresso por ter deixado pa-
radas propostas de alteração do Código de Processo 
Penal, da Lei de Execuções Penais, propostas que dão 
seqüência à Reforma do Judiciário.

Lembro que a Câmara dos Deputados desenga-
vetou, após a morte do menino João Hélio, propostas 
que já estavam prontas para votação havia, pelo menos, 
quatro anos. No Senado, a proposta enfim aprovada 
em março último, que prevê a pena de quatro a quinze 
anos para adultos que envolvam crianças e adolescen-
tes em crimes, de autoria do Senador Aloizio Merca-
dante, também ficou parada um bom tempo.

Esse projeto alterou o Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA, agravando a pena de quadrilha 
que envolva criança e adolescente em crimes. Se ocor-
rer lesão corporal, a punição aumenta em um terço; se 
houver morte, ela pode até ser duplicada.

Sem dúvida, é uma medida importante, com a 
qual tenho a plena concordância, porque entendo que 
sua aplicabilidade pode inibir a ação de malfeitores 
adultos que, covardemente, utilizam a juventude po-
bre e excluída no crime, para o qual, infelizmente, em 
muitos casos, não há volta.

Mas, o que desejo mesmo ressaltar neste mo-
mento, Sr. Presidente, é o trabalho da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o esforço de Se-
nadores que, desde os primeiros dias de março, vêm 
trabalhando para apresentar pareceres aos diversos 
projetos relativos à segurança pública que se encon-
travam nessa Comissão.

Esse trabalho resulta de um compromisso assu-
mido pela Presidência do Senado e Senadores que 
se debruçam sobre o problema, palavra que foi dada 
nesses tempos sombrios, tempos em que a violência 
vitima mais e mais jovens brasileiros, com as balas 
perdidas e outras nem tanto, porque são muito bem 
direcionadas.

Na quarta-feira passada, mais uma etapa desse 
esforço foi concluída. Foram aprovados cinco projetos, 
entre eles o que define as informações que não devem 
ser consideradas sigilosas para a investigação crimi-
nal; o que permite o uso dos recursos do Fundo Na-

cional de Segurança Pública na aplicação de projetos 
destinados a aperfeiçoar sistemas de investigação; e 
o que valoriza as penas alternativas não previstas na 
legislação, levando-se em conta a situação econômica, 
a aptidão e a personalidade do réu.

Faço aqui, Sr. Presidente, um registro particular 
em relação à aplicação das penas alternativas. Para a 
Justiça, para a sociedade e para o País é muito impor-
tante a cultura de penas alternativas, pois amenizam 
a situação carcerária e são, comprovadamente, mais 
eficazes para os que cometeram delitos de menor gravi-
dade e, de fato, não mais querem reincidir no crime.

Já houve uma evolução importante no Brasil so-
bre a aplicação de penas alternativas. Dados recentes 
(final de 2006) do Departamento Penitenciário Nacio-
nal (DEPEN) apontam que cerca de 180 mil pessoas 
cumpriam esse tipo de pena, contra duas mil em 1998, 
quando foi aprovada a Lei das Penas Alternativas.

É forçoso lembrar à sociedade brasileira, entretan-
to, que a solução de combate à criminalidade não está 
tão-somente na elaboração ou reformulação de leis.

É forçoso lembrar que a racionalidade deve pre-
valecer sobre propostas não amadurecidas, sobre as 
quais não há consenso, e muitas vezes dissociadas 
de outros fatores e condições necessárias para a apli-
cabilidade da lei.

Um exemplo disso é o retomado debate, já anti-
go, sobre a redução da maioridade penal.

A minha convicção, Srªs e Srs. Senadores, não 
se afasta um milímetro da posição que defendo desde 
que cheguei a esta Casa e me integrei às fileiras da 
Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da Criança 
e do Adolescente.

Reduzir a idade penal em nada nos ajudará a 
diminuir o crime e a violência.

Pesquisa entregue na semana passada a todos 
nós, feita pela Secretaria de Pesquisa e Opinião Pú-
blica do Senado, a qual parabenizo por mais esta con-
tribuição à sociedade, mostra que a impunidade é a 
principal causa da violência. Ela é citada por 30% dos 
1068 entrevistados em 130 Municípios de 27 Estados. 
A impunidade é uma das manchas mais vergonhosas 
do Brasil. Pesquisas e organismos de segurança pú-
blica asseguram que a média nacional de prisão de 
assassinos é de apenas 8%. 

Pelo menos 70% dos casos são arquivados pela 
precariedade da investigação.

Em algumas regiões, a média de esclarecimento 
do crime é de apenas 3%.

Esta realidade, senhores e senhoras, é combus-
tível para o alimento da violência com que nos depa-
ramos hoje. Portanto, não posso crer na solução fácil 
de atirar ao dramático sistema prisional brasileiro a 
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juventude que comete infrações. Todo mundo sabe, 
todos os estudos e pesquisas apontam que os jovens 
são mais vítimas que algozes da violência.

Divulgado no final do ano passado, o último estudo 
do Fundo das Nações Unidas para a Infância – Unicef 
afirma que dezesseis crianças e adolescentes são as-
sassinados por dia no Brasil. Entre 1990 e 2002, essas 
mortes aumentaram 80%. Os jovens entre 15 e 24 anos 
estão morrendo assustadoramente neste país.

O mapa da violência nos municípios registra 
crescente escalada de mortes violentas de jovens, 
ano a ano. A taxa de homicídios da juventude, con-
siderando-se cem mil habitantes, pulou de trinta, em 
1980, para 51,7, em 2004. Para o resto da população, 
até decresceu: passou de 21,3 para 20,8 em cem mil 
habitantes.

O mapa se baseia no levantamento das certi-
dões de óbito emitidas em todo o País, disponível no 
Sistema de Informações sobre Mortalidade, do Minis-
tério da Saúde.

Outro trabalho, realizado pelo Núcleo de Estudos 
da Violência da Universidade de São Paulo, analisou 
mortes de jovens entre 1980 e 2002, concluindo que 
os homicídios contra crianças e adolescentes somaram 
16% do total de casos ocorridos no País; 59,8% dos 
crimes foram praticados com armas de fogo.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Suplicy, 
com muito prazer.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nadora Fátima Cleide, V. Exª faz um diagnóstico tão 
importante da violência que ocorre hoje no País, atin-
gindo sobretudo os jovens. Também fala de medidas 
importantes para diminuir a criminalidade e morte de 
jovens. Entre esses fatores, certamente está a melhoria 
da educação. É importante assinalarmos, hoje, o Plano 
Nacional de Educação, que o Ministro Fernando Haddad 
e o Presidente Lula anunciaram no Palácio do Planalto, 
com inúmeras medidas que vão garantir educação nas 
áreas mais longínquas e pobres do País, inclusive com 
maior atenção aos professores, que terão piso nacional 
de R$850 por mês. Também uma medida importante 
anunciada foi a extensão do Programa Luz para Todos 
para todo o País e sobretudo para todas as escolas. 
Ainda nesse domingo, o jornal O Estado de S.Paulo 
assinalou que, numa vila a apenas 280 quilômetros 
de São Paulo, na BR–116, rodovia Régis Bittencourt, 
a 150 quilômetros de Curitiba, duas capitais que têm 
qualidade de vida em geral superior à do restante do 
País, na vila denominada Bela Vista, pertencente à ci-
dade Barra do Turvo, quatrocentas pessoas não têm 
qualquer benefício como luz, encanamento. Mas este 
programa hoje anunciado vai garantir que essas crian-
ças e estudantes que lá estão passem a ter, no mais 

breve espaço de tempo possível, suficiente energia 
elétrica. Obviamente, isso vai contribuir para que essas 
crianças e jovens depois não sejam outras vítimas das 
estatísticas de violência que V. Exª está anunciando. 
Meus cumprimentos.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – 
Muito obrigada, Senador Suplicy. Com certeza o seu 
aparte só enriquece o meu pronunciamento, porque 
tenho plena concordância de que por meio da imple-
mentação de políticas públicas e, principalmente, da 
melhoria da qualidade da educação, da permanência 
dos nossos jovens na escola é que vamos de fato 
contribuir para reduzir a violência e melhorar signifi-
cativamente o desenvolvimento e até o crescimento 
econômico do País.

Sr. Presidente, meu tempo está se esgotando. 
Quero concluir meu pronunciamento, mas antes quero 
dizer que hoje o Senador Suplicy faz uma lembrança 
muito importante. O Presidente Lula dizia, hoje pela 
manhã, no lançamento do Plano de Desenvolvimento 
da Educação, que essas medidas que vão levar ener-
gia para todas as escolas urbanas e rurais para todo o 
País formarão um sistema de comunicação, integrando 
todas as nossas escolas urbanas e rurais na Internet 
e, com certeza, farão com que não tenhamos mais que 
dizer que o jovem é a esperança e o futuro deste País. 
O jovem, hoje, é uma realidade para a política pública 
que está sendo desenvolvida pelo Governo Federal. 

E aqui, Sr. Presidente, quero reafirmar mais uma 
vez: os jovens são mais vítimas do que algozes da 
violência. 

Faço aqui um pedido público, um chamamento, 
aos nossos prefeitos, aos nossos administradores, aos 
nossos governadores. Aproveitem esta oportunidade 
do Governo Federal, comprometido com a educação, 
comprometido com a nossa juventude, e construam 
também em seus Estados, em seus municípios, pro-
postas públicas de inclusão social que valorizem a 
juventude, o seu potencial, as suas aspirações, a sua 
identidade, que é tão própria e tão incompreendida. 
Apesar de tantos estudos, tantos saberes divulgados, 
nós ainda não temos, Sr. Presidente, a compreensão, 
na integralidade, da pessoa humana que está em for-
mação e em constante transformação, que é o nosso 
jovem. 

Eu quero agradecer a paciência do nosso Presi-
dente Epitácio Cafeteira, e pedir que o meu pronuncia-
mento seja dado como lido, na íntegra. Peço também 
a esta Casa muita serenidade na discussão que se 
avizinha, na Comissão de Constituição e Justiça, com 
relação à redução da maioridade penal.

Com a sua complacência, Sr. Presidente, eu 
gostaria de ouvir o aparte do nosso querido Presi-
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dente da Comissão de Direitos Humanos, Senador 
Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-
dente, por trinta segundos.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – O tempo de V. Exª já foi prorrogado cinco 
vezes. O Nobre Senador Paulo Paim....

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – É 
uma das poucas vezes, Sr. Presidente, que a Mesa 
prorroga o nosso tempo.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Peço trinta 
segundos. V. Exª me permite? É só para dizer, Sena-
dora Fátima Cleide, que...

(Interrupção do som.)

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) –...fiquei muito 
entusiasmado com as 150 escolas técnicas nas cida-
des pólos, porque quinze delas – dez já consolidadas e 
cinco encaminhadas – serão lá no Rio Grande do Sul. 
Trinta segundos. Parabéns pelo pronunciamento.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Obri-
gada, Senador Paim. Muito obrigada, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DA 
SRA. SENADORA FÁTIMA CLEIDE.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, assim como os colegas senadores e 
senadoras, também eu, diariamente, tenho recebido 
mensagens eletrônicas de cidadãos que pedem a re-
dução da maioridade penal e exigem do Congresso 
Nacional resposta legislativa para a criminalidade que 
arruína a vida de incontáveis famílias País afora.

Mensagens que chegam de todo o Brasil. Mensa-
gens de revolta justificada. Mensagens de recriminação 
e descrença no Congresso por ter deixado paradas pro-
postas de alteração do Código de Processo Penal, do 
Código Penal, da Lei de Execuções Penais, propostas 
que dão seqüência à Reforma do Judiciário.

Lembro que a Câmara dos Deputados, Srªs e Srs. 
Senadores, desengavetou nove projetos de lei após a 
morte do menino João Hélio. Propostas que estavam 
prontas para votação havia quatro anos.

No Senado, a proposta, enfim aprovada em março 
último, que prevê pena de quatro a 15 anos para adul-
tos que envolvam crianças e adolescentes em crimes, 
de autoria do Senador Aloizio Mercadante, também 
ficou parada um tempo.

Começou a tramitar em 2003, ficando parte do 
ano de 2005 e todo o ano de 2006 sem tramitação.

Esse projeto alterou o Estatuto da Criança e Ado-
lescente, o ECA, agravando a pena de quadrilha que 
envolva crianças e adolescentes em crimes. Se ocorrer 

lesão corporal, a punição aumenta em um terço. Se 
houver morte, ela pode até ser duplicada.

É uma medida sem dúvida importante, com a 
qual tenho plena concordância, porque entendo que 
sua aplicabilidade pode inibir a ação de malfeitores 
adultos que covardemente utilizam a juventude pobre 
e excluída no crime, para o qual, infelizmente, em mui-
tos e muitos casos, não há volta.

Muito bem. Não cabe nesta minha fala pontuar 
todas as iniciativas legislativas que, desde a atuação 
bárbara do PCC em São Paulo, esperavam pela ava-
liação desta Casa e da Câmara dos Deputados.

Apenas quis alertar para o fato de que o Con-
gresso Nacional não pode repetir atitudes protelatórias, 
ainda mais sobre tema em que o componente violência 
é fenômeno que não pára de crescer, conforme senti-
mento da sociedade.

O que desejo mesmo ressaltar, neste momento, 
é o trabalho da Comissão de Constituição e Justiça, o 
esforço de Senadores que desde os primeiros dias de 
março vêm trabalhando para apresentar pareceres aos 
diversos projetos relativos à segurança pública que na 
Comissão se encontravam.

Esse trabalho resulta de um compromisso assu-
mido pela Presidência do Senado e Senadores que 
se debruçam sobre o problema: palavra dada nestes 
tempos sombrios, tempos em que a violência vitima 
mais e mais jovens brasileiros, com as balas perdidas 
e outras nem tanto.

Nessa quarta-feira, mais uma etapa desse esforço 
foi concluída. Foram aprovados cinco projetos, entre os 
quais o que define quais informações não devem ser 
consideradas sigilosas para a investigação criminal; o 
que permite o uso dos recursos do Fundo Nacional de 
Segurança Pública na aplicação de projetos destinados 
a aperfeiçoar sistemas de investigação e o que valori-
za as penas alternativas não previstas na legislação, 
levando-se em conta a situação econômica, a aptidão 
e a personalidade do réu.

Faço aqui um registro particular em relação à 
aplicação das penas alternativas. Para a Justiça e para 
a sociedade, enfim, para o País, é muito importante a 
cultura de penas alternativas.

Amenizam a situação carcerária e são, compro-
vadamente, mais eficazes para os que cometeram de-
litos de menor gravidade e, de fato, não mais querem 
reincidir no crime.

Já houve uma evolução importante no Brasil so-
bre a aplicação de penas alternativas. Dados recentes 
(final de 2006) do Departamento Penitenciário Nacional 
– Depen, apontam que cerca de 180 mil pessoas cum-
priam esse tipo de pena, contra 2 mil em 1998, quando 
foi aprovada a Lei das Penas Alternativas.
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Em outros países, essas penas chegam a 80% 
dos crimes julgados, como é o caso da Inglaterra, 
Portugal e Espanha. No Brasil, são 30% dos casos, 
segundo o Depen.

É forçoso lembrar à sociedade brasileira, entretan-
to, que a solução de combate à criminalidade não está 
tão-somente na elaboração ou reformulação de leis.

É forçoso lembrar que a racionalidade deve pre-
valecer sobre propostas não amadurecidas, sobre as 
quais não há consenso, e muitas vezes dissociadas 
de outros fatores e condições necessárias para a apli-
cabilidade da lei.

Um exemplo disso é o retomado debate, já anti-
go, sobre a redução da maioridade penal.

A minha convicção, Srªs e Srs. Senadores, não 
se afasta um milímetro da posição que defendo desde 
que cheguei a esta Casa e me integrei às fileiras da 
Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da Criança 
e do Adolescente: reduzir a idade penal em nada nos 
ajudará a diminuir o crime e a violência. 

Pesquisa entregue nessa quarta-feira a todos nós, 
feita pela Secretaria de Pesquisa e Opinião Pública do 
Senado – a qual parabenizo por mais essa contribuição 
à sociedade (a secretaria apresentou pesquisa sobre 
a violência contra a mulher em março) – mostra que a 
impunidade é a principal causa da violência.

Ela é citada por 30% dos 1.068 entrevistados em 
130 municípios de 27 Estados. A impunidade é uma 
das manchas mais vergonhosas do Brasil. Pesquisas 
e organismos de segurança pública asseguram que a 
média nacional de prisão de assassinos é de 8%.

Pelo menos 70% dos casos são arquivados pela 
precariedade da investigação. Em algumas regiões, a 
média de esclarecimentos de crime é de apenas 3%!

Essa realidade, Srªs e Srs. Senadores, é com-
bustível para o alimento da violência com que depa-
ramos hoje.

Portanto, eu não posso crer na solução fácil de 
atirar ao dramático sistema prisional brasileiro a juven-
tude que comete infrações.

Todo mundo sabe, todos os estudos e pesqui-
sas apontam que os jovens são mais vitimas do que 
algozes da violência.

Divulgado no final do ano passado, o último es-
tudo do Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF) afirma que 16 crianças e adolescentes são 
assassinados por dia no Brasil! Entre 1990 e 2002 es-
sas mortes aumentaram 80%.

Os jovens entre 15 e 24 anos estão morrendo 
assustadoramente!

O mapa da violência nos municípios registra cres-
cente escalada de mortes violentas de jovens, ano a 
ano. A taxa de homicídios da juventude, considerando-

se 100 mil habitantes, pulou de 30, em 1980, para 51,7 
em 2004. Para o resto da população, até decresceu: 
passou de 21,3 para 20,8 em 100 mil habitantes.

O Mapa se baseia no levantamento das certi-
dões de óbito emitidas em todo o País, disponível no 
sistema de informações sobre mortalidade, do Minis-
tério da Saúde.

Outro trabalho, realizado pelo Núcleo da Violência 
da Universidade de São Paulo, analisou mortes de jo-
vens entre 1980 e 2002, concluindo que os homicídios 
contra crianças e adolescentes somaram 16% do total 
de casos ocorridos no País; 59,8% dos crimes foram 
praticados com armas de fogo.

Reafirmo: os jovens são mais vítimas do que al-
gozes da violência.

Segundo dados de três entidades, entre elas a 
Associação Brasileira de Magistrados e Promotores 
de Justiça da Infância e Juventude, o número de in-
fratores supera em pouco a casa dos 20 mil, o que 
representa 1% da população total na faixa etária de 
12 aos 17 anos.

Esses adolescentes respondem por 10% das in-
frações cometidas no território brasileiro, sendo auto-
res de cerca de 1% do total de homicídios, 0,15% dos 
casos de latrocínio e 0,30% dos casos de estupro.

Na esmagadora maioria, de 80% a 90%, seus 
delitos são contra o patrimônio e à obrigatoriedade de 
dirigir com habilitação.

Diversos especialistas dizem que, nos países em 
que redução da maioridade foi adotada, a criminalidade 
praticada por jovens não recrudesceu; pelo contrário. 
É o caso da Alemanha e Espanha, citam eles, que já 
pensam em voltar para 18 anos o limite penal.

Srªs e Srs. Senadores, precisamos, em verdade, 
repensar nossas polícias, sua organização e métodos 
de atuação, porque, entre outras razões, e conforme já 
registrei, as estatísticas apontam que as investigações 
sobre assassinatos não são concluídas.

Precisamos que nossos prefeitos, nossos admi-
nistradores construam políticas públicas de inclusão, 
políticas que valorizem a juventude, seu potencial, suas 
aspirações, sua identidade – própria e incompreendida 
– de pessoa humana em transformação.

Políticas públicas que garantam oportunidades de 
capacitação e emprego, como o ProJovem, implantado 
pelo Governo Federal. O jovem necessita de positivas 
referências para uma vida adulta social e economica-
mente bem-sucedida.

Nossas polícias, Srªs e Srs. Senadores, precisam 
ir à favelas, aos bairros pobres, às periferias, ganhar 
a confiança dos moradores.
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Experiências existentes no País tratando da apro-
ximação das polícias com regiões pobres e violentas 
têm trazido grandes resultados.

Experiências em que os prefeitos também se en-
volveram. Porque, em verdade, muitos prefeitos dizem 
que segurança pública é caso de polícia, e polícia é 
de competência dos governos estaduais. Então, cru-
zam os braços.

Não pode ser assim. Há um conjunto de medidas 
que, adotadas, com o esforço inclusive de prefeitos, 
geram mudança em áreas violentas.

Um exemplo do que falo está no Jardim Ângela, 
na periferia de São Paulo. Considerado no passado a 
região mais violenta do mundo, o panorama mudou 
radicalmente.

Mudou porque houve o enfrentamento de com-
bate à criminalidade com a união dos agentes públicos 
e comunidade – adotaram-se medidas preventivas e 
instalou-se a polícia comunitária.

A queda na taxa de homicídios no Jardim Ângela 
e em todo o Estado de São Paulo é resultado de uma 
série de providências, e isso ocorreu sem que fosse 
reduzida a maioridade penal!

Dos poucos que, no exercício de nobre profissão, 
escolheram no jornalismo a trilha da educação para 
mostrar o quanto é eficiente esse caminho para enfren-
tar a barbárie, Gilberto Dimenstein recentemente nos 
conta da intervenção do cabo Adolfo Lora, integrante 
da polícia comunitária no Jardim Ângela.

Para se aproximar mais e mais da juventude 
local, sempre desconfiada da polícia – o que se veri-
fica também nas favelas do Rio -, o cabo propôs um 
festival de grafite sobre aquecimento global, iniciativa 
vivamente aceita.

A propósito, escreve Dimenstein: “Deveríamos 
levar muito mais a sério o significado destas pincela-
das promovidas por um policial, quase clandestinas, 
do que os debates, repletos de holofotes, de boa parte 
da classe política”.

Ele está pleno de razão, Srªs e Srs. Senadores!
Por isso, proponho ao Senado brasileiro, aos meus 

colegas senadores e senadoras, o enfrentamento da 
violência contra a nossa juventude.

Que nos debates das propostas de lei sob exame 
desta Casa seja fortemente lembrado que as violações 
aos direitos fundamentais dos jovens são gritantes.

Não há Nação, Srªs e Srs. Senadores, entre 65 
países comparados pela Unesco, onde nossos jovens 
morram mais vitimados por armas de fogo do que no 
Brasil.

A ínfima participação de adolescentes nos crimes 
à vida não pode ser superdimensionada. Em minha 
avaliação, isso parece indicar ignorância e preconceito, 

terminando por ser desconsiderada a violência enorme 
que os nossos jovens sofrem.

Pedir para que nossos jovens sejam abarcados 
pelo embrutecimento humano que se estabeleceu no 
falido sistema penitenciário brasileiro não é a melhor 
proposta.

O ingresso dos jovens nesse sistema só servi-
ria para potencializar os problemas hoje enfrentados 
pelos adolescentes infratores submetidos às medidas 
privativas de liberdade em instituições que não condu-
zam a uma efetiva reabilitação para o exercício pleno 
de sua cidadania.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/

PTB – MA) – V. Exª será atendida.
Esta Presidência tem a satisfação de registrar o 

retorno do Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
vem de um tratamento. Todos nós estávamos esperan-
do exatamente o seu restabelecimento.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti, orador inscrito. (Pausa.)

Concedo a palavra a nobre Senadora Kátia Abreu. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Senador Sibá Ma-
chado. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar 
Quintanilha. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Senador Adelmir 
Santana. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi-
nheiro. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma. S. Exª terá 10 minutos para fazer seu pronun-
ciamento.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, eu também gostaria 
de saudar o Senador Antonio Carlos Magalhães pelo 
seu retorno, para ilustrar este Senado Federal com sua 
inteligência, com sua sabedoria e, principalmente, seu 
carinho e amabilidade. E Deus o protege sempre por 
isso, Presidente Antonio Carlos, porque o senhor me-
rece permanecer entre nós por muitos e muitos anos. 
Agradeço ao Presidente Collor por ter aberto espaço 
para que eu pudesse olhar nos olhos do Presidente 
Antonio Carlos. 

Gostaria de aproveitar a oportunidade para cum-
primentar o Presidente José Sarney pelo seu aniver-
sário na data de hoje. É um homem de bem, correto, 
com quem tive oportunidade de trabalhar durante cinco 
anos. E sei da grandeza de sua alma, da grandeza de 
seu caráter e de seu amor pelo País. Então, deixo aqui 

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL580     



11418 Quarta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

o meu abraço ao Presidente José Sarney, já que ele 
foi saudado anteriormente por nossos Colegas.

Sr. Presidente, estou aqui nesta tribuna porque 
a Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Infor-
mação, do Tribunal de Contas da União, por intermé-
dio de sua assessoria, entregou-me um documento 
intitulado “Auditoria de Tecnologia da Informação no 
Sistema Nacional de Integração de Informações em 
Justiça e Segurança Pública – Infoseg”. Passo a ler o 
referido documento.

O que é o Infoseg? 

O Sistema Nacional de Integração de 
Informações em Justiça e Segurança Pública 
tem por finalidade integrar e prover informa-
ções dos órgãos de segurança pública, justi-
ça e fiscalização da União, dos Estados e do 
Distrito Federal. Aos agentes públicos cadas-
trados no sistema, são disponibilizadas, via 
Internet, informações sobre inquéritos, pro-
cessos, mandados de prisão, armas de fogo, 
veículos e condutores, organizadas em quatro 
módulos de consulta. 

O Módulo Indivíduos é o principal e mais 
complexo do Infoseg e sua base de dados, 
chamada Índice Nacional (IN), é de responsa-
bilidade da Secretaria Nacional de Segurança 
Pública do Ministério da Justiça (Senasp/MJ). 
O Índice Nacional é um indexador das informa-
ções básicas sobre indivíduos de todo o País, 
tal como existência de mandado de prisão, in-
quérito e processo judicial. Após pesquisa ini-
cial no IN, pode-se obter o detalhamento das 
informações por meio de um link que acessa 
as bases estaduais de origem.

Por que o TCU fez esta auditoria?
Considerando que o tema segurança 

pública encontra-se presente na agenda da 
sociedade brasileira e que auditoria anterior 
do TCU havia detectado dificuldades na im-
plantação de tão importante sistema, o Tribu-
nal realizou esta auditoria com o objetivo de 
avaliar aspectos relacionados com a segurança 
e a consistência das informações gerenciadas 
pelo Infoseg.

Senador Antonio Carlos Magalhães, V. Exª tem 
conduzido na CCJ, com muito brilhantismo e pulso 
firme, o mutirão para a melhora da legislação contra 
a violência. Há vários projetos também de autoria de 
V. Exª.

Vou me permitir, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, enviar a V. Exª esse preâmbulo do exame feito 
pelo TCU no Infoseg, para, assim, nós acompanharmos 

de perto o sistema de informações que poderá atender 
a todos os Estados, partindo do Distrito Federal. E sa-
bemos que, realmente, criminosos às vezes praticam 
um crime em São Paulo, são apanhados e mudam 
para a Bahia, ou para outro Estado, onde praticam 
outro crime e vão fugindo à responsabilidade por falta 
de informações por parte da Justiça.

O TCU constatou graves impropriedades 
no sistema, sobretudo no que concerne à sua 
gestão: insuficiência de regulamentação, incon-
sistências entre as bases de dados criminais 
das Unidades da Federação e o IN, indefinição 
do significado das informações que compõem 
o IN, inexistência de política de segurança de 
informação formalmente definida, estrutura de 
recursos humanos e usabilidade do sistema 
insatisfatórias, indefinição dos proprietários de 
alguns ativos, inexistência de plano de con-
tinuidade do negócio, gestão deficiente das 
cópias de segurança, procedimento inade-
quado de controle de mudanças no sistema, 
deficiências na segurança das instalações fí-
sicas, funcionamento inadequado do serviço 
de atendimento ao usuário, insuficiência de 
trilhas de auditoria e falhas nos contratos de 
locação de mão-de-obra.

Entre as ocorrências apontadas, merece 
destaque a inconsistência entre os dados cons-
tantes do Índice Nacional e os constantes das 
bases dos órgãos que alimentam o sistema. 
Considerando que os agentes de segurança 
pública do País utilizam as informações des-
se sistema para a tomada de decisões, como 
por exemplo a prisão ou não de um indivíduo, 
as inconsistências apuradas constituem fato 
gravíssimo e devem ser objeto de medidas 
corretivas urgentes pelo órgão responsável. 
As incoerências apuradas, além de desacre-
ditar a confiabilidade no sistema, podem pro-
vocar conseqüências sérias, como a prisão 
indevida de um cidadão ou a não-prisão de 
um criminoso.

Na busca do aperfeiçoamento do Infoseg, que 
constitui um poderoso instrumento e cuja utilização 
poderá contribuir para a tempestividade, eficiência e 
eficácia das ações de fiscalização, de segurança pú-
blica e de justiça, o TCU recomendou a institucionali-
zação do sistema por meio de lei Federal. O Tribunal 
determinou à Senasp, entre outras medidas, a corre-
ção das falhas que geram as inconsistências entre as 
bases de dados criminais das Unidades da Federação 
e o IN, a definição do significado das informações que 
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compõem o IN, a elaboração de políticas de segurança 
de informação e de controle de acesso, bem como de 
plano de continuidade do negócio. Determinou ainda 
que a Secretaria avalie a situação de terceirização de 
pessoal na gerência do Infoseg, de modo a dotar aquela 
gerência de servidores ocupantes de cargos efetivos 
suficientes, capacitados e treinados para exercer as 
atividades estratégicas e sensíveis.

Deliberação do TCU
Acórdão nº 71/2007 TCU-Plenário
Relator: Ministro-Substituto Augusto 

Sherman Cavalcanti.

Pedi uma reunião com os técnicos, Sr. Presidente, 
para tomar melhor conhecimento de todo o procedi-
mento a respeito do Infoseg. Temos grande esperança 
de que seja informatizado todo o sistema sobre a cri-
minalidade, todo o sistema penitenciário, e que assim 
possamos acompanhar de perto a evolução do crime, 
aqueles que o praticam e têm facilidade de mudar os 
locais de operações criminosas para fugir da ação da 
Polícia e da ação da Justiça.

Era essa a informação que gostaria de passar 
ao Plenário desta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Romeu Tuma, o 
Sr.Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

Durante o discurso do Sr. Romeu Tuma, 
o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Romeu Tuma.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

V. Exª dispõe de até 10 minutos, Senador.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Tião Viana, quero saudar e dar as 
boas-vindas ao Senador Antonio Carlos Magalhães, 
por aqui estar, com boa saúde, entre nós, outra vez. 
Desejo que visite – e será sempre bem-vindo – o Incor, 
mas como quem vai visitar amigos e não exigindo que 
o visitemos lá tão freqüentemente.

Como meus colegas já falaram hoje – o Sena-
dor Paulo Paim, a Senadora Ideli Salvatti, a Senado-
ra Fátima Cleide – também quero saudar o Plano de 
Desenvolvimento da Educação, lançado oficialmente 
no Palácio do Planalto, quando o Presidente Lula men-
cionou que esse PDE vai colocar o Brasil no século da 

educação, ressaltando que “este é o século da elite do 
saber, e não o da elite do berço e sobrenome”.

É importante que esse Plano de Desenvolvimen-
to da Educação efetivamente aumente em 10 vezes 
o investimento Federal nas áreas mais carentes do 
ensino.

Cumprimento o Ministro Fernando Haddad pela 
qualidade das medidas que foram anunciadas e que, 
basicamente, são as seguintes: a criação do Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica – INDEB, 
medido nos municípios, com a finalidade de decidir 
quais as cidades mais defasadas no ensino, para que 
recebam a destinação devida de verbas oficiais; a pro-
vinha Brasil, para fazer avaliação das crianças de 6 a 8 
anos e, sobretudo, aferir o grau de alfabetização des-
sas crianças; o piso salarial, que fixa um valor mínimo 
de remuneração para os professores da rede pública 
no Brasil, que deverá chegar a R$850,00 por mês em 
todo o Território brasileiro, no máximo até o final deste 
mandato; o financiamento do transporte, com o crédito 
do BNDES de R$600 milhões para dois programas de 
transporte escolar, seja para a população que vive ao 
longo de rios com as devidas barcas que transportarão 
os estudantes adequadamente, bem como por meio de 
ônibus nas áreas rurais e transporte público.

Quero também saudar uma boa idéia do Ministro 
Fernando Haddad, com quem tenho conversado, que 
considero muito relevante e inovadora. Refiro-me à 
proposição que está considerando. Quero estimulá-lo 
nessa direção de, em muitas regiões, especialmente 
áreas rurais no Brasil onde possa haver autorização 
da bicicleta como transporte escolar, as crianças, os 
estudantes e os adultos, em vez de pegar o ônibus, 
na medida do possível, utilizem as bicicletas. Por ve-
zes, será mais econômico, mas também deve haver 
uma qualidade interessante para que os estudantes, 
em vez de pegarem o ônibus ou outro tipo de trans-
porte, utilizem a bicicleta provida pelo Município, pelo 
Poder Público, a fim de que os estudantes possam ir 
para as suas casas.

Sr. Presidente Tião Viana, quero aqui falar um 
pouco do nosso diálogo outro dia, em Rio Branco, no 
Acre, bem como, quando visitamos Xapuri, a terra de 
Chico de Mendes, quando trocamos idéias. E V.Exª me 
falava a respeito da instituição que está para acontecer 
em Paris, a partir do dia 15 de julho, um dia após o 
aniversário da Revolução Francesa, quando, naquela 
cidade, haverá essa disponibilidade em 1250 locais dife-
rentes, sobretudo nas estações de metrô, mas também 
em outros lugares, distando 250 jardas de um ponto ao 
outro. Lá estarão disponíveis mais de 20 mil bicicletas 
para que a população possa se locomover. E o Poder 
Público é que fará isso, mediante uma pequena taxa, 
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Senador Tião Viana, equivalente, digamos, a um euro. 
A pessoa poderá retirar a bicicleta, havendo uma taxa 
módica para sua utilização.

Andei pesquisando isso, Senador Tião Viana, e 
verifiquei que, na cidade de Lyon, com muito sucesso, 
isso já funciona há dois anos. Mas também em cida-
des da Bélgica, como Bruxelas e Antuérpia, há essa 
sistemática.

Conversei com pessoas que têm utilizado esse 
sistema. Por exemplo, em Bruxelas, o Poder Público 
disponibiliza as bicicletas para que as pessoas as 
utilizem. Depositam, digamos, um euro no estaciona-
mento a fim de as utilizarem à vontade. Vão para qual-
quer ponto da cidade onde haja um estacionamento, 
deixam a bicicleta na hora em que quiserem e aquele 
euro depositado é retirado. Na verdade, as bicicletas 
estão disponíveis gratuitamente.

Quero, Senador Romeu Tuma, dizer ao Prefeito 
Gilberto Kassab, de São Paulo, e também a todos os 
Prefeitos e Prefeitas, o mesmo que conversei com a 
Ministra do Turismo, Marta Suplicy, dizendo-lhe que 
ela poderia estimular cidades onde haja turismo a uti-
lizarem esse serviço de bicicletas por parte do Poder 
Público. Isso seria uma das formas de facilitar o trans-
porte de estudantes.

Aqui, nas galerias do plenário, encontram-se 
estudantes que não sei de onde vieram, quem sabe 
de algum lugar aqui perto e tenham vindo de bicicle-
ta. (Pausa.)

Vieram de Fortaleza. Alguns vieram de São Pau-
lo e Recife. Pergunto-lhes: todos vão de suas casas à 
escola e retornam de bicicleta? Os Prefeitos das res-
pectivas cidades não colocaram à disposição bicicle-
tas? Pois vocês deveriam sugerir isso aos Prefeitos. 
Por que não disponibilizam?

Vocês podem ver pela Internet como é nas cida-
des de Lyon, Antuérpia e Paris. O Senador Tião Viana 
está propondo isso ao Governador Binho Marques e ao 
Prefeito de Rio Branco. Vocês podem sugerir o mesmo 
aos Prefeitos de suas cidades.

Mas quero aqui ainda falar de outras medidas 
anunciadas pelo Ministro Fernando Haddad, como a 
Olimpíada de Português, competição com cerca de 7 
milhões de alunos de 80 mil escolas.

Quem sabe os jovens presentes no plenário pos-
sam também participar dessa competição para esti-
mular o estudo da disciplina, a exemplo do que ocorre 
com eventos semelhantes em Ciências Exatas, como 
a Olimpíada de Matemática, que já vem sendo reali-
zada com grande sucesso no Brasil, estimulando os 
alunos a estudar melhor Matemática, Física, Química 
e, agora, também Português.

Informatização. O investimento de R$650 milhões 
para informatizar 130 mil escolas. A meta é dotar cada 
escola de um laboratório de informática.

Conteúdos digitais. A atuação conjunta dos Mi-
nistérios de Educação e Cultura e de Ciência e Tecno-
logia, com dotação de R$75 milhões, para estimular a 
produção de conteúdos digitais com viés didático.

A universidade aberta. A parceria entre Prefeitu-
ras e Universidades públicas para implantar mil pólos 
de formação. Isso significará o fortalecimento de um 
programa que capacita programas com ensino pre-
sencial e a distância nas regiões remotas. São pólos 
de formação de professores.

O Brasil Alfabetizado. Pelo menos 75% dos alfa-
betizadores serão professores profissionais. São 100 
mil professores que receberão bolsa de R$200,00 
mensais. E gostaria de assinalar que há pessoas neste 
Brasil que, voluntariamente, estão dispostas a alfabe-
tizar pessoas, e é importante estimulá-las a fazê-lo. 
Este Programa, o Brasil Alfabetizado, faz a alfabeti-
zação de crianças e adultos, nos turnos em que seus 
professores não dão aulas na rede.

Criação dos Ifets (Institutos Federais de Educa-
ção Tecnológica), que são institutos técnicos para for-
talecer “os arranjos produtivos locais”.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– As universidades federais terão mais verbas para 
abrirem ou estimularem cursos noturnos. A meta será 
dobrar o número de vagas; hoje são 580 mil pessoas 
fazendo esses cursos.

O Fies e o ProUni visam ao financiamento de 
100% das bolsas parciais do ProUni e a quitação da 
dívida ativa consolidada das instituições de ensino su-
perior. O programa deverá gerar 100 mil vagas por ano 
para que os jovens deste Brasil possam completar e 
fazer o seu curso universitário.

Sr. Presidente Tião Viana, saúdo a presença de 
estudantes que vêm de todo o Brasil. Se quiserem fa-
zer uma visita a meu gabinete, serão bem-vindos. Se 
quiserem conhecer o que é o Programa da Renda Bá-
sica de Cidadania, eu lhes darei um livro a respeito. E 
se quiserem uma explicação pessoal, direta, olho no 
olho, eu a darei a vocês. Se quiserem, podem combi-
nar em meu gabinete.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Magno Malta, 

para uma breve comunicação, nos termos do art. 158, 
§ 2º, do Regimento Interno.
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria de saudar 
nesta tarde os jovens que visitam o Senado Federal e 
os telespectadores da TV Senado.

Quero saudar também o Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que está de volta, de pé, firme. Receba 
o nosso abraço fraternal, Senador. Nós oramos pela 
sua reabilitação.

Antes de fazer a minha fala, gostaria também de 
abraçar o Senador Sarney, pois hoje é o seu aniversá-
rio. Hoje, juntamente com sua família, S. Exª desfruta 
desse dia tão importante na vida de todos nós. Deus, 
que é a própria vida, Senador Valadares, dá-nos essa 
oportunidade. Quando temos a oportunidade de cele-
brar mais um ano de vida, concedido por Ele, certa-
mente isso se constitui em grande felicidade. Por isso, 
quero abraçar hoje o Senador Sarney.

Registro ainda, Sr. Presidente, que recebi da Câ-
mara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim um voto de 
aplauso, por iniciativa do Vereador José Carlos Amaral. 
Fui vereador com o Amaral, no Aeroporto. Um abraço 
aos moradores queridos do Aeroporto, ao meu queri-
do Sérgio Tirelo, ao pessoal da Cofrio. O meu grande 
abraço aos amigos e amigas que tenho ali, naquele 
bairro. Muito obrigado, Amaral, que faz menção, Sr. 
Presidente, ao meu projeto de lei que institui exame 
toxicológico para quem vai tirar carteira de motorista 
no Brasil e à minha proposta de emenda ao Código 
Nacional de Trânsito para reduzir de 18 para 16 anos 
a idade para se tirar a carteira de motorista.

Recebo, então, com muito carinho, Vereador Ama-
ral, o voto de aplauso dessa Câmara, onde comecei a 
minha vida pública. Agradeço ao nosso querido Presi-
dente, Marcos Coelho.

Sr. Presidente, gostaria de registrar que, este 
final de semana, estive em Minas Gerais, Senador 
Wellington Salgado, o Estado de onde V. Exª é Senador. 
De uma maneira muito especial, estive na cidade de 
Divinópolis. O Senador Wellington Salgado é ex-joga-
dor de basquete do Botafogo. Foi um grande jogador 
do escrete de seu Estado, Minas Gerais. As pessoas 
o vêem e dizem que o reconhecem. Perguntam se 
sou esportista, e eu digo que acompanho o esporte. 
Então, dizem: “Pois o Senador Wellington Salgado é 
o velho Boró, jogador de basquete do Botafogo, com 
passagem pela seleção”. Ele era um bom atleta e tem 
tido um bom desempenho aqui, pelo seu Estado de 
Minas Gerais.

Eu estive em Divinópolis neste final de semana, 
Senador Wellington Salgado, falando num encontro 
pela promoção dos 17 anos do Projeto Quero Viver. Há 
17 anos, Divinópolis, Minas Gerais, era considerada a 

capital do Eritos, um xarope que continha alucinóge-
no. Os jovens descobriram isso e começaram a tomar 
todo o vidro. E, a cada final de semana, em Divinópolis, 
jovens morriam por overdose de Eritos. Fui fazer uma 
palestra há 17 anos. Eu já tinha o Projeto Vem Viver 
numa casinha do BNH, em Cachoeiro de Itapemirim, 
Espírito Santo. Em dois quartos de uma casa do BNH, 
eu tinha 32 drogados. Fui lá fazer uma palestra. Pe-
guei um ônibus para Belo Horizonte, onde peguei ou-
tro ônibus. Cheguei lá, em 1990 – eu era imortal, não 
tinha onde cair morto –, depois de pegar dois ônibus. 
Eles foram me buscar, e eu fiz a palestra. Depois que 
terminei a palestra, recebi um apelo sofrido daquelas 
mães para abrir uma casa de recuperação lá também, 
Senador Antonio Carlos Valadares. Eu disse que não 
tinha condição de manter nem a de Cachoeiro de Ita-
pemirim. Mas fui tocado pela mão de Deus, sentindo a 
dor daquelas famílias, instigado muito por um homem 
chamado Wilson Botelho. Voltei para lá na semana se-
guinte, quando, Senador Wellington, dei uma entrevis-
ta numa rádio lá e falei que estava indo para ajudar a 
população para recuperar os drogados da cidade, há 
17 anos. Fiz um apelo para que a população levasse 
colchões usados, bujão, um fogão velho. E eles atende-
ram ao pedido. Aluguei lá no Cacoco um pequeno sítio 
e comecei o trabalho, há 17 anos, com esse homem, 
Wilson Botelho, que hoje comanda esse projeto tão 
bem-sucedido, chamado Quero Viver. E, desta tribuna, 
quero parabenizar Wilson, Joana, os filhos; os filhos, 
que eram pequenininhos e foram criados ali dentro, 
perto dos drogados, tirados das ruas, das cadeias.

Estive lá este final de semana. Havia mais de 
setenta homens de todas as idades, de 16 anos, de 
15 anos, de 30 anos, de 70 anos. Sem iniciativa algu-
ma do Poder Público. V. Exªs imaginem setenta vicia-
dos fora da rua. São setenta possibilidades a menos 
de seqüestro, setenta possibilidades a menos de es-
tupro, setenta possibilidades a menos de uma casa 
arrombada, setenta possibilidades a menos de um 
carro roubado.

Então, quero abraçar Wilson e incentivar aqueles 
que, no Brasil, fazem a mesma coisa. E normalmen-
te são pessoas religiosas, abnegadas, sacerdotes da 
vida humana, porque o Poder Público, além de não 
saber, não participa.

Para V. Exªs terem uma idéia, a Anvisa (Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária) baixou uma norma 
– se dependesse dessa norma, essa casa de recu-
peração estaria fechada, e esses setenta estariam na 
rua, conseqüentemente delinqüindo – segundo a qual 
quem tem que cuidar de drogado é a Anvisa. Mamãe, 
me acode! Tem pai que é cego. Como a Anvisa vai 
cuidar de drogado?!
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Então, fui a Divinópolis e vi uma sociedade lá reu-
nida, uma organização de mulheres, Senador Welling-
ton Salgado de Oliveira, chamada Conselho da Mulher 
Empreendedora de Divinópolis. Mulheres bem-suce-
didas que, do ponto de vista da teoria, poderiam estar 
desfrutando do que ganham elas e os maridos, mas 
que estão lá envolvidas com a questão de adoção, to-
mando conta de abrigos.

Aliás, adoção é um tema que quero discutir aqui, 
porque não há nada tão difícil quanto se fazer o bem 
neste País. Adotar uma criança é um rolo, adotar uma 
criança é uma peregrinação de meses, pedindo pelo 
amor de Deus para poder dar a mão a alguém, para 
trazer uma criança para dentro, para que ela faça parte 
do seu sangue, da sua vida. É tão fácil ceder à adoção 
internacional, mas é tão difícil a adoção nacional! Eu 
quero passar a discutir esse assunto aqui, Senador 
César Borges, que preside esta sessão.

Essas mulheres estão lá tomando conta de abrigo 
e me levaram para ver o trabalho delas. Estão cons-
truindo vinte casas populares com doações, batendo 
de porta em porta. O déficit habitacional deste País é 
muito grande, não serão vinte casas que vão resolver, 
mas, se cada um fizer a sua parte, certamente estare-
mos dando a este País o melhor de nós, que é a nossa 
energia e o nosso amor.

Quero cumprimentar aqui a Denize dos Santos 
Lara, que é a Presidente desse Conselho de Mulheres, e 
a Sandra Amaral, Vice-Presidente desse Conselho, que 
é atuante e que ajudou o Wilson nesses 17 anos.

Ontem à noite eu fiz uma palestra, Senador Cé-
sar Borges, no cinema da cidade, lotado, sobre pre-
venção, criação de filhos, recuperação, mudança na 
legislação brasileira, redução da maioridade penal. E, 
quando se fala em redução da maioridade penal, as 
pessoas se levantam e querem aplaudir de pé. E a 
sociedade não quer essa história de 18 para 16 não, 
porque um homem de 16 é igual a um de 18, e um de 
18 é igual a um de 16.

Amanhã vou apresentar uma emenda, porque 
penso que nós não precisamos disso, nós não preci-
samos de faixa etária alguma; nós precisamos, Deni-
se e Sandra – que estão assistindo à TV Senado –, 
é ver no texto da lei que todo cidadão brasileiro que 
cometer crime com natureza hedionda perca o direito 
à menoridade e seja considerado em maioridade para 
pagar as penas da lei.

Vou apresentar essa emenda amanhã, oralmente, 
na CCJ, ao relatório do Senador Demóstenes Torres. 
Quero conclamar aqueles que fazem parte da Comis-
são a que me acompanhem neste raciocínio: 16 anos 
e 18 anos são a mesma coisa. O meu projeto que ins-
titui exame criminológico para quem vai tirar carteira 

de motorista e a minha emenda no Código Nacional 
de Trânsito são para reduzir para 16 anos o direito 
de tirar carteira de motorista, porque, com 16 anos, 
o jovem já tem todos os reflexos feitos; com 16 anos, 
pode gerar filho; com 16 anos, estupra, mata, vota; está 
tudo pronto. Minhas filhas entraram na faculdade com 
16 anos de idade, então, podem tirar carteira com 16 
anos. E, se o exame toxicológico é capaz de apanhar 
o sujeito quatro anos para trás, a partir dos dez, ele 
tem que ficar esperto.

Isso é pedagógico, isso é preventivo. E foi isso 
que eu discuti lá, Senador César Borges, com a socie-
dade de Divinópolis, no cinema cheio. É o que tenho 
feito pelo Brasil, fiz nos últimos dias na universidade 
de Alegre e nas duas universidades de Cachoeiro de 
Itapemirim. Aonde se chega discutindo redução de 
maioridade penal, é visível, no final, que aqueles que se 
dizem contra, que mudam de opinião no final, o fazem 
por não entenderem, porque redução de maioridade 
penal não é solução para nada se for adotada sozinha; 
ela é parte de uma engrenagem. O que é essa engre-
nagem? É um conjunto de medidas que parte dos três 
Poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário.

Há outro projeto lá, feito pelo Wilson Botelho, do 
Quero Viver, juntamente com o Conselho da Mulher 
Empreendedora de Divinópolis – que mais uma vez 
quero parabenizar –, chamado Criança Projeto de Deus, 
num dos bairros mais carentes da cidade, o Terra Azul. 
Realmente, aquilo está virando um céu para aquelas 
crianças, com aulas de música, reforço escolar, aten-
dimento odontológico, alimentação.

O traficante mais perigoso do bairro foi recupera-
do no Quero Viver. Agora, voltou recuperado e é uma 
das peças importantes para o agendamento dessas 
crianças tão violentas, jogadas na rua, desprovidas 
de qualquer tipo de esperança, mas que passam a 
ter esperança a partir dessa iniciativa do projeto Que-
ro Viver.

Por isso, Sr. Presidente, creio que iniciativas como 
essa o Governo precisa incentivar. Eu disse ao Presi-
dente Lula, quando estive a ultima vez com ele, que 
esse é o papel da Senad, a Secretaria Nacional Anti-
drogas. E vi no Presidente uma disposição, uma von-
tade. Sua Excelência solicitou ao seu secretário que 
pedisse ao General Félix que me chamasse. Estou 
aguardando o General Félix para sentarmos e eu po-
der oferecer-lhe a minha ajuda. Posso não ser doutor 
nessa área – e não sou mesmo –, mas 26 anos tirando 
pessoas da rua e da cadeia me fizeram aprender algu-
ma coisa, e posso ajudar nessa experiência vitoriosa 
de recuperação de pessoas, de ajuntamento daqueles 
que são menos favorecidos e que, pela sorte, foram 
jogados de qualquer forma nas ruas, discriminados, 
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desvalorizados, para lhes devolver a vida, o sentimen-
to, a vontade de viver.

Vi no Presidente Lula, Senador Wellington, uma 
vontade muito grande. E volto, nesta semana, para 
cobrar, porque quero sentar com a Senad. Espero 
que essa Secretaria convoque todos os diretores de 
casas de recuperação deste País, que são mais de 
três mil, que estão na ponta, abnegadamente, sacer-
dotalmente, fazendo aquilo que o Poder Público não 
faz, até porque não pode e não sabe fazer. Isso é um 
investimento de vida, e investimento de vida não tem 
valor, não se paga, não tem custo!

Quando é preciso contratar pessoas para esta-
rem a serviço de quem precisa de recuperação, nunca 
se chega a lugar nenhum, porque o indivíduo estudou, 
formou e quer o seu salário. E, quando se vai tratar 
com drogado, com gente de cadeia, é investimento de 
vida. Avalie V. Exª o que significa, por dois, três, quatro 
meses, agüentar um sujeito falando palavrão, que não 
muda nunca, que não quer nada com nada, revoltado, 
que diz que quando sair vai matar o pai, que vai matar 
a mãe; tratar esse caráter, tratar essa vida, colocar a 
vida à disposição dele, mudar esse comportamento, 
ajudá-lo espiritualmente, para refazer-lhe o caráter, 
para devolver-lhe a vida. Quem é que quer fazer isso 
de graça?

É preciso que o Governo entenda isso e comece 
a apoiar essas entidades que estão na ponta e que 
prestam um grande serviço à sociedade brasileira.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, e quero aqui 
reiterar meus parabéns a Wilson Botelho, que faz essa 
obra há 17 anos, aos trancos e barrancos, com mui-
ta luta, mas que já promoveu um despertamento da 
sociedade de Divinópolis, no sentido de ajudá-lo. É o 
caso desse Conselho da Mulher, formado de pessoas 
religiosas, gente abnegada, que acredita na vida hu-
mana, na recuperação do homem.

Fica em Divinópolis essa obra que, há 17 anos, 
ajudei a fundar e que revi, depois de 17 anos, com 
muito orgulho.

Muito obrigado, Sr. Presidente, e desculpe-me 
por ter alongado o meu tempo.

Durante o discurso do Sr. Magno Malta, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. César Borges, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Muito obrigado, Senador Magno Malta.

Pela lista de oradores, concedo a palavra, por 
dez minutos, à nobre Senadora Kátia Abreu.

Em seguida, falará o Senador Garibaldi Alves 
Filho.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obriga-
da, Sr. Presidente.

Colegas Senadoras e Senadores, é com muita 
alegria que venho hoje a esta tribuna para falar a res-
peito do Estado mais novo da Federação e um dos mais 
promissores, o meu Estado do Tocantins, que caminha 
para se tornar uma das Unidades da Federação com 
maior índice de crescimento do País, com a explora-
ção racional de seus recursos naturais.

O Tocantins hoje – se me permitem a comparação 
– vive o mesmo processo de crescimento por que pas-
sou o nosso vizinho-irmão Estado de Goiás, no início 
da década de oitenta, com a modernização de seus 
modais de transporte, que proporcionou o avanço da 
agropecuária, especialmente no sudeste goiano, ala-
vancando, de vez, a economia goiana para o patamar 
em que hoje ela se encontra.

Depois de um primeiro governo em que se in-
vestiu na melhoria das condições sociais à população, 
por intermédio de uma ação emergencial de governo, 
a Administração Marcelo Miranda desenvolve com 
determinação os projetos necessários para solidificar 
de vez a industrialização do Estado, que certamente 
dará sustentação a melhorias sociais perenes, com a 
abertura de novas frentes de trabalho, gerando em-
prego e renda.

E essa ação somente foi possível com sanea-
mento das contas do Governo. Marcelo Miranda rece-
beu o Estado com uma dívida de R$1 bilhão, e, nos 
últimos quatro anos, conseguiu pagar R$400 milhões. 
Somente neste semestre, o Governo amortizou R$50 
milhões das dívidas internacionais, mantendo uma 
capacidade de endividamento da ordem de US$300 
milhões, e isso com o pagamento do funcionalismo e 
dos fornecedores rigorosamente em dia, sem afastar 
um ponto sequer do cumprimento da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

O equilíbrio administrativo e político do Estado 
tem sido fundamental para o fortalecimento do To-
cantins como um Estado que deu certo, mostrando a 
todo o Brasil que foi produtiva e necessária a divisão 
do Estado de Goiás, o que nos encoraja a defender 
neste Congresso Nacional a redivisão territorial de que 
o Brasil tanto precisa.

Sr. Presidente, Srªs Srs. Senadores, nos próximos 
dias, deve ser inaugurada a plataforma multimodal da 
Ferrovia Norte-Sul na grande cidade de Araguaína. 
Imaginar tal situação há 20 anos, seria um sonho para 
a região. A obra foi contestada fortemente no início da 
década de 80 por aqueles que não enxergavam a sua 
importância e que hoje a defendem como um projeto 
de integração nacional que ela é. A ferrovia já avançou 
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250km dentro do Tocantins e até o próximo ano che-
gará a Palmas. Um investimento da ordem de R$2,5 
bilhões quando a obra chegar ao seu final em Senador 
Canedo, Goiás. Com a Norte-Sul passando pelo meu 
Estado do Tocantins, abre-se um verdadeiro eixo de 
desenvolvimento no Norte do País, um mercado que 
exportou somente no ano passado 14 bilhões de dó-
lares. Esse eixo passa por um ramal da ferrovia para o 
Mato Grosso, saindo da cidade de Guaraí, no médio-
norte do Tocantins, e também para o Pará.

Com a Norte-Sul a pleno vapor, a viabilização 
das eclusas no rio Tocantins, nas usinas de Lajeado 
e Estreito, que está em construção, somando a BR-
153 e a BR-010, que cruzam o Estado de Norte a Sul 
– verdadeiros eixos de desenvolvimento longitudinal 
nas margens direita e esquerda do rio Tocantins –, que 
já são interligadas pelas pontes no rio Tocantins, em 
Porto Nacional, Palmas e agora em Pedro Afonso, um 
dos maiores pólos de grãos do meu Estado, teremos 
prontos um corredor de exportação de Primeiro Mun-
do, com a utilização dos modais ferroviário, rodoviário 
e hidroviário, gerando, com certeza, menores custos 
na produção, que podem ficar 40% mais baixos, o que 
representa alimento muito mais barato na mesa do 
brasileiro e mais recursos na nossa economia.

Mas há ainda gargalos a serem transpostos. É 
necessário que o Governo Federal solucione a ques-
tão das eclusas nos rios navegáveis do Centro-Oeste e 
do Norte do País. Não é mais possível construírem-se 
usinas e mais usinas sem a obrigação da construção 
das eclusas. Usinas sem as eclusas matam a navega-
bilidade dos rios. No Tocantins, por exemplo, eu venho 
novamente, pela quinta vez, falar desta tribuna que 
estamos lutando pela construção das eclusas em Laje-
ado e da nova usina que será construída em Estreito, 
na divisa com o Maranhão. Na usina de Lajeado, que 
já está em funcionamento, a eclusa vai custar, se for 
construída hoje, cerca de R$650 milhões contra R$320 
milhões que seriam desembolsados na sua construção 
se isso fosse feito durante a obra da hidrelétrica. Uma 
diferença relevante e um prejuízo muito grande para 
os cofres públicos.

Por isso, apresentamos uma emenda no Pro-
grama de Aceleração do Crescimento, para que seja 
obrigatória a construção de eclusas quando concedida 
a autorização da construção das usinas hidrelétricas.

Um país só é inteligente se consegue compatibi-
lizar os modais de transporte que darão maior suporte 
para o escoamento da produção, barateando os cus-
tos para o produtor e levando o alimento mais barato 
à mesa do consumidor, dando maior competitividade 
aos produtos no mercado internacional.

No Tocantins, se depender da vontade política da 
Bancada no Congresso e do Governador do Estado, 
essa luta vai continuar, porque representa um dos pi-
lares de sustentação do desenvolvimento regional.

Estamos falando de um Estado que, com as con-
dições que estão sendo viabilizadas pelas obras do 
Governo Estadual, deve apresentar, segundo o IBGE, 
um crescimento na sua economia da ordem de 5% de 
2007 a 2010, contra uma previsão de 3% prevista pelo 
mesmo instituto para o Brasil no mesmo período.

E as condições estão sendo dadas. O Estado tem 
um potencial energético inestimável. A usina de Laje-
ado tem uma capacidade instalada de 902 megawatts 
de energia. A usina de Peixe-Angical, em construção, 
totalmente privada, pode comercializar 452 megawatts 
e agora, também privada, a hidrelétrica de Estreito, que 
está sem o projeto executivo da eclusa, produzirá mais 
1 milhão e 87 megawatts de energia elétrica, dando a 
sua contribuição para a prevenção do apagão elétrico, 
que o Governo já acredita que virá nos próximos anos, 
se não forem tomadas as medidas necessárias.

Vejam, Senadores e Senadoras, que tudo cami-
nha para que o nosso Estado, dentro em breve, pas-
se de uma potência emergente para um dos grandes 
produtores de alimentos do País, com a vantagem de 
ter energia em abundância e um sistema de transporte 
moderno, capaz de levar até os portos, com um custo 
mais barato, a produção. E isso, certamente, atrairá no-
vos investidores, novos recursos e mais empregos.

Com relação ao Porto de Itaqui, nós pedimos, 
rogamos ao Governo Federal que possa fazer a infra-
estrutura necessária à licitação das áreas, porque, 
apenas com a ampliação dos terminais, nós podemos 
dar vazão à grande demanda de exportação de grãos 
que tem a nova geografia agrícola do País, que é o 
grande Centro-Oeste.

Há uma economia pulsando diariamente e com o 
apoio fundamental do Governo do Estado. Para se ter 
uma idéia, nos próximos quatro anos, a estimativa é que 
nosso rebanho bovino, hoje de 8 milhões de cabeças, 
passe para 12 milhões de cabeças, um crescimento 
de fantásticos 50% em apenas quatro anos!

A nossa produção agrícola deverá passar, no 
mesmo período, dos atuais 1,2 milhão de toneladas 
para 2,5 milhões de toneladas em 2010.

E a nossa pecuária, hoje, é livre da febre aftosa, 
embora ainda não tenhamos recebido a visita da União 
Européia, tão esperada pelo Ministério da Agricultura. 
Espero que o referido Ministério possa agendar com a 
União Européia essa visita, pois estamos desde 2001 
autorizados a exportar e continuamos impedidos por 
uma burocracia de governo.
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O mesmo desempenho está previsto para o abate 
de frangos, que é estimado em 292 mil cabeças/dia no 
ano de 2010, superando muito as atuais 25 mil cabeças 
abatidas todos os dias no Estado. Proporcionalmente, 
o desempenho deve ser um dos maiores do País para 
os próximos anos. Os dados são alentadores neste 
momento especial da economia nacional, quando, in-
felizmente, o setor financeiro sobrepõe-se ao produtivo. 
No Estado do Tocantins, são exportadas por ano 232 
mil toneladas de carne, com uma entrada de recursos 
da ordem de US$1,6 milhão ao ano, além da produção 
de 1,2 milhão de peças de couro anuais, o que pode 
alimentar a indústria de calçados local e nacional.

O desempenho segue em ritmo acelerado em 
outros setores. Com a utilização racional das bacias 
hidrográficas, o Governo desenvolve projetos hidroa-
grícolas, com culturas irrigadas como a de fruticultura 
no Projeto Manoel Alves, com 20 mil hectares plan-
tados, gerando 2.500 empregos diretos e indiretos e, 
ainda, o Projeto São João, também de fruticultura, que 
gerará 3.500 empregos numa área plantada de cinco 
mil hectares.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Ouço V. 
Exª com prazer.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – V. Exª 
me traz muita alegria e o faz porque os relatos que 
apresenta a esta Casa nesta tarde deixam transpare-
cer, de forma cristalina e inquestionável ao Brasil, que 
o Tocantins é um Estado que deu certo, que a redivisão 
territorial deste País é imperativa e inadiável. As obras 
estruturantes do Estado o colocam em condição de se 
preparar para estabelecer uma condição de competi-
tividade com os Estados mais produtivos deste País. 
E, naturalmente, o Governo Marcelo Miranda vem se 
empenhando, sobremodo, na continuação dessas obras 
estruturantes do nosso Estado. V. Exª lembrou bem a 
última obra que está em fase terminal, ou seja, a ponte 
sobre o rio Tocantins, em Pedro Afonso, que liga uma 
região altamente produtiva, pela qual tanto V. Exª lutou, 
para implantação do Prodecer, e hoje, semelhante ao 
Prodecer, não só os 20 mil hectares originais desse 
programa foram inseridos no processo de produção, 
mas também cerca de 40 a 50 mil hectares, para matar 
a fome de tantas pessoas dentro e fora do País. Temos 
verificado o aproveitamento do potencial energético do 
Tocantins e V. Exª corrige a necessidade da retomada 
de construção da eclusa do Lajeado, sem a qual esta-
remos inibindo a implantação da hidrovia do Tocantins, 
tão importante para o processo de desenvolvimento 
do nosso Estado. Mas eu imagino, Senadora Kátia, 
que precisamos nos dar as mãos e lutarmos pelas 

compensações que o Brasil inteiro deve ao Tocantins, 
por gerar essa energia e não ter essa compensação 
por isso. Estamos hoje consumindo cerca de 10% da 
energia gerada e, no entanto, temos problemas de 
natureza social, temos problemas de natureza econô-
mica. Estou seguro de que o Governo Federal haverá 
de repensar essa situação, pensar em uma forma de 
nos ajudar a complementar as obras estruturantes do 
Estado e amenizar as dificuldades por que passa o 
povo, ajudando o Governo Marcelo Miranda a manter 
o Tocantins nesse ritmo de crescimento, bem acima da 
média nacional, para que ele possa continuar contri-
buindo para o País e melhorando a qualidade de vida 
da nossa gente. Parabéns a V. Exª pelas informações 
que traz a esta Casa.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Muito obri-
gada, Senador Leomar Quintanilha. V. Exª, que conhe-
ce tão bem o Tocantins e é profundamente ligado ao 
setor agropecuário, sabe da importância das nossas 
eclusas. Hoje está incluída no PAC a construção da 
eclusa de Tucuruí, depois de anos da construção da 
usina. Sabemos o prejuízo que isso traz ao País. Penso 
que as próximas gerações vão cobrar a nós, do Con-
gresso Nacional, e ao Governo Federal por estarmos 
cometendo esse crime de lesa-pátria. A construção 
das hidroelétricas, onde ocorrem os prejuízos sociais 
e ambientais que V. Exª referiu; e a eclusa é a parte 
mais simples e que menos agride ao meio-ambiente, 
muito ao contrário das rodovias espalhadas por todo 
o Brasil.

Também com relação a essa sinergia, a hidroe-
létrica é importante. O Tocantins quer contribuir com 
o País no combate ao apagão de energia, mas preci-
samos de compensação, sim. De toda a energia que 
será gerada no Tocantins, não consumiremos mais 
do que 2% de todo o nosso potencial. E o que está 
ficando para trás? A miséria, a pobreza das popula-
ções ribeirinhas.

É preciso haver uma sinergia. Quando da cons-
trução imediata da hidrelétrica, o Ministério dos Trans-
portes tem de estar atento para a construção da eclusa; 
o Ministério das Cidades tem de estar pronto para a 
questão do saneamento básico, dos lixões, dos planos 
diretores das cidades; o Ministério da Saúde precisa 
estar também em sinergia, porque sabe que a popu-
lação aumenta enormemente durante a construção de 
uma barragem, de uma usina hidrelétrica. O Ministério 
da Educação precisa estar atento para a ampliação 
das escolas.

Acho que isso é agir de forma inteligente, de forma 
planejada. Os recursos existem. Temos que direcioná-
los para as ações corretas, para que o desenvolvimento 
não venha a gerar passivo ambiental e, principalmente, 
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passivo social, a miséria e a pobreza, que ficam para 
trás após a construção da usina.

Durante a construção – não mais do que dois 
anos – empregam-se 800, 1.000, 1.500 pessoas. De 
todo o Brasil vêm pessoas para morar na região da 
construção da hidrelétrica; e essas pessoas acabam 
gostando do nosso Estado e continuam morando lá 
sem perspectiva de trabalho.

Precisamos fazer o desenvolvimento sustentável. 
É assim que um país inteligente procede.

Quero agradecer, Senador Leomar Quintanilha, 
pelo seu importante aparte ao meu pronunciamento.

Concedo um aparte ao Senador Romeu Tuma, 
dos Democratas de São Paulo.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senadora, V. 
Exª é uma grande democrata e somos grandes admi-
radores da coragem, do trabalho e da disposição de 
produzir e mostrar aquilo que traz amargura para a 
sociedade brasileira. Eu diria que conheci o Tocantins 
antes de ele ser instalado, desde o Estado de Goiás. 
Por várias vezes, fui ao Bico do Papagaio, devido à 
prática de crimes que lá ocorriam. E hoje é um Estado 
que avança, tendo em vista o Governador Marcelo Mi-
randa, que foi apoiado por V. Exª. Estive mais de uma 
vez na sua campanha, sou admirador da sua vontade 
de trabalho e acho que a senhora está dando uma aula 
de geografia econômica sobre o Estado do Tocantins, 
que é importante para o País. Quando V. Exª falava em 
couro para calçado, lembrei-me da penúltima reunião 
do fórum dos calçados sobre a reclamação do couro 
blue, que é o couro do primeiro tratamento, que era 
exportado – e o brasileiro ficava com o resíduo tóxico 
e não podia fazer a concorrência no exterior. E também 
a exportação da carne, que é um dos grandes valores 
dessa reserva econômica que o Governo Lula canta e 
decanta durante seus pronunciamentos. Quero cum-
primentá-la. Não vou me atrever, porque o Quintani-
lha já deu um aparte completo sobre os investimentos 
que estamos desenvolvendo; só vou me ater à leitura 
das notas taquigráficas do que V. Exª falou e do aparte 
pronunciado. Muito obrigado e parabéns.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) – Obrigada, 
Senador Romeu Tuma. A opinião de V. Exª é muito im-
portante para mim e sempre que for ao Tocantins saiba 
que será uma pessoa muito bem-vinda, pois contribuiu 
muito para o nosso sucesso nas últimas eleições. Muito 
obrigada pelo aparte.

Temos ainda uma das maiores áreas de arroz 
irrigado do planeta, Senador Romeu Tuma, no Proje-
to Rio Formoso, na cidade de Formoso do Araguaia, 
no sul do Estado, que deve aumentar a sua produção 
para 370 mil toneladas ao ano, gerando 4.300 empre-

gos diretos, podendo chegar a 6 mil empregos diretos 
dentro em breve.

Poderíamos ainda falar do Projeto Sampaio, no 
Bico do Papagaio ou do Projeto Gurita, em Pedro Afon-
so, ou ainda no Projeto Prodecer, em Pedro Afonso, e 
tantos outros em andamento, como um em Campos 
Lindos, que dão pujança à produção agrícola do Es-
tado do Tocantins, como a nossa Lagoa da Confusão, 
que hoje, apenas uma empresa, produz 25 mil hecta-
res de arroz irrigado.

E há ainda muito a explorar. O Tocantins, que 
tem 82% de sua topografia considerada plana, e em 
grande parte propícia à irrigação por gravidade, possui 
13 milhões de hectares de áreas com potencial para 
produção agrícola. Hoje são explorados apenas 699 
mil hectares, o que dá bem a idéia do potencial de 
crescimento da produção e, conseqüentemente, da 
economia regional.

Apenas para registrar, quero aqui lembrar que 
não só o Tocantins, mas o Brasil todo ainda é a grande 
fronteira mundial. Os Estados Unidos, nos últimos 20 
anos, continuam com a mesma área plantada, pois não 
existem mais áreas a serem expandidas. E podemos 
expandir a produção, sem falar em desmatamento, 
apenas nas áreas degradadas e nas áreas subutiliza-
das que já estão desmatadas pelo Brasil.

Juntando os modais de transporte, a disponibi-
lidade de energia e potencial de recursos naturais e 
terras agricultáveis, sob uma administração séria e 
competente do nosso Governador Marcelo Miranda, 
temos no nosso Estado as condições ideais para a sua 
transformação num celeiro de alimentos do País. Estão 
sendo feitos investimentos na exploração de recursos 
minerais, como o calcário, na fabricação de cimento, 
com a indústria Votorantim, e na agroindústria como 
um todo, atraídos pela facilidade de escoamento da 
produção e pelas condições que lhe são dadas pelo 
Governo Estadual, que procura de todas as formas 
facilitar a entrada de novos investimentos, dando o su-
porte necessário para que o investidor produza, gere 
lucros e riquezas para o nosso Estado.

De forma que no Tocantins está se construindo 
um Estado moderno, focado na sua industrialização 
e no aproveitamento racional e responsável de seus 
recursos naturais. E isto certamente redundará numa 
melhor distribuição de renda no Estado, com avanços 
sociais que a nossa população, como, de resto, o País 
tanto procura viabilizar.

O Tocantins está fazendo a sua parte, mostrando 
que é possível avançar sem esquecer a história da sua 
criação; está fazendo jus à gratidão que tem ao Con-
gresso Nacional, que, na Constituinte de 1988, aprovou 
a divisão do Estado de Goiás. O Estado, agora, está 

    589ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 25 11427 

com o caminho pavimentado para crescer e melhorar 
a condição social de todos aqueles que ali moram e 
que o procuram para construir os seus negócios e as 
suas famílias.

Agradeço a todos os brasileiros de outros Estados 
que fizeram opção pelo nosso Estado do Tocantins e, 
também, aos que ali nasceram por estarem juntos lu-
tando com altivez, garra e determinação para fazer do 
nosso Estado um orgulho de todos os brasileiros.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Obrigado, Senadora Kátia Abreu.
Conforme anunciado, concedo a palavra ao Se-

nador Garibaldi Alves Filho pelo tempo de dez minutos; 
e, em seguida, ao Senador Leomar Quintanilha.

Antes de S. Exª iniciar o seu pronunciamento, 
anuncio, com satisfação, a presença entre nós dos 
Oficiais da Escola de Comando e Estado-Maior do 
Exército, do Rio de Janeiro.

Recebam as boas-vindas. É uma honra para o 
Senado Federal recebê-los aqui nesta tarde. Muito 
obrigado pela presença.

Com a palavra, o Senador Garibaldi Alves Filho 
pelo tempo de 10 minutos.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador César Borges, Srªs e Srs. 
Senadores, li, hoje, a coluna do jornal O Globo, da lavra 
da jornalista Tereza Cruvinel, e me chamou especial 
atenção a objetiva e precisa avaliação que ela fez das 
reações políticas às operações da Polícia Federal con-
tra o crime organizado ligado ao jogo. Também li com 
agrado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a sua 
sensata defesa do instituto da delação premiada.

Lembro que a CPI dos Bingos, da qual fui Rela-
tor, ouviu 27 dirigentes de casas de bingos, a maioria 
deles em conjunto com a Polícia Federal, que disponi-
bilizou dois delegados e um escrivão para trabalharem 
exclusivamente na CPI dos Bingos – os delegados 
Fernando Ayres e Luiz Gustavo Góes e o escrivão 
José Rodrigues.

A partir desses depoimentos, foi possível fazer um 
raio-X do jogo no Brasil, identificando-se as principais 
máfias que atuam no setor e sua forma de atuação. 
Também levantamos a suspeita sobre membros do Po-
der Judiciário, sem citar nomes, já que não tínhamos 
provas contundentes. Houve até o caso de uma juíza 
que concedeu um grande número de liminares – eu não 
tenho o número exato, mas o Senador Romeu Tuma 
conhece o caso. Desejamos ouvir essa juíza, mas não 
foi possível trazê-la ao plenário da CPI, pois ela se valeu 
da sua condição de juíza, apelou à instância superior 
e não nos deu a oportunidade de ouvi-la.

O que é certo, Sr. Presidente, é que, agora, quan-
do se desmonta um esquema de venda de liminares 
para funcionamento de casa de jogo e importação de 
jogos, até para fazer justiça ao esforço dos que traba-
lharam na CPI, temos de falar desse trabalho. É isso 
o que venho fazer nesta tribuna.

Concedo o aparte ao Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Gari-

baldi, V. Exª fez um bom trabalho na relatoria da CPI. 
Tivemos vários obstáculos, vários contratempos por 
dificuldades apresentadas até nos caminhos que pode 
ou não a CPI encontrar ao buscar a verdade. Sobre o 
problema do Judiciário, é claro que não podemos ge-
neralizar, mas eu fiz um requerimento, aprovado por 
V. Exª, que não teve resultado, no sentido de que se 
apresentassem todas as medidas liminares que auto-
rizavam a reabertura das casas de jogos. Então, nos 
forneceram. Eu achava que lá estava o grande dra-
ma da exploração, da corrupção, do fato negativo de 
essas casas estarem abertas. Não conseguimos por 
razões que V. Exª sabe melhor do que eu, como Re-
lator. O meu filho fez um projeto em São Paulo para 
as máquinas de...

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– De caça-níqueis.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Caça-níqueis. O 
Governador da época vetou, pois disse que era legis-
lação Federal. Ele comprovou que não era o aspecto 
da proibição, mas o mal que elas causavam, e o jogo 
já era proibido por lei. Não havia liminar a respeito 
disso, inclusive da importação ilegal principalmente 
da coletora de moedas – ninguém tem documento de 
comprovação da importação legal. A própria Assem-
bléia rejeitou o veto, e, hoje, é proibido. O Governador 
atual achou que deveria estudar novamente a maté-
ria para ver se era ou não inconstitucional. Graças a 
Deus, explodiu, e ninguém mais quer colocar a mão. 
É o segundo discurso que V. Exª faz dessa tribuna, e 
tenho certeza de que a sociedade vai saber que não 
há pizza em CPI, porque ela pode demorar para ter o 
resultado desejado, mas o caminho sempre acaba sur-
gindo lá na frente, com a Polícia Federal e o Ministério 
Público. Portanto, parabéns a V. Exª por trazer essas 
informações tão importantes à tribuna!

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Permite-
me V. Exª um aparte?

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Pois não. Concedo o aparte ao Senador Gerson 
Camata.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Senador 
Garibaldi Alves Filho, cumprimento V. Exª também por 
este pronunciamento, mas principalmente pelo trabalho 
que fez, como Relator da CPI dos Bingos, em favor do 
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Brasil. Com independência, brio e seriedade, realizou 
um trabalho muito importante em favor do Brasil e con-
tra o crime organizado, que perpetravam, já naquela 
época, alguns setores da Administração Pública. O re-
latório de V. Exª, que se comprova agora com a ação 
da Polícia Federal, vem claramente mostrar isso ao 
Brasil. Veja – no meio do seu pronunciamento V. Exª já 
começa a citar este ponto, e o Senador Romeu Tuma 
também o menciona – quantos problemas o Poder Ju-
diciário está criando por falta de uma súmula vinculan-
te, já aprovada aqui no Senado. Parece que, agora, o 
Judiciário vai implantá-la por decisão própria, antes da 
aprovação pela Câmara. Lembremos a gasolina falsifi-
cada no Brasil, a gasolina sem pagamento de tributos 
estaduais – bilhões de lucro, por fora, do crime organi-
zado –, tudo com decisões judiciais unilaterais, dadas 
às organizações criminosas. As máquinas de jogo, as 
máquinas de bingo, os caça-níqueis, tudo por decisão 
judicial. Criamos, aqui no Senado, esse organismo para 
controlar um pouco o Poder Judiciário, que não está 
fazendo nada. Ao contrário, propôs mais aumentos e 
não conseguiu resolver o problema do nepotismo. En-
tão, há necessidade de uma cruzada do próprio Poder 
Judiciário para se salvar nessa hora. Até a soltura – não 
estou comentando e julgando se está errado ou cer-
to, mas, para a opinião pública, “livramos os nossos e 
agora vamos pegar os deles” – indiscriminada de todos 
os membros do Poder Judiciário que foram recolhidos 
pela Polícia Federal. O Poder Legislativo é importante, 
assim como o Poder Executivo, mas o Judiciário, que 
é o guardião da lei, tem de ser preservado. A grande 
maioria dos membros do Judiciário é que agora está 
sendo chamada a absorver, como um antibiótico, essa 
parte podre do Judiciário, que coloca em risco a demo-
cracia, a segurança dos cidadãos e a integridade e a 
ética no Brasil. Cumprimento V. Exª pelo trabalho que 
fez, por tudo aquilo que V. Exª mostrou há mais de um 
ano e que hoje se comprova com o aprofundamento 
das investigações. Meus cumprimentos!

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RJ) 
– Senador Gerson Camata, quero agradecer o apar-
te de V. Exª e o do Senador Romeu Tuma. Em nosso 
relatório, inclusive, apontamos que o problema come-
çava com a importação das máquinas, porque elas 
foram importadas na base da fraude. Ninguém tem 
dúvida de que os esforços das nossas polícias adua-
neiras não foram suficientes para conter a importação 
daquelas máquinas, que foram parar nos bingos, nos 
cassinos, nas padarias e nos mais diversos espaços 
do Brasil inteiro.

Sr. Presidente, considero que o Poder Legislati-
vo não pode se omitir em uma hora desta: primeiro, 
congratulando-se com o Ministério Público, sobretudo 

com a Polícia Federal, mas depois, Sr. Presidente, não 
deixando de fazer o registro de seu próprio trabalho. E, 
aí, passo novamente ao relato das conclusões e dos 
projetos, dentro do pouco tempo que me resta. Antes, 
porém, peço a compreensão do Presidente para ouvir 
o Senador Magno Malta, que sempre defendeu a justa 
causa da vigilância total e absoluta sobre as casas de 
jogos e chamou a atenção para o mal que elas fize-
ram ao nosso País.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 
Garibaldi Alves Filho, gostaria de aparteá-lo até por-
que, em se tratando desse tema e deste momento que 
a Nação está vivendo, não poderia ficar de fora desse 
debate. A Nação sabe que eu sou o autor da CPI dos 
Bingos. Quando escrevi aquele texto apresentando 
como fato determinado a investigação dos bingos, eu 
o fiz porque sabia que os bingos, no Brasil, pertenciam 
aos velhos bicheiros. A grande maioria dos empresá-
rios largou suas atividades e migrou para o bingo. Al-
guns deles, em torno de 15%, achavam que era uma 
atividade boa e legal para gerar emprego, mas 80% do 
dinheiro empregado na atividade é dinheiro de narco-
tráfico. Quando a CPI foi instalada, V. Exª foi escolhido 
para ser o seu Relator. Participei da Relatoria ao lado 
de V. Exª, até por causa de nosso relacionamento, 
que é bem próximo, de nossa amizade. Dizia-lhe que 
muito caroço seria encontrado debaixo desse angu 
se o trabalho fosse feito com seriedade. Infelizmente, 
para tristeza nossa – e isto não dependia de V. Exª –, 
não foram chamados para depor os irmãos Ortiz, que 
introduziram as máquinas caça-níqueis pelos portos 
do meu Estado, pelos portos do Espírito Santo, com 
liminar. Aliás, os bingos todos são abertos com liminar, 
porque a Constituição brasileira os condena, porque 
é contravenção, é crime. Esses cidadãos, os irmãos 
Ortiz, nem foram chamados para depor. Dizia-se que 
o fato determinado era outro, mas, não obstante isso, 
a CPI chamou Paulo Okamotto, ameaçava chamar o 
irmão de Lula, o caseiro, Palocci. Com isso, perdeu 
a oportunidade de fazer para o Brasil o que a Polícia 
Federal acabou fazendo. O caminho tomado não ti-
nha nada a ver com o fato determinado. O negócio do 
Okamotto não tinha nada a ver com o fato determina-
do que justificou a criação da CPI dos Bingos. Tanto 
é que a contravenção do bingo está toda nos jornais, 
e não citam um nome desses que foram chamados a 
depor. Em parte, concordei com o relatório de V. Exª; 
em parte, não – e o fiz publicamente, democraticamen-
te. Até propus fazer um voto em separado, porque sou 
radicalmente contra a legalização do jogo. Este País 
não tem vocação para isso. De Pernambuco para baixo, 
toda a maconha destinada ao consumo interno vem 
do Paraguai. Os nossos portos são entrepostos das 
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drogas que vêm das fronteiras abertas dos países-ir-
mãos e que são destinadas ao tráfico internacional e 
a matar a nossa juventude.

No dia em que o jogo for legalizado no Brasil, 
faremos do País o paraíso deles e de todos aqueles 
que cometem crimes. Não temos vocação. O texto do 
projeto de lei de minha autoria que estava aí – o Se-
nador Osmar Dias era o seu relator, acho que está 
com ele – é mais duro do que o da medida provisória 
que o Presidente Lula mandou para cá e que, infeliz-
mente, caiu. Se tivesse passado, essas desgraceiras 
estavam todas fechadas, as velhinhas não estavam 
sendo roubadas, os aposentados não se estavam tor-
nando viciados, não haveria tanta gente endividada. 
Esses desgraçados guardam milhões de dólares em 
fundo falso de parede, milhões de euros às custas da 
desgraça dos menos favorecidos deste País. E V. Exª 
nos traz um dado maravilhoso sobre os caça-níqueis: 
um caça-níquel, em uma mercearia de bairro pobre, 
fatura R$ 300 mil por mês. De maneira que quero pa-
rabenizá-lo por trazer o tema e pela maneira decente 
como V. Exª se comportou na Relatoria: relatando o 
que recebeu e o que ouviu, com base em suas con-
vicções. E a minha convicção é a de que não temos 
vocação para a jogatina. Ainda que tivéssemos, eu 
seria contra. Presidi a CPI do Narcotráfico, conheci 
as vísceras do Estado criminoso dentro do Estado de 
Direito e, por isso, propus a CPI dos Bingos, não para 
atingir classe política ou qualquer político. Sou autor 
da CPI dos Bingos e a propus exatamente para poder 
revelar à Nação o que eu já dizia desde a CPI do Nar-
cotráfico: as vísceras do Estado estão contaminadas 
pelo dinheiro do narcotráfico, porque os bingos, com 
essas fachadas lindas, escondem a velha contraven-
ção dos velhos bicheiros brasileiros. Portanto, quero 
parabenizar V. Exª pela grandeza de trazer o tema e 
pela maneira como fez seu relatório: de acordo com 
as suas convicções e com aquilo que lhe foi posto, 
aquilo que V. Exª viu.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Senador Magno Malta, agradeço a V. Exª. Sei que 
várias vezes V. Exª discordou dos rumos adotados pela 
CPI – V. Exª, inclusive, levantou sua voz como autor 
do requerimento que propôs a CPI dos Bingos, que 
terminou sendo criada por uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal. Quero dizer da autenticidade de V. Exª. 
A CPI não pôde chegar a nenhuma conclusão sobre 
a legalização porque não se chegou a um consenso. 
Aliás, agora, a Ministra Dilma Roussef acaba de de-
clarar – isto está nos jornais de hoje – que o Gover-
no também não vai legalizar os jogos imediatamente, 
principalmente os bingos, recuando da posição ante-

rior, já que o Governo chegou a mandar uma medida 
provisória para o Congresso Nacional.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Mandou. 
Na mensagem governamental daquele ano...

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Há uma referência.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Na men-
sagem, há uma iniciativa no sentido da legalização do 
jogo. Depois, o Governo mudou de posição, e eu dei 
graças a Deus por essa mudança de posição. Penso 
que ele tem de se manter na posição em que sempre 
esteve, posição expressa na medida provisória que 
mandou antes. Se bem que ajudar a aprovar a minha 
lei é melhor, porque meu projeto de lei é muito mais 
duro do que a medida provisória.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, só para encerrar, com a compreen-
são de V. Exª, ressalto que há três projetos que estão 
aguardando indicação de Relator, mas sei que o Se-
nador Antonio Carlos Magalhães vai tomar imedia-
tamente providências no sentido de designar seus 
Relatores, porque um deles visa a criminalizar o jogo 
de azar; ou seja, retira aquele projeto da Lei das Con-
travenções Penais (Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de ou-
tubro de 1941) e o realoca no Código Penal. Assim, a 
exploração do jogo de azar, conduta que tem trazido 
tantos danos à sociedade, passa a ser punida como 
crime, submetendo os seus agentes a penas mais rigo-
rosas. Um outro prevê a remessa de ofício ao tribunal 
em caso de decisão judicial por liminar que autoriza a 
exploração do jogo de azar – o primeiro é o Projeto de 
Lei nº 274/08; o segundo, o Projeto de Lei nº 275/06. 
E o terceiro é o Projeto de Lei nº 276/06, que cria re-
curso contra decisão de juiz que nega requerimentos 
de busca e apreensão, de interceptação telefônica e 
outras medidas.

Esses projetos, como já disse, estão aguardando 
a indicação de Relator.

Outras conclusões que foram adotadas pela Polí-
cia Federal foram no sentido de apertar o cerco contra 
a máfia do jogo, principalmente no que toca à Polícia 
Federal e à Polícia Civil do Rio de Janeiro, para in-
vestigar aqueles que a CPI considerou, como disse o 
Senador Magno Malta, os dois maiores distribuidores 
de máquinas de jogos no Brasil: a família Ortiz e os 
angolanos da Brasil Games, uma das empresas be-
neficiadas por decisões de desembargadores presos 
na operação Furacão.

Sr. Presidente, deixo aqui, novamente, essas con-
clusões da CPI dos Bingos na certeza de que o Poder 
Legislativo não se mostrou nem omisso nem ausente 
naquela oportunidade.

Muito obrigado.

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL592     



11430 Quarta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Obrigado, Senador Garibaldi Alves Filho.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Expedito Jú-
nior. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de destacar aqui matéria do jornal O Estado de 
S. Paulo, que traz uma preocupação do Presidente 
Lula com a questão das construções das nossas duas 
usinas do rio Madeira.

Não poderia deixar de cumprimentar o Presiden-
te Lula, quando Sua Excelência praticamente dá um 
puxão de orelha na sua própria equipe ao reclamar 
da demora dos projetos que estão sendo analisados 
pelo Ibama. 

Há poucos dias, fizemos pronunciamento nesse 
sentido. E, hoje, com alegria, estamos vendo que, na 
quinta-feira, em reunião do Conselho Político, o Pre-
sidente criticou a demora em se examinar os projetos 
das centrais hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, 
previstas para construção no rio Madeira.

Sr. Presidente, eu gostaria de deixar isso regis-
trado e parabenizar o Presidente Lula pela sua deter-
minação.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Obrigado, Senador Expedito Júnior.

Quero, na oportunidade, saudar os oficiais da For-
ça Aérea Brasileira aqui presentes; assim como tivemos 
aqui a presença dos oficiais da Escola de Guerra Na-
val do Rio de Janeiro que, para nossa honra, também 
estão em visita ao Senado. Muito obrigado.

Concedo a palavra ao Senador Leomar Quin-
tanilha, por dez minutos, seguido do Senador Osmar 
Dias, para uma comunicação inadiável.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador César Borges, da nos-
sa gloriosa Bahia, Senador Romeu Tuma, Srªs e Srs. 
Senadores, o Governo do Tocantins patrocinou, recen-
temente, uma pesquisa denominada “Perfil da Juven-
tude”, que apontou os desejos e as necessidades dos 
jovens do Estado, na faixa etária de 15 a 29 anos. Os 
dados foram coletados em 122 municípios e envolveu 
21.264 jovens. Um resultado se destacou: para 77% 
dos jovens, os cursos profissionalizantes devem ser 
uma das principais ações do Governo. 

Imaginem as Srªs e os Srs. Senadores que a 
realidade identificada na pesquisa realizada, recente-
mente, no meu Estado do Tocantins revela o perfil do 

desejo da grande maioria dos jovens, sobretudo, das 
Regiões Norte e Nordeste. 

O levantamento dividiu os entrevistados em três 
faixas etárias: de 15 a 19 anos; de 20 a 25 anos; e de 
26 a 29 anos. E o que foi apurado?

O jovem tocantinense quer estudar e quer traba-
lhar. Mais: o jovem tocantinense quer ter uma profissão, 
uma atividade com especialização, que agregue valor, 
que traga benefícios à comunidade. Nossos rapazes e 
moças querem um plano de desenvolvimento que eleve 
o padrão de vida e de trabalho da população. Querem 
uma estratégia de desenvolvimento que gere empre-
gos, propicie avanços tecnológicos e melhore o nível 
educacional, pois a juventude tocantinense precisa de 
novas oportunidades para garantir o seu porvir. 

O “Perfil da Juventude” é a maior pesquisa em 
termos proporcionais ao número de habitantes já re-
alizada no País voltada para o público jovem. E essa 
pesquisa confirmou o que já havíamos auscultado da 
nossa população durante um seminário que realiza-
mos ao longo do ano passado, Sr. Presidente, no Es-
tado do Tocantins, chamado “Fala, Tocantins!”, quan-
do tivemos a oportunidade de ouvir essa manifesta-
ção expressa de forma veemente dos nossos jovens. 
Nossa juventude quer o direito ao lazer e a uma vida 
honrada. Nossa população se debate em enorme di-
ficuldade para superar os seus problemas e os seus 
sofrimentos. Carece de condições adequadas à edu-
cação e à criação das crianças, pretende ocupar de 
forma saudável e edificante a nossa juventude, com 
ensino de qualidade, com oportunidade laboral, com 
envolvimento nas atividades culturais, recreativas e 
desportivas. O jovem, tendo seu tempo ocupado com 
esse tipo de atividade, que lhe será útil no momento 
e na sua vida futura, não terá tempo e nem interesse 
em percorrer os descaminhos da vida. 

O que mostrou o “Perfil da Juventude”? Mostrou 
que, dos 21.264 entrevistados, não chegam a 25% os 
que trabalham com carteira assinada. Registrou que, 
dos pesquisados, 2.92% são analfabetos; 37.18% dos 
jovens não completaram o ensino fundamental; 32.1% 
não terminaram o médio; e 2.92% não finalizaram o 
ensino superior. 

Mas é gritante o contraste entre a dura realida-
de e o sonho, o desejo da nossa população: 94.02% 
– quase a totalidade, portanto – dos entrevistados não 
concluíram seus estudos e pretendem continuar estu-
dando. Os outros 5.98% não estão acomodados, mas 
reclamam da falta de recursos para seguir na escola.

Em decorrência dessa situação alarmante, 80.32% 
desses jovens não participam de atividades culturais e 
seu envolvimento em grupos sociais é mínimo: apenas 
2.37% participam de algum grupo. Os demais 97.63% 
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não estão envolvidos. Isso reflete, evidentemente, na 
política, já que apenas 6% dos jovens são filiados a 
algum partido político. 

Em pleno século XXI é fundamental que utilize-
mos os recursos da ciência e da tecnologia como forma 
de inclusão social, para dar oportunidades aos mais 
pobres e necessitados e para combater fortemente o 
desemprego. Precisamos corresponder aos anseios 
de nossa juventude, pois 70.37% dos entrevistados 
afirmaram que gostariam de realizar um curso e 77% 
buscam por cursos profissionalizantes, mas não têm 
oportunidade para tanto.

Temos a necessidade urgente de escolas pro-
fissionalizantes urbanas. Projetos de escolas técnicas 
estão sendo efetivados em Palmas, Paraíso, Porto Na-
cional e Araguaína, entre outros campos. Esforços estão 
sendo realizados, mas ainda são insuficientes. 

Veja Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o País 
experimentou forte fenômeno social nos últimos cin-
qüenta anos: o êxodo rural. Por razões óbvias, por ra-
zões conhecidas, a população do campo, que 50 anos 
atrás correspondia a 70% da população brasileira, 
migrou para as cidades, efetivamente pela desassis-
tência, pela falta de atendimento a suas demandas de 
educação, demandas de saúde, pela falta de moradia 
adequada, de energia elétrica, de rodovias que permi-
tissem fácil movimentação entre o campo e a cidade, 
enfim pela gama de necessidades e exigências que 
os cidadãos, hoje, estão a fazer e por isso mudaram 
para a cidade. 

Mudaram para a cidade e tiveram de se adaptar a 
um perfil novo de trabalho, diferente daqueles utilizados 
no campo. E, efetivamente, sem a escola profissionali-
zante fica difícil para que o pedreiro conheça os funda-
mentos básicos da sua profissão: o nível e o prumo. E 
não é raro nós encontrarmos e contratarmos serviços 
de pedreiros na cidade que não tiveram oportunidade 
de ter os conhecimentos elementares da sua profis-
são e prejudicarem os que os contratam por efetuarem 
serviços de má qualidade ou equivocados.

Quem ainda não teve oportunidade de, ao cons-
truir um banheiro, observar que, abrindo a torneira, a 
água corre para qualquer lugar menos para o ralo? 
Isso se deve exatamente ao fato de o pedreiro desco-
nhecer os fundamentos básicos, elementares da sua 
profissão. Isso se aplica também ao carpinteiro, ao 
eletricista, ao encanador, ao digitador, ao consertador 
de telefone celular, esses últimos ligados a atividades 
mais modernas, que estão, em razão da dinâmica da 
vida, existindo e sendo demandados pelos cidadãos 
nas cidades.

Por isso é fundamental o ensino profissionalizante, 
é importantíssimo que ele seja difundido no País intei-

ro. Estamos fazendo um esforço grande no Estado do 
Tocantins para dotar a nossa população, não apenas a 
comunidade estudantil, mas, também, o cidadão que, 
depois de ter passado o tempo adequado para a sua 
formação e capacitação, tem buscado, de forma em-
pírica, ter os conhecimentos necessários e adequados 
para prestar algum tipo de serviço à sociedade.

Ouço, Senador, com muito prazer o aparte de 
V. Exª.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Estou ou-
vindo atentamente o discurso de V. Exª e, como sempre 
reafirmo aqui, temos uma dívida social imensa com a 
nossa população, notadamente na área da educação. 
Também não poderia ser diferente no campo da edu-
cação profissional, como V. Exª diz em seu discurso 
desta tarde. É sabido o esforço que fazem as entida-
des sociais ligadas ao sistema de comércio, indústria, 
transporte e agricultura, através do Senai, do Senac, do 
Senat e de outras entidades na questão da formação 
profissional. Vimos, agora, quando do lançamento do 
PAC da educação, a possibilidade da criação de 150 
novas escolas técnicas no País. Atualmente, existem 
apenas 147. Desde Nilo Peçanha até hoje, existem 
147 escolas técnicas. E o PAC da educação, segundo 
informações que recebemos aqui, pretende criar 150 
escolas técnicas novas em cidades-pólos no País, 
dobrando o número de escolas técnicas existentes. 
O que nos preocupa muito é a superposição. V. Exª 
apresenta bem as dificuldades que temos com rela-
ção aos profissionais que procuramos. É importante 
que tenhamos essa preocupação com relação à su-
perposição, para que o Senai não forme técnicos que 
o Senac forma, que o Senar forma e que as escolas 
técnicas formam. Portanto, é importante que haja um 
processo de coordenação – e sempre tenho avocado 
essa discussão – principalmente em cada Estado bra-
sileiro, para que se crie um fórum, que envolvam essas 
entidades de formação de capacitações técnicas, para 
que não haja essa superposição. Temo que se abram 
muitas escolas técnicas que comecem a formar técni-
cos que o mercado não comporta e faltem exatamente 
os técnicos a que V. Exª faz referência. É importante, 
portanto, que estejamos atentos à questão da abertura 
dessas novas escolas técnicas e que haja um proces-
so de coordenação, objetivando não haver o processo 
de superposição. Parabenizo V. Exª por externar essa 
preocupação na formação da capacidade técnica do 
trabalhador brasileiro.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Senador Adelmir Santana, inquestionavelmente a con-
tribuição da iniciativa privada na formação e na capaci-
tação do cidadão brasileiro é inestimável. É lamentável 
que ainda esse esforço seja muito pequeno, mesmo 
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associado ao esforço desenvolvido pelas instituições 
públicas. É preciso que haja um enfrentamento, não só 
por parte do Governo Federal, que até tem procurado 
fazer a sua parte. Imagino que os governos estaduais 
e os municipais tenham a formação e a capacitação, 
que é uma forma de educação, como elemento prio-
ritário para o estabelecimento do desenvolvimento do 
Município, do Estado e até do País. 

Então, entendo que é importante a participação 
da indústria, do comércio, da iniciativa privada, na ca-
pacitação das pessoas e se tem feito com muita pro-
priedade em várias regiões. Mas é visível que esse 
esforço, mesmo conjugado com o esforço das insti-
tuições públicas, ainda é insuficiente para atender à 
enorme demanda reprimida que existe na capacitação 
e formação do cidadão brasileiro.

Senador Sibá Machado, V. Exª desejaria fazer um 
aparte? Já estou encaminhando para o encerramento 
da minha fala.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
pela oportunidade que V. Exª me concede.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Ouvirei com muito prazer V. Exª.´

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Já que 
V. Exª tocou no assunto, o ensino profissionalizante 
realmente me chama atenção porque, num momento 
de vultosa onda de desemprego, esse setor, sendo 
ou não capacitado, não há bem o que fazer com ele. 
O direito de ser capacitado, não importa o momento, 
o setor tem, mas, se a economia não vai bem, é claro 
que ele fica ocioso. Daí vem o desinteresse por pre-
paração de uma mão-de-obra qualificada. Pensemos 
num país que tem de ir para frente, pensemos num país 
cuja economia tem de ser pulsante, tem de ser cada 
vez mais desafiadora. E é claro que todos os ramos 
profissionais do país precisam de melhor qualidade. 
V. Exª lembrou muito bem de uma série de profissões 
voltadas principalmente à construção civil, mas há tam-
bém a indústria, que, cada vez mais, se moderniza, 
como também todos os ramos da produção da nossa 
economia estão se modernizando. A alta tecnologia 
está chegando. É impossível se ter uma mão-de-obra 
que não tenha capacidade de operar mecanismos 
como esse. Tradicionalmente, nesse setor da constru-
ção civil há uma espécie de transferência de pai para 
filho: uma pessoa entra como aprendiz, um servente, 
depois, se torna um pedreiro mais pela prática do que 
pela técnica escolar que recebeu. O Sistema S che-
gou a fazer isso muito bem na pulsação da industria-
lização do Brasil – vide o Presidente Lula que é fruto 
disso, é torneiro mecânico formado numa escola do 
Senai. O desafio agora dá-se em todas as direções, 
no campo principalmente, com a modernização e com 

melhor incremento tecnológico. Ninguém mais pode 
ficar produzindo, em qualquer área ou área de serviço 
mesmo, de maneira empírica, de maneira informal. O 
desafio é para todos. Deveria o nosso Plano de De-
senvolvimento Educacional, ao prever essa situação 
de escolas técnicas, absorver melhor esse arcabouço 
que tem do Sistema S e de outras iniciativas, e que 
possamos comprometer todos os setores do Executivo, 
não apenas no plano nacional, mas estadual e muni-
cipal. V. Exª, realmente, é desafiador em cada ponto 
que traz à tribuna do Senado.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Veja V. Exª que observamos um mercado cada vez 
mais exigente; cada vez mais exigente, revela-se o 
mercado brasileiro. E é lógico que, sem a necessária 
capacitação, observaremos o aumento da horda de 
marginalizados, que não conseguem oportunidade 
para dar sua contribuição de trabalho. Vejam que isso 
foi identificado pelos jovens do meu Estado, o Tocantins. 
Em uma pesquisa lá realizada, os jovens tocantinenses 
identificaram esse problema, essa lacuna. 

Sr. Presidente, nobres Srªs e Srs. Senadores, ha-
vendo no Tocantins uma juventude que quer ver este 
País prosperar e crescer, espero que o Tocantins dê 
– e haverá de dar – sua contribuição, para que o Brasil 
encontre, por meio da capacitação dos seus jovens, da 
capacitação dos seus cidadãos, uma forma inquestio-
nável e inestimável de desenvolver o nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela generosidade 
de V. Exª quanto ao tempo.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Muito obrigado, Senador Leomar Quintanilha.

Conforme anunciado, concedo a palavra, por 
cinco minutos, para uma comunicação inadiável, ao 
Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador César Borges; Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, quero, nesta comunicação inadiável, falar 
de um projeto importante para Curitiba. Hoje, o Prefeito 
Beto Richa esteve no meu Gabinete e me trouxe uma 
preocupação com um projeto que considero um dos 
mais urgentes para a capital do Paraná.

Ocorre que a linha férrea passa por dentro da 
cidade. Com isso, ela gera riscos de acidente para pe-
destres, para veículos, para bicicletas; enfim, aciden-
tes que ocorrem, efetivamente, em função de a linha 
férrea passar por dentro da capital Curitiba. Porém, 
é importante essa linha férrea, porque ela transporta 
quatro milhões de toneladas de calcário, de cimento, 
para ajudar a economia do Estado, para ajudar a agri-
cultura, para ajudar o desenvolvimento econômico do 
Estado do Paraná. No entanto, ela passa por dentro 
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da cidade; e é uma ferrovia que passa por quatro mu-
nicípios: Almirante Tamandaré, Curitiba, Campo Magro 
e Campo Largo.

Pois bem. Foi feito um projeto para tirar da cida-
de de Curitiba essa ferrovia, o que já aconteceu em 
seis outras capitais. Repito: em outras seis capitais já 
realizaram obras de retirada de ferrovias. As pessoas 
que vivem no entorno dessa ferrovia têm ainda outro 
problema: o barulho, a poluição sonora. De madruga-
da, o trem apita, o trem passa, enfim, a ferrovia gera 
um desconforto. Além da poluição sonora, existe a 
poluição do ar, porque, transportando-se calcário, cal 
e cimento, é claro que se polui o ar.

Portanto, trata-se de uma obra importante não 
apenas para os que vivem no entorno dessa ferrovia, 
mas para aqueles que vivem na cidade de Curitiba; e 
até para os cidadãos do Paraná, que têm orgulho da 
sua capital, que têm orgulho da cidade de Curitiba.

Antes do atual governo, ainda na administração 
de Jaime Lerner, em julho de 2002, foi assinado um 
convênio entre a Prefeitura de Curitiba e o Governo 
Federal, no valor de R$86 milhões. A obra para retirar a 
ferrovia da cidade custa R$158 milhões, cabendo mais 
ou menos 50% ao Dnit, ao Governo Federal. E esse 
convênio está assinado com a interveniência, com o 
aval do Estado do Paraná, concedido pelo governador 
anterior. Agora, existe uma dificuldade na liberação 
desses recursos.

Sempre tenho ouvido que o Senador tem de lu-
tar pelo seu Estado. Estou aqui. Vejo os Senadores da 
Bahia sempre defendendo a Bahia com muito rigor. Em-
bora eu também faça isso com relação ao meu Estado, 
às vezes sou mal interpretado, porque, quando se de-
fende o Estado discordando de quem o governa, logo 
surge a crítica, a agressão pessoal. Então, quero dizer 
a todos os paranaenses, mais uma vez, com absoluta 
tranqüilidade, como disse na semana passada, que es-
tou à disposição de todos os paranaenses, inclusive do 
governador, com quem disputei as eleições. Disputei a 
eleição, aceitei o resultado, voltei para o Senado, estou 
trabalhando e respeitando o povo do Paraná. Espero 
que quem ganhou a eleição faça o mesmo. Mas, para 
fazer o mesmo, é preciso entrar em acordo em relação 
a obras como essa, que são importantes. Não é porque 
haverá eleições no ano que vem – e o prefeito da ca-
pital é o eventual adversário da aliança do governador 
– que se pode adiar obras como essa.

Estou confiante, mas confiante mesmo nisso. Não 
estou aqui fazendo crítica alguma. Contudo, a licença 
precisa ser concedida para que a obra seja realizada. 
Creio que essa licença, que tem de ser concedida pelo 
Estado, logo o será. Tenho certeza de que o Governa-
dor do Paraná vai pensar na cidade em que ele vive há 

tantos anos e vai dizer: “A minha cidade merece essa 
obra; a minha cidade merece que a linha férrea seja 
tirada do centro, dos bairros importantes, para que as 
pessoas possam viver com mais segurança, com mais 
tranqüilidade, com menos poluição; que haja, inclusive, 
economia para o Estado, em função do tráfego de car-
retas, que são obrigadas a fazer o transbordo desses 
minerais transportados pela ferrovia”.

Portanto, estou aqui para dizer duas coisas: pri-
meiro, que estou à disposição para, juntamente com 
o Governo Federal, buscando os Líderes dos Partidos 
que o apóiam, lutar para que esses R$86 milhões sejam 
liberados a fim de atender a capital do Paraná, Curitiba; 
e que Curitiba, evidentemente, anuncie a contrapartida 
para realizar essa obra importante.

Estou aqui dizendo que defendo a realização 
dessa obra; e, ao defender a realização dessa obra, 
estou dizendo, ao mesmo tempo, que estou à disposi-
ção do Prefeito Beto Richa para, juntos, viabilizarmos 
esse dinheiro, cujo documento de concessão já está 
assinado. Foi assinado no governo de Fernando Hen-
rique, mas, evidentemente, isso é institucional; é um 
convênio entre o Estado e a União – e a União cum-
prirá o acordo, tenho certeza.

Estou aqui para dizer que confio que o governo 
do Estado não vai, de jeito nenhum, criar dificuldade 
para conceder a licença para a realização dessa obra. 
Ele vai analisar o aspecto técnico, a necessidade, a 
importância da obra e vai agir com superioridade, com 
grandeza; não vai agir com mesquinharia, impedindo 
que uma obra dessa seja realizada.

Estou aqui para revelar a minha convicção de que 
o Governador do Paraná, mesmo sendo adversário do 
Prefeito, mesmo estando por travar uma disputa elei-
toral em 2008, não vai prejudicar o povo de Curitiba, 
não vai prejudicar o povo do Paraná; vai atendê-lo, di-
zendo: “Acima dos interesses políticos, estão os inte-
resses da população”. É assim que a política deve ser 
feita. A política deve ser feita pensando nos interesses 
da coletividade. Ainda mais porque eu o ouço sempre 
dizer: “Quero governar para os pobres”. E os pobres 
de Curitiba precisam também dessa obra, porque ela 
passa pelos bairros mais carentes, mais necessitados 
de Curitiba; ela passa por Almirante Tamandaré, que 
é uma cidade necessitada. É claro que essa obra vai 
ajudar até na elaboração do plano diretor da cidade 
de Curitiba; vai melhorar o aspecto daquelas ruas por 
onde a ferrovia atravessa.

Estou aqui, repito, por dois motivos, Sr. Presi-
dente: primeiro, para dizer ao Prefeito Beto Richa que 
estou à disposição da cidade de Curitiba, para, juntos, 
tentarmos viabilizar esses recursos, esse dinheiro do 
Governo Federal para a consecução desse projeto, pois 
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ele é importante não para o Prefeito; é importante para 
a cidade de Curitiba; e, portanto, é importante para o 
Paraná. Devemos defender o nosso Estado, devemos 
defender a nossa capital.

Segundo, quero dizer da minha confiança de 
que, nesse processo, o interesse público será coloca-
do acima dos interesses mesquinhos; os interesses 
da população de Curitiba estarão acima de qualquer 
interesse mesquinho.

Ninguém é ruim da cabeça, Sr. Presidente, a 
ponto de não enxergar que é preciso dar prioridade 
aos interesses da sociedade.

Estou aqui para dizer que confio nisso.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Senador Osmar Dias, agradeço a V. Exª.
Conforme anunciado, concedo a palavra, por dez 

minutos, ao Senador Sibá Machado e, em seguida, ao 
Senador Magno Malta, por cinco minutos, por delega-
ção da Liderança do seu Partido.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, venho a esta tribuna, hoje, para fazer um 
breve comentário em relação ao meu Estado, o Acre.

O atual Governador do Acre, Binho Marques, aca-
ba de fazer uma reunião para apresentar à sociedade 
acreana o que pretende realizar em seu Governo, no 
período de 2007 a 2010.

O público, formado por empresários, políticos, 
presidentes de federações e administradores públicos, 
conheceu de perto os programas que a nova administra-
ção elaborou para tornar o Acre o melhor Estado para 
se viver na Amazônia, nos próximos cinco anos.

Englobando desde o contexto geográfico até a dis-
tribuição espacial dos investimentos, o Governo definiu 
quais as suas metas e prioridades para cada setor.

O plano está dividido em 13 pontos, com desta-
que para a infra-estrutura e para a inclusão social. O 
programa define os projetos e seus valores de acordo 
com a necessidade de investimentos.

No desenvolvimento econômico e na infra-estru-
tura, o Governo pretende implantar e consolidar par-
ques industriais, modernizar a produção agroindustrial, 
elevar a renda do produtor rural, fortalecendo micros e 
pequenas empresas, e oferecer suporte para o desen-
volvimento sustentável, entre outros projetos.

Nos programas estruturantes, a inclusão social é 
o grande foco, com projetos para superação da pobre-
za, saneamento ambiental, habitação, investimentos 
em obras públicas.

É importante ressalvar que o desenvolvimento que 
queremos, como o próprio Governador tem afirmado, 

é um crescimento “com qualidade de vida. Precisamos 
melhorar a vida de todos”.

Passo à leitura da síntese do Plano Estratégico:

Desenvolvimento Econômico e Infra-estrutura.
Apresenta dez projetos prioritários na área de 

parques industrias na cadeia produtiva florestal. Prevê 
a duplicação da fábrica de preservativos em Xapuri, que 
ainda vai ser inaugurada; a modernização da cadeia pro-
dutiva da castanha do Brasil; a reestruturação do Dis-
trito Industrial de Rio Branco; e a implantação de pólos 
moveleiros em Feijó, Sena Madureira e Acrelândia, num 
total de investimentos da ordem de R$91 milhões.

Modernização da Produção Agroindustrial.
Para essa área, o Governo reservou R$28 milhões. 

Apresentado como projeto prioritário, o setor agroindus-
trial vai ganhar uma injeção de investimentos que prevê 
ações tanto no interior quanto na capital. Entre os pontos 
mais importantes estão a implantação da agroindústria 
do pescado, o incentivo à criação de animais silvestres, 
a produção experimental de biodiesel e o apoio à indus-
trialização de suínos e ovinos, para não citar todos.

Turismo e geração de riquezas.
Para essa área, também classificada como priori-

dade, o Governo propõe a execução de quatro projetos, 
todos focados na promoção e valorização dos recursos 
turísticos que o Estado possui. O projeto começa com 
a consolidação das rotas turísticas do Vale do Acre, do 
Vale do Juruá, passa pelo fortalecimento do artesana-
to, pela expansão da rota internacional da Amazônia 
– Andes-Pacífico-Peru – e pela promoção de eventos 
nacionais e internacionais nessa área.

Desenvolvimento Sustentável.
Rodovias, hidrovias, aerovias, energia e teleco-

municações, juntas, ganharam atenção mais do que 
especial do Governo. Nesses setores, o Estado pre-
tende investir mais de R$1 bilhão. O projeto, amplo, 
contempla as obras de grande porte. Nesse pacote, 
está a conclusão da pavimentação da BR-364, interli-
gando, definitivamente, Rio Branco a Cruzeiro do Sul. 
Ainda falando em rodovia: a conclusão da pavimenta-
ção da BR-317; o trecho da divisa do Acre com o Ama-
zonas, até Senador Guiomard é outra grande obra. A 
recuperação de estradas vicinais e a conservação das 
rodovias federais completam o setor terrestre. Obras 
de melhoria dos aeródromos no interior e a universa-
lização das telecomunicações, com possibilidade de 
inclusão digital, também constam no projeto.

Inclusão Social.

Programa de superação da pobreza.
O Governador Binho Marques faz questão de 

lembrar que a inclusão social será uma das marcas 
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do seu Governo. O projeto começa com a ampliação 
de ações básicas no serviço de saúde, continua com 
a oferta de educação para jovens e adultos e segue 
com ações de atendimento habitacional emergencial, 
como a construção de unidades. Para as famílias con-
templadas com os programas sociais do Governo Fe-
deral, a meta é aumentar para R$60,00 o valor pago 
às famílias. Como quinto item, aparece a melhoria das 
condições domiciliares de saneamento.

Saneamento ambiental.
Duas ações amplas nessa área foram elaboradas 

para melhorar as condições de vida de milhares de fa-
mílias, principalmente no interior do Estado. O Governo 
vai gastar R$98 milhões na modernização, implantação 
e ampliação dos sistemas de abastecimento e esgo-
tamento sanitário, e transformar áreas alagadiças em 
espaços urbanizados. Esse projeto é completado com 
o programa de habitação de interesse social, realizado 
em parceria com a iniciativa privada. Nele, o Governo 
pretende construir casas populares, com um plano 
emergencial para atender o programa especial de su-
peração da pobreza e, como há muito tempo não se 
faz, investir também na habitação rural.

Obras Públicas.
Abrange ações na área da construção civil que 

todo Governo realiza ao longo dos anos. São as obras 
necessárias para a manutenção de prédios públicos, 
com reforma e ampliação de escolas, unidades de 
saúde, delegacias e penitenciárias. Os gastos estão 
estimados em R$264 milhões.

Pelo pacto estratégico de financiamento, os recur-
sos para a execução do programa virão de convênios 
com o Governo Federal e de financiamentos junto ao 
BNDES, à CEF, ao Banco Mundial, ao BID e ao pró-
prio setor privado.

O Governador lembrou que o programa apresen-
tado não é um pacote definitivo. Ele falou que o plane-
jamento estará concluído somente no dia 15 de maio 
e que, até lá, ele será discutido com outros setores, 
que poderão opinar, criticar e até propor mudanças. 
“Todos terão oportunidade de apresentar propostas, 
sugestões e críticas. Eu vou me reunir com todos os 
setores. Depois de concluído o programa, os projetos 
serão encaminhados à Assembléia Legislativa”, disse, 
para a sua aprovação definitiva.

Sr. Presidente, encerrando as minhas palavras, 
faço um elogio a mais um programa que, com certe-
za, será um sucesso durante o segundo mandato do 
Presidente Lula. Trata-se do Programa do Desenvolvi-
mento da Educação.

Acreditamos, piamente, que é impossível se pen-
sar no desenvolvimento sustentável de uma nação 

sem que se permita, democraticamente, o acesso ao 
conhecimento de todas as pessoas, não importando 
a sua idade, condição financeira ou social.

Amanhã ou depois de amanhã, apresentarei, com 
o maior prazer, maiores detalhes a respeito do progra-
ma, que, com certeza, será uma grande revolução e 
uma retomada do avanço da educação de qualidade 
em todo o nosso País.

Neste momento, de público, dou os parabéns 
ao Ministro Fernando Haddad, a toda a sua equipe 
e, principalmente, ao Presidente Lula, por mais um 
grande desafio para o futuro que todo o nosso País 
espera e almeja.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Muito obrigado, Senador Sibá Machado.
Conforme anunciado, concedo a palavra, por cin-

co minutos e mais dois minutos de tolerância, ao nobre 
Senador Magno Malta, pela Liderança de seu Partido. 
Em seguida, fará uso da palavra a nobre Senadora Lú-
cia Vânia, pela Minoria. Peço compreensão ao Senador 
Magno Malta, pois a Senadora Lúcia Vânia tem uma 
informação muito importante a dar a esta Casa.

Com a palavra o Senador Magno Malta. 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela Lide-

rança do PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
V. Exª pensa que falo muito, porque, nem comecei, e 
já me pede compreensão. 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Mas é pela segunda vez, Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Ter-
ceira.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Terceira? 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Aprendi 
com o Senador Arthur Virgílio.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu também gos-
taria de parabenizar, Senador Sibá Machado, o Presi-
dente Lula e o jovem Ministro Fernando Haddad pelo 
anúncio dos 150 Cefets. Imagino que esse é o viés 
mais interessante da educação brasileira nos últimos 
anos. 

Há uma enxurrada de faculdades em todos os 
lugares. Com todo o respeito, ilustre Senador ama-
zonense cujo nome ainda não memorizei, há uma 
verdadeira enxurrada. O estudante passa cinco anos 
pagando R$700 por mês e, ao concluir o curso, por 
falta de mercado de trabalho, consegue um emprego 
de R$500.

Escola técnica dá formação mesmo. Por exemplo, 
meu Estado, onde o petróleo, graças a Deus, brota em 
alta velocidade, daqui a cinco anos será a vedete bra-
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sileira, com certeza. E granito. E o Cefet pode oferecer 
formação de mão-de-obra para esses setores. É muito 
mais interessante esse viés. 

Por isso, parabenizo o Presidente Lula. Em nosso 
Estado, com a vocação que tem para o café, os Cefets 
podem preparar técnicos e mão-de-obra nessa área. 
E parabenizo o jovem Ministro Fernando Haddad, por-
que meu Estado está contemplado nessa lista de 150. 
Uma parte da população de Minas Gerais também será 
atendida pelo Cefet que estará em Ibatiba, desde Iúna, 
Manhuaçu e Lajinha, na região do Caparaó.

Mas, Sr. Presidente, neste momento, chamo a aten-
ção da Liderança do Governo a fim de que não permita 
que a Polícia Federal paralise suas atividades. A Polícia 
Federal não está fazendo reivindicação, Senador Romeu 
Tuma – estou repetindo o assunto porque disse que as-
sim o faria em todos os discursos –, mas tão-somente 
pedindo o cumprimento de acordo. O que é combinado 
não é caro. O acordo foi firmado, e tamanha é a verdade 
que uma parcela do acordo já foi paga. 

Senador, em tempos de tanta violência, e vio-
lência exacerbada, a Polícia Federal mostra serviço. 
Esse dos bingos então... Não podemos abrir mão da 
Polícia Federal, vê-la paralisada, em greve. Um acor-
do foi assinado. Não há reivindicação nova, não existe 
demanda, o que existe é o pedido de cumprimento de 
acordo da Polícia Federal.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador Magno Malta?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pois 
não, Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – É que V. Exª 
toca em um ponto, e há de se reconhecer que o Pre-
sidente Lula está preocupado com isso, tanto é que 
marcou uma reunião com o Ministro do Planejamento, 
o Ministro da Justiça e o Dr. Paulo Lacerda a fim de 
encontrar, imediatamente, a solução da melhor forma 
possível. Portanto, provavelmente hoje, ou logo depois 
de 1º de maio, teremos a notícia tão ansiosamente re-
clamada por V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Fico 
feliz. Acredito na sensibilidade do Ministro Tarso Genro, 
na sensibilidade do Líder do Governo, Senador Romero 
Jucá, da Senadora Ideli Salvatti, do Presidente Lula e 
do Ministro Paulo Bernardo a fim de evitar que a nossa 
Polícia Federal entre em greve, Senador Siba Macha-
do. E se a solução já está sendo buscada – o Senador 
Romeu Tuma, que é da área, traz essa informação –, 
sem dúvida alguma, para nós é motivo de alegria.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Magno Malta?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pois 
não, Senador Romero Jucá.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Senador 
Magno Malta, já que V. Exª se refere a um tema tão 
importante como o da Polícia Federal, gostaria de re-
gistrar que o Governo está em busca de uma solução. 
O Presidente determinou que se abrissem conversa-
ções com a Polícia Federal. O Ministro Tarso Genro 
está atuando, e o próprio Presidente Lula, que está 
pessoalmente interessado no fato, entrou em contato 
com o Senador Romeu Tuma, que inclusive explicitou 
isso. Portanto, fazemos também nossas as palavras 
de V. Exª, quando fala da importância da Polícia Fe-
deral e da necessidade que esta tem de manter uma 
discussão e obter uma melhoria. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Fico 
feliz com esse anúncio, que vai evitar um grande mal, 
no momento em que a Nação não pode conviver com 
uma greve, principalmente da Polícia Federal.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Magno Malta?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pois 
não, Senador Sibá Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Magno Malta, também gostaria de registrar que eu já 
havia me comprometido com os representantes dos 
servidores da Polícia Federal, que estiveram aqui no Se-
nado e conversaram com diversos Senadores. Também 
remeti um ofício, pedindo encarecidamente a atenção 
do Ministro Paulo Bernardo, que é quem está com a 
demanda em mãos. Por parte do Ministro Tarso Genro, 
o assunto já foi praticamente esclarecido, e chegaram a 
um entendimento. Agora, vamos para a ordem financeira. 
O Ministro Paulo Bernardo fará os cálculos de impacto 
que isso pode gerar. Mas um dos grandes problemas 
a ser resolvido é a disfunção, pois muitos policiais aca-
bam cumprindo missão fora do que seria sua origem de 
contrato. Dessa forma, podemos até resolver em gran-
de parte o problema de falta de pessoal para atender a 
fiscalização de fronteira, como é caso do meu Estado, 
e tantos outros problemas graves. Era isso.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Com 
certeza, Senador Sibá Machado. 

Sr. Presidente, reafirmo à Nação a minha certeza. 
Eu estava certo quando pedi a CPI dos Bingos, quando 
escrevi o texto que deu origem à CPI dos Bingos. Eu 
estava certo quando afirmava que o bingo no Brasil, 
com as suas fachadas, escondia a lama do dinheiro do 
narcotráfico e que os donos de bingos são os velhos e 
conhecidos bicheiros. É a contravenção por trás de uma 
fachada luminosa, a fachada de néon, escondendo a 
lama do dinheiro do narcotráfico, do crime organizado, 
nas vistas do Estado. Eu estava certo...

(Interrupção do som.)
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu 
estava correto naqueles dias, Senadores Sibá Macha-
do e César Borges. Mas a CPI preferiu outro caminho: 
jardineiro, Okamotto, que não tinham nada a ver com 
bingo. Tanto é verdade que quem tem a ver está nas 
páginas dos jornais. Nenhum daqueles que foram ou-
vidos estão. Fora do foco, fora do fato...

Senador Romero Jucá, o Congresso Nacional 
perdeu a oportunidade de dar para a sociedade o pre-
sente que a Polícia Federal deu. Até os irmãos Ortiz, 
figuras que colocaram os caça-níqueis dentro do Brasil, 
diga-se de passagem, na época em que Rafael Greca 
era Ministro de Fernando Henrique... Foi por isso que 
ele caiu. Luiz Francisco, do Ministério Público... E Gre-
ca caiu. Os caça-níqueis entraram, infelizmente, pelos 
portos do meu Estado, Senador Sibá Machado. E as 
duas figuras dessa família nunca foram ouvidas.

O Sr. Garibaldi Alves Filhos (PMDB – RN) – Se-
nador Magno Malta...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Já 
concedo o aparte a V. Exª.

Quero deixar registrado para a Nação que eu 
estava certo na minha assertiva. Continuo combaten-
do, continuo afirmando que o bingo é nefasto. Não se 
pode levar a sociedade a uma discussão que legalize 
a contravenção, algo tão desgraçado e infame para a 
vida brasileira, porque nós não temos vocação para 
tanto. 

Aparteei o Senador Garibaldi Alves Filho e disse 
que seu relatório foi feito com base nas suas convic-
ções e naquilo que ouviu, porque só se pode relatar 
aquilo que se ouve. Fiz um aparte...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Obri-
gado, Sr. Presidente. 

S. Exª, com base naquilo que ouviu, relatou. In-
felizmente, fiz um voto em separado no sentido de 
mostrar meu descontentamento e de mostrar à Nação 
brasileira nossa falta de vocação para legalizar aquilo 
que entendo ser extremamente nefasto e criminoso 
para este País.

Senador Garibaldi, ouço V. Exª.
O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-

nador Magno Malta, os irmãos Ortiz foram convocados 
mais de uma vez. Foram convocados várias vezes, V. 
Exª poderá testemunhar isso. O que acontece é que 
eles fugiram da convocação...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Deram 
um ninja, não é?

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – 
Como?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – De-
ram um ninja.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Sim. 
E há notícia de que eles foram para o exterior, para 
escapar da convocação da CPI. Eu queria dizer a V. 
Exª que não houve omissão por parte da CPI, e o 
Presidente Efraim Morais, que era realmente quem 
assinava as convocações, também poderá dar depoi-
mento nesse sentido.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu 
jamais usaria essa palavra, Senador Garibaldi. Não 
usei e jamais usarei a palavra “omissão”. 

Não vou usar, não usei, até porque eu estava 
na CPI o tempo inteiro; até porque o requerimento da 
convocação é meu. Sei realmente que eles, naquela 
ocasião, deram um ninja. Nas duas vezes em que fui 
ao Presidente Efraim Morais, ele me disse que a Polícia 
Federal os estava procurando e que não os achava. 

Realmente, a CPI terminou, e ficou provado o 
crime deles, tanto que... 

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ... di-
vulgou-se a notícia de que eles haviam fugido, para 
não serem ouvidos. 

Ficou patente o comportamento criminoso com 
a descoberta das máquinas caça-níqueis, que eles 
colocaram no Brasil, infelizmente, pelos portos do 
meu Estado. Infelizmente, uma máquina caça-níqueis 
dentro de um pequeno supermercado em um bairro 
pobre gera, Senador Romeu Tuma, R$300 mil por mês. 
Somente uma máquina!

Espero que agora eles, que deram esse ninja o 
tempo inteiro, sejam encontrados.

Ouço V. Exª, Senador Efraim Morais.
O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador Mag-

no Malta, quero parabenizar V. Exª, que faz esse co-
mentário sobre a CPI dos Bingos, a qual tive a honra 
de presidir. Nós fizemos a nossa parte, e a prova disso 
é que a Polícia Federal está seguindo os passos do 
relatório do Senador Garibaldi Alves, que foi aprova-
do pela CPI. O que estamos vendo é a importância da 
CPI. É por isso que é preciso fazer CPI neste País; é 
por isso que é preciso instalar CPIs, quando se tem 
exatamente o número mínimo que garante os direi-
tos da Minoria. É o que vai fazer o Presidente desta 
Casa; é o que não fez o Presidente da Casa vizinha, 
a Câmara dos Deputados, tendo-se de ir ao Supremo, 
sabendo-se qual seria a resposta. Daí a necessidade; 
se não fosse o trabalho realizado pelos Senadores e 
Senadoras, não teríamos hoje a situação de a Polícia 
Federal chegar aonde chegou. Chegou, porque se-
guiu o relatório.
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Durante o discurso do Sr. Magno Malta, 
o Sr. César Borges, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Magno Malta, queria pedir a V. Exª 
que concluísse a intervenção, porque vamos ter de 
começar a Ordem do Dia.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador Mag-
no Malta, devo dizer a V. Exª que está comprovada a 
necessidade da CPI. Não tenho a menor dúvida de que 
o que está acontecendo no País hoje é o rastreamento 
da Polícia Federal com base no relatório do Senador 
Garibaldi Alves. E V. Exª ajudou muito. Sabemos que não 
só no caso dos irmãos Ortiz, como também em outros, 
a CPI pediu ajuda à Polícia Federal, que não teve como 
encontrá-los, porque essas pessoas se encontravam 
fora do País. Mas todos os requerimentos foram vota-
dos e aprovados. Pedimos o apoio da Polícia Federal, 
que nos ajudou, e muito, só que, neste caso que cito a 
V. Exª, nada aconteceu. Parabenizo V. Exª e o Senador 
Garibaldi Alves, pelo relatório que fez e reitero ao País 
todo que há necessidade de instalar CPIs. Se os Se-
nadores completam o número mínimo de assinaturas 
para a instalação de CPIs, elas têm de ser instaladas. 
Esse é um direito constitucional e, acima de tudo, uma 
prerrogativa dos Srs. Senadores e Srs. Deputados.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – En-
cerro, Sr. Presidente, dizendo realmente da minha 
satisfação de reafirmar o que sempre afirmei ao lon-
go do processo da CPI dos Bingos: a necessidade de 
banirmos esta peste, esta praga, a contravenção pela 
jogatina, para a qual o Brasil não teve e não terá nunca 
vocação, principalmente porque, com suas fronteiras 
abertas, isso faria dele um paraíso para os criminosos, 
que certamente viriam ao País e usariam nossos por-
tos e aeroportos para a prática do crime. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª. 
Consulto a Senadora Lúcia Vânia se deseja fazer 

a intervenção ou se esta pode ficar para após a Ordem 
do Dia. (Pausa.) Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Comunico à Casa que, em reunião com os Lí-
deres Partidários, ficou decidido que amanhã faremos a 
leitura do requerimento e que os Líderes estabeleceram 
um prazo de 20 dias para a indicação dos nomes que 
comporão a Comissão Parlamentar de Inquérito.

Ficou acertado que votaríamos duas autorida-
des.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item extrapauta:

PARECER Nº 268, DE 2007 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 268, de 2007, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, sobre a Mensagem nº 69, de 2007 
(nº 234/2007, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Mário Gomes To-
rós para exercer o cargo de Diretor do Banco 
Central do Brasil, em substituição ao Senhor 
Rodrigo Telles da Rocha Azevedo.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Passa-se à votação, que, de acordo com o dis-

posto no art. 383, VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea e, do Regimento Interno do Senado Federal, 
deve ser procedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Com a palavra o Senador Sibá Machado, pela 
ordem.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
para pedir a atenção de todos os colegas da Bancada 
do PT para comparecerem ao plenário, a fim de que 
possamos concluir a votação da indicação do Dr. Mário 
Gomes Torós para o Banco Central. Como o quórum 
ainda está um pouco baixo, eu pediria a presença de 
todos ao plenário da Casa, para que possamos con-
cluir a votação.

(Procede-se à votação.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mer-
cadante, pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
como ainda estamos aguardando a presença dos de-
mais Senadores e Senadoras, eu gostaria de expres-
sar a satisfação de ter conduzido, na Presidência da 
CAE, a sabatina do Sr. Mário Gomes Torós. Trata-se de 
um profissional com uma larga trajetória profissional. 
Por 18 anos foi um funcionário destacado do Banco 
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Santander, em Londres, e, depois, responsável pela 
Tesouraria. Tem, portanto, uma experiência de merca-
do que é fundamental neste momento, especialmente 
para o desafio de administrar uma taxa de câmbio que 
está um tanto quanto apreciada. Neste mês de março, 
agora, tivemos o maior volume de investimentos diretos, 
externos, no Brasil, nos últimos 60 anos. Estamos com 
um superávit comercial seguramente superior, neste 
ano, a US$40 bilhões e com o Banco Central com mais 
de US$117 bilhões em reservas cambiais.

Portanto, é um imenso desafio com um mecanis-
mo de mercado e aprimoramento institucional.

Temos capacidade de aumentar a margem de im-
previsibilidade do mercado e reverter o forte processo 
de apreciação do câmbio.

De outro lado, espero que o Sr. Mário Torós, pela 
consistência do seu depoimento e por sua formação 
intelectual, contribua para acelerarmos a redução na 
taxa básica de juros, na taxa Selic. Tivemos a últi-
ma decisão, de quatro a três, do Copom e também 
a anterior, em que houve unanimidade em função da 
turbulência financeira; mas na anterior também tive-
mos uma decisão de cinco a três. Portanto, espero 
que ele se associe àqueles que vêem uma janela de 
oportunidade para o Brasil. A inflação está totalmente 
controlada, há quase um ano bem abaixo da meta do 
Governo, quase no limite inferior da banda; temos um 
cenário internacional bastante favorável. Não há ne-
nhuma pressão inflacionária visível. 

Por tudo isso, temos que explorar melhor esse 
cenário, estimulando o crescimento econômico, na 
perspectiva de um crescimento sustentável, aliviando 
a situação fiscal. Por tudo isso, tenho certeza de que 
o Plenário do Senado, assim como fez a Comissão, 
em que todos os Srs. Senadores votaram, votará neste 
momento a indicação, fortalecendo a gestão do Banco 
Central do Brasil.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador César Borges, com a palavra V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

Estamos aqui votando uma indicação do Gover-
no Federal para uma diretoria do Banco Central do 
Sr. Mário Gomes Torós. Ouvi agora o Senador Aloizio 
Mercadante dando o seu currículo, 18 anos do Banco 
Santander, Sr. Presidente. Nada contra. 

Entretanto, contra, sim, o Banco Central ter sem-
pre indicações de pessoas oriundas da área financeira, 
que tinham uma atuação marcante. É claro que essa 
atuação no mercado financeiro dá um viés, sem som-

bra de dúvida. Não se pode imaginar que, de uma hora 
para outra, essa pessoa, que estava há 18 anos em um 
banco, numa instituição financeira de mercado, possa 
chegar ao Banco Central e não levar exatamente o seu 
viés, a sua forma de agir, inclusive os seus interesses, 
do banco, para dentro o Banco Central. 

Então, essa indicação de pessoas oriundas do 
mercado financeiro, e não professores universitários, 
economistas, descompromissados com o aspecto do 
sistema financeiro, para compor a direção do Ban-
co Central, Sr. Presidente, tem levado a uma política 
econômica que, lamentavelmente, se tem méritos de 
um lado porque manteve os princípios que foram im-
plantados desde o governo anterior para o controle 
da inflação, por outro lado tem mantido os juros altos, 
que tem como conseqüência a perda de um bonde da 
história que talvez não se repita tão cedo, desse ciclo 
de crescimento econômico no mundo inteiro, onde te-
mos uma liquidez muito grande em todos os mercados 
mundiais, todos os países emergentes com recursos 
e valorizando a sua moeda, o que permite que hoje 
estejamos nessa situação que vivemos no nível de 
controle de inflação, de valorização do real. Entretanto, 
isso tem também o seu lado negativo que penaliza os 
nossos produtores, os nossos exportadores, aqueles 
que produzem commodities para o mercado externo, 
que ou tem o seu preço de commodity elevado ou fica 
inviável produzir internamente. 

O que temos assistido, inclusive, é a invasão de 
produtos importados, onde estamos dando emprego 
na China e tirando emprego do Brasil. 

Por outro lado, Sr. Presidente, estamos impedindo 
o País de crescer, por uma taxa que, sem sombra de 
dúvida, é outro recorde do Governo atual. A atual taxa 
de juros reais, praticada no nosso País, é o dobro da 
segunda colocada em todo o mundo. Por quê? Porque 
tudo isso está nesta raiz, Sr. Presidente: o Banco Cen-
tral tem um presidente oriundo do mercado financeiro, 
que foi presidente do Banco de Boston, e toda a sua 
diretoria é oriunda do mercado dominado pelo siste-
ma financeiro. Não tenho nada contra, no entanto, ele 
não pode dominar uma política de interesse nacional, 
e o interesse nacional não é um interesse meramente 
do sistema financeiro. O interesse nacional reside no 
crescimento econômico, na geração de emprego, na 
geração de renda para o povo brasileiro, em especial 
o povo trabalhador.

Por isso, Sr. Presidente, quero, neste momento 
em que estamos apreciando mais um diretor do Banco 
Central oriundo do mercado financeiro, lavrar o nosso 
protesto, que o Banco Central só encontre quadros 
no sistema financeiro; não consegue encontrar qua-
dros na academia, na consultoria, sempre no sistema 
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financeiro: ex-diretores de bancos que vêm para o Go-
verno aplicar uma política de interesse exatamente do 
sistema financeiro.

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, 
agradecendo a oportunidade.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Inácio Arruda, com a palavra V. Exª.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
peço a palavra para que possamos discutir, embora de 
forma breve, a indicação de um novo diretor do Banco 
Central, já sabatinado, na manhã de hoje, na Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado. Aliás, um 
excelente debate que pude assistir. 

Infelizmente, fiquei impossibilitado de participar 
do debate porque, simultaneamente, tive que participar 
de reuniões com os Líderes, juntamente com a Pre-
sidência desta Casa, para decidirmos sobre a nossa 
pauta de votação.

Mas quero dizer, Sr. Presidente, que o centro da 
nossa discussão para a indicação do Diretor do Banco 
Central está sobre nós examinarmos com profundida-
de a política que vem sendo desenvolvida pelo Ban-
co Central. Primeiro, ao estabelecer quase que como 
meta única, absoluta, a questão do controle da inflação. 
Nós todos, o Brasil inteiro, o Presidente da República, 
os Senadores que votam a indicação dos Diretores do 
Banco Central, o Presidente do Banco Central, todos 
estamos de acordo em controlar a inflação. Mas, como 
controlar a inflação e termos metas de alcançar o desen-
volvimento de forma mais acentuada no Brasil? Como 
controlar a inflação e não deixar que o seu controle 
sufoque o desenvolvimento do País? Como o controle 
da inflação impedir que cresça a economia!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que ocor-
re no Brasil é que as circunstâncias de um larguíssimo 
período de descontrole absoluto da economia brasileira 
fez com que chegássemos a uma situação de termos 
taxas de juros das mais altas do mundo.

E vejam a situação: as nossas taxas de juros 
têm sido as menores dos últimos anos. A taxa Selic 
é, talvez, a menor desde que ela começou a ser me-
dida. Vejam que coisa espantosa, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores!

Não quero prender-me ao nome do indicado para 
o Banco Central. Quero que ele se sente na reunião 
do Copom e proponha a redução da taxa de juros. 
Quero registrar o fato de que estamos com a menor 
taxa Selic desde que ela começou a ser medida. Isso 
é espantoso para a economia brasileira. Desde que a 
taxa Selic é medida, ela é a menor e, ainda assim, é a 

maior taxa de juros real do mundo. Vejam que esforço 
monumental um Governo tem de realizar para termos 
taxas de juros compatíveis com os investidores, sejam 
nacionais ou estrangeiros, que queiram aplicar em de-
senvolvimento no nosso País e não apenas na compra 
de títulos do Governo, para especular!

Por isso, não quero prender-me ao nome, por-
que, como disse o Líder da Oposição ao se manifes-
tar, este poderia ser da academia, poderia ser de um 
dirigente egresso da carreira do Banco Central, onde 
há excelentes quadros. Há excelentes economistas 
nas escolas de economia do nosso País. 

Poderia vir da academia? Claro, mas esse não 
é o problema fundamental.

O problema central é que, desde que se criou a me-
dição da taxa Selic, essa é a menor da história e, assim 
mesmo, é a maior taxa de juros cobrada no mundo. É so-
bre esse objeto que temos de nos ater para garantirmos 
uma taxa de juros compatível com a nossa necessidade 
de desenvolvimento econômico. Esse é o problema em 
que o Banco Central tem de focar e que tem de tratar de 
resolver, com a nossa pressão e com pressão popular.

Talvez tenhamos de fazer, com a reunião do Co-
pom, o que o povo faz nas ruas quando luta por moradia, 
por energia, quando luta para resolver seus problemas 
de saúde, para aumentar o salário. Quem sabe não 
convocamos os estudantes e os metalúrgicos também 
para assistirem a uma reunião do Copom? Submeta-
mos o comitê a um calor, a um aquecimento. Mesmo 
que não seja um aquecimento global, um aquecimen-
to do nosso abraço, para que as taxas de juros sejam 
mais compatíveis com as nossas necessidades. Este 
Governo está colocando o País para se desenvolver, 
ainda que com as maiores taxas do mundo.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Expedito Jú-
nior e, em seguida, vou encerrar a votação e procla-
mar o resultado.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, além 
de dar as boas-vindas ao nobre Líder, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, gostaria de registrar a presença de 
quatro Deputados Estaduais do nosso Estado que aqui 
estão presentes: Deputados Luizinho, Prof. Dantas, do 
PT, Ezequiel Neiva e Jesualdo, que, com muita alegria 
e orgulho, representam o Estado de Rondônia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 52 Srs. Senadores; e, NÃO, 07.

Não houve abstenções.
Total: 59 votos.
Foi, portanto, aprovado o nome do novo Diretor 

do Banco Central, Dr. Mário Gomes Torós.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 262, DE 2007 
(Escolha de autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 262, de 2007, da Comissão de Assuntos 
Sociais, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo, sobre a Mensagem nº 59, de 2007 
(nº 195/2007, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor José Agenor 
Álvares da Silva para exercer o cargo de Di-
retor da Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária – Anvisa. 

Em discussão o Parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o dispos-

to no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, deve 
ser realizada por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, gostaria de registrar que José Age-
nor Álvares da Silva foi Ministro da Saúde e Secretá-
rio Executivo do Ministério. Tem uma longa carreira de 
prestação de serviços ao Estado brasileiro na área da 
saúde. É um profissional de grande competência.

Tenho certeza de que trará toda sua rica experiên-
cia profissional às funções mais altas, no Sistema Único 

de Saúde e, agora, no âmbito da Anvisa, aprimorando 
o sistema de vigilância sanitária do Brasil.

Por isso, pedimos o apoio de todas as Senadoras 
e de todos os Senadores a essa indicação.

(Procede-se à votação.)

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei 
muito breve também. Eu gostaria apenas de dar meu 
testemunho diante dos demais Senadores e Senado-
ras sobre a indicação do Dr. José Agenor Álvares da 
Silva, ex-Ministro da Saúde, que cumpriu com muita 
dignidade sua função. Um Ministro que procurou cor-
responder à expectativa de toda a sociedade brasileira, 
atendendo os desafios imediatos que a Pasta exigia. 
É uma história de vida no Ministério da Saúde. São 
dezenas de anos dedicados à saúde pública brasilei-
ra, com conhecimento, com responsabilidade. É um 
profissional de carreira.

Penso que, na história da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, poucas vezes tivemos a chance 
de escolher alguém cuja biografia é a do próprio Mi-
nistério da Saúde – décadas participando do movi-
mento sanitário, da gestão pública e atento às suas 
responsabilidades quando foi desafiado nas funções 
mais elevadas, como no caso de Ministro de Estado 
da Saúde.

A Anvisa impõe um desafio enorme. Se queremos 
falar em qualidade da relação saúde/cidadão, temos 
a Anvisa no meio, estabelecendo regras, fiscalizando 
e acompanhando o atendimento dos insumos, dos 
medicamentos e da qualidade de vida que envolve a 
consideração das necessidades e hábitos da socie-
dade brasileira.

Meu testemunho é apenas de muito respeito e 
muito reconhecimento à indicação que o Senado faz 
hoje do Dr. José Agenor Álvares da Silva.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 46 Srs. Senadores; e, NÃO, 11.

Não houve abstenção.
Total: 57 votos.
Portanto, foi aprovado o nome do Sr. José Agenor 

Álvares da Silva para a Anvisa.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados.

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-
2007)

Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 6, de 2007, que altera as Leis nºs 
9.657, de 3 de junho de 1998, 10.480, de 2 de julho 
de 2002, 11.314, de 3 de julho de 2006, 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, 11.355, 11.356, 11.357 
e 11.358, de 19 de outubro de 2006, 8.025, de 12 
de abril de 1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regulamen-
ta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais de Educação – FUNDEB, de que trata 
o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; altera a Lei nº 10.195, de 14 de 
fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis 
nºs 9.424, de 24 de dezembro de 1996; 10.880, 
de 9 de junho de 2004; e 10.845, de 5 de março 

    607ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 25 11445 

de 2004; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 
§ 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 

da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Ciência,Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 
7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-2007)

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.
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Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

13 
EMENDA DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO 

SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
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da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Parceria e de Cooperação 
em Matéria de Segurança Pública, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Francesa, em 
Brasília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
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regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia 
para falar pela Minoria.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a aquiescência da Senadora Lúcia Vâ-
nia, concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de registrar o meu voto “sim” na votação an-
terior para o representante da Anvisa. Por favor, peço 
que considere o meu voto como “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Ata consignará a manifestação de V. Exª, 
Senador Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Lúcia Vânia, tem a palavra V. Exª.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Como Líder. 
Sem revisão da oradora.) – Obrigada.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicio meu 
pronunciamento esta tarde com uma boa notícia para 
o Estado de Goiás, especialmente para o município 
de Jussara.

Os alunos de 5ª a 8ª série da Escola Agrícola 
Municipal foram selecionados entre os dez melhores 
pela Fundação Vitor Civita, com o Prêmio Educador 
Nota 10 e publicação de reportagem na revista Nova 
Escola.

O seu projeto de rearborização da cidade, para 
minimizar o calor, intitulado Plantar é Renascer, tam-
bém foi escolhido pela equipe do Fantástico, da Rede 
Globo, para o quadro Amigos da Escola e está pro-
gramado para ir ao ar no dia 6 de maio, além de re-
presentar o Brasil em seleção que será realizada em 
Buenos Aires.

Cumprimento a professora Edilma dos Santos, 
o prefeito de Jussara, Joaquim de Castro Neto e, em 
especial, os alunos da Escola Agrícola Municipal. 

Eles são um grande exemplo de que a Escola é 
o melhor lugar para criança e o adolescente se desen-
volverem plenamente como cidadãos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, foi bastante 
oportuna a noticia da premiação dos alunos do muni-
cípio de Jussara no momento em que me preparava 
para abordar o tema da violência entre os jovens e a 
educação no Brasil. 

O jornalista Gilberto Dimenstein divulga, hoje, 
em sua coluna na Folha de S. Paulo Online, um estu-

do da Fundação Seade, que mostra que as taxas de 
violência e gravidez precoce diminuem à medida que 
aumenta o número de estudantes matriculados no 
ensino médio.

A Fundação faz parte do governo do Estado de 
São Paulo e atualiza todos os anos o IVJ,– Índice de 
Vulnerabilidade Juvenil, criado em 2000. 

Segundo a socióloga Felícia Madeira, responsável 
pelo estudo, os índices de homicídio e a maternidade 
precoce caem mais rapidamente na cidade de São 
Paulo conforme aumentam as matriculas escolares, 
principalmente se ocorrem no ensino médio.

De acordo com a socióloga, o jovem que estuda 
mais tende a desenvolver uma perspectiva de vida e 
aprende a ter regras de convivência.

Ela faz uma sugestão: que os governantes ofere-
çam pacotes de estímulos, inclusive financeiros, para 
que o jovem permaneça o maior tempo possível em 
sala de aula. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o artigo do 
jornalista Gilberto Dimenstein vem em muito boa hora, 
e a pesquisa da Fundação Seade é de extrema impor-
tância para o grave momento que o Brasil enfrenta, com 
o aumento da criminalidade juvenil e a necessidade 
de propostas para conter essa violência.

Chamou-me atenção, em particular, a sugestão 
da socióloga de que o governo ofereça estímulos aos 
jovens para que não abandonem os estudos. Sua pro-
posta vem fortalecer o que já faz o Programa de Erra-
dicação do Trabalho Infantil, criado há onze anos. 

Seu principal objetivo é manter a criança com até 
14 anos na escola, em atividades no período comple-
mentar ao da sala de aula, aumentando a renda fami-
liar com o pagamento de uma bolsa.

Devidamente fiscalizado, o Peti garante a perma-
nência do aluno na escola e os ganhos são visíveis: 
melhor rendimento escolar, mais integração e auto-
estima elevada. 

Com certeza, os jovens com mais de 14 anos 
também se beneficiariam dos bons resultados das 
crianças que recebem a Bolsa Peti. É acima dessa 
idade que se encontram oito milhões de jovens brasi-
leiros sem estudo e sem trabalho. Pior: 90% dos ado-
lescentes internados por terem cometido algum crime 
não completaram a oitava série. 

Esses números tão negativos foram divulgados, 
ontem, pelo ex-ministro do Programa Fome Zero do 
governo Lula, José Graziano. Ele publicou artigo no 
jornal Valor Econômico dessa segunda-feira intitulado 
“O rosto jovem da violência”. 

Entre outras coisas, ele afirma que “esses jo-
vens habitantes desse lugar nenhum formam hoje um 
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exército de vidas descartáveis, posto à disposição do 
tráfico e do crime organizado”. 

São afirmações muito sérias para quem defen-
deu as políticas sociais do Presidente Lula, defendeu 
o Programa Primeiro Emprego como a grande alterna-
tiva para a juventude brasileira, e hoje reconhece que 
essa foi uma proposta equivocada.

É o ex-ministro quem divulga dados do IBGE que 
apontam que dois de cada três jovens brasileiros vivem 
em famílias com renda per capita inferior a um salário 
mínimo. Desses, mais de quatro milhões pertencem 
a famílias com renda per capita de até ¼ do salário 
mínimo, uma linha de pobreza extrema.

Hoje, quando o país assiste, entre amedrontado 
e revoltado, aos crimes cometidos por adolescentes e 
jovens e pede soluções radicais, o governo parece se 
dar conta de que apenas mais um pouco de dinheiro 
para uma família em situação de extrema pobreza não 
resolve as grandes mazelas sociais do país.

No que diz respeito à educação, pesquisa do 
Ibope publicada este ano mostrou que é de 21% a 
repetência na educação básica e de 18% a evasão 
escolar no ensino médio.

É fácil entender a lógica da evasão escolar entre 
os jovens: depois de repetir durante anos as mesmas 
séries do ensino fundamental, eles não sentem atraídos 
o suficiente para prosseguir os estudos. Além disso, a 
necessidade de contribuir financeiramente com suas 
famílias, aliada ao enorme atrativo exercido pelo crime 
organizado e pelo tráfico, são fatores importantes para 
afastá-los em definitivo da escola.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje o 
Presidente Lula está lançando o Programa de Desen-
volvimento da Educação. 

Entre as 42 metas a serem atingidas até o ano 
2010, muitas são fundamentais para corrigir distorções, 
como o salário-base dos professores. No entanto, no 
que diz respeito aos jovens estudantes, é preciso que 
o Governo adote medidas de grande impacto e asso-
ciadas a propostas integradas a outros Ministérios.

São importantes a qualidade de ensino, os pro-
fessores mais bem remunerados, as salas de aula 
com mais iluminação e computadores, o acesso ao 
ensino superior e as linhas de crédito para compra de 
ônibus e barcos.

Mas se esses jovens não estiverem inseridos 
numa ampla proposta de valorização pessoal, essas 
metas não terão valor. É preciso que a escola faça 
parte da vida dos seus alunos. 

O cotidiano desse adolescente deve estar incluído 
no currículo escolar para mostrar que ele é personagem 
de uma comunidade, de uma cidade, de um país que 
precisa dele, de sua educação e de seu trabalho.

Somente com ações integradas em educação, saúde, 
lazer, cultura, assistência social e profissional será possível 
ampliar os resultados da pesquisa da Fundação Seade, 
onde as taxas de violência diminuem quando os jovens 
estudam e desenvolvem uma perspectiva de vida.

Srªs e Srs. Senadores, amanhã deveremos votar, 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a 
proposta de redução da maioridade penal. Acredito 
que é oportuno chamar a atenção para a importância 
das políticas públicas, porque de nada adianta reduzir 
a maioridade penal, como quer a sociedade brasileira, 
se não olharmos as nossas crianças de forma integral, 
de forma que elas se adaptem à comunidade, para que 
possam ser realmente cidadãos.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra à Senadora Serys Slhes-
sarenko.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESDIENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, pela ordem, ouço V. 
Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de dizer, perante o Plenário da Casa, que, 
desde as 9 horas de hoje, compromissos com a Ban-
cada do meu Estado me impediram de estar presente 
logo no início da sessão.

Mas, na Comissão de Assuntos Econômicos, 
o Senador Aloizio Mercadante promoveu um debate 
qualificadíssimo com o Dr. Tarcísio Godoy, do Tesouro 
Nacional, em que ele, Aloizio Mercadante, estabele-
ceu o seu respeito pelo esforço que se fez no Governo 
passado para se erigir a Lei de Responsabilidade Fis-
cal. Foi um gesto de maturidade de S. Exª e de enor-
me espírito público. Do mesmo modo, o Dr. Tarcísio 
Godoy fez uma belíssima exposição, que me ensejou 
depois, quando estávamos ouvindo o Dr. Torós, fazer a 
exegese e até a descriminação da dívida pública bra-
sileira: por que ela cresceu antes – ela, que continua 
crescendo até hoje, já está em R$1,1 trilhão? Foram 
os esqueletos que a estabilidade econômica no Go-
verno Fernando Henrique exigiu que fossem retirados 
do armário. E isso foi dito com muita clareza pelo Dr. 
Tarcísio Godoy, assim como foi bonita a posição do 
Senador Aloizio Mercadante. 

Por isso quero, Sr. Presidente, na presença de 
V. Exª e falando aos nossos ilustres colegas, ressaltar 
o debate qualificado que se fez na reunião de hoje da 
Comissão de Assuntos Econômicos, ao longo de toda 
a sua duração. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Serys Slhes-
sarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho 
à tribuna tratar de dois assuntos, um dos quais, aliás, 
já foi bastante discutido hoje aqui: o Plano de Desen-
volvimento da Educação, lançado hoje pelo Presidente 
da República e o Sr. Ministro da Educação.

Antes disso, no entanto, gostaria de falar um pou-
co sobre algumas questões extremamente relevantes. 
E, cada vez que venho à tribuna, faz-se necessário 
falar sobre alguns assuntos. Um deles é a questão 
da mulher, a questão de gênero; o outro é a questão 
do meio-ambiente. Todos eles, é óbvio, passam pela 
educação.

Assim, antes de falar sobre a educação, falarei 
um pouco sobre a questão da saúde da mulher, que 
envolve vários aspectos.

Até o ano passado, foi muito significativa a par-
ticipação de organizações de mulheres – inclusive in-
ternacionais, mas especialmente do Brasil – junto às 
Parlamentares do Congresso Nacional, Deputadas e 
Senadoras.

Essa nossa batalha foi bastante intensiva em 
2004, 2005 e 2006, especialmente com relação à ques-
tão do combate à violência contra a mulher, contando 
obviamente com a participação decisiva e determina-
da da nossa Ministra Nilcéia Freire, por intermédio da 
Secretaria Especial de Políticas para Mulheres. Nesse 
período, ficamos mais restritas à atividade legislativa, 
na produção de leis de combate à violência contra a 
mulher.

Em relação à saúde da mulher, temos projetos 
de vários Senadores e Senadoras, como, por exem-
plo, da Senadora Ideli Salvatti. A propósito, hoje estive 
com o Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, e 
conversamos, entre outros assuntos, sobre questões 
relevantes para a saúde da mulher, sendo algumas 
polêmicas, como a do aborto. Todos já sabem da pos-
sibilidade de um plebiscito, já aprovado pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado e que 
se encontra em plenário para ser votado, sobre várias 
questões polêmicas, entre elas o aborto. Assim, a von-
tade da maioria do povo se concretizará em nossas 
decisões aqui no Senado da República.

Contudo, há ainda outras questões importantes 
para serem discutidas, como a questão do planeja-
mento familiar, que, na verdade, é o mote principal da 
discussão por que passa a questão do aborto, da ce-
sariana e de inúmeras outras questões com relação à 
saúde específica da mulher. O planejamento familiar, 

com certeza, evitaria – e muito – determinados pro-
blemas de saúde da mulher.

Acreditamos que são necessárias campanhas 
fortes, criativas e sérias, onde não só o Poder Público 
estimule e busque construí-las, como também a im-
prensa do nosso País contribua, a fim de que avance-
mos em relação ao planejamento familiar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, também 
conversamos sobre a feminilização do HIV, problema 
gravíssimo entre as mulheres brasileiras, visto que 
houve um aumento, nos últimos anos, de 40% da inci-
dência do HIV em mulheres. Portanto, esse problema 
precisa ser discutido.

Outro assunto abordado foi o grande número de 
cesarianas. Este, um problema que, de forma talvez 
bem mais fácil, pode ser resolvido. Para tanto, os mé-
dicos devem ser estimulados a participar dessa luta. 
Ah; podem dizer que isso é uma decisão da mulher. 
Não necessariamente. Se o médico tiver paciência de 
acompanhar a parturiente e se for remunerado conve-
nientemente para fazer o acompanhamento de um par-
to normal, essa situação, com certeza, mudará. Penso 
que poderemos mudar esse quadro atual em que 80% 
dos partos são realizados por meio de cesariana. Esse 
índice poderia ser reduzido de forma significativa.

Há uma lei, já sancionada pelo Presidente da Re-
pública – mas precisamos oferecer as condições para 
que ele se concretize lá na ponta – sobre a questão 
da mamografia e do exame de colo uterino para veri-
ficação da existência de câncer. É uma lei de extrema 
relevância, pois estabelece que todas as mulheres, a 
partir dos 40 anos, têm o direito a um exame de ma-
mografia e de colo uterino para ter certeza de que está 
saudável e que não corre nenhum risco de câncer.

As mulheres brasileiras terão direito a um exame 
gratuito de mamografia, mas precisamos alocar ma-
mógrafos nos Municípios distantes. É claro que não 
poderemos ter um mamógrafo em cada Município ou 
que, naqueles Municípios com grande população, não 
poderemos ter um significativo número de atendimen-
tos. Mas que se faça o possível para termos um ma-
mógrafo em cada pólo de pequenos Municípios. Isso 
é de extrema importância. A mulher brasileira exige e 
precisa dessa proteção.

O câncer que mais mata a mulher é o de mama; 
e, quando não mata, deixa a mulher realmente com 
problemas.

Então, se tudo isso pode ser evitado por meio de 
uma mamografia, precisamos dos aparelhos para que 
esse exame esteja disponível, de forma gratuita, a todas 
as mulheres a partir dos 40 anos, uma vez por ano.

Como já disse aqui, encantou-me a conversa com 
o Ministro da Saúde, hoje pela manhã, por observar a 
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convicção que ele tem da defesa da saúde pública de 
homens e mulheres, crianças e pessoas idosas deste 
País. Realmente ele é uma pessoa de convicção. Eu 
não poderia deixar de registrar essa reunião, que foi 
de extrema relevância, não apenas para compreender 
seus propósitos, para compreender e ajudá-lo na di-
vulgação, como para discutir questões fundamentais 
para a saúde da mulher, como algumas que aqui já 
relatei.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aqui já 
falaram do Plano de Desenvolvimento da Educação o 
Senador Paulo Paim e a Senadora Ideli Salvatti; não 
sei se mais algum Senador... O Senador Casagrande 
também, conforme me dizem aqui. Com certeza outros 
falaram ou ainda falarão, mas eu também quero falar, 
até porque sou professora; só estou Senadora.

Senador Flexa Ribeiro, que preside esta sessão, 
dei aulas por 26 anos na Universidade Federal de 
Mato Grosso. Sou professora, tenho meu mestrado e 
pós-graduação, com tese defendida, na área de edu-
cação. Sou também advogada, mas o meu exercício 
profissional, por 26 anos, na Universidade Federal, foi 
como professora. Tanto é que a minha tese de mes-
trado, feita no Rio de Janeiro, na PUC do Rio, foi na 
área de educação.

Fui Secretária de Educação do Município de Cuia-
bá, fui Secretária de Educação e Cultura... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Eu pediria uns minutos a mais, Sr. Presidente. 

Fui Secretária de Estado de Educação e Cultura 
também e, por isso, ressalto a importância do lança-
mento do Plano de Desenvolvimento da Educação. 
Embora não tenha estado presente à solenidade de 
lançamento, hoje pela manhã, no Palácio do Planalto, 
estive presente à reunião do Diretório do nosso Partido, 
no sábado, quando o Sr. Ministro Fernando Haddad 
fez uma exposição detalhada, com debate, a respeito 
do Plano de Desenvolvimento da Educação.

O PDE propõe medidas para todas as etapas da 
educação. É um plano realmente abrangente; um plano 
que não se via há muito tempo, se é que algum dia se 
viu algum na magnitude em que este está emergindo. 
Com certeza, a prioridade é a educação básica, que 
vai do ensino infantil ao ensino médio.

Além de melhorar os indicadores de qualidade nos 
nove anos do ensino fundamental, o Plano de Desen-
volvimento da Educação tem como pontos principais: 
primeiro, a criação do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb) e apoio às prefeituras que têm 
os indicadores educacionais mais baixos.

Isso é fundamental, porque é lá no Município que 
se sabe a existência do problema; é lá no Município 
que se sabe o número de crianças que se tem real-
mente, as condições de que se precisa, a estrutura 
de que se precisa, o pessoal de que se precisa para 
a educação. Aliás, em todos os sentidos, mas, neste 
caso, especificamente, para a educação.

Nos próximos 15 anos, o Brasil terá que alcan-
çar nota seis no Ideb, a mesma média dos países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico. O MEC vai investir cerca de R$1 bilhão, 
em 2007, em recursos adicionais ao Fundo da Educa-
ção Básica – Fundeb.

É da maior importância esse acréscimo de recurso 
àquilo que já estava previsto e determinado no Fundeb 
– mais R$1 bilhão para atender os mil Municípios com 
os piores índices de desenvolvimento na educação.

Segundo, a implantação da “Provinha Brasil” para 
avaliar a alfabetização de crianças de seis a oito anos. 
Isso é da maior importância. Eu, que sou educadora, 
sei a importância da alfabetização.

Terceiro, o crédito do BNDES, de R$600 milhões, 
para compra de ônibus e até barcos para o transporte 
escolar. Alguns poderão achar até engraçado a compra 
de barcos para a educação? É necessário, sim, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, Sr. Presidente! Em algu-
mas situações, é necessário, e que se compre, sim. 
O que não pode é ficar criança fora da escola; o que 
não pode é ficar criança andando quilômetros e qui-
lômetros, levantando de madrugada, chegando tarde 
da noite. Precisa comprar ônibus, sim! Este projeto já 
está bastante avançado, melhorou muitíssimo. Temos 
Municípios, mesmo os pequenos, com dificuldades, já 
conseguindo colocar ônibus para carregar todas essas 
crianças devidamente; mas precisamos de mais.

São também R$300 milhões para o Programa 
Caminho da Escola, que prevê atendimento a alunos 
de educação básica da rede pública na zona rural, e 
R$300 milhões para a pró-escola, que atende a alunos 
da rede estadual e municipal. Por exemplo, o nosso Pre-
feito Aniceto, de Barra do Bugres, Município de porte 
médio em Mato Grosso, tinha dificuldades enormes. 
Hoje, sabemos que ele está conseguindo colocar ônibus 
com ar condicionado para que as crianças cheguem, 
como diz ele, “limpinhas” na escola e de volta em casa 
também, pois muitas crianças, naqueles ônibus sem 
nenhum conforto, viajavam quilômetros e quilômetros, 
levando poeira e chegando na escola empoeirados, 
suados, cansados, estressados da viagem que fazem 
para chegar na escola.

Sabemos também que a cidade de Confresa, 
conforme relata o Prefeito Mauro, apesar de todas as 
dificuldades que enfrenta nas escolas municipais com 
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dificuldades de estrutura física para que as crianças 
tenham um bom lugar para seu aprendizado, está 
comprando ônibus, porque não pode deixar as crian-
ças sem escola, priorizando uma forma de transporte 
para essas crianças.

Temos ainda: a Olimpíada da Língua Portuguesa, 
em 2008, em cerca de 80 mil escolas e abrangendo 7 
milhões de alunos; a informatização de todas as es-
colas até 2010; a luz, até o ano que vem, em todas as 
escolas públicas que ainda não têm energia elétrica, 
dentro do Programa Luz para Todos.

Não vou citar todas as situações, até porque 
acredito que isso já aconteceu. e o meu tempo já está 
se esgotando.

Agradecendo ao Sr. Presidente, Senador Flexa 
Ribeiro, pela tolerância com relação ao tempo conce-
dido, digo que voltarei a tratar do Plano de Desenvol-
vimento da Educação, lançado, hoje, pelo nosso Go-
verno, pelo Governo do Presidente Lula. Esse plano, 
realmente, fará a revolução na educação brasileira 
pela alfabetização, pela universalização da escola para 
todos e pela permanência na escola. Universalizar a 
escola significa atender a todos aqueles que buscam 
os serviços públicos de educação. Isso é importante, 
mas é importante que, ao buscá-los, conquistem esse 
direito e que lá permaneçam, em um serviço público 
de qualidade. Isso perpassa toda a questão da polí-
tica de formação de recursos humanos e a questão 
salarial dos nossos profissionais da educação, o que 
é fundamental para que, realmente, a educação bra-
sileira melhore.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Serys Slhes-
sarenko, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Flexa Ribeiro, Suplente de Se-
cretário.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Nobre Senadora Serys, V. Exª teria todo o tempo 
disponível para falar sobre gênero e sobre educação. 
Quero dizer a V. Exª que vou fazer um pronunciamen-
to sobre o “PAC da Educação”, porque não basta uni-
versalizar a educação, como V. Exª disse. É preciso 
que a educação seja de qualidade e que se invista na 
qualificação do docente, do professor e no seu salário, 
como V. Exª fez referência.

Parabéns pelo pronunciamento.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Flávio 
Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas justificar a minha ausência nas votações para 
indicação de autoridades. Mas quero que conste, em 
Ata, que meu voto, apesar de secreto, teria sido favo-
rável às entidades. 

Eu estava em audiência pública, no Ministério da 
Saúde, discutindo a questão dos medicamentos excep-
cionais. A interpretação que os Estados vêm dando à 
decisão do Supremo Tribunal Federal e mesmo à Por-
taria nº 2.577 do Ministério da Saúde vem causando 
dificuldades extraordinárias para as pessoas em todo o 
Brasil, em função de um direito fundamental que deve 
ser assegurado: o direito à saúde. É dever da União, 
dos Estados e dos Municípios prover, fazer, tomar as 
iniciativas para que esse direito seja assegurado.

Peço que conste meu voto e que eu tenha o be-
neplácito da Presidência no sentido da minha ausência, 
infelizmente, na indicação das autoridades.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– A Ata registrará a manifestação de V. Exª.
Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, à 

nobre Senadora Ideli Salvatti. (Pausa.)
Como S. Exª não se encontra, concedo a pala-

vra, ainda seguindo a ordem de inscrição, ao próximo 
orador inscrito, o nobre Senador Augusto Botelho, do 
PT de Roraima.

V. Exª tem a palavra por dez minutos, prorrogá-
veis por mais dois.

A Presidência prorroga a sessão por mais 20 
minutos.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há pou-
co tempo, mais exatamente nos dias 10 e 11 de abril, 
realizou-se, em Brasília, a 14ª Plenária Nacional dos 
Conselhos de Saúde. Foi mais uma oportunidade para 
que usuários, trabalhadores, gestores e prestadores 
de serviços de saúde trocassem idéias sobre os ru-
mos do setor em nosso País. Acima de tudo, porém, 
foi mais uma ocasião em que se evidenciou a força 
dessas instituições vitoriosas, que são o Conselho Na-
cional de Saúde, os conselhos estaduais, municipais 
e distritais de Saúde.

O Conselho Nacional de Saúde foi criado pela 
Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937, como instância 
consultiva e normativa do, à época, Ministério da Edu-
cação e Saúde Pública. Integrado por personalidades 
de notória capacidade e comprovada experiência na 
área da saúde, estabelecia normas e diretrizes técni-
cas, além de emitir pareceres, sempre que instado a 
esse fim.
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Com pequenas mudanças, mais de forma que de 
conteúdo, foram essas as funções que desempenhou 
durante cinco décadas, ou seja, numa configuração 
institucional de cunho centralizado e, até certo ponto, 
elitista, somente os chamados especialistas cuidavam 
de assessorar as autoridades responsáveis pelas po-
líticas públicas de saúde.

Paralelamente, porém, desde 1941, vinham ocor-
rendo as Conferências Nacionais de Saúde, que cum-
priram papel importantíssimo na democratização do 
setor. A 8ª Conferência, por exemplo, da qual fiz parte, 
realizada em 1986, teve papel decisivo nesse sentido, 
ao abordar os temas “Saúde como direito”, “Reformula-
ção do Sistema Nacional de Saúde” e “Financiamento 
setorial”.

O relatório final dessa Conferência inspirou a 
Seção II da Constituição Federal de 1988, que trata 
da saúde. Assim, em nossa Carta Magna, ficou plas-
mado o principio de que “a saúde é direito de todos 
e dever do Estado”. Sedimentou-se, também, a pre-
missa de que deve ser garantido o acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para promoção, pro-
teção e recuperação da saúde. Mais ainda: determi-
nou a Constituição Federal que as ações e serviços 
públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, basea-
do na descentralização, no atendimento integral e na 
participação da comunidade.

Esses novos rumos para a saúde tiveram con-
tinuidade com as Leis nº 8.080, de 19 de outubro de 
1990, e nº 8.142, de 28 de dezembro do mesmo ano. A 
primeira definiu o Sistema Único de Saúde, enquanto 
a segunda dispôs sobre a participação da comunida-
de na gestão desse sistema e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área 
da saúde.

A Lei nº 8.142, em especial, tornou claras as atri-
buições das Conferências e dos Conselhos de Saúde. 
As Conferências de Saúde reúnem-se a cada quatro 
anos, com a representação dos vários segmentos 
sociais, para avaliar a situação da saúde e propor di-
retrizes para o setor. Este ano, deve ser realizada a 
13ª Conferência Nacional de Saúde. Já os Conselhos 
de Saúde, órgãos colegiados de caráter permanente 
e deliberativo, compostos por representantes do Go-
verno, dos usuários, dos prestadores de serviços e 
dos profissionais de saúde, atuam na formulação de 
estratégias e no controle da execução da política de 
saúde nas instâncias correspondentes: nacional, es-
tadual, municipal ou distrital.

Sr. Presidente Flexa Ribeiro, a par desses avan-
ços, deve-se ressaltar que, desde 1996, vêm acon-
tecendo as Plenárias Nacionais dos Conselhos de 

Saúde. São encontros que permitem, aos interessa-
dos nesta questão cativante, que é a saúde do nosso 
País, discutir idéias, propostas e soluções para o setor. 
Os encontros vêm alcançando repercussão cada vez 
maior. Se a primeira Plenária, realizada há 11 anos, 
contou com representantes de 20 Conselhos Estaduais 
e com apenas 47 Conselhos Municipais, esta última, 
ocorrida agora em abril, teve mais de 1.800 inscritos, 
dos quais mais de 1.000 eram conselheiros estaduais 
e municipais.

Os temas tratados nesta 14ª Plenária foram da 
maior relevância. O recorrente tema da terceirização 
de gerência e gestão do Sistema Único de Saúde, 
por exemplo, gerou posicionamentos bastante fortes. 
O Pacto pela Saúde, de outro lado, também foi muito 
discutido. Acima de tudo, porém, destacou-se a mo-
bilização dos participantes pela regulamentação da 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000, que assegura 
os recursos mínimos para o financiamento das ações 
e serviços públicos de saúde. Concordaram todos so-
bre a urgência de vermos aprovado o Projeto de Lei 
Complementar nº 01/2003, do ex-Deputado Roberto 
Gouveia, que regulamenta a referida emenda consti-
tucional. O projeto já foi aprovado em todas as comis-
sões da Câmara dos Deputados, e esperamos que ele 
possa ser votado, logo, no plenário daquela Casa, para 
posterior encaminhamento ao Senado Federal.

Sr. Presidente, Senador Flexa Ribeiro; Srªs e 
Srs. Senadores, os Conselhos de Saúde vêm-se legi-
timando, cada vez mais, como instâncias privilegiadas 
de discussão dos problemas associados à saúde. A 
própria Resolução do Conselho Nacional de Saúde 
CNS nº 333, de 4 de novembro de 2003, que aprovou 
diretrizes para a criação, reformulação, estruturação 
e funcionamento dos Conselhos de Saúde, enfatizou 
que tais conselhos têm sido “consagrados pela efetiva 
participação da sociedade civil organizada”, e que re-
presentam “um pólo de qualificação de cidadãos para 
o controle social”.

Evidentemente, ainda estamos longe da per-
feição. Evidentemente, muitos aspectos podem ser 
melhorados. É preciso, por exemplo, que se dê mais 
divulgação às ações e, mesmo, à existência dos Con-
selhos de Saúde. Não há publicidade em jornais, no 
rádio, na televisão, na Internet. Dessa situação decorre 
outra: em muitas cidades, a participação da comunida-
de vem sendo pouco significativa. Alguns problemas 
de representatividade também têm sido observados, 
o que contraria o princípio de paridade defendido na 
Lei nº 8.142 e na Resolução nº 333. 

De qualquer maneira, penso que o balanço geral 
da atuação dos Conselhos de Saúde é extremamente 
positivo, principalmente porque, em todas as instâncias 
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– nacional, estadual, municipal e distrital –, vêm sendo 
cada vez mais aprofundados os critérios de transpa-
rência e legitimidade.

Em julho do ano passado, por exemplo, o Decreto 
nº 5.839 estabeleceu que o Presidente do Conselho 
Nacional de Saúde será eleito entre os conselheiros 
titulares, em escrutínio secreto. Há 70 anos, desde 
sua criação, o Conselho era presidido pelo Ministro da 
Saúde. Pois a situação, agora, é outra. Escolhido por 
seus pares, preside o Conselho Nacional de Saúde o 
farmacêutico Francisco Batista Júnior, um represen-
tante dos trabalhadores. 

Sr. Presidente, Senador Flexa Ribeiro, iniciativas 
desse tipo vêm dando credibilidade cada vez maior 
aos Conselhos de Saúde e permitirão que desempe-
nhem sua importantíssima missão com eficácia cada 
vez maior. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-

nadores.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Agradeço ao nobre Senador Augusto Botelho.
Como último orador inscrito, concedo a palavra 

ao Senador Mão Santa, do PMDB do Piauí.
V. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 

mais dois.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Flexa Ribeiro, que preside esta sessão de 24 de abril, 
senadoras e senadores, brasileiras e brasileiros aqui 
presentes e que nos assistem por meio desse forte 
sistema de comunicação do Senado, Senador Demós-
tenes Torres, V. Exª é muito importante não somente 
para o seu Goiás, mas para Brasília e o Brasil, porque 
simboliza a justiça. E disse Aristóteles que a coroa da 
justiça deveria brilhar mais que a coroa dos reis e que 
está mais alta que a coroa do sol.

Senador Antonio Carlos, que é muito franco, sabe 
que até gosto do jeitão do Ministro Tarso Genro? O PT 
gosta. Ele foi prefeitinho, foi eleito, lutou. Então, isso 
já é uma escolha. Muitos são chamados, poucos são 
os escolhidos. O PT passava por uma crise e ele es-
tava no Ministério da Educação. Não foi mole enfren-
tar aquela crise do PT e, agora, ele está no Ministério 
da Justiça.

Meu relacionamento com ele é pequeno, mas eu 
queria adverti-lo.

Demóstenes, pares cum paribus facillime con-
gregantur disse Cícero no Senado Romano. Isso é 
muito atual. A história se repete. Ó, Azeredo, a história 
se repete. Havia violência em Roma, então ele disse 
esta frase: “Violência atrai violência”.

Ontem, não dormi Flexa Ribeiro. Fui uma sentinela 
no Ceará. Um colega meu de turma, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, foi assassinado, numa fazendola. 
Ninguém sabe e não vai saber mesmo, porque quem 
morreu, morreu e quem matou, fugiu. Mas isso é o que 
disse Cícero: violência.

Disse Ortega y Gasset, Antonio Carlos Maga-
lhães, que o homem é ele mesmo e suas circunstân-
cias. Qual é a circunstância que vemos? 

Domingo, no Fantástico, ô, Demóstenes, somente 
se ouvia: pá, pá, pá, pá! Pensei que estava no Iraque, 
mas era o Rio de Janeiro, a Cidade Maravilhosa. Isso 
é a violência.

Estarrecido, ô, Demóstenes, fui prantear esse 
meu colega médico da vida toda que foi assassinado, 
um cancerologista de 70 anos, autoridade na área, 
nacional e internacionalmente, que fazia apenas o 
bem, inclusive ao Piauí, ligado ao trabalho, à família, 
realizador. Essa é a vida. 

Mais chocado estava o Ceará. Onde está Tas-
so Jereissati? Já estão cobrando desse Governo, é 
o que dizem lá. Acabou, só era conversa. Olha, pas-
saram-se os cem dias e, meu amigo, a criminalidade 
aumentou. 

Na véspera, um engenheiro de 45 anos foi visitar 
a mãe e foi assaltado. Acredito que agiu por reflexo, 
porque ninguém reage intencionalmente, e mataram o 
rapaz. Isso está estampado. Quer dizer, essa violência 
foi pior do que a Aids, a virose, a epidemia. 

No Piauí – esses meninos do PT são traquinas 
e descobriram –, a pesquisa do Governo junto à Po-
lícia mostra que o número de crimes é quatro vezes 
maior. 

Flexa Ribeiro, sei que você gosta de sua Belém, 
mas estudei também no Rio de Janeiro. Do Rio de 
Janeiro todos gostamos, é de todos nós, não tenho 
nada contra.

Olhem, Flexa Ribeiro e Antonio Carlos Magalhães, 
que nos anos 60 eu namorava no Aterro do Flamen-
go. Ninguém acredita, pensam que estou mentindo:”É, 
você namorava ali.” Juntamente ali, com as meninas, 
as carioquinhas, Azeredo. A música era a zoada do 
carro: vrum, vrum. Ficávamos naquela grama, que é 
boa mesmo. Hoje, se o sujeito contar isso, passa por 
mentiroso. 

O Rio de Janeiro, que merece, merece; que au-
mentou a criminalidade, aumentou – o nosso Sérgio 
Cabral está perdendo para a Rosinha –: aumentou 10%. 
Em janeiro, 597 pessoas foram assassinadas no Rio 
de Janeiro. Demóstenes, 597! Essas são as vítimas 
conhecidas, mas e as que foram jogadas no mar, no 
mato e que ninguém descobre?
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Demóstenes Torres, levaram para lá uma Polícia 
Federal nacional. Foram quinhentos policiais, a meta-
de deles de Brasília. No meu Piauí, a Polícia Federal 
está em greve, porque o Governo não assumiu seus 
compromissos. 

Os aloprados ganham muito dinheiro. Está-se 
criando uma “sealopra” – uma secretaria para alopra-
dos, que vai ser presidida pelo Mangabeira Unger, 
que nem fala o Português direito. Ele foi aos Estados 
Unidos, atrapalhou-se e esqueceu-se do Português. 
A revista Veja diz que ele chamava este Governo de 
o mais corrupto e que pediu o impeachment do Pre-
sidente Lula.

Thomas Merton, filósofo cristão, Demóstenes, 
disse que homem algum é uma ilha. O Lula não é, 
mas está rodeado de aloprados por todos os lados. É 
gente boa, generoso.

Dona Marisa, cuide do nosso Lula, do nosso Pre-
sidente – ninguém vai agredir os fatos. Eu não votei 
nele, mas ele é o Presidente, e o Petrônio disse que 
não se deve agredir os fatos.

Mas a Polícia Federal está ali, a única coisa nes-
se mar de corrupção. Rui Barbosa nos advertiu: “Vai 
chegar o tempo de você ver tantas nulidades triunfa-
rem, a corrupção campear, rir-se da honra, que você 
vai ter vergonha de ser honesto”. Chegou. Esse tem-
po chegou.

Mas a Polícia Federal está em greve. E pior é a 
Polícia Rodoviária, que está aqui...

Senador Flexa Ribeiro, eu recebo muitos e-mails 
do País todo. Eu estou até aprendendo Geografia. Das 
cidades do Rio Grande do Sul... Essa televisão, Flexa 
Ribeiro, olha... Senador Almeida Lima, desligue-se do 
mundo e atentai bem: essa televisão é importante, e 
vou dizer por quê. Eu procurei estudar como é. Outro 
dia, fui a Buenos Aires e, no Señor Tango, pergunta-
ram-me: “O senhor é que é o Mão Santa?”. De onde 
era aquele povo? Do Rio Grande do Sul. É a televisão. 
É a audiência. Mas por quê, Flexa Ribeiro? Porque a 
mídia hoje é paga. É uma opinião publicada paga. En-
tão, daqui sai a verdade.

Eles conseguiram tirar o Boris Casoy. Ô Suplicy, 
cadê o Boris Casoy? “Isto é uma vergonha!”, tiraram. 
Tiraram. Eu queria ouvir o Boris Casoy. Era tão bonito: 
“Isto é uma vergonha!”. Mas eles não conseguem nos 
tirar daqui. Nós viemos com a força do Piauí. O que 
eu queria dizer é o seguinte: esta televisão tem uma 
grande audiência porque o povo busca a verdade.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Mão Santa?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É o meu 
maior prazer ouvi-lo, porque é tão raro. Eu estou pior 
do que o Diógenes, aquele filósofo grego que anda-

va por Atenas, todos os dias, com uma lanterna. Ele 
a acendia, Senador Augusto Botelho, e andava pelas 
ruas. Quando lhe perguntavam o que estava procuran-
do, Diógenes respondia: “Estou procurando um homem 
de vergonha”. E não encontrava. 

Para encontrá-lo no PT é difícil, mas V. Exª é 
esse homem de vergonha, por isso vou conceder o 
aparte a V. Exª. 

V. Exª pode usar da palavra, Senador Eduardo 
Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Mão Santa, V. Exª fez uma observação sobre o 
jornalista Boris Casoy, com quem trabalhei na Folha 
de S.Paulo por muitos anos e que trabalhou na Re-
cord e no SBT, como âncora. Um jornalista de grande 
importância...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
fez uma menção como se ele não estivesse de volta. 
Talvez V. Exª ainda não o tenha assistido, mas há pou-
cos dias, talvez três dias, o jornalista Boris Casoy vol-
tou, e está no Jornal do Brasil, que é um longo jornal, 
em que faz entrevistas de grande peso e significado. 
Não me lembro, com toda precisão, se foi ontem ou 
anteontem...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Jornal escrito 
ou na televisão?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Te-
levisão.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Qual é a te-
levisão?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Jornal 
do Brasil. TV Jornal do Brasil. Trata-se de uma emisso-
ra que V. Exª poderá assistir pelo sistema de televisão. 
Não sei o canal de cor, e acredito que não é o sistema 
de TV aberta.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É pago? É 
difícil para mim, pois não sou do PT, não ganho men-
salão como essa turma. Então, não dá para eu pagar 
uma televisão a cabo. Sou igual ao povo. Não é dessas 
TV por assinatura?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É um 
dos canais. Mas é importante que V. Exª saiba que Bo-
ris Casoy está de volta na TV Jornal do Brasil, como 
âncora do principal programa de jornalismo dessa nova 
emissora de TV, e está fazendo entrevistas importan-
tes como a que assisti, ontem ou anteontem, com o 
ex-Ministro e ex-Deputado Federal José Dirceu. Uma 
entrevista de peso e de grande importância. Só para 
informar a V. Exª que Boris Casoy está de volta.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço. É 
por isso que fizemos a apresentação, pois V. Exª traz 
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sempre boas novas. V. Exª defende com muita firmeza 
suas teses, embora algumas vezes não concorde com 
elas, mas concordo com as virtudes que V. Exª carre-
ga. E foram essas virtudes que o tornaram o Senador 
mais bem votado do País.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – E tem 
mais: V. Exª poderá assistir Boris Casoy, que está di-
zendo o seguinte: “Isto é uma novidade!”. É o progra-
ma dele na TV Jornal do Brasil. V. Exª poderá assistir, 
daqui a pouco. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Aproveito a 
liderança de V. Exª, porque estou com um documento 
da Polícia Rodoviária Federal. A Polícia Federal ameaça 
greve porque o Governo não pagou o que foi acerta-
do. O Ministro Tarso Genro foi uma boa escolha. Viu, 
Senador Suplicy, que nós elogiamos o que deve? O 
Ministro Tarso Genro é um homem que construiu essa 
imagem de trabalho e de firmeza. 

Senador Augusto Botelho, A Polícia Rodoviária 
Federal... Está aqui: tiraram R$500,00. Está aqui um 
e-mail assinado por Joscelito Novais: “A Polícia Rodo-
viária Federal, responsável pelo patrulhamento...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ... das rodovias 
federais no combate ao crime organizado, ao contra-
bando, descaminho, salvamento de vidas de acidentes 
de trânsito, combate à sonegação fiscal, dentre outras 
atribuições, e embora todas essas funções de louvor 
para a sociedade,”... Ele diz: “Fomos traídos”. E elenca 
uma série de decepções da classe.

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª que é um Se-
nador correto, leve esta reivindicação dos policiais fe-
derais do Piauí e de Raimundo Gerson Bezerra dos 
Santos, da Polícia Rodoviária Federal.

Senador Suplicy, esta denúncia é para o Boris 
Casoy lançar esta novidade, que é uma vergonha. É 
a novidade com vergonha junto.

Senador Flexa Ribeiro, 25 policiais rodoviários 
federais do Piauí já estão escalados para ir ao Rio de 
Janeiro para o PAN. O Piauí está com uma crimina-
lidade nunca dantes vista. Agora, um vereador hon-
rado, decente – assim como V. Exª, que foi vereador, 
cresceu e apareceu como vereador e como Presidente 
–, Jacinto Teles, que simboliza V. Exª, denunciou que 
o Governo falseia as estatísticas de morte do Piauí 
– são quatro vezes mais. Um vereador do PT, honra-
do como V. Exª.

A Polícia Rodoviária Federal, Senador Leomar 
Quintanilha, denuncia que já estão escalados 25 de 

um Estado que tem deficiência. Se estão tirando do 
Piauí para mandar para o Rio de Janeiro, estão tiran-
do de todo o Brasil.

Boris Casoy, quero ajudá-lo. Uma novidade: V. 
Exª, que é um repórter e sabe buscar informação, faça 
essa pesquisa. No Brasil todo. Vinte e cinco já estão 
saindo, Senador Augusto Botelho, da Polícia Rodovi-
ária Federal.

Todos têm medo de viajar. Outro dia, meteram 
prego na estrada e assaltaram. Isso tem acontecido 
no Brasil todo.

Senador Leomar Quintanilha, 25 do Piauí já es-
tão marcados, estão indo para o Rio de Janeiro, com 
salário diminuído de R$500,00. 

Então, que Boris Casoy, como sempre, pesqui-
se essa novidade, que é, talvez, a maior vergonha. Se 
estão tirando do Piauí – quero crer que o Presidente 
Lula não tenha nenhuma mágoa do Piauí; muito pelo 
contrário, ele sempre foi votado lá –, que o Ministro 
Tarso Genro veja essa denúncia que trago aqui.

Vou passar um e-mail ao Senador Eduardo Su-
plicy, que é, como o Vereador lá de Teresina Jacinto 
Teles, um homem honrado. Vou passar-lhe um e-mail, 
para que leve ao honrado Ministro Tarso Genro, por-
que talvez ele não saiba. Assim, Boris Casoy dirá: “Isto 
é uma novidade, mas é a maior vergonha do nosso 
Brasil”.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa.

Passamos à apreciação do Requerimento nº 385, 
de 2007, lido em sessão anterior.

Em votação o Requerimento nº 385, de 2007.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Em apreciação os Requerimentos nº 392 e 393, de 
2007, lidos no expediente da presente sessão.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– O Sr. Senador Cícero Lucena, a Sra. Senadora Lúcia 
Vânia, o Sr. Senador Mário Couto, a SRA. Senadora 
Marisa Serrano e o Srs. Senadores Papaléo Paes e 
Romero Jucá enviaram discursos à Mesa, para serem 
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publicados na forma do disposto no art. 203, combi-
nado com o inciso I e §2º do art. 210 do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Para Bird, Brasil precisa 
investir o triplo em infra-estrutura”, publicada pelo jornal 
Valor Econômico, de 1º de março de 2007.

A matéria destaca: “O relatório do Banco Mundial 
afirma que o governo Lula só conseguirá promover os 
investimentos de que necessita na área de infra-estru-
tura se convencer o setor privado de que as regras do 
jogo não serão alteradas com a freqüência dos últimos 
anos”. Ainda segundo a matéria, o Brasil investe por 
ano cerca de 1% do PIB em infra-estrutura, o que é 

considerado muito pouco pelos economistas da insti-
tuição, que afirmam ser necessário um investimento 
de pelo menos 3% do PIB, só para manter os serviços 
mais ou menos no estado atual e atender as necessi-
dades geradas pelo crescimento da economia a uma 
taxa bem modesta de 2% ao ano.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Lula tem de parar 
de atuar sindicalmente”, publicado pelo O Estado de 
S.Paulo, de 3 de abril de 2007.

A matéria destaca que uma das saídas para o 
atual conflito envolvendo setores da aeronáutica é o 
Presidente Lula parar de agir sindicalmente e agir como 
chefe de Estado. E isso, alerta a reportagem, começa 
por não deixar que se cortem verbas, como se a de-
fesa nacional fosse negociável.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 

citada seja considerada parte integrante deste pro-

nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 

Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Demissões são parte 
de disputa entre titular e seu antecessor”, publicada no 
jornal O Estado de S. Paulo, de 10 de abril de 2007.

A matéria destaca que as quatro demissões da 
Infraero trouxeram à tona apenas mais um round da 
guerra travada nos bastidores da empresa entre o atual 
presidente, brigadeiro José Carlos Pereira, e seu an-
tecessor, deputado Carlos Wilson (PT-PE).

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Programa para 
agências reforça temor de ingerência”, publicada no 
jornal Valor Econômico em sua edição de 20 de mar-
ço de 2007.

A matéria destaca que, sob a coordenação dire-
ta da ministra chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, o 
governo criou ontem um programa para “fortalecer” e 
“capacitar” a gestão nas agências reguladoras, mas 
com isso, reacendeu no meio empresarial os temores 
de interferência na autonomia desses órgãos.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-

ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 

Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 

SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 

SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “A surpresa da minis-
tra”, publicado no jornal O Estado de S.Paulo, em sua 
edição de 30 de março de 2007.

O editorial ironiza a pretensa surpresa da minis-
tra chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, que decidiu 
negar a pretensão do governo de manter no cabresto 
as agências reguladoras. O editorial afirma que se o 
governo Lula reconhecesse a importância da autonomia 
das agências, teria tentado há muito tempo consolidá-
las por meio de legislação adequada.

Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-
nado, requeiro que o editorial acima citado seja consi-
derado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, peço a palavra para enaltecer a formação 
da bancada parlamentar municipalista, instalada no 
último dia 12 de abril, da qual tenho orgulho de par-
ticipar. Considero mais que oportuno o compromisso 
de vários nobres deputados e senadores, de partidos 
e matizes ideológicos diferentes, de vestirem a ca-
misa dos municípios brasileiros, que formam um dos 
pilares mais importantes da República Federativa do 
Brasil. Já era hora de formalizarmos um grupo coeso 

em defesa dos interesses dos mais de cinco mil mu-
nicípios desse País.

A criação da bancada municipalista coroou a re-
alização da X Marcha em Defesa dos Municípios, que 
teve seu encerramento há alguns dias no Congresso 
Nacional. No Termo de Compromisso, assinado por 
diversos colegas do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, e também pelas associações representan-
tes dos municípios, nós, parlamentares, nos compro-
metemos a apoiar as pautas do Movimento Municipa-
lista Nacional, representado por lideranças nacionais 
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como a Confederação Nacional de Municípios e outras 
entidades estaduais e regionais.

Uma das preocupações do termo de compromisso 
é a de contestar políticas governamentais que impo-
nham obrigações às prefeituras sem que haja suficiente 
repasse de recursos para sua execução, como ocorreu 
inúmeras vezes na história recente. Uma das grandes 
falsas verdades alardeadas por alguns é a de que os 
municípios brasileiros vivem às custas da União, o que 
definitivamente não corresponde à realidade. 

Nos últimos anos, a descentralização da máquina 
pública não foi acompanhada de repasses de verbas às 
prefeituras na proporção adequada, o que sobrecarregou 
muitos municípios do País. Mais de 50% da arrecadação 
Federal vêm hoje de contribuições sociais como a CPMF 
e a Cofins, que não são repartidas com os Estados e Mu-
nicípios. Já com o IPI e o Imposto de Renda, que são as 
fontes do Fundo de Participação dos Municípios, têm sido 
operadas as políticas de desoneração tributária. Enquanto 
isso, exige-se cada vez mais atuação dos municípios no 
desempenho das políticas públicas.

O ambiente do Congresso Nacional é propício 
para retomarmos a discussão da partilha tributária e do 
sistema federativo. Um dos problemas mais evidentes 
é a impossibilidade de muitos municípios arcarem com 
o pagamento de precatórios. Sem dinheiro, os prefeitos 
terminam por se submeter aos desígnios do Poder Ju-
diciário, o que não agrada a credores nem devedores. 
Por isso, destaco que uma das bandeiras da bancada 
municipalista terá de ser a aprovação da Proposta de 
Emenda Constitucional número 12, de 2006, apresen-
tada pelo Presidente Renan Calheiros, que determina o 
pagamento de precatórios como responsável por apenas 
1,5% da despesa primária líquida dos municípios.

Com a fundação da Bancada, estou convicto de 
que podemos defender de maneira organizada essa e 
outras causas em prol de nossas prefeituras, como a 
do aumento de um ponto percentual no Fundo de Par-
ticipação dos Municípios, o FPM, que se encontra na 
Câmara dos Deputados. A PEC nº 17, apresentada por 
mim no ano de 2004, amplia o repasse da arrecadação 
do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados de 22,5% para 23,5%, o que significará 
um reforço de R$1,3 bilhão no caixa das prefeituras.

O repasse conta com o apoio do Presidente Lula, 
que ao prestigiar a última Marcha dos Municípios, como 
sempre fez, tem ouvido com atenção às solicitações 
dos prefeitos e trabalhado na medida do possível para 
atendê-las. Nesta matéria, retorno a propor nesta tri-
buna que a emenda seja destacada dos demais itens 
polêmicos da reforma tributária e seja votada de ma-
neira mais célere, já que há um entendimento comum 
de que a matéria deve ser votada o quanto antes.

Outra reivindicação importante é a regulamenta-
ção da Emenda Constitucional número 29, de 2000, que 
prevê o aumento de repasses para a saúde de acordo 
com o crescimento da economia. Também consta da 

pauta da bancada municipalista a reestruturação dos 
pesos orçamentários para os repasses de recursos 
do Fundeb, que aumenta o peso das creches e dimi-
nui a ponderação dos gastos com o ensino médio na 
fórmula de cálculo. 

Aproveito o momento para manifestar meu voto de 
confiança na missão do ilustre Senador Cícero Lucena 
de conduzir a presidência da Subcomissão de Assun-
tos Municipais, criada para tratar dos temas relativos 
às prefeituras. O Senador é nome mais que adequado 
para cuidar do assunto, dada sua competência e co-
nhecimento da matéria. Tenho a mais absoluta certe-
za de que irá trabalhar de maneira coordenada com a 
bancada municipalista, para que o Congresso faça sua 
parte nessa reforma federativa tão necessária. 

Srªs e Srs. Senadores, a reunião suprapartidária 
de parlamentares em defesa dos municípios é mais do 
que imperativa. Muitas vezes, prefeitos dos mais dis-
tantes rincões do Território Nacional não têm acesso 
fácil a seus representantes em Brasília e não conse-
guem ser ouvidos pelas autoridades. Eles precisam de 
força no Congresso, que deve ser continental como o 
País que temos. Estou confiante em que a bancada 
municipalista estará à altura desse desafio.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova redação 
a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 15 de maio 
de 1998, 8.666, de 21 de junho de 1993, 11.124, 
de 16 de junho de 2005, 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 – Código Civil, 9.514, de 20 de novembro 
de 1997, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e 
dos Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro de 
1946, 271, de 28 de fevereiro de 1967, 1.876, de 
15 de julho de 1981, e 2.398, de 21 de dezembro 
de 1987; prevê medidas voltadas à regularização 
fundiária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 

1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regulamen-
ta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais de Educação – FUNDEB, de que trata 
o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; altera a Lei nº 10.195, de 14 de fe-
vereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nºs 
9.424, de 24 de dezembro de 1996; 10.880, de 
9 de junho de 2004; e 10.845, de 5 de março de 
2004; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 
§ 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
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21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 
§ 1º, da Constituição Federal)

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 
353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Ciência,Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 
7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-
2007)

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10 
EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
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figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.
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Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, do Projeto de Lei do Senado nº 227, de 2006, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que altera dispositivos da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do pregão ele-
trônico e melhorando mecanismos de controle.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do Se-
nador Paulo Hartung, que altera a redação do § 
1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 
1995, para definir que o Presidente do Banco 
Central comparecerá, pessoalmente, à Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado, para 
fazer relato sobre a execução da programação 
monetária que se finda e a exposição e entrega 
da Programação Monetária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 

nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”. 

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 22 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 
 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. (vago) 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. (vago) 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. Alfredo Nascimento - PR 
Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. (vago) 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Garibaldi Alves Filho 4. Valter Pereira 
Valdir Raupp 5. Jarbas Vasconcelos 
Paulo Duque 6. Joaquim Roriz 
Geraldo Mesquita Júnior 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Sérgio Guerra - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Augusto Botelho - PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 

 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 

 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
Alfredo Nascimento – PR 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4. Alfredo Nascimento – PR 
Augusto Botelho – PT 5. (vago) 

PMDB 
Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 
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(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
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